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COLABORAÇÃO

POLITICA DO DESENVOLVIMENTO

URBANO

SENADOR CARVALHO PINTO

Em pleno fastígio de nossa civilização urbana, onde as cidades se
tomam pólos de irresistível atração a promover sensíveis deslocamentos
migratórios e se erigem em centros de comando político, cultural e eco­
nômico da vida comunitária, o problema do crescimento urbano deve
passar a primeiro plano das cogitações governamentais. (1)

Nascidas sob a inspiração de abrigo, proteção e amparo a superiores
necessidades espirituais e materiais do homem, o crescimento desorde­
nado das cidades, fora de qualquer planejamento global, as converte em
perigosos agentes de desumanização das criaturas, de rebaixamento de
suas condições de vida, de desagregação social, enfim, de paradoxal
inversão das condições que as legitimam.

O fenômeno, que se toma ostensivo nos grandes centros e sobretudo
nos países subdesenvolvidos, tem merecido a melhor atenção dos sociólo­
gos e urbanistas contemporâneos, dada a gravidade de suas várias
conseqüências.

( 1) "O Fenõmeno Urbano" - Organização e Introduçw de Otávio Guilhenne Velho.
ed. 1967, pág. 31. V. "A Grande Crise", Prof. CoHn Buchanan, in "People and Cities"
X - Coventry 68, "Living in Cities", pág. 32. V. L. J. Lebret in "Su1cídio ou Sobre­
vivência do Ocidente?", 31' ed., 1964, pág. 361. V. "SOcial Sweden", págs. 346/47.
V. Gilberto Freire in "São Paulo e a Unidade Brasileira", pâ.gs. 6/7. V. "A ReforIna
TributAria do Município e os ASpectos Financeiros", Carlos Albexto A. de Carvalho
Pinto, 00. 1947, pág. 15. V. Nice LeCOq MUller in Enciclopédia Barsa, ed. 1967,
Vol. ~, pá.g. 200. V. Gilberto Freire in "Obras Reunidas - Quase Politica", 2l!o eó.••
1900, pág. 217. V. J. F. de Camargo in "A Cidade e o Campo", 00. 1968, págs. 73174.

V. "American City Govemment and Administration", de Austin F'. M.acdonald,
Ph D. 3rd. edition, 1941, pág. 3.
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De fato, há um mínimo de condições de vida urbana sem as quais
a metrópole chega a perder sua própria razão de ser, quando, pela
defíciência de meios, pela imprevidência administrativa, pela adversidade
de condições ou por um gigantismo invencível se tornem as cidades
impotentes para a manutenção dêsses padrões mínimos, o que a história
nos revela é a implantação inexorável de um processo de deterioração,
cujos efeitos transcendem às suas lindes territoriais, e que, partindo do
mal-estar e do inconformismo, podem chegar até ao perigoso estágio
das convulsões - sempre com uma sintomatologia trágica e bastante
conhecida: a subnutrição, a mortalidade infantil, a mendicância, a
marginalização, a delinqüência comum e o apêlo extremado às soluções
de desespêro. Isso, sem falar, ainda, nos graves efeitos econômicos que
possam decorrer, quando se trate de áreas industriais responsáveis por
produção substancial, ou quando o acréscimo demográfico se opere atra­
vés de uma desequilibrada sangria a áreas rurais que sustentam o abas­
tecimento das populações ou que contribuem para o suprimento de
matéria-prima indispensável às indústrias.

Acresce ponderar que, nesses instantes de hipertrofia e de crise,
quando escasseiam as minimas condições de existência digna e humana,
o sacrifício se faz mais cruelmente sentir sôbre os pequenos e humildes
- aquêles que, pela desqualificação profissional ou pela própria penúria,
não alcançam condições de maior defesa ou de competição com os que
se encontram espiritual ou materialmente mais bem dotados. E no
processo de marginalização que então se instala, as primeiras vítimas
são geralmente os que, provindos do interior e desconhecendo a estrutura
urbana, nem sequer encontram condições para melhor utilização dos
equipamentos sociais de assistência ou das exíguas disponibilidades de
engajamento profissional.

1: o drama, já há muito tempo focalizado pelo Padre Lebret, no
Suicídio ou Sobrevivência do Ocidente, (2) com base em observações
feitas em vários países da Asia, da Africa e da América Latina. 1: o
quadro, ainda, que com seu conhecido vigor de análise o nosso notável
Gilberto Freire (3) também já há anos constatava no Recife, e que,
embora com tonalidades mais atenuadas, já reflete também a situação
das demais capitais do Nordeste, como se verifica no artigo de Luís
Prado, (4) recentemente publicado no Correio da Manhã, a situação
ainda há poucos dias focalizada com crueza pelo prefeito de São Paulo.
É enfim uma situação que, convertendo as megalópoles em verdadeiros
monstros urbanos, não pode ser aceita com impassibilidade ou confor­
mismo, mas que está a reclamar, ao contrário, da colaboração dos técni­
cos, dos administradores e dos políticos, medidas corajosas e profWldas,
capazes de coibir a tempo uma deterioração altamente lesiva ao bem­
estar e ao progresso sadio das nossas populações, tanto sob o aspecto
material como espiritual.

( 2) V. L. S. Lebret in "Suicidio ou Sobrevivência do Ocidente?", 3(1 00., 1964, pág. 36l.

(3) V. Gilberto Freire in "Obras Reunidas - Quase Polltica", 2'!' 00., 1966, pé,g. 21'7.

( 4) in Correio da Manhã, ed. de 11-'7-71..
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PREOCUPAÇãO GENERALIZADA

O problema está hoje merecendo atenção universal. É sintomática
a advertência ainda recentemente feita pela Igreja que pela primeira
vez vem a público a respeito da matéria, na Octogesima Adveniens (5)

"Nesse crescimento desordenado, novos proletariados começam
a aparecer. Instalam-se no coração das cidades que os ricos por
vêzes abandonam; ou então acampam nos arrabaldes, nódoas
de miséria, que começam a importunar, numa forma de pro·
testo ainda silenciosa, o luxo demasiado gritante das cidades
do consumo e do esbanjamento. Assim, em lugar de favorecer
o encontro fraterno e a entreajuda, a cidade, pelo contrário,
desenvolve as discriminações e também as indiferenças. Ela se
presta para novas formas de exploração e do domfnio, em que
uns especulam as necessidades dos outros, disso auferindo lucros
inadmissíveis. Por detrás das fachadas escondem-se muitas mi­
sérias, ignoradas mesmo pelos vizinhos do pé da porta, outras
estabelecem-se onde sobra a dignidade do homem: delinqüência,
criminalidade, droga, erotismo etc. "

No Brasil, várias análises do problema já têm sido feitas, sendo de
se ressaltar as constantes da mensagem do Instituto Brasileiro de Admi­
nistração Municipal ao Presidente da República (6) as conclusões do Se­
minário de Desenvolvimento Urbano e Local realizado em Brasília, em
julho último, por convocação do SERFHAU (') e os próprios documentos
oficiais de planejamento, como o Plano Estratégico de Desenvolvimen­
to (8) e as atuais metas e bases do Govêrno, (0) todos êles acentuando
a necessidade de descentralização de uma rêde urbana e de observância
de uma política nacional de crescimento urbano e local.

É o amadurecimento natural de um pensamento que a realidade
política contemporânea não pode ignorar.

SOLUÇÃO INADIÁVEL

A meu ver, tanto como a reforma agrana, a reforma urbana se
torna imprescindível, dentro de uma mesma inspiração de justiça social,
de segurança e de desenvolvimento econômico. Uma reforma que rein­
tegre a cidade na sua precípua missão de servir à criatura humana,
atenta aos seus naturais anseios de bem-estar, de progresso, de compre­
ensão afetiva e de afirmação espiritual. Uma reforma que, recondicio­
nando as metrópoles, não permita à cidade, nascida sob a inspiração do
espírito agregativo do homem, venha a conduzi-lo, paI'alelamente, como
assinalou o Sumo Pontífice, a "uma nova forma de solidão, não já à

(5) Octogesima Adveniens. Papa PaUlo VI.

( 6 ) in Jornal do Brasil, ed. de 5-3-6'7.

('7) Seminário de Desenvolvimento Urbano e Local, promovido pelo serviço Federal de
Habitação e Urbanismo - SERFHAU, reunido em Brasília, de 26 a 29 de jUlho
de 1971.

( 8 ) "Plano Estratégico de Desenvolvimento", VoI. lI, Capitulo XIX.

( 9) "Metas e Bases para Ação de Govêrno", 00. 1970, pág. 97.
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frente uma natureza hostil que êle levou séculos a dominar, mas no meio
da mUltidão anônima que o rodeia e onde êle se sente como um
estranhou. (lG)

Acredito que diploma dessa natureza, para maior amplitude e sis­
temática de seus efeitos, melhor se comporia dentro da própria estrutura
constitucional, com adequada disciplina dos direitos individuais envolvi­
dos, e deveria mesmo constituir ponto básico em qualquer revisão
constitucional de maior profundidade. Entretanto, forçoso é convir que
uma politica nacional de desenvolvimento urbano já poderia ser satisfa­
tàriamente definida, dentro dos próprios parâmetros jurídicos vigentes.
Para tanto, a Constituição prevê, no artigo 164, a edição de leis comple­
mentares, definindo as regiões metropolitanas e regulamentando os
interêsses correlatos. E o poder de policia do Estado, abrigando amplo
instrumental jurídico, facilitaria ainda a implementação de um plano
global onde, através de incentivos e de pressões fiscais, de estúnulos
financeiros e de operações administrativas, se promovesse a descentrali­
znção dos núcleos urbanos, sua distribuição em função dos superlores
interêsses econômicos e sociais de várias regiões, seu dimensionamento
ajustado às disponibilidades administrativas, a densidade demográfica
compativel com padrões mínimos de existência digna, a correlação ade­
quada entre áreas de trabalho e áreas residenciais, a reciproca colabo­
ração entre a cidade e o campo, enfim, o justo entrosamento entre todos
os interêsses sociais em jôgo, no encalço do desenvolvimento justo, pro­
dutivo e harmônico de tôdas as parcelas populacionais da nação.

Numa época de tão grandes progressos técnicos e tão assinaladas
conquistas no campo do planejamento, num Instante em que, a despeito
de graves falhas de execução, nenhum Govêmo que se preze, nem mesmo
na órbita municipal, prescinde de um plano de ação para o cumprimento
de seus deveres; num momento em que, com larga visão, se lança o
Govêrno do Presidente Médici em arrojadas iniciativas de integração
social e de descentralização econômica, como o PIS, o Proterra, o Pro~

rural e a Transamazônica; numa era, enfim, em que não se pode conce­
ber qualquer crescimento desordenado e insubmisso aos superiores obje­
tivos do Estado, não se pode mais admitir o desenvolvimento urbano
desvinculado de um planejamento global e adstrito, apenas, a timidos
e instáveis planos diretores internos, e nem sempre devidamente cum­
pridos.

Impõe-se, a meu ver, um diploma alto, genérico, sistemático, atento
às nossas peculiaridades regionais, e capaz de corporificar, com reallsmo
e sentido democrático, um pensamento já incorporado âs conclusões
técnicas e aos propósitos oficiais. Como, pela sua natural extensão, a
iniciativa transcende a competência constitucional do Poder Legislativo,
caberia ao Poder Executivo promovê-lo e foi nesse sentido o apêlo que,
da tribuna do Senado, dirigi ao Govêmo da RepúbUca, convencido de
que, na fecunda obra renovadora que se desenvolve, não pode faltar um
capitulo destinado a êsse setor vital do nosso desenvolvimento social e
econômico.

(lO) Octogestma Adveniens, Pa.pa Paulo VI.



o Problema das Fontes do Direito.

Fontes Formais e Materiais.

Perspectiva Filosófica, Sociológica

e Jurídica

SENADOR FRA:KCO MONTORO

De que fontes provém o direito positivo de uma nação?

Das leis escritas, promulgadas solenemente pelo Esta­
do? Dos usos e costumes? Das decisões dos tribunais? Da
elaboração espontânea das instituições sociais e dos orga­
nismos autônomos? Da reflexão dos juristas? Das exigências
da justiça e dos demais princípios fundamentais do direito?
Da natureza humana? Dos fatôres políticos, históricos, geo­
gráficos, morais, religiosos, que acompanham a vida da so­
ciedade?

:f: fácil, observou DEL VECCHIO, evitar de modo sim­
plista o problema das fontes da ordem jurídica, afirmando,
dogmàticamente, que o Estado é a fonte única do Direito.

É essa uma das posições do positivismo jurídico, que
tende a reduzir o direito a uma série de ordens emanadas
do Estado, buscando encontrar as fontes da ordem jurídica
unicamente nas normas elaboradas ou aprovadas forma­
lizadamente pelos órgãos do poder público.

Na realidade, a questão é bem mais complexa. "O pro­
blema das fontes do direito positivo, escreveu GURVITCH,
(1) constitui o problema crucial de tôda reflexão jurídica: é o
ponto central da Filosofia do Direito e para êle converge
tôda a complexidade de seus temas."

1. G. GURVITCH, "Théorie pluraliste des sources dn drolt
po.sitlf", in "Annualre de l'InstJtut Intern.atlonal de Phllosophle du
Drolt et de Sociologie Juridlque", 1934, p. 114.

ESTADO,
FONTE
ONICA?

QUESTAO
COMPLEXA E
CENTRAL
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Reconhecendo a importância e a complexidade do
assunto, o "Instituto Internacional de Filosofia do Direito e
de Sociologia Jurídica" (2) dedicou os trabalhos de seu Pri­
meiro Congresso, em 1934, ao "Problema das Fontes do Di·
reito Positivo".

Que se deve entender por "fontes do Direito"? Qual o
seu conceito?

"Fontes do Direito" é uma expressão figurada ou, se
quisermos, um caso de analogia metafórica. Em sentido pró·
prio, "fonte" é o ponto em que surge um veio de água. t o
lugar em que êle passa do subsolo à superfície, do invisível
ao visível. De certa forma, a "fonte" é o próprio curso de
água no ponto de transição entre duas situações. t sua pri­
meira aparição na superfície da terra.

De forma semelhante, observa o jurista húngaro BAR­
NA HORVATH, a "fonte do Direito" é o próprio Direito em
sua passagem de um estado de fluidez e invisibilidade sub­
terrânea ao estado de segurança e clareza.

Procurar a fonte de uma regra jurídica, diz nu PAS­
QUIER, significa investigar o ponto em que ela saiu das pro­
fundezas da vida social para aparecer na superfície do Di~

reito. Assim, dir·se·á que a obrigação do serviço militar tem
sua fonte na Constituição Nacional.

Os autores costumam distinguir as fontes formais, isto
é, os fatos que dão a uma regra o caráter de Direito Positivo
e obrigatório, das fontes materiais, representadas pelos ele·
mentos que concorrem para a formação do conteúdo ou
matéria da norma jurídica.

Como fontes formais do direito, indicam-se tradicional·
mente:

1. a legislação;

2. o costume jurídico;

3. a jurisprudência; e

4. a doutrina.

2. Integram o grupo de fundadores entre outros, LE FOR (Paris).
KELBEN (Viena), DEL VECCHIO (Roma). QODHART (Oxford).
GURVITCH (Lyon). MIRCEA DJUVARA (Bucarest). ALEXEIEV
(Moocou). POSADA (Madrid), SINZHEIMER (Amsterdam) , ROOOOE
POUND (Harva.rd), BENJAMIN CARDOZO (Washington). CORNIL
(Bruxelas) .
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Como fontes materiais podem ser mencionadas:

1. a realidade social, isto é, o conjunto de fatos sociais
que contribuem para a formação do conteúdo do
Direito;

2. os valôres que o Direito procura realizar. funda­
mentalmente sintetizados no conceito amplo de
justiça.

Ao exame de cada uma dessas fontes é dedicado nosso
próximo artigo, onde o problema é focalizado numa perspec­
tiva estritamente jurídica e técnica.

A questão das fontes do Direito pode, entretanto, ser
examinada também sob o aspecto filosófico e sociológico,
como faz DEL VECCHIO no estudo apresentado ao citado
Congresso do "Instituto Internacional de Filosofia do Direito
e de Sociologia Jurídica", reunido em Paris, em 1934. (3)

Apresentando uma ampla visão do problema, distingue
o ilustre professor da Universidade de Roma três sentidos
diferentes da expressão "fontes do Direito", o filosófico,
o sociológico ou histórico e o jurídico llrollriam~nte dito.

Em sentido filOsófico e amplo, o Direito tem sua fonte
essencial na natureza humana. Deixando de lado divergên­
cias doutrinárias sôbre o conceito de natureza humana, exis­
tem alguns pontos básicos em tôrno dos quais é possível um
entendimento amplo. Em primeiro lugar, o homem é essen­
cialmente um "sujeito", capaz de compreender e de se rela­
cionar com outros "sujeitos" e não apenas com "objetos".
É precísamente essa "relação com outrem" que constitui a
forma lógica do Direito, reconhecida pelos autmes antigos e
modernos. Além disso, do conceito de natureza decorre uma
segunda conseqüência: essa "relação com outrem" se refere
a sujeitos a quem se deve reconhecer seu "igual" valor
essencial; o que impõe uma exigência fundamental de justi­
ça, aplicável, como critério e medida, a tôdas as regras
jurídicas. "É, portanto, possível e até mesmo necessário,
conclui DEL VECCHIO (4) deduzir de uma consideração
transcendental de nossa natureza as duas noções. conexas
mas não idênticas, indicando o que é "jurídico", de um lado,
e o que é "justo", de outro. A primeira noção é uma forma
lógica, que compreende tôdas as experiências jurídicas pos­
síveis e constitui o conceito limite. A segunda noção é o
valor supremo, indícando a mais elevada verdade ética nas

3. "Le probleme des sourees du droit positlf", "Annuaire de
l'Institut de Philosophie du Droit et de Sociologie Juridique", 00. Sirey,
Paris, 1934, págs. 20 a 36.

4. Ibidem, idem, p. 23.

9
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relações entre sujeitos, isto é, o ideal absoluto da "justi­
ça". (5)

Em sentido menos amplo e histórico, de caráter psico­
sociológico, o Direito tem sua fonte na produtividade jurí·
dica das consciências individuais e se traduz por uma série
de atos de pensamento e de vontade, que se relacionam
necessàriamente no terreno da experiência e dão lugar,
assim, a uma fenomenologia jurídica positiva. O relaciona­
mento e os atritos das sugestões fornecidas pelas düerentes
consciências individuais, faz nascer um certo sistema de
vida, isto é, um conjunto de regras que são seguidas efeti­
vamente, mesmo que não sejam formuladas expressamente.
Pode-se qualificar êsse sistema como a expressão da "von·
tade social preponderante" ou da "razão histórica suficien­
te". Tôda vida em comum dos sêres humanos deve ser neces­
sàriamente dirigida por certas regras, que podem não ser
formuladas explicitamente, mas sempre existem. Essa regue
lamentação não é uma realidade extrlnseca e destacada da
vida. ~, pelo contrário, a própria forma da vida social, a
maneira própria de agir dos sêres que têm uma vida em
comum.

tsse aspecto sociológico das fontes do direito foi foca­
lizado especialmente pela Escola Histórica. ~ oportuno lemo
brar o conceito de SAVIGNY: C<A consciência comum do
povo é a fonte substancial do Direito." (6)

As regras da vida em comum, correspondentes à von­
tade social preponderante, podem ser expressas de diversas
maneiras: formulação de preceitos por autoridades ou
assembléias do povo, decisões dos magistrados etc. São exa­
tamente êsses modos de expressar as regras da vida em
comum, que se denominam tecnicamente "fontes do Direi-

5. Apesar do caráter necessáriamente cont1ngente e empírico da
ordem jurídica po6itlva. de cada nação, êsses princfpi08 permanecem
sempre como orientação f! mJra necessárias. E a êles é preciso fre­
qUentemente recorrer para. suprir as lacunas de qualquer sistema JU­
rldico positivo. Alguns sistemas, como o brasUelro, Impõem expres­
samente ao aplica.dor da lei a obrigação de recorrer a êsses pr1nclplos
para resolver C8$OS não previBtas no texto legal. "Quando a leI tl>r
omissa, o Juiz decidirá. o caso de acôrdo com a analogia, os costumes
e os principias gerais do Direito" (Art, 4.0 da Lei de IntroduçAo ao
CódJgo Civil BrasUelro).

6. SAVIGNY. "Sistema. de Derecho Romano", voI. I, § 7.Q V.
ALEXANDRE CORREIA, "E5cola. HiBtórica do Direito", alo Paulo,
1936. VICENTE MO, "Fontes do Direito ObJetivo", n.O 175 e segu1D.tes

de "O Direito e a Vida dos Direitos".



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1971

to" ou "formas de expressão do Direito". (7) Quais são, nesse
sentido estritamente jurídico, as fontes do Direito? Ou, na
fórmula preferida por DEL VECCHIO, quais são os modos
de se manifestar a vontade social preponderante?

Uma primeira fonte é representada pelo "costume", em
sentido juridico, a saber: uma repetição constante de deter­
minados comportamentos na vida de uma comunidade,
acompanhada da convicção de sua necessidade, ao ponto de
poderem os interessados exigir o respeito a êsse compor­
tamento pela fôrça, em caso de transgressão.

A essa primeira fonte é preciso acrescentar uma segun­
da, representada pela resolução das controvérsias e dos con­
flitos que se produzem na vida social. Trata-se da atividade
dos juízes. A regra para a resolução das controvérsias pode
ser, muitas vêzes, fornecida pelo "costume" pré-existente,
mas, nesse caso, também a regra sofre um processo de
aperfeiçoamento, que a torna mais clara e que a desenvolve,
pois o juiz que a aplica deve tomar conhecimento e compre­
ender °seu sentido com um grau de consciência muito mais
profundo do que o suficiente para seguir a regra num caso
simples e não contestado. A ativídade jurisdicional ou judi­
cante leva, por isso, quase necessàriamente à formulação
explícita de regras que se encontravam, em estado latente
e implícito, na lógica do sistema social em vigor. Graças ao
trabalho do juiz, o processo de gestação histórica do Direito
se acelera; o sistema em vigor firma-se e se aperfeiçoa com
novos elementos, até mesmo quando êle ainda não possui
regras legais formalizadas.

Na realidade, já no curso dessa fase, e, mais ainda,
quando a evolução se acentua, opera-se a produção do Di­
reito Positivo por uma terceira forma: a da "legislação". A
diferença essencial entre esta forma e as outras não consiste
no fato de serem as regras formuladas em têrmos gerais, de
modo a englobar um número indefinido de casos, porque
isso também pode ocorrer com os "costumes", quando reu­
nidos em sistema e documentados por escrito. A verdadeira
diferença consiste no fato de que o poder de editar regras
imperativas é confiado a órgãos especiais, criados para êsse

7. "As fontes do Direito, isto é, aquilo de onde provém o Direito,
são o direito natural e o arbitrio humano. As assim chamadas "fontes
fermais" não são fontes. mas, como preferimos dizer, por se tratar de
solução mais correta, "formas de expressão do direito" (RUBENS
LIMONGI FRANÇA, "As fonuas de expressão do direiro", in "Manual
de Direito Civil", p. 24 e seguintes). Do mesmo autor: "Jurisprudência
- seu caráter de forma de expressão do Direito", in "Repertório
Enciclopédico do Direito Brasileiro", vol. XXX; "Dos Princípios Gerais
do Direito", pág. 14, ed. Revista dos Tribunais, 1963; "Das Formas de
Expressão do Direito", in "Revista dos Tribunais", vaI. 354, págs. 3 a 19.
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fim, que representam tôda a comunidade social e possuem,
por isso, autoridade para estabelecer em seu nome regras
obrigatórias para todos. Como expressão de uma vontade
jurídica consciente e deliberada, a lei constitui o grau mais
elevado e mais perfeito de formação do Direito Positivo.

Significa isso que as demais fontes devam ser elimi­
nadas?

O aparecimento e a predominância progressiva da legis­
lação constitui um fato capital. Mas seria contrário ao espí­
rito cientifico considerar como inexistentes as demais for·
mações jurídicas que se produzem no seio da sociedade e se
desenvolvem continuamente ao lado das leis. A legislação
nunca conseguirá englobar todos os casos ocorridos na vida
social. Poderá apenas - e com a condição de ser sustentada
pela vontade social preponderante - estabelecer uma limi­
tação negativa, isto é, que não se poderão retirar, das outras
fontes, regras que estejam em contradição com as da pró­
pria lei.

Mas, dentro dêsses limites é, não apenas possivel, mas
também necessãrio recorrer a fontes subsidiãrias, que têm
apenas em parte ou indiretamente o carãter positivo. E
quando não há nem mesmo êsse apoio parcial, é à pura
"razão jurídica" que é preciso recorrer. Porque, conclui
DEL VECCHIO, "as diferentes manifestações do Direito
ligam-se tôdas a essa fonte única, essencial e permanente,
que é o espírito hUmano". (8)

Invertendo a ordem seguida por DEL VECCmO e ado­
tando um processo mais empírico, podemos dizer que as
"fontes imediatas ou técnicas" -lei, costume jurídico, juris­
prudência, etc. - têm seu fundamento nas "fontes hlst6ricas
• sociológicas" - vontade social prepondocante ou realida­
de social, e estas, por sua vez, encontram sua base na "fonte
essencial" do Direito, nessa "fonte das fontes" que é a natu­
reza humana, a que corresponde a exigência fundamental da
justiça.

8. "Esplrito Hwnano", "natureza humana", "pessoa humana", são
express6e5 que se COITe8pondem. "Be QUisermos .Ir às raizes da perso­
nalidade, é preciso chegar ao espírito humano." Eua é a grande Uçio
da natureza.
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A PROBLEMÁTICA DA TV NO BRASIL

Preliminarmente, desejo assinalar alguns aspectos da maior transcendência
cívico-política, relacionados com a influência da televisão na formação e aper­
feiçoamento da nova sociedade brasileira, para não dizer no próprio destino do
nosso progresso material e espiritual.

Com efeito, possivelmente em nenhum país do mundo a televisão atingiu
índice tão elevado entre os fatôres de influência psicossocial, sócio-econÔmica e
pressupostos condicionantes de sua evolução civillzadora.

Na análise do fenômeno há que levar-se em conta que, na quase totalidade
dos países, a TV é estatal, ou seja, operada diretamente pelo poder público ou
através de corporações a êle subordinadas. Apenas nos Estados Unidos, no
Brasil e em raros outros países sem maior expressão no equacionamento da
matéria, a televisão foi, desde a sua implantação, entregue à exploração da
iniciativa privada, mediante concessão de canais pelo Poder Público.

Ao impulso dos atrativos promocionais dêsse instrumento de comunicação,
aliado à organização de sistema de fôrças que se acresciam a organizações
jornalísticas de alto porte, além do fascínio que êsse campo de atividades
oferecia ao desembaraço de interêsses políticos do passado, a TV comercial
brasileira promoveu a implantação de um parque de cêrca de 50 emissoras.

Para a televisão convergiu progressivamente, com o decorrer do tempo,
parte substancial da participação coletiva de tôdas as classes, no campo de
interêsse pelas atividaaes recreativas, infonnativas, ilustrativas e culturais que,
antes da televisão, se distribuía através do teatro ,do cinema, da imprensa
escrita diária ou de publicações especializadas, absorvendo, em proporções cres~

centes, os horários disponíveis ou de lazer da população brasileira.

Em recente inquérito realizado, por iniciativa de uma das instituições de
finalidades sociais de nosso País, verificou-se que a TV representa no Brasil
C'êrca de 7~ do instrumental de comunicação social, em comparação com os
demais veículos, tais como: o livro e os jornais, as publicações semanais jorna­
lísticas ou estritamente técnicas, as palestras ou conferências para público limi·
tado de auditórios, as instituições sociais que representam a comunidade nos
diversos campos de ação relacionados com os problemas educativos e cívicos
da coletividade.

Nos demais países onde a TV atingiu os mais altos níveis de estrutura
técnica e de aperfeiçoamento de suas programações, inclusive nos Estados Uni­
dos, a influência da televisão é repartida com a escola, que tem capacidade de
absorver a totalidade da demanda de ensino em todos os níveis, com as edições
de órgãos da imprensa, de vulto excepcional, atingindo a milhões de exemplares,
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com o livro, que alcança, na sua maioria, nesses palses, uma difusão que lhe
atribui uma efetiva e vigorosa presença no quadro dos fatôres de participação
na vida social, e, ainda, com instituições representativas das comunidades, tais
como milhares de associações de cooperação no encaminhamento de soluções
para os problemas de esferas sociais específicas, tais como: associações de pais
de família, centros sociais de todos os gêneros, instihJ.ições cívico-culturais,
ligas de ação pública - de relevante presença nas vivências da comunidade
etc. etc ...

Assim sendo, nesses países, mesmo naqueles em que prevalece o regime
de concessões a emprêsas privadas, a Televisão representa uma parcela de
influência na equação dos fatôres de comunicação social bem menor do que
a que se verifica, hoje, no Brasil, com as edições de livros limitadas a 3, 4 e 5
mil exemplares, com a imprensa exercendo sua mais forte influência nos centros
urbanos, COm a insuficiência da organizaão da comunidade entre n6s, em bases
de instituições ativas e dinâmicas, com a limitada participação da família em
associações que representem os seus interêsses, com a falta de maiores pos~

sibilidades da organização sindical, com a elítização do condomínio dos conhe­
dmentos de alto nível, pela irrelevância quantitativa das conferências e pales­
tras em auditórios e recintos fechados e, sobretudo, pelo fato de não poder ainda
a escola brasileira acolher, preparar, instruindo e educando, a totalidade dos
brasileiros ainda em fase de formação.

Em conseqüência do exposto, é fácil concluir que a televisão no Brasil
hipertrofíou-se num gigantismo surpreendente, assemelhando-se a uma espécie
de polvo de múltiplos tentáculos que se ampliam cada vez mais e que, irresisti­
velmente, pela própria magia do instrumento representativo da nova era domi­
nada pela tecnologia e pela intercomunicação, vai absorvendo a atenção e o
interêsse de tôdas as classes.

A Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa está elaborando as bases
de um inquérito, a ser realizado em colaboração com os órgãos especializados
do MEC e instituições de pesquisas sociais, inclusive o INEP e entidades uni·
versitárias de sociologia e de comunicação, visando colhêr uma amostragem
representativa da repercussão das programações da televisão brasileira, nas
diversas faixas etárias da infância e juventude brasileiras.

Em contato recente com crianças de colégios do Estado da Guanabara,
de 10 a 14 anos, pudemos verificar a quase impossibilidade de se obter contri­
buições originais dêsses jovens, para a coleta de material utilizável em progra­
mação infantil, criativa e adequada, ligadas aos seus efetivos interêsses, pois
quase tôdas elas já se revelavam condicionadas pelos padrões vigentes em nossa
televisão. Solicitados a oferecer sugestões ou indicar fórmulas próprias, repe­
tiram, num automatismo impressionante, o que já é apresentado em programas
do nosso broadcasting em quase tôdas as emissoras, dedicadas a essa parcela
da nossa juventude.
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Com as devidas reservas, no que se refere a implicações dessa ascendência
execepcional da TV recreativa e informativa, por falta, evidentemente, de um
estudo de maior profundidade, permitimo~nos acreditar que estamos diante
de uma realidade irrecusável, que é o reconhecimento de que o Brasil que 5e
está formando, através de suas camadas jovens, sobretudo, está cada vez mais
na dependência dos efeitos dessa presença dominante em nosso meio social.

Em termos de exagero, poderemos dizer que o Brasil de amanhã depen'­
uerá, de modo cada vez mais expressivo, do que a TV vai proporcionar à
coletividade em formação, de vez que são de muito menor eficácia os fatôres
que poderiam contribuir para um confronto harmônico dessas influências tão
fundamentais, hoje, na formação da nova sociedade.

Anote-se que, se a televisão se apresenta hoje com essa fôrça de presença,
cujas repercussões no futuro ainda não estão devidamente projetadas, é tam­
bém verdade que foi o parque da televisão comercial brasileira que contribuiu
para avançar as fronteiras da comunicação dentro do País, ultrapassando divisas
fixadas pelos instrumentos convencionais de comunhão social. Foi a Televisão
que integrou o Brasil, na quase totalidade de sua populaçãO, na comunhão
das vivencias do mundo e do País, despertando interesses de valorização da
vida, revitalizando o gôsto e a esperança de participar, de modo mais efetivo,
dos benefícios de nossO progresso, constituindo-se o teatro e o cinema do povo
nas regiões do hinterland ou levando uma visão do Brasil global ao arquipélago
da nossa realidade sócio-econômica e, já agora, constituindo-se, ao lado da rêde
de emissoras educativas que se vai formando, e abrindo-se ela própria a pro­
gramações de caráter didático, educativo e cultural através da recente Portaria
nS 408170, vigoroso instrumento de promoção de valôres básicos relacionados
com O futuro do País. tais como: a unidade nacional, a Educação. a cotidiana
reportagem da nossa impressionante capacidade realizadora, empenhada em
transpor o Brasil das fronteiras de pais subdesenvolvido para os largos cami­
nhos do desenvolvimento.

A titulo de exemplo, assinalamos as transformações que se vêm operando
no seio da população brasileira de Norte a Sul, por fôrça de se haverem consti­
tuído, em cadeias nacionais, as emissoras brasileiras. Com efeito, por impera­
tívos de natureza econômica, a quase totalidade das emissoras do País retrans­
mitem, através das microondas da EMBRATEL ou de vídeo-tapes, a progra­
mação gerada em São Paulo e no Rio de Janeiro. A faixa de produção regiOnal
e local está reduzida a menos de 10% .

.U~ dos efeitos. já p~rceptíveis dêsse fato, é a unificação da prosódia
bra.silerra. O nord~stmo Val perdendo, aos poucos~ o sotaque peculiar às regiões.
assun como no Rio Grande do Sul e nos demals Estados, sobretudo os mais
marcadamente regionais, o mesmO vem acontecendo.

Aliás, o fenÔmeno da importância da TV como instrumento de comuni.
cação de massa por excelência, pode ser observado hoje nos principais centros
civilizados do mundo.

Em recente depoimento, Martin Esslin, da BBC de Londres, afirmou
que não é a.bsurdo dizer-se que as crianças de hoje constituem a primeira
geração que tem três pais: o pai, a mãe e a televisão no canto da sala. De
acôrdo com pesquisas realizadas recentemente, em diversos países, mesmo
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naqueles em que prevalece a TV estatal, uma criança de 6 a 16 anos permanece
de 12 a 24 horas por semana diante do vídeo. Nos Estados Unidos estima-se
que uma criança de 3 anos permaneça, em média, 45 minutos, por dia, a olhar
a TV - babá eletrônica, de grande número de lares.

Acrescenta êle que podemos dar uma idéia bem expressiva dos recursos
de informação, em larga escala, em nosSo tempo, dizendo que durante um
certo número de horas, por dia, o homem do século XX, apertando um botão,
deixa de pensar por si mesmo para inserir-se numa forma de pensamento
coletivo. Trata-se, diz êle, de uma novidade formidável no sentido estrito
do têrmo.

Em uma maior perspectiva, à base da qual se poderá avaliar a capacidade
multiplicadora que a TV introduziu na vivência coletiva, democratizando bens
de Informação, de Cultura e de Educação, até então limitados pelas próprias
condições dos instrumentos convencionais, vale a informação colhida recente­
mente em publicação da UNESCO, de acôrdo com a qual uma peça de teatro
precisará permanecer em cartaz, no principal teatro de Londres, por mais de
30 anos, com lotações diàriamente esgotadas, para atingir ao mesmo público
que essa mesma peça alcançaria se transmitida através da televisão.

Este é um dado colhido face aos parâmetros da TV inglêsa, que estão
há muito ultrapassados pela amplitude da nossa rêde nacional de emissoras,
suplementada pelas microondas da EMBRATEL . ° valor dessa informação
terá que ser amplificado em função das atuais dimensões e da capacidade de
penetração da TV entre nós.

«A TV" - no dizer de Martin Esslin - "poderá se transformar na arte
folclórica, por excelência, do homem moderno. A massa de material que ela
produz, o grande número de pessoas que colaboram nos seus programas, lhe
atribuem características de uma arte folclórica verdadeira, isto é, de uma arte
que corresponde a uma demanda da coletividade popular, antes que aos cri­
terios estabelecidos pela minoria selecionada das elites."

Se a TV pode reconduzir nossa civilização, diz o autor inglês, ao nível de
uma tribo primitiva, é fora de dúvida que essa tribo englobará, sem dúvida
nenhuma, a humanidade inteira, sem distinção de raça, de crença e de classe
social, abrindo imensas possibilidades de progresso, criando condições para a
perspectiva de uma cultura e uma sabedoria de massa que permitirá, efetiva­
mente, a cada um ter acesso à totalidade do saber humano.

IMPORTÂNCIA DA TVE NO BRASIL

Nos países em que a Televisão se desenvolveu de modo excepcional, por
fôrça dos recursos técnicos e humanos disponíveis, ou seja, nos países desen­
volvidos, a Televisão Educativa foi e está sendo utilizada como instrumental
destinado a exercer funções educativas acessórias, complementares ao ensino
escolar, visando, sobretudo, ao enriquecimento da Educação ministrada den­
tro da escola.

Na quase totalidade dêsses países, a demanda de oportunidades educa­
cionais é atendida pela rêde escolar em todos os níveis, de modo que a Tele­
visão não foi chamada a assumir responsabilidades de ensino direto em Cursos
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regulares; dedicou-se a tarefas de educação assistemática, transmitindo, de cir­
cuito aberto, para dentro das escolas, conhecimentos especializados em n{vel
de aperfeiçoamento de docentes e alunos, tais como: Matemática Moderna,
Ciências, técnicas didáticas e tôda a problemática da Educação não estrita~

mente curricular.

Nesse sentido, a Televisão Educativa realizou, em todo o mundo, expe­
riências vitoriosas no campo do enriquecimento do ensino e, sobretudo, intro­
duzindo no âmbito escolar as miraculosas conquistas da tecnologia moderna,
não só no que se refere aos instrumentos áudio-visuais mais avançados como a
presença de forte expressão pedagógica da imagem.

De extrema relevâncía será pois assinalar, a essa altura, que, ao contrário
da experiência internacional, o Brasil oferece campos pr6prios, específicos,
peculiares à sua realidade sócio-econômica para o desenvolvimento de um
projeto nacional de Televisão Educativa.

Com efeito, se nos Estados Unidos, na Europa ou no Japão, a Televisão
Educativa s6 é chamada a desempenhar funções complementares ao ensino
o:.:onvencional, no Brasil poderemos testar a aptidão didática da TV, para en­
sinar a adolescentes e adultos que não podem mais se matricular na rêde
regular de ensino, e que estão hoje premidos no mercado de trabalho pelas
exigências de habilitação educacional. Possivelmente, mais de 15 milhões de
brasileiros, que não foram à escola na época própria, participam de um mercado
de trabalho cada vez mais seletivo, de tal modo, que a sua recuperação edu­
cacional assume, em certas esferas de atividades, proporções de condições de
sobrevivência social.

Face a êsses pressupostos, a experiência internaciona~ em matéria de Tele­
visão Educativa, nos é extremamente útil no que concerne às experiêncías de
TV Escolar, que estão sendo projetadas, para execução em âmbito nacional,
como instrumento de complementação e enriquecimento do ensino em todos
os níveis escolares, projetos especiais de formação e aperfeiçoamento de prÚ'"
fessôres, não só os leigos como os já diplomados, e no amplo campo da edu­
cação assistemática, hoje indispensável à integração de todo o cidadão nas
comunidades ativas e dinâmicas do nosso tempo.

Não pode, entretanto, a Televisão Educativa, que se pratica em todo o
mundo, nos proporcionar modelos ideais ou fórmulas exemplares para a grande
tarefa de promover, através de profetos de educação direta, mediante a utili~

zação pela TV, para a recuperação pedagógica e educacional dêsses milhões
de brasileiros que estão imprensados entre a época em que a escola era insu­
ficiente e irrelevante, como instrumento de preparação para o trabalho, e os
dias de hoje, em que, sem habilitação educacional ou conhecimentos pedagó­
gicos nos diversos níveis, não poderão afirmar-se no quadro das nossas reali­
dades s6cio-econômicas, inclusive promover a sua ascenção social, seja dentro
das emprêsas seja nos múltiplos campos em que, hoje, no Brasil, pode o traba­
lhador participar dos resultados do nosso progresso.

Tem assim o Brasil condições para realizar a primeira experiência em
larga escala de utilização da TV para ensinar e habilitar, com títulos fonnais,
grandes parcelas da coletividade brasileira, adolescentes e adultos, maiores
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de 16 ou 18 anos, se aprovada a reforma de ensino fundamental proposta pelo
~'Iinistério da Educação e Cultura.

Bsse projeto de educação de adultos pode servir para fazer do Brasil o
laborat6rio ideal para o teste definitivo da TV, não apenas como instrumento
complementar do ensino organizado, mas como veículo de educação direta
da multidão interessada nos múltiplos campos da recuperação pedagógica, é
claro que apoiado esse programa educacional em sistemas fundamentais de
infra-estrutura, de recepções organizadas, assistência de monitores, material
didático de apoio etc.

Estamos em condições de realizar, dentro de curto período, esse plano
original e específico, que é o de conferir à Televisão a tarefa principal no
elenco das responsabilidades, que se tornam cada vez mais imperativas entre
nós, de incorporar ao nosso mercado de trabalho, devidamente habilitada peda­
gogicamente, a mão-de-obra ainda carente de qualificação e de que carece o
País, para o seu grande salto no caminho do desenvolvimento, constituída de
brasileiros que se encontram perplexos, senão marginalizados, pela ausência
de conhecimentos educacionais, hoje exigidos e que, no tempo próprio, não
~)Uder<lm adquirir.

Com a exclusão de algumas áreas de trabalho no Brasil de hoje, entre as
quais poderíamos citar a construção civil, indústria têxtil, atividades rurais e
um ou outro setor não estritamente relevante, já não há oportunidades para
a fôrça de trabalho brasileira sem habilitação educacional, a mão-de-obra pri­
mária, destituída de treinamento ou experiência técnico-pedagógica.

Aí está, portanto, um setor em que poderemos oferecer ao mundo uma
contribuição original, resultaQo de experiencia vivida em função de nossas
peculiares condições sócio-econômicas, isto é, a recuperação educacional de
amplas parcelas da coletividade brasileira, apoiada fundamentalmente na Te­
levisão e, supletivamente, em recursos pedagógicos convencionais.

Dentro dêsses pressupostos, cabe assinalar o reconhecimento de que a TV
brasileira deve ter uma tônica predominantemente didática, já que se apóia
em decisão do Grupo Técnico de Coordenação da Comissão Interministerial
criada pelo Decreto n9 65.239, formalizada em documento no qual foram
definidos os objetivos educacionais prioritários da nossa Televisão Educativa
e as suas características específicas no Brasil.

No Brasil já existem alguns testes válidos, através dos quais é possível
avaliar, de modo positivo, a aptidão didática da Televisão. Em 1962, 1963,
1964 e 1965, a Fundação João Batista do Amaral realizou provas que resulta­
ram em índices expressivos de aprovação de adultos que acompanharam os
Cursos de Alfabetização e de Educação Continuada, promovidos por aquela
instituição. Em 1969 a Universidade de Cultura Popular, após realizar Curso
de âmbito nacional de Artigo 99, promoveu pesquisa entre os estabelecimentos
de ensino da rede oficial do Estado que realizam exames de Madureza na
Guanabara, para verificar os índices de aprovação dos alunos que estudaram
comprovadamente pela Televisão e os que realizam aprendizado em Cursos
convencionais, especialmente Cursos noturnos. O resultado foi surpreendente,
pois, nas escolas em que se realizaram os referidos exames, os alunos prepara­
dos pela TV alcançaram índices de aprovação superiores àqueles obtidos pelos
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alunos de Cursos regulares, tendo ultrapassado a mais de 65$ a média das
notas obtidas pelos alunos da Televisão, verificando-se, em alguns colégiost
média superior a 7CY1J.

Análise da Evolução da Televisão Comercial
e da Televisão Educativa no Brasil

De acôrdo com o regime consagrado nos textos de leis que instituíram
e regulamentaram a Radiodifusão no País (Decreto n? 52.795/63 - Decreto­
lei n? 236/67 e Lei n? 4.117/62 - Código Nacional de Telecomunicações)t a
televisão brasileira inspirou-se na filosofia de entregar à iniciativa privada a
exploração dos canais disponíveis no território nacional, reservando para cada
Estado, desde logo, o total dos canais que pudessem vir a ser operados, pro­
cedendo-se a outorga dessas concessões à medida que eram sollcitadas, me­
diante atendimento de condições relacionadas apenas com idoneidade finan­
ceira e pessoal dos beneficiários da medida e a observância de especificações
técnicas, a cargo do Ministério das Comunicações.

Sem a devida sistematização, o parque de emissoras de TV comercial ex­
pandiu-se com surpreendente vitalidade, mas alheio a qualquer estudo de via­
bilidade econômica, análise de mercado publicitário, conâições de cumprir
as estipulações constantes dos contratos de concessões.

Assim, ocorreu o que seria fàcilmente previsível, isto é, havendo excesso
de emissoras em relação ao mercado econômico de publicidade, em cada Esta­
do ou região, desencadeou-se uma ativa e incontrolável competição entre as
mesmas para disputa das maiores parcelas das verbas disponíveis, através das
Agências de Publicidade, acarretando o rebaixamento do nível das programa­
ções, de modo alarmante, visando alcançar os índices mais altos nas pesquisas
do mOPE, os quais constituem, ainda hoje, a base quase exclusiva dos inves­
timentos da emprêsa privada nas televisões brasileiras.

Na compreensível preocupação de auferir receitas que atendessem aos
pesados ônus da exploração de emissoras de televisão, os concessionários não
puderam atender, por completo, às estipulações previstas nos rel!U1amentos
da Radiodifusão brasileira e nos próprios contratos de concessão, relativas aos
objetivos educativos e culturais, em suas programações, reconhecidos como
finalidades precípuas, entregando-se, por completo, à conquista das parcelas
da coletividade classificada na chamada faixa de classe "c'» ou seja, à. conquista
de audiência popular a qualquer preço.

Nos dois últimos anos, essa situação semica6tica foi se modificando, pro­
curando os concessionários uma ordenação mínima no quadro fragmentário
de iniciativas dispersas por todo o País, formando-se, em conseqüência, três
rêdes nacionais de emissoras comerciais;

1) a Rêde de Emissoras Associadas;

2) a Rêde Globo de Televisão;

3) a Rêde de Emissoras Independentes (REI).

As duas primeiras, integrantes de grupo empresarial definido, e a última
representando uma articulação de emissoras isoladas para fins de operação
conjunta, visando redução de custos.
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Tôdas as três rêdes passaram a transmitir, através de circulação de vídeo­
tapes, em âmbito nacional, ou utilizando as microondas da E~fBRATEL, pro­
gramação gerada em São Paulo e no Rio de Janeiro, onde se encontram as
emissoras matrizes das referidas rêdes, ou sejam: TV-Tupi - Rio e São Paulo,
TV Record - São Paulo, TV-Globo - Rio e São Paulo.

Essa integração ofereceu resultados positivos, tais como: coordenação na­
cional das emissoras isoladas, operação do parque de em'ssoras comerciais em
têrmos mais econômicos, bem como evidenciou a inviabilidade de emissoras
de grande porte organizadas para atuar isoladamente.

Aspectos representativos dêsse panorama podem ser assinalados, por exem­
plo, na Guanabara, onde apenas duas emissoras revelam vitalidade técnico­
econômica: a TV Tupi e a TV Globo.

A contribuição mais importante para a reformulação das atividades do
parque de emissoras comerciais do Brasil, abrindo perspectivas para uma ex­
ploração das mesmas, mais condizente com os recursos e interêsses coletivos,
foi a entrada em funcionamento do sistema de microondas da E~BRATEL,
que permitiu a transmissão ao vivo de programas de âmbito nacional, através
de sistema de net work, a transmissão de espetáculos internacionais, como, por
exemplo, a Copa do Mundo, produzindo inclusive uma progressiva economia
nos dispêndios com as programações fragmentadas até então vigentes.

EVOLUÇÃO DA TELEVISÃO EDUCATIVA NO PAIS

Após alguns anos de vigência do Código Nacional de Telecomunicações,
já com o processo de expansão das emissoras de TV comercial no País em fase
adiantada, tornou-se evidente que as referidas emissoras não teriam condições
de cumprir os compromissos assumidos, face à lei e aos respectivos contratos
de concessão, no que conceme às prioridades que deveriam ser concedidas aos
objetivos educativos e culturais.

Diante dessa situação de fato, irrecuperável a curto ou médio prazo, por
fôrça dos imperativos econômicos a que estão sujeitas as emprêsas exploradoras
de canais de TV comercial, subordinadas integralmente a um único sistema de
financiamento, que é o da J,Jublicidade ou patrocínio de programas, apoiado
em recursos oriundos da industria e do comércio e geridos pelas emprêsas de
publicidade e propaganda, entendeu o poder público, através do Ministério da
Educação e Cultura, solicitar ao Ministério das Comunicações a reserva de
canais específicos para montagem de emissoras de Televisão Educativa.

Em 1965, por iniciativa do Ministério da Educação e Cultura, o Ministério
das Comunicações fêz a reserva de 48 canais de VHF e 50 de UHF, para mon·
tagem de emissoras de Televisão Educativa, a serem concedidos apenas, aos
Estados, às Fundações, às Universidades. Atualmente êstes canais são em nú­
mero de 56 VHF e 75 UHF, respectivamente.

Até o presente momento foram concedidos 11 canais específicos de Tele·
visão Educativa. Dêsse total, três estão em funcionamento e os demais em
processo de estudos para concretização dos respectivos projetos.

Recentemente reformulada nos seus quadros dirigentes, tendo sido esco­
lhida instituição participante do Projeto Multinacional administrado pela OEA,
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a TV Universitária do Recife, já agora mantendo convênio com a Fundação
Centro Brasileiro de TV Educativa, ingressa num processo de articulações úteis
e proveitosas, valendo as provações e os desperdícios ali verificados, pelo fato
indiscutível de que, através de processos merecedores de reservas e restrições,
virá a representar, em breve, uma poderosa unidade de Televisão Educativa
instalada em área prioritária, como e o Nordeste, e que, integrada em Sistema
Nacional, poderá atingir objetivos de primeira linha da política de Televisão
no País.

Em São Paulo a situação se coloca em outros têrmos. Como todos os canais
de TV em São Paulo já estavam destinados para emprêsas privadas, não havendo
ali, como na Guanabara, canais de Televisão Educativa reservados para os dois
Estados, o Govêrno do Estado de São Paulo adquiriu o canal da ex-TV Cultura,
instalando, então, a Fundaç~o Rádio e TV Anchieta como Televisão Educativa.

No terreno didático está sendo transmitido, em âmbito nacional, através
de vídeo-tapes, o Curso do Artigo 99, por ela produzido, já edro comprovada
qualidade técnico-pedagógica.

Trata-se, sem dúvida, de uma matriz de Televisão Educativa que, inte­
grada dentro do Sistema Nacional, poderá representar unidade transmissora
do mais alto nível de Televisão Educativa no Brasil.

Algumas. outras experiências de Televisão Educativa merecem menção,
como, por exemplo, a experiência de TV Escolar da Televisão Educativa do
Maranhão.

Face a êsses pressupostos, não há como olhar senão com a devida compre·
ensão e apoiar a atitude que começa a ser firmada pelos Ministérios da Educa­
ção e Cultura e das Comunicações, no sentido de criar condições para a mon­
tagem de emissoras de Televisão Educativa em todo o País, de acôrdo com
planejamento integrado e dos padrões pré-fixados, para que se possa instituir,
dentro de breve prazo, o Sistema Nacional de Televisão Educativa, estruturar
sistemas e processos de coordenação e de intercâmbio, em âmbito nacional.

Já são providências que, dentro em breve, proporcionarão a disciplina do
processo de implantação e expansão da Televisão Educativa no Brasil, as se­
guintes:

a) o revigoramento das atribuições da Fundação Centro Brasileiro de TV
Educativa, órgão específico do MEC nesse campo de atividade;

b) participação mais efetiva do Ministério das Comunicações em relação
ao cumprimento das cláusulas que consubstanciam os compromissos assumidos
pelos concessionários de canais de Televisão Educativa no País, no que se refere
aos objetivos prioritários previstos para as referidas emissoras;

c) a implantação e a operação do Sistema de Circuito Fechado, de alto
nível técnico, já em intensiva utilização, destinado predpuamente à fonnação
e aperfeiçoamento de pessoal docente e especializado para a TVE no País;

d) a organização do Centro Nacional de Produção, a ser operado pela
Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa;

e) a regulamentação do dispositivo de lei (Portaria n9 408/70) por fôrça
do qual as emissoras de televisão comercial são obrigadas a conceder 5 horas
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semanais para transmissão de programas educativos, acionando-se, assim, o cum·
primento, por parte das referidas emissoras, das obrigações assumidas nos res­
pectivos contratos de concessão, no que se refere às suas finalidades educativas
e culturais. :E:sses horários criaram um mercado de oportunidades para progra­
mações educativas, que poderão ser utilizados com proveito e no melhor nível,
através da produção do Centro Nacional de Televisão Educativa e de Centros
Regionais e Experimentais, a serem organizados.

O MEC e a legislação sôbre RadiodifusãO

Um dos aspectos que merecem observação especial, é a circunstância de
que a legislação que rege a Radiodifusão no Brasil ainda é, a rigor, a mesma
sistemática legal com que se implantou, no Brasil, o Sistema de Telecomunica­
ções, ou seja, o Código Nacional de Telecomunicações, o Regulamento dos
Serviços de Radiodifusão, legislação aprovada a uma época em que ainda não
haviam sido reservados canais específicos para Televisão Educativa no Brasil.
Assim sendo, tôdas as atribuições relacionadas com a matéria, TV comercial e
TV Educativa, continuam subordinadas às normas estabelecidas nos textos ori·
ginais que disciplinaram, do ponto de vista legal e regulamentar, o Sistema de
Telecomunicações e a Radiodifusão no Brasil.

O primeiro documento de características legais que reconheceu ao MEC
responsabilidades no campo da Televisão Educativa, foi a Portaria n9 408170,
que regulamentou o texto do Decreto-lei nQ 236, de 28 de fevereiro de 1967,
e que determinou a obrigatoriedade das emissoras comerciais de transmitirem
5 horas semanais de programas educativos. Anote-se que, mesmo assim, essa
competência conferida ao MEC está apenas relacionada com a programação de
emissoras comerciais.

Ap6s démarches sucessivas que ultrapassaram o término do lQ Govêrno
revolucionário, o assunto ressurgiu, com a criação da Comissão Interministerial
(Decreto n9 65.239, de 26 de setembro de 1969) que foi instituída visando
predpuamente traçar a política do poder público brasileiro, face às opções e
alternativas oferecidas pela tecnologia avançada aplicável à Educação. No fundo,
foi a perspectiva de exame coordenado das opções relacionadas com adoção de
tecnologia avançada, para resolver os problemas educacionais brasileiros, face
as alternativas que se apresentavam para utilização da tecnologia avançada, sa­
télite, microondas, etc.

Recentemente foram instituídos novos órgãos, a COBAE e o Il\'PE, aos
quais foram conferidos, pelos Decretos n9s 68.099, de 20 de janeiro de 1971,
c 68.532, de 22 de abril de 1971, atribuições para traçar a política de atividades
espaciais no Brasil, respectivamente em têrmos normativos e de execução da
mesma, dentro dos condicionamentos pré-fixados.

Entretanto, a Comissão Interministerial desenvolveu estudos preliminares
tendentes a propor med'das destinadas a corrigir o desenvolvimento arbitrário
e desordenado das atividades da Televisão Educativa na sua primeira fase no
País, tais como: reformulação de legislação vigente sôbre a matéria, adoçáo
de normas para padronização de equipamentos e de material técnico a ser
utilizado por emissoras de Televisão Educativa, de modo a permitir o inter­
câmbio das produções das mesmas, definições básicas sôbre Sistema Nacional
de TVE, cuja implantação foi considerada, desde logo, imprescindível.
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o Grupo Técnico de Coordenação do SATE estudou e aprovou, com a
presença de representantes de todos os Ministérios que integram a Comissão
Interministerial, alguns dos objetivos fundamentais para a ordenação das ativi­
dades de Televisão Educativa no Brasil, eptre os quais mencionamos:

a) recomendação para criação do Sistema Nacional de TVE;

b) a aprovação de um diagnóstico preliminar sôbre projeto especial, a ser
elaborado, visando a formação e o aperfeiçoamento de pessoal para Televisão
Educativa;

c) definição dos objetivos educacionais prioritários para Televisão Educa­
tiva brasileira, na sua primeira etapa;

d) definir, como característica básica do projeto nacional de TVE, entre
n6s, o sentido didático das programações, propondo-se a recomendação de que
as emissoras de Televisão Educativa reservem, no mínimo, um têrço das suas
programações, em horários noturnos, para programas didáticos e educativos.

Essa fase de atividades dispersas, fragmentárias, descoordenadas que a
Televisão Educativa apresentou nesse primeiro lance de implantação e de ex­
pansão, após uma longa e exaustiva análise das realizações desenvolvidas nos
diversos pontos do País, em Seminário organizado pela Secretaria-Geral do
MEC, com a presença de representantes dos diversos setores interessados na
problemática do Rádio e da Televisão Educativos DO Pais, com o objetivo de
promover ampla coleta de informações e subsídios sôbre os problemas que se
projetam nesse campo de atividades, em todo o territ6rio nacional, deverá encer­
rar-se, dentro de breve prazo, de vez que, em conseqüência dos estudos que
resultaram do Encontro acima mencionado, presidido pelo Secretário-Geral do
MEC, deverá ser instituída, subordinada à referida Secretaria-Geral, uma Co­
ordenadoria-GeraI de Rádio e TV, de ~mbito nacional, a qual competirá atri­
buições de planejamento, supervisão, coordenação, intercâmbio, além da siste·
matização da programação de teleducação, em têrmos de integração dos objetivos
nacionais e regionais.

Projeto nesse sentido, ao que podemos adiantar, encontra-se em fase final
de apreciação nas esferas do Poder Público, diretamente interessadas na matéria.
A inic:ativa, embora ainda não homologada definitivamente, representará, sem
dúvida alguma, a contribuição de maior import~ncia até hoje efetivada para
disciplinar, numa sistemática de recursos, métodos e objetivos, o valioso acervo
de experiências e de atividades relacionadas com a TVE no Brasil, visando
obter o máximo de produtividade e de eficiência dos investimentos já realizados
ou planejados para a expansão do Sistema Nacional de TVE entre nós.

A TELEVISÃO EDUCATIVA NO BRASIL

A) Cido Pioneiro

B) Ciclo Técnico-Pedag6gico

A Televisão Educativa no Brasil apresentou, no curso do seu desenvolvi­
mento, duas fases nItidamente definidas.

A primeira, que se estendeu ao longo dos últímos dez anos, foi assínalada
por iniciativas, projetos, experiências, de sentido pioneiro, com produção de
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características autodidatas, animada por vigoroso espírito de improvisação e cria­
tividade, com extraordinária vitalidade propulsionada pelo idealismo e entusias­
mo de alguns desbravadores dêsses novos horizontes.

A outra etapa está sendo implantada nos dias atuais, após a exaustão gene­
rosa e fecunda do período pioneiro.

O primeiro ciclo se iniciou com a experiência da Fundação João Batista do
Amaral, sob a direção da Professôra Alfredina Paiva e Souza, na TV Rio, há
mais de 10 anos e se apoiou, a partir do encerramento das atividades daquela
fundação, numa série de iniciativas desenvolvidas pela Universidade de Cultura
Popular que instituímos, ao lado de alguns companheiros de ídeal (Uníversidade
sem Paredes), com os Cursos experimentais do Art. 99 pela TV Continental no
Rio de Janeiro e posteriormente transmitidos, em âmbito Nacional, pela Rêde
de Emissoras Associadas, e a série de Cursos sôbre Educação Familiar, Iniciação
Artística, Cursos para Donas de Casa e Domésticas, os programas de difusão
Cultural com as Mesas Redondas (cêrca de 20.000 programas), Feira de Ciên­
cias, Difusão do Livro, etc., programação que durante mais de 8 anos perma­
neceu no ar, nas emissoras acima mencionadas, sob a nossa direção.

A etapa que hoje atinge a TVE entre nós, já pode ser caracterizada pelo
predomínio da preocupação de lhe assegurar uma estrutura tecnológica e padrões
técnic(}-opedagógicos à altura dos modelos mais modernos existentes nos países
mais desenvolvidos, ou seja, uma TVE dotada de recursos eletrônicos e de
equipamentos técnicos do mais elevado teor, a exemplo das matrizes de que
dispõem os centros mais adiantados de nosso tempo e da preparação dos quadros
docente e técnico e do know-how, indispensáveis a essa nova etapa. Realizações
que se projetam no curso da nova linha de horizontes da TVE no Brasil, supe­
rando o período marcado por iniciativas dispersas, improvisadas, inspiradas em
abnegações pessoais de alguns dedicados entusiastas da causa foram, entre
outras:

I - A instituição da Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa na esfera
de competência do MEC, embora limitada no alcance de suas atribuições espe­
cíficas;

II - a implantação do Circuito Fechado do Instituto de Educação no Estado
da Guanabara, com material de excelente qualidade técnica, iniciativa que
contou, desde o início, com a coordenação da Professôra Alfredina Paiva e Souza;

IH - a implantação da TV Universitária do Recife (Canal 11);

IV - a organização em alto nível administrativo e técnico da Fundação
Rádio e TV Anchieta de São Paulo;

V - a instalação do Sistema de Circuito Fechado da Fundação, no Estado
da Guanabara, com equipamentos do melhor padrão técnico, matriz inicialmen­
te destinada a servir de laboratório para Treinamento de Pessoal Técnico e Esre­
cialistas para a TVE em nosso País, finalidade a que serviu, com a maior eficien­
cia (vide capítulo dedicado ao assunto).

Posteriormente, tendo o Govêmo, através os Ministérios das Comunicações
e da Educação, expedido a Portaria nQ 408/70, que regulamentou dispositivo
legal que impôs às emissoras comerciais a obrigação de transmitirem 5 horas
semanais de programas educativos, os estúdios do Sistema de Circuito Fechado
foram adaptados, em regime de urgência, para o fim de transformá-lo em Centro
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de Produção, não obstante suas limitações de espaço físico e de recursos eletrô­
nicos.

VI - a experiência de TV Escolar da Fundação Educacional do Maranhão;

VII - a realização dos Cursos de Treinamento de Pessoal Docente e Técni~

co para a TVE pela Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa (10 cursos,
sendo os dois últimos de nível internacional, ministrados com a cooperação de
equipes especializadas inglêsas e alemães);

VIII - o Convênio firmado entre o Govêmo alemão e o Govêmo brasileiro
com apoio no Acôrdo de Cooperação Técnica vigente entre os dois países,
por fôrça do qual o Govêmo alemão decidiu doar ao Govêmo brasileiro, através
a Fundação Konrad Adenauer, equipamentos para montagem de um Telecentro,
do mais alto nível técnico, de valor equivalente a 2 e 1/2 milhões de dólares. De
acôrdo com o referido Convênio, a contrapartida brasileira a essa doação foi
a obrigação de construir o complexo arquitetônico destinado a instalação dos
referidos equipamentos.

Para atender a êsse compromisso, o Ministério da Educação e Cultura,
através a Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa, adquiriu, através refor­
mulação de o'peração hipotecária já existente na Caixa Econômica do Rio de
Janeiro, o imovel da Av. Gomes Freire n9 474, onde funcionou, durante vários
anos, o antigo Teatro República, demolindo a velha construção e edificando, em
seu lugar, à base de projeto especialmente concebido para êsse fim, um complexo
de larga envergadura arquitetônica, capaz de abrigar três estúdios, de amplas
proporções, instalações para os diversos setores técnicos e administrativos da
Fundação.

Nessa estrutura técnico-arquitetônica, funcionará o Centro Nacional de Pro­
dução do MEC, a ser operado pela Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa,
com a cooperação de pedagogistas, técnicos e especialistas alemães postos à
disposição do Govêmo brasileiro pela Fundação Konrad Adenauer.

O Telecentro, assim projetado, será inaugurado em fins de fevereiro, de vez
que até o fim do corrente mês a Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa
concluirá as obras previstas no cronograma firmado entre as duas entidades ale­
mã e brasileira, de modo a permitir a imediata implantação dos equipamentos
doados pelo Govêmo alemão.

O Telecentro contará com três estúdios, sendo o principal, de ampla dimen­
são, com 600 m~, um dos mais modernos e sofisticados do mundo. Contará com
um teto metálico de iluminação acionado por dispositivos magnéticos, contando
com 150 projetores de 5 kw cada um, o que representa energia e luz necessárias
para prover 450 casas de porte médio.

IX - Portaria n!1 408170, que regulamentou o § 29 do art. 16 do Código
Nacional de Telecomunicações, por fôrça do qual as emissoras comerciais de
Rádio e TV devem transmitir programas educacionais, em horários obrigatórios
c gratuitos, num total de 5 horas semanais.

t:sse ato do Govêrno, firmado pelos Ministros das Comunicações e da Edu­
cação, representou um excepcional estímulo a expansão da TVE no Brasil, de
vez que importou na transferência de cêrca de 270 horas semanais, do broaJ­
castíng comercial para a esfera dos objetivos educacionais do País;
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x - Portaria n9 2551B5B, de 7-5-71, através da qual, as emissoras de TV
Educativa foram inseridas na sistemática prevista na Portaria nQ 408/70 para
cumprimento da disposição legal;

XI - Projeto do 111 Curso a ser produzido no Centro Nacional de Produ­
ção, com características de projeto básico do nôvo ciclo da TVE brasileira.

Assim como o Curso do Artigo 99, promovido pela Universidade de Cultura
Popular, representou a iniciativa matriz da fase pioneira da TV Educativa bra­
sileira, sendo transmitido durante os anos de 68 a 70, em emissoras de todo o
País, apoiado em 14 volumes de textos didáticos, o projeto que definirá a fase
técnico-científica da TVE brasileira será o Curso de Revisão de Conhecimentos
de Nível Primário elaborado por um Grupo Especial integrado por pedagogistas
brasileiros e alemães, especialistas em produção nos múltiplos campos em que
se desdobra a complexa estruturação de um projeto de tal envergadura.

Nas notas que se seguem, mencionaremos algumas das principais caracte­
rísticas do referido Curso que poderá representar a mais importante realização
da TVE, didática, em paralelo com as demais realizações conhecidas nos dias
atuais, no setor da recuperação educacional de adultos, em qualquer parte do
mundo.

XII - Instituição, já em estudos finais, da Coordenadoria-Geral de Rádio
e TV Educativa, em âmbito nacional, órgão subordinado diretamente à Secre­
taria-Geral do MEC. Competirá à Coordenadoria, atribuições de Planejamento,
Supervisão, Coordenação, Intercâmbio, além das providências que se relacionem
com a programação educativa das emissoras de Rádio e TV, seja no que conceme
aos seus objetivos educativos prioritários, seja no exame do conteúdo pedagógi­
co das programações.

Tal como foi projetada, como já exposto em recente publicação, pelo Secre­
tário-GeraI do MEC, a Coordenadoria atenderá a imperativo inadiável no campo
da TV Educativa no Brasil, que é o de contribuir para a integração dos investi,
mentos, recursos e disponibilidade~ existentes no País, para assegurar o máximo
de produtividade na utilização dos mesmos.

OBJETIVOS PRIORITÁRIOS DA TVE 1\'0 BRASIL

O Grupo Técnico de Coordenação do SATE aprovou esquema consubstan­
ciando os objetivos pedagógicos prioritários para a TVE no Brasil, nos seguintes
têrmos:

1) Formação Educacional

a) Projeto, de âmbito nacional, de Formação e Aperfeiçoamento de Profes­
sôres Leigos, de nível primário e secundário.

b) Projetos de TV Escolar, visando a complementação e o enriquecimento
do ensino nas escolas em todo o País, utilizando, para êsse fim, não só os horá·
ríos de Emissoras de Televísão Educatíva, como as oportunídades criadas pela
Portaria n'! 408170.

2) Recuperação Educacional
a) Programas didáticos e educativos destinados a adolescentes e adultos,

maiores de 18 anos, que não podem mais se matricular na rêde regular de ensino
convencional. Esses programas visam à recuperação educacional e a respectiva
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habilitação de milhões de brasileiros, que não foram à escola na época própria
e que, hoje, estão sendo solicitados a apresentar comprovantes de conclusão de
Curso Primário Médio, para exercício de atividades no mercado de trabalho, nos
diversos campos de atuação da mão-de-obra nacional.

:E:sses programas constituem, sem dúvida, as exigências mais prementes da
nossa conjuntura sócio-econÔmica, em várias faixas, tais como:

a) Alfabetização. Etapas de complementação do Projeto MOBRAL. Cursos
de Orientação para AIfabetizadores.

b) Recuperação do Ensino Primário, para aquêles que apenas sabem ler
e escrever, recém-saídos de Cursos de Alfabetização ou de Educação Continuada.

c) Revisão do Ensino Primário, destinado àqueles que possuem conheci­
mentos gerais satisfatórios, adquiridos em esforços autodidatas ou através de
iniciativas isoladas, mas que não dispõem ainda do indispensável certificado de
conclusão de Curso Primário.

:E:sse Curso deverá ser produzido como o Curso pilÔto inaugural da Televi­
são Educativa, organizada em bases técnico-científicas, a partir de fevereiro,
quando entrará em operação o Telecentro da Fundação, pois que poderá ser
estruturado em 100 aulas e absorvido, sob regime de recepções organizadas,
pela quase totalidade dos seus participantes.

d) Curso Ginasial adaptado a nova filosofia adotada pelo MEC, no que se
refere às diretrizes técnico-pedag6gicas para o ensino médio, ou seja, Ginasial
diversificado em função das características dos campos de trabalho a que se
destina a mão-de-obra formada nos referidos Cursos.

:E:sse Curso poderá ser produzido em colaboração com a Fundação TV An­
chieta.

3) Progra11Ul8 de lnterêsse da Comunidade, isto é, Cursos de pedagogia
social, entre os quais destacamos:

a) Orientação para Alfabetizadores, como colaboração ao trabalho básico
do MOBRAL, que tem por fundamento filosófico o objetivo de mobilizar a co­
munidade para desenvolver Alfabetização no Brasil.

b) Cursos de Moral e Civismo, em nível primário e secundário.
c) Cursos de Educação Familiar, envolvendo a problemática das relações

entre pais e filhos e problemas da família, face às transformações por que passa
a sociedade de nosso tempo.

d) Aulas e Cursos de Educação Física, com produção específica para a TV,
a serem transmitidas diretamente para as Escolas, em todos os níveis, e distri­
buídas em vídeo-tapes pelas emissoras em todo o País, não só suprindo as poss{­
veis deficiências do magistério especializado nesse campo de tanta importância
para a formação da juventude brasileira, programação apresentada com a coope­
ração de expoentes do esporte amadorista no Brasil, em flashes promocionais da
importância do esporte como fator de írrecusável relevância para o desenvolvi­
mento harmonioso da personalidade em formação.

e) Cursos de Iniciação Artística e Cultural.
f) Cursos de Preparação de mão-de-obra domiciliar, destinados a donas de

casa e domésticas.
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g) Programas específicos dirigidos à juventude, com aproveitamento de co­
municadores de fácil receptividade entre os jovens, tais como: a jovem estudante
MicheIíne, que se revelou em recentes apresentações em programa de larga au­
diência da TV comercial; Mequinho; educadores e psicólogos que mais direta­
mente se têm dedicado à problemática dos jovens, na presente conjuntura do
nosso tempo.

h) Programas destinados à Faixa de Fronteira, seja através de flashes de 1
minuto, cobrindo t6das as áreas de educação coletiva das populações fronteiriças,
através de Cursos básicos abrangendo Português, Conhecimentos Gerais, Mate­
mática Elementar, Noções de Higiene, Prevenção de Saúde, Moral e Civismo,
Técnicas Primárias de Trabalho Agrícola, Complementação de Trabalho Indus­
trial, Artesanal ou Manufatureiro, Iniciação Artística e Cultural.

O problema dos horários noturnos ou utilizáveis para
a Televisão Educativa dedicada a Adultos

f:sse é um problema extremamente importante para que o Brasil possa
levar a têrmo o seu mais belo projeto no campo da Televisão Educativa, que é
o de preparar e habilitar, para incorporação plena e efetiva no mercado de
trabalho, mais de 15 milhões de brasileiros que dêle vivem marginalizados ou
que nêle atuam sem a indispensável qualificação pedagógica.

Com efeito, as emissoras de Televisão Educativa terão que atender a êsse
imperativo fundamental, que é o de reservar o mínimo de um têrço dos seus
horários noturnos para realização de Cursos didáticos, destinados a adolescentes
e adultos que já integram a fôrça de trabalho. Os demais Cursos poderão utilizar
horários diurnos, seja nas emissoras educativas, seja, já agora, nas emissoras
comerciais, por fôrça das oportunidades educacionais resultantes da Portaria
nQ 408/70.

Constitui problema de especial interêsse para a Fundação Centro Brasileiro
de TV Educativa articular uma rêde nacional de horários noturnos, integrada
não só por emissoras educativas como por emissoras comerciais que dispõem de
possibilidades de utilizar faixas de horários ociosos, passíveis de aproveitamento
para um projeto dessa natureza.

Realmente, somente em São Paulo e na Guanabara é que se tomam talvez
insuperáveis as dificuldades para obter os referidos horários noturnos nas emis­
soras comerciais, mas se a Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa obtiver
a concessão do canal que pleiteou para complementação do seu Telecentro,
também na Guanabara o problema estará resolvido. Por outro lado, em São
Paulo, a emissora da Fundação Rádio e TV Anchieta poderá suprir as limitações
que São Paulo oferece, em relação a horários noturnos, para os Cursos em
exame.

Também poderão ser organizadas cadeias, com utilização das micro-ondas
da EMBRATEL, para programação de caráter nacional ou regional, utilizando
os 75 minutos que as emissoras comerciais são obrigadas a ceder para transmis­
sões educativas, aos sábados e aos domingos, horários que apresentam condições
de serem utilizados para o ensino de adultos em todo o País.

Esses Cursos para adultos, realizados em horários viáveis e compatíveis
COm a atividade de trabalho de seus participantes, deverão ser apoiados por
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infra-estrutura de recepções organizadas, telepostos, assistência técnico-pedagó­
gica de monitores, atingindo larga proporção dos candidatos inscritos, utilizanao,
para isso, recintos de escolas disponíveis, sedes de Sindicatos, clubes e associações
esportivas e recreativas, auditórios de entidades públicas e privadas, etc. etc.

TREINAMENTO DE PESSOAL PARA A TV EDUCATIVA NO BRASIL

Antecedendo a inauguração, em fevereiro, do Telecentro da Fundação
Centro Brasileiro de TV Educativa - a ser instalado no local em que funcionava
o Teatro Nôvo, na Avenida Gomes Freire - a Fundação promoveu o I Curso
de Especialização em TVE, em alto nível, visando a preparar os quadros docen­
tes e técnicos que operarão os principais setores do Telecentro.

O Curso teve a duração de 12 semanas, após o qual permanecerá no Brasil,
por dois anos, um consultor inglês, para dar assistência permanente nos traba­
lhos de produção da Fundação, colaborando nos estudos de planejamento,
avaliação, projetos especiais da TVE.

Participaram do Curso 31 alunos que já trabalham em Televisão Educativa,
sendo 19 da Guanabara e 12 de outros Estados, selecionados segundo as neces­
sidades de pessoal especializado das organizações ligadas à TVE no Brasil.
Foram ainda convidadas a indicar observadores a Secretaria de Educação e
Cultura do Estado do Pará, a Universidade Federal de Minas Gerais, a Fun­
dação Cultural do Espírito Santo e a Secretaria de Educação e Cultura do
Estado do Rio de Janeiro.

O Curso preparou oito produtores, oito roteiristas, seis artistas gráficos,
quatro diretores de TV, três operadores de câmara e dois coordenadores de estú­
dio. Além dos 31 alunos, a FCBTVE aceitou alunos ouvintes para as aulas
teóricas.

O Curso se dividiu em duas partes: a primeira de aulas práticas e teóricas,
especialmente dedicada à formação de pessoal técnico especializado; a segunda
consta de uma série de palestras na parte da noite.

A matéria pedagógica, que serviu de treinamento do pessoal durante o
Curso, foi selecionada entre os projetos prioritários de Curso e Programas a
serem produzidos no futuro Telecentro, que ficará pronto até o fim do mês
corrente. :f:stes programas abrangem a revisão do ensino primário, a orientação
de alfabetizadores e a formação e aperfeiçoamento de professÔres leigos.

Este foi o 9Q Curso organizado pela Fundação Centro Brasileiro de TV
Educativa. No período 69/71, foram ministrados os seguintes Cursos: Introdu~

ção à Produção de TVE, Preparação para TVE, Produção em TVE, Introdução
à Produção (com a Fundação Maranhense de TVE). Produção em TVE (com
a participação do CEDO), Professôres de Teleducação (com o Instituto Nacio­
nal de Estudos Pedagógicos), Introdução à Produção de TV (com a OEA e TV
Universitária do Recife) e Produção em Teleducação (mais uma vez com o
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos).

Com a conclusão dêste 9'1 Curso, elevou-se a 232 o número de pessoas
treinadas em TVE pela Fundação.
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Inicia-se, assim, com planejamento a curto, médio e longo prazo, na
esfera do Ministério da Educação e Cultura, a fase de implantação de uma
TVE técnico-c:entífica, em que todos os participantes observaram a norma de
"aprender para fazer".

TELECE~TRO

Por fôrça do Convênio firmado entre o Govêrno alemão e o Govêmo brasi­
leiro, visando à doação de equipamento, de valor superior a 2 e meio milhões
de dólares, através da Fundação Konrad Adenauer, material destinado a cons­
trução do Telecentro, no Estado da Guanabara, a ser operado pelo MEC, através
da Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa, foi prevista a conclusão das
obras do imóvel em que deverão ser instalados os referidos equipamentos, até
novembro do corrente ano.

1tsse prazo foi sacrificado por fôrça de estudos preliminares para a possível utüi­
zação de terreno a ser cedido pelo Covêrno do Estado da Guanabara, na Baixa­
da de Jacarepaguá, para nêle ser edificado o complexo arquitetônico destinado
ao Telecentro.

Após exaustivos estudos que revelaram a impraticabilidade e a inconve­
niência da solução acima mencionada, optou a Fundação, devidamente autori­
zada pelo MEC, pela aguis:ção do imóvel em que funcionava o Teatro Nôvo,
na Av. Gomes Freire n9 474, e que se encontrava hipotecado à Caixa Econômica,
o qual, segundo parecer dos especialistas que estudaram a matéria, com a parti­
cipação dos engenheiros e técnicos alemães, oferecia condições excelentes para
a construção de nôvo prédio, expressamente reconstruído para os fins a que se
destina, inclusive maiores garantias de conclusão das obras até novembro do
corrente ano.

Por outro lado, entendeu a Fundação que não seria do seu interesse patri­
monial usar os recursos vinculados, desde a sua criação, a sua base econômica
institucional, em investimento imobiliário constituído de terreno que não se
integraria no seu acêrvo patrimonüd, dificultando, no futuro, as possibilidades
de comercialização do mesmo.

A solução favorável à aquisição do imóvel da Av. Gomes Freire prevaleceu
no apurado paralelo a que procederam os técnicos do MEC e da Fundação,
sôbre as alternativas em causa.

Recursos

Após essa definição preliminar, o ~'1EC adotou providências efetivas para
assegurar os recursos indispensáveis à execução das obras do Telecentro, dentro
dos prazos previstos no Convênio firmado entre o Govêrno brasileiro e o Govêr­
no alemão, aprovando, ao mesmo tempo, cronograma de desembôlso devidamen­
te esquematizado, o que tornou possível o desenvolvimento, em ritmo intensivo,
das obras de larga invergadura, que foram realizadas para construção do
complexo arquitetônico, objeto de projeto especialmente elaborado para a desti­
nação prevista, após exame conjunto das características e especificações do
mesmo pelo Grupo Técnico organizado pela Fundação Centro Brasileiro de
TV Educativa, sob a direção do Eng9 Roberto Tompson Motta, e com a colabo-
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ração dos especialistas alemães que acompanharam t6das as etapas da formula­
ção e execução do projeto.

Características técnicas do Telecentro

O Telecentro, que deverá ser inaugurado durante o transcurso do mês de
fevereiro próximo vindouro, constituirá, sem dúvida alguma, uma das matrizes
de produção do mais alto nível técnico-eletrÔnico, dotado de equipamentos os
mais modernos e sofisticados, mesmo em paralelo com os Centros ae Produção
existentes nos países em que a Televisão Educativa apresenta mais alto desen­
volvimento.

Além das instalações destinadas aos setores técnicos e aos serviços admi·
nistrativos, tais como, dependências, para Cenografia, Departamento de Artes,
Departamento de Pesquisas, Documentação, Visuais, Biblioteca, Contra-regra,
Oficinas, Depósitos, Salas preparadas especialmente para vídeo-tape, local para
as ilhas de telecine, etc., o Telecentro contará com 3 estúdios, sendo um com
600 m2

, dotado de um teto metálico que constitui uma inovação da tecnologia
alemã, em instalações dessa natureza, com 150 projetores de 5 kw cada um,
acionados por estímulos magnéticos, o que, como dissemos, representa carga de
iluminação aproximadamente equivalente à potência utilizávef em um conjunto
habitacional de 450 casas de porte médio.

Um dos estúdios, equipado com aparelhos próprios, será destinado exclusi­
vamente a treinamento de pessoal docente técnicos e especialistas em TVE,
tendo sido reservado um andar inteiro da construção de sete pavimentos, previs­
ta para uma das frentes do complexo arquitetÔnico, exclusivamente para o
Departamento de Formação e Aperfeiçoamento de Pessoal.

Para dar uma idéia dos recursos técnicos de que vai dispor o referido
TeIecentro, basta dizer que a Fundação Konrad Adenauer doará, simultânea­
mente com o equipamento eletrônico, 32 aparelhos de video-tape Ampex, ou
seja, um número de máquinas de gravação, do mais moderno tipo fabricado
hoje no mundo, superior talvez a 50% dos equipamentos dêsse gênero, existentes
no País.

INFORME DA PORTARIA N9 408/70

A Portaria n9 408/70 representou uma das contribuições mais importantes
do atual Govêrno para a expansão e o aperfeiçoamento da Televisão Educativa
no Brasil, de vez que, regulamentando o § 29 do art. 16 do Código Nacional
de Telecomunicações, tornou imperativa a transmissão pelas emissoras co­
merciais de Rádio e TV de programas educacionais, em horários obrigatórios
e gratuitos, durante 5 horas por semana.

Em conseqüência da referida Portaria, expedida pelos Ministros da Educa­
ção e Cultura e das Comunicações, foram transferidas do broadcasting comer­
cial propriamente dito para a esfera dos educacionais do País, através da Televi­
são, cêrca de 250 horas semanais.

Logo que instituído pela Portaria nQ 408/70, o Grupo-Tarefa nela previsto
para superintender a sua execução em todo o País, promoveu amplo inquérito
de âmbito nacional, mediante questionários enviados a tÕdas as emissoras do
País e levantamentos complementares realizados em contactos e entendimentos
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pessoais mantidos em vários Estados, visando à avaliação dos recursos técnico­
pedagógicos e da capacidade de geração de programas educativos existentes no
País, nas emissoras comerciais, educativas e instituições com experü;<ncia no
campo da teleducação.

:E:sse levantamento revelou, desde logo:

a) a escassez de programas produzidos pelas emissoras comerciais, capazes
de atender às exigências da referida Portaria;

b) o despreparo e a inexperiência da rêde de emissoras comerciais nesse
campo de produção especializada, no estrito sentido didático e educativo;

c) a impossibilidade de utilização imediata de centros geradores de progra­
mas educativos, além da Fundação Rádio e TV Anchieta de São Paulo, TV·
Universitária - Canal 11, e iniciativas de características culturais do Serviço
de Rádio Educativo do 1\:IEC em algumas emissoras comerciais.

Assim, foram selecionados, como passíveis de enquadramento nas exigências
da Portaria n9 408/70:

a) o Curso de Madureza da Fundação Rádio e TV Anchieta;

b) os programas culturais "Concertos para a Juventude", da Rêde Globo,
produzido em cooperação com o Serviço de Rádio Educativo do ~1EC; "Música
pró Música", da Rêde de Emissoras Associadas.

Foram aproveitados ainda, na primeira fase de cumprimento da Portaria
n9 408/70 os Cursos de Alfabetização Funcional e de Educação Continuada,
produzidos pelo antigo Departamento l'\acional de Educação, e programa de
iniciação profissional, produzidos pela FEPLAM - Fundação Educacional Pa­
dre Landell de Moura, do Rio Grande do Sul.

Face à evidente insuficiência de programação educativa para atender à
disponibilidade dos horários postos à disposição pela referida Portaria, a Funda­
ção Centro Brasileiro de TV Educativa promoveu, em caráter de urgência, a
adaptação do seu estúdio de Circuito Fechado, transformando-o em centro
de produção, adquirindo equipamento complementar às instalações básicas já
existentes, tais como: um aparelho de video-tape Ampex de 2 polegadas, com
edição, o qual tornou possível a compatibilização da produção gravada nos
estúdios da Fundação com os padrões técnicos dominantes na rêde de emisso­
ras comerciais, assim corno uma máquina de filmar Arriflex 16 BI, a mais
moderna existente, sem similar na América do Sul.

Com o nôvo equipamento, dedicou-se a Fundação, em ritmo intensivo, à
produção de uma programação didática e educativa, com possibilidades de ser
transmitida em horários diurnos, portanto compatíveis com a audiencia coletiva,
capaz de absorver, com aproveitamento nesses horários, os Cursos e programas
transmitidos. Passou, assim, a Fundação a cooperar diretamente na produção da
Portaria n9 408170, através da execução, inicialmente, de um plano de emergên­
cia, de um plano "A" - a curto prazo, e de um plano "B" - a médio prazo, ora
em execução.

A experiência do Paraná, pela sua irrecusável significação sócio-pedagógica,
servirá de base para a implantação de projetos equivalentes nos demais Estados
da Federação, estando a Fundação em entendimentos COm a Secretaria Geral
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- 18 emissoras - 42$
- 20 emissoras - 48$
- 5 emissoras - 1()$

43 programas
49 programas
40 programas
40 programas
34 programas

386 programas
20 aulas

do MEC e COm as Secretarias de Educação e Cultura dos Estados, visando à
instituição de Comissões Estaduais de Teleducação, a exemplo do que já ocorreu
naquele Estado, incumbidas de promover a articulação das providências indis­
pensáveis à execução de projetos que visem a asse~urar rendimentos efetivos
e duradouros aos projetos de TVE, nas respectivas areas locais ou regionais.

SITUAÇÃO ATUAL

a) Centros Geradores de Programas de TV

Bàsicamente, dois centros geradores têm produzido a programação educa­
tiva que vem sendo apresentada pelas emissoras comerciais:

- Fundação Anchieta, que distribui o Curso de Madureza Ginasial Inten­
sivo;

- Fundação Centro Brasileiro de TV-Educativa, que neste primeiro ano
da Portaria n9 408170 produziu as seguintes programações:

FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE TV EDUCATIVA

- Curso de Português (revisão) .
- Curso de Ciêncías (nível médio) .
- Curso de Português (Cadernos MEC) .
- Curso de Conhecimentos Gerais (Concurso) .
- Programa "Comunicação" .
- "Flashes" de Pedagogia Social .
- Curso de Pintura Moderna .

(Professor Carlos Cavalcanti)
- Entrevistas Educativas 26 programas
- Filmes Educativos (adaptação) 46 filmes
- Curso de Português (Caderno MEC - 2.a parte) em produção
- Curso de Conhecimentos Gerais (2.a parte) em produção
- Outros 8 programas

b) Distribuição da ProgramaçlúJ (até setembro de 1971)

Das 45 emissoras comercíais de TV, apenas 2 não têm podido cumprir re·
gularmente a Portaria n9 408/70. As 43 restantes transmitem, bàsicamente, pro·
gramações da TV Anchieta e da Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa.
ou seja:

- Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa .
- Fundação Anchieta .
- Programações diversas .

43 100% .

c) O Projeto Paraná

Com a inauguração da nova programação de TV Educativa no Paraná ­
transmitida às 18 horas - em cerimônia presidida pelo Presidente da Funda­
ção Centro Brasileiro de TV Educativa, representando o Ministro Jarbas Pas­
sarinho, a Televisão Educativa deu um largo passo no seu processo de aperfei­
çoamento progressivo.
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o aspecto mais expressivo do projeto-pílôto do Paraná, foi a organização
de cêrca de 120 centros de recepção organizada, obtidos em cêrca de 10 dias,
graças à impressionante mobilização da comunidade do Estado para a implan­
tação dessa infra-estrutura. Para essa mobilização, estão cooperando efetivamente
o Comando da 5.a Região Militar, sob o comando do General Airton Tourinho,
que, só na capital, já instalou mais de 14 telepostos; o Arcebispado, com a par­
ticipação entusiástica de Dom Pedro Fedauto; O Conselho de Pastores; as en­
tidades patronais que, além da montagem dos postos, estão oferecendo apare­
lhos de TV montados nos próprios locais de trabalho; os empresários comer­
ciais, encerrando meia hora mais cedo o horário de trabalho dos que desejam
acompanhar os Cursos, além de Federações de Trabalhadores, Secretarias de
Educação e do Trabalho e Corporações Militares.

Foi criada pelo Govêrno do Estado a Comissão Estadual de Teleducação,
para apoiar o desenvolvimento do projeto, cabendo à Fundação, juntamente
com a Secretaria de Educação e Cultura, promover a avaliação das transmis­
sões, além de intensivo treinamento de gmpos de monitores. Especialistas em
avaliação, que já participavam das atividadcs da Fundação Centro Brasileiro
de TV Educativa, dentro de um mês, estarão no Paraná para a primeira ava­
liação técnico-pedagógica da experiência.

o MIMSTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA E A TVE

Na atual administração do Ministro da Educação e Cultura, o núcleo téc­
nico-administrativo instituído pelo então Ministro Tarso Dutra, representando
a primeira demonstração efetiva de presença daquele Ministério no campo da
TVE, atividade que já revelava a sua importância pelas iniciativas pioneiras e
experimentais da iniciativa privada, assumiu proporções excepcionais, sob o vigo­
roso apoio e estímulo do próprio titular da pasta, Ministro Jarbas Passarinho.

Com efeito, foi o vivo interêsse do Governo da República, através do MEC
de hoje, que tornou viável a consecução de metas que foram sendo equaciona­
das e atingidas, em ritmo intensivo, com sucessivas vitórias sôbre dificuldades
e entraves previsíveis num programa de objetivos que envolvem a participação
de setores internacionais, ações diplomáticas, afirmação de responsabilidades em
termos de projetos de larga envergadura, tais como aqueles que no presentl"
texto estão mencionados.

Foi em função dessa constante e dinâmica supervisão do MEC, em todos
os seus escalões hierárquicos e, sobretudo, pela capacidade de decisão sempre
revelada pelo Ministro Jarbas Passarinho e seus dedicados colaboradores, em
especial o Sr. Secretário Geral do MEC - Ce!. Confúcio Pamplona, que se tor­
nou possível a formalização do Convênio entre o Governo alemão e o Govêrno
brasileiro, através do Acôrdo de Cooperação Técnica vigente entre os dois paí­
ses, em função do qual foram doados ao Brasil por aquêle País, através da Fun­
dação Konrad Adenauer, equipamentos e material para a instalação do Centro
Nacional de Produção, num total superior a dois e meio milhões de dólares,
realização que colocará o nosso País entre os mais bem dotados de recursos
eletrônicos e técnicos, do mais alto nível, na América Latina, com perspecti­
va de apoiar a estruturação de uma Televisão Educativa identificada com a
nossa realidade sócio-econômica e que poderão ser objeto de paralelo com as
dos mais adiantados centros do mundo.



36 REVISTA DE INFORMAÇÃ.O LEGISLATIVA

Foi o MEC de hoje que concedeu à Fundação o respaldo e os incentivos
indispensáveis para que a entidade encaminhasse, com a devida autoridade,
as providências para a instalação do Sistema de Circuito Fechado, na sede da
Fundação; para as decisões que resultaram no cumprimento da contrapartida
a que se obrigou o Govêmo brasileiro, no Convênio com o Govêrno alemão, ou
seja, a construção do complexo arquitetônico 'em que serão instalados os equi­
pamentos doados por aquêle P3;ís, com a entrega, em 30 de novembro em curso,
de uma estrutura arquitetônica, de larga envergadura, ocupando todo aterre·
no em que funcionou, durante longos anos, o ex-Teatro República e, sobretudo,
a efetividade com que estabeleceu o esquema de financiamento das obras da
construção em aprêço, equacionando, com segurança, etapas de desemMlso,
em conformidade com o desenvolvimento da execução do projeto.

Julgo do meu dever êsse registro, pois, ao lado dos planos, projetos e alter­
nativas que tivemos que enfrentar, o fator de maior eficácia e positividade
para o êxito dessa programação tão complexa nas suas múltiplas exigências, foi
a vigilante, encorajadora, severa e objetiva participação do MEC, em especial
do Ministro Jarbas Passarinho.

Em conclusão, espero a compreensão dos Srs. Congressistas, entre os quais
vislumbro numerosos homens públicos que, desde a primeira hora, a difícil
hora dos sonhos, projetos, anseios, esperanças, que povoam o coração e a fanta­
sia daqueles que são fecundados por um irreautível desígnio ligado ao inte­
rêsse do seu povo e de sua gente, - nos deram simpatia e aprêço, estímulo e
apoio, a hora dos primeiros lances, em que o ideal generoso e o encantamento
pelo sentido da missão começam a sofrer os testes dos conflitos entre a arqui­
tetura interior dos projetos benfazejos e os canteiros de obras, ásperos e dIfí­
ceis, onde se apuram a fôrça e a qualidade de todo o grande empreendimento
humano.

Guardo a lembrança de milhares dêsses brasileiros, que foram participan­
tes diretos ou indiretos dessa obra, a maioria dos quais encontro nas duas Casas
do Congresso e aqui, nesta mesma sala, onde há quatro (4) anos passados, nu­
trido de esperança, expunha promessas, perspectivas, projetos e antevisões,
esboçadas no calor das certezas íntimas, que é a matéria prima dos arquitetos
do tempo nÔvo, que ainda não dispõem de chão para os andaimes e de ferra­
mentas para o teste da efetiva construção. Volto a êste recinto, hoje, por honrosa
convocação, para afirmar que a semente do devaneio de ontem fecundou, flo­
resceu, transformou-se em árvore de fronde generosa e de cujos galhos já pen­
dem frutos pelo País inteiro.

Esse encontro tem para mim um sentido de resgate, pois creio que posso
oferecer já não apenas aquela ansiosa angústia de visionário, já empenhado
em semear confiança prévia e de aliciar companheiros de identidade com a
causa ainda em fase de nutrição intrínseca.

Por tudo que representa para mim essa hora, por tudo que representa para
a coletividade brasileira a TV Educativa, por tudo que podemos realizar juntos,
não obstante as distâncias eventuais, por tudo que já surge como resultado dês­
ses investimentos do Poder Público Federal, da iniciativa privada e de todos
os que comungam dessa tarefa, matriz de tão revelantes benefícios para o nosso
povo e para o Brasil, repito comovido - Muito Obrigado.



TELEVISÃO EDUCATIVA NO BRASIL

GILSO:\ A\L\lJO

Presidente da Fund~ão Centro Brasileiro

de TV Educativa

- Conferência pronunciada perante a
Comissão de Educação e Cultura
do Senado, em 11 de novembro de
1971.

o SR. PRESIDEl\'TE (Gustaw Capanema) - I\1inhas senhoras, meus se­
nhores, Sr. Gilson Amado: é para a Comissão de Educação e Cultura do Senado
Federal, e poderei dizer mesmo para o próprio Senado Federal, honrosa a sua
presença entre nós para tratar de um assunto em que ninguém é mais mestre
no Brasil do que a sua figura tão conspícua, de uma categoria intelectual tão
elevada, de uma família de intelectuais, por assim dizer, profissionais da inte­
ligência. Honramo-nos não só da presença do homem, da figura humana que
há na sua pessoa, mas também do especialista que, desde os primórdios da
televisão no nosso País, se tomou o principal campeão da utilização da televi­
são para finalidades educativas. Eu mesmo, várias vêzes, fui convocado para
sentar na sua mesa redonda, para entrar na sua Universidade do Ar, para Ialar
ao País, várias vêzes, utilizando a televisão para um sem-número de comunica­
ções com o povo.

Hoje, a sua ação é conhecida no País inteiro. Um dia a televisão vai ser
a principal arma da educação do povo do mundo inteiro, não somente um ins­
trumento de propaganda comercial, não somente um instrumento de informa­
ção política, não somente um veículo de publicidade, de um modo geral, mas
sobretudo um instrumento de educação do povo, mais que as escolas, infeliz­
mente talvez, mais do que as escolas.

Por isso a responsabilidade dos dirigentes da televisilo para com a Pátria
é tal que ninguém mais pode descurar do problema. É preciso que a televisão
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fique considerada como um instrumento da educação do povo e que ela seja
controlada pelo Govêrno, para êste objetivo, porque do contrário a televisão
passa a ser, nã.o um apalelho de educação, mas de conupção.

Cada um de nós, que tem na sua casa crianças no seu convívio, filhos ou
netos, terá verificado que nada atrai mais a criança do nosso País do que a
televisão.

As crianças de 3, 4, 5, 8 e 10 anos querem passar o dia inteirO em tômo
da televisão e na hora de levá-los para a cama, às 7, 8 ou 9 horas da noite,
é aquêle chôro, aquela resistência, aquela inconformação com os cuidados
paternos e maternos porque o que elas querem é continuar a ver seja lá o que
fôr, mas querem a televisão.

Daí a enorme influência na formação do caráter e da cultura do povo
brasileiro, a enorme influência, direi eu, da televisão, que deve transformar-se,
agora e cada vez mais, em televisão educativa.

E ninguém mais do que Gilson Amado, meus Senhores e minhas Senhoras,
é autoridade neste assunto e é capaz de dizer ao País que rumos devemos tomar.
:E: para ouvi-lo que convoquei esta reunião e para isso passo a palavra ao emi­
nente visitante.

O SR. GILSON AMADO - :e para mim motivo de privilégio e de inibi­
ção - eu que sou conhecido como "long-play" dentro da noite, em matéria de
falar através da televisão, neste momento não posso deixar de assinalar a minha
emoção especial por me sentir em meio a tantos condestáveis da Educação na­
cional, a todos êsses cardeais que, na vida pública, se dedicam à Educação
nacional: um ex-Ministro de Estado, que me investiu no pôsto, que hoje ainda
exerço; um ex-Ministro de Estado que veio diretamente do Ministério da Edu­
cação e Cultura para esta Casa - o Ministro Tarso Dutra, na realidade o homem
que permitiu a deflagração de um processo de fantasia e de sonho de projetos
e ansiedades, de devaneios e que hoje podemos apresentar, em têrmos de cimento
armado, de máquinas, de equipamentos - possivelmente dentro de 3 ou 4 meses,
talvez a mais importante matriz de televisão educativa na América Latina e
uma das mais importantes do mundo.

Desejo assinalar a presença do Ministro Gustavo Capanema, que representa
a legenda da Educação no Brasil, o patriarca - digamos - da Educação no
que ela representa de renovação, no que ela representa de sentido de quebra
dos padrões anquilosados dos velhos tempos.

Falando ao lado de ex-Ministros de Estado, ao lado de jovens a quem esti­
maria transferir a emoção e a responsabilidade dessa hora, como o Senador
AntÔnio Carlos Konder Reis, falando numa Casa onde estão representados os
Estados, sinto o dever de aqui assinalar a participação dêsses Estados, nesse
processo.

Cito, com emoção, o Senador Franco Montoro, lembrando de nossas lon­
gas conversas, pela madrugada a dentro. E tantos outros, aqui, o Senador Ama­
ral Peixoto, e tantos outros que, de longe e de perto, por ações diretas ou por
acenos apenas, nos incentivaram e criaram condições para êste momento.

Acredito - por isso que justifico a minha presença nesta Casa ~ que a
televisão DO Brasil, a televisão de maneira geral e a televisão educativa, assu-
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miu tal relêvo na problemática sócio-econômica dêste País que, na realidade,
deve ser colocada no primeiro plano das preocupações de nossa vida pública.

Já se foi o tempo em que ela foi uma obra de pioneiros, já se foi o tempo
em que tinha aspectos setoriais, já se foi o tempo em que ela era uma aspiração
complementar da vida e da estrutura educacional brasileira.

Vou tentar resumir, em alguns itens apenas, os pressupostos desta relevân­
cia, a meu ver fundamental, da televisão de nossos dias, deixando nas mãos de
V. Exas, um dossiê com as informações relacionadas COm os diversos aspectos
e números que documentam essa afirmativa. ("')

A televisão é hoje importante 110 mundo inteiro, embora apenas em dois
ou três países, ou pouco mais, ela não tenha configuração estatal. Mas mesmo
onde a televisão está sob contrôle do Estado, ela aSsume cada vez mais impor­
tância avassaladora.

Lembro aqui, citando a Inglaterra por exemplo, uma citação de Martín
Esslin: uma peça no melhor teatro de Londres teria que ser repetida durante
30 anos, em apresentações diárias com lotação completa, para atingir um pú­
blico que poderia ser alcançado com uma simples transmissão pela televisão.

O Senador Capanema falou nas crianças, dando ênfase a êste aspecto. E
aqui está um documento mostrando que as crianças do nosso tempo pertencem
à primeira geraçào de crianças que têm três pais: o pai, a mãe e a televisão no
canto da sala.

Nos Estados Unidos, uma criança passa tanto tempo diante do vídeo, que
a televisão já é conhecida como a babá eletrônica dos nossos dias.

Em todos os países a televisão é importante, mas o seu pêso, o pêso que
ela exerce na formação de diversos países - Inglaterra, Alemanha, Estados Uni­
dos, Japão - é um pêso, é uma influência que é contrabalançada com uma
escola que absorve tôda a demanda escolar, com edições de livros, de milhões
de exemplares, com uma imprensa dinâmica e de edições milionárias. De modo
que êsse pêso da televisão em outros países é, de certo modo, compensado
em sistema de contrapêsos e com a própria formação da opinião pública, através
das instituições sociais dinamizadas que existem em tôda parte.

No Brasil, anotem Srs. Senadores, no Brasil, em recente investigação reali­
zada, a televisão está pesando, ou significando, ou valendo, 70% entre os fatô­
res de influência social, nacjonaJ, s6cio-pedag6gica neste País.

Um livro de quatro, cinco mil exemplares é uma edição considerada ra­
zoável. E que pêso poderá ter isso na democratização da cultura no Brasil?
A escola não absorve nem dez por cento da multidão de adultos maiores de
dezesseis anos que, há vinte anos atrás, não precisavam de conhecimentos nem
do certificado de ensino primário, para ingresso numa empresa de trabalho.
E hoje um homem de vinte anos, de vinte e cinco anos, ao procurar um em­
prêgo na Guanabara e em todos os outros Estados, lhe perguntam: "Onde está
o seu certificado de ensino primário?" E êle não o possui porque a escola de
seu tempo era insuficiente e irrelevante do ponto de vista sócio-econômico.
Não o conduzia a um emprego.

~ão tenho dúvida em dizer que, para o bem ou para o mal, em têrmos
de exagêro, talvez numa expressão de significação patética, nÓs seremos, ama·

• Aqui publicado sob o título "A Televisão Educativa no Brasil" - pág. 13.
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nhã, o que a televisão fizer de nós, se não conseguínnos inseri-Ia num contexto
de objetivos prioritários da vida nacional.

A televisão educativa ainda não fêz em nenhuma parte do mundo a sua gran­
de experiência didática, ainda não testou a sua aptidão didática. Nos grandes paí­
ses do mundo, na Inglaterra, na Alemanha, nOs Estados Unidos e no Japão ela
exerce uma função acessória, complementar, enriquecedora do ensino que se
ministra nas escolas. Não tendo que ensinar diretamente, não havendo resíduos
de multidões adultas que dependam dela para recuperação educacional, a tele­
visão educativa no mundo é enriquecedora, acessória, complementar ao ensino.
Ela introduz no ensino a matemática moderna, a ciência, a cultura e infonna­
ções para fonnação de professôres.

No Brasil, o que acontece? Existem 20 milhões de brasileiros que não fo­
ram à escola na época própria, e hoje estão premidos num mercado de trabalho
cada vez mais exigente e seletivo. Com exclusão de algumas áreas de atividades
primárias, o mercado de trabalho exige qualificação; digo mais: não apenas
qualificação de conhecimentos, qualificação formal, a titulação. ConheçO bra­
sileiros que sabem ler e escrever, autodidatas, que interromperam o seu curso
primário e, depois, desenvolveram a aprendizagem por conta própria. Sabem,
talvez, mais do que eu e não podem ser empregados porque não tiveram con­
dições de formalizar sua situação. A não ser em exames - como sabe o Ministro
Tarso Dutra - do tipo supletivo, em horário noturno, depois da jornada de
trabalho de oito horas, à base de currículos convencionais, não ainda identifi­
cados com as exigências imperativas do mercado de trabalho de hoje.

A televisão educativa brasileira vai montar o primeiro grande projeto didá·
tico de educação de adultos no Mundo, talvez servindo de modêlo para os países
em desenvolvimento, com possibilidade de transformar-se em projeto multina­
cionaI. S6 a televisão será capaz de transferir dessa marginalização social essa
multidão de adultos e adolescentes para o mercado de trabalho. Será a tele·
visão o braço longo da educação, estendido pára essas multidões em desespêro.

Um dos fatores de tensão dos nossos dias é exatamente urna multidão im­
prensada entre um mercado de trabalho que lhe cobra conhecimentos, qualifi­
cação, diplomação e a multidão que, motivada para êsse trabalho, não sabe e
não tem condições, no regime de ensino tradicional e convencional, para apa­
relhar-se para isto.

Claro que estou falando em linhas largas. Aqui e ali, há dispositivos de
recuperação, de reabsorção dessa parcela de adultos.

};: por isso que a televisão brasileira já definiu os seus objetivos prioritá­
rios, que são, no plano da fonnação educacional, duas tarefas: a primeira,
dedicar-se à formação, ao aperfeiçoamento e à reciclagem de professôres pri­
mários e secundários leigos - no ensino primário, 53% aproximadamente, no
ensino médio, 44 ou 45%.

Não é possível que regimes convencionais e montagens de estrutura de
superficie possam promover, com a urgência imperativa que temos, o prepaIo,
a adaptação dêsse magistério para as novas funções, numa época como esta, de
refonnas fundamentais de objetivos.

A segunda tarefa será introduzir nas escolas conhecimentos que possam
suprir nos Estados, aqui e ali, no interior, conhecimentos que dependem de
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uma docência especializada. O Prof. Manoel Jaime Bezerra, famoso professor
de Matemática moderna, cujos livros circulam pur todo o País, teve, há poucos
minutos, emoção ao chegar aqui, introduzido por um auxiliar da Presidência,
que foi um dos beneficiados pelo Art. 99, numa época ainda pioneira das ini­
ciativas da televisão educativa.

Uma aula de Matemática moderna, levada ao Acre, ao interior do BrasiL
terá que ser levada não por um especialista de tão alto custo, mas através
da televisão.

Essa é a formação educacional mas não é a prioridade nl? 1 que é a re­
cuperação educacional para analfabetos recém-saídos do analfabetismo; revisão
de ensino primário, nível médio, primeiro ciclo hoje, com objetivos profissio­
nalizantes.

Essa, então, é a multidão, a clientela nQ 1 da televisão brasileira.

E digo isso para que nós possamos fugir às tentações de usar um instru­
mental como êste, de tão alto custo, para ilustrações, para satisfação estética
de algumas minorias lJrivilegiadas, que já têm a seu alcance tantos outros recur­
sos de satisfações culturais.

Claro que teremos que deixar uma faixa para a cultura, a ilustração mas,
evidentemente, não devemos abdicar, em nome de dividendos imediatistas,
l\ste compromisso da N"ação Brasileira com uma coletividade que aí está an­
siosa para contribuir para o progresso do País e que encontra as maiores difi­
culdades, através da educação, que é a única ponte entre o homem c o mercado
de trabalho.

O Ministro Tarso Dutra, quando me convocou, convocou alguém que vinha
de uma série de iniciativas e foi bom que fôsse assim. Eu e tantos outros com­
panheiros neste País, em iniciativas pioneiras, sementes plantadas nos canteiros
de pedras das dificuldades, recebendo as motivações do povo, através de
iniciativas autodidáticas, falhas, insuficientes, mas motivadas e dotadas dêsse
calor humano, desse interesse de servir.

Graças a Deus, a televisão educativa começou de baixo para cima, nasceu
do chão, nasceu do apêlo do povo, nasceu da colaboração da comunidade,
nasceu de alguns entusiastas, até que, afinal de contas, chegou o momento em
que o ?\finistério da Educação, o Governo da República sentiram a necessidade
de assumir a responsabilidade de organizar a sistemática, o contrôle de plane­
jamento, a definição de seus objetivos. Foi o que aconteceu a partir da gestão
Tarso Dutra até hoje.

Outro Senador da República é hoje Ministro da Educação e o grande ani­
mador desta fase que nos vai permitir declarar aqui, com ênfase, que esta con­
vocação coincide com os dias em que se finda no Brasil o período pioneiro
da televisão educativa.

Já não há mais lugar para o pioneirismo no Brasil, no campo da educação.
Não há mais lugar para experiências autodidatas, para as demonstrações ama­
dorísticas, embora entusiásticas, cheias da vitalidade criadora, aqui e ali dis­
persas por todo o País. Encerramos aquêle ciclo pioneiro e vamos iniciar, no
dia 1'1 do ano que se iniciará, o ciclo da televisão educativa em termos técnico­
científicos.
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Como terá sido possível isto? Para se operar uma transposição dessa natu­
reza seria preciso, em primeiro lugar, por uma dessas circunstâncias excep­
cionais, o Govêrno da Alemanha, a quem tanto devemos neste campo.

Na Câmara, ontem, pedi uma manifestação no registro dos nossos traba­
lhos, uma declaração, um apêlo para que fÔsse reconhecida a cooperação do
Govêmo alemão, através do Acôrdo de Cooperação Brasil-Alemanha, tradu­
zida na doação de equipamentos para um tefecentro, um centro nacional de
produção a ser instalado no Brasil. Acôrdo sem a menor contrapartida política,
sem dividendos de qualquer outra natureza a não ser a doação, gratuita e
generosa, no propósito de cooperação técnica.

Através dêste Acôrdo - que foi iniciado na gestão Tarso Dutra, quando o
:\1inistro estêve na Alemanha acelerando, tomando providências para efetivá-lo
- por fôrça dêsse Acôrdo, nós recebemos 2 milhões e 500 mil dóIàres em equi­
pamentos, tendo como contrapartida do Govêrno brasileiro a obrigação de
construir o complexo arquitetônico em que pudessem ser instalados êsses equi­
pamentos.

Parece que a minha vida tem que se desenvolver em têrmos de angústia,
já não digo de sofrimento, mas de angústia. Mas a verdade é que circunstâncias
várias reauziram o espaço de tempo de que dispúnhamos para completar êsse
complexo até o dia 30 de novembro próximo.

O Govêrno alemão tem compromissos em 72 com as Olimpíadas. Todo seu
instrumental técnico está comprometido com a montagem, a operação das Olim­
píadas. Então, se nÓs não tivéssemos condições de entregar até 30 de novem­
bro, data fatal, o convênio estaria caduco.

Pois bem, depois de mil providências, como sempre com intervenções pro­
videnciais que sempre acompanham o esfÔrço dramático dos que crêem, dos
que têm esperança, dos que começam alguma coisa, nós conseguimos adquirir
o prédio onde funcionava o Teatro República, que estava hipotecado à Caixa
EconÔmica, em condições excepcionalmente módicas e iniciamos o trabalho
de desmontagem do imóvel.

~ste telecentro apresenta talvez os mais modernos e sofisticados equipa­
mentos de produção àe TV, no mundo. ~stes três estúdios têm 600 m2, com um
teto metálico, que é uma inovação da tecnologia alemã. :E:ste teto metálico,
acredito, só existe na Alemanha e na Africa. :E:le tem 150 refletores de 5 kw
cada um, produzindo só numa sala, luz correspondente ao suprimento de 450
casas de porte médio.

O sonho também é semente. A~uêles nossos devaneios e ilusões da fase
pioneira resultaram Disto que, sem duvida nenhuma, é o instrumental do mais
alto nível de que dispomos.

E mais três estúdios, um dedicado apenas ao treinamento de pessoal, for­
mação e aperfeiçoamento de quadros docentes especialistas e técnicos. Outro
andar inteiro para Departamento de Formação e Aperfeiçoamento do Pessoal.
Dos Estados virão equipes mensais. Levaremos também missões de treinamento
aos Estados para formar alguma coisa, sem o que não haverá tevê educativa
de alto nível no Brasil, que é know-how, que é experiência.
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Ainda ontem eu dizia que é mais difícil produzir-se uma aula, em lingua­
gem de televisão, não uma aula convencional de blá, blá, blá, mas uma aula
em linguagem de televisão, do que 100 programas do Chacrinha, apesar de ser
um programa admiràvelmente bem feito.

Convido os Srs. Senadores a, no dia 30, na Avenida Gomes Freire, assisti­
rem à entrega de todo o complexo arquitetônico, salvo pequenos detalhes de
revestimento na parte administrativa. Já estão no Rio de Janeiro 110 toneladas
de equifamentos que, até meados de fevereiro, estarão instalados nesse centro
naciona de produção.

Para dar uma idéia aos Senhores e também alegria aos representantes dos
Estados, no Brasil deve haver um total de 50 aparelhos de ddco-tape distribuí­
dos pelas ernissôras comerciais e educativas por aí, a metade dos quais em
condições, do ponto de vista de padrões técnicos, superadas. O Govêrno alemão,
através da Fundação Konrad Adenauer, em dezembro fará entrega, à Fundação
e ao Ministério da Educação, de 32 aparelhos video-tapes do mais alto modêlo.
N6s, que já dispomos da EMBRATEL, rêde de comunicação aérea, podemos,
em cada Estado - quem sabe? - instalar um dêsses aparelhos para formação
de rêde terrena de transmissão, em horários compatíveis com as peculiaridades
locais.

Aqui está o Conselheiro da Embaixada alemã, que tem sido, desde os pri­
meiros dias, um grande entusiasta desta causa, Hans Bayer. Aqui está o Prof.
Johnny Tiphin, que vai ficar conosco durante dois anos, como consultor, cedido
pela Inglaterra, mantido e remunerado pelo seu País, como consultor nosso em
matéria de treinamento de recursos humanos e de formação de pessoal e, ao
mesmo tempo, de planejamento. Temos, assim, matrizes técnicas e know-hotV.
Realizamos, já, 10 cursos no pequeno estúdio da sede da Fundação de Televisão
Educativa em circuito fechado adaptado para Centro de Produção ao sair a
Portaria 408.

A Portaria 408 é outra contribuição porque a televisão educativa tem pers­
pectiva no futuro. Como sabem os senhores, a radiodifusão no Brasil, tem por
finalidade explícita - que o artigo 39 do Regulamento da Radiodifusão no
Brasil declara expressamente:

"A finalidade da radiodifusão, no Brasil, SOm e imagem, é precipua­
mente educativa e cultural."

Só subsidiàriamente poderá operar programas recreativos e informativos,
e mesmo assim com a condição de que êsses programas se compatibilizem
com as inspirações educativas da radiodifusão brasileira.

É claro que o parque da televisão comercial brasileira - que realizou uma
proeza formidável empresarial, estendendo pelo País, com uma coragem e um
desbravamento empresarial raro, cinqüenta emissoras, um dos maiores parques
de emissoras de televisão que existe em qualquer parte do mundo - é claro
que esta televisão comercial teve dificuldades em saber quem vai financiar
seu trabalho.

As concessões foram cedidas sem planejamento, sem correlação com as fon­
tes de suprimento publicitário que assegurassem a essas emprêsas, progressiva­
mente, a sua saúde comercial, resultando disso uma competição. A fonte privada
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de financiamento prevaleceu para a televisão comercial, que teve, então, que
desenvolver a parte recreativa e informativa que pudesse atender aos imperativos
do tutor da televisão brasileira, implacável, que é o IBOPE. De modo que é um
broadcasting hemiplégico. A parte recreativa atingiu níveis formidáveis, que
orgulham êste País. A parte educativa, didática cultural, não pôde ser suprida.

Estive no ar, aliás vivo no ar durante 12 anos e acho que alguém terá
me ouvido aqui e ali. Eu realizei 22 mil conversas na televisão, dentro da noite.
E acredito, com audiência relativa. Nunca consegui um centavo de cobertura
publicitária. Não se pode culpar a televisão comercial pelo que está ocorrendo
com ela, aberta por completa tôda a possibilidade de atender aos imperativos
econômicos e culturais, desde que, com isto, não sacrifique sua sobrevivência
e sua expansão. Ninguém acredita que um João Calmon, um compromissado
com a educação, um cruzado da educação; que Roberto Marinho, um homem
de compromissos tradicionais, como é, com a cultura. em tôdas as suas orga­
nizações, pudessem não atender a isto, se estivesse a seu alcance.

Então, aqui eu deixarei um sinal de que, se o Senado me permitir, através
desta Comissão, eu enviaria subsídios informais para ver se seria possível, atra­
vés de incentivos na área publicitária - porque a fonte é a matriz publicitária,
de onde provêm os recursos para alimentar a programação das emissoras ­
através de incentivos, através de condicionamentos, possamos, então, valorizar,
tornar possível que as emissoras melhorem as suas programações.

Como sabem V. Ex~, até 1965 não havia no Pai<; senão canais de televisão
de VHF e UHF. A partir daquele ano, com a verificação de que não seria pos­
sível atender aos objetivos didáticos do País, cada vez mais prementes no setor
educativo através das rêdes de emissoras - mesmo porque não se compreende
que emissoras como a TV Globo, a TV Tupi, que à noite alcançam audiência de
3 a 4 milhões, dediquem horários para um curso de mais de 100 mil ou 50 mil
pessoas, o que é um colosso, 50 ou 100 mil pesso.'ls, acompanhando um curso,
não há educandário no Brasil com essa quantidade - em vista disso, em 65,
foi solicitado ao Ministério da Viação, na época, que fizesse reserva dos canais
disponíveis, canais específicos, para a montagem de emissoras de televisão
educativa, emissoras eSsas que, por natureza, estariam proibidas de transmitir
publicidade. Talvez uma determinação excessiva, mas exatamente para contra­
balançar a outra parte. Então foram reservados 48 canais VHF para implanta­
ção de emissoras de televisão educativa e setenta e poucos de UHF.

Não estamos podendo, ainda, utilizar êstes últimos, porque a indústria
brasileira ainda não é obrigada a fabricar aparelhos com aquêles dispositivos
capazes de captar freqüência de UHF. Há uma recomendação aos industriais
mas ainda não há uma obrigação. Com UHF teríamos estações mais modestas,
de custo operacional menor.

A partir daí iniciamos o processo de montagem de emissoras de televisão
educativa. Também sem planejamento, também na base de iniciativas arrO­
jadas, como a TV Universidade de Recife, que saiu na frente. O Ministro Tarso
Dutra fêz muito bem em dar apoio a uma iniciativa como aquela, que se trans­
formou, no decorrer do tempo, através de mil vissicitudes, numa matriz de ex­
trema importância para o Nordeste, a ponto de agora ser a instituição que re·
presenta, no Brasil, a OEA.
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Surgiu também no Maranhão - ali está o homem do Maranhão, que hoje
representa aquela experiência - bravos ao Maranhão que não quis brilhar
com uma televisão excepcional, magnificente, formidável, um Elefante Branco,
mas montou uma televisão educativa, uma TV escolar que multiplicou a sala
de aula de uma para 18 e 20 salas de aula e que deverá servir de modelo,
quando devidamente aparelhada e suprida de recursos, para estender a toclo
o País os nossos projetos de TV escolar.

Sem querer prolongar esta conversa, quero dizer que estão concedidos dez
canais, até agora. Três, apenas, em funcionamento. Sàmente um Estado não
dispõe ainda de canal de televisão educativa e espero que possa transmitir a
este Senado, a esta Comissão, em breve, uma notícia que espero boa, o Canal
de Televisão Educativa da Guanabara foi cedido como complementação a êste
Centro Kacional de Produção, sem o que não poderemos ter um complexo
integrado capaz de testar as nossas condições.

Perguntarão os Srs. quais os recursos em máquinas, equipamentos, homens,
cooperação internacional, o que vai fazer a Televisão Educativa em primeiro
lugar? Qual o projeto pilôto? Onde ela vai testar nova tecnologia de produção
a que se refere Gilson Amado, esta tecnologia de alto nível, apoiada por 'técni­
cos do valor de Gunter \Vatman, um pedagogista, do mais alto nível interna­
cional?

Quero anunciar que tenho para entregar aos Srs. o projeto pilôto da nova
televisão educativa. Vamos realizar um Curso de Revisão de Ensino Primário
para adolescentes e Adultos que sabem ler, escrever e contar, que são autodida­
tas, interromperam seus cursos primários, e entretanto mio conseguiram a sua
diplomação, não conseguiram homologar a sua situação. Vamos fazer um curso
de cem aulas que serão transmitidas em menos de (luatro meses, portanto po­
dendo ser repetido duas vêzes por ano. Mas estas cem aulas serão produzidas,
já agora, com uma riqueza de produção, que se pode traduzir no fato de que,
durante cento e vinte dias, uma equipe de dezessete pessoas percorrerá êste
país, filmando o país inteiro. Esse curso se baseia numa espécie de novela.
E a estória de um menino de origem humilde que, através da educação, da
conveniência, do exemplo, vai ascendendo na comunidade. É a est6ria do João
do Norte, João da Silva ou João brasileiro; Vamos produzir esse curso, com
as mesmas motivações das tevês comerciais, para aproveitar esse enfoque, esse
encantamento que as televisões comerciais produzem com as suas novelas, mas
com o rigor pedag6gico excepcional, a tal ponto de, no fim de quatro meses,
nós poclermos ter condições de montarmos dispositivos de exame, em scguid.l
ao curso que será apoiado por três volumes de texto de apoio, todo esse curso
de quatro meses, os três livros, o exame, a diplomação.

Nós fizemos dU<ls estimativas; uma para cem mil alunos, e outra - para
quinhentos mil candidatos, na primeira transmissão, podendo chegar a um
milhão na requisição anual, na segunda requisição, portanto dentro de um ano.

Pois bem, se contarmos apenas os custos diretos, não incorporando custos
de qualquer natureza, o aluno custará Cr$ 2,20. Com Cr$ 2,20 esse aluno será
transferido da marginalízação do desespero, da barreira dentro dos olhos, dos
seus passos, do seu caminho, da sua ascenção social, será transferido para novas
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etapas de formação educacional. Se contarmos os custos indiretos, êsse custo
atingirá Cr$ 5,60.

Vejam, portanto, o poder democratizante da televisão no campo educacio­
nal. E ao mesmO tempo em que estamos em Brasília pleiteando, acredito que
encontraremos dificuldades face à nova reforma do Conselho Federal de Edu­
cação e dos Conselhos Estaduais de Educação. Mas iremos a cada um dêsses
Conselhos para impedir que essa massa suarenta, dramática e palpitante de
trabalhadores, após um esfÔrço dessa natureza, marche para exames em esta~

belecimentos de ensino, à base de currículos superados, para responder a per­
guntas, como aconteceu, há pouco tempo, na Guanabara, com meus alunos
ao Artigo 99. A homens de 30, 40 anos, pais de fühos, ansiosos por transpor a
dificuldade de não dispor de um di:r,::loma, ao fim de um curso, perguntarem
qual a origem da palavra "almofada, qual a origem da palavra "quiabo", e
quantas tribos de índios existem nos Estados Unidos. Então, um trabalhador
brasileiro, depois de oito horas de trabalho, que dedica a um esfÔrço dessa
natureza um sacrifício tremendo, tem que responder quantas tribos de indios
há nOS Estados Unidos? :€ preciso reformular êsse currículo para identificá·lo
com nossas realidades s6cio--econÔmicas, modernizá-lo, dar-lhe uma seqüência
de etapas lógicas.

Quero aqui assinalar que nesta Casa, neste cenário, existem brasileiros emi·
nentes que conhecem na própria carne essa provação da ascenção social. Citaria,
por exemplo, o Senador Magalhães Pinto. Numa série de programas que produzi
- e ainda produzo, chamados "A Pedagogia do Sucesso" citei, e fiz a estorieta
de Magalhães Pinto, mostrando como o pequeno auxiliar de um Banco, com
que dificuldades, pôde atingir às culminâncias que êle atingiu, e sabe Deus
com que tropeços e com que dificuldades, para responder qual a origem da
palavra "almofada", até se qualificar devidamente para essas funções.

Então, para esta multidão fizemos um complexo de preparação pedag6gica,
equipamentos, mão-de-obra, exames e diplomação para transferir, em três anos,
de seis a oito milhões de brasileiros, da marginalização social para as atividades
produtivas de trabalho.

Não quero prosseguir senão para dizer que esta é a fase que chamo de
estágio técnico-científico da televisão brasileira - e é com emoção que me
despeço de minha própria condição de pioneiro, de homem que se conformava
com a obra imperfeita. Viver, dizia Gilberto Amado, é conciliar com o possível.
O pioneiro trabalhou, como eu e tantos outros, conciliando a esperança com
o possível. Mas hoje me despeço dessa condição, convencido de que estão
criados todos os meios para superar os erros do pasado - não bem erros,
mas distorções de uma adolescência, de uma infância, de uma juventude dos
períodos fonnativos da televisão educativa no Brasil. E me despeço, graças a
Deus, tocado por êsse calor do povo, e tenho condições de -dizer que não é uma
TV educativa outorgada de cima para baixo. E sim, hoje, reconhecida, legiti­
mada, sistematizada. Soube o Ministro Tarso Dutra, ontem, como o Ministro
Jarbas Passarinho hoje - a quem tanto devo pela capacidade de ouvir, de
decidir, sem esquemas de pagamentos, de financiamentos, modestos embora,
mas assegurados com dia certo de desembôlso. Do contrário, não nos teria sido
possível entregar êsse complexo no dia 30.
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Mas, para esse contexto, faltava alguma coisa.
E as atividades dispersas? E o rádio separado da televisão? E os multimé­

dias? E o planejamento de âmbito nacional? E, afinal de contas, a coorde­
nação, pois que, na realidade, não existe uma legislação que assegure, impe­
rativamente, essa coordenação.? E o intercâmbio? E o aproveitamento pleno
dêsses investimentos que se vão fazendo? Aqui, ali, nos Estados, há um influxo
do reconhecimento de que a televisão educativa é, hoje, uma aspiração do povo
e uma explosão dêste País irreversível. .f: futebol, carnaval, televisão educativa.
Dentro de poucos dias, será assim: televisão educativa, futebol, carnaval... Espero
que seja. .f: a montagem, agora, no Ministério da Educação, de uma coordena­
doria geral de rádio e tv de âmbito nacional. A Secretaria Geral do MEC, sob
o comando do Coronel Confúcio Pamplona, excelente figura de administrador,
vai tornar possível a compatibilização das realizações regionais para que nasça
o sistema nacional de TV-Educativa, com Centro Nacional de Produção, com
Centros regionais onde devam existir dispositivos excepcionais de operação e
produção de TV-Educativa, e Centros experimentais, no Rio Grande do Sul,
no Amazonas etc.

Quero dizer que muito se fêz nesse sentido, para tornar possível a televisão
educativa. Aqui neste volume encontrarão o ciclo pioneiro e o ciclo técnico­
científico. No ciclo pioneiro, eu assinalo aqui a POltaria n? 408/70, que obriga
as emissoras comerciais a transmitirem cinco horas semanais de televisão edu­
cativa, de programação educativa. Trata-se de um dispositivo do Código Na­
cional de Telecomunicações, repetido em 67, no regulamento, e que conta com
a concordância, com o apoio, com o entusiasmo das emissoras educativas. O Mi­
nistro Jarbas Passarinho, há pouco tempo me narrava, que contou com o con·
curso das próprias emissoras - "Nós queremos ver regulamentado esse dispo­
sitivo que nos obriga a dar essas horas". É claro que essas horas estão ainda
utilizadas precàriamente, pois os horários são das 7 da manhã às 17 horas.
Sendo a finalidade fundamental da televisão educativa no Brasil a educação
de adultos, evidente que, de segunda a sexta, nesses horários, não seria possível
montar dispositivos eficazes para preparação da multidão. Ainda recentemente,
não tem um mês, vim eu do Paraná, onde fui atendendo a uma convocação de
Confederações de Trabalhadores, de Federações de Trabalhadores, e quero aqui
declarar que de onde vem o maior apêlo para a educação, de onde vem a maior
acústica paTa a educação, a maior cobrança, a maior reivindicação, é da área
dos trabalhadores, das entidades sindicais, das federações, das confederações.
No Paraná, elas tõdas reunidas, fizeram um apêlo, mobilizaram a comunidade
para que o horário das 17 horas pudesse descer um pouco até 18 horas. Então, as
emissoras comerciais, com sacrifícios comerciais enormes, resolveram transmitir
em cadeia, tôdas elas, com a cooperação de Jaei Campos - que aí está, que
foi o artífice dêsse trabalho, às dezoito horas, o curso de madureza da Funda­
ção Anchieta. Então, de repente, a comunidade se organizou para a montagem
de centros de recepção organizada. Só DO comando da região militar, foram
montados dezoito postos em dez dias. Quarenta e dois municípios escolhidos
em função de polos estratégicos, montaram postos de recepção organizados;
o arcebispo, o Conselho de Pastores, as entidades de comércio fizeram con­
vênio com os seus empregados, os quais poderiam sair mais cedo um pouco,
sofrendo uma redução, em seus horários de almôço, de uma meia hora. Nas in­
dústrias foram instalados aparelhos de tevê.
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Assim, no Estado do Paraná, surgiu o primeiro dispositivo de utilização da
televisão educativa, com aquêle sentido sem o qual não se fará mais televisão
neste Pais - a participação da comunidade, para a recepção organizada, tele­
postos, monitores, a fim de somar esforços para um rendimento maior neste
sentido. No Paraná a experiência está feita. Restam projetos especiais - projeto
Amazônia, projeto Brasília - montar um projeto de televisão educativa para uma
cidade nova, onde a prioridade de formação de professôres está em último lugar.
Aqui não existem professõres leigos, pràticamente. De modo que é um desafio
Brasília. Estamos em estudos para reformulação da TV Nacional de Brasília,
no sentido de que ela se transforme numa matriz. Tudo isto agora é possível,
porque há uma matriz, há uma cabeça, há um centro de irradiação, com know­
how que vamos concentrar nesse trabalho, em tapes e filmes. Já o Ptof. Got·
tmann me promete que êsse curso a que me referi, o de revisão do ensino prir
mário, possa vir a ser filmado a côres, para que a TV Educativa aceite também
o desafio dos padrões novos da TV brasileira.

Não quero me alongar. Sabem que, nesse terreno, sou um homem para
quem 10 ou 20 horas seriam insuficientes. Mas deixem-me expor aqui um mi­
nuto de vanglória, de modesta vangl6ria.

Em 1968, ainda cheio de planos, submetendo ao Ministro Tarso Dutra os
meus planos, as perspectivas, fui chamado à Comissão de Educação e Cultura
da Câmara dos Deputados, e cheguei lá com o meu cabedal de perspectivas,
promessas e esperanças. Há muita gente que desconfia de esperanças. Ainda há
poucos dias eu lia, no maior mestre de comunicações dos nosSos tempos, que
não se faz desenvolvimento sem a mudança, sem a alteração do capital humano.
:e preciso primeiro alterar as condições do capital humano para prOduzir desen­
volvimento. E para produzir essa alteração do capital humano, um dos fatt~res

mais importantes é a esperança.

Fui a eSSa Comissão levando uma bagagem de perspectivas, de plenos pro~

jetos. E lá encontrei compreensão, simpatia, aprêço, mas encontrei descrença.
Dois ou três pronunciamentos revelaram essa descrença: "Nem em 10 anos acredi­
tamos que possa haver possibilidade de montagem de dispositivos básicos da
TV Educativa. Quem sabe, num apêlo às autoridades para que reduzam êsse
prazo para 6 ou 7 anos?" Aqui, estou citando êsse fato para acentuar que, apesar
do clima de aprêço pessoal, de confiança no trabalho do pioneiro, havia um
pouco de descrença na capacidade de milagre brasileiro.

Há poucos dias, os professôres alemães que estão no Rio de Janeiro, ao
tomarem conhecimento das equipes técnicas de engenheiros e de arquitetos que
estão produzindo êste trabalho, disseram que agora sim. :E:les tinham ouvido
falar em milagres brasileiros. Mas, agora podiam testemunhar a capacidade mi­
raculosa da nossa gente.

Então, houve essa hora de descrença - 10 anOs - 68178. Em menos de 4
anos, tenho condição, graças a Deus, de vir aqui e declarar que a televisão
educativa no Brasil está implantada, em tênnos impossíveis de serem contidos.
Está implantada em padrões de nível internacional; está implantada para
produzir os projetos mais importantes de televisão educativa para adulto, sobre·
tudo, no mundo; está implantada para não se deixar trair pelo imediatismo,
amadurecida para resistir às tentações.
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Neste monmento chegam os Senadores João Calmon e Ruy Carneiro, pre­
senças gratas ao meu coração.

Acabei de citar o nosso condestável da educação, João Calmon, a quem
tanto se deve. Então, estou terminando, meus caros Senadores João Calmon
e Ruy Carneiro, para declarar o seguinte: está implantada a televisão educati­
va, em menos de 4 anos daquela data. Está implantada em têrmos capazes
de podermos realizar a grande revolução que irá transformar a conjuntura s6cio­
pedag6gica dêste País. Sem a televisão não se resolve a educação da multidão
dêste País.

E, para terminar, eu diria que não é só o adulto não diplomado que precisa
da educação. O Brasil inteiro é hoje uma coletividade faminta de conheci­
mentos.

No meu tempo de criança, a velha Donana sabia ser mãe de c6r, por
intuição quase. Naquele tempo, os padrões consolidados permitiam que uma
matriarca pudesse conhecer as fórmulas e os processos de exercer a sua função
educativa. E agora me ocorre até um episódio - sempre me ocorrem epis6dios
em relação a ela. Certa vez, meu irmão Gildásio Amado, muito peralta, no Co­
légio Antônio Vieira, o primeiro aluno da turma, ficou prêso, detido no
Colégio, e fui para casa e não consegui trazê-lo comigo. Minha mãe, a Velha
Donana, perguntou: - "E o Gildásio?" - "O Gildásio ficou detido no Colégio,
mãe." - "Mas, como?" - "'Está de castigo". - "De castigo, por quê? :E:le não
soube as lições?" - "Não, mãe, êle soube as lições tôdas. Mas êle fêz uma tra­
quinada, lá, brigou com um menino, e o professor, o Padre, empurrou-o, êle
não gostou e, afinal de contas, êle está detido, preso, vai ficar detido no colégio
e não sabe a que horas volta."

Recordo, ainda, aquela figura já coberta de cãs, pequenininha, mas com
aquela têmpera de fôrça, que foi para dentro da casa e voltou com o seu ves­
tido da missa, seu vestidinho prêto, arrumadinha e disse: - "Vamos ao colégio".
E fomos ao colégio. E eu disse. "Mas o que vai sair dêste encontro, meu Deus?'"
Donana foi ao colégio e lá chamou o superior e disse: - "Eu quero ver onde está
o meu filho". - "Seu filho está detido, êle não teve bom comportamento hoje,
na aula, e vai ficar aqui por algumas horas como castigo." A velhinha levantou­
se, chamou o professor e disse: - "Traga meu filho. Eu os cdloco nesta escola
para serem instruídos, quem os educa sou eu e não abro mão desta prerroga­
tiva.»

Então, naquele tempo uma mãe poderia dizer: "a educação é comigo"'.
Será que hoje pode dizer? Uma jovem mãe tem ou não que aprender? ~ o que
tentaremos ensínar em mais de quinhentos flashes de um minuto, de cinqüenta
segundos, que o Senador João Calmon está-me ajudando, com as demais emis­
soras, a transmitir em horários nobres. Vamos transmitir essa pedagogia em
varejo, para que uma mãe jovem aprenda educação familiar e os problemas
com relação às novas gerações. Quantas cartas recebo com a indagação: que
devo fazer com meu filho ou filha? De modo que todo o Brasil - av6s como
eu, que aprendo todo dia com minha neta Rafaela o que fazer nas minhas
relações com ela - o Brasil é todo uma multidão à espera de um educandário
e o educandário dessa multidão é a televísão educativa. Não poderei transmitir,
embora estejam aqui, 40 flashes de ensinamentos dirigidos às faixas de fron-
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teiras, a serem transmitidos através da televisão comercial em horários noturnos
e a televisão educativa, para o homem do interior. Como construir uma fossa,
como improvisar um filtro, como impedir a disseminação de doenças. Ao mesmo
tempo dando informações necessárias: quantos brasileiros sabem a que benefí·
cios têm direito na Previdência Social? Quantos sabem, na Legislação do Tra­
balho, quais são os seus deveres e direitos?

A televisão é, sem dúvida nenhuma, o braço longo da educação e a grande
cátedra da sociedade brasileira, em todos os seus padrões, seja, perdoem-me, a
formação das novas elites que estão chegando, seja aquêles sacrificados 20 mi­
lhões de brasileiros, que devem ter prioridade na utiTização da televisão, para
ultrapassar os estágios de uma não-formação educacional que os faz, hoje,
pungir e sofrer as restrições injustas de serem afastados das portas das emprêsas
por não disporem de um certificado de ensino primário.

Sr. Presidente, termino aqui estas palavras. Deixo uma documentação que
prometo complementar com novas contribuições, pois considero que a televisão
no Brasil, televisão educativa, televisão comercial, televisão em geral, se associa
com os objetivos educacionais, e, a meu ver, deve ser colocada DO primeiro
plano de nossas preocupações. Realmente, o curso que iremos realizar será a
primeira experiência-pilôto da aptidão da televisão para preparar a multidão
para os dias novos que se aproximam.

Sr. Presidente, agradeço a atenção de V. E~, aqui, em meio - como dis­
se - a êsses condestáveis da vida pública e da educação, a tantos apóstolos,
como João Calmon, a tantos daqueles que, nos seus Estados, desenvolvem ini­
ciativas nessa área, hoje canteiro de obras do destino do País: a Educação
Nacional, que, não tenhamos dúvida, íá muito conquistou, mas está apenas
levantando vôo para os grandes horizontes que terá de atingir, imperativamente,
como condição ae sobrevivência da Nação. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Senador Gustavo Capanema) - Sr. Gilson Amado,
receba os nossos agradecimentos, os mais calorosc>s, pela exposição tão brilhante,
tão data, tão cheia de esperança e de rumos que, com o seu saber e a sua
experiência, acaba de fazer.

A sua obra é hoje uma obra notável, de âmbito nacional, de importância
cultural e educativa sem limite.

Eu gostaria estivesse aqui, a ouvi-lo, Roquete Finto, que há cêrca de trinta
ou quarenta anos começava, timidamente, com o rádio educativo, aquela obri·
nha particular que, logo depois, pudemos transformar em obra do Ministério
da Educação e que veio dar, hoje, nessa obra fulgurante que é a TV educativa,
da qual Gilson Amado é o grande pioneiro, o grande realizador.

Receba os nossos agradecimentos, agradecimentos que também eu dirijo
aos Srs. Senadores que aqui vieram prestigiar esta reunião, esta aula, esta con­
ferência, a tôdas as senhoras e senhores que também aqui compareceram para
honrar-nos e, de modo especial, ao Conselheiro Hans Bayer que aqui represen­
ta a Embaixada da Alemanha e a cuia ação de cooperação somos cordial\ssi­
mamente agradecidos. Ao Adido da Embaixada da Gran Bretanha, ao Adido da
Embaixada do Uruguai, enfim a tôdas as autoridades estrangeiras que aqui
vieram para prestigiar a Conferência de Gilson Amado. (Palmas.)

Está encerrada a Sessão.



RUI,

a defesa dos bispos

e a questão do fôro

dos crimes militares:

duas retificações necessárias. *

RUBEM NOGUEIRA

Professor da Faculdade de Direito

da Universidade Católica da Bahia

I - A QUESTÃO DO FORO MILITAR

Ao que as circunstâncias indicam, CAPISTRANO cultivou certa indis­
posição em relação a Rui, tornando-se mesmo passional com êle. Reconhece­
o José Honório Rodrigues, o organizador e prefaciador de sua imensa cor­
respondência e segundo cujo valioso depoimento Capistrano não raro aban­
donando, em suas cartas, "o amor da verdade. que sempre dirigiu seus
passos na vida e na História", se deixou levar "pelo murmúrio das ruas e
pelos escândalos da política".

Mais do que a qualquer outro contemporâneo, êle fez de RUI uma víti­
ma de tais murmúrios. Um de seus correspondentes foi o Professor Fran~

cisco Ramos Paz (1838-1919). Escrevendo-lhe em fins de novembro ou pri­
meiros dias de dezembro de 1904 (a carta não tem data, mas vem entre uma
de 24 de novembro e outra de 6 de dezembro), noticiava: "Por aqui conti­
nuamos sem grande novidade. O govêrno pediu prorrogamento do estado de

• Trabalho lido perante a Academia de Letras da Bahia, em sessão comemorativa do
122.0 aniversário do nascimento de RUI BARBOSA - Bahia, novembro de 1971.
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sitio, creio que para poder exportar os desordeiros e caftens para o Acre,
e prender o Varela, até agora inatingfvel. Seabra tem tomado por aIHssor
Rui Barbosa, que pratica a poligamia das opiniões e agora, ao contririo do
que, não digo, pensou, mas pelo menos escreveu sempre, iulga que a sedição
deve ser iulgada pelos tribunais militares."

Onde a verdade: com o historiador ou com o jurista? Cumpre restabe·
lecê-Ia, porquanto, afinal, a acusação de Capistrano expõe ao comentário
negativo uma reputação para todos nós muito cara.

No segundo ano do govêrno Rodrigues Alves, como sabido, eclodiu no
Rio de Janeiro a revolta da Escola Militar da Praia Vermelha. sob o comando
do General Silvestre Travassos (14: de novembro de 1904, pelo comêço da
noite). O movimento armado tinha conexão com o problema da vacinação
obrigatória, que vinha agitando a opinião carioca e repercutindo na ãrea
parlamentar, onde um dos seus mais ardentes adversários era o Senador
oposicionista Lauro Sodré, também tenente-coronel da ativa do Exército.
Mas foi dominado em poucas horas de combate nas ruas do bairro de Bota­
fogo. O govêrno imediatamente pediu ao Congresso a decretação do estado
de sitio para a Capital da República e Niterói (mensagem de 16 de novembro)
e apontou três congressistas implicados nos fatos delituosos da noite de 14
para 15 de novembro. Eram o Senador Lauro Sodré (tenente-coronel) e os
Deputados Barbosa Lima (major) e Alfredo VareIa (paisano).

Dias depois (24 de novembro), o Ministro da Justiça, José Joaquim
Seabra, encaminhou a RUI BARBOSA, pedindo-Ihe com urgência parecer, a
seguinte consulta:"Qual a jurisdição competente para conhecer dos fatol
criminosos praticados na noite de 14 para 15 do corrente pelas f&rças mll~

tares sob o comando do General Travassos?1I

,O parecer, elaborado em poucas horas, depois de estudar os critérios
doutrinãrios e legais de fixação do conceito de crime militar, chegou à
seguinte conclusão:

"A jurisdição competente para conhecer dos fatos criminosos pra·
ticados na noite de 14 do corrente pelas fôrças militares sob o
comando do General Travassos é a dos tribunais militares."

Seabra consultou também Joaquim da Costa Barradas, Bulhões de
Carvalho e Araripe Júnior, sumidades da época. Enquanto, porém, a RUI
pergu~tou apenas qual era a jurisdição competente para o caso, aos demais
jurisco'nsultos fêz mais esta pergunta: "Sendo militar a jurisdição, estão ou
não os ciYis'que acompanharam as ditas fôrças ou as coadiuvaram sui.it4K
• mesma jurisdição para o processo e julgamento respectivo?"

Barrádas, ex-ministro do Supremo Tribunal Federal e primeiro signa.
tãrío do acórdão de 2 dé setembro de 1893, que negou o habeas corpus ímpe­
trado a favor de Eduardo Wandenkolk, foi de opinião que se tratava de cri·
mesmilitares e como t;ns sujeitos aos tribunais militares, exceto quanto aos
civis envolvidos, para os quais o fôr.o devia ser o comum.

Bulhões de Carvalho respondeu que os crimes eram militares e os civis
nêles envolvidos estavam sujeitos ao fôro dos crimes políticos.
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Araripe Júnior afirmou serem os crimes militares e que os civis envol­
vidos também estavam sujeitos à jurisdição militar (prorrogada). (Cf. O
Direito, vol. 96, pp. 49/67, revista de propriedade de João José do Monte,
Rio, 1905.)

Na controvérsia, entretanto, relativa à competência para processar cri­
mes militares praticados por congressistas (militares ou civis), RUI não
variou nunca, e isto é que era o essencial. Em tôdas as ocasiões, sustentou a
jurisdição comum para tais casos.

Quando a mensagem presidencial pedindo o sitio chegou ao Senado,
em 16 de novembro de 1904, êle emitiu a mesma opinião sustentada nos
turbulentos tempos de Floriano, tanto ante o Supremo, como nas colunas do
Jornal do Brasil e na tribuna parlamentar. Para êle as imunidades protegiam
os congressistas, fôssem paisanos ou militares da ativa, contra as jurisdições
de guerra. Os fatos são indesmentíveis, em que pêse à maledicência de
CAPISTRANO.

Mesmo depois de o Supremo Tribunal Federal negar o habeas corpus
requerido por Barbosa Lima a favor de Lauro Sodré, sob o fundamento
de ser o fôro militar o competente para julgar crimes militares cometidos
por parlamentares pertencentes às Fôrças Armadas (era o caso do Lauro
Sodré) (acórdão de 1Q de abril de 1905), RUI manteve-se fiel à sua opinião
jurídica, sustentada desde 1893, acêrca da competência do fôro ordinãrio
para tais crimes, quando de autoria de congressistas. Após êsse julgamento,
continuou a polêmica, e RUI foi consultado, quando estava no veraneio de
Petrópolis. Aos 25 de abril de 1905, consultado precisamente sôbre se, pelos
delitos militares, os militares membros do Congresso ficavam sujeitos ao fôro
militar ou ao civil, respondeu, de início, transcrevendo, no parecer, a opinião
dada em 25 de julho de 1893 no Jornal do Brasil, relembrada a seus pares
do Senado no ano anterior e que assim terminava: "Perante as imunidades
parlamentares, nio há militares ou paisanos; há unicamente representantes.
da nação. Paisano ou militar, deputado ou senador, é submetido, em virtude
da imunidade parlamentar, ao fôro comum."

Retomando, a seguir, o tema do parecer, disse mais apenas estas pala­
vras: "Em 22 de dezembro de 1904, discutindo-se, no Senado, o parecer da
Comissão de Constituição e Diplomacia, que opinava pela concessão da licen­
ça para processar o Senador Lauro Sodré, li, perante aquela assembléia, êsse
meu escrito de onze anos, declarando que negava o meu voto a êsse parecer,
por continuar a sentir, quanto ao assunto, do mesmo modo.

De então a esta data não variei de juízo. Bem ou mal, entendo ainda
que os delitos militares dos membros do Congresso nacional não se proces­
sam no fôro militar."

Como querer mais coerência? O General Luís Antônio de Medeiros,
Chefe do Estado-Maior do Exército, solicitara ao Senado licença para pro­
cessar Lauro Sodré. RUI apoiava Rodrigues Alves, a quem Lauro Sodré
fazia oposição.

Quando pouco antes remetera mensagem pedindo o sítio, Rodrigues
Alves a encerrou com êste apêlo: "Trazendo ao vosso conhecimento fatos de
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tanta gravidade, confio que auxiliareis o govêrno a apurar essas responsa­
bilidades sem o embaraço que as imunidades concedem àqueles membros do
Congresso que se acham envolvidos nos Jament'veis acontedmento"-'.

Haveria maneira mais delicada e dramática de pedir apoio? Note-se,
ainda, que RUI reputava a revolta da Escola Militar um dos mais graves e
condenáveis movimentos armados já ocorridos nos quinze anos de vida repu­
blicana. Tôdas as circunstâncias estavam dispostas, portanto, para receber
dêle um voto favorável ao ponto de vista respeitável do seu velho amigo
Rodrigues Alves.

Contudo, RUI foi à tribuna, repeliu os comentários malévolos de certos
jornais sôbre a sua posição, desde que dera parecer afirmativo da jurisdição
militar como a competente para processar e julgar os fatos criminosos da
noite de 14 para 15 de novembro de 1904, mas votou contra o parecer,
ficando desenganadamente ao lado das imunidades parlamentares que pro­
tegiam, afinal, o oposicionista Lauro Sodré.

Essa questão de estarem os congressistas protegidos pela imunidade
parlamentar contra tribunais de guerra, ainda que militares da ativa fôssem
e militar o crime imputado, era uma questão inédita no fôro brasileiro e sem
precedentes também na doutrina jurídica, conforme sublinhava RUI. "Achei.
me sÕ%inho" - dizia êle - "sem empenho de autoridade ou iurisprud6nda,
em flce dos textos constitucionais e com as poucas luzes da minha razão
diles inferi I teoria por mim alegada, subsidiàriamente, em apoio da CIUsa
que defendia." (Discurso ao Senado, em 21-12-04.) 1

Na sustentação da competência do fôro civil para processar e julgar
congressistas - militares da ativa ou civis - a quem eram imputados crimes
militares, havia êle, em julho de 1893, conduzido o Senado a aprovar, por
25 votos contra 23, uma emenda de sua autoria ao parecer da comissão sôbre
a licença para processar o Senador Almirante Wandenkolk. Por essa emenda,
Wandenkolk era mandado responder não a Conselho de guerra, como pre­
tendia a mensagem de Floriano Peixoto, mas às iustiças comuns.

Pela mesma razão fundamental, RUI votava contra a licença para pro­
cessar Lauro Sodré ante os tribunais de exceção.

Havia, conseqüentemente, de sua parte plena coerência nos dois episó­
dios, o de 1893 (caso Wandenkolk) e o de 1904 (caso Lauro Sodré). :e isso
o que se extrai imediatamente dos fatos acontecidos.

Capistrano de Abreu, como outros muitos leigos em matéria iurídica
deixou-se levar pela superficialidade dos comentários de certa imprensa, que
apenas aludiam aos dois pareceres de RUI: um, concluindo pela competên­
cia da justiça militar para conhecer dos fatos criminosos da noite de 14 de
novembro de 1904; outro, afirmando a competência do fôro civil para o pro­
cesso e julgamento dos membros do Congresso envolvidos nesses fatos. Col.·
pistrano, apesar de ter dito nio haver em Hist6ria maior lagro que a alusão

1. "Obras Completas de RuY BarbOsa" - vaI. XXXI - 1904 - Tomo I - "Di5CllI'SO!I
Parlamentares" - pp. 172/3 - M1ntstérto da Educação e Cultura. Rio. 1952.
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(carta a João Lúcio de Azevedo, em abril de 1921), ficou aí na simples alusão.
Simples, aliás, não: maldosa.

Nas duas conclusões diferentes dos dois pareceres de RUI é que estava
a sua coerência, pois em ambos os pronunciamentos jurídicos ficava íntegra
a idéia fundamental sustentada em 1893 e 1904, a saber: que os membros
do Congresso respondem perante o fôro ordinário, sempre.

Pena que Capistrano, uma inteligência tão poderosa e fecunda, não
tenha percebido a perfeita hannonia das opiniões de seu patrício, no terreno
que RUI BARBOSA jamais abandonou: o da defesa da legalidade constitu­
cional e das prerrogativas básicas dos congressistas, como aliás dos homens
de tôdas as categorias.

11 - A DEFESA DOS BISPOS

Outro fato histórico, que ultimamente sofreu também deturpação mere­
cedora de repulsa, é o relacionado com o papel de RUI no conflito entre o
Govêrno Imperial e os Bispos de Olinda e do Pará.

Fixemo-nos na versão dada por R. Magalhães Júnior.

Diz êle:
"Na campanha civilista, um de seus longos discursos se destinava
a captar as simpatias dos mineiros, que passam por ser a parte
mais católica da população brasileira. A sua capacidade de emba­
ralhar as coisas era tal que, nesse discurso, com a ajuda de um
dos seus adeptos baianos, êle aparece travestido em defensor ...
dos bispos, em plena questão religiosa! me, que bradara contra a
"anistia fatídica" daqueles "conspiradores mitrados"! Depois de
dizer que nem um só ato de sua carreira pública se desviara das
verdadeiras tradições liberais, o candidato à presidêncía acrescen­
tava: "Ainda há pouco, na minha excursão à Bahia, o orador que me
recebeu em nome da comissão popular rememorava a minha atitu­
de, no Império, durante a questão religiosa, defendendo, contra a
política de Sua Majestade, os bispos encarcerados. O órgão daquela
comissão, o Sr. Torquato Bahía, falava com a autoridade cabal de
testemunha, como companheiro meu de lutas naqueles tempos,
quando, na redação do Diário da Bahia, sustentei a campanha da
liberdade religiosa, advogando contra a perseguição do regalismo
imperial a causa dos bispos brasileiros. Nunca relembrei êsse fato.
Mas já que aquêle depoimento o traz à memória dos esquecidos,
muito me honro de o recordar."
"Nunca relembrei êsse fato", diz Rui. "Nem poderia relembrar,
por ter sido forjado, na ocasião, por um homem que se não mentia
deliberadamente, pecava pela falta de memória, ao tentar recons­
tituir atitudes e particularidades que datavam de mais de trinta
anos. Mas prevaleceu-se dessa mentira consciente ou inconsciente
para virar pelo avêsso a sua própria conduta anterior, para renegar
as suas próprias palavras."
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! uma acusação formal, mas inteiramente falsa. segundo ela, RUI nunca
defendeu os dois prelados participantes da chamada "questão religiosa";
Torquato Bahia inventou ('cforjou") êsse fato, e RUI simplesmente semu-st,
em beneficio próprio, de tal "mentira" com o só intuito de "virar pelo avêsso

a sua própria conduta anterior".

Nada, entretanto, mais contrãrio à verdade. Quem aí destorce os ep~
dios ocorridos e inventa coisas é o acusador, a quem iá tivemos o enseio de
apanhar noutro flagrante de falseamento grosseiro da realidade, acêrca de
alguns aspectos da conduta de RUI BARBOSA como advogado. (Cf. "Pre·
sença de Rui Barbosa no Direito" in uPresença de Rui na Vida Brasileira" ­
edição comemorativa do 209' aniversãrio da Universidade Federal da Bahia,
1967 - Revista de Informaçio Legislativa nQ 12, dezembro/66, p. 59).

Vejamos, pela recapitulação resumida do que a tal respeito aconteceu,
onde estã a verdade.

2. Pelo fim da tarde do dia 14 de janeiro de 1910, chegava RUI à Bahia,
para ler, como efetivamente leu, 24 horas mais tarde, no Teatro Politeama,
a sua justamente famosa uPlataforma" de candidato à presidência da Re­
pública. No palácio das Mercês (onde hoje fica o Instituto Mauã), então
residência do Governador do Estado, foram-lhe tributadas as primeiras ho­
menagens. Eram oito horas da noite, quando afinal lá chegou o cortejo
popular. Foi então que, em nome da comissão diretora da recepção, Torquato
Bahia saudou o candidato, que se achava entre o Governador Araújo Pinho
e os Srs. Melo Matos e Anísio Circundes de Carvalho. Do longo discurso
de Torquato Bahia, ampla anãlise das lutas de mocidade do homenageado,
que o Jornal de Notícias estampou no dia seguinte, consta êste tópico:

"Em vosso apostolado de liberdade, em que pêse aos demolidores
de vossa fama, nunca tivestes desfalecimentos, nem hesitações. Fôs­
tes o jornalista doutrinador combatendo em argumentação cerrada
a prisão violenta de dois príncipes do episcopado brasileiro, supli­
ciados pela opressão de um ministério da monarquia."

Dava Torquato Bahia ai o testemunho de haver RUI combatido a prisão
violenta de dois príncipes do episcopado brasileiro.

A 20 de fevereiro seguinte, discursando em Belo Horizonte ainda como
candidato ao Catete, abordou RUI o problema da liberdade religiosa. O elogio
do sistema, feito à luz da experiência norte-americana, ensejava criticas ao
que por aqui acontecía. Foi quando reafirmava fidelidade às verdadeiras
tradições liberais que assinalou: "Destas não hã, em tôda a minha carreira
pública, um ato que se desvie. Ainda há pouco, na minha excursio à Bahia, o
orador que me recebeu em nome da comissão popular rememorava a minha
atitude, no Império, durante a questão religiosa, defendendo, contra a poli­
tica de Sua Malestade, os bispos encarcerados." (Cf. uObras completas de
Rui Barbosa", v. XXXVII, 1910, tomo 1~, uExcursão Eleitoral", ed. do Mi·
nistério da Educação e Cultura, Rio, 1967, p. 268.)

Vistas, assim, as palavras de Torquato Bahia e o aproveitamento que
delas fêz Rill, temos que êste não c'embaralhou" nada. Esse discurso de
Belo Horizonte é, por sinal, um dos melhores da campanha civilista, onde
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encontramos os elementos mais constantes da técnica literária de seu autor,
não muito agradável a todos, é certo, mas sempre distinguida pelo método
e a clareza.

A referência feita ao trecho da saudação de Torquato Bahia tinha cabi­
mento no contexto dêsse discurso. E o fato nela mencionado era rigorosa­
mente autêntico, corno vamos provar. A afirmativa de R. Magalhães Jr. é
que é puramente conjecturaI, inspirada talvez no propósito de macular uma
reputação.

Depois de Torquato Bahia, pesquisadores honestos da História têm
feito menção ao papel que RUI desempenhou no episódio do processo e da
prisão dos Bispos de Olinda e Pará. Certo é não ter êle chegado propria­
mente a advogar a absolvição de D. Vital e D. Antônio de Macedo Costa,
como poderia parecer a alguns. ~

Fernando Néri, recordando os prejuizos morais causados ao tradutor e
prefaciador de "O Papa e o Concílio" pela maldade partidária, adverte que
tal sucedeu, não obstante "a defesa que (RUI) fizera dos bispos, contra o
regalismo da Coroa, na questão religiosa". (Cf. "Obras Completas de Rui
Barbosa", v. VI, 1879, tomo 19, "Discursos Parlamentares, Câmara dos Depu·
tados - Rio, ed. cit., 1943, p. XIII.)

3. O jovem Bispo de Olinda, Dom Frei Vital Maria Gonçalves de Oliveira,
tendo-se recusado a suspender o interdito pôsto à Irmandade do Santíssimo
Sacramento da Matriz de Santo Antônio do Recife, que de sua sentença ha­
via recorrido para o Conselho de Estado, viu-se denunciado pelo Procurador
da Coroa, aos 10 de outubro de 1873, como infrator da Constituição Política
e do Código Criminal do Império, sujeito assim a rigorosas penas privativas
da liberdade. Dom Vital, nisso seguido por Dom Antônio de Macedo Costa,
Bispo do Pará, cuja denúncia se deu a 17 de dezembro daquele mesmo ano,
tinha, em fins de 1872, ordenado ao vigário da freguesia de Santo Antônio
que exortasse todo maçom a abjurar a maçonaria, sob pena de serem ex­
pulsos das irmandades a que pertencessem. A Irmandade do Santíssimo Sa­
cramento recusou-se a fazê-lo, donde contra ela haver o bispo decretado, por

2. Luiz Viana Filho, in "A Vida de Ruy Barbosa", ed. do Centenário, p. 85, escreve
que, "ao serem pedidas as penas de prisão, a que foram condenados os bispos depois do
ruidoso processo, que tanto emocionou o Pais, Ruy advogara. no Diário da Bahia, a
absolvição dos prelados". E, em nota, faz remissão à p. 48 de "Queda do Império", pare­
cendo dar a entender que ai estivesse o apoio de sua a.sscrtiva. Mas, data venia do douto
biógrafo o que Ruí diz à p. XLVIII do prefácio daquele seu lívro não é que tenha pugna­
do pela "absolvição" dos bispos, mas tão-só "pelo seu direito ao livre exercício da auto­
ridade espiritual contra. o odioso e inepto regallsmo da Coroa".

:e.:sse "lívre exercício da autoridade espiritual" só seria viável através de uma
reforma da Constituição, a fim de expungir-se dela aquilo que Ruy condenava, ou seja, o
regalismo, o contrôle da jurisdição eclesiástica pela. autoridade civil, origem do confl1to
surgido. Dai ter afirmado que a questão surgida entre o padroado e os bispos não era
uma. questão religiosa., e sím uma questão politica. No editorial do Diário da Bahia. de
têrça-feira 15 de setembro de 1874 foi dito:

"O conflito de jurisdição entre o episcopado e o estado civil não constitui can­
trovén>ía. religiosa, mas uma questão política. O que se trata de averiguar não
é se a religião de nosso Pais é a verdadeira, mas até onde deve ir o poder da
Igreja, até onde deve chegar o poder do Estado."
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sentença, a proibição de acompanhar o Santíssimo e assistir a festividades
religiosas com opas; noutras palavras: lavrou contra ela um interdito. A ir­
mandade, inconformada, recorreu da sentença para o Conselho de Estado, e
a conseqüência foi o fato, até então jamais ocorrido, de dois prelados serem
submetidos a processo criminal, como réus de crime comum. Dois meses
após a denúncia, já o Supremo Tribunal de Justiça pronunciava D. Vital, não
obstante a extensa e bem fundamentada defesa, escrita pelo próprio bispo.
Prêso e embarcado para o Rio, foi condenado, por acórdão de 21 de fe­
vereiro de 1874, a quatro anos de prisão com trabalhos. (Cf. O Direito, re­
vista de propriedade de João José do Monte Júnior, vaI. 3, pp. 325/447, ano
11, 1874.)

Pronunciado, foi Dom Vital prêso e embarcado para a Côrte (Rio). Pela
madrugada do dia 8 de janeiro de 1874, entrava no Pôrto da Bahia, a bordo
da velha corveta de guerra "Recife", que aqui permaneceu três dias. Vinha
o bispo sob a guarda do General Higino José Coelho e acompanhado de seu
secretário, o Padre José Afonso de Lima e Sá. Aqui na Bahia, por ordem
governamental, ficou pràticamente incomunicável, até ser transferido, de­
baixo de ostensivo aparato policial, para o transporte "Bonifácio", que o
conduziu para a Capital do Império.

Por essa época, era o jovem Rui o redator principal do Diário da Bahia.
Desde a divulgação da estranha notícia de estarem sob processo criminal
dois prelados, por causa de um conflito de atribuições que ambos consi­
deravam privativas da autoridade eclesiástica, e não do poder civil, tínha­
se o redator-chefe do Diário colocado contra aquela forma regalista de en­
caminhar a solução do melindroso problema surgido. 1: êsse um fato his­
tórico, cujas provas indesmentíveis se acham nas colunas do velho órgão li­
beral baiano, entre 1873 e 1876.

A raiz do conflito estava no art. 102, incisos 29 e 14, da Constituição
de 1824, dêste modo:

"Art. 102 - O Imperador é o Chefe do Poder Executivo e o exer·
cita pelos seus Ministros de Estado. São suas principais atribuições:

2Q) nomear bispos e prover os benefícios eclesiásticos;

149) conceder ou negar o beneplácito aos decretos dos concílios e
letras apostólicas e quaisquer outras constituições eclesiásticas que
se não opuserem à Constituição; e procedendo aprovação da assem·
bléia se contiverem disposição geral."

Dom Vital negava a necessidade do piacet e o cabimento de recurso de
decisões do poder espiritual, do govêrno eclesiástico para a Coroa, pois sua
tese era a da independência total da Igreja em relação ao Poder Civil. Com
apoio em documentos pontifícios não placitados, tinha êle determinado a
expulsão de maçons da Irmandade do Santíssimo Sacramento e repelido o
recurso por ela interposto de sua sentença, por entender que, em matéria
religiosa e espiritual, a autoridade temporal do govêrno não podia ter ne­
nhuma jurisdição. Suscitava, assim, uma questão poUtica, e não religiosa.
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Quando êle transitou, prêso, pela cidade de Salvador, só o arcebispo­
primaz teve licença das autoridades administrativas provinciais para visitá­
lo a bordo.

O Diário da Bahia (isto é, Rui Barbosa, pois era êste o autor dos edito­
riais que a partir da pronúncia de Dom Vital vinham sendo publicados) as­
sumiu posição definida em favor do prelado prêso.

Mas de uma perspectiva jurídica. A seu ver, a atitude dos bispos acusa­
dos não reclamava processo-crime, mas reforma de natureza política. O
processo-crime intentado não passava - escrevia - de um infeliz expe­
diente, de um êrro gravíssimo, que "o tempo dirá".

Para logo, profligou a incomunicabilidade a que tinham submetido Dom
Vital, revelando, à luz do Direito Processual Penal vigente, seu total desca­
bimento. A imprensa governista tentou contestar a existência de tão drás­
tica medida, mas o Diário garantiu existir a incomunicabilidade e que o
próprio arcebispo-primaz tinha lavrado a bordo um protesto. Novas contes­
tações do Correio da Bahia, porém o Diário liquidou essa parte da disputa,
estampando na íntegra o seguinte texto do protesto:

"Nós, D. Manoel Joaquim da Silveira, por mercê de Deus e da
Santa Sé Apostólic8r Arcebispo da Bahia, metropolitano e primaz do
Brasil, Conde de São Salvador, do Conselho de S. M. o Imperador:
Visitando nas águas da capital desta arquidiotese o nosso muito
amado colega e irmão o Exmo. e Revmo. Sr. Bispo de Olinda, D.
Frei Vital Maria Gonçalves de Oliveira, que segue para a Côrte do
Império prêso por ordem do Govêrno Imperial, e reconhecendo a
injúria que se faz tom êsse ato à sua sagrada pessoa e se irroga à
Igreja Católica e a todo o seu episcopado, especialmente o do Bra­
sil; protestamos solenemente perante os fiéis de tôda a Santa Igre­
ja de Nosso Senhor Jesus Cristo, com especialidade os dêste Im·
pério, e perante o mesmo govêrno de S.M. o Imperador contra essa
violência, que tão cruelmente fere os sentimentos católicos de
tôda a população do mesmo Império. Bahia, 8 de janeiro de 1874.
Arcebispo, Conde de São Salvador."

Para Rui (Diário da Bahia), a autoridade executiva, "aberrando a lei ­
sua órbita de ação, única, racional e legítima - impôs arbitrário constran­
gimento ao bispo" (editorial de 13 de janeiro de 1874).

Sentia-se nessa fala, de corpo inteiro, o jurista no exercício de sua
vocação. Só essa frase, cortante e inflexível. embebida no Direito, já nos
revela o inconformado com a atitude tomada pela Coroa, a seu ver total­
mente ilegitima.

A posição do Diário da Bahia no episódio, a saber, a posição do seu
redator-chefe, não consistiu propriamente em apreciar o processo intentado
pelo procurador oficial. Nem mesmo pretendeu fazer um juízo sôbre a
pronúncia e o julgamento dos bispos, a fim de saber se sua conduta era,
ou não, delituosa em face de nosa legislação. No fim de contas, Dom Vital,
pela Constituição, era um funcionário público e, como tal, nem inviolável
nem superior às leis do País, podendo, assim, em princípio, sofrer processo,
pena e prisão, quando convencido da prática de um crime.
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A êsse tempo, já era RUI apologista da idéia de uma reforma no sis­
tema, vigente entre nós, de relações da Igreja com o Estado. Uma religião
oficial parecia-lhe pôr em risco a plena expansão da consciência cristã. O
certo seria a Igreja livre no Estado livre, principio fundamental que de en­
tão em diante sustentaria, quer em conferências populares, quer no prefá­
cio e introdução de "O Papa e o Concilio".

Não estava, pois, empenhado em verificar se a conduta dos bispos tinha
sido bem capitulada no art. 96, ou outro, do Código Criminal. "Estará resol·
vida a questão?" - indagava no editorial de 8 de janeiro. "Responde o bom
senso: um, dois, três ou mais bispos processados será um espetáculo pasto
ante os olhos do País, que, afinal, se concorrer para o desprestigio da reli·
gião, não terá de certo concorrido para robustecer a fôrça mora\ d. autori.
dade civil. Não quiseram o casamento civil, o registro civil, a abolição dos
juramentos, a secularização dos cemitérios; quiseram antes processar os
bispos e prendê-Ios. FOI UM eRRO GRAVrSSIMO, E O TEMPO O DIRÁ."

o jornalista estava convencido de que essa prisão não só nio resolvia
as dificuldades, mas as complicava (editorial de 15 de janeiro de 1874). Cons­
tituía mesmo uma desgraça, como voltava a clamar no editorial de 20 de
janeiro.

O que segundo êle se devia fazer era marchar resolutamente para as
reformas tendentes a preparar a separação completa entre a Igreja e o
Estado. Só assim desapareceriam os conflitos que se geravam no ventre das
questões de jurisdição entre a monarquia e o clero, desde aliás os primeiros
tempos da Coroa portuguêsa, como revela Alexandre Herculano. (Cf. "Opús­
culos", tomo VI, 2iil ed., 1897, pp. 228/9.)

No editorial de 9 de janeiro, lembrava aos leitores: "Mais d. um. vez
já dissemos: o processo, li prisão e a condenação serio n. fronte de Dom
Vital a coroa do martírio, com tôdas as simpatias e admiraçio que O mart(.
rio inspira. Se tivéssemos a responsabilidade do poder, outro teri." sido nos­
so caminho; ERA NO PARLAMENTO QUE BUSCARfAMOS A SOLUÇA0 DA
QUESTAO, PROMOVENDO MEDIDAS LEGISLATIVAS TENDENTES A IR
DESLIGANDO A IGREJA DO ESTADO e emancipando li sociedade civil di
influência. ação da Igreja, reveladas em efeitos meramente temporais. PEN.
SANDO ASSIM, NOS EXIMIMOS DE RESPONSABILIDADE NO INFELIZ
EXPEDIENTE DE QUE SERVIU-SE O GOVIRNO."

Essa tecla de reformas legislativas, como única maneira de superar o
conflito entre Estado e Igreja, voltaria a ser ferida no editorial do dia se­
guinte à partida de Dom Vital para a Côrte. Deveria resolver-se a crise mui­
to düerentemente. Nada de processos e prisões. O que urgia era tirar ao
clero os seus instrumentos de domínio temporal (casamento religioso obri­
gatório, registro de nascimento junto à pia batismal, monopólio dos cemi·
térios, juramento na investidura de cargos públicos civis), "pela adoção de
medidas legislativas, tendentes a deixar a Igrei' na sua exclusiva missio
espiritual".

Aí é que residia a chave da questão. O jornalista assim falava, não por.
que menosprezasse a religião católica, mas por ter a convícção da neces­
sidade de um nôvo regime de relações entre o Estado e a Igreja. "Embora
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qualificados de ateus", (advertia) "continuaremos a amar a religião em que
nascemos: porque a consideramos a única verdadeira e divina."

A sentença condenatória de Dom Vital pelo Supremo Tribunal de Jus­
tiça, a 21 de fevereiro de 1874, contra o voto do Barão de Pirapama, que
deu pela nulidade do processo, atenta a incompetência do judiciário para
julgar uma causa puramente espiritual, mereceu duras críticas de RUI. Em
editorial de 10 de março, escreveu: "O certo é que a condenação do Bispo
de Olinda, em vez de facilitar a solução da questão, complicou.a, como só
negará algum espirito cego, para não sentir a luz dos acontecimentos que
dia a dia se reproduzem."

Aquêle acórdão coroava o 1!:RRO GRAVrSSIMO do govêrno, a que
dias antes tinha feito destacada referência. No editorial de 21 de março,
voltava a censurar o govêrno, "o seu proceder na questão religiosa, proce­
der QUE PEREMPTORIAMENTE CONDENAMOS; uma vez que não tem
conseguido senão cada vez mais emaranhar as dificuldades, imprudentemen­
te semeando-se sementes que não podem deixar de produzir muitos males,
males que a sabedoria, a decisão, a coerência poderiam ter evitado. Não que­
rendo, como não queremos, a submissão da soberania do Estado à Igreja, nem
por isto podemos aplaudir as providências tomadas por um govêrno, que ao
mesmo tempo que implora de Roma a solução das dificuldades, assim re­
conhecendo não haver para elas recursos nas leis do País, promovia a acusa­
ção dos bispos e os fatia processar e condenar."

Era tudo isso que compunha a sua atitude a favor dos bispos, aquela
veemente defesa mais tarde com justiça relembrada por Torquato Bahia,
contemporâneo dos fatos.

Diante dessa breve reconstituição de provas diretas, como negar tenha
RUI BARBOSA tomado, realmente, posição de combate às medidas violen­
tas patrocinadas pelo Govêrno Imperial contra D. Vital e D. Macedo Costa?
Não somente assim procedeu, mas foi a única voz que, pelo menos na Bahia,
àquela época, se ergueu para profligar °processo dos bispos.

Não houve, pois, nenhum exagêro seu ao relembrar êsse episódio na
conferência de Belo Horizonte, quando disse que Torquato Bahia, pouco
antes, ao recebê-lo aqui, relembrara sua atitude, no Império, "defendendo,
contra a política de Sua Majestade, os bispos encarcerados".

Esse é um fato histórico que só a má-fé pode tentar obscurecer, por­
quanto repousa em documentos ainda hoje verificáveis.

RUI E A ANISTIA DOS BISPOS

Não hã, também, motivo para estranhar que impugnasse a anistia dos
bispos quem já tinha considerado :eRRO GRAVE o seu processo e sua con­
denação.

Justamente porque tinha impugnado a iniciativa do govêrno de pro­
cessar os prelados, não admitia RUI a anistia dêles. Era coerente.

Os carolas da época, ou os falsos amigos da Igreja Católica, tiveram
para com êle uma atitude igual à do malicioso acusador de hoje. Como não
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simpatizavam com suas campanhas de idéias ou formavam entre os apolo­
gistas do padroado, atacaram·no pelos jornais, quando rejeitou elogios ao
Decreto de 17 de setembro de 1875, anistiador dos dois bispos. Admitia o
indulto, não a anistia, no caso.

Foi órgão das acusações feitas a RUI BARBOSA, na Bahia, o jornal
Crônica Religiosa. Respondendo·lhe, assinou RUI no Diário da Bahia de 19
de novembro de 1875 um extenso artigo, na primeira página. "CondeM\
simultâneamente o encarceramento dos bispos e a anistia", - explicou ­
"a perseguição dos ultramontanos e a humilhação do Estado; e nada mais
que êste só parecer foi preciso para granjear.me a pecha de contradit6rio
- como se não houvesse meio tArmo entre a tirania e a abdicação, como se
a prerrogativa do indulto imperial não estivesse aí para emendar as dema­
sias da legalidade estrita."

E que, assim procedendo, o próprio govêrno fechava a possibilidade de,
no futuro, renovar a repressão por motivo idêntico, em nome dos direitos
dt' padroado, contra outros eclesiásticos eventualmente insubmissos à in·
gerência da autoridade civil em matéria espiritual.

"Se a situação dos juízes condenadores, antes da anistia, podia ser odio­
sa", - dizia - lia situação dêles, em processos que agora surgissem, seria
insustentável." Deplorava o caminho tomado pela Coroa. I'Se o govêrno, en­
quanto se nio manchou daquela inépcia, tinha ainda meios de permanecer
no regime coercitivo, perpetrada ela, nio pode mais volver a êsse arbrtrio."

Do seu ponto de vista, portanto, "suma e irreparável perda sofreu com
aquela medida o regafismo constitucional, que, se antes podia ainda subsi...
tir pela energia da fidelidade às leis de sua existência, hoje, desonrado pela
covardia da capitulação, reduz-se a um fantasma oficial no meio d. institui­
ções vivas:'

O reparo, naquela ocasião, à atitude de RUI era resultado das paixões
desencadeadas no seio de mediocres figuras do catolicismo pela campanha
que vinha êle fazendo em favor da Igreja livre no Estado livre, idéia vaga­
mente tida então cómo herética pelo farisaísmo religioso.

RUI admitia a concessão da graça aos prelados, como no ano seguinte
diria ao pronunciar sua conferência no Grande Oriente Unido do Brasil, no
Rio de Janeiro, mas com a ressalva de uma evolução liberal.

Vma graça assim outorgada seria "legitima, conveniente, digna", mas
a anistia, em face de sua natureza, era na espécie, conforme salientou, for­
çosamente arbitrária, injuridica, inconstitucional, insensata.

Em face do regime jurídico existente na época, êle não aceitava a ex­
pulsão de maçons do seio de irmandades religiosas, mas era da mesma
forma contra o regalismo da Coroa, ou seja: o sistema, então vigente entre
nós, que permitia invasões da autoridade administrativa e política na área
da jurisdição estritamente espiritual e religiosa.

Mesmo ao longo da conferência feita naquela sociedade maçônica, essa
idéia está presente ao desenvolvimento de seu raciocinio, entre os argumen­
tos que lhe foram borbotando, mais ou menos de improviso. Ai insistia na
sua convicção fundamental, naquilo que chamou o seu símbolo, "o segrêdo
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imortal" de sua fôrça, isto é: "o crente emancipado na Igreja, a Igreja livre
no Estado, o Estado independente da Igreja".

Voltou a fazer o que já havia feito, dois anos antes, pelas colunas do
Diário da Bahia. A atenção do auditório foi chamada pelo orador para o
equívoco do govêrno que não soubera ver onde estava o inimigo a combater.

Levantado o conflito, que considerava político, e não religioso, o Poder
Civil tinha preferido "a viela ohscura, acanhada, tortuosa, escorregadia da
política de coação regalista à estrada franca, direita, vitoriosa da liberdade" .
O govêrno desde o princípio tinha metido os pés pelas mãos". "Na impru­
dência dos prelados recalcitrantes, olharam unicamente ao desafio ilegal de
uma paixão de padres contra pedreiros livres". "Apoucaram o fato às dimen­
sões de uma rivalidade acidental entre maçonaria e clero. Demudaram um
conflito de idéias num recontro de odiosidades pessoais. COMETERAM O
OESAZO DE DENUNCIAR OS BISPOS REBELDES A LEI CIVIL como in­
fluências decisivas na luta, como individualidades extraordinárias, cuio su­
plantamento importasse a debeJação do princípio reator. í:RRO OU CRIME
TUDO ISSO, í:RRO E CRIME AO MESMO TEMPO, INDELÉVEIS, IMPER­
DOÁVEIS,IRREPARAvEIS."

Eis aí, numa reiteração dos argumentos do editorialista do Diário da
Bahia, os motivos por que não louvava a anistia. "O simples perdão, con­
tanto que unicamente como preliminar, como introito a uma política libera1."
- explicou - "eu o teria aplaudido, eu o desejava, eu, podendo, promovê­
lo-ia. Seria uma providência bem inspirada, conciliadora, com a cláusula, po­
rém, impreterível de REFORMAS IMEDIATAS, PROFUNDAS, NA LEGIS­
LAÇÃO PROPOSTA ENTRE NóS AS RELAÇÕES ENTRE A IGREJA E O
ESTADO."

Essa idéia voltou a ser sustentada em "O PAPA E O CONCíLIO". Os bis­
pos não tinham sido vítimas de uma injustiça, mas de um "êrro do govêrno",
ao processá-los, em lugar de reformar o princípio "iníquo e inadmissível" do
regalismo inscrito no texto constitucional. "Fôsse cu não fôsse cabível, iu.
ridicamente, o processo (é o que na imprensa desde então sustentamos},"
- escreveu na introdução daquela obra (p. 210 da 2~ ed., Rio, 1930, Livraria
Acadêmica, São Paulo), 3 - "houvesse ou não houvesse, no procedimento

3. Diz Magalhães Júnior que "s6 mais de 25 anos após a morte de Rui saiu a 2.&
edição <de "O Papa e o Concílio"), de Simões Reis, o que não é verdade, pois saiu em
1930, lançada pelos editêres Saraiva & Cia., São Paulo, apenas sete anos depois do de­
saparecimento de Rui.

Também incorre em inexatidão quando escreve que o autor de "O Papa e o Con­
cilio" foi o teólogo Johann Joseph Ignaz von Dollinger, sob o pseudônimo de Janus.
:l!:sse êrro mostra que o critico não leu o livro em referência, ou o leu pelo alto, apanhan­
do períodos aqui e ali, plua compor suas maldosas acusações. Pois é o próprio Rui quem
informa, numa das páginas iniciais de sua introdução, que aquela obra é de autoria
não de um homem SÓ, mas de um grupo de escritores alemães. Referindo-se ao "Livro de
Janus", explica textualmente; "Devido, sob êsse pseudônimo, à cola.boração magistra.l de
sábios alemães da autoridade mais cUlminante na catolicidade contemporânea, o escrito
"Der Papst und das Concil" é o mais notável produto e o mais expressivo sintoma do
renascimento cristão do século XIX. Sóbrio na frase, como os tratados científicos da
meditadora Germânia•.... o trabalho dêsses ilustres mestres, bebido imediatamente nas
próprias fon~s .... é um dêsses livros lapidares" etc. (HA Questão Religiosa" - "O Papa
e o ConC'llio", 2." ed., 1930, Livraria Acadêmica, Saraiva & Cia. Editôres. São Paulo, p. 13).
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episcopal, criminalidade qualificada; existisse, ou nio existisse, no c6digo,

penalidade específica à hipótese; sempre, em todo o caso, foi persuasão nos­

sa que a questio vertente era uma daquelas entregues antes i discriçio pru­
dencial dos governos do que à aplicaçio estrita do Direito Positivo, uma

dessas colisões em que a severidade " al'm d. inútil, irritante, em que o
apilo à autoridade legislativa é o único recurso leg'timo, e uma reforma

conciliadora, o meio racional de se drenar a crise."

Por causa de um "conflito de jurisdição" do tipo daquele, já tinha o
editorialista do Diário da Bahia afirmado, a 15 de abril de 1874, que não

deveriam estar condenados a quatro anos de prisão com trabalhos dois bis·

pos brasileiros.

Agora, doutrinava no livro: "Uma situação firme teria provocado ime·
diatamente a ação do parlamento e, sobrestando no emprêgo da coação ju­
dicial, exigido leis pacificadoras que, sem arrancar ao clero ortodoxo o di·
reito de casar, ou não casar, maçons, de abençoar, ou não abençoar, sepul­
turas, de interdizer, ou reabilitar, irmandades, aplicassem o principio da to­
lerância legal a tôdas as seitas, a tôdas as crenças filosóficas ou sobrenatu­
rais. Se o regalismo da Constituição tinha efetivamente êsse amparo no Có­
digo Penal, trocassem o regalismo na liberdade, e a penalidade opressora
das conscíências católicas cessava ipso facto. Se, pelo contrãrio, o ius emi­
nens do padroado era (como a anistia indica ser o pensamento do gabinete)
mera teoria abstrata, sem sanção prática, sem realização regulamentar até
hoje, então procurassem dar ao menos aos direitos individuaiS estabelecidos
no art. 175 garantia cabal contra o espírito exclusivista do clero, substituin­
do a repressão ineficaz do placet por uma legislação inspirada no exemplo
dos povos mais livres de um e outro continente."

Como visto, havia coerência na atitude do jornalista e do tradutor de
Janus, relativamente ao processo e à anistia de D. Vital e D. AntÔnio de
Macedo Costa.

o que, pois, Torquato Bahia recordara no discurso de saudação ao
candidato civilista de 1910 era um fato histórico.

RUI tinha, assím, bastante motivos para aproveitar) em discurso de
propaganda politico-eleitoral, a evocação de um episódio em que estava
muito bem colocado. As posições doutrinárias por êle assumidas então vie­
ram, mais adiante, com a República, a ter a consagração do Direito Positivo
brasileiro.
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1 - A CATALOGAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

- NÃO ~ EXAUSTIVA NO DIREITO

BRASILEIRO

o homem, criador do Direito, é, também, sujeito de Direito, ou seja,
é pólo de reJações jurídicas.

~ que, vivendo em sociedade por uma fatalidade orgânica, precisa de
regras que disciplinem a sua convivência com os outros homens e com o
Estado, também sua criação.

Quanto mais se expandem as suas relações; quanto mais se afirma
a sua personalidade, tanto maior é a necessidade de normas que relam
o seu comportamento, abrindo-lhe franquias, ou impondo-lhe restrições.

São os chamados direitos humanos, essencial e fundamentalmente,
proclamações em face do Estado.

Excepcionalmente é que o são em face de outras pessoas, ou indivf­
duas, como no que tange à proibição do trabalho gratuito, ou o trabalho
perpétuo.

Como direitos do homem em face do Estado, há quase dois séculos
êles vêm sendo catalogados e proclamados em cartas políticas. ~ Que o
Estado antigo não conhecia o direito de liberdade. Basta ver que a Magna
Carta é de 1215, o "Habeas Corpus Act", de 1679, e o "BHI of Rights", de
1688. Não era, então, tolerada a oposição indivíduo-comunidade.

Na França, como se sabe, os constituintes de 1789 fizeram preceder
a Constituição de uma "Declaração dos Direitos do Homem".

O debate que, a respeito de tal declaração, ali se instalou não ficou
apenas nacional, dos franceses, mas saltou para outros povos, na inter­
pretação dos seus sistemas constitucionais, e hoje é internacional e de
grande atualidade, pois que renovável, em face da "Declaração Universal
dos Direitos do Homem", aprovada pela Assembléia-Geral das Nações
Unidas.

Seria a declaração dos direitos do homem um conjunto de regras de
Direito Positivo? Seria um superdireíto constitucional, acima da vontade
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dos própríos constituintes, sem possibilidade de revlsao no futuro? Era
essa a opinião de DUGUIT. Seriam elas a indicação das regras cuja viola­
ção pelos governantes constituiria a opressão que legitima a resistência
contra a opressão, que ela mesma proclamava ser um dos direitos do
homem? Ou se reduziria, como quer ESMEIN, a um simples credo filosó­
fico?

De Qualquer modo, ao tratar de tais direitos, têm o jurista e o juiz de
realizar o equilíbrio preconizado por JEZE, quando diz que a polícia é "a
conciliação entre as liberdades públicas e a ordem pública"!

O Brasil, separado de Portugal em 1822, teve, sob o Imperador Pedro
I, que lhe proclamou a Independência, a sua primeira Constituição em 1824.

Ali, no artigo 179, está a nossa primeira declaração de direitos, que é
ampla, pois que corresponde aos nossos desejos de paz, de liberdade e
de afirmação do homem e de sua dignidade. Tais declarações se repetem
nas Constituições republicanas de 1891, 1934, 1937, 1946 e 1967 e em sua
Emenda, de 1969.

Verifica~se, assim, que o Brasil não foge à regra tão freqüente nos
nossos tempos de oferecerem os países o espetáculo de códigos centená­
rios e de constituições breves-duradouras. As constituições refletem a his~

tória e as vicissitudes políticas de um Estado, enquanto que os códigos
mostram o espírito de uma sociedade.

As constituições rígidas, como as brasileiras, expoem-se a freqüentes
fissuras, ou mesmo a rupturas, quando o fato político, ou social, relevante,
não se contém em suas normas acanhadas ou inadequadas. ~ a velha luta
entre o fato e o direito. .. Um aspecto dela.

Sabe-se, por outro lado, que tôda revolução é, em suma, uma ruptura
de uma ordem jurídica. Tem, por isso, tôda revolução o poder constituinte.
E é até louvável, como no caso brasileiro, na sucessão de textos constitu­
cionais, preservar-se o válido, o legitimo, o eficaz, o pleno de préstimos,
como tal já revelado no ordenamento jurídico anterior.

Como é óbvio, nem só as revoluções determinam entre nós a reforma,
ou a mudança, dos textos constitucionais.

A inquietação criadora, a nobre insatisfação de juristas e políticos, o
desejo de aperfeiçoar as instituições, a permanente critica doutrinária e
científica fazem que, com cada uma das constituições, em qualquer país,
nasça a idéia de sua revisão.

Foi, assim, no Brasil, a respeito da Constituição Imperíal de 1824, que
teve o seu Ato Adicional e, a seguir, a Lei de Interpretação.
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Também na República, com sua primeira Constituição, a de 1891,
reformada em 1926, e a de 1946, votada fogo após a Segunda Grande
Guerra. Menos de dez anos depois de promulgada, já havía sido emendada
e era objeto sua pretendida reforma, já então, de estudos feitos por poHti­
cos e juristas, sob a presidência do Ministro da Justiça. A Constituição de
1967, que se seguiu à de 1946, já sofreu alterações consubstancladas na
Emenda n9 1, de 1969, sendo que, como sempre. juristas e poHticos pregam
a necessidade. ou a conveniência, de umas tantas outras modificações,
inconciliados os reformistas em suas tendências, às vêzes conflitantes ou
opostas.

Como uma constante nas constituições brasileiras, está a regra Inser­
ta no § 36 do artigo 153 do texto de 1969, artigo que trata dos direitos e
garantias individuais:

liA especificação dos direitos e garantias expressos nesta Cons­
tituição não exclui outros direitos e garantias decorrentes do reg'­
me e dos princípios que ela adota."

Nossa catalogação dos direitos humanos não é, assim. exaustiva, res­
tritiva, inampliável. A doutrina constitucional brasileira a respeito vem
explicada por um dos nossos mais eminentes juristas, JOÃO BARBALHO,
que foi Ministro do Supremo Tribunal Federal, nos seus comentários à
Constituição, livro datado de 1902. A Constituição com que se instalou a
República dispunha no artigo 78 de modo semelhante ao texto de hoJe.
Estabelecia que "a especificação das garantias e direitos expressos na
Constituição não exclui outras garantias e direitos não enumerados, mas
resultantes da forma de govêrno que ela estabelece e dos principias que
consigna".

Comentando tal artigo, diz o autor: "Oulras garantias, além das iã
mencionadas nos artigos 72 e seguintes, são asseguradas pela Constitui­
ção, como corolários da forma de govêrno por ela estabelecida e de seus
princIpias fundamentais. Esta disposição é similar da que se contém na
Emenda IX das adicionais à Constituição dos Estados Unidos norte-ame­
ricanos e foi aí estabelecida, dizem os comentadores, como cautela contra
a má aplicação da mâxima demasiado repetida que uma afirmação em
casos particulares importa uma negação em todos os mais e vice-versa.
Tendo a Constituição mencionado tais e quais direitos e garantias como
pertencentes aos indivlduos, aos cidadãos, ao povo, poder-se-Ia concluir
que outros direitos e garantías não lhe são reconhecidos, visto não se
acharem expressos no texto constitucional (inelulsio uniu8, 8xclualo alt..
rlus). Para afastar essa falsa conclusão, a Constituição declara que a
enumeração nela feita quanto a direitos e garantias não deve ser tida
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como supressiva de outros não mencionados, os quais ficam subsistentes,
uma vez que sejam decorrentes da forma de govêrno que ela estabelece
e dos princípios Que consagra" (p. 344).

l:;sse entendimento, proclamado há tanto tempo e de tão alto, é tran­
qüilo no Brasil, desconhecendo contestações.

2 - A NECESSIDADE DAS GARANTiAS,
OU MEIOS T~CNlCOS

~ claro que de nada valeria uma declaração dos direitos do homem,
seria uma inutilidade uma catalogação expressa de tais franquias, ainda
que ampla e pomposa, se não houvesse um meio de os fazer valer, um
expediente técnico para torná-los realidade, um remedium iuris que os
protegesse.

Isso foi sentido e proclamado pelo mais eminente dos constituciona­
listas brasileiros, RUI BARBOSA, um dos maiores vultos da América, quan­
do assertou:

"A Constituição Imperial do Brasil tinha, nos trinta e cinco parágrafos
do seu artigo 179, a mais copiosa e liberal declaração de direitos. A da
nossa Constituíção atual (referia-se à primeíra Constituição Republicana,
a de 1891) não lhe faz vantagens na liberalidade cu abundância dos prin­
cfpios consagrados. Onde, porém, a segunda se avantaja à primeira, com
distância incomensurável, é que a Constituição de 1824, como as consti­
tuições francesas e tôdas as constituições monárquicas de hoje," (e RUI
BARBOSA escreveu a passagem no limiar do século) "não dotava êsses
direitos de um escudo, não cometia a proteção dêles aos tribunais; o que
a nossa Constituição (a de 1891) veio a real izar de modo completo, cabal
e perfeito" (Em "Comentários à Constituição Federal Brasileira", colig;~

dos e organizados por HOMERO PIRES, volume V, pp. 175 e 176).

Com base, pois, na história constitucional do Brasil, pode-se afirmar
que a proteção jurisdicional dos direitos humanos é, aqui, como já enten~

dia RUI BARBOSA, completa, cabal, perfeita.

Para assegurá-la, para torná-Ia real, efetiva, e não fictícia ou perecível,
mereceram as galas de inscrever-se na Constituição vários institutos nítida
e essencialmente processuais. Num País de constituição rígida, de máxi~

ma hierarquia da norma constitucional, isso é relevante e influente. Não
poderia o legisfador ordinário alterar, atenuando-o, o sistema de proteção,
nem por disciplinação errônea ou destorcida, desfigurar ou esvasiar de
efeitos institutos de préstimos conhecidos e amados.

Libertos, há muito, daquilo que o Professor AFONSO ARINOS chamou
de "colonialismo cultural", sabem os brasileiros o sentido democrático e
humano das garantias dos seus direitos; trabalham sua doutrina e os tri­
bunais no sentido de aperfeiçoar os institutos, afguns dos quais de criação
brasileira, como o mandado de segurança, de modo a não aceitar nossa
consciência jurídica e política, o que seria a insinuação ou a instalação
do desamparo do homem ou da prepotência do Estado ou, dentro do
Estado, de uma casta dirigente.
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As tormentas revolucionárias OU as exigências da guerra, trazendo
limitações transitórias indispensáveis à defesa do Estado, restringem-nas,
entretanto, ao mínimo exigido pelas circunstâncias e contingências, de
modo a que a generalidade dos cidadãos, as grandes massas humanas,
os vários grupos sociais nem sequer se apercebem de que está contida,
no tempo, ou em determinada área geografica, mesmo que seja a sua
área geográfica, a plena e variada proteção a que já se acostumou.

A nossa técnica juridica, a nossa prática polmca é a de restringir
a proteção dos direitos humanos exatamente e tão-sómente aos causado­
res, ou motivadores, da eventual limitação das liberdades. A liberdade
aqui é a regra, e seu cerceamento, a ex.ceção. As restrições fazem-se por
uma causa grave, para obter um fim. Atingindo o fim buscado pera restri~

ção e com a restrição, perde essa o seu objeto e desaparece na prática,
mesmo, sem antes se revogarem os textos em que a restrição poderia
fundar-se. A consciência nacional brasileira o sabe, o compreende e justi­
fica.

3. - A T~CNICA DE PROTEÇÃO DO DIREITO BRASILEIRO

O Brasil é um país que consagra a unidade do Poder Jurisdicional.
A primeira constituição republicana, a de 1891, já abolira o chamado
contencioso administrativo, que nos vinha do Império.

No capítulo reservado à disciplina dos direitos e garantias individuais,
no art. 153, § 4?, diz a Constituição braslleira, no texto de 1969: "A lei
não poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão de
direito individual,"

Assim, no Brasil, decide o Poder Judiciário qualquer Iitrgio entre os
particulares, como a eventual diversidade de pretensões entre o indtvfduo
e o Estado. Não tem o Brasil um jufzo próprio nem um processo especial
para os litígios com a Administração.

Muito embora tenha o Brasil juízes e tribunais especiafízados, todos
êles são órgãos do Poder Judiciario e nenhum dêles é jufzo, ou cõrte
de exceção. Nas condições estabelecidas na lei, ou na Constituição, os
feitos poderão ir até o Supremo Tribunal Federal, que tem uma compe~

tênc;a originária, uma recursal ordinária e uma competência recursal
extraordinária. O Supremo Tribunal Federal, no Brasil, além de ser a cúpu­
la do Poder Judiciario, exerce o duplo papel de mais arto tribunal de
justiça e de cõrte constitucional (Constituição, art. 112 e 119).

Para começar, arma o Estado brasileiro os seus juizes de real segu­
rança e forte provisão de autoridade. A investidura faz-se com os homens
de notável saber jurídico e reputação ilibada, nomeados pelo Presidente
da República, depois de aprovada a sua indicação pelo Senado Federal.
é: êsse o processo de nomeação para o Supremo Tribunal e algumas outras
cõrtes federais. Na Justiça comum, que é dos Estados, menos no Distrito
Federal e nos Territórios Federais, onde está eJa a cargo da União, o provi~

menta dos cargos se faz por promoção aceita e pelos critérios afternados
da antigüidade e do merecimento. Um quinto das vagas nos tribunais esta-
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duais é reservado para os advogados e membros do Ministério Público.
Os governadores escolhem, para cada caso, um nome numa lista de três
que lhes é enviada pelo tribunal de Justiça do Estado federado. A nomea­
ção inicial na carreira de juiz é obtida após a prestação de concurso públi­
co de provas e de títulos, organizado pelo tribunal de Justiça e realizado
com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil.

Isso não só é um estímulo ao estudo, a base de seu bom nível cultural,
como, também, dá ao juiz maior prestígio e autoridade moral em face dos
governos e dos jurisdicionados.

Dos sistemas de investidura dos juízes, o concurso públíco, a prova
pública da capacidade e de saber, além de ser o mais honesto e democrãw

tico, pois abre o exercício do poder a todos, é o menos imperfeito e de
menores falhas.

Além de afastar o juiz das lutas políticas, da filiação ou da militância
partidãria, para que seja acreditado por todos, para que possa ser o juiz
de todos, dêles merecendo a devida e justificada confiança, é, ainda,
afastado o juiz brasileiro de qualquer emprêgo ou função pública que não
seja o magistério superior ou secundário. Não pode exercer o comércio
e está proibido de receber porcentagens nos processos sujeitos ao seu
despacho ou julgamento.

Dá-lhe, em contrapartida, a Constituição as garantias da vitaliciedade,
da inamovibilidade e da irredutibilidade de vencimentos. São garantias
constitucionais que se explicam e se completam. De nada vareria uma
sem as outras. ~ claro que paga o juiz brasileiro os impostos gerais, que
perde o cargo por sentença judicial, que pode ser afastado do cargo por
motivo de interêsse público reconhecido por seu tribunal, depois de lhe
apreciar a defesa, bem como será êle compulsoriamente aposentado aos
setenta anos de idade, ou por invalidez comprovada, ou por desejo seu,
após trinta anos de serviço público.

Garante o Estado brasileiro seu juiz, para, por meio dêle, garantir
o direito das pessoas.

Tendo o Brasil grande extensão territorial e adotando o duplo grau
de jurisdição, sua organização judiciária é interessante, pois que, na Justi­
ça comum, é individual, ou monocrático, o juízo da primeira instância,
enquanto o da segunda instância é sempre um colegiado.

Permite isso a presença permanente do juiz togado, de plena jurisdi­
ção, mesmo nas mais modestas circunscrições judiciárias. Isso quer signi­
ficar, na prática, que a figura humana do juiz e a sua atuação se encontram
ao alcance das mais distantes e relativamente modestas comunidades. À
preocupação universal da justiça rápida e barata acrescente·se uma cogí­
tação marcadamente brasileira: a da justiça cômoda.

Tendo em sua organização judiciária criado quase o juiz onipresente,
procurou, também, e principalmente, fazer fortes os seus juízes, torná-los
realmente independentes. As chamadas garantias da magistratura serão,
afinal, garantia dos jurisdicionados.
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"O juiz" - já disse o Ministro JOS~ UNHARES, do Supremo Tribunal
Federal e que foi, também, Presidente da República - "deve ser suficien­
temente forte, para que não tenha um protetor, e suficientemente fraco,
para que não tenha um protegido."

Sàmente um Judiciário efetivamente forte pode estar investido do
poder de realizar a plenitude de jurisdição, à qual está sujeita a própria
Administração. Tem de ser efetivamente um poder, para contrastar com
os outros e, até, quando necessário, nos têrmos da Constituição. fazer
injunção aos outros Podêres.

Sabe o Brasil e procura, dentro da sua disponIbilidade de meios, prati­
car a lição de que uma boa justiça está na dupla dependência de um
processo ágil e seguro e de uma organização judiciária adequada.

Podemos, assim, agora. resumir a técnica brasileira da proteção dos
direitos humanos: juiz efetivamente forte e independente e com plenitude
de jurisdição; remédios jurldicos rápidos e eficazes colocados à disposi­
ção dos individuas e interessados.

4 - OS DOIS GRANDES REMI::DIOS DO DIREITO BRASILEIRO:
O HABEAS CORPUS E O MANDADO DE SEGURANÇA - A AÇÃO

DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI

Dois grandes institutos processuais são os instrumentos da reali~

zação efetiva da proteção jurisdicional dos direitos humanos no Direito
brasileiro: o habeas corpus e o mandado de segurança. São hoje remédios
jurídicos já clássicos de nosso Direito. Já não se saberia viver no Brasil
sem êles.

Poderiam situar-se modestamente nos códigos de processo e tão­
sàmente nêles. Saltaram, entretanto, dalí para a própria Constituição do
Brasil. São, assim, remédios processuais constitucionars. Isso lhes dá
maior estabilidade, maior divulgação, revelando a sua importância polrtics
de instrumento da democracia e da liberdade.

Vejamos a definição constitucional dos dois institutos e, imediatamen­
te. teremos aprendido a destinação dos dois remédios.

A Constituição da República Federativa do Brasil, no artigo 153, ao
tràtar dos direitos e garantias individuais, prescreve:

"§ 20 - Dar-se·á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se
achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade
de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder. Nas transgres­
sões disciplinares não caberá habeas corpus.

§ 21 - Conceder~se-á mandado de segurança para proteger
direito liquido e certo não amparado por habeas corpus, seja
qual fór a autoridade responsável pela ilegalidade ou abuso de
poder."

Vê~se, assIm, que a própria Constituição delimItou o campo dos dois
instítutos.
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Quando se tratar de proteger a liberdade de locomoção, o ius am­
bulandi, o direito de ir e vir e de estar, o remédio será o habeas corpus.
Se, ao contrário, fôr outro o direito individual ameaçado ou violado,
ter-se-á de valer o seu titular do mandado de segurança. Em outras pa­
lavras: todo o campo não reservado ao habeas corpus é coberto pela
proteção do mandado de segurança.

Se não fôr o direito ameaçado ou violado o de locomoção, para o
qual se reserva, como rernedium iuris, o habeas corpus, caberá o mandado
de segurança.

Em monografia dêste expositor, escrita em 1963, sôbre "As limina­
res do Mandado de Segurança", teve oportunidade de assegurar que a
história tôda do mandado de segurança é recente, de nossos dias. Surgiu
êle em 1934, já na Constituiçào Federal, e é dali que partlu a nossa expe­
riência específica do instituto. Muito embora a sua necessidade tivesse,
há muito, sido sentida e a sua presença no quadro de nossos remédios
viesse sendo reclamada pela consciência jurídica, só então foi que tive­
mos êsse meio tão hábil e eficaz de fazer valer o direito subjetivo e de
restaurar a ordem jurídica, quando violada por autoridades. Era instituto
por completo estranho à história do Direito brasileiro e do Direito por­
tuguês, de onde veio o brasileiro.

Foi o mandado de segurança criado, no Brasil, depois que outros
remédios processuais se revelaram impróprios e incapacitados para a
proteção que, com êfe, se assegura.

Primeiro, foram as tentativas de ampliar o uso do habeas corpus,
erigindo-o em escudo de outros direitos que não fôssem a liberdade de
locomoção. Quando essas tentativas já estavam pràticamente vitoriosas,
veio a reforma constitucional de 1926, restringindo o emprêgo do aludido
writ à proteção da liberdade de ir e vir. Restaurava-se, dêste modo, a an­
tiga e tradicional fisionomia do instituto, como no Direito inglês e ame­
ricano.

Experimentaram-se, a seguir, as ações possessórias, dilatados os
interditos, em generosa construção, para a proteção dos direitos pessoais.

Durante alguns anos, juristas e políticos, em laboriosas indagações,
se esforçaram na escolha do remédio a ser ampliado, ou destorcldo, des­
viado de seus préstimos tradicionais, a fim de dar-se a reclamada prote­
ção. Contrariavam, com suas cogitações, o principio das finalidades r[gi­
das das ações especiais. Veio afinal, não como transformação ou amptia­
ção, mas como criação nova e fresca, o mandado de segurança.

O habeas corpus somente entrou para o direito brasileiro em 1832,
quando surgiu o Código de Processo Criminal do fmpério, e, dentro dêsse
diploma, era remédio adstrito aos casos de prisão ou constrangimento
ilegal já efetuado. Seu artigo 340 assim dispunha:

"Todo cidadão que entender que êle ou outrem sofre uma prisão
ou constrangimento ilegal, em sua liberdade, tem direito de pe­
dir uma ordem de habeas corpus em seu favor."
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A Lei n92.033, de 20-9-1871, mandou que o habeas corpus fôssB con­
cedido preventivamente, ante uma ameaça (artigo 18, § 1l?). Essa lei nada
mais fêz do que, em realidade, consagrar a jurisprudência já então se­
guida.

Foi com a República que teve o habeas corpus as galas de remédio
processual constitucional. Sua primeira Constituição, a de 1891, no artigo
72, parágrafo 22, dizia: "Dar-se-á habeas corpus sempre que o indivf­
duo sofrer ou se achar em iminente perigo de sofrer violência ou coação,
por ilegalidade ou abuso de poder."

Daí até o meado da década de 1920, conheceu o instituto várias am­
pliações, vários novos empregos, constituindo essas distorções a cha­
mada doutrina brasileira do habeas corpus. Tudo se resumia em utili­
zá-lo para a proteção de todos os direitos onde fôsse ferida uma liber­
dade.

Foi a reforma constitucional de 1926 que restringiu o uso do habeas
corpus, recolocando-o, a partir de então, no conceito tradicional em que
se mantém, de remédio protetor do direito de ir e vir e ficar. Seu texto
era o seguinte: "Dar-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se
achar em iminente perigo de sofrer violência por meio de prisão ou cons­
trangimento ilegal em sua liberdade de locomoção."

Ressalte-se que, no Brasil, a primeira Constituição republicana, a de
1891, ao contrário da Constituição Imperial, de 1824, e das constituições
européias, que se não ocupavam do alJenrgena, assegura os direitos
humanos de nacionais e estrangeiros.

Assim, sem qualquer restrição quanto à nacionalidade ou qualidade
das pessoas, para a proteção do direito de locomoção, o habeas corpus
é de impetrar-se seja em face de violação já realizada, seja ante simples
ameaça. Pode o juiz estender a ordem a outros co-réus, no processo cri­
minal, se a situação dêles fôr igual à de outros pacientes, para os quais se
fêz o pedido, ou se puser fim ao processo em que figuram, desde que
os fundamentos da concessão estejam em conflito com uma eventua\
continuação do processo (Código de Processo Penar, artigo 651).

Podem os juízes e tribunais conceder a ordem, de oflcio, quando,
no curso do processo, verificarem que alguém sofre ou está na iminên­
cia de sofrer coação ilegal (Código de Processo Penal, artigo 654, pará­
grafo 29). Pode o juiz, se o paciente estiVer prêso e isso lhe parecer ne­
cessário, determinar que lhe seja apresentado em dia e hora que desig­
nar (Código de Processo Penal, artigo 656). Além disso, se os documen­
tos que instruíram a petição evidenciarem a ilegalidade da coação, orde­
nará o juiz, desde logo, que cesse imediatamente a coação (Código de
Processo Penal, artigo 660, § 29).

Confirmando o sistema de liberdade, por disposição constitucional,
o artigo 153, parágrafo 12, in fine, diz:

"A prisão ou detenção de qualquer pessoa será imediatamente
comunicada ao juiz competente, que a relaxará, se não fôr legal."
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No processo criminal, ainda, assegura a Constituição aos acusados
plena defesa com os recursos a ela inerentes. Não há fôro privilegiado
nem tribunais de exceção (Constituição Federal, artigo 153, § 15). É claro
que com tribunais de exceção não se podem confundir os juízos ou tri­
bunais especializados.

O processo criminal brasileiro é contraditório, observada sempre a
lei anterior na definição do crime e na fixação da pena, salvo quando
agravar a srtuação do réu. Concede-se, ainda, a assistência judiciária aos
necessitados, e tôda a política do Código de Processo Penal é por que a
citação, as intimações e demais atos de ciência sejam pessoais, efetivos,
e não presumidos, ou fictos.

De outro lado, não tem o juiz a iniciativa dos processos crimes. A
ação penal desencadeia-se por ato do Ministério Público, ou do ofendido,
ou do seu representante, ou sucessor. Reserva-se, com isso, o juiz para
a sua verdadeira e nobre missão, que é julgar e julgar sem compromissos
com o desfecho do processo.

No processo criminal, é o habeas corpus, ainda, o remédio heróico
a ser empregado, quando existe ilegalidade na prisão, ou na ameaça de
prisão, ou por nulidade evídente do feito, ou por tarta de justa causa para
a ação penal. Cobre, dêsse modo, a prisão longa, seja por ir além da con­
denação, seja por prazo maior do que o determinado em lei. Por igual,
é invocávef contra a prisão ordenada por autoridade incompetente, ou
quando já extinta a punibilidade. Na falta de justa causa para a ação
penal, está o ato que não tiver sanção penal ou aquêle que não tiver
os requisitos legais para a sua configuração como ilícito penal, ou seja,
placita o remédio o exame liminar e prévio da tipicidade penal.

É, no Direito brasileiro, o habeas corpus remédio de tão largo es­
pectro que a boa doutrina se esforça por contê~lo, de modo a evitar que,
com o mandado de segurança, se transforme em verdadeira panacéia
jurídica, a curar todos os males do direito individual, substituindo seja o
sistema de ações, seja o de recursos.

De qualquer modo, é, assim, no Direito brasileiro, o habeas corpus
real e forte escudo a proteger a liberdade de locomoção.

Não menos útil e cheio de préstimos, pode-se dizer, não menos co­
nhecido e amado, é o mandado de segurança. É uma criação do Direito
brasileiro. É contribuição sua à ciência do processo.

Quanto à sua natureza, é uma ação cível especial, de rito sumarís­
simo. É uma ação mandamental, na classificação de PONTES DE MI­
RANDA. Sua finalidade está bem explicada no diploma específico, a Lei
nC? 1.533, de 31~12-1951, que alterou disposições do Código de Processo
Civil que regiam a matéria. Dispõe seu artigo 1'?: "Conceder-se-á man­
dado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado
por habeas corpus, sempre que, ilegalmente, ou com abuso do poder,
alguém sofrer violação ou haver justo receio de sofrê-Ia por parte de
autorídade, seja de que categoria fôr, ou sejam quais forem as funções
que exerça." Para efeito de concessão de mandado de segurança, consi-



76 REVISTA DE INFORMAÇÃ.O LEGISLATIVA

deram-se autoridade os administradores ou representantes das entidades
autárquicas e das pessoas naturais ou jurldicas com funções delegadas
do Poder Público, somente no que se entende com essas funções.

O procedimento do mandado de segurança, em linhas gerais, é o se­
guinte: a inicial, contendo o pedido, o fato e os fundamentos jurfdicos,
será apresentada em duas vias, e os documentos que instruirem a ini­
ciai deverão ser reproduzidos por cópia na segunda via. O juiz, ao des­
pachar a inicial, ordenará que se notifique o coator do conteúdo da peti­
ção, entrega-lhe a segunda via apresentada pelo impetrante e as cópias
dos documentos, a fim de que, no prazo de dez dias, preste as informa­
ções que achar necessárias. Poderá o juiz, liminarmente, ordenar se sus­
penda o ato que deu motivo ao pedido de segurança, quando fOr rele­
vante o fundamento jurfdico do pedido e do ato impugnado puder resultar
a ineficácia da medida, caso seja deferida.

A informação da autoridade coatora tem o valor técnico de uma con­
testação. Com essa informação, ou sem ela, os autos irão por cinco dias
ao Ministério Público, para que diga de direito, na sua função de custOl
legis. Também dentro de cinco dias, deve o juiz sentenciar, concedendo,
ou não, a segurança. O inteiro teor da sentença proferida é enviado à au­
toridade coatora. Da decisão do juiz concedendo, ou negando, a segu­
rança caberá o recurso de agravo de petição, assegurando-se às partes
o direito de sustentação de suas posições perante o tribunal ad quem.
Da decisão do juiz de primeira instância, concedendo mandado de se­
gurança, há o recurso ex officiof manifestado pelo próprio juiz, sem que
êsse recurso tenha efeito suspensivo. I: o recurso necessário, ou ex otfl­
cio, um idiotismo do Direito brasileiro.

Na monografia dêste expositor, "As Liminares do Mandado de Segu­
rança", - ao estudar o mandado de segurança no Direito Comparado, teve
oportunidade de asseverar que não é o mandado de segurança igual a qual­
quer outro instituto do Direito estrangeiro. Não é tão geral como o amparo
mexicano nem tão especial como os vários wrfts do Direito anglo-ameri­
cano. Também é dessemelhante do contencioso administrativo. ~, por isso,
inútil a pesquisa de um similar nos pa(ses que não admitem injunções à
administração. Ousamos, por isso, afirmar que tudo que diga respeito ao
mandado de segurança é sem exata correspondência no Direito Com­
parado.

Depois de longos debates doutrinários e de oscilações da jurispru­
dência, decidiu o legislador que cabia, também, o mandado de segurança
contra despacho ou decisão judicial, quando não haja recurso previsto
nas leis processuais ou possa ser modificado por via de correição. Ficou,
dêste modo, certo que era um remédio contra a ilegalidade, viesse ela
de qualquer autoridade, ainda que a judicial. Não seria, entretanto, sub­
versiva do sistema de recursos; ao contrário, pode-se dizer, ficou sendo
a complementação dêles, um meio subsJdiário de impugnação.

Entre os temas relevantes do mandado de segurança, que é uma or­
dem do juiz à autoridade, para que pratique determinado ato, ou se abste­
nha de o praticar, destaca-se a existência da concessão liminar da me­
dida, ou seja, a entrega antecipada e proviSória do pedido.
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Antes mesmo de ouvida a autoridade coatora, antes de pedida, com
as informações, a palavra oficial, diante tão-somente da exposição do
impetrante da medida, initio litis, pode o juiz concedê--Ia, se da demora
no desenvolver do processo puder resultar dano. A concessão da liminar
pode ocorrer, assim, ante cognição incompleta, superficial, e inaudita
altera pars.

Não admite o processo do mandado de segurança a produção de
prova testemunhal ou pericial, pois que tôda prova permitida é, nesta ação,
a documental e, no nosso sistema processual, é de juntar-se à inicial do
autor e à contestação pelo réu. No caso, entretanto, de achar-se a prova
documental em poder da autoridade, a coatora, ou outra, providenciará
o juiz, antes, a sua vinda para os autos, de modo a poder considerá-la.
Se o fato não fôr dos que devam ser confessados pela autoridade, a prova
documental junta com a impetração - e só ela - já será processual­
mente válida e apta a convencer o julgador, permitindo-lhe a correta apre­
ciação da viabilidade do pedido.

Essa medida liminar está prevista no artigo 79, 11, da Lei n9 1.533,
de 1951, que é a lei específica do mandado de segurança, e é de conce­
der-se pelo juiz, mandando se suspenda a execução do ato, que deu mo­
tivo ao pedido, quando fôr relevante o fundamento da ação e do ato pu­
der resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida. ~ dessa maneira
que dispõe a lei: "O juiz, ao despachar a inicial, ordenará que se sus­
penda o ato que deu motivo ao pedido, quando fôr relevante o funda­
mento e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso
seja deferida."

A concessão da liminar da segurança deve ser objeto de um pedido
especial do impetrante. Com isso, quero significar que não existe a limi­
nar concedida de ofício. Mesmo sendo o mandado de segurança uma
das ações em que se exerce o contrôle judicial, ainda aqui é irrenunciá­
vel o pedido da medida pelo impetrante. Além de ser a concessão de
liminar não pedida uma decisão ultra petita, não pode o juiz dar à parte o
que não pediu e pode até não querer, por razões de conveniência ou
oportunidade. Essa é, a respeito, a opinião pessoal do expositor. Grande
parte da doutrina entende de modo diverso, e os juízes e tríbunais têm
concedido a segurança liminarmente, independentemente de pedido es~

pecial do impetrante.

Competente, para concedê-Ia, é o juiz singular, ou o relator do feito,
se couber a ação na competência originária de algum tribunal.

Não é, todavia, a concessão da liminar ato sem contrôle judicial.
Pode a autoridade coatora pedir a suspensão da medida ao presidente
do tribunal que tiver competência recursal sôbre o juiz que conceder a
líminar ou a segurança, para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à
segurança e à economia públicas. O presidente do tribunal poderá, em
despacho fundamentado, suspender a execução da liminar, ou da pró~

pria sentença, mas da sua decisão cabe recurso para a côrte a que
preside.
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Assim como a concessão da medida liminar do mandado de segu­
rança não destrói, aInda, o ato impugnado, mas suspende, apenas, a sua
eficácia, a providência tomada pelo presidente do tribunal, a pedido da
pessoa de Direito Público interessada, contra o ato do juiz de primeira
instância, ou pelo tribunal, contra o ato do relator, ou do presidente, não
ataca diretamente a decisão, mas tão-somente a sua executoriedade.
Suspende-se o efeito da decisão, não a decisão em si.

O ataque à decisão será feito pelo recurso previsto; a sustação da
executoriedade será pedida ao presidente. Divide-se, desta maneira, o
ataque ao julgado. O alvo do vencido inconformado é duplo. Um, ime­
diato e urgente: o que suspende a execução, para conjurar-lhe os even­
tuais efeitos danosos. O outro, mediato e demorado: a reforma da de­
cisão concessiva.

O mandado de segurança e a concessão liminar da medida, para a
generalidade dos direitos individuais, bem como do habeas-corpus, para
a liberdade de locomoção, constituem, assim, os instrumentos de assegu­
ração dos direitos humanos no Brasil, quando o indivíduo os entende
violados ou simplesmente ameaçados.

A impetração da segurança, porque ação cível especial, somente é
de fazer-se por advogado, mas o habeas-corpus, remédio heróico da
liberdade de locomoção, pode ser pedido pelo próprio paciente, ou por
qualquer outra pessoa, ainda que leigos.

Adotando o Brasil, como adota, a unidade de jurisdição, tem, como
conseqüência, de criar os meios de garantir os direitos dos indi,,{duos e
das pessoas.

Não se esgota com o habeas-corpus e o mandado de segurança O
elenco dos instrumentos de efetivação dos direitos individuais, muito
embora a grande largueza e variedade da proteção assegurada pelo man­
dada de segurança.

A assistência judiciária aos necessitados, disciplinada em lei, é tam­
bém garantia constitucional (artigo 153, § 32).

Além disso, assegura a Constituição a qualquer pessoa o direito de
representação e o de petição aos Podêres Públicos, em defesa do direito
ou contra abusos de autoridade (Artigo 153, § 30).

Merece referência, no Direito brasileiro, o sistema de contrOle da
constitucionalidade das leis. Assegura-se a garantia do indivíduo não sO­
mente contra os caprichos e desvios do Poder Executivo e dos seus
agentes, mas, também, contra os abusos e ilegalidades que venham do
Judiciário e do legislador, quando edita lei contrária aos direitos funda­
mentais do homem ou das liberdades que a Constituição proclama e diz
assegurar.

Assim sendo, é o contrôle da constitucionalidade das leís garantia
complementar dos direitos humanos e da liberdade individual. Esse con·
trõle é feito, no Brasil, pela chamada ação de declaração de inconstitu­
cionalidade. Está regulada pela Lei ni? 4.337, de 1-6-1964.
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E, também, direito assegurado pela Constituição a propriedade, salvo
o caso de desapropriação por necessidade, ou utilidade pública ou por
interêsse social, mediante prévia e justa indenização em dinheiro. Em
caso de perigo público iminente, as autoridades competentes poderão
usar da propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização
ulterior. Se houver divergência quanto ao justo valor da coisa, e os tri­
bunais reconhecerem razão ao expropriado, a diferença de preço terá cor­
reção monetária, isto é, será corrigida e atualizada a quantidade de moe­
da até o efetivo pagamento. Está, dessa forma, protegido o desapropria­
do contra a demora do Poder Público na ultimação do processo de desa­
propriação, e protegido contra a desvalorização da moeda.

O trabalho e o trabalhador merecem, por igual, especial atenção e
proteção de nossa ordem jurídica.

Os IiUgios referentes a acidentes de trabalho são da competência
da Justiça comum, ou ordinária, a cargo dos Estados, do Distrito Federal
ou dos Territórios Federais.

Para conciliar empregados e empregadores e julgar os dissídios indi­
viduais ou coletivos que entre êles se instalem, bem como outras contro­
vérsias oriundas das rerações de trabalho, existe a Justiça do Trabalho,
Justiça especial, a cargo da União, sendo seus órgãos as Juntas de Con­
ciliação e Julgamento, os Tribunais Regionais do Trabalho e o Superior
Tribunal do Trabalho.

Justiça especial, togada, órgão do Poder Judiciário, é instrumento
efetivo de proteção ao trabalhador e de paz social. Tem, ainda, poder
normativo e o de assentar prejulgados.

Nos seus Tribunais e nas Juntas de Conciliação e Julgamento - juí­
zos de primeira instância -, existe a representação paritária de empre­
gados e de empregadores. Onde não houver Junta de Conciliação e
Julgamento, a jurisdição especial do trabalho será exercida pelo Juiz de
Direito, que tem a jurisdição comum, ou ordinária, bem como a eleitoral,
para o processo da investidura politica.

5 - O PROBLEMA DA SUSPENSÃO PROVISóRIA
DA PLENITUDE DA PROTEÇÃO JURISDICIONAL

- O ATO INSTITUCIONAL N9 5

A regra jurldica, no Brasil legal e no Brasil real, é a plenitude da
ju risd ição.

Dispõe a Constituição da República, no artigo 153, § 49, que "a lei
não poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão do
direito individual". Temos, em conseqüência, como regra, a plenitude e a
realidade da proteção jurisdicional dos direitos humanos. A disposição
dos interessados coloca a ordem jurídica brasileira vários caminhos,
vários remédios, uns mais céleres e ágeis, mas, por isso mesmo, limi­
tados na produção de provas e na possibilidade de pedidos; outros, mais
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lentos, ensejando, com a ordinariedade, a mais completa indagação, pois
que o procedimento comporta o máximo de postulação, a irrestrita pro~

dução de provas e o máXimo de decisão.

Explica-se, dêste modo e por isso, o pleno e normal funcionamento
dos juIzos e tribunais, conhecendo dos feitos e decIdindo-os no clvel, no
criminal, no administrativo, no eleitoral e nas relações de trabalho.

Estão, entretanto, exclufdos da apreciação judicial os atos do co-­
mando Supremo da Revolução, de 31 de março de 1964, os atos do Go­
vêrno Federal com base na legislação revolucionária. as resoluções pu­
nitivas das assembléias legislativas dos Estados e dos Municlpios, desde
que fundadas nos atos institucionais e nos atos complementares, bem
como os atos de natureza legislativa expedidos com base nos atos ins­
titucionais e complementares (Constituição, artigo 181).

Aliás, as constituições do Brasil não têm fugido à regra, à tradição
de validarem as novas ordens jurídicas estatais, os atos de fôrça das re­
voluções que as precederam e instalaram, retirando-os da apreciação dos
tribunais. Relembre-se, a propósito, que o mérito do ato pol\tico, do mesmo
modo que o mérito do ato administrativo. isto é, as razões de sua con­
veniência e oportunidade, escapam ao exame do Poder Judiciário. Ficam
tais razões na zona da discrição dos podêres de que emanam.

Problema interessante, do ângulo politico e do prisma do Direito PÚ­
blico. é o da sobrevivência do Ato Institucional nQ 5. de 13 de dezembro
de 1968, e dos demais baixados depois dêle e de sua convivência com
a Constituição.

Diga-se que são diplomas que vivem lado a lado, que tratam de
matéria diferente, como que especializando ou excepcionando um as
regras do outro.

Enquanto viver a Revolução de 1964 - e seus lideres asseguram que
ela prosseguirá, que o processo revolucionário não poderá ser detido -, é
de crer-se que O ordenamento jurfdico da Revolução irá permanecer e pre­
valecer sôbre a própria Constituição, no sentido de que o poder de emenda,
de que dispõe o Congresso Nacional, não irá desmontar ou enfraquecer o
chamado Poder Revolucionário, ou seja, não irá despir o Presidente da
República, que encarna e conduz a Revolução, da parcela adicional de
podêres de que foi investido êsse alto mandatário.

Cartas politicas, aliás, existem que declaram imodificáveis certas
matérias, como acontece conosco a respeito de emendas suprimindo a
Federação e a República. as quais não podem ser apreciadas pelo Con­
gresso.

No caso brasileiro, somente o Presidente da República, ouvido o
Conselho de Segurança Nacional, poderá decretar, no todo ou em parte.
a cessação da vigência de qualquer dos diplomas revolucionários (Cons­
tituição da República, artigo 182, parágrafo único).

Ressalte-se que, embora armado de tão altos podêres, é O Presidente
da República eleito e tem mandato a prazo certo. I:: o atual, o eminente
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EMILlO GARRASTAZU M~DIClt aliás, o terceiro govêrno saído da Re~

volução.

Em conseqüência, pois, do ordenamento jurídico da Revolução e,
em especial, do Ato Institucional n9' 5, expedido em hora difícil para o
País, há um Brasil tranqüilo que aquiesce, trabalha, produz e prospera e
existe um Brasil inconformado, saudoso dos velhos padrões, e, por isso,
critica, contesta, ou simplesmente clama por uma reforma.

República presidencialista, é de sua essência concentrarem-se na
pessoa física do Presidente da República não somente os podêres de
chefe do Executivo, ou seja, chefia do govêrno, como, também, os de
chefe do Estado, cabendo-lhe as grandes e graves decisões nacionais.

Há, no sistema brasileiro, um Executivo forte. Fortes, também, não
deixam de ser os outros Podêres, a começar pelo Congresso, que elege
o Presidente e o Vice-Presidente da República, êles também mandatários
do povo e por prazo certo.

A convivência do Poder Revolucionário com as altas funções de
Presidente da República é que explica o conteúdo dos artigos 10 e 11
do Ato Institucional n9 5, assim redigidos:

"Art. 10 - Fica suspensa a garantia do habeas corpus nos ca­
sos de crimes políticos, contra a segurança nacional, a ordem
econômica e social e a economia popular.

Art. 11 - Excluem-se de qualquer apreciação judicial todos os
atos praticados de acôrdo com êste ato institucional e seus atos
complementares, bem como os respectivos efeitos."

A coexistência da constituição com os instrumentos jurídicos da Re­
volução, fórmula que já vigorou em 1930 e que ressurge em 1968, é ti­
picamente uma solução brasileira, tentando conciliar o processo legal e o
processo revolucionário.

Já foi dito que ninguém poderá sentir-se seguro se a lei não segurar
também o inimigo. Convém, a respeito, lembrar as ponderações de BAR­
BALHO, um liberal (obra citada, p. 327), ao comentar o artigo 72, § 21,
da Constituição de 1891, quando louva a abolição da pena de morte para
os crimes comuns, reservada que ficou à legislação militar em tempo de
guerra. Dizia êle: "Em tempo de guerra, predominam sôbre tôdas as
leis da guerra; e a principal é a destruição do inimigo; e inimigo se cons­
titui quem quer que afronta a disciplina, planta a insubordinação e dá
vantagens ao adversário. Desde que legítima a guerra, é preciso admitir
os rigores excepcionais que ela exige. Mas nisto mesmo não haverá
mero arbítrio; existem os regulamentos militares que a restringem, quan­
to possível, no caso, o poder discricionário dos chefes."

Vivem hoje os países hora difícil criada pela eclosão da violência.
Não existe apenas oposição aos governos, qualquer que seja o seu matiz:
há prática isolada e coordenada de atos que tôdas as legislações definem
como crime. ~sses crimes são considerados e declarados por aquêles que
os praticam, ordenam ou concebem como atos de guerra. (: a chamada
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"guerra revolucionária". guerra que é alardeada, cantada, \ouvada. Guerra
importada e exportada. Com "guerrilheiros" da terra e de fora.

Hoje, como todos os Estados, tem o Brasil problemas de segurança
interna. Não pode, não deve, não quer ignorá-Ias. Sua consciência nacio­
nal e seus juristas não ignoram, nem podem ignorar, as sucessivas agres­
sões ditadas até do estrangeiro contra suas instituições.

Tem o Brasil uma oposição culta e vigilante e diàriamente conhece
até contestações à sua ordem constitucional. O que não aceita, nem pode
aceitar, é a prática reiterada de crimes, de atos de violência frsica, contra
pessoas e bens, a pretexto de fazer polftica. São pesados ônus para a sua
economia e perda das vidas úteis e do sangue generoso dos seus filhos.

~ contra isso que reagiu a sua consciência nacionar, armando-se a sua
ordem jurídica dos instrumentos que lhe pareceram mais eficazes para
êsse combate nõvo, duro e multiforme.

As restrições à variedade e à plenitude das garantias são, assim, se­
toriais, no sentido de serem limitadas ao interêsse da segurança nacional,
segurança interna, isto é, à pessoa dos agentes da subversão violenta e
aos casos de preservação da segurança e da economia nacional e popular.

Fora dessas matérias, nada restringe, nada limita. Afora Isso, nenhum
encurtamento das franquias, nenhuma diminuição da proteção jurisdicional
dos aludidos agentes. Têm êles, como quaisquer criminosos, as impor­
tunações da investigação policial e os ônus dos processos, mas, dentro
dêles, que são sempre contraditórios, a mais plena defesa, isto é, a pre­
sunção de inocência, as faculdades indispensáveis e indispensadas de
alegação e de produção de provas.

As restrições no emprêgo dos meios processuais, limitação provisória,
imposta pela emergência, são de inspiração e natureza instrumental.

Acreditam tôdas as camadas pensantes do Brasil que, atingido o fim
visado, perderão tais limitações o seu objeto, a sua razão de ser, e voltará,
como sempre, em nossa tradição polrtica, em nossa história, a plenitude
das garantias, com o exclusivo ordenamento jurfdico da Constituição. De
qualquer modo, as restrições de hoje, como as similares de ontem, são
restrições objetivas, Ralione Materiae. São transitórias e instrumentais.

Relembre-se e ressalte-se que a falta do Habeas Corpus não suspen­
de o processo regular, nem o juiz natural, nem a amplitude da defesa.
Subsistem os demaIs remédios e recursos, sendo de salientar que a apela­
ção, além de ser julgada por um colegiado de maior hierarquia, devolve­
lhe o exame ex novo de todos os problemas de fato e de direito que a
hipótese possa comportar.

Com as medidas de defesa do Estado, com o transitório não emprêgo
do habeas corpus, não se montou no Brasil uma máquina de condenarl

A reparação ou a justiça que não puder vir através do habeas corpus,
mais rápido, porém mais limitado de meios e de provimentos, virá no pro­
cesso regular de ampla indagação, no seu ato apoteótico, a sentença, ou
com a apelação ou qualquer outro recurso ordinário, pois que êles têm
efeito devolutivo pleno.



SOBRE A METODOLOGIA
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INTRODUÇÃO

Constitui esta comunicação o prosseguimento de um esfôrço que se de­
senvolve na Universidade de Brasília no sentido de trazer ao d~bate constan­
te dos professôres de todo o Brasil o problema da renovação dos métodos
de ensino do Direito.

Já em 1967, em trabalho apresentado pelo eminente Prof. José Pereira
Lira ao I Seminário de Ensino Jurídico, convocado pelo Instituto dos Advo­
gados Brasileiros, em co-autoria com o saudoso Professor Aderson Andrade
de Menezes, fôra desenvolvido o tema sob o título "Ensino Jurídico ~
Análise e Reforma" (Anais, IAB, 1969).

O presente trabalho nada mais pretende senão constituir uma conti­
nuação dêsse esfôrço e uma afirmação de esperança na intelectualidade
do Direito no Brasil, à qual se apresenta, neste conclave, como simples
hipótese de trabalho.

(t) Tese apresentada, em nome do Departamento de Direito da Universidade de Brasl­
lia. perante o PRIMEIRO ENCON'IRO BRASILEIRO DE FACULDADES DE

DIREITO.
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DIAGNOSTICO

o descompasso entre os métodos de ensino do Direito e a realidade
educacional contemporânea talvez possa encontrar explícação:

a> na tradição verbalísta e exageradamente retórica do magistério
jurldico;

b) na insubmissão dos planos de ensino jurídico à importância crescente
da pesquisa, a um só tempo como método de ensino e projeção das uni­
versidades na vida comunitária;

c} no verdadeiro abismo que separa a vida universitária da atividade
profissional no campo do Direito, de tal sorte que não concorrem para
qualquer objetivo comum;

d) na quase impenneabilidade do estudo jurídico às demais ciências,
inclusive as chamadas "sociais", de modo que os pontos de contato entre
os respectivos cursos universitários não sofreram a ampliação que a reali­
dade contemporânea exige;

.) na persistência do esoterismo em tôrno aos usos e práticas forenses,
causa das maiores frustrações na iniciação profis~ional;

f) na quase inexistência de dedicação integrai às tarefas do magistério
jurídico. compreendido êste na dupla acepção de ensino e pesquisa que lhe
dá a legislação universitária brasileira;

9) na carência de cursos de pás-graduação;

h) nas sérias deficiências téenicas dos cursos de pós-graduação exis­
tentes;

I) nos objetivos demasiado ambiciosos dos cursos de graduação, volta­
dos para uma totalização do conhecimento jurídico, irrealizável e, por isso
mesmo, motivo de inegável superficialidade do ensino de graduação;

j) no estreitamento crescente das perspectivas de aplicação profissional
dos conhecimentos jurídicos, resultado de isolamento cientifico a que alu­
dimos em d;

k) no individualismo que caracteriza as iniciativas de intercâmbio
cultural na área do Direito;

tl na abundância dos compêndios e manuais, em desalentador con·
fronto com a raridade dos trabalhos monográficos, de verdadeira signifi­
cação cultural;

m) na "comercialização" do ensino jurídico.
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I - O curriculo dos cursos de Direito deveria:

a} estabelecer pré-requisitos de formação geral universitária e de estu­
dos preparatórios, que venham a ser considerados necessários ao desenvol­
vimento racional da formação profissional;

b) oferecer elenco variado de opções aos estudantes: 1) de disciplinas
complementares úteis à vida profissional ou ao ulterior prosseguimento de
estudos em nível de pós-graduação; 2) de grupos de disciplinas que levem
a uma pré-especialização, na fase final dos cursos de graduação, no campo
profissional ou puramente científico;

c) computar, mediante a adoção do sistema de horas-crédito, no con­
trôle da integralização curricular, horas de trabalho discente previamente
estipuladas nos planos de cursos de cada disciplina:

II - Os programas de cada disciplina deveriam abranger um plano de
curso ou de ensino, de modo a:

a) possibilitar a integração dos diversos programas de disciplinas afins,
com a previsão das conexões e inter-relações, quanto a conteúdo e métodos,
assim como a contribuição de cada uma para o ensino das demais;

b) proporcionar o ensino e a pesquisa através do método de unidades,
pelo qual se dividiria a matéria a ser estudada em tantas unidades quantas
sejam as semanas de trabalho letivo;

c) prever, para cada unidade, as etapas de trabalho discente, mediante
seleção dos métodos mais adequados;

d) admitir variação nos critérios de avaliação do desempenho acadê­
mico, resguardada, porém, a predominância de prova por escrito, destinada
sobretudo a registrar a desenvoltura do estudante em face dos textos legais,
dos conceitos básicos de doutrina, dos preceitos elementares de interpreta­
ção e aplicação do Direito e do emprêgo adequado da linguagem jurídica.

III - Os objetivos a alcançar, na formação do bacharel em Direito
deveriam ser:

a} desenvolver a capacidade de expressão, verbal e escrita, em matéria
jurídica e em outras que lhe sejam afins;

b) incorporar métodos e técnicas de trabalho, científico e profissional,
identificadas as peculiaridades de cada ramo ou especialidade da atividade
jurídica em geral;
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c) provocar a familiaridade com os textos legais, os repert6riol de lu­
risprud6ncia e os livros de doutrinas, nacionais ou vertidos para o por·
tuguês;

d) favorecer a ambientação do estudante nos usos e práticas forenses
e nas peculiaridades mais importantes da atividade jurídica extra-iudiclal,
pública ou privada;

e) proporcionar o aprofundamento de conhecimentos técnicos e cienti·
ficos em diferentes setores da atividade profissional. com vistas à atribuição
de uma ou duas especialidades a cada estudante, em nível de graduação;

f) difundir. a despeito do que dispõe a alinea anterior, a idéia da
unidade científica do Direito e da universidade do conhecimento humano,
mantendo amplas as perspectivas da atividade universitária. em todos os
sentidos, de uma possível aplicação profissional do saber jurídico.

IV - As Universidades ou Faculdades de ensino jurídico, em conse·
qüência, deveriam:

a) reforçar as exigências de qualüicação intelectual para o ingresso nos
cursos jurídicos;

b) desenvolver sistemàticamente, com a participação de docentes e
alunos, trabalhos de investigação e pesquisa no campo do Direito e áreas
afins;

c) manter centros de intercâmbio com professôres e universidades,
através de correspondência regular e troca de publicações; não devendo
ser desprezada a hipótese de acôrdos multilaterais que visem à publicação
de trabalhos ou à circulação dos especialistas pelos diversos centros de
cultura jurídica;

d) interessar OS diversos setores da comunidade local ou regional nas
atividades universitárias, notadamente através de cursos de extensão, e,
de outra parte, ajustar a mútua colaboração no desenvolvimento de ativi­
dades culturais no plano jUrídico;

.) desenvolver a biblioteca especializada em Direito, especialmente
quanto a monografias e publicações periódicas, nacionais e estrangeiras;

f} manter serviço de documentação jurídica, capaz de fornecer infor­
mações precisas sôbre o direito vigente no Brasil e, tanto quanto possível,
a jurisprudência mais recente;

g} garantir instalações para o regular funcionamento de seminários
e mesas-redondas, como atividades extra-curriculares, incluídas, entretanto,
obrigatoriamente, no calendário escolar;
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h) assegurar o prosseguimento de estudos em nível de pós-graduação,
na própria unidade, ou em outras, mediante convênio;

i) aumentar o número de horas de trabalho de seus estudantes;

j) desenvolver intensa atividade extracurricular, nela integrando outros
setores do conhecimento hUmano.

CONTRIBUIÇAO PARA UMA METODOLOGIA DO ENSINO DO DIREITO

Consideramos o método, como na sugestão de DEWEY, o tratamento
que se dá à matéria com o mínimo gasto de tempo e de energia; o oposto
da ação casual e mal considerada. O método há de visar, portanto, à
eficiência e à economia; economia de tempo e de energia, menos que de
recursos materiais. Enfim, uma maneira viável e eficaz de ensinar e apren­
der, já que o método de ensino há de ser aplicável ao professor e ao aluno.

Imaginamos que o ensino jurídico de graduação comportaria os seguin-
tes planos de atividades:

I - As atividades de classe;

II - As atividades de grupo;

III - M, atividades individuais.

Quanto às atividades de classe, o plano de curso poderia prever para
cada unidade:

1. Textos de leitura obrigatória, prévia ou posterior à preleção (de
lei, de doutrina, de jurisprudência);

2, Tempo reservado à preleção;

3. Tempo destinado à solução de problemas práticos ou teóricos,
relacionados num Manual de Casos, em trabalho individual, em classe;

4. Tempo destinado ao confronto ou comparação de soluções apre­
sentadas, sob a orientação do professor.

Afastamos deliberadamente, das atividades de classe, qualquer sentido
de debate entre os alunos, que, na prática, se tem revelado contrário ao
princípio da economia (de tempo e de energia), porque o rigoroso contrôle
de sua duração prejudica as conclusões; e, ainda, porque o esfôrço indivi­
dual de busca da solução para o caso, seguido do confronto e crítica do
professor, produz resultado equivalente, se não melhor. Além disso, as
observações do professor terão em mira, sobretudo, criticar o método de
trabalho utilizado pelo aluno, o vocabulário jurídico, a adequação dos re-
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cursos de interpretação e aplicação do Direito utilizados e das fontes dou·
trinárias e jurisprudenciais. Pode·se mesmo afirmar que nem sempre a
solução da tese é tão importante quanto a crítica dos meios utilizados para
buscá·la. Isso afasta, s.m.j., qualquer critica no sentido de que se estaria
propondo um ensino casuistico. Eis o que se deve esperar de um estudante
de Direito, enquanto tal:

a) que saiba localizar os preceitos de lei adequados à hipótese.pro­
blema;

b) que possua informação razoável sôbre os conceitos básicos em tõrno
ao tema em exame e sôbre a localização dos textos de doutrina e de juris­
prudência aplicáveis;

c) que utilize recursos de interpretação e vocabulário convenientes;

d) que, a final, saiba distinguir os pontos vàlidamente controvertíveis,
quando existirem.

As atividades de grupo e as individuais deveriam, sempre, desenvol·
ver-se fora do horário de aulas, sob pena de prejudicarem a execução in·
tegral do plano de curso, já que cada uma de suas unidades deverá corres­
ponder a uma semana letiva. Seriam, entretanto, previstas no plano de
curso, com o crédito de horas de trabalho correspondente. Em tôda disci­
plina, cada estudante deveria estar obrigado, duplamente, a atividades de
grupo e individuais.

:E: claro que as atividades de classe comportam, também, a divisão em
grupos. Por "atividades de grupo", entretanto, pretendemos designar espe·
cificamente aquelas que se desenvolvem fora da classe, dentro ou fora da
escola. ~ aqui, precisamente, que se oferecem as oportunidades mais amplas
de diversificação metodológica para o ensino universitário. A atividade de
classe parece exigir, de certo modo, uma "rotina" de trabalho: um roteiro
não muito diversificado quanto aos métodos de execução, para que, através
dêle, perceba o estudante com facilidade o desenvolvimento lógico do
"curso". Assegurada a regularidade dêsse plano básico, as atividades de grupo
podem desempenhar importante função pragmática. As atividades de classe,
no modêlo que propomos, levam o estudante a praticar a solução teórica
de problemas. Entretanto; isso não constitui tôda a prática desejável na
formação jurídica. Há diversas tarefas de grande interêsse prático para o
ensino juridieo cuja execução em classe, sob rígida limitação de horãrio,
seria improdutiva, quando não impossivel:

- a localização geográfica dos diversos setores da atividade jurí·
dica profissional: registros públicos, varas e cartórios, reparti·
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ções fiscais, tribunais administrativos, tribunais de justiça,
conselho da Ordem dos Advogados etc.;

- o contato duradouro com a atividade rotineira de cada um
dêsses setores, à base de um minucioso questionário, capaz de
evitar ou prevenir os erros grosseiros que caracterizam o
principiante alheio às "praxes" do fôro ou extrajudiciais;

- o exercício, real ou simulado, dos principais atos profissionais,
como a elaboração de procurações, contratos, distratos, estatu­
tos, pareceres, petições diversas, memoriais, razões de recurso,
a participação em audiências adversas, a adoção de providências
variadas junto aos cartórios, juízes, repartições etc.;

- a apUcação de métodos de trabalho intelectual à atividade jurí·
dica, tais como, a leitura e indexação de acórdãos, pareceres,
de textos legais e de artigos de doutrina, a coleta de material
para a elaboração de monografias, o acompanhamento de pro­
cessos, os serviços de atendimento e informação a clientes, o
contrôle de prazos etc.

Entendemos, ainda, que tais práticas comportam execução mais ade­
quada nas "atividades de grupo" e não nas "individuais" porque, sendo
notório que o número de estudantes de Direito é sempre grande, estaria
condenada ao malôgro tôda metodologia que levasse em conta o trabalho
individual de cada um dos estudantes junto a varas, cartórios, tribunais
etc. (cada um dêles, p. ex., passaria pelas diversas varas especializadas,
justiça federal etc.). Em conseqüência, a solução parece estar na constitui­
ção de grupos de 5 a 20 estudantes (conforme a localidade e o número de
estudantes), que se distribuiriam pelos diversos setores de trabalho profis­
sional, de tal modo que as observações registradas em cada um dêles fôssem
compartilhadas por todos, e de todos recebessem a devida critica, admi­
tindo-se, mesmo, que pudessem determinar a repetição das visitas impro­
dutivas. Do mesmo modo, quanto à elaboração intelectual de trabalhos
profissionais ou à escolha de métodos de trabalho, a distribuição das tarefas
e a crítica ou debate em tôrno dos resultados ou das proposições servirão
também para alguma forma de "comunhão" da aprendizagem.

Será, como em tôda atividade de grupo, indispensável identificar uma
liderança (excelente oportunidade para a introdução do sistema de moni­
toria), através da qual se promoverá a coordenação dos trabalhos e uma
racional distribuição de encargos. No plano da avaliação do desempenho
acadêmico, poderia ser outorgada à liderança a atribuição de conceito indi­
vidual, que seria tido na devida conta pelo titular da disciplina.

Parece evidente que a atividade de grupo ajusta-se melhor à progra­
mação dos cursos de estágio. Entretanto, em tôdas as disciplinas jurídicas,
deveria ela ser exigida no plano da elaboração intelectual de trabalhos
profissionais ou científicos, dadas a diversidade dos temas e a necessidade



90 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

de forçar aquela mencionada "comunhão de aprendizagem" para maior
eficiência (e economia) do ensino.

Quanto às atividades individuais, somos de parecer que elas têm sofri­
do séria distorção, nos últimos tempos. Tem sido habitual indicar temas ou
"pontos" de uma disciplina para que o estudante elabore uma dissertação,
a ser devidamente "avaliada" para efeito de aprovação, não raro supri·
mindo provas escritas. Consideramos que, onde não fôr possível desenvolver
as atividades de grupo, também não alcançará eficácia o trabalho individual,
isolado e marcadamente setorial. E, para assim concluir, afirmamos que,
somente em situações excepcionais (o que não autoriza a regra), teria um
professor condições de examinar em profundidade os trabalhos escritos de
todos os estudantes (aferir a sua autenticidade, medir o esfÔrço de pesquisa
desenvolvido, valorar as conclusões); e, quando o fizesse, ainda mais difícil
seria transmitir a cada um dêles o seu parecer (ou, mesmo entrevistã-Ios),
sem o que o esfôrço de estudantes e professor daria num resultado didático
inexpressivo.

Quando, então, teria cabimento a atividade individual? Admitimos as
seguintes hipóteses:

1. Os trabalhos preliminares decorrentes das funções de relator, re­
visor ou debatedor na atividade de grupo, ou na de classe.

2. Os trabalhos de investigação ou pesquisa, cometidos a estudantes
de nível excelente, com a finalidade de testá-los para funções de monitoria
ou preparar o exercício de tais funções.

3. Os trabalhos que exijam apreciação pessoal de dados conhecidos
e previamente fornecidos (lei, doutrina, jurisprudência), onde o estudante
necessàriamente acrescentará algo de seu, suscetível de avaliação, vedando­
se·lhe a simples reprodução dos mesmos dados.

Nesta última hipótese, persistem as advertências acima, quanto à possí­
vel inexeqüibilidade do exame eficaz de cada trabalho, quando cometida
a tarefa a todos os estudantes de uma turma numerosa.

CONCLUSÃO

Admitida a procedência, ainda que parcial, das afirmações feitas sob
o título "diagnóstico", aceitas em princípio, e com as ressalvas cabíveis, as
recomendações preliminares quanto à estrutura dos curriculos, o conteúdo
dos programas, os objetivos da graduação em Direito e o aperfeiçoamento
necessário da organização universitãria; os métodos de ensino do Direito,
nas instituições universitárias, comportariam variada e intensa experimen­
tação, para o que estas "considerações" constituem modesta hipótese de
trabalho. Do debate das sugestões que aqui ficam e da comunicação necessá­
ria de outras experiências nesse campo, esperamos se obtenha, neste
conclave, um decisivo avanço na definição de uma metodologia para o en­
sino do Direito.
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Os bens dominiais gozam das prerrogativas de inalienabilidade, im­
prescritibilidade e impenhorabilidade.

.A inalienabilidade significa que os bens públicos não podem ser
alienados pelas formas comuns, estão fora do comércio privado e só
perdem êsse caráter peculiar, "nos casos e forma que a lei prescrever",
como reza o art. 67 do Código Civil, em advertência aos particulares.

Os bens são públicos por qualificação da lei, de forma que só a lei
poderá desqualificá-Ios.

A imprescritibilidadc, que é um corolário da inalienabilidade, quer
dizer que os bens públicos não são suscetíveis de prescrição aquisitiva,
isto é, não podem ser adquiridos por usucapião. O corolário está em que,
a admitir-se a aquisição por usucapião, que é uma das formas de alie­
nação, prevista no art. 530, item lU, do Código Civil, admitida estaria
a alienabilidade ou a apropriação particular de bens pertencentes à
coletividade. Aliás, para coibir a cupidez e a falsa noção do que seja
a coisa pública, o Govêrno Revolucionário de 1930 baixou Decreto (com
fôrça de lei) nQ 22.785, de 31 de maio de 1933, que declara que "os
bens públicos, seja qual fôr a sua natureza, não são sujeitos a usucapião".

A impenhorabilidade, que também resulta da inalienabilidade,
significa que os bens públicos são insuscetíveis de penhora, e o são
porque os bens penhorados podem ser levados à praça, arrematados e,
conseqüentemente, alienados.

O art. 942, item I, do Código de Processo Civil, dispõe, desengana­
damente, que "não poderão absolutamente ser penhorados os bens ina­
lienáveis por fôrça de lei", o que é o caso dos bens públicos.

Justamente porque são impenhoráveis os bens públicos, a Consti­
tuição vigente (art. 117) e as anteriores proveram quanto "aos pa­
gamentos devidos pela Fazenda federal, estadual ou municipal, em vir­
tude de sentença judiciária", os quais se farão mediante "precatórios
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e à conta dos créditos respectivos" > cuja verba é de inclusão "obrigató­
ria, no orçamento das entidades de direito público" e cujos "créditos
abertos serão consignados ao Poder Judiciário" (§ 29 do art. 117 cit.).

Assim, mesmo que não expressa em lei a impenhorabilidade dos
bens públicos, ela estaria ímplfcita no dispositivo constitucional citado
ou decorreria, làgicamente, da inalienabilidade.

Outra prerrogativa dos bens dominiais, que convém acentuar, é
a da insuscetibiUdade de posse civil, ou seja, de posse de direito privado.
Tal resguardo é óbvio, de conseqüência lógica, ante a disciplina daqueles
bens públicos pelo direito público.

Todavia, infelizmente, seja por superação (e conseqüente defor­
mação) dos currículos, seja pela insuficiência da nossa literatura jurídi­
co-administrativa ou por qualquer outro motivo, é disseminado o mau
vêzo de raciocinar-se em tênnos de Direito Civil sôbre matéria adminis­
trativa, regulada pelo direito público e não privado.

O Professor LoUBADERE, da Faculdade de Direito de Paris, França
(Pátria do Direito Administrativo), não deixa a minima dúvida quando
preleciona, no seu "Manuel de Droit Administratif", que "le domaine
public est soumis à un régime spécial de droit public comportant tout
un arsenal de régles exorbitantes" (O domínio público é submetido a
um regime especial de direito público, compreendendo todo um arsenal
de regras exorbitantes - pág. 277 - Os grifas são do próprio original).

O mesmo LOUBADÊRE esclarece, mais adiante (pâg. 316), que a
idéia ou pretensão de que os ocupantes sejam titulares de direitos reais
sôbre o domínio público entra em conflito com "la régle de la précarité
des occupations du domaine" (a regra da precariedade das ocupações
do domínio), e, apreciando um Decreto-lei de 18 de junho de 1938,
que atribui competência aos Tribunais Administrativos para "os ntigios
relativos aos contratos relativos a ocupação do domínio público, qualquer
que seja sua forma ou sua denominação", diz que essa lei "a eliminé
la possibilité de location de droit privé pour les dépendances du domaine
public" (eliminou a possibilidade de locação de direito privado para as
pertenças do domínio público - págs. 314/5).

MARCELLO CAETANO é, até, mais incisivo, quando relata que foi muito
discutido se o concessionário poderia <'defender os seus direitos sôbre
o dominio público contra terceiros ou contra a Administração, pelos
meios possessórios", mas que o Supremo Tribunal português, por Acór­
dão de 8 de dezembro de 1925, consagrou "a doutrina da admissibilidade
da exceção da dominiabilidade e da ineficácia dos meios possess6rios
para a defesa dos direitos reais administrativos", acrescentando: "Mas
a verdade é que, em primeira análise, se mostra não poder um direito
de propriedade pública desdobrar-se em podêres que não sejam também
de caráter público: direitos reais administTativo~. Estando as coisas
públicas fora do comércio privado, são insuscetíveis de posse civil pelos
particulares e, como tal, indefensáveis pelos meios possessórios civis"
("Manual de D. Adm.", 5~ ed., pág. 572).
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Vale transcrever, por inteiro e por bem aplicável ao tema, o que
diz mais o festejado mestre e estadista português, sob o título "Ga­
rantia Jurídica da Propriedade Pública", in ob. cit., págs. 573/4:

"Quanto à defesa das coisas públicas, por parte da Adminis­
tração, contra turbações e esbulhos dos particulares, não é
de aceitar, igualmente, que se faça pelo emprêgo dos meios
possessórios.
É facto que, admitido o direito de propriedade pública, tem que
se aceitar que êle envolva a posse, e não colhe, portanto, o
argumento de que as coisas públicas não são susceptíveis de
posse, princípio só verdadeiro nas relações jurídico-privadas e
relativamente aos particulares e não para as pessoas de direito
pÚblico.
Mas, em primeiro lugar, seria làgicamente inadmissível a acção
de restituição de posse de uma coisa dominial, pois que, de
duas, uma: ou a coisa pertence ao domínio público e por lei
a sua administração é da competência de uma pessoa colectiva
de direito público ou seu concessionário; ou, então, se é sus­
ceptível de posse por particulares, já não é dominial.
Desde que a coisa pública está, por lei, na administração de
uma certa autoridade, a competência desta não pode ser dis­
cutida nem reivindicado o seu exercício numa acção possessória.
Quanto à acção de manutenção, menos ainda se compreende
que as pessoas de direito público recorram aos meios civis para
repelir ou fazer cessar os actos de turbação da sua posse.
Desde que tais pessoas tenham o exercício das prerrogativas
de autoridade, isso implica a faculdade de tomar decisões exe­
cutórias, que, depois de proferidas, só contenciosamente podem
ser discutidas.
Tal prerrogativa exerce-se, em relação ao domínio, pela polícía,
que mantém e, sendo necessário, reintegra mediante a execução
directa a posse da Administração para que se cumpra a lei
atribuitiva da competência e se preencham os fins de utilidade
pública a que, pela afectação, a coisa está destinada.
Se é a própria qualidade dominial que se recusa à coisa, a
autoridade resolverá a questão por um acto de classíficação: se
são os limites do domínio que originam a dúvida, esta dissi­
par-se-á pela delimitação."

No mesmo sentido é o direito italiano, conforme depõe ZANOBINI
(Professor de Direito Administrativo da Universidade de Roma), nos
seguintes passos do seu "Corso di Diritto Amministrativo", vol. 4, 4~

ed.: "A outra parte da atividade administrativa é constituída do exer­
cício da polícia dominial. Esta. compreende, em primeiro lugar, a vi­
gilância sôbre o uso do bem dominial e sôbre a observância da norma
relativa, legislativa e regulamentar. A atividade de polícia estende-se
à tutela da integridade material do bem e do direito de propriedade
do ente a que pertence: qualquer ocupação arbitrária e modificação
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da coisa deve ser notificada verbalmente de contravenção e feita cessar
com ordem imediatamente executória" (pág. 29).

Depois de historiar que, no passado, se discutiu se a Administração
podia prover a tutela do bem dominial com tais meios de polícia e
ainda com as ações possessórias e petitórias, afirma o Professor ZANOBINI
que o novo Código, no art. 823, reconheceu expressamente êste prin­
cipio: depois de haver afirmado que a tutela do bem dominial compete
à autoridade administrativa, acrescenta: "essa tem a faculdade de
assim proceder na via administrativa, bem como de valer-se dos meios
ordinários para a defesa da propriedade e da posse, previstos neste
Código" (pâg. 30).

ALESSI (Professor de Direito Administrativo da Universidade de
Parma), no seu "Sistema Instituzionale dêl Diritto Ammnistrativo
Italiano", 21;1. 00., pâgs. 447/8, também preleciona, sôbre a peculiaridade
do regime inerente à tutela da propriedade dominial, que tal regime
consiste em que, "enquanto o sujeito privado pode defender a proprie­
dade privada somente por meio de ação judiciária, o Estado, em defesa
da propriedade dominial, pode proceder diretamente, mediante atividade
administrativa: em particular, mediante a atividade de poLícia (poLicia
dos bens dominiais). A tutela da integridade material do bem dominial
obtem-se, essencialmente, mediante a atividade de polícia dominial, a
qual tende a reprimir qualquer ocupação arbitrária ou modificação da
coisa dominial".

GABINO FRAGA, também Professor de Direito Administrativo, na
Faculdade de Direito da Universidade Nacional do México, depõe que:
"A inalienabilidade implica a proibição de todo ato que signifique um
desmembramento da propriedade, e, por isso, a lei não permite que
sôbre os bens do domínio público possa praticar-se embargo ou ex­
propriação por causa de utilidade pública, nem constituir-se hipoteca,
direito de usufruto, uso ou habitação em proveito exclusivo de parti­
culares, nem que seja objeto de servidões passivas nos tênuos de direito
comum, nem suscetíveis de ação reivindicatória ou de posse definitiva
ou interina. Não é obstáculo a inalienabilidade para que possam esta­
belecer-se sôbre os bens de dominio público certos beneficios exclusivos
em favor de particulares, só que ditos benefícios imicamente podem
ser outorgados por ato especial da Administração, que não cria para
o interessado nenhum direito real, nem ação possessória (Lei de Bens
Nacionais, art. 12)" - "Derecho Administrativo", 8ª' ed., pág. 381.

ÚTTO MAYER, no seu Direito Administrativo Alemão, ed. argentina,
também é incisivo, quando diz: "As coisas públicas não são, por si mes­
mas, mais que serviços públicos, antes de tudo, a presença da coisa pu­
blica - excludente, por sua natureza, do direito civil - entranha uma
dUerença de principios com respeito a todos outros serviços públicos.
Nesses outros serviços sempre se suscita a questão de saber se as utili­
dades que se concedem aos particulares não entram em algumas das
formas do direito civil, para constituir direitos subjetivos em favor dêles,
direitos capazes até de gravar, em certa medida, as coisas, os imóveis
afetados ao serviço. Pelo contrário, quando se trata de uso de uma coisa
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pública, abandona-se tOOa idéia de direito civil; êste uso poderá receber
suas regras unicamente do direito público; a polícia da coisa pública,
que subordina absolutamente os interêsses privados ao interêsse público,
manterá dito uso dentro dos limites que se lhe traçaram" (págs. 229/30) .

Diz mais o administrativista germânico, a merecer integral trans-
crição, porque de inteira aplicação ao tema:

"A proteção própria da coisa pública deriva da característica
que é a essência de seu conceito, ou seja, de ser ela mesma
uma manifestação direta da administração pública. Desde logo,
a administração pública mantém sua integridade frente aos
particulares com os recursos do poder público. O conjunto des­
tas medidas cabe dentro da idéia geral da polícia, a qual, nesta
aplicação especial, se chama polícia da coisa pública (pág. 150).
Dêste modo, tôda uma atmosfera policial envolve estas coisas;
êstes meios variados dispensam a administração de interpor
recursos perante os tribunais civis para pôr essas coisas ao
abrigo das dificuldades que puderam obstaculizar sua utilidade
e para manter sua posse (pág. 151).
Por uma parte, a coisa que é de propriedade pública está
jora do direito civil. O Estado, ao administrar o direito que
tem sôbre a coisa, não atua como simples particular; em tal
situação, tem em conta as conveniências e necessidades da
administração pública; segue sendo aqui o que é por natureza
o poder público; portanto, o que realiza e cumpre em tal qua­
lidade não pode submeter-se ao direito civil. Em conseqüência,
é impossível constituir contra êsse poder direitos em favor de
terceiros, direitos que estariam regidos pelas regras do direito
civil. Mas a doutrina civilista, que durante tanto tempo se
ocupou exclusivamente desta matéria, não conhece outros di­
reitos que não os que dependem do direito civil; não conhece
outro comércio que não aquêle que está regulado por êste
mesmo direito. Ao não encontrar nada semelhante, resulta ló­
gico declarar que aqui não há comércio e que não existe direito
sôbre a coisa; ela é extra commercium e res nuUius. Mas fora
da doutrina do direito civil há, todavia, direito; existem rela­
ções jurídicas e atos jurídicos que o direito civil ignora. Tal
é a esfera do direito público, à qual pertence a propriedade
pública.
Nós opomos, pois, à primeira proposição uma segunda, que é
complemento necessário: a propriedade pública se submete ao
direito público. Na esfera do direito público, estas coisas estão
dentro do comércio. Podem alienar-se conforme as regras dêsse
direito; toleram ônus de tôda a espécie em benefício de tercei­
ros assim como as restrições que lhe são próprias (pág. 155).
Sôbre as coisas públicas há também direitos de gôzo concedi­
dos aos particulares e que dependem do direito público, tais
como o uso de todos, a autorização especial, a concessão de uso
(pág. 162).
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1!:stes direitos, à diferença dos direitos subjetivos da lei civil,
também levam todos, em si mesmos, a condição necessária
e bem garantida de ser compatíveis com o interêsse público
que a coisa deve representar em primeiro lugar. Tal é a razão
de ser de ditas instituições; é êsse, segundo nos parece, o in­
terêsse prático que existe para que se as conserve e distinga
perfeitamente (pág. 163).

A autoridade administrativa não só se faz justiça por si mesma,
quando se trata de defender uma coisa pública, e ainda ela
diz, em forma igualmente soberana, o que, de fato, é coisa
pública e o que deve reclamar-se para ela desta maneira. As­
sim, a autoridade administrativa nunca necessita apresentar-se
como demandante por reivindicação ante o tribunal civil. Tão
pouco necessita recorrer a uma ação possessória para lograr
a situação que lhe convém. Por outra parte, seu adversãrio
não pode inverter os papéis, começando por uma ação posses­
sória com o fim de que os tribunais o mantenham ou reinte­
grem a posse da coisa (págs. 171/172).

A ação possessória do dono da coisa pública é inútil, graças à
polícia desta coisa, mas isto não quer dizer que aquela seja
impossível. A posse não tem o caráter de um direito formal do
direito civil; é um fato que pode surtir seus efeitos tanto numa
como noutra das duas grandes esferas do direito. De todos
os modos, é preciso convir que uma administração que haja
recorrido aos tribunais, em lugar de atuar por si mesma, como
seria seu direito, demonstra sempre certa debilidade" (pág. 171).

Como se vê, dúvida não há, em países desenvolvidos, de que ine­
xiste posse civil em bens públicos e de que a defesa de tais bens é
exercida pela própria Administração, com sua própria autoridade e
com a fôrça executória dos seus próprios atos administrativos.

A objeção de que, na Europa ou noutros países, é assim, mas
que, no Brasil, não o é ou não pode ser, responde-se que o direito
administrativo brasileiro, há muito, reconhece que "a matéria de do­
mínio público é regida por principias de direito público administrativo:
as relações jurídicas que regem os bens dominiais são reguladas por
normas de direito público" e que "o ato administrativo, como emana­
ção do poder público, produz efeito em virtude da sua própria fôrça.
O poder público, como se sabe, goza do privilégio conhecido pelo nome
de prerrogativa; por isso a execução de todos os seus atos é independente
e preliminar à ordem de qualquer juiz, ou intervenção de tribunais.
Tôdas as decisões da administração pública são executórias por si mes­
mas, sem que haja necessidade de recorrer a tribunais para a obtenção
do mandado executório" (ALCIDES CRUZ, "Direito Administrativo
Brasileiro", págs. 206 e 40 respect., edíção de 1914, anterior ao Código
Civil) .

Lei administrativa alguma reconhece ou admite a posse civüi8ta
de bem público, haja vista, por exemplo, o bem antigo Código de
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Aguas, que rechaça dita concepção privatista, inadmitindo, às expres­
sas, "a ação possessória contra a Administração" (§ 39 do art. 60)
e tão pouco "a ação possessória de um particular contra outro, se o
mesmo não apresentar como titulo uma concessão expressa ou outro
titulo legítimo equivalente" (idem, § 49).

Também na lei administrativa de "Imóveis da União" (Dec. -lei
nQ {}. 760/46), aplicável às autarquias federais, pelos institutos "da
ocupação" e "da locação" (pública e não privada), únicos previstos
para a utilização dos bens públicos pelos particulares, a "posse" dêsses
particulares não tem os mesmos caracteres e garantias da "posse pri­
vada", eis que o uso ou a utilização consentidos, na dominiabilidade pú­
blica, são instávei$, precários, subordinados, sempre, como é óbvio, às
necessidades e conveniências coletivas, que preterem as conveniências
dos individuas.

Tanto na "ocupação", como na "locação" pública, a desocupação e
a retomada são sumári~ (Arts. 89 e 132 da lei cit.).

Também no Distrito Federal, a lei administrativa não rende en­
sancha à pretensiosa posse civil de bens públicos, ante o disposto no
art. 24 da Lei nO 4.545, de 10 de dezembro de 1964, verbis:

"Art. 24 - A utilização de espaços em próprios da Prefeitura
do Distrito Federal ou de emprêsas a ela vinculadas será feita
em caráter precário, a juízo exclusivo do Prefeito e mediante
pagamento de taxa de ocupação, reajustável na conformidade
do critério estabelecido no art. 5Q da Lei nQ 4.380, de 21 de
agôsto de 1964."

A posse civU, que é resguardada pelo desfôrço incontinente e pelos
interditos possessórios, só seria admissível em bens do Estado, nos países
que separam tais bens em: domínio público e domínio privado do Estado,
o que não ocorre no Brasil, pois até mesmo o tão invocado Código
Civil dispõe que todos os bens públicos são inalienáveis e fora de co­
mércio privado (arts. 67 e 69), sem qualquer distinção de classe, in­
clusive, portanto, os chamados bens dominiais, que constituem o pa­
trimônio, por assim dizer, privado das entidades públicas.

Em verdade, o Código Civíl propondo~se a regular "os direitos e
obrigações de ordem privada concernentes às pessoas, aos bens e às
suas relações" (art. 19), não teve, nem poderia ter, a pretensão de
regular coisas públicas, como o reconhecem os civilistas de respeito,
haja vista ° próprio autor daquele Código, o saudoso CLóVIS BEVI­
LACQUA, que deixa a entender que o mesmo Código visou a distinguir
as coisas privadas das públicas até para que se reconhecessem os limites
exatos da incidência da norma de direito privado, como se vê do
seguinte passo do seu "Código Civil Comentado":

"Esta classificação de bens públicos e particulares repousa no
modo diverso, pelo qual se exerce sôbre êles o direito dos res­
pectivos proprietários. A classificação é feita não do ponto de
vista dos proprietários, mas do ponto de vista do modo pelo
qual se exerce o dominio sôbre os bens.
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Há, nesta classificação, de incontestável importância, no direito
civil, uma acentuada influência do direito público sôbre o pri­
vado. Como êste, porém, é subordinado ao público, limita-se a
receber-lhes os conceitos, sem procurar discipliná-los" (vaI. I,
págs. 239/40, ed. 11ª).

Assim, o Código Civil não regula, nem disciplina os bens públicos,
apenas os distingue, repetindo conceitos de direito público do tempo
da elaboração daquele Código.

O que há, realmente, quanto à utilização dos bens públicos pelos
particulares, não é posse civil, mas uso (têrmo que é utilizado e, por­
tanto, distinguido no próprio Código Civil), que "pode ser gratuito ou
retribuído" (art. 68 do Código cit.), concessão, permissão, licença, ocupa­
ção e locação administrativa (pública), institutos êstes do Direito Admi­
nistrativo, de caráter precário, à exceção da concessão, sôbre a qual,
entretanto, pende a possibilidade de encampação.

A precariedade da utilização dos bens públicos pelos particulares
é decorrência natural da subordinação daqueles bens ao ínterésse pú­
blico e às necessidades e conveniências administrativas, que não são
estáveis e variam de ações, de acôrdo com o juízo de maior produção
de utilidade das coisas.

O que é público, e que, em última análise, pertence a todos, não
pode, evidentemente, ficar na mão de um ou de uns, com indisponi­
bilidade coletiva a perder de vista, à mercê de finca-pé possessório
civilista.

Ninguém admite a posse privada de um canhão do Exército, de
um navia de guerra ou de uma dependência de repartição pública,
ninguém estranharia o desapossamento imediato de tais bens, manu
propria· administrativa.

Ninguém deve ou pode estranhar, também, igual despejo inconti­
nenti dos particulares das casas residenciais das vilas m1litares ou dos
estabelecimentos agrícolas, ou ainda dos apartamentos públicos de Bra·
sília, uma vez extinto o prazo de uso ou ocupação permitidos, ou nos
casos de invasões ou de ocupações clandestinas, eis que aquêles bens
são tão públicos (e gozam das mesmas prerrogativas) quanto os alu­
didos canhões, navios de guerra e prédios de repartições.

Quaisquer reivindicações particulares sôbre coisas dominiais serão
resolvidas em juízo petitório e nunca possessório, portanto, à vista da
prerrogativa conseqÜência, mas, por vêzes, esquecida ou sobrepassada
pelo raciocínio civilista, qual seja, a da insuscetibilidade de posse civil
em bens dominiais, quaisquer que sejam.

Em conclusão, as ações possessórias, versando sôbre bens públicos,
propostas por particulares, êstes são delas carecedores, por falta de
legitimidade ad causam, e as de iniciativa do poder público, para alijar
os particulares dos mesmos bens, são atestados de insegurança, de
desconhecimento sôbre a natureza e função das coisas públicas e, na
expressão de OTTO MAYER, de "debilidade" da Administraçáo.
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tia.s, prer:rogativa.s e vencimentos. 5. Possibilidade de redu~

ção dos limites de idade e de tempo de serviço. 6. Contagem
de tempo de serviço federal, estadual e municipal. 7. Conta­
gem, como tempo de serviço, do periodo de afastamento do
cargo, em d~orréDcia de exercício de mandato legislativo fe­
dem e estadual. 8. Fixação de proventos em quantia supe~

rior aos vencimentos ou à. :rem.uneração da. atividade. Proibi­
ção. Exceções a.dmitidas. 9 . Obse:rva.ção final.

1. A CONSTITUIÇÃO DE 1967, EM SUA NOVA REDAÇÃO,
E O INSTITUTO DA APOSENTADORIA

A Constituição da República de 24 de janeiro de 1967 passou a vigorar
com nova redação, a partir de 30 de outubro de 1969, em decorrência de
várias alterações, substanciais algumas, apenas de forma outras, que lhe
foram introduzidas pela Emenda Constitucional n.O 1, promulgada a 17
do mesmo mês.

Manteve-se inalterado o instituto da aposentadoria, porquanto as modi·
ficações por que passaram alguns dos dispositivos a êle referentes, ou
visaram a dar·lhes melhor ordenação, ou foram apenas de redação.
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2. VARIEDADES DE APOSENTADORIA

As variedades de aposentadoria (1) continuam sendo as seguintes (2):

a) ordinária, por invalidez, em suas diversas modalidades (art.
101, I; art. 100, I);

b) voluntária, por solicitação do funcionário, após 35 anos
de serviço, tempo que se reduz a 30 anos, tratando-se de mulher
(art. 101, m, e parágrafo único; art. 100, m, e § 1.0);

c) compuls6ria, por implemento de idade - 70 anos (art. 101,
fi; art. 100, II);

d) extraordinária, em decorrência de acidente em serviço ou
de moléstia profissional (arts. 101, I, e 102, I, bi arts. 100, I, e 101,
I, b);

e) disciplinar, quando decretada "por motivos que interessam
ao Estado e ao serviço público" (Ato Institucional n.o 5, de 13-12-68,
art. 6.°, § 1.0; art. 182 da atua! Constituição).

3. FlXAÇÁO DOS PROVENTOS DA INATMDADE

São ainda os mesmos os critérios a se adotarem para a fixação dos
proventos, que ora devem corresponder aos vencimentos ou à remuneração
da atividade, ora a uma parte dos mesmos, proporcional ao tempo de serviço.
As condições que se exigiam para que, nas diversas categorias de aposenta­
doria, o funcionário fizesse jus a proventos integrais continuam inalterados,
a saber (3):

a) na aposentadoria ordin6ri.: que o funcionário se ache
acometido de doença especificada em lei como "grave, contagiosa
ou incurável" (art. 102, I, b, in fine; art. 101, I, b, parte final);

(1) Tbemfstocles Br&ndã.o Cava1c&nt1, Curso de Direito AdInlnistrati"vo, &.'" ed., pág. 436.

(2) OS dispositivos citados em primeiro lugar nas cUversas espécies de aposentadoria,
,ucetuada a disciplinar, referem-se à. atual redação da. COllBtltulçAo de 1967; OI

mencionados depois dizem respeito à redaçio anterior à Emenda ConstltuclonlLl
n.G 1.

( 3) Os dispositivos menc1onados em primeiro lugar, nas diversas modalidades de apo­
sentadoria., corn exceção dp. disclpl1nar, referem-se ". atual redaçAo da Carta de
196'1. enquanto os citados depois d1zem respeito à redaçã.o &nteriOl' ". Emenda
Constl.tuclonal D.o 1.
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b) na aposentadoria voluntária: que o funcionário conte 35
anos de serviço, ou 30, tratando-se de mulher (art. 102, I; art. 101,
I, a);

c) na aposentadoria compulsória: que o funcionário conte 35
anos de serviço, se do sexo masculino; ou 30 anos de serviço, se
do sexo feminino (art. 102, II; art. 101, II);

d) na aposentadoria extraordinária os proventos serão sempre
integrais (art. 102, I, b; art. 101, I, b);

e) na aposentadoria disciplinar: que o funcionário conte 35
anos de serviço ou, tratando-se de mulher, 30 anos de serviço (Ato
Institucional n.o 5, de 13-12-68, art. 6.° § 1.0; art. 182 da Constitui­
ção, em sua atual redação).

4. APOSENTADORIA DOS MAGISTRADOS E
DOS SERVIDORES QUE LHES SÃO EQUIPARADOS

EM GARANTIAS, PRERROGATIVAS E VENCIMENTOS

Outras são as normas constitucionais disciplinadoras da aposentadoria
dos magistrados, assim no que respeita ao tempo de serviço exigido, como
à fixação dos proventos, o mesmo ocorrendo relativamente àqueles que,
pelas funções que exercem, integrantes de Tribunais "instituídos com o
caráter de verdadeira magistratura" (4), a êles se eqUiparam em garantias,
prerrogativas e vantagens, como, por fôrça do que dispõe o Estatuto Máximo
federal (art. 72, § 3.°, correspondente ao antigo art. 73, § 3.0 ), acontece
com os Ministros do Tribunal de Contas da União e, em decorrência de
prescrições das Constituições estaduais (Constituição de Goiás, de maio de
1967, art. 40, § 3.0), com os integrantes dos Tribunais de Contas dos Estados.
Essa equiparação - diga-se de passagem - tem sido reiteradamente pro­
clamada legítima pelo Supremo Tribunal Federal. Ainda recentemente, o
Pretória Excelso, repelindo a argüição de inconstitucionalidade da vigente
Constituição do Estado de São Paulo, na parte em que equiparou os Ministros
do Tribunal de Contas, em "direitos, garantias, prerrogativas, vencimentos
e impedimentos", aos Desembargadores do Tribunal de Justiça (art. 89, §
1.0 ), decidiu, por unanimidade, como já o fizera antes (Súmula aprovada em
sessão de 13-12-63, pág. 42), pela legitimidade dessa equiparação:

"O texto em exame - consta da citada decisão - não contém
prescrição incompatível ou inconciliável com os arts. 96 e 106 da
Carta Polftica de 1967."

(4) Castro Nillles, "Teoria e Prática do Poder Judiciário", pá.gs. 127 e 128.
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"No art. 73, § 3.°, da Constituição Federal, o legislador constituinte,
ao estender as garantias, prerrogativas, vencimentos e impedimen­
tos dos Ministros do Tribunal Federal de Recursos aos Ministros
do Tribunal de Contas, teve em mente assegurar a independência
necessária ao desempenho de sua delicada função, como órgão de
fiscalização financeira e orçamentária. Razoável a sua adoção. no
plano estadual, nos Tribunais de Contas. que também devem ficar
livres de possível cerceamento e influência partida do Poder
Executivo" (~).

Se a aposentadoria de tais servidores é (li):

a) ordinária, os proventos serão sempre integrais, ainda que
motivada por enfermidade que não se inclua entre as catalogadas
por lei como graves, contagiosas ou incuráveis (art. 113, parágrafo
único; art. 108, § 1.°);

b) voluntária, o tempo de serviço exigido é de 30 anos, mesmo
que se trate de servidor do sexo masculino (art. 113, § 1.0; art.
108, § 1.0);

c) compulsória, os proventos corresponderão sempre aos ven­
cimentos ou à remuneração da atividade, qualquer que seja o
tempo de serviço (art. 113, § 1.0; art. 108, § 1.0);

d) extraordin'ria, serão integrais os proventos, a exemplo,
aliás, do que ocorre com os funcionários em geral;

e) diKiplinar, os proventos, no entender de alguns, serão in·
tegrais, qualquer que seja o tempo de serviço, em razão da irre­
dutibilidade de 'iencimentos assegurada a tais servidores, não
atingida por qualquer dos Atos Institucionais editados a partir
de 9 de abril de 1964, enquanto, para outros, apenas numa hip6­
tese serão êles proporcionais, qual a de não contar o aposentado
30 anos de serviço e, além disso, assim determinar o respectivo
decreto.

S . POSSmILIDADE DE REDUÇÃO DOS LIMITES
DE IDADE E DE TEMPO DE SERVIÇO

A possibilidade dessa redução foi mantida. Exige·se, agora, ao que se
vê da nova redação dada pela Emenda Constitucional promulgada a 17 de

( 5) Supmno Tribunal Federal. BCÓrdi.o de 12-'1-68. in "Revista. TrUnutral de Juris­
prudência", vaI. 46, págs. 441 a 489.

(6) OS dispositivos Cltad06 em primeiro lugar referem-se A atual redação da. Lei MaJor
de 1967, enquanto Que os mencionados depois dizem respeito à redação anterior à
Err.2p.da Constitucional n.~ 1.
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outubro último, ao § 2.° do art. 100 da citada Carta (atual art. 103), que os
casos especiais capazes de justificá-la sejam indicados em lei complementar,
de iniciativa exclusiva do Presidente da República.

6. CONTAGEM DE TEMPO DE8ERVIÇO FEDERAL,
ESTADUAL E MUNICIPAL

Prescrevendo que "o tempo de serviço público federal, estadual e mu­
nicipal será computado integralmente para efeitos de aposentadoria e dis­
ponibilidade, na forma da lei" (art. 102, § 3.°), nenhuma inovação trouxe
a Emenda Constitucional n.o 1, a não ser quanto às expressões "na forma da
lei", que não constavam da antiga redação do dispositivo que acolhia essa
possibilidade (art. 101, § 1.0).

A Carta Magna de 1946 continha prescrição idêntica. Apreciando-a,
assim se manifestou CARLOS MAXIMILIANO:

"O serviço público é um só, embora prestado a Pessoas de Direito
Público diversas; tudo é Brasil; não há porque estabelecer diferen­
ça de contagem de tempo entre o labor prestado à União e o rece­
bido por Estado ou Município, como se fazia até 1946" (7).

7. CONTAGEM, COMO TEMPO DE SERVIÇO, DO PERlODO
DE AFASTAMENTO DO CARGO, EM DECORR~NCIA DE EXERCíCIO

DE MANDATO LEGISLATIVO FEDERAL OU ESTADUAL

Admite-se, ainda hoje, tal prática, pois as normas constitucionais que
a sancionavam sofreram apenas emendas de redação, que não lhe restrin­
giram nem lhe ampliaram o alcance (art. 104 e § 1.0, correspondentes aos
art. 102 e § 1.0 da redação anterior).

8. FIXAÇAO DE PROVENTOS EM QUANTIA SUPERIOR
AOS VENCIMENTOS OU À REMUNERAÇÃO DA ATIVIDADE.

PROIBIÇÃO. EXCEÇõES ADMITIDAS

o Código Político de 1967, em preceito que se manteve inalterado,
veda a fixação de proventos em quantia que exceda os vencimentos ou a
remuneração da atividade (atual § 2.° do art. 102, correspondente ao antigo
§ 3.° do art. 101).

Duas exceções foram, no entanto, admitidas.

Relaciona-se a primeira com a posterior revisão dos proventos, con­
seqüente de aumento geraI de vencimentos dos funcionários em atividade,
ditado pela alteração do poder aquisitivo da moeda, quando, por motivos

( 7) Carlos Maximiliano, "Comentários à Constituiçã,oBTaSileira", edição de 1954,
vaI. lII, págs. 255 e 256.
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óbvios, era permitido, e ainda se permite, venham êles a ultrapassar a
remuneração percebida antes da jubilação.

Divergências tem suscitado a interpretação do dispositivo constitucio­
nal que acolhe tal exceção, não propriamente quanto à possibilidade, que
ninguém põe em dúvida, de virem os proventos, em conseqüência da
revisão aí permitida, a ultrapassar a remuneração da atividade, mas relati­
vamente à admissibilidade de se atribuir aos inativos aumento inferior
àquele concedido, em caráter geral, aos funcionários em exerdcio.

A nós sempre nos pareceu que todo aumento que, em caráter geral,
motivado pela perda do valor aquisitivo da moeda, fôr concedido aos fun­
cionários em atividade deve ser extensivo, na mesma proporção, aos jubUa­
dos, pois a alteração do poder aquisitivo do dinheiro reflete-se com igual
intensidade sôbre o que percebem uns e outros. Se, em verdade, medida
de cunho geral aumenta os vencimentos dos funcionários em exercício,
visando à recomposição de seu valor, comprometido pela desvaloriZação da
moeda, e se em tal caso obrigatória se torna a revisão dos proventos dos
inativos, claro que essa revisão há de fazer-se na mesma proporção, sob
pena de atingir apenas em parte o objetivo visado. Este, aliás, o entendi­
mento que tem prevalecido na órbita federal, apesar da disposição do art.
182, letra ai da Lei n.o 1.711, de 28-10-52 (Estatuto dos Funcionários pú·
blicos da União), tanto assim que o último aumento de vencimentos conce­
dido aos servidores federais foi extensivo, em idêntica proporção, aos apo­
sentados. Entre os defensores da tese alista-se EDUARDO ESPtNOLA,
que, em comentários ao art. 193 da Constituição de 18 de setembro de
1946, do qual é cópia fiel o art. 102, § 1.0, da atual Carta, afirma:

"Parece·nos, no entanto, que o aumento deve ser igual, por serem
iguais as razões que o determinaram e iguais as necessidades de
uns e de outros" (8).

A Constituição do Estado de São Paulo, recentemente adaptada à Lei
Maior da República pela Emenda n.o 2, de 30 de outubro do corrente ano,
contém disposição acolhendo expressamente o ponto de vista que sempre
se nos afigurou acertado. Com efeito, prescreve, em sua parte final, o item
X do art. 92 .da Carta Política paulista:

"Qualquer alteração de vencimentos e vantagens dos funcionários
em atividade, em virtude de medida geral, ser. extensiva aos
proventos dos inativos, na mesma proporção" (O grifo é nosso).

A segunda exceção referia-se o art. 177, § 1.0, da Constituição Federal
vigente, em sua antiga redação, nestes têrmos:

"O servidor que já tiver satisfeito, ou vier a satisfazer, dentro de
um ano, as condições necessárias para a aposentadoria nos têrmos
da legislação vigente na data desta Constituição, aposentar-se-á
com os direitos e vantagens previstos nessa legislação."

( 8 ) Eduardo EsPÚlOl&, COJlBtitu1ção dos Estados Unidos do Brasll. ed1~ de 1952.
vol. II, pág. 663.
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A nova redação dada à citada Carta pela Emenda Constitucional n.o 1,
editada a 17 de outubro pretérito, não reproduz tal preceito. Daí justificar­
se a seguinte indagação:

Os funcionários que, enquadrados na exceção acolhida pelo
dispositivo constitucional transcrito, deixaram de pleitear sua ju­
bilação, preferindo continuar em exercício, podem ainda requerer
sua transferência para a inatividade com os "direitos e vantagens"
previstos na legislação em vigor a 24 de janeiro de 1967?

Impõe-se, sem dúvida, a resposta afirmativa.

A circunstância de não ter sido o preceito em exame reproduzido ao
se atribuir nova redação ao Estatuto de 1967 não é de molde a autorizar
conclusão diversa. É que essa repetição, desnecessária que era, em verdade
não se justificava. Disposição transitória, atingiu ela sua finalidade, exau­
rindo-se com o decurso do prazo de um ano, contado da vigência da Lei
Maior em que se inscreveu. Serviu de fundamento a inúmeros atos conces­
sórios de aposentadoria a servidores que contavam menos de 35 anos de
serviço público, autorizados pela legislação em vigor à data da mencionada
Constituição; justificou, em vários casos, a fixação de proventos em quantia
superior aos vencimentos ou à remuneração da atividade; assegurou, ainda,
a todos quantos já haviam satisfeito, a 24 de janeiro de 1967, as condições
que as leis então em vigor consideravam necessárias para a jubilação, ou
vieram a satisfazê·las no aludido prazo, a faculdade de se aposentarem,
quando lhes parecer conveniente, com os "direitos e vantagens" previstos
na por vêzes referida legislação.

Assiste, sem resquício de dúvida, a todos os que se achem em tal situa­
ção, irrecusável direito ao benefício, direito já incorporado ao seu patri­
mônio. O respeito ao direito adquirido, princípio acolhido pela atual Carta
Política, a exemplo, aliás, de tôdas as Constituições brasileiras (excetuada
apenas a de 1937), afasta para bem longe a possibilidade de conclusão di·
ferente.

Merece transcrição recente acórdão do Supremo Tribunal Federal,
proferido no julgamento do Recurso Extraordinário n.O 62.631, de São
Paulo, no qual, além de manifestar-se sôbre o direito à aposentadoria em
face de alterações das prescrições legais reguladoras de sua concessão,
realça aquela Côrte a distinção que há entre aquisição do direito e exercício
do direito:

"Se, na vigência da lei anterior, o impetrante preenchera todos os
requisitos, o fato de, na sua vigência, não haver requerido a apo­
sentadoria, não o fêz perder o seu direito, que já estava adquirido.
"Um direito já adquirido não se pode transmudar em expectativa
de direito, só porque o titular preferiu continuar trabalhando e não
requereu a aposentadoria antes de revogada a lei em cuja vigência
ocorrera a aquisição do direito. Expectativa de direito é algo que
antecede à sua aquisição; e não pode ser p:Jsterior a esta.

"Uma coisa é a aquisição do direito; outra, diversa, é o seu uso
ou exercício. Não devem as duas ser confundidas. E convém ao
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interêsse público que não o sejam, porque, assim, quando piora­
das pela lei as condições de aposentadoria, se permitirá que aquêles
eventualmente atingidos por ela, mas já então com os requisitos
para se aposentarem de acôrdo com a lei anterior, em vez de o
fazerem imedíatamente, em massa, como costuma ocorrer com
grave ônus para os cofres públicos, continuem trabalhando, sem
que o Tesouro tenha de pagar, em cada caso, a dois, ao nôvo
servidor em atividade e ao inativo" (9).

~ certo que a Emenda Constitucional recentemente promulgada podia
ter abolido êsse direito, sabido como é que "uma reforma constitucional não
pode sofrer restrições com fundamento na idéia genérica do respeito ao
direito adquirido (10). Dessa faculdade. entretanto. não se valeu a Emenda
em questão. Nenhuma de suas prescrições pode, em verdade, levar à con~

clusâo de que sequer se pretendeu invalidar o direito adquirido pelos funcio­
nários que, de acôrdo com a legislação em vigor a 24 de janeiro de 1967, já
haviam preenchido àquela data os requisitos necessários para a aposenta­
doria, ou vierem a satisfazê-los dentro de um ano. Deduzir êsse propósito
da não inserção do antigo § 1.0 do art. 177 no texto constitucional decorren­
te da reforma editada a 17 de outubro último é o que não se concebe, pois,
como já ficou dito, tratando-se, como se tratava, de uma disposição transi­
tória, que já havia atingido plenamente sua finalidade, tal providência não
se justificava, por desnecessária.

Ora, se assim é, e se por outro lado a recente reforma de nossa Carta
Magna não atíngiu o principio assegurador do respeito ao direito adquirido,
não há como se fugir à conclusão de que os funcionários que, amparados
pela disposição do antigo art. 177, § 1.0, preferiram continuar em atividade,
podem transferir-se para a inatividade quando bem o entenderem, com os
direitos e vantagens previstos nas leis disciplinadoras da aposentadoria que
vigorassem a 24 de janeiro de 1967.

9. OBSERVAÇÃO FINAL

Observe-se, por fim, que, sendo extensivas aos funcionários dos Estados,
do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios as prescrições sÔbre
os funcionários da União contidas no Capítulo VII, Seção VII, da atual
Constituição da República (art. 108), a uns e a outros se aplicam as consi­
derações que aduzimos, à luz da citada Carta, sôbre o instituto da aposen­
tadoria.

(9) Supremo Tribunal Federal, aCÓrdão de 12-11-68, in "Revista Trimestral de Juris­
prudência", voI. 48, pá.g. 392.

<lO) Caio Mário da Silva Pereira, "Instituições de D1re1to Civil", vol. I, pãgs. 127 e 128.



o Apoio Técnico e Administrativo

ao Partido e ao Parlamentar

SULLY AI.VES DE SOUZA

(da Universidade de BrasHia>

A procura do melhor é uma constante humana, levando ao ree­
xame de métodos e conceitos adotados e da própria atuação de indi­
víduos e órgãos em busca do melhor atendimento de suas metas e
finalidades.

As funções do partido político, especialmente daquele que pretenda
atuar num país em desenvolvimento como o Bmsil, onde não há uma
tradição partidária de eficiência, talvez não possam ser devidamente
desempenhadas se não lhe forem proporcionados certos meios e criadas
as estruturas necessárias.

Inicialmente, o partido, para viver, precisa ter elementos que atuem
nas câmaras representativas, daí decorrendo a missão, adjetiva e preli­
minar, porém da mais alta importância, de manter a possibilidade de
obter os votos suficientes para garantir a eleição de seus candidatos.
É a atividade tIpicamente eleitoral.

Para uns, é a mais importante por ser excludente: sem represen­
tantes no Congresso, não adiantam defesas da posição nem estruturas.
Sem candidatos eleitos, o partido político é letra morta, é organismo
sem função. Isso é certo, como o é, também, que o partido não garantirá
seu sucesso e a sua sobrevivência apenas com a vitória nas eleições;
o trabalho dos representantes e do partido há de garantir, por sua
vez, o resultado das próximas eleições, que serão fatalmente afetadas
se o balanço partidário, na legislatura, acusar inoperância, improduti­
vidade ou inoportunidade na colocação e na solução dos problemas.

Com a eleição de seus representantes - e sem descurar da função
eleitoral, que é permanente - o partido passa à sua tarefa tipicamente
parlamentar, ou seja, a de defender a sua posição no Congresso, quer
propondo medidas e projetos dentro da linha adotada, quer comba­
tendo proposições que a contradigam, quer apoiando proposições go­
vernamentais que as sustentem.

Considerando que a manutenção do poder, mais que a sua obtenção,
é o grande resultado final da atuação partidária, aí é que fica demons­
trada a sua participação nos problemas da nação. Ê a sua missão subs­
tantiva. Através dela é que os eleitores vão ver se valeu a pena votar
nos seus candidatos, se êles correspondem à sua espectativa. É neste
ponto, também, que a Nação julga o partido, o regime representativo
e, por via de conseqüência, o próprio Congresso.
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Dentro de uma temáttica de modernização, visando à maior efi­
ciência, tais atividades devem ser apoiadas por outras, de tipo técnico
e administrativo.

Inicialmente, aponte-se a atuação junto aos eleitores, para. aferir
a sua opinião não só sôbre a nitidez e a justeza das posiçõe& a serem
defendidas nas campanhas eleitorais e no Congresso como sôbre a.
própria atuação do partido, através de seus lideres e representantes.
Inclua-se, aqui, a função esclarecedora naqueles pontos em que se mostre
obscura a compreensão das posições assumidas, permitindo a correção.
ante a verificação de equívocos ou distorsóes, das mensagens transmiti­
das ou, em alguns casos, da própria atitude assumida. Como decorrên­
cia natural de&Sa atuação, deverá haver maior êxito na conquista de
novos adeptos e no fortalecimento dos quadros do partido, na base de
exposição e debate de idéias e de assuntos e não apenas de convite para
participar de eleição. Pode-se incluir nesse& contatos (como fazem os
partidos inglêses) a prestação de pequenos serviços (tipo carteira
de motorista, identidade etc.). É, como se vê, um trabalho tipico de
relações públicas e divulgação.

Outra atividade de apoio é a de verificação e aferição constante dos
trabalhos parlamentares que permite, a todo instante, ver os seus resul­
tados, a participação dos representantes, as on:issôes, a "presença" do
partido nas grandes decisões, a sua colaboração técnica e pol1t1ca na
solução dos problemas. Para tanto se faz necessário um órgão de aferição
permanente.

Por outro lado, numa instituição política por excelêncIa, como
é o partido, parece ter sentIdo a existência de um órgão permanente de
estudos. O próprio desenvolvimento dos partidos politicos, verificado
no âmbito brasileiro, no latino-americano e até no plano mundial deve
ser um tema "em dia" para consulta e inspiração dos parlamentares.
Mais importante entretanto, é ter presente - e atualizado - o quadro
dos grandes problemas brasileiros, evitanào que os partidos sejam sur­
preendidos quando tiverem que se pronunciar sôbre temas importantes­
e possivelmente urgentes, estando, entretanto, despr.:.parados.

O representante legislativo é, essencialmente, um político "não obri­
gatoriamente um técnico. Entretanto. passa por suas mãos uma enorme
variedade de assuntos, alguns muito especializados, tornando necessá­
rio um órgão de alto padrão técnico para êsse apoio: deve ter caráter
permanente, com pauta de estudos a cargo dos parlamentares ou técnicos
contratados. Não deve ser confundido com um outro, mais dinâmico,
geralmente conhecido como ~essoria Parlamentar ou Legislativa que,
embora igualmente técnico, se destina ao apoio imediato, ao pronto-­
socorro parlamentar. Por sua vez, êste órgão não pode ter atividade
de assessoria de ordem parUcular. esta meramente administrativa, mais
uma função de secretariado dos parlamentares.

Os órgãos de apoio aos parlamentares e seus partidos constituem
um assunto pouco versado pelos cientistas políticos, não aparecendo,
geralmente, nos esquemas e nas estruturas partidárias. Dificllmente
se depara com referências à capacidade dos partidos para apreciar os
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problemas e estudá·los, possibilitando-Ihes o manuseio de elementos
que lhes permitam propor medidas, combater idéias ou adotar procedi­
mentos em quaisquer matérias que lhes sejam presentes, com oase em
estudos e pesquisas ordenadas.

Entretanto, os políticos informados e esclarecidos em dia com os
assuntos deverão, com a união da política com a técnica, mostrar-se
melhores participantes da vida do País, mais respeitados pelos eleitores,
quaisquer que sejam as suas tendências, transportando-se, naturalmente,
tais sentimentos para o Congresso, que conta com essa participação
qualificada.

:e conhecido o episódio, ocorrido em 1941, com o Senado norte-ame­
ricano, quando assessôres do presidente ali compareceram para de­
bater com os senadores uma mensagem governamental de que eram
portadores, tendo os parlamentares ficado na constrangedora situação
de não poderem discutir o assunto ante o desconhecimento que tinham
da matéria. A capacidade técnica do Executivo se mostrava esmaga­
dora: aparentemente, o Legislativo começava a se transformar em
mero órgão homologador. Envolvidos por tal desalento, e ainda que
fôsse por todos aceito que os senadores eram representantes políticos
e não técnicos, chegaram êles à conclusão de que se a capacidade
técnica do Congresso era o preço da sobrevivência da instituição havia
que pagá-lo.

PartiU-se daí para obter a maior especialização possível nas co­
missões, não só através do esfôrço próprio dos parlamentares como pela
contratação dos técnicos que se fizessem necessários. Tais providências,
unidas à reformulação do Serviço de Informações do Legislativo (The
Legislative Reference Service), levaram o Congresso do país irmão a
um excepcional nível de conhecimentos e de eficiência, sendo hoje os
seus técnicos disputados no mercado de trabalho inclusive pelo próprio
Executivo.

Essa ocorrência talvez valha para todos aquêles, pessoas ou ins­
tituições, que não queiram ficar marginalizados no processo da informa­
ção e do conhecimento.

Assentados êstes pontos, vejamos o que ocorre com os nossos par­
tidos políticos, e os nossos parlamentares, de modo a se verificar se
êles estão em condições de atender às suas tarefas, se têm organização
e estrutura para cumprir, o mais tecnicamente possível, o papel que
lhes compete.

Regra geral, inclusive, em âmbito mundial, o partido político é
um organismo preparado para disputar eleições. Ainda que o faça quase
só nas épocas próprias, êle está sempre preparado para atuar em tais
condições. Essa atividade, embora vital para sua subsistência, é pura­
mente adjetiva e busca a vitória eleitoral, rivalizando, entretanto, com
a atividade parlamentar, cujos resultados podem ajudar ou prejudicar
a vitória no próximo pleito.

Dai porque o contato com os eleitores - e êles disso muito se
queixam - se faz geralmente não em têrmos de prestação de contas
ou de defesa de posições, mas em tom de mera solicitação para o pro-
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blema emergente da eleição próxima. Não é normal se ver o partido
exercendo a sua função "esclarecedora" junto ao eleitorado, salvo quan­
do algo ocorre que possa desmerecer a instituição ou o representante:
não é um trabalho desinteressado, da divulgação política ou democrática.

Note-se que os pontos de vista do eleitor, de um lado, e do candi·
dato ou do Partido, de outro, são muito diferentes. O parlamentar se
dirige ao eleitor visando à afirmação de sua posição. O eleitor olha. o
seu eleito com os olhos criticos de quem quer ver qual o destino dado
ao seu voto e, no fundo, verüicar se valeu a pena exercer, da forma
pela qual o fêz, a obrigação eleitoral.

Não temos, pelo menos no Brasil, a atuação partidária permanente
- ressalvado sempre a da época das eleições - para aumentar a filia­
ção partidária, que envolve, afinal, um convite à participação no jôgo
democrático, altamente estimulante para despertar o povo da apatia
ou do desinterêsse pelas coisas da política, estando em seu bójo o desin­
terêsse pelo próprio Congresso. A crença na atuação do Executivo, com
seu alto poder de ação, pode chegar à verdadeira fixação do eleitor
neste último, como depositário de tôdas as esperanças, especialmente
se êle se mostra agressivo na proposição de medidas e na tomada de
~osição ligadas à satisfação do que o povo pretende obter ou do que
acha correto adotar, na execução de obras e na adoção de programas.

Na missão partidária se inclui a obrigação de os seus membros se
aperfeiçoarem, o que representa, também, uma garantia de boa parti­
cipação, pelo conhecimento, nos problemas da nação e de pennanência
do partido no panorama politico nacional como um quadro preparado
para enfrentar os assuntos que lhe sejam presentes.

Já caminhamos para melhor solução dessa falta de apoio. Vej8r-se
o papel que desempenham as bibliotecas de nosso Congresso Nacional
na ajuda a deputados e senadores que dela necessitam. Trata-se, como
se sabe, de um valioso apoio bibliográfico. Falta, entretanto, o órgão
partidário de assessoramento propriamente dito. Falta, também, o gran­
de centro de dados que permita, ràpidamente, ter à mão os elementos
básicos para o estudo de um projeto ou para a formulação de uma pro­
posição, centro êsse que não poderá tardar em ser montado no Con­
gresso Nacional, preliminarmente para que se tenha, com facilidade e
rapidez, tôda a referência à legislação de que se precisa, atingindo, por
ora, mais de 100.000 textos. Pode-se imaginar o que isso não irá signifi­
car, inclusive, para a própria Justiça.

O Presidente do Partido, devidamente assessorado, precisa ficar li­
berado para a supervisão geral, com bastante margem de descentraliza­
ção de atividades.

No plano da atuação nacional, parece necessária uma tarefa de
aglutinação permanente, com a verificação das atividades regionais. ~
claro que o comportamento do partido não tem que ser um só: é de
sua própria essência a adaptação às políticas locais. Entretanto; a per­
manente verificação dêsse comportamento regional, frente à poUtica
nacional do partido, é tarefa indispensável para evitar o fraccionamento
e enfraquecimento em certas posições, garantindo uma espécie de te-
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deralismo do partido político, no qual aos diretórios regionais e aos
próprios políticos seja garantida a devida autonomia dentro, entretanto,
"da linha partidária".

Os resultados da atuação partidária mostram-se nítidos no traba­
lho dos parlamentares no Congresso. A sua atividade nas comissões e
no plenário, a maior ou menor agressividade no trato dos assuntos, o
contrôle sôbre a atuação do Executivo, a participação em congressos
internacionais, tudo isto aliado à aferição dos resultados reais (propo­
sições aprovadas, políticas alteradas, fixação de conceitos) é que constrói
a imagem do partido como instituição de real valor no quadro da po­
lítica nacionaL Tais resultados devem vir a público como um balanço
de atividades que demonstrará, ou não, a validade do partido como
elemento influenciador do quadro político nacional.

Fica nítida aí a necessidade de um bom relacionamento não só com
os correligionários como com o eleitorado e o público em geral: é o
problema da comunicação que não pode ser olvidado pelas instituições
partidárias, carentes de afirmação, especialmente neste momento da vida
política brasileira, em que parece necessário reafirmar sua necessidade e
utilidade.

Dentro dêsse esbôço, especialmente na parte do apoio sugerido, foi
o pronunciamento do Senador José Sarney, ao final de seu discurso
publicado no Diário do Congresso Nacional de 23-6-71, acompanhado de
um organograma no qual sugeriu a solução dêsses problemas através
da constituição de comitês e conselhos, com divisões de assuntos espe­
cíficos, tudo de modo a "transformar os partidos em um permanente
seminário de formação de lideranças, de aberturas de rumos, de solu­
ções ... ", O ilustre Senador arrematou o seu discurso afirmando que
"não pode existir democracia representativa sem estrutura partidária
capaz de assumir a responsabilidade de um país que se desenvolve e
não somente a caricatura de uma estrutura partidária".

Veja-se que tudo que se pretende é que os partidos tenham meios
adequados para o bom desempenho de sua missão, que tenham uma
estrutura que possa suportar a tarefa a que se lancem, permitindo os
resultados que devem surgir de sua atuação.

Entretanto, na parte parlamentar, há que dar apoio aos próprios
deputados e senadores. Ainda que a organização partidária lhes propor­
cione a assessoria parlamentar imediata e lhes permita o acesso a boas
fontes de informação, estudo e pesquisa (o Conselho de Estudos Po­
líticos a que se refere o Senador José Sarney), ainda há que cuidar do
secretariado do próprio parlamentar.

O seu contato pessoal com os eleitores, não só em têrmos sociais
(aniversários, mensagens de natal etc.), como para prestação de contas,
atendimento a solicitações, fichamento de necessidades regionais, de
sugestões e para o próprio ordenamento das tarefas parlamentares, exi­
ge tempo, material e organização.

Sabe-se, a propósito, que alguns parlamentares, com grande esfôrço
próprio, fazem tais contatos ordenadamente, incluindo aí o balanço
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anual de suas atividades, sendo evidente que êstes últimos facilitam, ao
extremo, a clássica solicitação de votos na proximidade das eleições.

Vale a pena mencionar o que ocorre com os representantes no Con­
gresso norte-americano. O seu subsidio é fixo, não havendo, também,
remuneração por sessão extraordinária. Cada representante tem à sua
disposição uma importâncía bem superior ao seu subsídio para atender
às despesas com o escritório, pessoal, assistência ao eleitorado etc., per­
mitindo-lhe a manutenção de um escritório na sua cidade e de outro
em Washington. As despesas devem ser comprovadas em escrituração
própria e sua fiscalização se faz pelo impôsto de renda.

Assim tôdas essas despesas (salvo o porte postal. de que é isento)
são pagas pelo representante com aquela espécie de "ajuda de custo".

.J!: evidente que, se êsse sistema vem aprovando na Nação do Norte,
implica, por sua vez, em envolvimento em outro contexto diverso do
nosso. Basta ver que, entre nós, não seria possível o contróle de tais
despesas pelo impôsto de renda.

A menção, entretanto, se destaca pelo que contém de valorização da
figura do deputado e do senador no que concerne ao fornecimento de
meios de trabalho e à comunicação com seus eleitores, para o que
parece imprescindível um secretariado que permita não só o contato
meramente social, como a prestação de contas, o balanço de atividades
para chegar à solicitação de votos - com a apresentação do "programa"
- da época das eleições.

Essa dinâmica da vida do parlamentar custa dinheiro - que
poucos têm, e exige organização - que nem todos podem obter.

Assim, a participação oficial no financiamento dessa ativIdade de
apoio parece defensável, senão por outras razões pela circunstância de
igualar as oportunidades dos nossos congressistas.
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1. PROCESSO GRAFICO-EDITORIAL

A produção editorial, objeto das presentes considerações, não deve ser en­
carada como um processo autônomo, senão dentro do complexo gráfico-editoriaI,
nêle compreendidas tôdas as fases da produção de um livro ou revista, desde a
criação puramente intelectual do texto à sua entrega ao mercado comOl1oduto
final. Partindo do exposto, entendemos que o barateamento do livro conse­
qüência da racionalização de todo o processo produtivo, de que resulta insu­
ficiente tão-somente atingir bons níveis na produção gráfica se o custo da ela­
boração editorial conservar-se alto, e vice-versa.

1.1 Política editorial

Entendendo o Erocesso em sua globalidade e unicidade, isto é, como grá­
fico-editorial, anulada, portanto, a visão particularista que enfatiza ora o as­
pecto editorial, ora o gráfico, podemos afirmar a inconveniência de qualquer
planejamento cuja projeção não considere o produto final: livro ou revista. Em
outras palavras, a seleção e análise dos originais, e, a partir daí, o projeto edi­
torial, devem levar em conta, ao lado de outros fatôres, o objeto da publicação,
o público a que se destina, o conteúdo da informação etc. De outra forma, su­
gerimos como imprescindível a fixação de uma doutrina ou política editorial.
A sua inexi~tência - quer da parte do Govêrno, quer dos editôres em sua
maioria -, muitas distorções são cometidas diàriamente em prejuízo não s6 da
indústria editorial, como, especialmente, da cultura do País. Ponto fundamen­
tal é a conceituação do livro e a definição de seu papel em um país subdesen­
volvido, o Brasil, por exemplo. Qual sua missão bá.sica? Instruir, transmitir in­
formação, entreter?

Partindo, por uma simples questão de método, do pressuposto de que seu
escopo é transmitir informações, reformulemos a pergunta: qual a política que
deve presidir sua apresentação gráfica? Acabamento leve, relativamente barato,
mas, também, de menor duração, pois, no século da tecnologia, supõe.se peque­
na a vida útil da informação? Edições comportando tiragens elevadas, àestina·
das ao grande público? Livros de melhor acabamento e maior durabilidade ain­
da que sujeitos a custos elevados?

Admitamos, agora, tomando como princípio a realidade brasileira, uma
política que considere o livro como o instrumento basilar do desenvolvimento
cultural e, por fôrça dêste conceito, objetive sua disseminação. Tal dissemina­
ção, quase diria massuicação, por que todos almejamos, estaria obstaculizada
pelo oaixo nível de renda da população, tomando impraticável a compra de
livros e periódicos pelo menos na medida requerida pelo processo desenvolvi­
mentista do País. Restaria sugerir meios visando à. redução dos custos gráHco­
editoriais, OU seja, ° barateamento do preço de capa do livro, adequando-o ao
poder aquisitivo da população.

1.2 Custo gráfíco

O preço de venda de um livro resulta da equação custo gráfico-editorial
veT8U8 tiragem. Por custo gráfico entende-se o dispêndio com a produção in-
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dustrial (tipografia, papel, revisão, ilustrações, artes-finais, clicheria Ou fotolitos
etc. ); no custo editorial são computadas despesas tais como: revisão de origi­
nais, marcação, diagramação etc. Os direitos autorais e o copyright raramente
interferem na fixação do preço de capa. Sôbre o custo gráfico-editorial é proje­
tada uma porcentagem mais ou menos aleatória (em regra 10%) destinada ao
custeio de despesas de administração, armazenagem, fundo de comércio, riscos,
capital de giro etc. O valor global resulta do custo gráfico-editorial mais taxa
de administração; dividido pejo total da tiragem oferece o valor unitário. O
preço de venda é obtido pela multiplicação do valor unitário por um índice
teoricamente calculado com base em fatôres de ordem econômica e em estima­
tivas de mercado. O multiplicador mínimo (abaixo do qual o resultado da
vendagem difIcilmente cobrirá as despesas) é, normalmente, quatro; a queda do
preço unitário, freqüente nas segundas e seguintes tiragens, fornece às editôras
a utilização de índices mais elevados, seis ou sete muitas vêzes. Kas casas edi­
tôras que trabalham com algum planeíamento, os livros, ao serem lançados, têm
usualmente o preço de venda fixado com base no índice cinco; o editor que as­
sim procede investe na primeira edição contando obter melhor margem de lu­
cro nas tiragens subseqüentes. O funcionamento, a contento, de tal política im­
plica na necessidade de a primeira tiragem recuperar os investimentos, assegu­
rada a existência de novas impressões, o que é quase impossível. As reimpres­
sões, de maneira geral, aproveitam industrialmente a primeira edição (a regra
é fotografar a primeira tiragem e imprimir a segunda em offset), proporcio­
nando um custo unitário mais baixo. O editor, assim, poderá lançar mão de
um índice mais alto, sem, contudo, inflacionar o preço de venda. O custo
vai caindo progressivamente à proporção que as novas tiragens são lançadas. (1)

Infelizmente, não estamos díante de uma regra na indústria editorial bra­
sileira. Desgraçadamente, a característica entre nós é a existência de tiragens
pequenas, grande demora na sua comercialização e poucas reedições. O notável
intervalo entre as reedições ou novas tiragens, quando ocorrem, torna impossí­
velou desaconselhável (caso do livro técnico) a reprodução fotográfica da
composição do texto da primeira edição. A defasagem entre o lançamento do
livro e sua venda total toma inconveniente a segunda tiragem da primeira edi­
ção impondo a segunda edição revista, refundida, ampliada etc.

Os dados de que dispomos asseguram o aproveitamento da composição ou
do fotolito da primeira edição econàmicamente apenas em obras de ficção, de
autor falecido, raramente em Iívros técnicos.

Assim, temos que O editor, ao decidir-se pelo lançamento de um livro,
deverá estar seguro do lucro da primeira edição, a única com que contará, com
segurança. Mesmo uma margem de segurança tão pequena - venda total da
primeira edição - é aleatória. Desconhecem-se fórmulas que - feitas as exce­
ções de praxe - asse~urem ao editor, de posse dos originais, distinguir () en­
calhe certo do best-setler,

1. Os schoo!boolc estaduais americanos têm suas edições iniCiais em offset e tiragens
jamais infer;ores a 15. DOO exemplares. O volume de exemplares relativamente alto
(com vistas aos padrões brasileiros) reduz os custos, enquanto a impressão por este
processo atende à certeza, inexistente no nosso caso, de sUcessivas reedições. O livro
Southwest writers anthology foi editado em 1967 em offset com a tiragem de 15.000.
No primeiro semestre de 1970, graças a sucessivas reedições, já havia atingido a
casa de 80.000.
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Tiragem:

Veremos agora um modêlo de orçamento típico de um livro no Brasil:

CARACTERlSTICAS

Formato: AM 14 x 21,5 cm
Acabamento; Brochura Plastificada

{

Ilustração: 87 x 114 80 glm2

(texto)
Papel

Cartão: 55 x 73 1408/m2

(capa)

PREVISÃO DE CUSTOS

Composição até acabamento - 320 p. a Cr$ 26,00
Capa plastificada em 2 rores
Papel - texto - 30 resmas a Cr' 80,00

capa - 800 fôlhas a Cr$ 0,30
Tradução
Diagramação e marcação
Layout e arte-final de capa
Layout e arte-final de anúncio
Ilustrações 12 a Cr$ 30,00
Revisão tipográfica ± 320 a Cr$ 3,50 p/pàgina
Clicheria tle capa, ilustrações e anúncios
Tabela 26 a 0,20 cm2

Provas de transparência
Fotografias
Emendas de linhas e repaginação
Taxa de administração

TOTAL
Custo industrial total
Custo unitário
Preço de venda:

a) 5.92.5 x 4 = 23,70 (arred. para 24,00)
b) 5.92.5 x 5 = 29,62 (arred. para 30,00)

De posse do orçamento e, conseqüentemente, conhecendo o custo unitário,
está o editor em condições de fixar o preço de capa. Suponhamos que venha
a optar pelo índice (4); assim, lançará o livro no mercado por Cr$ 24,00 (ar.
redondamento para mais de 5.92.5 x 4:23,70); optando, porém, pelo indice
cinco (5), mais seguro, terá fixado o preço de venda em Cr$ 30,00 (arredond.
mento para mais de 5.92.5 x 5: 29,62). Resta conhecer a decomposição do pre­
ço de capa.

1.3 Decomposição do preço de capa

Como sabemos, findo o processo industrial de fabricação do livro, inicia-se
um outro, talvez mais penoso: a comercialização, em regra, através da rMe de
distribuidores, espalhada no País. Os distribuidores, Firmas comerciais inde­
pendentes do editor, recebem as publicações, em cotas prefixa.das, nem sempre
em conta firme, pagamento num prazo mínimo de 120 dias (90 dias fora o
mês), com o desconto médio de 50% sôbre o preço de capa. Correm por conta



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1971 li'

do editor as despesas com embalagem e geralmente são debitadas ao distribui­
dor as de transporte.

Seguem-se as demais despesas, tôdas elas consideráveis, a começar pelos di­
reitos autorais. A norma no Brasil é o pagamento de 10% sôbre o preço de
capa na medida da vendagem. (2)

Para realizar uma comercialização razoável, os editôres são obrigados a
manter um esquema de vendedores pracistas e inspetores de venda, cuja missão
principal é estimular as compras pelas livrarias e agentes, nos estados. Os ven­
dedores, embora atuem mais fixamente no eixo Rio-São Paulo, são obrigados a
visitar pelo menos tôdas as capitais uma vez por ano. O regime de trabalho
varia por emprêsa, sendo comum a existência de vínculo empregatício, remu­
neração através de salário reduzido e percepção de comissões sôbre as ven­
das, numa porcentagem dificilmente inferior a 5% (cinco por cento) .

Ficamos com o dispêndio de 5% (cinco por cento) na impossibilidade de
estimar diversas despesas com viagens etc.

Ao fornecer o pedido, o editor é obrigado a emitir uma duplicata e res­
gatá-la em banco com o desconto médio de 3%. Não dispomos de estimativas
de custos indiretos, tais como encalhe, faturas não honradas, devolução, per­
das e outras. Computados apenas os elementos conhecidos, temos, portanto, o
preço de capa decomposto como se segue:

comissões 24,00 100% Cr$ s.fav 72.000,00

distribuidores 50% 12,00 12,00 36.000,00
custo gráfico 20$ .. 4,80 7,20 14.440,00
dd aa 10% 2,40 4,80 7.200,00
vendedores 5% 1,20 3,60 3.600,00
desc, bancário 3% 0,72 2,88 2.160,00

TOTAL 88% 21,12 63.400,00

(.) l!: evidente que a participação do custo de um gráfico no preço de capa varia em
função do índice mUltiplicador utillzado. Por exemplo: se o índice fôr quatro, a
participação será 2()% (vinte e cinco por cenro) .

Assim, o preço de venda aparece onerado em Cr$ 21,12, ou seja, 88%, dando
ao editor o saldo de Cr$ 2,88, ou seja, 12% por livro vendido e pago, e
Cr$ 8.600,00 se lograr a venda de tôda a tiragem, o que representa 48% sôbre
o total dos investimentos. Ainda não se trata, todavia, de saldo líquido, pois
cumpre-llie custear, entre outras, as despesas seguintes: propaganda (custos
crescentemente altos, tornando-a inviável para a maioria das editôras e 90% das
edições), embalagens, capital de giro, reinvestimentos, desconto inflacionário etc.

Soma-se à lenta e nem sempre certa recuperação do capital imobilizado o
longo processo de despesas iniciado imediatamente após a aprovação dos ori­
ginais.

O processo editorial tem início, geralmente, com a chegada dos originais à
editôra, quase sempre oferecidos pelo autor. Quando preparados a pedido e
por encomenda do editor, presume-se que atendam a uma política editorial
prefixada e estejam incluídos em determinada programação; estima-se a exis-

2. A editôra da. FGV, paga 12% e antecipa 40% do total correspondente à venda inte­
gral da tiragem, no ato do iançamento do titulo.







DIREITOS AUTORAIS - DESPESAS

1960/1° Sem.11969 US$ 1.000

1969/1.° Sem.
pAíSES 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1961 1968

1969 1910

1. Alemanha OCidental 75 8 3 7 '1 1 7 8 37 112 161
2. Alemanha Oriental - - - ~ - - - - 1 - -3. Argentina 5 12 7 25 11 5 4 5 9 12 45
4. Áustria 1 ] 1 - - - - 1 2 - 3
5. Bélgica 3 2 1 ] - - 1 2 4 11 8
6. Canadá - 9 - - - - - - - - 2
7. Chile - - - - - - - - 1 - -
8. Dinamarca 1 - - - - - 1 - - 1 2
9. Espanha 5 23 22 1 5 I 12 7 13 18 54

10. Estados Unidos 388 504 131 139 220 144 311 526 916 683 847
11. França 54 43 24 65 39 43 91 97 193 180 204
12. índias Britânicas - - - 1 - - - - - - -13. Israel - - - - - - 2 - 1 - 1
14. Itália 21 30 45 70 50 22 22 77 92 95 187
15. Japão - 30 173 - - 1 2 8 6 4 28
16. Libéria" - - - - - - 57 183 484 736 702
17. México 7 3 2 19 - 1 5 1 5 6 572
18. Noruega 1 -...of - - - - - - ........ - 1
19. Paises Baixos - - - - - 1 1 13 52 349 14()
20. Portugal 6 5 - 5 3 1 1 1 10 3 10
21. Reino Unido 33 10 11 14 7 16 58 204 271 205 333
22. Suécia 1 - - - - 2 1 2 1 - "23. Suíça 22 2] 4 2 2 10 16 25 48 57 140
24. Uruguai 26 10 - - - - - 5 16 - -25. União SOviética ~ - - .....- - - - - 1 - -26. Venezuela - - - - 1 - - - - - -

TOTAL 649 711 424 349 345 248 592 1.165 2.163 2.472 3.444

Fonte: Departamento Econômico do Banco Central do Braail (EstaUstica Na.cional das Opel1l.çôes de CAmbio) .

.. Os dire1tce autorais creditados à conta da Libéria deat1nam-se efetivamente lKl6 EUA.
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.e evidente que os interêsses da cultura nacional estão a exigir uma provi­
dência. A UNESCO, permanentemente preoCl1pad_l com os problemas a ela
referentes nos países subdesenvolvidos, vem insistindo, há algum tempo, junto
dos desenvolvidos, pelo estabelecimento de uma polítíca de direito:> autorais
que, em vez de impedir, facilite o acesso à cultura e aos avanços da ciencia e
da técnica. A discussão vai desde a redução no pagamento dos direitos à sua
total abolição. Entre uma tendência e outra há alternativas conciliatórias, das
quais destacamos o pagamento de direitos autorais pelo Governo. o Governo
brasileiro poderia tomar a iniciativa promovendo convênios com instituições
internacionais, por um lado, pagando à editôra estrangeira os direitos autorais,
em benefício do editor brasileiro, possibilitando, assim, a difusão cultural im­
prescindível; por outro, obtendo do govêrno estrangeiro - interessado na divul­
gação da sua cultura - o pagamento daqueles direitos. No Brasil existem con­
vênios mais ou menos no mesmo sentido com editôres americanos e franceses,
entre outros. Todos apresentam, contudo, o inconveniente de que a matéria a
ser traduzida é sempre escolhida pelo cessionante e não pelo editor. No quc
diz respeito às publicações latino-americanas as dificuldades estão minimizadas
pela nossa facilidade em ler espanhol.

:E: fora de dúvida que as questões aqui afloradas resultam da ausencia de
uma política brasileira de direitos autorais. As soluções já expostas carregam
consigo algumas ameaças que prec~sam de ser enfrentadas. A intervenção do
Govêmo na aquisição direta dos direitos e sua entrega ao editor daría ao Estado
um desagradável e inconveniente contrôle sôbre o movimento editorial; o finan­
ciamento dos direitos pelo país de origem determinaria, por outro lado, a influên­
cia natural de seu govêmo em tal atividade. Qualquer solução, portanto, para
ser válida, terá de prever a seleção dos textos pelo editor brasileiro. O problema,
portanto, envolve, até, aspectos de segurança.

Se o escopo das traduções é suprir deficieneia da nossa bibliografia, tem­
se por óbvio que sôbre os temas versados inexiste texto nacional. A tradução
assim impõe-se porque a cond;ção cultural não pôde produzir aquêle texto. Em
outras palavras, à ausência de uma doutrina própria, adotaremos a expressa no
texto traduzido. Mas, a tradução não pode ser vista como um fim, porém como
um meio. Se não provoca ou estimula textos nacionais substitutivos, poderá ser
lesiva aos interêsses da Nação. Não se está propondo uma política chauvinista
de rompimento com a cultura estrangeira; é evidente que a nossa será for­
mada pelo acúmulo de experiência da própria humanidade: não tem sentido
estarmos aqui pesquisando o que já foi descoberto ou repetindo experiencias,
mas cumulando-as. O que sugerimos, como vital para o nosso desenvolvimento,
é a formação de uma bibliografia nacional mesmo a partir dos textos importados.
As traduções jamais devem ser literais, mas, sempre que possível, adaptadas
ao entrecho nacional e precedidas de uma introdução técnica de autoridade
do próprio País.

Os elementos capazes de apontar os novos caminhos encontram-se na uni­
versidade brasileira. A partir de verificação tão elementar, a editôra da Funda­
ção Getúlio Vargas estabeleceu convênios editoriais com diversas universidades
do Brasil. Na sua execução, elas contribuem COm texto do seu corpo docente e
a nossa editôra com assessoramento técnico-editorial, assim entendido todo o
processo que engloba seleção, preparação de originais, diagramação, composi­
ção, impressão, acabamento e até distribuiço.
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Os livros co-editados passam a destinar-se a um público nacional, graças
<: um esquema de distribuição que procura evítar a concentração de edições nos
estados de origem. As tiragens maiores reduzem os custos e, conseqüentemente,
os preços. A obra poderá ser adquirida por um número maior de leitores. Por
outro lado, será pennitida a difusão do· pensamento regional que perderá, a
longo prazo, o cunho fechado e exótico, na medida em que participe de uma
perspectiva integrada da cultura brasileira, do intercâmbio entre idéias e infor­
mações em nível nacionaL Tal intercâmbio é o equivalente, em tênnos de nação,
à troca de idéias entre especialistas e também à difusão, sem a qual morre de
asfixia tôda cultura.

1.5 O custo do livro no Brasil é baixo

I'osso propósito é enfrentar a afirmação de que é alto o custo do livro
no Brasil. A argumentação parte do pressuposto segundo o qual a composição
de custos e a decomposição do preço de capa, há pouco conhecidas, constituem
o mínimo tolerável para manter a atividade editorial como econÔmicamente
viável. ];; fora de dúvida que a ninguém é lícito esperar que os editôres se ttans·
fonnem em mecenas fora de hora.

Ao contrário, para que o livro cumpra seu objetivo cultural, precisa de ser
trabalhado industrialmente por edítôras fortes e econômicamente s6lidas, o que
jamais será possível se as condenamos a contabilizar prejuízos, missão que até
o Govêrno repudia.

~ fora de dúvida que as possíveis soluções para o problema do papel não
estão ao alcance dos nOssos editôres ou gráficos.

A situação presente e as perspectivas que se descortinam na política do
papel foram objeto de estudo acundo pelo BNDE. Em documento assinado
por José Clemente de Oliveira (BNDE), Antônio Carlos da Motta Ribeiro
(Miniplan) e Abelardo Cardoso Parreira (SIC) (7) e destinado à análise pelo
CEIPAC, encontram-se, entre outras, as seguintes informações-advertência:

1. ao lado da pulverização das instalações industriais (em janeiro de 1967
existiam 155 fabricantes de papel), apenas 13 fábricas respondiam por 1.465,0
t/dia de capacidade nominal de produçãO, ou seja, 42,7% do total nacional;

2. reduzido tamanho da instalação industrial, relativa incapacidade ge­
rencial, não-existência, nas fábricas, de quadros técnicos eficientes etc., em·
tência de numerosos produtores marginais, operando instalações de tipo quase
artesanal e que não tem motivo para preocupar-se com amortização de capital
fixo, provocando por essa via perturbações de preços no mercado de que de­
correm custos de produção, afora altos, ensejando marcantes desníveis entre
as várias emprêsas;

3. índices de produtividade baixos ao lado de médias de eficiência ope­
racional acentuadamente diferenciadas entre as diversas unidades componentes
do parque produtor;

4. baixa tecnologia de produção - com exceção da absorvida pelos gran­
des fabricantes e algumas poucas emprêsas de porte médio - dela resultando:

a) grande perda, entre a saída do papel da máquina e o enfardamento
para venda, atingindo até 40%;

(7) t:ste documento data de setembro de 1910
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b) grande perda de massa na tela, de ordem de 20 a 25%, agravada pelo
esgotamento total da água sem antes recuperar as fibras nela contidas;

5. a grande maioria das fábricas no País apresenta, relativamente às ins­
talações principais, características de obsolescência, valendo assinalar que 22
das máquinas de papel identificadas foram instaladas há mais de 40 anos; 9
têm idade média superior a 30 anos; e 31 se instalaram há cêrca de 10 anos,
tendo o número residual sido incorporado às fábricas a partir de 1960;

6. o COnsumo do papel destinado à imprensa periódica, em 1966, situou-se
em tôrno de 174 mil toneladas, para o que a produção nacional contribuiu com
cêrca de 118 mil toneladas, exigindo, assim, a importação de 56 mil toneladas.
As projeções de 1970 para o consumo do mesmo papel em 1975 estimam um
nível máximo de 277 mil toneladas e mínimo de 224 mil toneladas. São, porém,
desconhecidos profetos de expansão da capacidade atual;

7. a indústria do papel apresenta graves deficiências nos aspectos rela­
ti"os a padrões tecnológicos e gerenciais de produção;

8. baixo padrão técnico da produção, possIvelmente conseqüência da
quase inexistência de sistemas de contrôle de qualidade nas unidades fabris,
bem como de laboratórios de ensaios e testes;

9. carência, na grande maioria das fábricas, dada a sua reduzida dimen­
são, de mão-de-obra técnica de bom nível;

10. grande variação na qualidade dos papéis produzidos, entre emprêsas
e até entre uma partida e outra da mesma fábrica.

3. AS SOLUÇOES AO ALCANCE DO EDITOR

As soluções para muitos dos problemas com que se debatem presentemente
os editôres brasileiros não estão, todavia, a depender exclusivamente da ativi­
dade governamental. Se o grande desfecho, representado pela ampliação das
tiragens, está à espera de medidas como o combate do analfabetismo, o au­
mentd da escolaridade e da renda per capita, resultando no alargamento do
público ledor e melhoria de seu poder aquisitivo, podem os editôres, procurando
a racionalização de suas funções, contribuir para diminuir os custos e aperfei­
çoar a qualidade do livro.

Ao alcance dos editôres está, por exemplo, a escolha do melhor original,
do processo gráfico mais conveniente, do formato e do acabamento mais eco­
nômico etc. Conditio sine qua, faz-se imperioso o ingresso das editôras na fase
industrial de trabalho, abandonando o amadorismo empresarial característico
da grande maioria das emprêsas nacionais. Uma mutação que implicará for­
çosamente na profiSSionalização de todos os setores e, portanto, na montagem
de equipes técnicas para a seleção, revisão, normalização, copy desk quando
necessário, marcação e revisão de texto, possibilitando a remessa dos originais
à gráfica em sua feição definitiva; escolha do processo de composição e im­
pressão e do papel mais conveniente, formato e acabamento mais adequados;
elaboração de ilustrações e capas (artes finais) com rapidez e economia; es­
tudos técnicos e de mercado visando à melhor gráfica; fornecimento de papel
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ao impressor, controlando o gasto e a qualidade do produto. Em seu conjunto,
referidas medidas, objeto de estudo particular, implicam a queda do custo
gráfico, redução do consumo e melhor aproveitamento do papel, execução mais
rápida dos serviços etc. Em outras palavras: menor custo industrial, queda do
preço unitário e, finahnente, livro barato. Medidas que resultariam inúteis se
a elas não se seguisse uma comercialização intensa.

Infelizmente, o grande obstáculo à implantação de planos tão 6bvios e
racionais reside na inadequação de editôres gráficos e livreiros à realidade bra~

sileira. Nossa sociedade está saindo da fase patriarcal e tradicional para uma
modernizante, daí a situação crítica, pôsto que o País, sem haver ingressado
de todo no nôvo período, mas já em processo, conserva características confli·
tantes tanto dos valôres sociais quanto do sistema econÔmico tradicional e pa­
triarcal, ao mesmo tempo que já adota métodos e valÔres impostos pela mo­
dernização geral da sociedade.

Com relação aos gráficos e editôres, o amadorismo remonta à sua pr6pria
história. Originàriamente, nasceram artesãos, amantes do livro e da cultura
antes de se constituírem em homens de neg6cio. A edição era decidida ora
porque o dono da editôra (quase sempre também gráfico) gostava do autor,
ora porque simpatizava com o tema ou considerava a obra importante. t evi­
dente que o processo não poderia sobreviver à industrialização.

Na gráfica tradicional observa~se como caracteristica a debilidade da in·
fra-estrutura administrativa, marcada pela carência de linha de produção, pro­
gramação de custos, conhecimento de mercado, apuração de produtividade e
pesquisa de novas técnicas, contrôle de qualidade, contabilidade industrial e
de custos, assistência técnica, organização e métodos etc. Mesmo entre as cha­
madas emprêsas de porte médio a grande, é dado relêvo à figura do dono, do
gerente industrial, financeiro e de pessoal, do chefe das oficinas, do vendedor,
ao comprador, do "engenheiro de produção e de manutenção". Nas emprêsas
gráficas brasileiras não há programas internos que visem à melhoria da produ­
tividade; para a promoção de simples operários a supervisores leva-se em conta
tão-somente o tempo de serviço na casa e a experiência demonstrada; novos
operários Ou técnicos são contratados através de jornais; não há normas prees­
tabelecidas para os casos de promoção, que são estudados de per si. Não há
estímulos ao aumento da produtividade. Só recentemente começaram a fl:t2er
uso do sistema creditício nacional; a partir de 1965 deixaram de recorrer à
agiotagem como fonte única de financiamento de suas necessidades de capital
de giro, acicatados pela política de crédito anti-inflacionária que tomou teme­
rários os fornecimentos de confiança, substituídos por duplicatas.

3 .1 Crítica da editÓra tradicional

As inconveniências do funcionamento da editôra tradicional começam com
o processo de seleção do original a editar.

O editor é um simples intermediário entre a produção intelectual e o
público a quem fornecerá o livro. De saída, sua atitude é passiva. Não in·
tedere na escolha do tema, ou na sua elaboração; limita-se a preparar e pu­
blicar o original que lhe foi apresentado, às vêzes, por mero acaso. O editor
tradicional não descobria as vantagens de encomendar originais, quando muitos
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já atingiram, mesmo no Brasil, a sofisticação de influir, até, na elaboração do
texto.

Recebidos os originais surge a segunda deficiência, o processo de análise.
f:: geralmente o dono de uma editôra nestes moldes, isto é, o homem que tem
em suas mãos tôdas as funções de mando e de política, que contrata a edição,
decide sôbre a apresentação gráfica e os critérios de venda. Como não pode
opinar sôbre o conteúdo, decide-se sua aceitação levando em conta fatôres
aleatórios como o nome do autor, o título e o número de páginas. Raramente
apóia-se numa assessoria ou num grupo de leitores, aptos a dar parecer quanto
à qualidade dos originais. A conveniência comercial, capacidade de venda etc.,
é sem~re "apurada" pelo ôlho clínico do editor. A "pesquisa de mercado" não
vai alem da consulta ao balconista sôbre a eventual procura de livros com a
mesma temática.

Desconhece, também, operações importantíssimas como a preparação do
manuscrito (revisão, nonnalização e demais etapas). Os originais entregues
J?elo autor são considerados (ao mais das vêzes por puro comodismo) como
perfeitos", não lhe cabendo averiguar se há incongruências de estilo, cochilos

de ortografia, regência ou concordância, se possui ou não índices analíticos etc.
As deficiências mais graves deverão ser detectadas pelo revisor tipográfico; a
correção, em fase tão avançada, importa em custos adicionais e retardo na pro­
dução. A editôra tradicional dificilmente disporá de uma equipe de técnicos
para a programação gráfica, entregue ao arbítrio da oficina executante, à qual
competirá a escolha do sistema de composição e de impressão, do formato e do
acabamento, da tipologia e do papel. Recentemente chegou às nossas mã.os
um livro editado por uma universidade brasileira e impresso em importante
oficina do Rio de Janeiro, que teve ao seu encargo todo o planejamento. Apesar
da tiragem de 3.000 exemplares e do texto corrido, o livro foi composto em
equipamento de fotocomposição e impresso em oft set, sistema aconselhável
apenas para tiragens superiores a 30.000 e de reedição provável. Não tem sen­
tido se esperar que o gráfico utilize todo o seu know-hOtv para reduzir o custo
do livro e, assim, sua margem de lucro ...

Entregue o livro à gráfica, composto, procede-se à revisão tipográfica. O
processo é lento. Quando as provas chegam ao autor às vêzes passou mais de
um ano que o original foi escrito. No intervalo, êle estudou mais, reformulou
conceitos e se acha no direito de modificar vários trechos, quando não se trata
de simples descoberta de enganos. Mas seus próprios erros permanecem, e por
fim tanto o autor como o revisor estão fazendo vista grossa a falhas menos
significativas, interessado que está o primeiro em ver sua obra transformada
em livro, e o editor em livrar-se dos gastos e iniciar a venda.

Não estaremos forçando ao estimar em cêrca de 30% a economia de custos
gráficos resultante da montagem de um sistema editorial.

Impresso o livro, inicia-se o doloroso processo de comercialização.

3.2. Critérios de uma editôra mode1'7UJ

A primeira coisa de que carece uma editôra moderna é de política editoríal
definida, onde se estabeleça não só o campo de suas atividades como o tra­
tamento gráfico-editorial das publicações. Assim, a editôra da Fundação Ge-
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túlio Vargas, por exemplo, restringe-se, em seu programa, a ciência sociais, nelas
incluídas a cibernética, informática, comunicação, documentação e filologia.
Optou, consciente de sua destinação ao pioneirismo, pelo lançamento de obras
básicas para a formação da cultura brasileira, sem permitir que as perspectivas
comerciais sobrelevem o conteúdo da imformação. Assim, a edição de um
best-seUer será um mero acaso, mas a do texto fundamental uma exigência da
qual não poderá arredar-se. Partindo daí, a editôra da F.C.V. fêz outra opção
quanto ao tratamento gráfico: sem prejuízo da resolução anterior por constantes
pesquisas visando à melhoria do padrão gráfico-editorial dos livros e ~ri6dicos

brasileiros, decidiu-se por livros mais baratos, de maior acesso ao publico e a
que se destinam. Assim suas publicações primam, sem quebra da qualidade
gráfica que ostentam, por uso parcimonioso de rores, abandono do acabamento
cartGnado ou encadernado pela brochura plastificada, formato americano etc.
Por outro lado, jamais procurará fazer economia reduzindo ilustrações, dimi­
nuindo a composição especial ou adotando qualquer outra medida que, mesmo
de leve, venha a influir ou prejudicar o texto ou suas comunicações.

Resultante de sua política, de constante aperfeiçoamento de novas técnicas
ao lado de permanente esfôrço por custos mais baixos, obriga-se a editôra a
manter-se em dia e a adotar em sua produção as normas editoriais e de pre­
paração de originais firmadas pela ABNT, mas, cumpre-lhe, igualmente, orga·
nizar e seguir seus próprios padrões. Por exemplo: os periódicos e livros edi­
tados pela Fundação Getúlio Vargas são normalizados segundo critérios adota·
dos por sua Divisão Editorial; todos os periódicos possuem ficha catalogl'áfica
e legenda bibliográfica, e os livros, a ficha. Nenhum livro técnico pode ser
editado sem índice analítico e os periódicos têm uniformizadas suas seções etc.
As orelhas e 4~ de capa são aproveitadas integralmente. A paginação obedece
a cadernos certos.

Dependendo das caracteristicas de cada editôra, torna-se necessária a
existência de um conselho editorial (8) com a finalidade de vigiar sna política
e examinar os originais candidatos à edição.

Com ou sem conselho editorial nenhuma editôra poderá funcionar se não
possuir, com autonomia profissional, um departamento incumbido de, entre
outras tarefas: revisão de originais, normalização, marcação, revisão tipográfica,
elaboração de projeto gráfico, escolha da tipologia e do processo de compo­
sição e impressão, execução ou aprovação de artes-finais de ilustrações, capas
e anúncios, execução de orçamentos gráficos e apuração de custos, escolha de
papel e contrôle de estocagem, revisão tipográfica etc. Em outras palavras, o
livro deve ser entregue a um especialista, o técnico de editoração. Trata-se de
um profissional necessàriamente de nível universitário que alia aos conheci­
mentos de artes gráficas o domínio do português. É, ao mesmo tempo, um
técnico gráfico porque há de conhecer todos os processos gráficos, há de ser
nm redator porque redigirá e "copidescará" textos, há de ser um tradutor por­
que deverá conhecer, pelo menos, o espanhol, o inglês e o francês de forma a
habilitar-se, tanto a analisar originais a serem traduzidos, como a traduzi-los.

Quanto mais investir nos or;ginais, menos a editôra estará gastando na fase
gráfica; quanto mais os originais demorem na editoração, mais rápidamente e
Je forma mais econômica sairão da gráfica.

(8) Feita a ressalva à tendência geral dos colegiadOS que é a de não se reunir...



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1971 121

Sôhre a normalização dos originais, resultante da política editorial re­
ferida, primeira tarefa do departamento editorial, cumpre-nos algumas palavras
de esclarecimento. Tôda editôra que se preza deve possuir suas próprias normas
visando à padronização do livro em função da criação de uma imagem em­
presarial, mas também em função do barateamento dos custos e redução do
tempo necessário à produção de um livro. Assim, quando os originais forem
entregues ao gráfico devem ir em sua feição definitiva, imune a qualquer mo­
difica.ção. A editôra da FGV, por exemplo, tem como norma, tanto nos peri6­
dicas, como nos livros que os originais que lhe são entregues devem repre­
sentar a última versão. Não ace~ta, portanto, alegac,'ães do autor que deseia,
na prova tipográfica, modificar seus origin~:is. Se, de um ponto, procura aten­
der aos interesses de custos, sua vigilância visa também a educar o autor
brasileiro, também um artesão, um amador. Hecebidos os originais, são
trabalhados pelos técnicos de editoração. É a fase em que tôdas as dúvidas
devem ser levantadas: de conteúdo semântico e de ordem técnica; feitas tôdas
as ilustrações, elaborados os textos de orelhas e 4~ de capa, executada a arte
final de capa, a diagramação do texto etc. Só quando todo o material estiver
pronto, é que os originais são entregues ao gráfico. r\'a elaboração e seleção de
todos êles o único juiz é o editor. Tôdas as revisões tipográficas são executadas
pelos técnicos de editoração cabendo a última prova, já prova de página, ao
autor, cumprindo-lhe vigiar se há correspondencia entre o texto dos originais
e o da composição, su;eítando-se, naturalmente, às normas da edítôra que
escolheu. Por fim, e eis um ponto relativo à política, não são permitidas erratas:
um livro não pode ter erro; se o tiver e de fôr de monta a justificar uma errata,
não deve circular.

Entre o trabalho de preparação dos origina:s e sua elaboração gráfica há
uma fase importantíssima, a do planejamento gráfico, responsável pelos custos
editoriais. O planejamento decidirá pela mancha tipográfica, maior ou menor
pelo aproveitamento das ilustrações, pelo formato, BB, AM, por exemplo, pelo
papel, ilustração, bouffant ou outros, pelo acabamento, brochura, cartonagem,
cncadernamento, plastificação ou envernizamento, pelo processo de composição
e impressão etc.

Os critérios relativos à escolha da melhor mancha tipográfica, do melhor
aproveitamento das ilustrações (muitas vezes, mesmo quando um livro é im­
presso em tipografia, as ilustrações podem ser feitas em papel vegetal e im­
pressas em offset, o papel substituindo o filme com vantagens, seja quanto à
qualidade, seja principalmente quanto aos custos) variam caso a caso. Fica­
remos adstritos às soluções gerais. A primeira delas diz respeito à definição
quanto à composição quente ou fria, quanto à impressão, tipográfica, offset
ou rotogravura. Cabe aqui, antes de fixar qualquer raciocínio, uma pequena
digressão sôbre os principais processos.

4. COMERCIALIZAÇÃO

Os problemas com que se defrontam as editôras, resultantes das pequenas
tiragens que oneram os custos gráfico-editoriais, poderiam ser minimizados se
à editoração se seguisse uma comercialização, ao menos racional. Não há exa­
gero ao afirmarmos que as deficiências da comercialização, exigindo custos
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operacionais altos de difícil retÔmo, são responsáveis, em boa dose, pelo cha~

mado alto cu.sto de livro brasileiro.

O primeiro impasse resulta dos descontos sôbre o preço de capa que o
editor é obrigado a conceder. :e evidente que, ao estipular o preço de venda,
o editor está ciente do montante das altas comissões que é obrigado a conceder.
Sem dúvida fixaria um preço menor se pudesse estimar descontos igualmente
reduzidos.

Até os anos 40, os editÔres trabalhavam, em regra, diretamente com os
livreiros. Se obtinha descontos relativamente baixos, em média 30%, enfrentava
como desvantagens:

a) difícil reposição dos estoques, face às distâncias;

b) custos elevados de transporte; e

c) dificuldades na liqüidação das faturas.

Apesar dos descontos concedidos, deparavam-se os editôres com dificulda­
des cada vez maiores na arrecadação do seu faturamento, estimuladas, por certo,
pelas distâncias das praças e pelo pequeno vulto da dívida que desaconselbava,
por antieconômica, a cobrança direta. Reação contra os maus pagadores foi
a instituição do inspetor de venda, a que se socorreu a maioria dos editôres,
atribuindo-lhe a incumbência de, uma vez por ano, ao menos, a pretexto de
fiscalizar as praças e incrementar as vendas a fazer uma viagem por tôda a
costa, procedendo à cobrança dos débitos.

O alargamento da faixa de leitores, o fortalecimento do mercado livreiro,
o crescimento do movimento editorial e a necessidade sempre crescente de
buscar custos mais razoáveis impuseram a intervenção de mais um comerciante
entre o editor e o leitor. Trata-se, no caso, do distribuidor, elemento de ligação
entre o livreiro, nos estados, e o editor, no eixo Rio-São Paulo. Responsável
pela comercialização em determinadas áreas - fixadas em função de praças e
às vêzes abrangendo a mais de um Estado, os distribuidores são representantes
exclusivos do editor em sua respectiva zona. Em regra, trabalham em consigna­
ção, com um desconto médio variante entre 40 e 50%. Cumpre-lhes abastecer as
livrarias nos estados.

A consignação se traduz no recebimento da mercadoria para venda a ter­
ceiros (livrarias), assistindo ao consignatário o direito de devolução, ao cabo
de um prazo fixado, geralmente seis meses, do saldo, ou encalhe, ou seja, da
parte da mercadoria que não houver obtido saída. A parte comercializada será
faturada, a partir desta data, a um prazo nunca inferior a 90 dias. Em alguns
casos trata-se de pura consignação, sem faturamento, apenas notas de forne­
cimento ou conferência; o faturamento far-se-á, a partir da devolução; noutros
casos, êle existe, permanecendo contudo o distribuidor com o direito a de­
volução de mercadorias não vendidas, abrindo-lhe o editor uma nota de crédito
no valor da devolução. De uma forma ou de outra, o distribuidor fomece às
livrarias em conta firme ou consignação, a um prazo sempre inferior ao que
lhe é concedido pelo editor, de forma a assegurar-se que o pagamento àquele
far-se-à após a prestação de contas do livreiro. Alguns editÔres trabalham no
regime de conta firme, faturamento a 90 dias fora o mês (o que de fato re-
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presenta cêrca de 120 dias), com descontos entre 50 e 60%. :Mesmo assim, a
conta firme não anula a possibilidade de devoluções dos encalhes.

As vantagens oferecidas aos distribuidores (consignação, dúzia de 13, des­
contos de 40 a 60%, prazos de 120 dias etc.) não têm favorecido aos editôres,
quer na pontualidade de seus pagamentos, quer no alargamento das áreas de
venda de livros. As prestações de contas continuam penosas e os distribuidores
se negam a fornecer às livrarias do interior, sob o pretexto de que estas não
pagam suas faturas; quando o editor as atende diretamente, em vista de sua
recusa, recebem invariàvelmente a reclamação de que estão reduzindo sua área
de trabalho, invadindo seu território privativo. l\/fesmo nas capitais, o número
de livrarias atendidas é pequeno, pelas razões de segurança, do distribuidor, o
que não está, evidentemente, contribuindo para os objetivos do editor.

Semelhante quadro conduz o mercado a uma grave distorção que é a trans­
formação dos distribuidores em distribuidores-livreiros, ou seja, aquêles que
possuem suas próprias livrarias para venda direta ao público. Resulta daí uma
concorrência desleal com o livreiro, e uma atitude incorreta para COm o editor,
pois irá trabalhar em sua livraria com os descontos e as vantagens que recebeu
na qualidade de distribuidor. Infelizmente, os grandes distribuidores no País,
de norte a sul, são igualmente livreiros, não restando ao editor qualquer con­
dição de resistência. É fora de dúvida que, respeitadas as exceções, é muito
mais interessante ao distribuidor vender em sua casa diretamente ao público,
recebendo pagamento à vista, usufruindo-se do desconto médio de 50%, a for­
necer ao livreiro, para pagamento em média a 90 dias e desconto variante entre
30 e 40%.

As deficiências da comercialização, todavia, não se esgotam no distribuidor.

A sua situação de privilégio não deve esconder a do livreiro: no interior
são acusados de não saldar os pagamentos; nas grandes cidades de comerciali­
zar com o capital do editor. Sistemàticamente, os livreiros se recusam a fazer
estoque, limitando-se a encomendar, quando muito, a famosa dúzia de 13; em
outras palavras, o livro é escondido, perdido na multidão de milhares de vo­
lumes mal colocados e mal distribuídos nas prateleiras. O leitor, para adquiri-lo,
deverá saber de sua existência, ter sem dúvida o nome do autor e o título, e, à
imagem de quem procura agulha no palheiro, descobri-lo no cipoal do estoque.
Se apelar para ajuda do balconista, receberá, invariàvelmente, respostas evasivas.

As livrarias são geralmente mal dispostas, sem nenhum atrativo, entulhadas,
e os livros pràticamente escondidos. Os balconistas esti'io despreparados, não
conhecem seu estoque, e o l~;tor não possui nenhum guia para localizar o título
de que necessita. Há livreiros que dispõe os livros segundo a editôra, e assim
reúnem, por exemplo, "Teoria Microeconômica" e "O Ensino Funcional da Da­
tilografia", na mesma estante, pelo simples fato de serem editados pela Fundação
Getúlio Vargas. Há os que arrumam segundo o autor, outros segundo o assunto
(aqui são cometidas as mais hilariantes heresias), mas há - até! - os que
arrumam suas prateleiras segundo o formato ...

Infelizmente, nossas livrarias, em regra, não são instrumentos de venda de
livros, mas locais onde são comprados. Repetem-se nelas, na era da tecnologia
e da televisão, dos fascículos e dos cassetes, os mesmos processos de venda que
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tomaram famosas as antigas Francisco Alves e Garnier. Mudaram-se os tempos;
os métodos, não. .

A posição privilegiada do livreiro é bem assinalada por Benedicto Silva (9)
quando escreve: "Como se vê, se há uma posição privilegiada no complexo ela­
lioração.edição-comercialização do livro, o livreiro é que a ocupa. Desde logo,
a maior fatia do produto de cada livro vendido lhe toca: de 30 a ~. Por
outro lado, como foi dito, geralmente o livreiro recupera o capital antes de o
investir. No caso, por exemplo, de comprar 24 exemplares de um livro, basta­
lhe vender 18 no período de vencimento da duplicata, 90 dias, para reunir,
com sobra, a importância necessária ao pagamento correspondente. Fica assim
habilitado a resgatar a duplicata em dia, sem necessidade de utilizar recursos
próprios. Além disso, ao comprar duas dúzias, recebeu 26 exemplares. Restam·
lhe, pois, oito exemplares. Estes representam lucros em espécie, que irão se
incorporando ao seu fatrimÔnio como lucros em dinheiro, à medida que cada
exemplar fÔr vendido.

Sem embargo dos esforços isolados, infelizmente ainda irrelevantes, não
estão preocupados, quer distribuidores, quer livreiros, em inovar, em pesquisar
métodos novos, em, enfim, adotar uma política de vendas agressiva. Poucos se
utilizam do crediário, pouquíssimos acrooitam no reembôlso postal, a maioria
desconhece a colaboração da imprensa, limitando-se a distribuir alguns exem­
plares com os titulares da crítica literãria, de público discutível, não se dando
ao trabalho, sequer, de encaminhar suas publicações acompanhadas de um
press-release.

4 .1 Algu1lUlS saídas

Apesar das reações preconceituais de grande número de editÔres, o reem·
bôlso postal é um dos mais importantes instrumentos de que dispõe não apenas
para aumentar suas vendas, mas, igualmente, para desbravar áreas virgens, nas
quais não existe o distribuidor ou o livreiro. A idéia da venda de livros nas
fàrmácias e nas bancas de jornais não atingiu o escopo de abrir novas frentes
e alcançar os rincões mais distantes do hinterland, pois não resolveu o problema
fundamentaI das relações editor-vendedor. Que segurança teria o editor de que
a Farmácia Esperança, de Goiás Velho, Ou a Drogaria Autora, de Piriri, no
Piauí, pagariam suas faturas? As bancas já estão pequenas para vender o número
crescente de publicações editados diàriamente. Ao problema de ordem física,
somam-se outros, desde a necessidade de rápida rotação de exposição (um jornal
demora horas na banca e uma revista DO máximo quatro dias), às condições de
trabalho das bancas. A colocação de revistas ou livros em bancas não pode ser
feita diretamente pelo editor, mas através de um .dos distribuidores nacionais,
que recebe a mercadoria em consignação e a entrega do mesmo modo. Para
as revistas encontradas em bancas fora da Guanabara (e o objetivo é atingir
as mais distantes), o distribuidor carece de um prazo de seis meses para pres­
tação de contas, assegurado o direito de devolução do encalhe, ou "saldo", na
Sua linguagem. O saldo é entregue ao editor, imprestável; tratando-se de
bancas fora do Rio e São Paulo, são restituídas ao editor apenas QlJ coptJ8.
Para ter-se uma idéia da perda, basta lembrar que uma revista ou livro de boa

(9) Silva, Benedicto. "A comercialização do livro no Bras1l". Informativo, RJ, F.a.V.
3 (7): 5-8, julho de 1971
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vendagem deverá ter um repmte (volume entregue às bancas), que represente
mais ou menos o dôbro do efetivamente vendido.

O reembôlso postal, principalmente na medida em que se aperfeiçoa, reduz
o número ainda elevado de perdas e apressa as prestações de contas, resulta
como o grande veículo para a interiorização do livro. A união dos editôres
através de seu sindicato poderia elaborar um catálogo comum para distribuição,
pela Emprêsa Brasileira de Correios e Telégrafos por tôdas as suas agências.
Sem maiores custos, estaria resolvido o grande problema do reembôlso que é
o enderêço do comprador potencial, a remessa de mala direta etc. Em cada
agência da E.B.C.T., portanto ao lado do comprador potencial, existiria, à sua
disposição com indicações de como acionar o reembôlso, a relação de todos
os livros e revistas disponíveis, com enderêço do editor, preço e prospecto para
pedido. Cumpriria ao editor, apenas, uma campanha publicitária visando à
divulgação dêsse serviço, campanha tanto mais módica quanto seria custeada
por todos os editôres.

5. A ESCOLHA DO PROCESSO GRÁFICO

5. 1 Sistemas de Composição de Livro em Uso no Brasil

Os sistemas de composição de texto de livros atualmente em uso no Brasil
podem ser divididos em três grupos:

a) composição de caixa;
b) composição quente; e
c) composição fria ou fotocomposição.
A composição quente compreende: composição linotípica, composição mo­

notípica e composição de títulos em fundidoras.
A composição fria divide-se em três grupos:

1. a partir de composição manual (diversos pequenos aparelhos usados
para titulação e montagem de layouts);

2. a partir de teclado com justificação mecânica;
3. a partir de cintas perfuradas com justificação feita por computadores

antes de sua passagem pela máquina fotocompositora.
Processo nôvo e ainda em franco desenvolvimento apresenta hoje, entre

outros, os seguintes modelos: jotossetter, linofilme, monophoto, photon, ATF
photo typesetter e as tituleiras.

a) Caixa

O mais antigo processo de composição, o de caixa, manual, compreende o
agrupamento, pelo tipógrafo, dos caracteres (tipos a serem empregados na
constituição das palavras, orações e finalmente do texto). Juntando, portanto,
os caracteres um de cada vez, fonnará o texto, letra a letra, palavra a palavra.
Além dos tipos com caracteres, há os brancos, utilizados no espacejamento, que
permitem o reajustamento, para que a composição manual alcance o tamanho
da linha tipográfica prefixado. Chama-se composição de caixa aquela em que
os tipos (cada letra possui várias séries de caracteres: maiúscula ou caixa alta,
minuscula ou caixa baixa, redondo, grifo, ou itálico, branco e prêto) estão dis­
postos, de acôrdo com o tamanho (corpo), numa gaveta composta por pe-
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quenas caixas, a cada uma correspondendo um determinado tipo. O tip6grafo,
depois da composição, restituirá os tipos um a um à sua respectiva caixa.
Quando os tipos se reúnem fonnando palavras chama-se composição; a devo­
lução do tipo usado chama-se distribuição.

Embora os primeiros tipos móveis conhecidos fôssem de barro cozido (1050),
o sistema de composição manual com caracteres metálicm: móveis data de Gu­
temberg (1450).

A classificação dos tipos normalmente faz-se em função do desenho da
letra (família); o mesmo tipo é subclassificado segundo o tamanho (corpo).

Ainda que definitivamente condenada ao desaparecimento, a composição
de caixa é empregada em algumas gráficas para compor títulos em corpo
grande, em substituição às tituleiras quentes, preferidas pe1as oficinas de jornais,
entretanto, nas pequenas tipografias, especializadas em impressos de pouco
texto, é o processo predominante. No interior, é utilizado, ainda, na composição
de pequenos jornais e, até, de livros.

b) Composição Quente

Se bem que a fotocompositora seja o equipamento mais moderno em uso,
a composição quente é um processo relativamente nôvo; em 1890 apareceram
as primeiras máquinas: as Mergenthaler (linotipo). Seguiram-se as Intertype
e Ludlow, introduzidas em 1900.

Linotipía

Chama-se linotipia, de Une of type, a fundição e composição de caracteres
formando linhas inteiras (linha tipogIáfica). Destina-se à composição de textos.
O linotipo - como é mais conhecida - reúne, por meio de um sistema de
matrizes, a fundição de tipo à composição da linha. O operador (linotipista),
ao acionar o teclado, faz descer a matriz correspondente ao caráter desejado,
até completar a medida ao receber o chumbo derretido (todo linotipo possui
uma caldeira de chumbo), funde a composição. Pela utilização de espacejadores
é obtida a justificação, com o fim de assegurar a distribuição dos caracteres
dentro da mancha tipográfica.

São três os principais modelos de linotipos usados no Brasil: "'31", "'Elelmon
lI" e "Elektron-automatic".

Monotipía

A monotipia é um sistema constituido de duas máquinas, uma fundidora
e um teclado perfurador. O teclado perfura em código uma fita que, ligada à
fundidora, irá operá-la, dando a composição. Conserva o mesmo processo do
Iínotipo, exceto quanto à composição que é tipo por tipo, e não a linha. ];;
indicada principalmente na composição de textos com fiSnnulas matemáticas,
físicas, químicas etc. e tabelas.

Ainda que mais vagarosa que a linotípica, a composição por caracteres
isolados tem a vantagem de tornar a revisão mais fácil e barata: as correções
são fcitas somente com a troca do caráter errado, não sendo necessário recom·
por tôda a linha, como na linotipía.
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Fotocomposição

Assim com a linotipia está para a tipografia, a fotocomposição, cujos equi­
pamentos só a partir de 1950 foram fabricados comercialmente, está para o
offset. Seu emprêgo, portanto, depende diretamente do êxito do offset; a foto­
composição, meio rápido e econômico de composição fotoeletrônica, resultou da
necessidade de um processo mais adequado à impressão fotomecânica (offset).
Se bem que a utilização dos recursos fotográficos aum'ente seu espectro, a seleção
de tipos é semelhante à da linotipia. As fotocompositoras fornecem cópias jus­
tificadas diretamente em filme ou poliester (pronto para a gravação) ou papel.
O tempo necessário à troca de tipo ou mudança de corpo é mínimo e a repro­
dução, excelente; requer apenas um magazine para composição nos mais diversos
corpos, sem que se faça alteração de matrizes, graças à utilização de efeitos fo­
tográficos, maior ou menor aproximação do negativo, uso de lentes e luz etc.
Acresce registrar a versatilidade da composição fria, possibilitando, na mesma
linha, o uso de tipos, corpos, sinais diferentes etc., solucionando sérios problemas
antes enfrentados pelos editôres, especialmente na confecção de enciclopédias,
textos que envolvam alfabeto grego, fórmulas matemáticas, químicas etc.

Dos modelos de fotocompositoras, destacamos:

Fotosetter

Ainda que a caldeira de chumbo (característica da composição quente) e
os moldes sejam substituídos por uma unidade fotográfica, seu funcionamento C:
semelhante aos linotipos lntertype. As letras são expostas, uma a uma, à velo­
cidade de oito por segundo, em papel ou filme, logo que uma linha é reunida.
Daí resulta filme positivo transformável em imagem negativa na câmara es­
cura, São necessárias sàmente duas fontes básicas para cada tipo, permitindo
17 tamanhos intermediários. O contrôle, nas operações mais modernas, é feito
por fitas magnéticas; as tarefas de reajustamentos e justificação e separação
silábica sáo executadas por um computador.

Linofilm

Duas unidades são essenciais ao sistema: um teclado de máquina de es­
crever e uma unidade automática de fotografia. O teclado fornece, ao mesmo
tempo, uma prova datilografada e uma fita perfurada (papel). A fita é recebida
pela unidade fotográfica, produzindo, automàticamente, uma imagem positiva
em filme ou papel, por raios de luz isolados projetando os caracteres individual­
mente.

De uma matriz giratória - mantida fixa durante a projeção - com tôdas as
letras, retira-se cada uma.

Monophoto

:e uma umao de um teclado a uma unidade fotográfica, substituindo fo­
togràficamente o monotipo (composição quente). Ao sair do teclado, a fita
perfurada é introduzida na unidade fotográfica, cujas matrizes são semelhantes
as do monotipo, substituídos os caracteres de metal por negativos.

Photon

Compõe-se de um só sistema e de uma máquina de escrever elétrica, com
um paineI de contrôle pelo qual o operador seleciona o tipo, corpo, compri-
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mento da linha etc. Possui um disco~matriz com 1.440 caracteres, onUe estão
as imagens dos tipos. Para manejá-la necessita apenas de um operador. A série
540 tapemaster consiste numa perfuradora e numa unidade fotográfica sepa­
rada.

ATF Photo Thypesettet'

Sistema de duas unidades básicas: a reunião de um teclado a uma unidade
fotográfica controlada por fita. O teclado fornece uma prova datilografada e
uma fita perfurada. A unidade fotográfica faz a leitura da fita e, por meio de
discos com caracteres substituíveis, produz a composição, justificada, em papel
ou filme. Cada disco é composto de 168 caracteres e um sistema ótico pré-focado
é responsável pela qualidade da reprodução.

Tituleiras

Existem fotocompositoras para títulos, que, à semelhança da composição
quente e de seu processo de operar, utilizam matrizes em disco ou filme. As
fetras, uma de cada vez, são dispostas fotogràficamente. Muito fáceis de operar,
são empregadas na gravação de anúncios, títulos, cartazes e sinais. :e o sucessor
frio da luàlow (composição quente).

6. A ESCOLHA DA COMPOSIÇÃO

A escolha do sistema de composição mais adequado depende da análise
dos originais e, a partir daí, do processo de impressão escoThido. Tratando-se
da impressão tipográfica, a composição haverá de ser forçosamente quente (à
base de chumbo), cabendo opção apenas quanto à linotipia e à monotipia; mas
no caso de offset, a composição poderá ser fria, ou quente.

a) Composição Quente

Posta de lado a composição de caixa, ao editor caberá escolher ora a lino­
tipia, ora a monotipia, ora uma associação das duas composições. A linotipia é
indicada em textos corridos, em trabalhos que exijam rapidez; tôda vez que os
originais envolvam muita composição de f6nnulas matemáticas, sinais gregos,
fónnulas quúuicas etc., a composição ideal é a da monotipia. Dependendo da
incidência de uma ou de outra caracterís~ca, o editor, fazendo uma combinação
de tipos, poderá utilizar-se dos dois processos, na mesma composição.

b) Composição Fria

Optando o editor pela impressão offset por 6bvio a composição deverá ser
fria. A escolha do processo, como veremos a seguir, leva em conta uma série de
elementos, o primeiro dos quais é a tiragem. Em virtude do número reduzido
de equipamentos de composição fria entre nós, usa~se ainda o processo de com­
posição quente na maioria das vêzes em 9ue a impressão é qffset, preparando-se
o filme a partir de uma prova em couche. (lO) Em vista de as fases de trabalho

10 Sell'Ue-se o seguinte processo: 1. composição quente; 2. revisão tipOgr&flca; 3. emen­
da; 4. montagem de composição; 5. impressão em papel couché; 6. fotografia do
oouché; 7. revelação do filme; 8. montagem no astralon; 9. gravaçio das chapas.
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necessàriamente acrescídas ao processo normal, a impressão oftset, aí, s6 se
justifica a partir de grandes tiragens, 30.000 exemplares pelo menos. A com­
posição fria, eliminando aquelas etapas, toma mais econômica a impressão
oftset mesmo em tiragens menores. É, portanto, a composição ideal em qualquer
hipótese de impressão offset.

7. SISTE~'1AS DE I~PRESSÃO El\-I USO NO BRASIL

a) Tipografia

O mais antigo processo é obtido pelo contato, sob pressão, do texto com­
posto ou gravura (clicheria) sôbre o papel, resultando na impressão. Entre a
composição e um cilindro de aço, o papel imprensado recebe a imagem direta­
mente da composição ou do clichê, ambos em alto-relêvo. A distribuição da
tinta nas áreas destinadas à impressão é obtida através de um sistema de rolos
de borracha, girando em tômo de si sôbre a composição, em alto-relêvo;
àbviamente, deixam de receber tinta as zonas não destinadas à reprodução, que
ficam impedidas de ser impressas por estarem mais baixas.

Formando um sistema de impressão puramente mecânico, a tipografia é
o mais indicado para texto corrido (composição sem ilustrações etc.), em qual­
quer tiragem. .E:, ainda, o processo mais econômico, até mesmo nas tiragens de
aproximadamente 20 mil exemplares com ilustrações, uma vez que a compo­
sição é aproveitada diretamente, sendo dispensável sua reprodução fotográfica
para a produção de outras matrizes. Considerando ainda a qualidade da im­
pressão, o sistema tipográfico possibilita textos mais perfilados por meio do
contato direto composição-papel.

A grande maioria dos livros brasileiros serve-se dêste processo de impressão.

b) Rotogravura

A rotogravura exige, pelo menos, uma fase a mais que a tipografia. A com­
posição não é mais empregada diretamente na impressão, pois a rotogravura
requer - através de um sistema de matrizes - a gravação do cilindro por meio
do qual se processará a impressão.

Contràriamente ao que se observa na tipografia, as imagens destinadas à
reprodução, na rotogravura, são gravadas em baixo-relêvo na periferia de um
cilindro previamente revestido com uma camisa de cobre. Daí empregar tinta
líqüida, enquanto a tipografia utiliza tinta-graxa.

A tintagem do cilindro gravado é obtida por sua imersão numa banheira
de tinta líqüida e não pelo processo de rolos distribuidores utilizados nos de­
mais sistemas. A rotação do cilindro colado a uma lâmina de aço, disposta tan­
gencialmente à sua superfície e a ela colada, retira a tinta das áreas não desti­
nadas à reprodução, restringindo o depósito aos sulcos de baixo-relêvo. O con­
tato, por compressão, dos alvéolos cheios com o papel transmite-lhe a tinta, re­
sultando a impressão.

O custo da produção é encarecido pelos trabalhos de preparação dos cilin­
dros (cópia, gravação etc.), indicando-se o emprêgo da rotogravura apenas na
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hip6tese de grandes tiragens. Daí sua escolha quando se trata de impressão de
revistas de grande circulação em tiragens superiores a 100 míl exemplares de
textos onde prevaleçam as ilustrações, principalmente a cÔl'es, e a fapidez de
serviço exija pronta secagem.

c) Offset

O processo mais moderno em uso no Brasil é o da impressão offset, deri~

vada da litografia, reproduzindo por impressão o que anteriormente foi escrito
ou desenhaáo sôbre uma pedra calcárea, chamada litográfica. Inventado por
Aloísio Senefelder por volta de 1796, fundamenta-se no princípio da incom­
patibilidade entre água e gordura. A pedra, gravada com tinta-graxa, era ume­
decida pelo contato com rolos molhadores; a água aderia apenas às partes não
cobertas pelas tintas-graxas da gravação; a tinta contida nos rolos, por sua vez,
aderia somente às partes sêcas, dando, a conjunção, a imagem impressa no
papel.

O aparecimento do sistema offset (Rubel, 1904) foi determinado pela
aplicação do mesmo princípio vitorioso na pedra litográfica a chapas de zinco
e alumínio.

Antes gravada na pedra, a imagem é copiada numa chapa de metal flexível
- adaptável ao cilindro da impressora - é agora transferiáa para o papel por
intermédio de um cilindro revestido com um lençol de borracha. São exigiaas
para a gravação das chapas de impressão, além de outras, as seguintes opera­
ções:

a) na compasição quente: depois de pronta a composição, consegue-se sua
impressão em papel couché; esta é. fotografada obtendo-se um filme (fotolito),
montado numa fÔlha plástica (astralom) e logo após revelado (gravado) em
uma fôlha de metal, chapa reprodutora, que reveste o cilindro impressor;

b) quando se trata de composição fria, o texto preparado já estará pronto
para a cópia, o que faz o offset tão econômico quanto a impressão tipográfica.

O filme usado para a gravação de uma chapa pode ser conservado e repro­
duzido inúmeras vêzes.

Em tiragens superiores a 20 mil, quando se trata de texto com ilustração,
garantida a reimpressão, é aconselhável o offset.

8. SISTEMAS DE ACABAMENTO DE LIVRO EM USO NO BRASIL

Na indústria gráfica brasileira predominam os seguintes sistemas de aca­
bamento:

a) grampeamento; b) costura em máquinas semi-automáticas, formando
livro (capa com colagem semi~lástica); e c) perfect binder ou roto binder,
encadernação e colagem automatica (cola plástica).

O mais rudimentar de todos êles é o grampeamento. Sua aplicação limita-se
a livros sem lombada e revistas de poucas páginas, fazendo-se o grampeamento
no processo Canoa ou a cavalo, quando o grampo é colocado no dorso do li­
vro, o que obsta a paginação por cadernos. O grampeamento lateral dificilmente
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é empregado; recomenda-se <,penas para brochuras de poucas páginas, quando
a costura é dificultada e o sistema perfect binder desaconselhado, por anti­
econômico.

Após dobrar a fôlha impressa (manual ou automàticamente), os cader­
nos vão sendo fonnados e organizados por ordem das páginas e costurados em
máquinas semi-automáticas, cada livro de uma vez. A costura é feita em dois,
três, quatro ou mais pontos, variando a escolha segundo a altura da lombada
(de acôrdo com o número de cadernos), peso do livro (conforme grama­
tura do papel escolhido) ou a resistencia pedida pelo uso do produto acabado
(livro didático, livro de consulta, livro de refen"ncia etc.).

Trata-se do alcearnel1to, após o qual, quando é obtido o miolo do livro,
chega-se à última etapa, o acabamento propriamente dito, podendo ser capa
dura, com cartonagem ou encadernamento, ou brochllra (capa mole).

O mais rápido e econômico, de maior manuseio e o indicado para o livro
brasileiro em geral, é o tipo brochura. A obtenção do miolo, segue-se a colação
da capa, com colagem semiplástica, manual ou automática. Utiliza-se, então,
papel de gramatura nunca superior a 200g/m~ e a capa da brochura com
orelha.

O miolo alceado vai para a Seção de Acabamento, no caso de capa dura. A
capa, para cartonagem, é sempre impressa em papel de baixa gramatura, e re­
vestindo lâminas de papelão nas faces e no dorso (capa, contracapa e lomba­
da). A colagem e a aposição são manuais ou mecânicas.

O encademamento passa por fase idi'ntica sendo que se usa a percaline
em vez do papel de capa, no revestímento das lâminas de papelão. A lombada
é sempre curva e flexível, ao invés de dura e reta como na cartonagem.

O perfect binder, usualmente conhecido como PR distingue-se dos demais
por seu acabamento automático. É sempre empregado na brochura, detenni­
nando orelhas francesas (no verso da fôlha) e acompanha, mais Ou menos, as
seguintes etapas. a máquina recebe os cadernos (no Brasil, uma das maiores
delas pode manipular perto de 32 cadernos de 16 páginas, isto é, 512 páginas,
2 mil capas p/hora), coleciona-os (organiza, formando livro; acerta-os, cortan­
do nas quatro direções: daí ser impossível o uso da orelha inglesa), fere a
lombada (ajudando, assim, a introdução da cola plástica) e ainda faz a colo­
caçá'O da capa. Essas máquinas são apropriadas para livros de tiragens supe­
riores a 5 mil exemplares contendo um mínimo de 208 páginas (13 cadernos).
No caso de livros com capa plastificada, recomenda-se o papel com gramatura
nunca inferior a 250 g!m~, evitando-se, assim, a deformação da capa pelo calor.
O PB é de todo desaconselhável a livros destinados a encademamento ou car­
tonagem.

8.1 Acabamento de Capa

Impressa e antes de colada ao miolo, a capa de livros tipo brochura ou
cartonagem leva um acabamento final de proteção, enverruzamento ou plasti­
ficação. O mais antigo sistema consiste na pintura da capa por uma camada de
verniz; a plastificação constitui no seu e!lcamisamento, por calor; a capa, en­
tão, é envolvida por uma fina camada plástica. É o processo de maior aceitação
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nos nossos dias. Não só a pequena diferença ·de preço, como também a segu­
rança que oferece ao manuseio da capa, tornando-a mais resistente, indicam o
seu uso.

8.2 A Fixação da Tiragem

Vimos até aqui que a fixação da tiragem é, sem dúvida, a pedra de toque
dos custos gráficos. ~ neste ponto que os erros mais fàcilmente são cometidos,
desde que os editôres não dispõem de dados de mercado que favoreçam uma
escolha mais segura. Se é verdade que, desde séculos, originais rejeitados por
imprestáveis transformaram-se em obras-primas e best-seller através dos anos,
é igualmente certo que obras que reuniam todos os ingredientes do sucesso,
autor famoso, temática popular, título charmoso, linguagem brilhante, estão
dormindo nos depósitos dos editôres que nêles confiaram.

Mas é fora de dúvida que uma pesquisa de mercado reduzirá em muito a
margem de êrro. ~ evidente que um editor não pode pretender uma pesquisa
tão sofisticada como as de que dispõe a indústria automobilística, por exemplo.
Mas entre o céu e a terra há muita coisa à nossa disposição, a saber: contrÔle
sôbre o movimento bibliográfico levando em conta tanto a temática como as
tiragens respectivas, levantamento permanente dos títulos no mercado e dos
títulos anunciados, comportamento do programa editorial dos concorrentes, con­
sultas à rêde dos distribuidores, pedidos de informação nas áreas respectivas
etc. Exemplificando, uma editôra de livros jurídicos deve manter pennanente
contato com professôres de faculdades de direito; uma de livros de medicina
deve procurar o mesmo com relação a médicos e professôres de faculdades de
medicina e assim por diante.

A coleta de dados sôbre o mercado, aliás, não pode ser feita a partir dos
originais, apenas, devendo antecipar-se a êles. A antecipação, por outro lado,
aliada a um bom departamento editorial, possibilita retirar o editor da passi­
vidade que o caracteriza atualmente. Ao invés de esperar que o autor escreva
determinado livro e venha a oferecê-lo, e que o tema escolhido seja, por mero
acidente, bom comercialmente, deve o editor, conhecendo um mínimo de mer·
cado, traçar seu próprio programa, independente do autor. Senhor das infor­
mações necessárias encomendará, êle mesmo, os textos. A experiência sugere
como medida mais prática e eficaz a organização do programa editorial por
coleções e séries, entregue a um coordenador, a quem compete, além das fun·
ções naturais de tôda coordenadoria, a escolha dos títulos e dos autores. A
mesma política favorecerá, ao sistema de coordenadoria e de antecipação do
editor ao autor, a elaboração de obras coletivas. Cada vez mais o manual ou o
tratado individual, numa sociedade em que a informação se multiplica e se
desenvolve e se supera de forma galopante, estonteante, está fadado à supera·
ção. Não é mais possível, em qualquer ramo do conhecimento científico, a exis­
tência dos donos da verdade.

Como exemplo tomemos experiência vitoriosa da Fundação Getúlio Vargas.
Em vista de nossa deficiência na área filológica, dispondo, então, apenas três
títulos e não contando em nossos quadros com um filólogo de nomeada, convi·
damos o Professor Rocha Lima rara colaborar conosco. De sua cooperação,
resultou a coleçã'O Estante de Lmgua Portuguêsa, integrada por três séries:
Universidade, Dispersos e Dicionários. Reunindo em tômo de si Antenor Nas-
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centes, Said Ali, Sousa da Silveira, Cândido Jucá Filho, Mattosa Câmara Jr.,
Gladstone Chaves de Melo, Leodegário de Azevedo, entre outros, Rocha Lima
organiza uma coleção que se pode orgulhar de, sendo um sucesso comercial,
constituir-se numa das melhores da cultura do País.

8.3 Formato

Fixada a tiragem, decididos os processos de composição e impressão, resta
determinar o formato.

No Brasil, as edições normais de livros, em cerca de 90%, variam entre os
formatos 2B (± 16/23) e AM e seus múltiplos também denominado americano
(± 14/21,5). Como decidir entre um e outro?

O estudo seguinte demonstra que o formato AM é o mais aconselhável,
pois sua fôlha pode conter 64 páginas com uma pequena diminuição do livro,
mas sem prejuízo na mancha tipográfica, ao passo que o papel 2B, mesmo com
a redução, comporta apenas 32 páginas.

Ora, só isto diminuiria o custo da impressão, embora permanecesse inal­
terado o preço da composição.

Especificamente:

Papel 2B: fôlha 0,660 x 0,960m - LIVRO: 0,160 x 0,230m = 32 páginas.

Papel AM: fôlha 0,870 x 1,140m - LIVRO: 0,135 x 0,215m = 64 páginas.

Para um papel da mesma gramatura - 80 glm2 - a resma com 500 fôlhas,
no formato 2B, pesa 25 quilos e a de formato AM, 40 quilos.

Ao calcularmos a área aproveitada (considerando apenas uma página)
teremos:

1. Área da Página

- 2B = 0,160 x O,23Om = 0,0368 m2

- AM = 0,140 x O,215m = 0,0301 m~

2. Área de Impressão

- 2B = 0,12 x 0,19m = 0,0228 m 2

- AM = 0,11 x O,18m = 0,0198 m~

Em termos de porcentagem:

368 301
1. x = 82

100 x

228 198
2. x = 87

100 x

Conclui-se que a área da página do livro AM é 18% menor que a de 2B
e quanto à área de impressão, apenas 13~.
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960,00
585,00
500,00

Assim, para um livro de 100 páginas em 2B, teremos - composto nas mes­
mas condições - em AM:

82 100
122 páginas - Na prática, 124 páginas.

100 x

Numa edição média de 3.000 exemplares, teremos o seguinte mÍmero de
resmas a serem compradas (sem considerarmos fôlhas adicionais para estragos
na impressão):

3.000 x 100
= 9.375 fôlhas/500 = 19 resmas no formato 2B

32
3.000 x 124

= 5.813 fôlhas/500 = 12 resmas no formato AM
64

Isto pôsto, o preço do papel seria:
- AM: Cr$ 80,00 x 12 = Cr$ 960.00
- 2B: Cr$ 50,00 x 19 = Cr$ 950,00

Baseados no preço de Cr$ 7,72/página AM e Cr$ 12,23/página 2B, per­
manecendo iguais os outros fatôres - capa e envernizamento - obtêm-se: (11)
Preço parciaf - AM = 124 p. x Cr$ 7,72 = CrS 957,~i>

2B = 100 p. x Cr$ 12,25 = Cr$ 1.225,00

Preço total - AM = Cr$ 957,28 + Cr$ 462,00 = Cr$ 1.419,28
2B = Cr$ 1.225,00 + Cr$ 490,00 = Cr$ 1.715,00

Lm têrmos de porcentagem: 1.715,00 = 1.419,29 .:. 1.419,28 x 100 = 83

100 x 1.715,00
De tudo resulta que () livro no formato americano é pelo menos 17% mais

barato que no formato 2B.
8.4 A Contribuição do Acabamento para a Redução de Custos

Outra fonte de redução de custos é a boa escolha do acabamento do livro.
Os acabamentos usados no Brasil são, em regra, a brochura (capa enver­

nizada ou plastificada), a cartonagem (capa sempre plastificada) e o enca­
demamento (com ou sem sobrecapa).

Tendo por base um livro no formato AM, 192 páginas (papel de texto
ilustração AM 80 g/m2 ), obtem-se:

1. Acabamento brochura, capa em papel-cartão 55 x 73 250 gim:':, envemi·
zamento.
a) impressão (O) de capa e envernizamento .
b) papel de capa (1.300 fôlhas a 0,45) (00) .
c) clicheria (00 <> ) •.••••••••••••••••••••••••••••••••••

Total 2.045,00

11 Para ta.1s CálcUlos foram utilizados preços fomecicloo pelo serviÇO Gráfico da Funda~

ção I.B.G.E.
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(Ressalte-se que a despesa com o papel de capa pode ser reduzida se o
editor preferir outra sorte de papel, cotlché, por exemplo, ou outra gramatura,
inferior) .

2. Acabamento brochura, capa em papel-cartão 55 x 73 250 g/m2
, pwstíficação.

a) impressão de capa e plastificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. L 058,00

b) papel de capa (1. 300 fôlhas a 0,45) 585,00

c) dicheria 500,00

Total _ _ .
3. Acabamento cartonado, plastificado.

a) impressão de capa e plastibc,~ção .

b) papel de capa (1. 300 fôlhas a 0,45) .

c) dic1wria .

d) cartonagem de 5.000 exemplares a 1,20 cada ( H) ..

2.145,00

1. 058,00

585,00

350,00

6.000,00

4.

,.,
.J.

Total .
Acabamento encadernado sem sobrecapa.
a) encadernação de 500 exemplares a 1,50, cada incluída

I· I" ("C'O<H')a perca me ou p astlCo .

Acabamento encadernado com sobrecapa enrernizada.

a) impressão de capa e cnvernizamento _ .

b) papel de sobrecapa (700 fôlhas a 0,45) (H" H) .

c) clicheria _ .

d) encadernação de 5.000 exemplares a 1,50 .

8.143,00

7.500,00

960,00

315,00

500,00

7.500,00

Total _.' .
6. Acabamento encadernado com sobrecapa plastificada.

a) impressão de sobrecapa e plastificação .

b) papel de sobrecapa (700 fôlhas a 0,45) .
c) c1icheria _ .

d) encadernação de 5.000 exemplares a 1,50 .

9.275,00

1.058,00

315,00
500,00

7.500,00

Total 9.373,00

• Os preços gráficos, inclusive envemizamento e plastificação, foram fornecidos pelo
serviço Gráfico da Fundação I.B.G.E.

•• Média dos preços vigentes na praça em agõsto de 1971.
••• Média dos preços dos atéliers Quimygráfica e Lattimayer.

•••• Os custos de cartonagem e encadernamento foram fornecidos pela. firma Nilo
Figueiredo.

( ..... ) Como se sabe, na encadernação não há impressão tipográfica ou ot!set de capa.
(' ••• ") A redução se deve ao emprêgo do papel couché, mais indicado para sobrecapas.



142 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

PROJETO DE EOIÇ~O Na SPb

T:ttuW

fRJIOlJTOR -

S1:RIE ~

IMPId:SSlO TIPOOlÚFIC.l

J.C~JJIEIl'!'O llROCHUlU. PLASTIFICAJ).l

lIQ DI P!GIIlJll 352

15·000TIlWlIll

1l0UFFANT .l JI 80

;ARTIO 55 x 73 250 g/m2PAPtL

PREVISÃO DE CUSTOS

Compoaiçã.o até a.oabamento - 348 p. a CRI 50,90

Capa plastificada em 2 oôrea a. CRI 0,1:)

Papel - taxto - 180 resDlas a CBa 10,00

capa - 3.800 fôlhas 8. CR$ 0,35

Traduy&o

Diagr&lllação e ma.rOe.çe.o

~ e arte-final de oapa.

~ e arte-final de anúncio

Ilustraçõea

Bevis&c tipogr&ttoa

Clicheria

Tabelas

Provas de transparência.

Fo tografi&a

4 pá&inas de índioe

Taxa de administray&o

Total

CRI

17·713,20

:).000,00

12.600,00

1. 330,00

100,00

300,00

&80,00
200,00

216,40

3.633,96

39.97 3, 56

1P1lOVO Em. _--l/~_I,--_

Diretor do Sl'b
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US$ Cr$

1,682.00 8.310,00

1,089.00 5.445,00

1,120.00 5.600,00
----
3,871.00 19.355,00

1,970.00 9.850,00
---- -----
5,841.00 29.205,00

Subtotal

Papel de texto (bobina)

SubtotaI

Fundamentaremos a assertiva com um exemplo concreto. O livro South­
west wríters anthowgy, editado em 1967, custou à editôra, segundo dados re­
velados (ver orçamento cuja cópia reproduzimos), US$ 9,748.50, ou seja, na
moeda nacional, cotado o dólar a 5,00, Cr' 48.742,50 (quarenta e oito mil,
setecentos e quarenta e dois cruzeiros e cinqüenta centavos).

Examinemos o orçamento americano:

Serviço

Composição incluindo revisão e couché

Fotografia e gravação

Impressão de texto

0.389 1,94.3

795.00 3.975,00

2,212.50 11.062,50
---- -------
3,007.50 15.037,50

900.00 4.500,00

(unit. 3,25)

3,600.00 18.000,00

13,348.50 66.742,50Total

(Custo por exemplar, sem papel de capa, impres-
são de capa, direitos autorais e taxa de edito­
ração)

Papel de capa (US$ x 15.000)

Impressão de capa (USS .1475 x 15.000 exs.)

Subtotal
Taxa de administração

(unitário US$ 0.65)
Direitos autorais

TEXTO EM INGLES

Southtcest Writers Anthology

Original printing - 15,000

Date - 1967
Typesetting - indudes linotype, correetioDs, page makeup,
proof reading, and reproduction proofs
Litho Make-ready - includes camera, stripping, p]ates

Press (printed on 8-color web rotary press, 2-folder)

Printing-Total Cost

Stock - offset book paper in roUs

Total

US$ 1,662.00

1,089.00

1,120.00

US,$ 3,871. 00

1,970.00

US$ 5,841.00
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.003

.1415

US$ .59
.24
.06

US' .89

Roy8lty
Editorial and art

Per copy: US' 5.84l.
-- = US$ .389

15,000

Binding - Lexotone • covers furnished by publisher

Binding - including gathering. trimming, sewing

TOTAL PER COPY

Tb.is is a schoolbook, and it wül be sold at list less 25%. To arríve at the
s~g price - US' .89 x 21'.2 = US$ 2.24.

List US$ 2.95

800001 price US' 2.95 less 25%; Net US$ 2.21.

If additional printings of this book are made. the percentage of profit will
increase because the one-time costs (typesetting. litho make-ready. editorial ­
art) will have already been paid for.

, Verifica-se que o custo total da obra, nos Estados Unidos. atingiu a ....
13,348.50 dólares, ou. em nossa moeda. 52.392,92 cruzeiros. Abstraindo-se a
cifra relativa a direít06 autorais. em vista da política distinta adotada nos dois
países. temos que o custo industrial atingiu a US$ 9.748.50 e Cr$ 44.230,92.

O projeto americano optou por uma edição offaet, apesar da tiragem de
15.000 exemplares, em vista da certeza de reedições. Tanto que, lançado em
meados de 1961, o livro atingiria, no primeiro semestre de 1970, graças a su­
cessivas reedições, a casa dos 80 mil exemplares. Como seu orçamento também
salienta, trata-se de schoolbook, destinado a adoção no Estado do Texas e cujo
preço de capa seria comercializado com um desconto de 251.

O mesmo livro, mantidas na medida do posslvcl as características, mas
orçado com base em preços fornecidos pelo IBGE, em 1971, portanto, quatro
anos após, soma a quantia de apenas Cr$ 39.973,56, ou seja, cruzeiros a cru­
~os. uma diferença de 12.419,36, isto é, 24,m a menos.

A cotação dos preços brasileiros levou em conta a impressão tipogdfica,
em vista da impossibilidade, já explicada, de prcyisão de reedições sucessivas
que justificassem o offset. Leve-se, aínda, em conta a dístância de quatro anos
entre os dois orçamentos, agravada pela situação inflacionária da. economia
brasileira, e o desconto médio do preço de capa. no Brasil nunca inferior a;

401, quando o orçamento do schoolbook previa. apenas 25%.

.. A non-woven material manutactured by Holllston MIlls.
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o custo industrial do livro norte~americano, por exemplo, é equipaáyel
ao nos!lo~ e mais: o custo das ediçlJes médias brasileiras (peqUeDaI) e :maJI
baixo que o de sUllS congêneres americanas, cujos livros acima de 200p~
em brochura, ~o vendidos nos Estados Unidos a uma média de 4: (quatro-).
d6lares, no Brasil, livros OOID essas CJlJ'Bcterfsticas não ultrapessam a 3 (tr&)

. dólares:. Diga..s;e, ainda., a favor de nossos editÔres, que a tiragem do livro Imo­

l'icano ttratando-se de lUblicação técnica) nunca é inferiOl' a lO mil. exempla­
res. Entre nós nunca superior a 5 mil.

Só devemos reconhecer () livro como (relativamente) caro, mesmo obrer­
vaodo-se que, no Brasil, êle é industrialmente barato, quando salientamos que
seu custo não está ao alcance da bôlsa popular, ou seja, pode ser considerado
caro na medida em que se apresenta baixo o poder aquisitivo da popu1açl.oo.
Conservando-se pobre nossa sociedade e diminuta a parcela integrada ~no "c;:on.
sumismo", o livro permanecerá inacessível ao chamado "'grande público": a
maioria da população ainda não contribui para o Produto Nacional-:Bru~ abs­
tendo--se de participação no bóIo da riqueza do País; limita-se ao consumo à
bens de subsistência. Seu orçamento, já esgotado pelos bens de pdmeira neoelII­
sidade, não comporta a jndusão de livros e revistas.

Ressalta-se, assim, que as grandes soluções para os problemas atuaiJ do
liwo no Brasil não estão a() dispor da industria editorial. A "'crise'" reflete '*
conflitos gerais da sociooade, notadamente renda pef' captto pequena e .baixa
emaridaâe. Ao propiciar o aumento de urna e outra, promoveremos tanto a
melhoria do poder aquisitivo quanto o alargamento da faixa CO'lUIUDidon. de
livros, tomando viável a única inedida de que dispõem os editôres para guan.
tir o "milagre" de livros e revistas mais baratos: acréscimo na.s: suas respecti'"'
vas tiragens.

Tratando-se de uma evidência, parece-nos dispensável demonstrar que, .em
geral, tiragens, destinadas a um público reduzido, são necessàriamente peq,ue-­
nas. Assim, basta-nos destacar a relação tiragem/custo unitário.

1.6 A f'eloção tiragemlcusto unitdrio

};: inerente ao processo industrial a queda do custo unitário na raz!o direta
do aumento do volume da produção. Investindo relativamente m~ o em·
presário obtém um resultado melhor (maior produçio) I baixando, assim, .o
custo do que é produzido (maior rentabilidade).

1"0 nosso caso, o preço de venda de um liVTO é calculado a partir de seu
custo industrial, que resulta da apuração de todOfi os insumos e sua divislo
peJa tiragem. No exemplo antes proposto, para uma tiragem de 3.000 cx.em..
pIares fOl"am gastos Cc, 11.776,00 (aezessete mü, setecentos e setenta e :seia
cruzeiros). de que se originou um custo unitário de O. 5,92 (cinco cruzeiros
e noventa e dois centavos). Demonstraremos, agora, que MO há pr0porciona­
lidade entre o aumento da tiragem e o do custo industrial, desde que v'-rios
componentes se conservem inalterados. B o que mostra o orçamento da obra
referida linhas atrás, desta feita, prevendo não uma tiragem de 3.000, mas de
5.000 exemplares.
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CARACTERlSTlCAS
Formato 13,6 x 20,7

Acabamento brochura colada plastificada
Ilustraçiio 87 x 114 80 glm3 branco

(texto)

Cartão bristoJ 55 x 73 190 gim?
(capa)

PREVISÃO DE CUSTOS

Impre.isAo Tipog!ifb

N'i' de páginas 320

Tiragem 5.000

lOO~OO

300,00
25OJ)O

300,00
1.~OO

750,00
520,00

Cd
8.960,00

1.500,00
4.000,00

~OO

Composição até acabamento - 320 p. a Cr' 28,00
Capa plasüficada em. 2 CÔres
Papel - texto - 50 resmas a Cr$ 80,00

capa - 1.300 fôlhas a Crt 0,30
Tradução
Diagramação e marcação
Layout e arte--final de capa
Layout e arte-final de anúncio
Ilustrações 12 a er, 30,00

Revisão tipográfica ± 300 a Cr$ 3,50 p/página
Clicherla - capa, anúncio e texto
Tabelas 26 a 0,20cm1

Provas de transparência
Fotografias

Emendas de linhas e repaginação
TllJra de administração

Total

Custo industrial total
Custo unitário

Preço de venda

600,00
1.885,00

20.735,00.
20.735.00

4,1"
a) 4,14 x 4 = 16,56 16.56

(arred. 17.00)
b) 4,14 x 5 = 20.10 20."10

(arred. 2tl.OO)
Obtém-se, assim, que a mesma obra, conservadas as características gtifi.~

editoriais, será produzida por Cr$ 20.735,00 (vinte mil, setecentos 6 trinta e
cinco cruzeiros), ou seja, ao custo unitário de 0$ 4,14 (quatro cruzeiros e
quatorze centavos) com a diferença, para meDOS, de Cr$ 1~78, por exemplar.
Mantendo--se os índices multiplicadores (4: ou 5). verifica-se que o livro, antes
vendido pOI Cr$ 24,00 ou Cr$ 30,00, podel'á ser comercializado. aaseguftllldo



Tiragem 10.000

Impressão Tfpogr6fica
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a menna margem de lucro do edit01', por Cr$ 17,00 ou Cr$ 20,00 (anedonda.·
mento para menos de 20,70).

O processo de contínua e crescente redução do preço unitário (e daiC
no preço de venda). ao lado do aumento da tiragem, toma-lle uma evi
ainda mais eloqüente ao transformannos o segundo orçamento alterado para
10.000 exemplares, mantidas as 771e81tUl$ características gráfico-editoritJW ....
teriores.

Assim, teremos:
Formato: AM 14 x 21,5
Acabamento: Brochura plastificada

Ilustração 87 JI: 114 80 g/m2 (texto)
Papel

Cartão 55 x 73 190 g/m2 (capa)

PREVISÃO DE CUSTOS

Composição até acabamento - 320 p. a Cr$ 40,00

Capa plastificada em 2 c6res

Papel - texto 100 resmas a Cr$ 80,00
- capa - 2.300 fóllias a Crt 0,30

Tradução

Diagramação e marcação
LaYOfJt c arte-final de capa
LaYOfJt e arte·final de anúncio

Ilustrações

Rcvi'ião tipográfica
Clicheria
Tabelas
Provas de transparência

Fotografias
Emendas de linhas c repaginação
Taxa de administração

Total

Custo industrial total

Custo unitário

Preço de venda:

a) 3,00.85 x 4 = 12,03.4: (arred. para 12,00)

b) 3,00.85 Jl: 5 = 15,04. 25(arred. para 15,00)

crt
12.800,00
1.800,00
8.000,00

750,00

100,00
300,00
250,00
300,00

1.120,00
750,00
520,00

600,00
2.735,00

30.085,00

30.085.00

3,00.85
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Observa·se que o mesmo livro, mantidas as características gráfico-edMorlall
primitivas (ver primeiro e segundo orçamentos), será produzido, para uma ti­
ragem de 10.000 exemplares, por Cr$ 30.085,00 (trinta mil e oitenta e cinco
cruzeiros), ou seja, ao custo unitário de CI$ 3,00 (três cruzeiros), respectiva­
mente Crt 1,14 e 2,92 a menos que os anteriores. Conservando os indices mul­
tipücadores utilizados nos exemplos vistos (4 e 5), teremos que o livro, antes
vendido por Cr$ 24,00 (ou 30,00) e Cr$ 16,00 (ou 20,00) (tiragens de ~.OOO
e 5.000 exemplares, respectivamente), poderá ser comercializado, pennnneeendo
inalterada a margem de lucro ao editor, por apenas Cr$ 12,00, DU 15,00, seja o
mdice quatro ou cinco.

Conc1ui·se que a elevaçã.o das tiragens é sempre fator de redução do custo
industrial e, conseqüentemente, do preço de capa.

Assim, o seu aumento em OO,7i (de 3.000 para 5.000), determinou a queda
do preço de capa em 33,3; elevando-se a tiragem em lOOi (de 5.000 para
10.000), o preço de capa sofre uma redução de 25$. A ampliação da tiragem.
todavia, não implica na diminuição do custo industrial na mesma ordem de
grandeza:

a) O aumento da tiragem em 66,71 (de 3.000 para 5.000) fêz subir o custo
gráfico de 16,ffl; (de Cr$ 17.776,00 para Crt 20.735,00);

b) ao aumento da tiragem em 10(r,l; (de 5.000 para 10.000), correspondeu
o custo gráfico onerado em apenas 45,1% (de Cr' 20.735,00 para Cr' 30.085,00);

c) o aumento da tiragem de 33,3$ (de 3.000 para 10.000) estabeleceu a
elevação do orçamento de Cr$ 17.776,00 (dezessete mil, setecentos e setenta
e seis cruzeiros) para Cr$ 30.085,00 (trinta mil e oitenta e cinco cruzeiros),
isto é, apenas 40,9%.

Vê-se primeiro, portanto, que livros s6 podem ser considerados absoluta­
mente caros se não levarmos em consideração que o poder aquisitivo da popu­
lação é baixo; segundo, que o custo industrial será reduzido, barateando o preço
de venda, quando as tiragens forem maiores; e, terceiro, as tiragens em geral
são pequenas por fôrça das limitações do mercado, quer interno, quer externo.

A fraqueza do mercado interno provém de dois fatÔres conjugados: a)
reduzida população culta e b) seu baixo poder aquisitivo como um todo, do que
resulta uma restrição ainda maior ao púlilico .consumidor de livros e revistas.

1.7 Problemas de comercWlização - Mercado Externo

Os problemas relativos ao mercado externo são determinados pelas restri­
ções de nossa língua.

O Português e suas Umttações. As 6bvias deficiências do Português como
instrumento de divulgação cultural devem ser encaradas sob dois enfoques
distintos, o interno e o externo. No plano interno, já analisado, o problema s6
poderá ser combatido através de medidas grandiosas, a saber: alfabetização em
massa, ampliação da escolaridade e formação e desenvolvimento de elites cultu­
rais. Pareceu-nos dispensável referir que nada terá vaüa, ou será possivel se,
concomitantemente, não incentivarmos a riqueza nacional e o aumento da renda
per capita. Os 6bices do plano externo repercutem internamente impondo-nos
o Ônus de publicar tendo em vista, unicamente, as possibilidades do mercado
do Pais.



OUTUBRO Â DEZEMBRO - 1971 ,.
A fixação das tiragens brasileiras levam em conta a estimativa da pequena

população culta. Enquanto que no México, por exemplo, a promoção de qual­
quer edição baseia-se não apenas na população mexicana, mas no público de
língua espanhola e a grande parcela dos que em outros países lêem em espanhol,
como os brasileiros, por exemplo. O mesmo se poderá dizer do inglês, do fra.ncês.
do alemão, do russo etc. Nós, infelizmente, não temos por que pensar em mer­
cado internacional. Além do Brasil dispomos apenas de Portugal e colônias,
países pobres, amda que próximos das fontes européias, e cujo poder aquisitivo
das respectivas populações cultas é ainda menor que o nosso.

A editÔra da Fundação Getúlio Vatgas, pata daT um exemplo de casa, que
edita um mínimo de 60 livros (4) por ano e audaciosamente, tem sob sua res­
ponsabilidade nove periódicos, dois dos quais mensais, ainda não conseguiu
romper o bloqueio do mercado internacional, exceção feita a Portugal e pro­
víncias. De todos os periódicos o único que conseguiu alguma penetração DO

mercado estrangeiro foi a extinta edição internacional da "Conjuntura EcoIlÓ­
mica", em inglês. Assim, enquanto as publicações francesas, inglêsas e espa­
nholas são editadas, pràticamente, para o mundo inteiro, inclusive para nós,
possibilitando grandes tiragens, baixo custo unitário e certeza de lucro, as bra­
sileiras limitam-se ao pequeno público de língua portuguêsa. Daí as tiragens
reduzidas, detenninando preços de venda relativamente altos.

Os dados sôbre a produção de livros, divulgados pela ONU, servem de
referência. Enquanto que no ano de 1963 a União Soviética editou 78.000 títu­
los, a China 50.000, os Estados Unidos 28.000, o Reino Unido (inclusive Irlan·
da do Norte) 26.000, a República Federal Alemã 25.000 e o Japão 24.049, o
Brasil, com seus 95 milhões de habitantes, limitou-se a 5.133, ficando atrás de
Nações como a IugosláVia, TuTquia, Ruanda., Po1bnia, Alemanha Ori~taI.

Tcheco-Eslováquia, França, India e Palses Baixos, superando, sem nenhwna
honra para nÓs, apenas Venezuela, Cuba, Iraque etc. (~).

Segundo Robert Escarpit, (11) da produção mundial de 380 mil títulos em
1964, 69 mil foram destinados ao bloco inglês, 39 mil ao alemão, 28 mil ao
espanhol e 18 mil ao francês. O restante distribui-se por tôdas as demais lín·
guas e dialetos. O número de leitores classificados por línguas mostra a situação
precária do Português, superado inclusive pelo holandês, além do inglês, chinê.!.
russo, espanhol, alemão, japonês, francês e italiano.

O insignificante consumo de papel destinado à imprensa especializada
diz bem do volwne de nossas tiragens. Respondendo por 3$ (três por cento)

• Par& '71 estio proeram,ados sa tftulOll.

5 Cf. Escarpl.t, Robert. La RevoluelÓll deI Libra", 1. 00., Madrid, UNESCO - .Al1ama
Editor1al, 1~. p. M e seg.

6 Escarpit, R. op. cit. p. 'lO.
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do consumo mundial, a América Latina acha-se em situação vantajosa apenas
com referência à Africa e Oceania (1%), ficando em posição muito inferior à
América de língua inglesa (43,2%). à Europa (36,li) e à Ásia que, apesar de
suas extensas áreas subdesenvolvidas, atinge a cota de 15!1. A posição brasileira,
no contexto, mesmo no lbnbito da América Latina, é bastante critica, em virtude
da predominância, na região, das edições em espanhol.

Os problemas derivados das limitações de nosso idioma como veículo de
comunicação com outros povos não podem encontrar resposta na ação isolada
de editÔres e gráficos.

t fora de dúvida que o prestígio intemacional de uma língua deriva tanto
de sua importância politiC(HlCOnÕmica quanto de sua cultura. Seja por um
aspecto seja por outro, não são boas as perspectivas abertas a médio prazo ao
português.

2. A PARTICIPAÇÃO DO PAPEL NOS CUSTOS

Outro fator de perturbação da atividade editorial é o papel; o problema,
no caso, é representado pelo seu alto custo, pela produção baixa tendo em vista
as necessidades do mercado, pela qualidade - bastante aquém do padrão
internacional, pelo desrespeito às especificações etc.

No período 70-71, por exemplo, as alterações do preço do papel nacional
atingiram a 30%, o que não encontra correspondência quer nos custos editorias,
quer nos custos gráficos, quer no poder aquisitivo da população. Assim, enquan­
to o gráfico e o editor aguardam um ano para o aumento de seus preços, em
gerai 20%, os fabricantes de papel, além de majorá-lo quase mês a mês, proce­
dem à correção monetária dos preços de dois em dois meses, além de não acei­
tarem, o que é igualmente grave, venda a preço fechado. Especiahnente nas
grandes tiragens, características do livra didático primário e ginasial (cêrca
de 701 da produção do País), o papel é elemento de destaque na elevação dos
preços.

Favorecidos ou não pelo protecionismo alfandegário que objetiva o inques­
tioná,vel e necessário fortalecimento da indústria nacional, os fabricantes de
pap1il1 desfrutam de cômoda posição resultante de uma demanda superior à
oferta, situação que tende a agravar-se vez que não há adequação entre a maior
produção de livros e revistas, de um lado, e de papel, de outro.

Os editôres, já a braços com os altos preços, defrontam-se com outros
problemas, como a má qualidade do papel ou a inobservância de especifica­
ções, de que decorrem prejuízos nas relações com o gráfico, as péssimas condi­
ções do produto final, livro ou revista, aumento de perdas e aparas etc.
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o melhor exemplo dessa situação paradoxal é oferecido pela informaçio
a seguir:

O papel comprado na Argentina custa, pasto Buenos Aires, preços de 1Q

semestre de 71, US$ 0,.22 p/kg, o que representa aproximadamente Cri 1,U
em nossa moeda, e no Brasil Cr$ 1,85 plkg. O fato mais grave é que o papel.
ÚIlportado pela Argentina, é de procedência brasileira. Verifica-se, por óbvio,
que as emprêsas argentinas podem orçar seus serviços incluindo DO custo a
participação do papel, de fonna mais vantajosa que a oferecida por editÔres
gráficos brasileiros. /

VeriEica-se, ncilmente, que o acabamento brochura, capa plastificada, é o
tnais indicado (a pequena diferença de custos entre o envemizamento e a plas­
tificação favorece à última com maiores vantagens). A análise dos projetos de
edição, orçamentos, que acompanham a demonstração, indica que o acabameato
brochura plastificada, dando ao livro o custo total de Crt 10.190,84, aprellellta
um custo unitário de Cr$ 2,04, favorecendo um preço de venda de cêrca de
Cr$ 10,00, quando utilizado o índice multiplicador cinco. ~a cartonagem, o
custo total do mesmo livro é alterado para Cr$ 16.350,54, impondo um custo
unitário de ert 3,27, de que resulta o preço de capa, mantido o mesmo multi­
plicador, fixado em cêrca de Cr$ 16,00, ou seja, 6,4% a mais. Tratando-se de
acabamento encadernado sem sobrecapa a elevação é um pouco inferior. Tra­
balhando com o mesmo livro teríamos um custo total de er. 15.643,54, de que
resulta um custo unitário de Cr$ 3,13 e um pl'eço de venda (ainda o multipli­
cador cinco) de Cr' 15,00.

Já o encademarnento com sobrecapa, envernizada ou plastificada, volta a
alterar o custo para mais. No primeiro caso, teríamos um custo total de .
Cr$ 17.595,04 e, conseqüentemente, um custo unitário de Cr$ 3,53 e um
preço de capa (multiplicador cinco) de mais ou menos Cr$ 17,00. Dando à
sobrecapa o acabamento pllistificado, o custo total é alterado em apenas .
CrI 108,00. Mais uma vez, no confronto com a plastificação, é o envernizamento
a solução menos aconselliáve1.

t: evidente que das razões apresentadas não se pode retirar, dogmàtiCl.­
mente, a conclusão de que as publicações devem ser sempre no formato~
ricano e com acabamento em brochura plastificada. Existem alguns C850S DOS

quais o volume do texto e suas características, o uso de determinadas ilwtrações,
quadros e f6rmulas possam aconselhar outro fonnato que não o americano ou

um múldplo seu, há determinados livros que, em tese, exigem um acabamento
em encadernação, caso que é o de enciclopédias, dicionários etc. Fora das ex­
ceções, Il regra todavia sugere a brochura, pressupondo maior barateamento
do custo gráfico, em benefício do leitor. O eocadernamento deve ser um reeuno
de luxo deixado ao arbítrio do comprador.
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9. POUTICA DE FINANCIAMENTO

Muitos dos graves problemas de custos que manietam a indústria editorial
brasileira, carente de capital de giro desde o editor ao livreiro, seriam, senão
superados, pelo menos reduzidos em suas conseqüências, pela instituição de
uma politica creditfcia que, favorecendo ao produtor, terminaria por baratear o
custo do produto e, assim, beneficiar o consumidor.

Os fluxos descritos mostram que o edi~r passa pelo menos seis Dleses des­
pendendo recursos num livro para começar a ser reembolsado a partir de 12
meses; por outro lado, o gráfico também financia o editor, pois, os gastos se
iniciam quando êle recebe os originais, e só será ressarcido pelo menos 30 dias
após a entrega total da mercadoria, sendo, portanto, forçado a recorrer ao
desconto de duplicatas, o que reduz sua margem de lucro em pelo menos 3';.
E: inquestionável que a necessidade maior de capital de giro, de um e de outro,
influi na expectativa de lucro, e é considerada pelo gráfico, ao orçar o trabalho,
e pelo editor, ao fixar o preço de capa do livro, tendendo sempre ao multiplicador
mais alto suportável pelo mercado. Sua preocupação é a de salvar o investi­
mento. O que vier depois é lucro. Se o sistema creditício nacional financiasse
o editor c o gráfico, com base, por exemplo, no contrato firmado entre os dois
para a produção de determinado livro, é certo que, fornecendo capital de giro,
estaria barateando o custo.

O mesmo esquema, aplicado ao livreiro, cujas compra~ à vista ao editor
seriam igualmente financíadas, tornaria viável a aquhição de livros sem. desem­
bôlso de capital, possibilitando compras melhores, majores garantias para os
ewtÔres, descontos superiores e grande disponibilidade de capital para promoção,
melhoria das instalações e treinamento de pessoal.

Pessoal

A ausência de pessoal qualificado é o grande problema de editÔras, gráficos
e livreiros e dificilmente atingiremos a níveis operacionais razoáveis enquanto
falhas não forem suprimidas. As deficiências de pessoal começam com o quadro
de nível superior das editÔras caracterizado pela ausência de consultores qua­
lificados, poucos técnicos em condições de coordenar coleções, deficiências
quapto a programadores, layoutmen, revisores, gráficos em geral - desde au­
xiliares de linotipistas a operadores de IBM - e balconistas.

Infelizmente, nem os edilôres, nem os gráficos, nem muito menos os li­
vreiros e distribuidores despertaram para a relação entre seus custos e a baixa
produção ou pequena rentabilidade da qualidade do trabalho ofurecido por seus
auxiliares. Assim, embora estejam conscientes das deficiências de pessoal, não
se mostram dispostos a investir para superar os óhices.
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ADOÇÃO

ANA VALDEREZ A. N. DE AI..ENcAB

01 ien tadora de PesquLsss Leg1sJa1;ivas
Diretoria âp. Infonllll.çáo LeirJslativa

"Sendo I) menino já. grande, ela o
trouxe à. filha. do F'araó, da Q.U111
passou a ser fl1ho"

iNaSCllnento e educação Oe 1140iaé6)
- txodU$, 2 (1(1' --

I) IntrodcIç6o

II) LegUkzçiio companJda
lU) A. aOOçiio no lntet'&se do adDtI1do

IV) Legí.tlação br08ileira e pt'OftJtOt

I - INTRODUÇÃO

A adoção foi praticada na antiguidade sob a influência de preoeupaç6es
de ordem religiosa, com vistas à ·continuidade do culto dos ancestrais OU sob
o influxo de interêsses políticos, com a finalidade de evitar a e:rtinção de uma
familia ou de uma tribo. Face ao intuito da preservação da linha masculina, a
pessoa adotada era, em regra, do sexo masculino> e com Ereqüência. adulta.
Prevalecia, então, sôbre o interêsse do adotado, coostituindo--se, mesmo, no pró­
prio móvel da adoção, o interêsse do adotando. ( ])

Face à influência do díreito romano sôbre os sistemas legais da Europa,
as antigas tradições marcaram as leis sóbre a adoção de numerosas Dações
eurO]JéillS e latino-americanas. Na França, por exemplo, a Assembléia Legisla..
tiva decidiu, por decreto de 18 de janeiro de 1792, iDSCreVel a adoção em sua
ordem do dia. "Hantée par les souveoirs de rAntiquité romaine", oomenta Muie--
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Plerre Marmier. (2) ~ verdade que sob o Consulado e o Império, o problema
foi considerado de um pooto de vista mais' avançado. Demonstram-no as pró­
prias palavras de Booaparte citada.s por Feoet: Cf)

"L'adoption, disait-i1, n'est oi uo contrat civil, oi un actc judiciaire.
Qu'est-ce done? Uoe imi~tiOD par laquelle Ia société veut singer la
nature. C'est une espeee de nouveau sacrement, car je ne trouve pas
dans la langue de mot qui pume bien définir cet aete. Le fils des
os et du sang passe EU la volonté de la société, dans les os et le sang
d'un autre. C'est le pIns grand acte que fon puisse imaginer. Il donne
des sentiments de fils à celui qui ne les avait pas et réciproquement. de
pere."

Contudo, os comeotaristas dão como o mais prorivel fundamento dessa
posição assumida pelo Imperador face ao assunto, seu intuito de adotar Eugene
de Beauhamais. (2) Realmente, segundo o Código napolellnico, a adoção não
podia intervir senão em favor de pessoas maiores. (1)

Após a primeira Grande Guerra, o grande número de 6rfãos abandonad05,
a elevação do índice de nascimento de filhos iJegitimos provocaram as ptímeiras
mudanças de atitude frente à adoção. Permanece o interesse indívidual dos
adotantes, destituídos, já. evidentemente, de implicações religiosas ou políticas.
Desenvolve~se, por outro lado, a preocupação com ~ pessoa do adotado cujo
interêsse tende a transformaNe no móvel precípuo da adoção, por isso que
esta passa a ser praticada, mais e.<Jpecialmente, em favor do menor de ambos os
sexos.

tsse, o espírito que vem informando os mandamentos ordenadores da ma·
téria em diversos países, conforme teremos oportunidade de verificar.

2. No Brasil, anteriormente à Lei de 1916, a adoção obedecia aos pre­
ceitos das leis portuguêsas em vigor no Império por {drça do ato, de 20 de
outubro de 1S1'3, da Assembléia-Geral Constituinte e Legislativa convocada
pelo Príncipe Regente. (8) Nesse interregno, numerosas referências à matéria
ron.staram ae diferentes diplomas legais. AntÔnio Chaves cita, (I) além daquele
datado de 22-9-28, que cometeu aos juízes de primeira instância, precedendo às
necessárias informações e audiência dos interessados, a atribuição de confirmar
as adoções, os seguintes outros diplomas contenedores de tais referências: ( II )

"Lei de 30-U-I841, § 38 da tabela anexa; Regulamento de 1~7-1B50,

art. 146; Ordem de 18-1()'1852; Decreto nQ 2.078, de 15-12-1860, artigo
39, § 29; Decreto nQ 5.581, de 31-3-1874, art. 5Q parágrafo único; Re­
gulamento de 31-3-1874, art. 59, parágrafo único; Decreto nQ 18J de
24-1-1890, arts. 79, § lQ e 89, parágrafo único; Decreto nQ 2.573, de
1897, tab. B, § 4Q, nQ 30; Decreto nQ 2.800, de 1800, art. 69, parágrafo
único; Decreto nQ 3.084, de 1898, P. III, art. 56, b; Decreto n'? 3.363,
de 1889."

Essa legislação esparsa disciplinou-a Carlos de Carvalho em sua "'Nova
Consolidaçio das Leis Civis - Vigentes em 11 de agÔsto de 1899" em seis ar­
tigos (1635 a 1640), além da referência ao parentesco civil ou por adoção con­
signado no art. 122, letra b.
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g ainda Ant6nio Chaves que, citando Ant6Dio Pedro da Silva, exp6ea
doutrina então corrente sóbre !t matéria, doutrina defendida por Clóvit :Bo­
\'iIácqua em suas obras Dif'eito de FatnÜia e Direito das Sueefl8Õe.t; {I)

·Condições:

a) a adotante podía ser pessoa de qualquer sexo, em pleno uso e g6zo
de capacidade civil e sem desceridênda natural;

b) a pessoa adotada deveria ser mais moça. pelo JXleno~ dezoito an.os
que a adotante;
c) não podia haver entre a Ildotante e a adotada parentesco natural
que vi~se, pela adoção, tomar-se monstruosidade, como. por eçm­
p]o, um irmão adotar outro por filho;
d) não ter a adotante filhos nah:rais, à época em que adota, ou já
haverem faloodo os que procriou;
e) ser Il adotante pessoa honesta e de bons costumes;

fj não ter a adotante ascendeJltes à época éa adoção e, CQSO~
seja.m ouvidos;
g) consentimento mútuo - de adotante e adotado - por s[ ou por seus
representantes legais.;
h) ser a adoção vantajosa à pessoa adotada."

Determina em seguida os efeitos da adoç.io:
"a) estabelecia Farentesco civü entre li i.dotante e a adotada, consti­
tuindo impedimento matrimonial;
b) dava direito à adotada ao uso do nome de fllIDilia do adotante;

c) conferia direito recíproco de pedir alimentos;
d) concedia direitos sucessórios 6b intutato ao adotado sóbre os bens
do adotante;
e) requeria para sua validade confirmação judicial."

11 - LEGISLAÇÃO COMPARADA

Atualmente, li adoção se processa sob a égide do Código Civil que, trt·
zendo para o direito pátrio, segundo observa Silvio Rodrigues, .(i) -o que
colheu nas legislações estrangeiras, pela primeira vez a disciplinou ordenaâ.a­
mente; e nos tê.rrn05 da Lei n9 3.133, de 8 de maio de 1957, responsável pelas
profundl\S modificações operadas nessa área do dirdto -de familiã..

Não nos preocuparemos em trazer para a presente pesquisa a indagação
dos autores sôbre a natureza jurídica da adoção nem tampouco expender-Ih.e
o conceito através das diferentes e numero&as definições olerecidas pekM tra­
tadistas. Tentaremos, isto sim, observar o tratamento que lhe cUspeD.sa a .lei
pátria procurando p6-la em presença .ia legislação de outros paires, sempre
que os elementos de que dispomos no-lo permitirem.

Tomando por empréstimo as palavras da doutora Marie·PielTe Marmier,
{li) para. quem a adoção "s'inscrit àans les moeurs et .'Iemble appartenir eu do­
mame des relations humaínes non iuridiques. l.e droit, pourtant, la pénetre,1'or-
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gan~se et la réglemente.", vejamos como o direito brasileiro a penetra, a or­
gamza e a reguramenta:

Nosso Código Civil, Lei nQ 3.071, de 19 de janeiro de 1916, trata da
adoção no Capítulo V, do Título V, da Parte Especial - Do Direito de Fa~

mília - artigos 368 a 378. Dizem com o assunto, ainda, os artigos 134, 183
(IlI e V), 332, 336, 379, 392 (IV), 1.605 e ~ 29, 1.609 e 1.618. Em 1957, os
artigos 368, 369, 372 e 377 receberam nova redação nos tênnos da Leí nQ 3.133,
de 8 de maio, Vejamos, de per si, cada dispositivo do Capítulo em foco:

Artigo 368

O art. 368 estabelece o limite mínimo de idade para o adotante. A redação
primitiva rezava que s6 os maiores de cinqüenta anos, sem prole legítima ou
legitimada, poderiam adotar; a redação atual atribui a prerrogativa aos maio­
res de trinta, emprestando à adoção um sentido de maior alcance. Além de
"meio supletivo de obter filhos" - expressão de Antônio Chaves - por parte
daqueles a quem a natureza negou prole, assume o caráter de amparo à cri­
ança órfã ou destituída de meios que lhe assegurem a subsistência.

A desobediência ao preceito em foco acarreta a nulidade do ato. ..... é
sabido que é nulo o ato J'urídiCO, quando a lei taxativamente o declarar nulo
ou lhe negar efeito (Có :igo Civil, art. 145, V) e nesses têrmos é nula de
pleno fure a adoção quanáo realizada por quem não pode adotar." (") Con­
soante pronunciamento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a nuli­
dade da adoção pode ser pronunciada no processo de inventário, desde que,
mediante certidão de batismo, contràriamente ao que declarou o adotante na
resEectiva escritura e em testamento anterior, se verifique que não tinha êle
a iôade mínima exigida pelo art. 368 do Código CiviL (TJ-SP, 7/12/28 ­
RT 69/67) (7)

Varia nas diferentes legislações o limite de idade estabelecido para o
adotante.

O Pero, como fazia o Brasil, prescreve "Que el adoptante sea mayor de
cincuenta afias y que goce de buena reputaciónj" (8) (art. 326, I'?). O mesmo
tênno inicial de idade figura nas leis da Bolívia, Grécia, Luxemburgo, Môna­
co. (&)

Na República Domínicana, nos têrmos da Lei nQ 5.152, de 13 de junho
de 1959, (10) que modifica o Título VIII do Livro I do Código Civil (De la
Adopción) "Se requiere cuarenta anas para poder adaptar" (art. 344).

No entanto, sendo adotantes dois esposos «no separados personalmente", a
lei permite que um dêles tenha mais de 35 anos, desde que se tenham casado(
há mais de 10 e não haj a fiTho do matrimônio. Transcrevemos do dispositivo
correspondente a matéria que abriga as infonnações supra: (10)

"Art. 344 - Se requiere cuarenta anos para poder adaptar. Sin em­
bargo, la adopción puede ser pedida juntamente por dos esposos no
separados personalmente, de loscuales uno ten~a más de 35 afios, si
se han casado desde hace más de 10 anos y no ban tenído hijo de su
matrimonio " , , " , "
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A Lei n? 7.613, de 1943, da República do Chile, (11) que estabelece dispo­
sições sôbre a adoção, não s6 requer um limite mínimo de idade para o ado­
tante {4O anos), como nega aos maiores de 70 o privilégio de adotar:

"Art. 29 - Sólo pueden adoptar Ias personas naturales que tengan la
libre disposición d.e sus bienes, que sean mayores de cuarenta afias de
edad y menores de setenta, "

Ainda a Argentina, a Áustria, a Guatemala, o México, a Turquia, a Suíça
e a Venezuela fixam em 40 anos êsse limite mínimo. (9)

"Pueden adoptar (12) - tem-se no art. 173 do Código Civil Espanhol ­
quienes se hallen en pleno uso de sus derechos civiles y hayan cumplido la
edad de treinta y cinco afias, .. " O texto original da lei exigia a idade-limite
de 45 anos, prazo que, na expressão de F. Bonet Ram6n, "resultaba en extre­
mo dilatado." (1g)

Dispõe, igualmente, quanto à idade do adotante, o Código Civil Português
de 1966, (14) que trata da adoção no Livro IV, Título IV, Capítulo I, arts. 1.973
a 2.002. Leia-se o art. 1.974 (Requisitos Gerais):

"1. A adoção apenas será decretada quando se verifiquem, cumula­
tivamente, os seguintes requisitos:
~ . . . .. .. . . .. . .. . . . . . . . .. . . .. . .. . . .. . . . .. . .. .. . . . . .. . ... ... . . . . . . ... .. .
c) Ter o adotante mais de trinta e cinco anOs de idade.

Diga-se, de passagem, que a legislação anterior era omissa. "A legislação
anterior" - lê-se em nota ao art. 1.973 do Código em causa - "desconhecia o
instituto da adopção. São, portanto, novos os preceitos dos arts. 1. 973 a 2.002,'"

Salvador e Bélgica. O mesmo requisito de idade - 35 anos. (9) Na Bélgi­
ca, a adoção sofreu sensíveis modificações ditadas confonne lei de 21 de março
de 1969. Entre estas, pocle-se apontar a que reduz para 21 anos o limite mí­
nimo de idade do adotante, quando se trate da adoção do próprio filho ilegí­
timo. (15)

No tocante à França, lê-se no "Annuaire de Législation Française et Étran-
gere", referente ao ano de 1966: (16)

"Comme autrefois, et pour les deux formes d'adoption, l'adoptant, s'ü
est célibataire, doit avoir plus de trente-cinq ans. S'il est marié et non
séparé de corps, plus de trente-cinq ans ct le consentement de son
époux. Si l'adoption est demandée conjointement par deux époux qui
ne sont pas séparés de corps, il suffit que l'un des deux soit âgé de
plus de trente ans et qu'üs soient mariés depuis cinq ans (autrefois,
huit ans)."

Na sua análise sociológica da adoção, a Doutôra Marie-Pierre Marmier nos
oferece, sôbre o limite mínimo de idade para adotar, informações valiosas rela­
tivamente a êste último país citado: (17)

"D'abord fixé à 50 ans dans le Code civil, ill'est à 40 dans la loi du 19
juin 1923 qui permet l'adoption des mineurs. La loi d.u 8 aout 1941,
afin de favoriser l'institution dans une période troublée, assortit Ia
condition d'âge requise à une conrntion de durée de vie conjugale sté­
rile. Désonnais, l'adoption est permíse à toute personne âgée de 40
ans, mais elle peut "être demandée conjointement par deux époux
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non séparés de corps, dont run au moins est àgé de pIus de 35 ans,
s'ils sont mariés depuis plus de dix ans et n'ont pas eu d'enfant de Ieur
mariage."

"L'ordonnance du 23 décembre 1958 permet l'adoption conjointe par
deux époux apres huit ans de mariage, si run d'eux est âgé de r,lus
de 30 ans. EUe prévoit même la suppression de toute condition d Age
et de durée de mariage "Iorsqu'il est médicalement établi... que la
femme est dans l'impossibilité absolue et définitive de donner naissan­
ce à un enfant". Ces dispositions ne s'appliquent qu'au couple adop­
tanto La personne qui veut adapter, individuellement, même s'U s'agit
des enfants de son conjoint, doit avoir 40 ans. La Ioi du 21 dêcembre
1960 étend à ce demier cas Ies facilités prévues pour le cour,Ie qui
adopte conjointement. Elle abaisse, simultanément, à 35 ans, I âge re­
quis de l'adoptant isolé (art. 344 C. civ.).

Cette demiere disposition reste inchangée dans la loi de 1966 (art.
343-1). En revanche ''}'adoption peut être demandée conjointement,
apres cinq de mariage, par deux époux non séparés de corps dont
l'un, au moios, et âgé de pIus de 30 aos" (art. 343).

La disposition relative à la stérilité de la femme prévue par l'artic1e
344, aI. ler (Iof du 21 décembre 1960), est supprimée eo raison des
difficultés pratiques d'application quOelle a soulevées.

Dans l'esprit géoéral qui présida à l'élaboration des mesures relatives
à l'âge de l'adoptant, l'amendement déposé à l'Assemblée nationaIe
visant à permettre l'adoption apres deux ans de mariage si l'UD des
époux avait dépassé 40 ans n'a pas été retenu. Ajuste titre, il D'a pas
semblé "opportun de favoriser à ce point l'adoption par des personnes
d'un certain âge", d'autant "qu'une áurée de deux aos de mariage nest
pas suffisante pour présumer qu'un couple de 40 ans n'aura pas d'en­
iant" (nous ajouterions: et qu'H a acquis la stabilité souhaitable). II
convient cependant de remarquer qu'à défaut d'un changement juris­
prudentiel, la suppression de cette disposition n'entrainera pas la con­
séquence escomptée. En effet, la Cour de Cassation considere "que
l'adoption est permise de maniere générale à toute personne âgée de
plus de 35 ans ... l'exigence ... d'être marié depuis plus de huit ans ...
ne s'applique qu'au cas particulier ou le requérant est âgé de plns de
30 anos, mais de moins 35, au moment ou est présentée sa requête",

Selon la juris~rudence actuelle, la double condition d'âge et de temps
de mariage n est donc pas nécessairement requise.
En revanche, ct la Ioi nouveUe n'apporte aucune modification sur ce
point, "sont ctlmulatives et non pas optionnelles" les conditions d'âge
de l'adoptant ct la différence d'ãge qui le sépare de I'adopté."

Põe a autora em relêvo a tendência no sentido do progressivo abaixamento
do limite inicial da idade exigida nos têrmos da lei, com relação ao adotante,
considerando que o fato se acentua à medida que as relações afetivas pessoais
entre o adotante e o adotado se sobrepõem às considerações de ordem patri~

monial: "Au fur et à mesure que Ies relations affectives, personnelles, entre
adoptant et adopté prennent le pas sur Ies considerations patrimoniales, I'âge
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légal est progressivement ahaissé." Observe-se que a tendência posta em evi­
dência se faz sentir na legislação da maioria dos países, inclusive na brasileira.

O têrmo de 30 anos é fixado por Costa Rica, Eire, Equador, Polônia, Sião,
Uruguai. (9) O mesmo se tem na Tailândia: "A person who is not less than
thirty years of age may adopt, another, provided he is at least fifteen years
older than the person adopted," (IR) A lei federal da Áustria (EGB 1 nl?
58/1960), portadora de modificações no terreno da adoção, determina a idade
mínima de 28 anos para a mulher adotante e de 30 para o homem. (19)

No Japão, "any person \vho has attained majority may adopt another" (art.
793 do Código Civil Japonês). (20) Atingida portanto a maioridade, o indivíduo
está apto para adotar. I\'o art. 793 consta a proibição no sentido de que seja
adotado o ascendente ou pessoa mais velha que o adotante: "No ascendent or
person of older age may be adopted". Ainda no Canadá, Colômbia, Hungria,
Nova Iorque e algumas unidades dos Estados Unidos da América, na Tcheco­
Eslováquia, na Rússia, a lei fixa na maioridade a idade mínima do adotante. (9)

O parágrafo único do art. 368 do Código Civil Brasileiro, de acôrdo com
as modificações impostas pela Lei nQ 3.133/57, não permite sejam adotantes
as pessoas casadas senão quando decorridos cinco anos após o casamento.
Tendo em vista uma das finalidades da adoção, qual seja a de preencher o
vazio dos lares sem filhos, o legislador estabelece este prazo dentro do qual é
razoável espere o casal que a natureza lhe proporcione descendência. Por isso
mesmo, nos casos especiais em que não se configure a possibilidade de serem frus­
trados os desígnios da lei, a jurisprudência supera o limite prefixado no pará­
grafo em foco.

Haja vista o pronunciamento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
consubstanciado nos têrmos do seguinte acórdão: (:n)

"ADOÇÃO - Adotante octogenário com filhos do primeiro matrimônio
- Escritura lavrada antes de completar-se o período de cinco anos das
segundas núpcias - Inexistência de nulidade na espécie - Aplicação
do art. 368, parágrafo único, do Código Civil.
l\ão e nula a escritura de adoção lavrada antes de decorrido o prazo
de cinco anos do casamento se o adotante já era anteriormente casado,
tivera filhos com a primeira mulher, e contava mais de oitenta anos
de idade.
NQ 164.536 - Capital - Apelante: Curador de Registros Públicos ­
Apelada: Maria Helena da Silva Ferraz.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes Autos de Apelação nQ 164.536, da
comarca de São Paulo, sendo apelante o Dr. Curador de Registros
Públicos e apelada Maria Helena da Silva Ferraz: Acordam, unâni­
memente, em- sessão da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça,
em negar provimento ao recurso. Custas, corno de direito.
Trata-se de pedido de averbação de escritura de adoção de filhos na­
turais da apelada, outorgada por seu falecido marido, que foi impug­
nado pelo apelante, esteado no disposto no art. 368, parágrafo único,
do Código Civil, com a nova redação que lhe deu a Lei n' 3.133, de
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1957, onde está prescrito que ninguém poderá adotar, sendo casado,
senão decorridos cinco anos após o casamento. Concedido o pedido,
recorreu o apelante. A sentença fundou-se em que o escopo da lei é
evitar que jovens casais, precipitadamente, adotem filhos alheios, antes
de terem seus próprios filhos; designado o prazo de cinco anos, após o
qual, com ou sem prole, o casado pode adotar livremente. Na espécie,
aduz, o adotante é ancião, que já teve filhos de primeiro matrimÔnio,
de modo que o intuito da lei fica preservado.
Realmente, o adotante era homem de mais de oitenta anos de idade
quando se casou, em 1963, com a apelada; a escritura .de adoção é de
1964. Ocorre, mais, que o adotante faleceu em 1965. Expõem os doutos
que uma das finalidades do casamento é a procriação, de modo que,
decorrido o prazo de carência de cinco anos, sem nasdmento de filhos,
concede a lei ao casal o recurso da adoção, a fim de obter, artificial·
mente, o mesmo resultado; tal prazo é estabelecido para assegurar-se
a finneza de prop6sitos do adotante e evítar-llle o arrependimento, se
ulteriomente lhe sobrevém filho legítimo (Washington de Barros Mon­
teiro, "Curso de Direito Civil", volume referente ao Direito de Família.
pág. 271). SfIvio Rodripes ("Direito Civil", voI. IV, pág. 327), é do
mesmo entendimento: aqui visa o legislador a impedir que o jovem
casal, que de pronto não teve filhos, aesde logo, desanimado, recorra
à adoção. Impõe-5e-lhe uma espera de cinco anos e s6 a partir .de então
se lhe faculta a adoção, quer tenha, quer não tenha filhos". Ora, na
espécie inexiste qualquer possibilidade de frustrar-se o objetivo da lei,
fixado pelas lições referidas; o adotante, além de já ter sido casado e
ter tido filhos de sua primeira mulher, era um ancião, octogenário,
quando se casou e, depois, adotou os filhos de sua segunda mulher,
falecendo logo após. Seu gesto generoso merece acatamento e mesmo
reverência, devendo subsistir - apesar de praticado no período legal
de carência, supracitado, pois que impossível, dadas as circunstâncias
referidas, frustrar-se o intuito da lei ao fixar êsse prazo de carência.
Assim decidindo, cumpre-se a vontade do falecido adotante, sem mal·
ferir a lei.
São Paulo, 17 de outubro de 1967 - PAULO OTAVIANO, preso com
voto - J. CAVALCANTI SILVA, relator - Participou do julgamento,
com voto vencedor, o Des. Carmo Pinto."

1!:sse lapso de cinco anos consigna-o a lei espanhola, (12) mas para a
adoção plena, que pressupõe, da parte dos cônjuges, "vivan juntos, procedan de
consumo y lleven más de cinco anos de matrimonio .. :' Já o Código português
determina: "só podem adaptar plenamente duas pessoas unidas por casamento
há mais de dez anos" (art. 1.981). (H) Na República Dominicana, a Lei n"
5.152, de 13-6-59, ( 10 ) ao prever que a adoção simples "puede ser pedida
juntamente por dos esposos no separados personalmente, de los cuales uno
tenga más de 35 afios", exige dos aaotantes que se tenham casado há mais de
dez anos "y no han tenido hijo de su matrimonio" (art. 344).
Artigo 369

No que respeita à idade do adotado, a lei brasileira de 1916 exigia houvesse
entre êste e o adotante uma diferença de 18 anos, diferença essa reduzida para
16 anos, pelo diploma legal de 1957 (Lei nQ 3.133) .•~ a aplicação da regra
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segundo a qual a adoção imita a natureza, pois só a guem pela idade pode
criar Ou gerar a lei outorga a faculdade de adotar." (22)

O mandamento da lei dominicana reguladora da matéria, neste particular,
estabelece, de acôrdo com a redação da segunda parte do art. 344 (10)

"EI adoptante deber:i tener 15 anos más que la persona que se propone
adaptar, y si ésta fuese eI hijo de su c6nyuge; bastará con que la dife­
rencia de edad entre ambos sea de 10 anos, y aún podrá ser reducida
por dispensa deI Juez de Primera Instancia correspondiente."

A diferença de 15 anos entre adotante e adotado é prevista, entre outros
países:

Na França, onde a lei de 11 de julho de 1966 não modificou o critério an­
teriormente fíxado, ou seja, prevê, como dantes, "que I'adoptant doit avoir
quinze ans de plus que l'adopté, et si ce demier est l'enfant de son conjoint,
la différence d'âge est de diz ans et peut être encore réduite par dispense du
Prêsident de la République". (Ir.)

Na Tailândia, segundo prescreve a Seção 1.582 do Código Civil: (18) "A
person who is not less than thirty years of age may adopt, another, provided
he is at least fifteen years oIder than the person adopted."

No Chile, de acôrdo com o art. 29 da Lei n9 7.613/43: "Sólo pueden
adoptar las personas. .. que tengan por menOs quince anos más que el adap­
tado", (11)

Na Áustria, consoante a Lei Federal BGB 1. n9 58/1960, já citada,
"l'adoptant doit avoir au moins dix-huit ans de plus que l'adopté.
Cette différence peut être légerement réduite à titre exceptionneL Si
l'adopté est un parent de l'adoptant ou un enfant par le sang de son
conjoint, la différence d'âge exigée n'est que de seize ans". (IB)

No Canadá, onde a adoção sofreu profundas reformas introduzidas pela
Lei da Adoção (S. Q. 1969, ch. 64), '1a différence d'âge qui doit exister entre
l'adoptant et l'adopté est réduite de 20 à 18 ans; cette différence d'âge ne sera
pas requise lorsque l'adoptant sera l'enfant de l'un des époux et, de toute façon,
le tribunal pourra passer outre à cette exigence; ... ". (23)

"Que el adoptante sea mayar que el adaptado cuando menos cn diecio·
cho afias" determina o item 29 do art. 326 do Código Civil do Peru. (8) O
preceito do Código espanhol, art. 173, na parte final, também preceitua: '" "EI
adoptante ha de tener, por lo menos, diecíocho anos más que el adaptado." (12)

A legislação do Equador dispõe de forma peculiar sôbre a adoção de
menores, uma vez que exige seja o adotado do mesmo sexo que o a<:lotante
celibatário, viúvo, divorciado ou separado do cônjuge e estabelece uma diferença
de 14 anos, pelo menos, entre um e outro. (24)

Artigo 370

Dispõe, expressamente, o Código Civil na redação do art. 370: "Ninguém
pode ser adotado por duas pessoas, salvo se forem marido e mulher."

Mais uma vez o legislador procura não se afastar das relações naturais entre
pais e filhos, como bem acentua Carvalho Santos, pois não se compreenderia
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"que a mesma pessoa pudesse ter mais de um pai ou mais de uma mãe, ou mes­
mo que pudesse ter por pai e por mãe legítimos pessoas não vinculadas pelo ca·
sarnento, a que aberraria da realidade". (25) Por isso, a exceção consagrada
pelo mandamento, quando faculta a adoção pelos dois cÔnjuges.

Abrigam o mesmo preceito os Códigos civis:

- do Peru:
".-trt. 329 - Ninguno puede ser adoptado por más de una persona,
a no ser por dos cónyuges." (8)

- da República Domicana:
"Art. 346 (redação dada pela Lei nQ 5.152/59) - Nadie puede ser
adoptado por mas de una persona, a no ser en el caso de que de la
adopción la hagan marido y mujer". (lO)

- da Espanha:
Art. 173, f 49 .

"Los cónyuges pueden adoptar conjuntamente, y fuera de este caso
nadie puede ser adaptado por más de una persona." (12)

F. Bonet Ramón comenta a regra da lei espanhola nos tênnos seguintes:
"En cuanto a la adopción sucesiva, o sea euando extinguida una adop­
ción el hijo adoptivo pase a ser adaptado por otra persona, es plena­
mente admisible, y no puede estar conprendida en la prohibición sefia­
lada por el Código, ya que aI referirse a que nadie puede ser adoptado
por más de una persona, salvo el supuesto que en el mismo se prevé,
solo puede referirse a la adopción coetánea." (26)

No Equador, (24) a Lei nQ 187 (Comissão legislativa pennanente (Jornal
Oficial nl? 320, de 3 de dezembro de 1969) consigna a impossibilidade de ado­
ção por mais de uma pessoa, com a mesma ressalva das legislações citadas:
" ... De ~ême l'adoption ne peut être accordée qu'à une personne ou à un
couple, ...

Lê-se em Antônio Chaves: (27)

"Demonstra ALIX que, com uma ou outra fórmula, a imensa maioria
das legislações estabelece a proibição de que uma pessoa possa ser ado­
tada por duas ou mais, declarando em geral simultâneamente o princí­
pio de unicidade e a exceção que se concede aos cônjuges.
Aponta uma série de leis e códigos permitindo a adoção conjunta reali·
zada por ambos: Alemanha, Argentina, Bélgica, Chile, Espanha, Filipi­
nas, França, Irlanda, Iugoslávia, Suíça e Turquia.
Outros, adita, não se referem expressamente à conjunção, mas tam·
pouco estabelecem claramente a possibilidade de que a adoção realiza­
aa pelo segundo espôso seja posterior à do primeiro; Grécia, Itália, Lu­
xemburgo, Mônaco, República Dominicana, Salvador, Tcheco-Eslová·
quia e Venezuela.

Acha mais interessante assinalar que em outras nações a adoção pelos
dois esposos não é uma faculdade permitida pela lei, mas a única
possibilidade de realizá-Ia. Assim, os códigos mexicano e chinês exigem
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que, quando o adotante seja casado, o faça em conjunto com seu
consorte, ou, como diz o primeiro, estando ambos conformes em consi­
derar o adotado como filho.

Em algum caso particular, as leis não impõem a adoção COm seu con­
sorte ao adotante em estado de casado, mas não a concedem ao sol­
teiro, por entender que o filho adotivo encontrará num lar estável os
afetos normais de um pai e de uma mãe como se tivesse nascido do
matrimônio dos adotantes.

Nesse sentido a adoção na Holanda e as legitimações adotivas francesa,
uruguaia e brasileira."

Face à alusão feita pelo jurista à adoção por parte de pessoa solteira, cabe
salientar que a estas não se lhes concede a faculdade de adotar senão "em
algum caso particular", conforme expressa o autor. Na verdade, "a lei não faz
distinção, no que diz respeito à capacidade para adotar, entre o homem e a
mulher, entre o casado e ° solteiro; determina apenas que ninguém pode ser
adotado por duas pessoas, salvo se forem marido e mulher (Código Civil,
art. 370)". (2R)

Nosso Código não condiciona a adoção por parte de um dos cônjuges ao
consentimento do outro, como o faz a legislação de muitos outros países. Senão,
vejamos.

Na República Dominicana estabelece-se a condição, a não ser que o outro
cônjuge se encontre na impossibilidade de manifestar sua vontade, ou na hipó­
tese de existir um estado de separação pessoal entre os esposos:

Código Civil - Art. 346 (modificado nos termos da Lei n. 5.152/59) (10)
". .. Vn cónyuge no puede adoptar sin el consentimiento deI otro,
salvo el caso en que se haIle en la imposibilidad de manifestar su
voluntad o de que existiere un estado de separación personal entre
los esposos."

Estabelece-a a Tailàndia, onde não só o adotante como o adotado deve
obter o consentimento do outro cônjuge para adotar ou ser adotado, salvo se
o outro cônjuge é doente mental ou se encontra desaparecido por tempo não
inferior a um ano:

Código Civil e Comercial: (1S)
"Section 1584. A person who is to adopt, ar a person who is to be
adopted, must, if married, obtain the consent of his ar her spouse
unless his ar her spouse is a person of unsound mind ar has disappear­
ed for not less than one year."

A codificação do Peru (~) (art. 326, 4?) requer "que, cuando el adoptante
sea casado, concurra el consentimiento de su cónyuge". Na lei do Chile o pre­
ceito é o mesmo no que tange às pessoas casadas não divorciadas:

Ley n. 7.613 (11) - "Art. 29 - .

Las personas casadas no divorciadas no podrán adaptar sin el con­
sentimiento de su cónyuge.
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Na Espanha, é proibida a adoção por parte do cônjuge "sin consentimiento
de su consorte" (Código Civil, art. 173, 49), (l2) existindo jurisprudência fir­
mada quanto à ineficácia do ato na falta dessa aquiescência: (29)

"La adopción es ineficaz cuando falta el consentimiento deI cónyuge
deI adoptante, ]0 que en realidad hace inexistente el acto, por faltarle
un requisito esencial de su formación. (S. de 15 novo 1961.)";

e, em Portugal, "deve consentir o cônjuge do adotante, se não estiverem separa·
dos judicialmente de pessoas e bens" (Código Civil, art. 1.988, b). (14)

Na Áustria, como na Tailândia, segundo vimos, a adoção pressupõe não
só o consentimento do cônjuge do adotante (se êste adota só) como o do
cônjuge do adotado, podendo o tribunal suprir o consentimento recusado sem
motivo legítimo: "Les personnes suivantes doivent avoir donné leur consen­
tement: ... Ie conjoint de l'adoptant (s'il adopte seul); le conjoint de l'adoJlté.
Le tribunal peut suppléer au consentement refusé sans motif légitime." (19)
De igual modo, na Bélgica, "lorsqu'un des consentements exigés par la loi
est refusé, le tribunal peut pranoncer l'adoption s'il juge ce refus abusif". (30)
Artigo 371

"Enquanto não der contas de sua administração e saldar o seu alcance,
não pode o tutor, ou curador, adotar o pupilo, ou o curatelado", determina o
art. 371 do Código Civil brasileiro.

O dispositivo impede a fraude à lei em prejuízo do adotado, menor, na
maioria dos casos. Por isso mesmo, grande parte das legislações o consagra.
Senão, vejamos:

Código Civil da Espanha (art. 173, 39 ): (12)
"Se prohibe la adopción:

§ 39 - AI tutor respecto de su pupilo hasta que le hayan sido aproba­
das definitivamente sus cuentas."
Lei n9 7.613/43, da República do Chile (art. 39): (11)
"EI guardador no podrá adoptar a su pupilo mientras no haya sido
aprobada definitivamente la cuenta de su administración."

Código Civil português (art. 1.975): (H)
"( Adopção pelo tutor ou administrador legal de bens)
O tutor ou administrador legal de bens só pode adoptar o menor de­
pois de aprovadas as contas da tutela ou administração de bens e sal­
dada a sua responsabilidade."

O Código Civil do Peru exige não só o acêrto de contas por parte do tutor,
relativamente aos bens do tutelado, mas, ainda, que êste haja atingido a idade
de 21 anos.

~ também vedado ao curador adotar o incapaz sem que tenha prestado
contas e saldado sua responsabilidade: (8)

"Art. 330 - El tutor no puede adaptar a la persona sujeta a su tutela
sino después de haber cumplido ésta veintiún afios y estar aprobada
la cuenta final dei cargo y satisfecho el alcance que resulte de ella.
Sin este último requisito, tampoco puede el curador adoptar aI inca­
paz:'
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o Código Civil da República Dominicana (10) condena à nulidade qual­
quer pacto entre o tutor e o pupilo, se ao pacto não precede a prestação de
contas detalhada e a entrega dos documentos justificativos. Reza o artigo cor­
respondente:

"Art. 472 - CuaIquier pacto que pueda mediar entre el tutor y el
pupilo que haya lIegado a la mayor edad será nulo si no le precediere
Ia dación de cuenta detaIlada y Ia entrega de los documentos justifica­
tivos: el todo acreditado por recibo dei que tome la cuenta, diez días
antes de la celebración deI pacto."

No Japão, a adoção do pupilo pelo tutor depende da permissão da auto-
ridade judicial competente (Código Civil, art. 794): elO)

"A guardian shall obtain the !cave of the Family Court in arder to
adopt the ward. The same shall aIso apply after the duties of the
guardian have come to an end, so long as the accounts of the mana­
gement have not been compIeted."

Artigo 372

Contrato no entender de muitos autores, instituto de base contratual para
alguns, instituto de ordem pública segundo outros, a adoção exige para que
surta os devidos efeitos o acôrdo de vontades.

Entre nós, o art. 372 do Código Civil, em sua forma original rezava:
"Não se pode adotar sem o consentimento da pessoa, debaixo de cuja
guarda estiver o adotando menor, ou interdito."

A nova redação, proporcionada ao mandamento pela Lei n'" 3 .133/57, faz
depender a adoção do "consentimento do adotado ou de seu representante legal
se fôr incapaz ou nascituro". Isto é, se fôr aquêle, o adotado, incapaz ou
nascituro.

Comenta J. M. de Carvalho Santos, analisando a redação primitiva do
dispositivo, que "o Código não faz referência ao consentimento do adotando,
quando maior, por pressupô.lo essencial à validade da adoção, limitando-se a
prever os meios pelos quais se deve manifestar o consentimento do adotando,
quando incapaz." (31)

Reporta-se a este comentário de Carvalho Santos o Professor Dolar Bar­
reira, cuja crítica à atual redação do dispositivo em foco passamos a trans­
crever; (32 )

"A Lei n'? 3.133, contudo, fazendo referencia explícita ao consenti­
mento do adotado, a que o Cód. Civil não aludiu, por pressupô-lo es­
sencial à validade da adoção, na frase de CARVALHO SANTOS (C6­
diao Civil Brasileiro Interpretado, voI. 6, pág. 22), incorreu, Iastimà­
veimente, no vício de superfluidade ou superabundância, contra a regra
de hermenêutica jurídica de acôrdo com a qual no texto da lei se
entende não haver frase ou palavra inútil, supérflua ou sem efeito.
Mas, como o legislador não vacilou na prática antijurídica, tivesse ao
menos completado o seu pensamento, dizendo não sem o consenti­
mento do adotado, como disse, mas, sim, sem o consentimento do ado­
tado, se rrwior capaz.
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Prossegue o supracitado art. 372 declarando que não se pode adotar
sem o consentimento do representante legal do adotado, se êste fÔr
incapaz ou nascituro (horresco referem!).
Não pode haver, porém, adoção de fUlScituro, para que se pudesse
exigir o consentimento do seu curador.
Que são os nascituros, os f1ascituri do direito romano?
São as pessoas po-r nascer.
Essas pessoas, todavia, não podem ser adotadas pela simples razão
de que, para fins de adoção, há de ter o adotado, no mínimo, 16 (de·
zesseis) anos menos que o adotante, e o nascituro não começou sequer
ainda a existir juridicamente.
O legislador, sem dúvida, aplicou à adoção um princíriO aplicável ao
reconhecimento voluntário de filhos üegítimos, o qua sim, pode re­
ferir-se a filhos por nascer (ou nascituros) quando já concebidos (Có-­
digo Civil, art. 357, parágrafo único; CARLOS DE CARVALHO,
Nova Consolidação das Leis Civis, art. 1.594; BATISTA DE MELO,
Direitos de Bastardia, nl? 236, pág. 245).
Mas, se assim aconteceu, é evidente que o legislador baralhou os ins­
tíutos, confundindo - o 9>ue é altamente lamentável - noções jurídicas
absolutamente inconfundlveis. Tudo, aliás, é de molde a evidenciar
que a lei foi editada precipitadamente, sem ter precedido aquêle es­
tudo e meditação, que ° assunto, pela sua relevância, merecia. Nem
ninguém se admire da indicada confusão: ela é resultado da confusão
do momento social em que vivemos, no qual tudo se perturba e con·
funde .. ,
De resto, como observa CARLOS MAXIMILIANO, as Assembléias
Legislativas, com os respectivos debates parlamentares, quase sempre
concorrem mais para aumentar do que para diminuir a confusão.
De qualquer maneira, a palavra nascituro, que a Lei nl? 3.133 refere,
deve ser considerada não escrita, por impossibilidade jurídica, ficando
o texto em questão assim redigido: ou de seu representante legal, se
fÓr incapaz. E será o bastante.
De mais a mais, o têrmo incapaz, ao parecer, diz mais e melhor do que
a expressão menor ou interdito do art. 373 do Cód. Civil."

A Jurísprudência consagra a necessidade do assentimento do adotado, ad­
mitindo, quando muito, a concordância dêste, posterior ao ato da adoção. Não
é o caso do acórdão seguinte. que considera incompleto o ato se praticado sem
aquela anuência: (33)

Apelação n'? 172.812
Tr. Just. São Paulo - 2~ C.
Relator; Des. ODYR PORTO
"

Para a validade da adoção faz-se mister a concordância do adotando,
no ato, porque sem essa anuência ela, que é um contrato em formação,
não se completa, não ganha existência.
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2. Nas suas questões de mérito o recurso ainda desmerece provi­
mento.
A adoção, entre nós, é um contrato de direito de família. Como luci­
damente expõe Eduardo Espínola, "é um contrato em sua formação, e
como contrato se dissolve por mútuo acôrdo; mas, como direito de
família, tem o seu conteúdo regulado pela lei, e não pode ser subor­
dinado a condição ou termo" (in A Família no Direito Civil Brasi­
leiro, n<? 236, pág. 539) .
Dessa natureza jurídica da adoção decorre a necessidade, para a for­
mação do ato, do consentimento do adotado ou de seu representante
legal (art. 372 do C.C., com a modificação da Lei n<? 3.133, de 1957,
sendo que a redação anterior apenas aludia ao consentimento do re­
presentante do adotado, considerando implícita a necessidade da
anuência deste, quando incapaz). Sem essa anuência, a adoção, que
é contrato em sua formação, não se completa, sequer ganha existência.
É o caso dos autos, onde se cogita de adoção sem o consentimento da
adotada ou de seu representante.
A interpretação que se dá ao art. 372 do C.c., admitindo a concor­
dância posterior do adotado, inferida do exercício do direito decor­
rente do parentesco civil, não é a mais convincente, em que pese à
indíscutida autoridade dos julgados que a consagram. Para desligar-se
da adoção realizada em sua menoridade, com o consentimento de seu
representante legal, o adotado teria o prazo de 1 ano a partir da ces­
sação da incapacidade (art. 373 do c.c. ). Contudo, para confirmar
ou rejeitar uma adoção efetivada sem aquela anuência, absolutamente
à sua revelia, o adotado não teria prazo algum. Ü confronto revela o
extremo a que conduziria a exegese proposta pela apelante.

Por outro lado, o trecho do acórdão reproduzido por Dimas R. de Almeida
no seu "Repertórío de Jurisprudencia do Código Civil", (lue transcrevemos a
seguir, mostra como podem ser encaradas por outro prisma as nulidades da ado­
ção por falta ou vício de consentimento: (34)

"São relativas as nulidades por vício de consentimento do adotante e
do adotado; são tais igualmente as dependentes da falta de consenti­
mento do pai ou mãe, porque são de interêsse meramente privado.
Essas nulidades só podem ser demandadas pelos próprios interessados.

LUIGI BORSARI - Comm.entário deZ Codice Civile, voI. I, § 508,
doutrina:
"Compreende-se que os que deviam dar a sua aprovação tenham qua­
lidade para impugnar o contrato; porém, não se poderá compreender
suficientemente o caráter absoluto da nulidade, a universidade da
ação."
Mais claro parece PACIFICI-MAZZÜNI - Instituzioni di Diritto
Civile, 3~ ed., voI. VII, n9 225:
"São relativas as nulidades por vício do consentimento do adotante e do
adotado. São tais, igualmente, as dependentes da falta de consenti­
mento do pai, mãe etc.; porque são de interesse meramente privado.
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Por isto, tais nulidades não podem ser demandadas senão pela pessoa
cujo consenso foi viciado ou era exigido, e, Deste segundo caso, tam­
bém pelo adotado, que do mesmo necessitava. Estas nulidades relativas
podem vir a ser sanadas por meio de ratificação expressa ou tácita,"

Vêde bem: s6 a pessoa cujo assentimento era reclamado, ou o próprio
adotado, pode argüir a nulidade referida, e esta foi sanada pera mãe,
quando se declarou acorde com o sucedido.

Pronunciaram-se no mesmo sentido Francesco Ricei, Battista, Caíre e
Piola - Viritto Civile, vol. I, parte 2ª-, nQ 148; eis as suas palavras:

"Se a nulidade da adoção depende da falta, ou vício, de consentimento,
a mesma não é deduzida senão a pedido somente da parte cujo con·
senso válido e eficaz era exigido por lei; visto que. se esta tem o poder
de "posteriormente à adoção", ou consentir na mesma tôda vez que não
haja sido primitivamente interpelada, ou consentir eficazmente tóda
vez que algum vício tivesse prejudicado o seu assentimento anterior, e
sanar assim tôdas as nulidades; cada um vê fàcilmente que s6 a pessoa
de cuja vontade depende a "confirmação" do ato pode deduzir-llie util­
mente a nulidade."

(Do voto do Min. Carlos Maximiliano, no ac. uno do S. T. F., 2~ Turma,
em 16-1-40, no Rec. Extr. n9 3.615, de São Paulo, ReI.: Min. Eduardo
Espinola ,in Rev. dos Tribs., voI. 131, pág. 352).

A Lei chilena de 1943 prevê sejam consignados na escritura de adoção o
consentimento do adotante e a aceitação do adotado: (11)

"Art. 5(1 - La adopción deberá ser otorgada por escritura pública en
la cual conste eI consentimiento deI adoptante y Ia aceptación deI
adoptado."

Sendo o adotado incapaz, deverá prestar consentimento seu representante
legal. Carecendo a adotando dêste representante, se lhe dará para o ato da
adoção um curador especial. A negativa de consentimento por parte da pessoa
chamada para o fim de consentir, se injustificada, será suprida pelo consenti­
mento da justiça ordinária. Abriga-se a matéria nos tênnas do art. 6Q:

"Art. 6f' - Si el adaptado es incapaz, deberá prestar el consentimiento
su representante legal. Si es hijo de família, deberán prestaria ambos
padres. Si uno de ellos ha fallecido, está impossibilitado de manifestar
su voluntad a se haIla privado de la patria potestad, bastará el consen­
timiento deI orro.

Si el adoptado carece de representante legal, se le dará para este
efecto un curador especial.

En caso de negativa injustificada de la persona llamada a dar el con­
sentimiento, éste podrá ser prestado por la justicia ordinaria.'"

A Lei peruana requer o consentimento do adotado se maior de 14 anos;
achando-se êste sob o pátrio poder, seus pais deverão consentir. Se o adotado é
menor de 18 anos ou incapaz e não tem pais, é necessário que se lhe ouça o
tutor ou o curador. ~ exigido também o consentimento do cônjuge do adotando,
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assim como a declaração pelo juiz da conveniência da adoção para O adotando
de menoridade (art. 326, 59 a 99). (8)

"Art. 326 - Para la adopción se requiere:

5<;1 - Que el adaptado preste su consentimiento, si es mayor de
catorce afios;
69 - Que consientan los padres deI adoptado si se haIla bajo la patria
potestad;
79 - Que se oiga aI tutor o aI curador deI adoptado y aI consejo de
familia, si el adoptado es menor de dieciocho anos o incapaz, y no
tiene padres;
89 - Que consienta el cónyuge dei adaptado;
99 - Que sea declarada por d juez, si la cree conveniente para el
adaptado.
Este último requisito se reHere sólo aI menor de edad."

Na República Dominicana os pais do menor deverão consentir na adoção.
Morto um dêles ou impossibilitado de manifestar a vontade, basta o consenti­
mento do outro. Se divorciados ou separados os pais, àquele a cuja guarda foi
confiado o adotando cabe prestar o consentimento. O outro será notificado sôbre
o ato da adoção que não poderá ser homologada senão três meses após esta
notificação. Se, nesse prazo, o notificado comunicar ao órgão competente sua
oposição, o tribunal deverá ouvi-lo antes de falar. Se são falecidos ambos os
pais do menor ou estão impossibilitados de manifestar sua vontade, será cha­
mado a prestar consentimento o representante legal do adotando. Tratando-se
de filho de pais desconhecidos, outorgará o consentimento o tutor ad hoc de­
signado pelo Secretário de Estado de Saúde e Previdência Social. As disposições
estão contidas nos arts. 347 a 349 do Código Civil do País, modificados nos
têrmos da Lei nQ 5.152, de 13 de iulho de 1959: (lU)

"Art. 347 - Si la persona que se quiere adoptar es menor, será ne­
cesario el consentimiento de sus padres. Si uno de eIIos ha fallecido o se
encuentra en la imposibilidad de manifestar su voluotad, basta e1 con­
sentimiento dd otro. Si los padres están separados o divorciados, basta
el consentimiento de aquel a quien se ha confiado la guarda. Si el otro
padre no ha dado su consentimiento, el aeto de adopci6n debe serle no­
tificado y la homologación no podrá pronuociarse sino tres meses por
lo menos después de esta notificacíón. Si eo ese pIazo el padre ha
notificado a la Secretaria su oposición, el tribunal deberá oirlo antes
de falIar.
Art. 348 - Eu los casos previstos en el artículo que antecede, el con­
sentimiento se dará eo el aeto mismo de la adopci6n o por acto au­
têntico separado, ante notarío o ante el Juez de Paz dei domicilio o
residencia dcl ascendiente, o ante los agentes diplomáticos o consulares
en el extranjero.
Art. 349 - Si ambos padres deI menor han fallecido o si están en Ia
imposibilídad de manifestar su voluntad, el consentimiento deberá ser
otorgado por el representante legal dei menor. Cuando se trate de un
hijo de padres desconocídos, el consentimiento será otorgado por un
tutor ad hoc designado por el Secretario de Estado de Salud y Pre­
visióo Social. >,
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o Código Civil espanhol, em seu art. 176, estabelece os requisitos for~

mais prévios à adoção: instrução de expediente e aprovação judicial. No ex­
pediente prévio, em presença do Juiz, se manifestará o consentimento do ado·
tando, se maior; sendo êste menor ou incapaz, serão chamadas a dar Ou não
consentimento as pessoas que o fariam, se se tratasse de casamento; manifestar·
se-á, também, neste prévio expediente, o cÔnjuge, se se tratar de adotando ca~

sado. Transcrevemos o artigo que considera, também, a hip6tese de o ado­
tando estar submetido à tutela de uma casa de expostos ou outro estabeleci·
menta de beneficência: (12)

«Art. 176 - La adopci6n se autorizará previo expediente, en el que
necesariamente se manifestará a la presencia judicial el consentimiento
deI adaptando mayor de edad, si fuera menor o incapaz, eI de las rer­
sonas que debieran darlo para su matrimonio, y, si fuere casado, e de
su cónyuge.
Si el adaptando estuviere sometido a la tutela de una casa de expó­
sitos o otro estabIedmiento de beneficencia, eI expediente se trami·
tará exclusivamente por la Administración de este, haciendo las com­
probaciones necesarias, oyendo aI adaptando, si tuviere suficiente juicio,
y a sos más próximos parientes, si fueren conocidos. EI expediente
se elevará ai }uez, quien, en el pIazo de acho dias, y previa audiencia
deI Minísterio Fiscal, 10 aprobará o seõaIará las causas que lo impidan.
Será nula la adopei6n en la que no se cumplan estos requisitos."

O C6digo português inclui entre os requisitos da adoção aquêle pertinente
ao consentimento do adotando, de acôrdo com a redação do art. 1.974, 2: (I')

"1. A adoção ~penas será decretada quando se verifiquem, cumula~

tivamente, os seguintes requisitos:

2. Quando o adaptando tenha mais de catorze anos, é ainda neces­
sário o seu consentimento, a menos que êle não esteja no uso de suas
faculdades mentais."

Tratando, em capítulo à parte, da adoção restrita, o C6digo Civü portu­
guês exige, para que seja esta decretada, se verifiquem, além dos requisitos
estabelecidos no artigo anterior, as seguintes circunstâncias (art. 1.988): (H)

a) consentirem na adopção os pais naturais, mesmo que não exerçam
o poder paternal, ou o ascendente que tenha o adoptando a seu cargo;

2. Não é exigível o consentimento dos pais ou do ascendente:
a) se o Tribunal o dispensar por serem indignas as pessoas que o de­
veriam prestar, ou por mostrarem desinterêsse pelo adoptando;
b) se houver grave dificuldade, por qualquer circunstância, em o ob·
ter."

A Lei nQ 187, de 1969, do Equador - n6vo Código de Menores -, preso
creve como necessário à adoção 1e consentement des parEmts de l'adopté et
aussi celui de ce demier s'il est âgé de plns de 15 ans". (2')
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Observe-se a respeito do Estado de Israel que, na conformidade da Lei
de 1960 ("La loi de 1960 SUl radoptíon des enfants en Israel"), o Tribunal
não acolherá a demanda de adoção do menor, se não se convencer quanto ao
desejo do adotando no sentido de ser adotado pelo demandante. A exigência
pressupõe que o menor seja capaz de compreender a extensão do ato. Em
1969, acresceu-se a lei supra de nova disposição "qui permet au tribunal de
se passer du consentement de 1'enfant si trois conditions sont remplies: a)
l'adopté ignore que l'adoptant n'est pas SOn pere (ou sa mere); b) tout indi·
que qu'il souhaite voir maintenus ses liens actuels avec l'adoptant; c) il est
neccssaire, pour le bien de renfant, que radoption ne lui soit pas révélee". (35)

Louvável a iniciativa do legislador, inspirada na sensibilidade e compreen­
são humanas. Realmente, a aquiescência do menor à adoção, se necessária sob
o aspecto de impedir seja a criança adotada contra a própria vontade, pode,
na hipótese de o adotando ter o adotante ou adotantes como seus verdadeiros
pais, gerar problemas de graves conseqüências. "11 est toujours délicat de déci­
der si, et à quel moment, la vérité doit être dite à l'enfant et il appartient, en
taut cas, à 1'adoptant de prendre cette décisión, selon les circonstances et
compte tenu de la personnalité de l'enfant: la loi ne devrait pas l'imposer aux
parties" (o comentário é feito pelo Doutor em Direito Ernst Livneh, da Uni­
versidade de Jerusalém). (3")

Na Bélgica, entre as modificações introduzidas no terreno da adoção pelo
diploma legal de 21 de março de 1969, consta aquela segundo a qual "the
consent Df the child's parents to the adoption ma)', in special cases, he substi­
tuted by the approval Df a judge". (~G)

Através do relato de um caso especial e da solução que lhe proporcionou
a jurisprudência dinamarquesa, permite-nos o "Annuaire de Législation Fran­
çaise" deduzir que a legislação da Dinamarca exige, igualmente, o consenti­
mento do responsável pelo incapaz, a fim de que se concretize a adoção. Ao
mesmo tempo, nos dá a perceber a ex.posição que a exigência em foco se faz
cercar de cuidados especiais. Vejamos a matéria, a seguir traduzida, cujo
texto o anuário citado nos apresenta em francês: (27)

"Ante a publicação em um jornal finlandês, em agosto de 1966, de um
anúncio sôbre a adoção de um recém-nascido, nma família dinamarquesa se
pôs em contado COm a interessada, viúva finlandesa de 20 anos, mãe de um
menino de três meses.

A mãe finlandesa consentiu por escrito na adoção, e o casal, em setembro
do mesmo ano, foi à Finlandia em busca da criança. Obtida, posteriormente,
das autoridades dinamarquesas, a guarda do menor, o casal formulou o pedido
de adoção ao Ministro da Justiça. A mãe foi ouvida a respeito em março de
1967 quando declarou que consentiria na adoção. Três semanas mais tarde,
no entanto, antes que subscrevesse um nôvo ato de consentimento, declarou
que não desejava separar-se da criança. O Ministro da Justiça, em face da
ocorrência, decidiu em julho de 1967 que não existia título legal em que se
apoiasse o deferimento do pedido de adoção, eis que a mãe se retratara ne­
gando a aquiescência. A mãe procurou reaver o filho e, diante da recusa do
casal no sentido de devolvê-lo, entrou junto ao Juiz administrativo com um
pedido de devolução.



178. REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLA.TIVA

De aCÔrdo com a legislação dinamarquesa, aos serviços locais de proteção
à infância e à juventude é dado decidir sôbre a não-retirada de uma criança
do seio da família que a educa, caso a medida contrarie os interêsses do menor.
Tal decisão pode ser submetida, por recurso administrativo, a uma comissão
especial cujo veredito é suscetível de contrôle por parte dos tribunais. Se os
serviços de proteção à infância não deliberam contra a retirada do menor, a
devolução deste será recusada tantas vêzes quantas se imponham considera­
ções imperiosas que envolvam seu bem-estar. No caso relatado, não se verificou
aquela deliberação. De sorte que o Juiz administrativo, a Cõrte de Adminis.­
tração e o Tribunal Supremo, por sentença de 13 de julho de 1968, decidiram,
finalmente, que o menor - com a idade de dois anos ao tempo da expedição
do acórdão - devia ser reconduzido à mãe finlandesa.

Os tribunais do país, em tais casos, manifestamente, atribuem grande imo
portância ao lapso de tempo durante o qual a criança permanece na casa dos
pais adotivos e à idade do menor ao momento da demanda de restituição.
Por isso mesmo, aos pais adotivos não é permitido retardar o feito com o in­
tuito de tirar partido da situação. No caso em foco, o menor não completara
um ano à data em que a mãe, pela primeira vez, invocou o direito de reavê-la.
Artigos 373 e 374

Os arts. 373 e 374 do C6digo Cívil brasileiro dizem respeito à dissolução
da adoção:

"Art. 373 - O adotado, quando menor, ou interdito, poderá desligar-se
da adoção no ano imediato ao em que cessar a interdição, ou a meno­
ridade.
Art. 374 - Também se dissolve o vínculo da adoção:
I. Quando as duas partes convierem.
lI. Nos casos em que é admitida a deserdação.
(Com a redação dada pela Lei nQ 3.133, de 8 de maio de 1957.)

De acôrdo, portanto, com ° art. 373, aquêle que foi adotado quando menor
ou interdito pode desligar-se da adoção, no ano imediato ao em que cessar a
interdição ou a menoriaade. Findo o prazo de um ano, a contar da data da
cessação da menoridade, ou da interdição, ensina Carvalho Santos, (B8 ) se
o adotado não se manifesta, a adoção fica como que consolidada, não podendo
o vínculo ser dissolvido senão nos tênnos do art. 374. A essa forma de dissolução
Sílvio Rodrigues qualifica de repúdio. (39) A maneira de efetuá-la nos ensina
Estêvão de Almeida, citado por Carvalho Santos: (as) "Atingida a maioridade,
ou levantada a interdição, será bastante que o adotado notifique a sua deli­
beração ao adotante; e com a simples notificação dissolvido ficará o vínculo
da adoção."

Dissolve-se ainda a adoção, segundo dispõe o art. 374, pelo acórdo das
partes - "O acôrdo de vontades entre as ~artes, no sentido de desfazer a adoção,
é modo adequado de dar-lhe têrmo, apos a maioridade do adotado" (39) - e
nos casos em que é admitida a deserdação.

Na hipótese consignada no inciso I do art. 374, o desfazimento, opina Car­
valho Santos, (8S) "parece certo que deverá ser pela mesma forma que o con­
trato, vale dizer, por escritura pública (art. :>75)".
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Vejamos as causas de deserdação e conseqüentemente de ruptura da ado­
ção, através das quais, "entende o legislador, manifestou-se o adotado pro­
fundamente ingrato; de modo que abre para o adotante a possibilidade de
dissolver o vínculo da adoção, por maniftstação unilateral de sua vontade": (38)

"I. ter o adotado sido autor ou cúmplice em crime de homicídio vo~

luntário, ou tentativa, contra o adotante;
lI. ter o adotado acusado caluniosamente o adotante em juízo ou
haver incorrido em crime contra a sua honra;
UI. ter o adotado impedido o adotante de livremente testar;
IV, ter ofendido Hsicamente, ou injuriado gravemente o adotante;
V. ter vivido desonestamente, sendo mulher, em casa do adotante:
VI. ter mantido relações ilícitas com o cônjuge do adotante;
VII . ter deixado o adotante em desamparo, em caso de alienação
mental ou grave enfermidade."

"]\\este passo - lê-se em Sílvio Rodrigues, (:;19) citando Bevilacqua - o
codificador admitiu a ruptura unilateral da adoção, quando o adotado cometer
ingratidão para com o adotante; igual direito não concedeu ao filho adotivo,
que não pode romper o liame de parentesco civil, em virtude de ingratidão do
pai; pois, sendo o tilho O beneficiado na adoção, êle é que deve gratidão ao pai,
e não este àquele." Para Orlando Gomes, (40) assiste ao adotado direito a rom­
per o vínculo verificando-se em relação a êle aquelas ocorrências. E, consoante
entendimento de Antônio Chaves, (41) a modificação introduzida pela Lei n'?
3.133, de 1957, no item II do art. 374, "consiste, em essencia, no estabelecimento,
ao lado da ingratidão do adotado para com o adotante, na recíproca, como
motivo da dissolução do vínculo".

Processa-se a díssolução nos citados casos de ingratidão mediante ação
judicial, ensina Orlando Gomes, (40) cessando os efeitos da adoção com o
trânsito em julgado da sentença. Conclui o autor que fica a criterio do Juiz a
apreciação do alegado para verificar se a causa invocada se enquadra entre as
que justificam a revogação.

O art. 175 do Código Civil espanhol, proclamando a irrevocabilidade da
adoção, especifica quem pode pedir judicialmente seja ela extinta e em que
circunstâncias pode ser fonnulado o pedido de extinção: (12)

«Art. 175 - La adopci6n es irrevocable.
Podrán pedir judicialmente que se declare extinguida la adopción deI
menor o incapacitado;
19 EI padre o madre legítimos o naturaies durante Ia minoda o inca­
pacidad deI adaptado, si eI hijo hubiere sido abandonado o expósito y
elIos acreditaren suficientemente su falta total de culpabilidad en el
abandono y su buena conducta a partir de este, Y el Ministerio Fiscal
euando Ileguen a su conocimiento motivos graves que afccten aI cuidado
deI adoptado.

EI Juez ponderará los motivos alegados y muy especialmente la mo­
ralidad de los padres y el tiempo transcurrído desde la adopción,
oyendo aI adoptado si su estado de razón lo aconseja y resolviendo lo
que estime más conveniente para este.



180 REVISTA DE INFORMAÇÁO LEGISUTIVA

2q El mismo adaptado dentro de los cuatro anos siguientes a la mayo­
ria de edad o a la fecha en que la incapacidad liaya desaparecido,
siempre que se funde en alguna de las causas queden lugar a la
desheredací6n de los ascendientes.
En los casos en que Se declare extinguida, la adopci6n quedará sin
otros efectos que los ya consumados.
EI reconocimiento de la füiaci6n natural deI adaptado o su legitimaci6n
no afectará a la adopci6n."

Note-se que, ao contrário da Lei brasileira, a da Espanha admite a rutura
unilateral da adoção, sempre que o pedido se funde em algumas das causas
que dêem lugar à deserdação dos ascendentes.

Em face do caráter de estabilidade que a lei atribui à instituição e das
possibilidades de impugnação que em casos especiais lhe são abertas, comenta
F: Bonet Ram6n: (42)

"La adopción ha de gozar de Ia mayor estabilidad, pues afectando aI
estado y condici6n de las personas, sería perturbador dejar su subsis­
tenda supeditada a la voluntad concorde o unilateral de los interesados.
Atendiendo a tan fundadas razones, se la declara írrevocable.
Sin embargo, se establece la posibilidad de impugnaci6n por motivos
especiales, dejados a la apreciaci6n judicial, ya a petición deI Minis­
teria Fiscal durante la menor edad o incapacidad deI adaptado, ya a
petición deI adaptado dentro de los cuatro afio siguientes a la mayoria
de edad o a la fecha en que haya desaparecido la incapacidad.
Por excepci6n, en el caso deI exp6sito o abandonado, se faculta aI pa­
dre o madre para impugnar la adapci6n de su hijo, pues, por la situa­
ci6n en que el adaptado se encontraba, no era exigido el consentimiento
de los padres. Peto solo están legitimados, como es l6gico, para tal
impugnaci6n, si acreditan su falta total de culpabilidaá en eI aban­
dono o exposici6n, cu-eunstancia que de hecho será infrecuente tanto
en Ia exposici6n como eo el abandono, con lo cuaI no quedará quebran­
tada la conveniente inatacabilidad deI vínculo adoptivo.
Si se declara extinguida la adopción, habrá de ser recogida en el Re­
gistro Civil la decIaraci6n judicial correspondiente respecto a la altera­
ción de los apeDidos, sin que ello pueda afectar a los aetos realizados
con aquellos, respecto a los cuales servirá de enlace, una vez realizada
la alteraci6n de apellidos, la inscripci6n deI Registro Civil referento a
las dos alteraciones."

No Peru, o menor ou incapaz poderá impugnar a adoção dentro do ano
seguinte à data de sua maioridade ou à data da cessação da incapacidade. A
revogação será declarada pelo Juiz a pedido do adotado mediante a alegação de
justos motivos; a pedido do adotante na hipótese de ingratidão por parte do
adotado. Tanto a adoção como a respectiva revogação deverão ser inscritas no
Registro Civil, à margem da certidão de nascimento. ~ o que se contém DOS

arts. 341, 342 e 343: (8) ,
"Art. 341 - El menor o el incapaz que haya sido adaptado ~á im·
pugnar la adopción dentro deI ano siguiente a 5U mayoría o a Ia fecha
en que desapareci6 su incapacidad.
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Art. 342 - La revogación de la adopción será declarada por el Juez,
a instancia deI adaptado, si existen justos motivos, y a instancia deI
adoptante, en caso de ingratitud der adoptado.

Art. 343 - La adoptación y su revocación se inscribirán en el Registro
Civil, aI margen de la partida de nacimiento."

Dispõe ainda o art. 347:

"Art. 347 - La relación legal entre adoptante y adaptado cesa en el
caso de la adopción menos plena, aI lIegar este a su mayoría. Sin em­
bargo, si el adaptado no se encontrare aún en estado de ganarse Ia vida,
subsistirá para eI adoptante la obligaci6n de darle una carrem u
oficio."

Observe-se, na última parte do dispositivo, o sentido social e humano da lei.
Sem dúvida, resultaria inócua a adoção, se o adotado, uma vez desligado dos
pais adotivos, tivesse, por falta de aptidões, que enfrentar a miséria.

Contanto que aleguem motivo justo, tanto o adotado quanto o adotante
podem requerer a revogação da adoção consoante a lei civil dominicana, a
não ser que se trate de menor de 13 anos. A regra e disposições complementa­
res abrigam-se nos tênnos do art. 367 da Lei n9 5.152, de 13 de junho de 1959:
(l(l)

"Art. 367 - La adopción puede ser revocada por una decisi6n deI
tribunal, dictada a petición deI adoptante o del adaptado, siempre
(Jue existiere algún motivo grave para ello. Sin embargo, ninguna de­
manda de revocaci6n de adopción es admisible cuando el menor tenga
menos de 13 aõos.

La sentencia dietada por el tribunal competente de acuerdo con el
derecho común, COn sujeción al procedimiento ordmario, y después
de la audición deI Ministerio Público, debe ser motivada. Puede ser
atacada por todas las vias de recurso. Su dispositivo se publicará y
transcribirá de conformidad con el artículo 364. (43)

La revocaci6n hace cesar para el porvenir todos los efectos de la
adopci6n.

EI adoptante o sus descendientes conservan, sin embargo, sobre las
cosas dadas e! derecho de retorno previsto por el artículo 357." (H)

O Código português, nas disposições gerais sôbre a adoção, prescreve a
averbação desta, assim como de sua revogação no assento de nasçimento do
adotado: (14)

"Artigo 19789

(Registo da adopção e do sua revogação)

A adopçã'O e a sua revogação serão averbadas oficiosamente no assento
de nascimento do adoptado. "

Na seção dedicada à revogação da adoção restrita, prescreve-a nas hipóte­
ses em que se justifica a deserdação do herdeiro legítimo e naquelas em que o
adotante do menOr deixa de cumprir os deveres que lhe foram atribuídos rela-
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tivamente ao adotado, ou em que a adoção resultar inconveniente para a edu
cação ou os interêsses dêste. Contêm a matéria os arts. 2.000 e 2.001. (14)

"Artigo 2.0009
( Revogação)
A adopção é revogável a requerimento do adoptante ou do adaptado,
quando se verifique alguma das ocorrências que justificam a deserda­
ção dos herdeiros legitimários.
Artigo 2.001Q

(Revogação a requerimento de outras pessoas)
Sendo o adoptado menor, a revogação da adopção pode ser decretada
a pedido dos pais naturais, do Ministério Público ou da pessoa a cujo
cuidado estava o adoptado antes da adopção, quando se verifique al­
guma das seguintes circunstâncias;
a) Deixar o adoptante de cumprir os deveres inerentes ao poder pa­
ternal;
b) Tornar-se a adopção, por qualquer causa, inconveniente para a edu­
cação ou os interêsses do adaptado."

Na Tailândia, a lei prescreve a dissolução do vínculo da adoção pelo mútuo
consentimento das partes a qualquer tempo (Section 1.588), (18), dispondo só­
bre a possibilidade de uma delas, a parte prejudicada, tomar a iniciativa de
solicitá-Ia: a) no caso de má conduta de uma das partes ou de injúria grave
contra a outra ou seus descendentes; b) se uma das partes se nega a manter a
outra; c) por abandono voluntário de uma delas, com relação à outra, por mais
de um ano; d) se uma das partes é condenada à pena de prisão por mais de
três anos; e) quando o adotante deixa realmente de cumprir seus deveres pa­
ternais especificados na lei. Em se tratando da dissolução unilateral, a ação res­
pectiva não pode ser intentada depois de um ano a contar da data em
que o autor tomou ou deveria ter tomado conhecimento do fato determinante
do pedido. Transcrevemos a matéria correspondente contida nos arts. 1.588 a
1.590 do Código tailandês (18)

"Section 1588. The parties to an adoption can at any time dissolve it
by mutoa1 consent, and Sectíons 1583, 1584 and 1585 shall apply mu­
tatis mutandis. (~5)

Section 1589. As regards actions for dissolution of adoption:
(1) jf one party is guilty Df seríous misconduct or has seriously ínsulted
the other ar bis ascendants, the latter may claim dissolution;
(2) if one party does not maintain the other, the latter may claim
dissolution;
(3) if one party has wilfully deserted the other for more than one year,
the latter may claim dissolution;
(4) if one party has been sentenced to imprisonment exceeding three
years, the other may claim dissolution;
(5) if the adaptor seriously fails to comply with his parental duties
as provided in Sections 1536, 1543, 1545, 1546 and 1547, the adopted
may claim dissolution. (4\\)
Section 1590. No action for dissolution Df adoption shall bc entered
later than one year from the time when the claimant has mown or
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ollght to have lLlown of the fact constituting the cause for dissolution,
ar later than ten years fTOm the time of the occurrence of such fact."

Estabelece ainda o diploma legal que é defeso ao adotado, menor de 15
'lnOS, promover ação para o desfazimento do vínculo adotivo sem que tenha
obtido o consentimento da pessoa cuja aquiescência seja necessária a fim de
que se proceda à adoção, ressalvada à autoridade competente a faculdade de
agir no interêsse do adotado. Assim determina a seção 1591 do mesmo diploma:
(1H)

"Section 1591. An adopted who is under fifteen years of age cannot
enter an adion for the dissolution of adoption unless he has obtained
consent Df the same person whose consent is necessary for adoption.
But in any case, the action may be entered by the Public Prosecutor on
behalf of the adopted."

A Lei chilena (16.346165) prevê a expiração da adoção: por vontade do
adotado dentro do ano seguinte à cessação de sua incapacidade; por consenti­
mento mútuo do adotante e do adotado maior; por sentença judicial que prive
o adotante do pátrio poder; por sentença judicial que declare a ingratidão do
adotado para com o adotante. Nos dois primeiros casos é exigida a escritura
pública para caracterizar a dissolução. Escritura e sentença judicial serão ano­
tadas à margem da certidão de nascimento do adotado a fim de que produzam
efeito relativamente às partes e em razão de terceiros: (11)

"Art. 32. La adopción expira:
IQ Por voIuntad deI adaptado, manifestada en escritura pública den­
tro deI afio siguiente a la cesación de su incapacidad.
2<:> Por consentimiento muruo deI adoptante y deI adoptado mayor
de edad, que conste de escritura pública.
39 Por sentencia judicial que prive aI adoptante de la patria potestad
en los casos contemplados en e1 artículo 267 deI Código Civil, y
49 Por sentencia judicial que declare la ingratitud deI adaptado para
con el adoptante.
Art. 33. La sentencia que declare Ia ingratitud deI adaptado produ­
cirá ipso jure la revocaGÍón de las donaciones entre vivos que le haya
hecho el adoptante, y para su restitución se estará a lo dispuestos en
el artículo 1.429 deI Código Civil.
Art. 34. La escritura pública y la sentencia judicial que pongan tér­
mino a Ia adopción, como asimismo la sentencia judicial que declare la
nulidad de la adopción o que acoja la impugnación a que se rcfiere el
artículo doce, deberán anotarse aI margen de la inscripción indicada en
el artículo séptimo, y sólo desde esta fecha producirán efeeto respecto
de las partes y de terceros."

O "Annuaire de LégisIation Françaíse et Btrangere" publica ligeiras notí­
cias sôbre a revocabilidade da adoção em outros países, tais como na Áustria,
onde, nos termos da Lei federal n\' 58/1960 "L'adoption peut être révo(luée,
quand Ie consentement a été vicié ou quand Ies relatíons adoptives sont entre
temps devenues peu satisfaisantes."; (IV) na Bélgica, cuja lei de 21 de março de
1969 permite a revogação da adoção "pour raisons tres graves sous le contrôle
des tribunaux; (30) na França: "L'adoption simple peut être révoquée pour dcs
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motifs graves si fadopté a plus de quinze ans." (47) (Antes da lei de 11 de
julho de 1966 já muitas vêzes citada, o adotado deveria ter mais de treze anos.)

Aritgo 375
Nosso C6digo Civil, de acôrdo com o art. 375, estabelece comO forma

necessária para o ato criador da adoção a escritura pública, em que não se
admite condição, nem têrmo.

A lei repete, no dispositivo em tela, a exigência fonnulada pelo art. 134, I,
onde se lê que; nOs pactos antenupciais e nas adoções, a escritura pública é da
substância do ato. Apesar disso, autores há que admitem a substituição da
fonna substancial prevista na codificação, por outro instrumento público. In­
clina-se também. a jurisprudência, através de numerosos julgados, a não em­
prestar importância máxima à forma, exigindo, isto sim, "'que o adotante declare
perante o tabelião, de maneira inequívoca, a intenção de ter o adotado como
filho" (T}-SP, 9-2--54 - RT 223/46). (48)

:este entendimento manifesta-o também o seguinte acórdão do Tribunal
de Alçada de São Paulo: (49 ) .

"A escritura pública é apenas necessária para a realização de adoção a
fim de que, perante o tabelião, fique perfeitamente autenticada a von·
tade das partes. Não é preciso, porém, que seja urna escritura espe­
cialmente lavrada para esse fim. Basta que o adotante declare, pe­
rante o tabelião, que tem por seu fillio adotivo a pessoa do adotado;
não há necessidade de palavras sacramentais.
A adoção pode ser feita em nosso Direito por testamento público, já
que nenhum texto legal existe que a proíba.

Há, porém, prova de que D. Raquel manifestou, de modo inequívoco,
a sua intenção de adotar a menor Florinda, revelada não 86 em duas
escrituras públicas de doação causa mortis, como no próprio testamen­
to da inventariada, feito igualmente por escritura pública, em que
aquela senhora se refere a D. Florinda, repetidamente, como sua filha
adotiva". (Ac. da 2.a Câm. do T. A. de S. Paulo, em 13-11-39, no
Agr. fust. nQ 7.524, de Mogi das Cruzes, ReI. Des. Frederico Ro­
berto, vene. Des. Manoel Carneiro, in Retl. dos Tribs., vol. 129, pág.
569)"

Ao mesmo tempo, inúmeros tratadistas insistem em que, para a validade
da adoção, faz-se indispensável a solenidade prescrita DOS têrmos da lei. Haia
vista, Cl6vis, Estévão de Almeida, Carvalho Santos, Antonio Chaves. Para êste
último, "não será adoção, sem embargo de numerosa jurisprudência em sentido
contrário, a levada a efeito por meio de testamento, embora público, a exarada
nos próprios liVIOS do Registro Civil, ou a que seja passada por escrito par·
ticular, ... " (50)

Em consonância com êsse ponto de vista existem, igualmente, numerosos
julgados. Por exemplo, êste da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, face à Apelação Cível nQ 114/69: (51)..

3. Ocorre que a adoção é ato que depende de forma especial, con­
forme disposições taxativas dos arts. 375 e 134, l, do CC, necessária
não s6 para a sua solenidade como também para que fiquem eviden-
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dados os requisitos exigidos pela lei. Além da ausência de forma ­
"escritura pública" -, a filiação adotiva da apelante não pode configu­
rar-se juridicamente por também lhe faltar a demonstração da idade
do adotante, da diferença de idade entre o adotante e a adotada e
o consentimento do representante legal desta, tudo o que, ao tempo,
era exigido pelas disposições dos arts. 368, 369 e 372 do C,C. No caso
em exame, pretende-se que êsses requisitos sejam reconhecidos os pri­
meiros por inferências e o último por presunção de consentimento, ra­
tificado pelo decurso do tempo. Mas, não pode ser assim.

4. Quando a lei exige forma especial para a validade do ato, será
êle nulo se não a observar. É o que dispõe o art. 145, lU, do referido
Código, combinado com as disposições dos arts. 82, 129 e 130, que
dizem que a validade do ato jurídico requer forma prescrita ou não
defesa em lei; que a validade das declarações de vontade não depen­
derá de fonna especial "senão quando a lei expressamente a exigir", e
que não vale o ato que deixar de revestir a forma especial, determinada
em lei, salvo quando esta exigir sanção diferente contra a preterição
da forma exigida.
Se se prescreve para a adoção a escritura pública, que é da substância
do ato, não se pode argumentar, contra literais disposições de lei, que
vale a adoção feita em instrumento público de registro civil de nasci­
mento. Escritura pública e instrumento público são atos diferentes e
para a sua validade a lei se contenta com requisitos também diferen­
tes. Mesmo que se pudesse reconhecer no tênno de registro de nasci­
mento da ape1ante as características de escritura pública, ainda lhe fal­
tariam, para que fôsse reconhecido como adoção, os demais requisitos
da lei.
5. Não fôra isso, e ainda há que se considerar que a observação
feita no registro de nascimento da apelante, de que "a registrada é
filha adotiva do declarante Magno Ribas, que a está criando desde
seu nascimento", não é suficiente para caracterizar a intenç'ão de ado­
tar em todos os seus efeitos. Magno Ribas criou várias outras crianças,
inclusive uma innã da apelante.
Registrou o seu nascimento quando a apelante tinha apenas alguns
meses de idade. Ao casar-se ela, aos 19 anos, Magno Ribas compa­
receu a Juízo para prestar o compromisso legal de tutor a fim de con­
sentir no casamento. Pelo menos a partir daí não podia ignorar que
a declaração que fizera no registro de nascimento da apelante não es­
tava sendo reconhecida como adoção. Se esta fôsse a sua intenção,
haveria, par certo, de fonnalizar o ato como manda a lei.

6. Não se pode julgar procedente uma ação declaratória para o fim
de se afirmar a existência de um direito que é contrário à expressa dis­
posição da lei.

Acordam os Juízes da Quarta Càmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em negar provimento
ao recurso.
Curitiba, 14 de maio de 1969 - Henrique Dorfmund, Presidente ­
il1arino Braga, Relator - Marçal ]usten.
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Não se pode fazer depender a adoção de condição ou tênno, reza a segunda
parte do art. 375. :E; ela por sua natureza actus legitimus - Pontifica Orlando
Gomes, ("2) de sorte que, se, no instrumento público, constar qualquer des­
sas autolimitações da vontade, têm-se por não escritas, valendo o ato COmO

se fôra puro". Antonio Chaves (1)3) transmite a explicação de Afonso Dionísio
face ao artigo: "Quer isto dizer que a adoção não pode ficar sujeita a cláusula,
que faça depender o seu efeito de qualquer acontecimento futuro e incerto,
nem a limitação, pela qual se disponha que a sua eficácia dependerá de um
certo momento futuro, isto é, que ela somente terá vigor jurídico até uma época
determinada, ou desde essa época:' Acrescenta o exegeta que "quaisquer cláu­
sulas nesse sentido deverão ser recusadas pelo oficial que redigir a escritura,
porque a existência de uma delas anulará O ato."

Não é outro o entendimento do Ministro Hahnemann Guimarães expresso
~or via do voto seguinte: (M)

":E; nula a adoção subordinada ao falecimento dos adotantes e em que
se estipulou que, se pela morte de um dêles, o supérstite se casasse
novamente, se desmembraria imediatamente a parte do adotado na
sucessão do pré-morto.

Modificando o estado famüiar do filho, a adoção é ato puro, actus
legitimus, que se realiza pura e sim1?lesmente, não admitindo condição,
nem têrmo. A condição ou o têrmo anulam radicalmente êsse ato. Aqui
vigora a regra coooitio aut dies vitiat aetum, non vitiator. A aposição
de condição ou têrmo a· atos ínsuscetíveis dessas modificações é, em
regra, motivo de nulidade, porque não se pode cindir a declaração
condicionada, ou sujeita a tênno.
Essa regra é, em matéria de adoção, corroborada pelo grande prin­

CIpIO recebido do direito romano, segundo o qual adoptio naturam imitatur
(I, 1. 11, § 4'1). A filiação adotiva deve ser análoga à descendência natural.

A adoção do recorrente ficou subordinada ao falecimento do'.) adotan­
tes. Não foi ato puro, e,. assim, perdeu a validade. Esse defeito não
constituiu matéria de alta indagação, tornando ociosas as questões sÓ­
bre dolo do recorrente, e a falta de averbação do ato no livro de nasci·
mentos". (Voto do Min. HAIlNEMANN GUIMARÃES, ReI. do ac. uno da
2.a Turma do S.T .F ., em 22-8-47, no Rec. Ext. n~ 11.698, da Bahia,
in Rev. dos Tribs., vol. 182, pág. 460; Rev. For., voI. 117, pág. 437).

Vejamos o que se passa a respeito na legislação de alguns países estran­
geiros. Na maioria dêles, ao contrário do que nos acontece, exige-se a inter­
venção judicial para a conclusão do processo de adoção.

Na Espanha, como já tivemos oportunidade de observar, a ll:'i determina a
feitura de expediente prévio dependente da aprovação do juiz. Isto pôsto, reza
o art. 177 do Código Civil espanhol: (12 )

"Art. 177 - Aprobada definitivamente la adopci6n por el Juez, se ator­
gará escritura, expresando en ella las condiciones coo que se haya hecho,
y se inscribirá en el Registro Civil corresponmente."

A escritura pública, no entender de F. Bonet Ramón, (~) "tiene valor ad
substantiam, por lo que no puede decirse que el vínculo de la filiación adoptiva
haya surgido en tanto que dicha escrítura no haya sido atorgada."
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Sôbre a inscrição de que trata o artigo, continua o autor: "La falta de ins­
crípôón no producirá la nulidad deI acto de adopción, como lo prueba la falta
de esta sanción en el art. 177, donde ordena que se inscriba, a diferencia deI
art. 176, que respecto a los requisitos deI expediente de adopción proclama
su nulidad quando no se cumplan."

A exigência da outorga de escritura pública da qual conste o consentimen­
to do adotante e a aceitação do adotado está presente no art. 59 da Lei chilena
n? 7.613/43: (11) ,

"Art. 59 - La adopción deberá ser otor~ada por escritura pública en
la cuaI conste eI consentimiento deI adaptante y Ia aceptaci6n deI
adaptada."

Igualmente presente, a exigência da autorízação da justiça a fim de que
se conclua a adoção (art. 59):

"La adapción será siempre autorizada por la justícía ordinaria con
con,ocimiento de causa, y previa audiencia de los parientes a que se
refiere e1 inciso primero del artículo 12, si los hay.

La resoIuci6n que la autorice se insertará en la escritura pública a
que se renere el inciso primero."

Os parentes a que se refere a lei são, nos têrmos do art. 12 citado, "los
ascendientes legitimos deI adoptante y deI adaptado, y los descendientes legí­
timos deI adoptado, ... "

Manda o art. 79 seja a escritura aludida inscrita no Registra Civil corres­
pondente ao domicílio do adotado e anotada à margem da certidão de nasci­
mento dêste, além de determinar as formalidades exigidas com relação aos
estrangeiros cujo nascimento não esteja inscrito no Chile e estabelecer a neces­
sidade da prática das inscrições ordenadas pelo artigo:

"Art. 79 - La escritura a que se reHere el artículo 59 deberá inseri­
birse en el Registro Civil correspondiente aI domicilio deI adoptado
y anotarse, también, aI margen de la inscripdón de nacimiento deI
adoptado.
A fin de dar cumplimiento a lo establecido en eI inciso anterior, tra­
tándose de personas nacidas en el extranjero y cuyo nacimiento no
esté inscrito en Chile, será menester proceder previamente a la ins­
cripción deI nacimiento en el Registro de la Primem Sección de la
comuna de Santiago, para lo cual se exhibirá aI Oficial Civil respectivo
el certificado de nacimiento debidamente legalizado.
La adopción no surtirá efectos entre las partes ni respecto de terceros
sino desde la fecha en que se practique la inscripción ordenada por
el presente artículo."

Acrescente-se que o último inciso foi adicionado ao dispositivo transcrito,
pelo art. 6q da Lei oi? 10.271, de 2 de abril de 1952.

O art. 9Q dá como não escrita tÔda e qualquer disposição que faça depen-
der a adoção de condição, prazo, modo ou gravame:

"Art. 99 - La adopción DO podrá sujetarse a condición, plazo, modo
o gravamen alguno.
Toda disposición en contrario se tendrá por no escrita."
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Complexo o processo por que se realiza a adoção na República Domini­
cana e várias as formalidades exígidas a fim de que ela surta seus efeitos entre
as partes e relativamente a terceiros. Transcrevemos a matéria contida nos
arts. 358 a 365 do Código Civil modificados segundo a Lei n9 5.152/59: (10)

"Art. 358 - La persona que se propone adaptar y la que quiere ser
adoptada, si es mayor, deben persentarse ante el Juez de Paz deI do­
micilio deI adoptante o ante un notaria, para levantar aeta de sus
eonsentimientos respectivos.
Art. 359 - Si eI adaptado es menor de edad el aeta será consentida
en 5U nombre por su representante legal.
Art. 360 - El Reta de adopci6n debe ser homologada por el tribunal
civil deI domicilio deI adoptante, y el tribunal será apoderado por una
instancia deI abogado de Ia parte más diligente, a la que se agregará
una copia deI acta de adopción.
Art. 361 - El Tribunal, reunido en cámara de consejo después de ha·
berse procurado los informes convenientes, verificará: 19 si todas las
condiciones exigidas por la ley, se han cumplido; 29 si hay justos
motivos para la adopci6n y si ésta Jlresenta ventajas para el adaptado;
y 39 si existen motivos que puedan oponerse a que se atribuya el
solo nombre dei adoptante aI adoptado, cuando este último sea me·
nor de edad.
Art. 362 - Después de haber oido aI representante deI Ministerio Pú·
blico y sin más procedimiento ni ningún otro trámite, el tribunal deci~

dirá, sin enunciar motivos, si procede o no la adopci6n, y si tiene que
resolver, en el primer caso, acerca deI apellido que deberá usar eJ
adaptado o sobre lasuerte de sus Jazas de parentela con su família
natural, lo hará en la rnisma fonna, y el dispositivo de la sentencia
enunciará los nambres y apeDidos de las partes, así como los actos aI
margen de los cuales deberá anotarse Ia sentencia e indicará, asimis­
mo, los nuevos· apellidos de] adaptado.
Art. 363 - Si la homologaci6n no fuere acordada, cualesquiera de las
partes puede apoderar deI caso, en el mes que sigue a la sentencia,
a la Corte de ApeIaci6n, Ia cual instruirá e1 asunto en la misrna forma
en que lo hizo eI Tribunal de Primera Instancia y pronunciará sin
enunciar motivos.
Si la sentencia es reformada, la decisión estatuírá, si hay lugar a ello,
sobre el apenido deI adaptado.
S~ la. homologac,ión queda acorda,?a en prirn~ra instancia, eI Ministerio
Púbhco puecfe mterponer apelaClón y el mlsmo derecho pertenece a
las partes, si tuvieren algún interés eo eno. La Corte estatuirá eo la
forma prevista en el párrafo precedente.
El dispositivo de la sentenCia que admita Ia adopción se transeribirá
aI margen deI aeta de nacimiento, indicándose los apellidos Dnevos
deI adaptado. Es admisible elo recurso de casaci6n por vicio de forma
contra Ia decisi6n que rechaza la demanda de homologación.
Art. 364 - La sentencia que admita la adopción, se pronunciará en
audiencia pública, y uo extracto de la misma se publicará eo la Caceta
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Oficial y en un periódico de circulación nacional. Este extracto con­
tendrá: 19 Ia fecha de la decisión y la designación deI tribunal que
la pronunci6; 29 el dispositivo de ]a decisión; y 39 eI nombre deI abo­
gado deI demandante.
Dentro de los tres meses de haberse pronunciado la sentencia, el dis­
positivo de la misroa deberá ser transcrito a instancia deI abogado
que ha obtenido la sentencia o de una de Ias fartes interesadas, en
los registros de Ia Oficialia deI Estado Civil de lugar de nacimiento
dei adaptado.
Si el adaptado ha nacido en el extranjero, la transcripción deberá
efeetuarse en los registros de la Oficialía dei Estado Civil de la Pri­
mera Circunscripci6n dei Distrito Nacional. La transcripción deberá
efectuarse inrnediatamente que sea recluerida Y previa notificación que
se haga ai Oficial deI Estado Civil competente.
EI abogado que ha obtenido la sentencia está obligado a requerir la
transcripeión, a pena de una multa de veinte pesos, sin perjuicio de
Ias indemnizaciones que procedan.
Las mismas disposiciones se aplican a la mención de la adopción y aI
apellido dei adaptado ai margen deI acta de nacimiento de este último.
En los casos en que no exista aeta de nacimiento, Ia sentencia orde­
nará que se proceda a inscribirse eomo una dec1aración tardia de
nacimiento.
Art. 365 - La adopción no produce sus efedos entre las partes más
que a partir de la sentencia de homologación.
Las partes quedan obligadas por el aeta de adopción.
La adopción será oponible a los terceros a partir de la transcripción
deI dispositivD de la sentencia de homo]ogación.

No Peru, a lei exige a intervenção judicial ao regulamentar a matéria da
adoção do menor: (8)

Art. 326 - Para ]a adopción se sequiere:

99 Que sea declarada por el juez, si la cl'ee conveniente para el adop­
tado.
Este último requisito se refiere só10 aI minar de edad."

E determina a inscrição da adoção no Registro Civil à margem da certidão de
nascimento, evidentemente, do adotado:

"Art. 343 - La adopción y su revocación se inscribirán en el Registro
Civil, aI margen de la partida de nascimiento.";

especificando no art. 328 que "la adopción no puede hacerse bajo modalidad
aJguna:'

O mesmo se verifica em Portugal onde, relativamente à intervenção do juiz,
"o vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, correndo a ação respec­
tiva perante o tribunal de menores", (art. 1973) (14)

J\a Áustria "le contrat d'adoption doit être soumis à l'approbation du tri­
bunaf' (ltl) e no Equador a adoção do menor "est confiée au Juge des Mineurs,
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dont l'avis favorable exige seulement aujourd'hui son inscription dans le Regis­
tre de l'Etat civil. La formalité précédent d'un acte public a'adoption se trouve
ainsi supprimée". (24)

No que tange à inadmissibilidade de condição Ou termo, Antonio Chaves
(56) faz referência a legislações que "abrem uma exceção para admitir estipulem
os interessados a condição de não herdar do adotante o filho adotivo". Cita,
na oportunidade, § 1.767 do Código Civil alemão, conforme redação propor­
cionada pela Lei da Igualdade de Direitos de 18·8-57: "No contrato de adoção,
pode ser excluído o direito hereditário do filho com relação ao adotante. Quanto
ao mais, não podem, no contrato de adoção, ser modificados os feitos da adoção.";
cita ainda, a propósito, o art. 268, 3~ alínea do Código Civil suíço: "Sôbre os
direitos patrimoniais e o direito hereditário dos pais, podem, antes da adoção,
por documento público, ser pactuadas livremente derrogações das determinações
acêrca da posição jurídica de um filho legítimo." (66)

Na Bélgica, na conformidade da lei de 21 de março de 1969, que instaura
um nÔvo regime em matéria de adoção, e através do comentário do Professor
Adolf Houtekier, da Universidade Livre de Bruxelas, toma-se conhecimento de
que:

"Le contrat d'adoption doit être passé devant le juge de paix ou devant
notaire. I1 est soumis à l'homologation du tribunal de premiere instance,
mais si la personne à adopter est mineure, raffaire ressort de la com­
pétence du tribunal de la jeunesse." (30)

Art. 376
Ao regulamentar as relações de parentesco, nosso Código Civil dispõe:

"O parentesco é legítimo, ou ilegítimo, segundo procede ou não de casamento;
natural, ou civil conforme resultar de consangüinidade, ou adoção." (art. 332).
Estabelece, portanto, a adoção parentesco meramente civil entre o adotante e o
adotado. lt o que se contém na redação do art. 336. Cinge~se êste parentesco,
nos têrmos do art. 367, ao adotante e ao adotado, salvo quanto aos impedimen­
tos matrimoniais, ou sejam aquêles ditados pelo art. 183 IH e IV, relativamente
ao adotante e o cônjuge do adotado, o adotado e o cônjuge do adotante, o ado­
tado e o filho superveniente ao pai ou à mãe adotiva.

Considerando o alcance legal do parentesco adotivo, comenta Antonio
Chaves: (57)

"A amplitude que as palavras iniciais, tanto do art. 336 como do
376 do C6digo Civil, parecem dar ao parentesco adotivo sofre imediata
restrição quando ambos denunciam ficar êle limitado ao adotante e ao
adotado.

Mas também esta assertiva não corresponde à verdade, desmentida
como fica pelo art. 3n, do qual se deduz, argumentando a contrário,
que quando o adotante não tiver filhos legítimos, legitimados ou re­
conhecidos, a relação de adoção envolve a de sucessão hereditária;
pelo art. 376, parte final, ao exprimir que não podem casar o adotante
com o cônjuge do adotado e o adotado com o cÔnjuge do adotante, bem
como o adotado com o filho superveniente ao pai ou à mãe adotiva etc.

Tem. pois, o parentesco adotivo uma extensão muito superior à
que figura no texto da lei: produzem-se efeitos, não s6 entre o ado­
tante e a família do adotado, como também entre os filhos adotivos



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1971 191

entre si, como se verifica em matéria de vocação sucessória e de im­
pedimentos matrimoniais.

A razão está com os que reconhecem que o vínculo adotivo não se
esgota numa mera relação jurídica entre adotante e adotado. Faz sur­
gir, diga o que disser a lei, deveres mesmo entre os membros de ambas
as famílias, e o direito sucessório pode ser invocado pelos descendentes
do adotado na sucessão do adotante, como admitiu o Tribunal de
Justiça de São Paulo, Rev. dos Tribs., v. 240/289."

Transcrevemos a jurispmdência citada pelo autor:
"A interpretação da nossa lei civil (arts. 353, 376 e 1.618 do Có­

digo Civil) leva à conclusão de que, embora as familías do adotante e do
adotado continuem entre si estranhas, unindo-se, apenas êste àquele,
os descendentes do adotado se tornam descendentes do adotante...
TJ-SP, 31-5-55. - RT 240/189). C>S)

Considera também Orlando Gomes, (fi\)) ante as límitações da lei, a pre­
dominância da opinião no sentido de estender-se o parentesco oriundo da
adoção aos filhos do adotante, julgando "inadmissível, por outro lado, a inter­
pretação restritiva do parentesco civil em relação aos descendentes do filho
adotivo. A descendencia ficta - continua o autm - não deve ter limites. Pensam
alguns que, por extensão, há de abranger todos os filhos, tenham nascido antes
~u depois da adoção. Entendem outros que o parentesco deve limitar-se aos
filhos supervenientes, até porque, nesse caso, o nome do filho adotivo, tomado
do adotante, se transmite à sua descendência."

De fato, é permitido ao adotado acrescentar aos seus os apelidos do ado­
tante ou optar peIos apelidos dêste, omitindo aquêles dos pais de sangue.
Assim dispõe o art. 29 da Lei nq 3.133/57;

"Art. 2.9 - No ato da adoção serão declarados quais os apelidos da
família que passará a usar o adotado.
Parágrafo único - O adotado poderá formar seus apelidos conservando
os dos pais de sangue, ou acrescentando os do adotante, ou ainda, so­
mente os do adotante, com exclusão dos apelidos dos pais de sangue."

Vejamos sôbre ° assunto a legislação de alguns países, tais como Chile,
onde, segundo a Lei nl? 7.613, a adoção não estabelece relações jurídicas senão
entre o adotante e o adotado, a quem é faculta·do tomar o apelido dos pais
adotivos, podendo transmiti-los a seus descendentes. Prescreve o art. 14 da lei
citada: (11)

"Art. 14 - La adopción sólo estabJece relaciones jurídicas entre el
adoptante y el adoptado; pera no entre uno de éstos Y Ia familia deI
otro.
EI adaptado, pel'sonalmente o por media de su representante, podrá to­
mar el o los apeIIídos deI a de los adoptantes, según el caso, manifes­
tándoIo asi en la escritura pública de adopción. Por esta circunstancia
no se procederá a alterar la partida de nacimiento deI adaptado, pero
se hará, aI margen de eHa, la anotación correspondiente.
En el caso deI inciso anterior, los descendientes legítimos deI adaptado
poderán também seguir usando el o los apelidos deI o de los adop­
tantes."
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o art. 353 do Código Civil dominicano - redação dada nos têrmos da Lei
nQ 5.152/59 - estende o laço de parentesco resultante da adoção aos fílhos do
adotado: (1(1)

Art. 353 - EIlazo de parentesco resultante de la adopción se extiende
a los hijos deI adaptado."

Com relação aos impedimentos matrimoniais, além daqueles prescritos na
lei brasileira, tem-se a proibição de casamento entre o adotante, () adotado e
seus descendentes e entre os filhos adotivos de um mesmo indivíduo. Ressalta
a disposição no sentido de, nessas mesmas hipóteses, deixaI-se à mercê do Juiz
a autorização do matrimônio em face de razões especiais. Eis a matéria no ori­
gina]: (10)

"Art. 354 - Se prohibe el matrimonio entre e1 adoptante, el adoptado
Y sus descendientesj entre el adaptado y el c6nyuge dei adoptante,
Y recíprocamente entre el adoptante y eI c6nyuge deI adoptado; entre
los hijos adoptivos de um mismo individuo y entre el adaptado y los
hijos que puedan sobrevivir aI adoptante. Sin embargo, en los casos
indicados en este artículo, el Juez âe Primera Instancia correspondi­
ente, podrá autorizar el matrimonio por rarones atendibles:'

Os laços de parentesco provenientes da adoção envolvem, na Espanha,
de um lado o adotante, de outro, o adotado e seus descendentes legítimos. Vi­
goram, no tocante à família do adotante, as disposições da lei sôbre os impe­
dimentos matrimoniais: (12)

"Art. 174 - .

La adopción produce parentesco entre el adoptante, de una parte, Y el
adoptado y 5US descendientes legítimos, de otra; pero no respecto a la
familia dei adoptante, con excepci6n de lo dispuesto sobre impedimen­
tos matrimoniales."

Dispõe sôbre êsses impedimentos o art. 84, incisos 5Q e 6? (12)

"Art. 84 - ,.
59 - EI padre o madre adoptante y el adaptado; este y el cônyuge
viudo de aquelIos, y el c6nyuge viudo de este.
6Q - Los descendientes legítimos deI adoptante con el adaptado, mio
entras subsista la adopci6n."

No Peru, o assunto é regido de acôrdo com o art. 333 do Código Civil. O
art. 3M regulamenta a questão do apelido do adotado: (18)

"Art. 333 - EI parentesco proveniente de Ia adopción se limita aI adop~
tante y aI adoptado Y a los descendientes legítimos de éste.
Art. 334 - La adopción confiere aI adaptado el apellido deI adoptante,
aiiadido después deI de su padre."

Vigoram os impedimentos matrimoniais consignados no art. 83Q, 39: (l!)
...Art. 83fJ - No pueden contraer matrímonio entre sí:

3Q - El adoptante con el adoptado, ninguno de ellos con el viudo deI
otro, ni el adaptado con eI hijo que sobrevenga aI adoptante;

"
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Ka Áustria, !e-se no "Annuaire de Législation Française et Étrangere", a
adoção cria "des Hens sembbbles à ccux de la famillc légitime cnvers l'adoptant
et ses desccndants légitimcs". Como na maioria dos puíses o adotado toma ()
nome do adotante, não lhe sendo concedida por outro lado, a faculdade de
acrescentar àquele o seu próprio apelido; "L'adopté prend le nam de l'adoptant
sans pouvoir y ajouter SOn propre nom." (U))

A publicação "Intemational Comparative La\"l Quartcrly", focalizando a lei
belga de 21 de março de 1969, sôbre a adoção, transmite que face às novas
disposições "the legal position of the adopted child has been made equal to
that of a legitimate child (especially as to name and parental powe,)". (no)

Artigo 377
- A rei estabelece um liame de filiação c paternidade entre filho e pai

adotivo. O parentesco, expressamc>ntc consignado na redação do art. 376
do nosso Código Civil, passa a sofrer restrições no tocante aos direitos de na­
tureza patrimonial, de acôrdo com o que prescreve o a1t. 377:

"Quando o adotante tiver filhos legítimos, legitimados ou reconhecidos.
a relação de adoção não envolve a de sucessão hereditária."

As disposições originais da codificação não admitiam a adoção por parte
daqueles que tivessem filho legítimo ou legitimado, se bem que assegurassem
a continuidade do vínculo adotivo, garantindo-lhe todos os efeitos, ante a su­
perveniência de filho legítimo.

Com referencia aos fins sucessórios, portanto, anteriormente à Lei n9 3.133,
o filho adotivo ou recebia a herança integral, se não sobreviessem filhGS legíti­
mos ao adotante, ou concorrendo com estes se os houvesse, lhe tocaria metade
da herança a que fizesse jus cada um dêles, segundo determinação contida no
§ 29 do art. 1.605 do Código Civil;

"Art. 1.605 - Para os efeitos da sucessão, aos filhos legítimos se equipa­
ram os legitimados, os naturais reconhecidos e os adotivos.

§ 29 - Ao filho adotivo, se concorrer com legitimos, supervenientes à
adoção (art. 368), tocará sàmente metade da herança cabível a cada
um dêstes."

A regulamentação propordonada na forma da lei citada ao art. 377 deixa
o filho adotivo, simplesmente, à margem da sucessão hereditária desde que o
adotante tenha filhos supervenientes ou não à adoção, isto é, tenha fnJJOs legi­
timos, legitimados ou reconhecidos, segundo estabelece o mandamento. Desa­
parece, é verdade, com a Lei n9 3.133, o obstáculo à adoção constituído pela
existencia daqueles descendentes. Em contrapartida, na hipótese figurada, o
adotado, do ponto de vista da sucessão hereJitária, funciona à guisa de zero
à esquerda.

O preceito tcm sido, por isso, alvo de críticas.
O Professor Oolor Barreira reporta-se ao comentário de Clóvis BeviLicql18.

ante a redução da cota hereditária do filho adotivo contida no art. 1.605 (o
"Projeto Primitivo" da autoria do jurista ~ art. 1.773 - não a consignava) e
cita a respeito as palavras do autor: (61)

'.Aos filhos adotivos, também, se reduziu a cota hereditária, quando
concorrem com legítimos supervenientes à adoça0. Ê outro dispositi­
vo que dificilmente se justifica, em face dos princípios, e quc se não
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hannoniza com as legislações, que conferem direitos sucessórios aos
filhos adotivos. Explica-se o dispositivo como o resultado da influên·
cia dos que combatiam o instituto da adoção, ou lhe negavam conse­
qüências hereditárias" (Código Civil), voI. 6, obs. n9 5 ao § 2Q do
art. 1.605, pág. 60).

Arremata Dolor Barreira, referindo-se a Clóvis:
<'Se estivesse vivo, comO se nã~ revoltaria, tresdobradamente, o grande
civilista, tendo diante dos olhos um dispositivo legal que retira e nega
qualquer cota hereditária ao filho adotivo na sucessão do pai adotante,

,. desde que êste tenha filhos legítimos, legitimados ou reconhecidos ...
Entretanto, soubera êsse filho cumprir, religiosamente, os seus deve­
res de filho e se colocara no seu lugar próprio: para venerar e confiar,
propiciando ao adotante, pela vida afora, uma completa "ilusão de
paternidade" .
A lei, porém, lhe subtrai o prêmio merecido ... "

Francisco Pereira de Bulhões, citado por Antônio Chaves, (62) qualifica:
"a modificação de "extravagante", tomando pràticamente inócuo o ins­
tituto da adoção em nosso Direito, e adita que de nada valeu o vee­
mente protesto levantado pela Organização de Assistência Social: "Se
a reforma que se propõe é um triunfo da solidariedade humana, tanto
tempo abafada pelo individualismo reinante, não podemos admitir que
se tire do desamparo uma criança, para talvez lançá-la mais tarde a
um desamparo maior. O órfão de pais vivos será mais desgraçado do
que o órfão de pais naturais."
Se nã'O houver testamento do adotante, conclui, o adotado será jogado
à miséria, porque nada lhe será devido pela sucessão do adotante."

Não é uniforme, por outro lado, a interpretação dada à Lei n9 3.133, nO
tocante 30 art. 377. Há quem o considere, face ao mandamento contido no §
29 do art. 1.605, que atribui ao filho adotivo, em concorrência com os filhos
legítimos supervenientes à adoção, metade da herança cabível a cada um dês­
teso É o pensamento de Amoldo Wald: (63)

"O adotado, quando existem filhos legítimos, legitimados ou reconhe­
cidos, não tem direito à herança. (art. 377 do Código Civil.)
O filho adotivo, desde que adotado quando não existiam filhos legíti.
mos, legitimados ou reconhecidos, é equiparado para efeitos sucessó­
rios ao legítimo.
Se o adotado COncorre com filhos legítimos supervenientes à adoção,
recebe a metade do que fôr devido aos filhos legítimos (art, 1.605,
§ 29 )

Embora a Lei n9 3.133 esclareça que
"Quando o adotante tiver filhos legítimos, legitimados ou reconhecidos,
a relação da adoção não envolve a de sucessão hereditária."
Entendemos que não foi revogado o art. 1.605, § 29, pois a êle não se re4

fere a nova lei, que se limita a instituir uma adoção de efeitos mau
restritos 9uando o adotado ingressa numa família na qual já existem
filhos legItimas, legitimados ou naturais reconhecidos, visando, assim,
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o nôvo diploma, evitar que a adoção venha constituir fraude aos di·
reitos hereditários dos filhos pelo sangue já nascidos por ocasião da
adoção.
Assim, o adotado, concorrendo com filho legítimo ou legitimado super­
veniente, recebe a metade da cota atribuída a êste, c, concorrendo com
filho adulterino, herda em igualdade de condições com êle. P

Não é outra a interpretação do Promotor Alvaro Pinto Arruda: (';4)

"Grave problema que surgiu na doutrina e na jurisprudência foi aquê­
1e da restrição dos direitos do adotado, em havendo superveniência de
filhos ao casal adotante. A respeito, dando seu entendimento sôbre o
artigo 377 do Código Civil, Darey Arruda -r..Hranda (Revista dOI> Tri­
burla'Ís 303/14) diz: "Quando o adotante tiver filhos legítimos, legi­
timados ou reconhecidos, a relação de adoção não envolve a de su­
cessão hereditária." Cita que a jurisprudência não dá direitos ao ado­
tivo, desde que haja filhos de sangue anteriores ou posteriores à ado­
ção. O mesmo seria o entendimento de \Vashington: "Em concorrên­
cia, portanto, com os filhos de sangue, eliminados ficam os adotivos do
direito sucessório. Certamente não andou bem inspirado o legislador
pátrio com a nova disposição legal, deixando ressaltadas as suas preo­
cupações pelo aspecto patrimonial da relação jurídica. A situação fi­
eou sendo esta; não o será, todavia, para efeitos hereditários e patri­
moniais, havendo filhos carnais, supervenientes ou não." De fato esse
é o entendimento de 'Vashington em sua obra "Direito Civil - Direito
de Família". Quero crer que os ilustres doutrinadores laboram em
êrro ao comentar o artigo 377 do Código Civil, com a redação dada
pela Lei n9 3.133. Entendem êles não tocar ao filho adotivo qualquer
parcela da herança, desde que o casal tenha filhos legítimos, legitima­
dos ou reconhecidos, sejam éstes anteriores Ou posteríores à adoção.
Entretanto, a melhor interpretação do dispositivo é ler na lei "vier a
ter", onde a lei diz "tiver '. A essa conclusão chegamos pelo manda­
mento do ~ 29 do artigo 1.605 do Código Civil, e a outra conclusão
não se poderia chegar. De que se faria necessário o prazo de 5 anos
para o casamento, a fim de que a adoção se fizesse possível? Somente
se explica pela necessidade de maior estabilidade dos cônjuges, até
mesmo, portanto, no que se refere ao aspecto da possibilidade de se­
rem contemplados com filhos pela natureza. Passado o quinqüênio,
poderá o casal adotar e, adotando, o filho adotivo terá direitos inte­
grais em casos de inexistência de outros filhos, enquanto que terá
direito à metade do que tocar aos filhos legítimos posteriores a ado­
ção".

O Procurador da Justiça Hélio de Quadros Arruda também quer se suben­
tenda na forma verbal "tiver" do art. 377, a locução verbal "vier a ter", dando
ao dispositivo o mesmo entendimento que o autor supra. É o que consta da
Apelação Cível, abaixo: (6:;)

"Apelação cível. Interpretação do art. 377 do Côd. Civil, com a reda­
ção que lhe deu a Lei n9 3.133, de 8 de maio de 1957. Sentido da pa­
kJ,vra "tiver'. Concorrem os filhos adotivos cOm os legítimos superve­
nientes à adoção.
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H~LIO DE QUADROS ARRUDA

Procurador da Justiça

APELAÇÃO CtVEL NQ l16.532 - Rio Claro

C.T. e outros - M.A.C.R.

Discute-se, neste recurso, tão-somente, um ponto: qual o sentido da
palavra "tiver" no art. 377 do Código Civil, com a redação que lhe
deu a Lei nQ 3.133, de 8 de maio de 1957? Pretendeu o legislador negar
efeitos sucessórios apenas às adoções efetuadas quando o adotante ti·
ver, no momento da adoção, filhos legítimos, legitimados ou reconhe­
cidos, ou também àquelas em que filhos hajam nascido posterionnente
ao ato de adotar?

Optamos pela primeíra interpretação, que, segundo nos parece, me­
lhor traduz a mens legis e se coaduna com a sistemática do aludido
Codex. A argumentação de Darcy de Arruda Miranda, no artigo pu­
blicado na Revista dos Tribunais, vaI. 303, págs. 14 e seguintes, e a de
Sady Cardoso de Cusmão, no seu livro ''Vocação Hereditária e Des­
cendência", bem lembrada pelo digno advogado da Recorrida, dispen­
sa longa explanaçã'O. ~ de se frizar, todavia, o seguinte: pretendessem
os autores da reforma do instituto da adoção recusar o direito sucessó­
rio ao adotado, mesmo quando os filhos do adotante fôssem poste­
riores ao ato da adoção, e teriam expressamente revogado, quando da
promulgação da Lei ni? 3.133, o art. 1.605, § 2,Q, do Cóaigo Civil. Man­
tendo êsse dispositivo, admitiu o legislador a possibilidade de COncor·
reI' o filho adotivo com os legítimos supervenientes à adoção, em con­
sonância com a doutrina que esposamos. Nem se diga que êsse aspecto
do problema passou desperceoido quando se cuidou de modificar a
lei, pois, conforme salienta Sady Gusmão, houve discussão a êsse res­
peito, tendo o Senador AtíHo Vivaqua combatido a supressão do citado
paràgrafo.

Em suma, a r. sentença, reconhecendo como sucessOra a filha adotiva,
ao lado da prole superveniente, adotou, a nosso ver, a melhor doutrina.
E o parecer é, assim, pela improcedência da apelação.

Sáo Paulo, 7 de junho de 1962."

E o Senhor Ministro Gonçalves de Oliveira, estribado na lição de Darcy
Arruda Miranda, opina peIa compreensão do art. 377 do Código Civil, em con­
sonância com o art. 1.605, ou seja, pela atribuição ao filho adotívo, do díreito de
concorrer à herança desde que a adoção haja precedido ao advento dos filhos
de sangue. Senão vejamos o voto prolatado face ao Recurso Extraordinário n9

52.596 (São Paulo): ( 66 )

O Senhor Ministro Gonçalves de Oliveira - Senhor Presidente, Pedi
vísta do processo. Li os comentadores Washington Barros Monteiro,
Dolor Barreira, Bulhões Carvalho.

Li a opinião contrária de Sady Cardoso Gusmão e Darcy Arruda Mi·
randa. Meditei sôbre a matéria lendo o douto e lúcido voto do emi­
nente relator.
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Formei minha convicção de acôrdo com esta lição de Darcy Arruda
~1iranda:

"A adoç~o de uma criança tão só para efeitos sentimentais e familiares
é coisa que se não compreende numa fonte legislativa. Enquanto o
adotante vivesse o adotado teria tudo: carinho, amor, assistência ma­
terial e espiritual; mas, ao morrer, deixaria o filho adotivo em desva­
limento, porquanto rompido estaria o laço de parentesco e Os parentes
consanguíneos talvez não tivessem por êle o mesmo afeto dispensado
pelo adotante. Os efeitos da sucessão hereditária não o alcançaram".

"Note-se que o parágrafo único do art. 368 do Código Civil diz: "Nin­
guém pode adotar, sendo casado, se não decorridos cinco anos após
o casamento". Por que esta exigência, se o filho adotivo nada herdará
se sobrevierem filhos do adotante, no entender de alguns intérpretes
do nôvo Diploma legislativo?"

"Verifique-se ainda a disposição do art. 1.609 e seu parágrafo, que as­
sím dispõe: "Falecendo sem descendcncía o filho adotivo, se lhe so­
breviverem os pais e o adotante, àqueles tocará por inteiro a heran·
ça." Parágrafo: "Em falta dos pais, embora haja outros ascendente~,

devolve-se a heranç'u ao adotante."

"Então chegamos à seguinte conclusão: se ao adotante sobrevieren,
após a adoção, filhos naturais, o adotivo nada herda com a sua morte,
mas êJe, adotante, herdará do adotivo pré-morto, se êste não deixar pais
naturais. O adotante terá preferencia, na sucessão, ao cônjuge,
avós e irmãos do adotivo. A situação jurídica seria, assim, terrIvel­
mente injusta."

"Logo, quando a lei diz (art. 377) "quando o adotante tiver fiJJlOs le­
gítimos, legitimados ou reconhecidos, a relação de adoção não envol­
ve a de sucessão hereditária", quer-se referir, sem dúvida, ao fato de
o adotante já ter filhos no momento da adoção. Se êle já tiver filhos,
(lwmdo da [ldOÇ"lo, está daro que ésse fato niio envolverá a sucessão
hereditária, uma vez que os filhos naturais já têm direito adquirido à
legítima, que é sagrada."

"1\0 entanto, se o adotante apenas vier a ter filhos quando a adoção
já estava consumada, ou seja, se os filhos legítimos foram supervenie;l­
tes à adoção, êste vínculo jurídico já estava aperfe;çoado e os direitos
hereditários do adotivo somente sofrerão a restrição prevista no § 29

do artigo 1.605, que não foi tácita nem expressamente revogada peJa
Lei nQ 3.133. O adotivo receberá metade do que couber aos descenden­
tes do adotante."

"Só assim se poderá interpretar, coerentemente com os demais disposi­
tivos do Código, o instituto da adoção. Aliás, quer nos parecer quc a
própria interpretação literal do artigo 377 não quebra a harmonia do
conjunto legal, pois se a intenção do legislador fôsse retirar do filho
adotivo qualquer possibilidade de llerança do adotante, mesmo no C'a~

so de filhos supervenientes, tería usado da expressão "se o udotantc
tiver ou vier a ter filhos."
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A seu turno, estudando a matéria, esclarece Sady Cardoso de Gusmão:
"As emendas da Câmara, no entanto, foram rejeitadas e importavam
a alteração do art, 1.605 do Código Civil.
E a nova redação do art, 277 veio criar dúvida. Evidentemente, tendo
sido permitida a adoção a quem tiver filhos, a concessão de direitos
sucessórios a adotivos constituía entrave a essa razão do preceito nôvo.
Mas, a nosso ver, o art. 1.605, § 2\\ do Çódigo Civil não foi revogado.
Ao que as emendas visavam era, primeiro, a concessão do direito suces­
sório a todos os adotivos, e isso caiu com a reeiçjão das emendas; se­
gundo, a equiparação de adotivos e legítimos. Tal equiparação foi
rejeitada afinal, e não se alterou em nada o artigo 1.605 e seu § 2Q A
alteração para melhor não foi permitida, mas com que base admitir a
alteração para pior?

Com estas considerações, estou em que () douto Juiz de primeira ins­
tância e o ilustre Tribunal de Justiça deram à Lei nQ 3.133 interpreta­
ção exata, COmo concluiu o eminente Sr. Ministro-RelatOJ.
Pelo exposto, não conheço, preliminarmente, o recurso."

A matéria foi posta, como se vê, de fonna imprecisa. Está a exigir reforma
que a deixe em têrmos claros e inconfundíveis. Apesar disso, a orientação da
Lei nQ 3.133/57 persiste, Emergiu, inclusive, do art. 775 do Anteprojeto Orlan­
do Gomes, com vistas à elaboração de um nôvo código. Do dispositivo ressalta,
explícito, o direito do filho adotivo à sucessão do adotante, se não concorrer
com filho legítimo ou ilegítimo havido antes ou depois da adoção:

"Art. 775 - Sucessão do Fílho Adotivo - O filho adotivo terá direito
à sucessão dos pais se não concorrer com legítimo ou üegítimo havido
antes ou depois da adoção." (67) .

Já o projeto originário do Poder Executivo (Projeto nQ 3.263/65), por sinal
retirado pelo mesmo Poder, antes de concluída a tramitação da proposta no
Congresso Nacional, mais concorde com a redação do art. 377, em tela, con­
cede ao adotado a qualidade de herdeiro necessário do adotante, se êste não
tiver fühos legítimos, legitimados ou reconhecidos anteriores à adoção:

«Art. 233 - Direito de Sucessão - A adoção não atribui ao adotante
direito de sucessão, salvo na caso do art. 696. ( 68) O adotado será
herdeiro necessário do adotante se êste não tiver filhos legítimos, le­
gitimados ou reconhecidos anteriores à adoção. ( 08 )

Com esta disposição, conforma-se aquela do art. 694, íntegrante do Capitulo
I do Título II - Da Sucessão Legal - do mesmo projeto:

"Art. 694 - Sucessão do filho adotivo - O filho adotivo terá direito
à sucessão dos pais se náo concorrer com legítimo, ou ilegítimo, ha­
vido antes da adoção." (69)

Vige, entretanto, o art. 377, modificado pela Lei n\l 3.133/57, que trata,
hoje, o filho adotivo como o tratavam as leis da época do Império.

Nos decretos do Govêrno Imperial, relata Antônio Chaves: (7Q)

"não só as filhos adotivos haviam sido excluídos dentre os herdeiros
forçados, como ainda foram declarados estranhos e, em conseqüência,
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a êstes equiparados quanto à taxa do impôsto, na hipótese, tão-somente
possível, de serem herdeiros por testamento (Dec. n9 2.078, de 15-12­
1860, art. 39, § 2'; Dec. n9 5.581, de 31-3-1878, art. 59, parágrafo
único) ."

Restringe o Código Civil, segundo vimos, a relação de adoção ao adotante
e ao adotado (art. 376). Coerentemente, não estabelece a lei direito de sucessão
entre o adotado e os parentes do adotante:

"Art. 1.6'18 - Não direito de sucessão entre o adotado e os parentes
do adotante."

Quanto ao adotante face à sucessão hereditária do adotado, prescreve o
art. 1.609:

"Art. 1.609 - Falecendo sem descendência o filho adotivo, se lhe so­
breviverem os pais e o adotante, àqueles tocará por inteiro a herança.
Parágrafo único - Em falta dos pais, embora haja outros ascendentes,
devolve-se a herança ao adotante."

"Dispositivo sobremaneira justo - comenta 'Washington de Barros Monteiro
, porquanto dá preferência ao vínculo de sangue sôbre o parentesco mera­

mente civil, criado pela adoção (art. 336). Contudo, se o adotado não tem
os pais de sangue, a herança vai para o adotante, ainda que o de cujus tenha
outros ancestrais vivos, como avó~ e bisavós carnais." (71)

No Chile, a Lei n? 7.613, de 1943, para os efeitos da sucessão intestada,
equipara o adotado ao filho natural cuja porção na herança equivale à metade
daquela a que tem direito o filho legítimo. Vejamos Os dispositivos do diploma
legal que regulamentam o assunto: (11)

"Art. 24 - En Ia sucesión intestada deI adoptante, el adaptado será
tenido, para este solo efecto, como hijo natural, y recibirá, en conse­
cueneia, en los casos contemplados en los artículos 988, 989, 990, 991
Y 993 deI Código Civil, una parte igual a la que corresponda o haya
podido corresponder a un hijo natural.
Con todo, si en el caso contemplado en el artículo 989, faltaren los
hijos naturales y concurrieren ascendientes legitimas, cônyuge y adap­
tado, la hereneia se dividirá en seis partes, tres para los ascendientes
legítimos, dos para el cónyuge y una para el adaptado.
Igualmente, si en el caso deI artículo 993 concurriere e1 adaptado con
eI cónyuge y los padres naturales, la herencia se dividirá en la forma
indicada en el inciso precedente; y si sólo concurriere con los padres
naturales, la herencía se dividirá por mitades, una para el adoptado
y otra para los padres naturales.
Lo dicho en este artículo no conferirá en ningún caso aI adaptado Ia
calidad de legitimaria. ( T2 )

Art. 25 - Toda asignación testamentaria hecha por eI ado-ptante ai
adoptado se entenderá efectuada bajo la condiei6n precisa de que el
adaptado conserve su calidad de tal al deferírsele la asignación, a
menos que el testador haya dispuesto otra cosa.
Art. 26 - Para los efectos deI impucsto sobre las asignacioncs por
causa de muerte y donaciones entre vivos, el adoptado pagará Ia tasa
correspondiente a los mjos legítimos".
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A Lei da República Dominicana, já muitas vêzes citada, Ley nQ 5.152/59,
modificando o TItulo VIU, do Livro I do Código Civil do Pais, estatui que
,•...10s adoptantes no deberán tener en el dia de la adopción mjos ni descen­
clientes legitimas". Estabelece ainda que " .. .la existencia de hijos adoptívos
no constituye obstáculo a una subsiguiente adopci6n." Igualmente, "el nasci­
miento de uno O de varias hijos o descendientes no constituye un obstáculo
para que dos esposos puedan adaptar a un menor que hayan recogido antes
de dicho nacimiento." (10)

No que tange à sucessão, o direito dominicano confere ao filho adotivo
os mesmos direitos atribuídos aos filhos legítimos do adotante. :.;: o que pres·
ereve o art. 356: (lO)

"Art. 356 - EI adaptado y 5uS descendientes no tienen ningún dere­
cho de sucesión respecto a los bienes de los parientes deI adoptante,
pero tienen sobre la sucesi6n deI adoptante los rnismos derechos que
tengan los hijos y descendientes de éste."

Na hip6tese de falecimento do adotado, o legislador leva em consideração
"las cosas dadas por el adoptante" e os demais bens pertencentes aos parentes
de sangue do filho adotivo, dispondo detalhadamente sôbre a matéria, na
confonnidade do art. 357: (10)

"Art. 357 - Si eI adoptado muere sin dejar descendientes, las cosas
dadas por el adoptante O recogidas en su sucesión y que existan aun
eo naturaleza en eI momento deI fallecimiento deI primero, se devueI­
ven ai adoptante o a sus descendientes, a cargo de pagar las deudas y
sin perjuicio de los derechos de los terceros.

Los demás bienes dei ad0'ptado pertenecen a sus propios parientes, y
éstos excluyen siempre, auo para los mismos objetos especificados eu
este artículo, todos los herederos dei adoptante, con excepción de los
que sean sus descendientes.

A falta de descendientes, el c6nyuge superviviente deI adoptante, si ha
participado en la adopci61l, tiene uu derecho de usufructo sobre dichos
objetos.

Si en vida dei adoptante, y después de la muerte deI adaptado, murie­
sen sin descendencia, los hijos o descendientes que de él quedasen,
heredará el adoptante las cosas que él le mó, según se expressa en
este artículo; pero este derecho será inherente ala persona dei adoptan­
te y no transrnisible a sus herederos aÓn a los de la línea de sua des-
cendencia." -

No tocante à Espanha, transcrevemos o comentário de F. Bonet Ramon
sôbre o assunto ora localizado, reproduzindo, quando citados pelo autor, os
dispositivos comentados: (73)

"En la adopci6n plena, por ministerio de la Ley e1 adoptado y por
representación sus descendientes legítimos, tendrán en la nerencia del
adoptante los mismos derechos que el rujo natural reconocido, y el
adoptante eu la sucesi6n de aquel lo que la Ley concede aI padre
natural (art. 179, ap. IQ).
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"Art. 179 - Por minbtério de la Ley cl adaptado, y por representa­
ción sus descendientes legítimos, tendrán eo la herencia deI adoptante
los mismos derechos que el hijo natural reconocido, y el adoptante en
la sucesión de aquel, los que la Ley concede aI p".dre natural")

UEn la adopción menos plena, el adaptado como tal solo tendrá en la
herencia deI adoptante los dercchos pactados expresamente eo b.
escritura de adopd6n, sin perjuicio de la legítima de los hijos legítimos,
legitimados o naturales reconocidos que pudiera tener el adoptante
art. 180, ap. 49) (73)

UArt. 180 - .

EI adoptudo como tal solo tcndní co la hercncia deI adoptan::e los de­
rechos pactados expresamcnte en Ia escriptura de adopción, sin pre­
jnicio de la legítima de los hijos legítimos, legitimados o naturales rc­
conocidos quepudiera tener el adoptante,")

"En toda clase de adopción. los derechos deI adotado en la herem'ia
deI adoptante establecido5 en la escritura de adopdón son irrevoca­
bles, y surtirán efeeto, aunquc este mucm intestado, salvo que el adap­
tado incurriere en indignidad pam suceder () causa de desheredación.
o se declare extinguida la adopción (art. 174, ap. 39 ).

EI pacto sucesorio no podrá exceder de los dos tercios de la hercncia
deI adoptante, sin perjuicio de los derechos legítimados reservados por
la Ley a favor de otras persoms (art. 174, ap. 49 ).

EI ado!Jtado conservará los derechos sucesorios gue le correspondan
en la familia por naturaleza (art. 174, ar. 59)." (';1)

("Art. 174 - ."................,.......,... ,", ".. .

Los derechos dei adaptado en la herencia dei adoptante, y estable­
cidos cn Ia escritura de adopción, son irrevocables y surtirán decto
aunque este mueJ"a intestado, salvo que eI adaptado incurricre ('n in­
dígnidad para suceder o causa de desheredación o se declare extin­
guida la adopción.

El pacto sucesorio no podrá exceder de los dos tercios de la herencia
deI adoptante, sin perjuicio de los derechos legitimarias reservados por
la Ley a favor de otras personas.

El adoptado conservará los derechos sucesorios que le correspondan
en la família por naturaleza.")

O Código Espanhol reconhece, pois, direito à legítima ao filho adotado
plenamente, direita sucessório êste considerado "aparte de los que pueden cor­
responderle por pacto sucesorio." (74). Na adoção menos plena, os direitos he­
reditários se restringem àqueles estabelecidos na escritura de adoção os quais,
por sua vez, não podem exceder ao limite impôsto pelo art. 174 supra trans­
crito.

O pacto sucessório em causa é considerado pelo comentarista citado como
"una autorizada sucesión contractual, que constituirá una vcrdadera cxcepción
a la doctrina dei ap. 29 deI art. 1.271, sobre la prohibición de celebrar con­
tratos cuyo objeto sea una herencia futura." (75).
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Regulamentando os direitos sucessórios, no capítulo da adoção restrita, o
Código português condiciona a participação do adotado na herança do ado­
tante, na qualidade de herdeiro legitimário, à falta de descendentes e ascen­
dentes dêste. Vejamos o dispositivo que abre também a possibilidade de o
adotante ser chamado à sucessão como herdeiro legítimo do adotado: (14)

Artigo 1.994
(Direitos StU;css6rios)

não é herdeiro legitimário do adoptante, nem este"1. O adoptado
daquele.
2. O adoptado e, por direito de representação, os seus descendentes
são chamados à sucessão como herdeiros legítimos do adoptante, na
falta de descendentes Ou ascendentes deste.
3. O adoptante é chamado à sucessão como herdeiro legítimo do
adotado ou de seus descendentes, na falta de descendentes, ascenden­
tes, irmãos e seus descendentes ou cônjuge sobrevivo do falecido."

"Pela adoção plena, - de acôrdo com o art. 1.979 - "o adotado adquire
a situação de filho legítimo e como tal é considerado para todos os efeitos
legais, sem prejuízo do disposto no art. 1.984." A disposição do art. 1.984 no
que concerne aos direitos sucessórios reza: (H)

Art. 1.984 ' .
2. Concorrendo à sucessão do adotante descendentes ilegítimos dês­
te, e o adotado ou seus descendentes, não é aplicável o disposto no
n9 2 do artigo 2.139, e no nl,! 2 do artigo 2.140, salvo se concorre­
rem também à sucessão descendentes legítimos do adotante." (76)

Estatui ainda o Direito português que "os efeitos da adoção plena mano
têm-se no caso de aos adoptantes sobrevirem filhos legítimos ou áe vir a ser
reconhecida a existência de filhos legítimos ou legitimados nascidos anterior­
mente." (art. 1.985)

No Peru "para la adopción se requiere... 31?: que el adoptante no tenga
descendientes con derecho a heredar", determina o art. 326 do Código Civil.
Concretizada a adoção segundo a lei "... adquiere el adoptado Ia calidad de
hijo legítimo deI adoptante" (art. 332). (8). A qualidade de filho legítimo do
adotante adquirida nos têrmos do aludido dispositivo, confere ao adotado, de
acôrdo com a Lei nQ 10.206, de 2 de julho de 1945,

". . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. el derecho aI montepío causado por
aquél, siempre que la adopdán se verifique antes de que el adoptado
cumpIa la edad de doce anos, que el adoptante lo haya sostenido desde
la primem infanda y sue su fillecimiento ocurra después deI ano de
efectuada la adopción: (17)

A matéria da sucessão hereditária eotre adotante e adotado é regulamen-
tada na conformidade dos seguintes artigos: (8 ) •

Art. 338 - EI adoptado y sus descendientes son herderos deI adop­
taote; pero éste no hereda aI adoptado sino por testamento.
Art. 338 - EI adoptado y sus descendientes son herederos deI adop­
adoptante que le sobrevive los bienes existentes eo especie que de éste
haya recibido.
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Art. 340 - No cesan los efedos de la adopción aunque sobrevengan
hijos aI adoptante.

Tampouco cesan si el adoptante reconoce hijos ilegítimos.

Ka "Seccion Segunda", Titulo li - "De las Legitimas y de la Pareion de
Libre Disposicion" lê-se que está o filho adotivo ou descendente dêste entre
aqueles herdeiros cuja existência limita a porção disponível dos bens: (8)

"Art. 700 - El que tiene descendiente o padres o hijos adoptivos o
descendientes de éstos, o cónyuges puede disponer libremente hasta
deI tercio de sus bienes."

O art. 760 (Seccíon Tercera - De la sucesión legal y de Ia devoIución
de la herencia - Titulo I - De los herederos legales) coloca entre os herdeiros
"'deI primer arden", "los hijos adoptivos o sus descendientes".

Por outro lado, consigna a Lei peruana que os efeitos da adoção podem
limitar-se à obrigação de prestar alimento ao menor, educá-lo e proporcionar­
lhe uma carreira ou ofício, obrigação esta que, por morte do adotante se trans­
fere a seus herdeiros. f; o que ressalta da leitura do art. 344. Trata a disposição,
sem dúvida, da adoção "menos plena", uma vez que o art. 347 determina, se­
gundo tivemos já oportunidade de observar, referindo-se à extinção do vínculo
adotivo entre adotado e adotando, no caso da adoção menos olena: "Sin em­
bargo, si eI adoptado no se encontrare aún en estado de ganarse la vida, sub­
sistirá para el adoptante la obligación de dade una carrera u oficio."

O Código japonês estatui no seu art. 809 que o filho adotivo adquire, a
contar da data em que foi adotado, o status de filho legítimo do adotante cujo
sobrenome lhe é dado usar na confonnidade do art. 810: (20).

"(Status af legitimacy)

Artide. 809. An adopted child acquires, as fram the day of adoption,
the status of a Iegitirnate child oI the parent by adoption."
(surname)

Artide 810. An adopted child assumes the surname of the parent by
adoption."

A aquisição do status de filho legítimo do adotante é também concedido ao
adotado pelo diploma legal da Tailândia (Código Civil, Section 1.586): (1~)

"An adopted chHd acquires the status of a legitimate dJild of tlle
adoptar ... "

Relativamente aos direitos sucessórios, determina a Seção 1587, que a ado­
ção nfLo confere direitos ao adotanteno tocante à herança do adotado. Morrendo
porém, o adotado sem espôsa ou descendente, reverterão ao adotante os bens
em espécie existentes na ocasião, desde que tenham sido proporcionados ao
primeiro pelo último citado: (18)

"Seetion 1587. Adoption creates no right to the inheritance of the ado­
pted.
If the adopted dies without a spouse or descendent before the adap­
tar, the properties which were given to the former by the latter and
which still emt in kind at the death of the adopted, shaIl revert to
the adaptar."
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A equiparaçáo do filho adotivo ao legíttimo está mais uma vez configu­
rada no Código Civil da Tailândia, segundo se depreende da leitura do disposi.
tivo seguinte: ( 18 ).

"Section 1. 627. An illegitimate child who has been legitimated by his
father and an adopted child are deemed to be descendant in the sa·
me way as legitimate chíldren within the meaning of this Code."

As prescrições do Código Civil da República Russa que norteiam os direi­
tos do adotado, em matéria de sucessão, co]ocam·no como herdeiro da mesma
ordem que os filhos legitimas, com a faculdade de conCOrrer a partes iguais.
Estabelecem, outrossim, que, por morte dos pais, dos parentes em linha ascen­
dente e dos irmãos de sangue do adotado a êste e a seus descendentes é vedado
acorrer à herança daqueles. Mutatís mutandis, aos últimos não é dado acorrer,
nas mesmas circunstâncias, à herança dos primeiros. A matéria nos é oferecida
em tradução de René Dekkers: (78)

SEPTI.E:ME PARTIE
Du Droit de Succession

"Art. 532 - Des héritiers ]égaux.
Sont héritiers à parts égales, dans la succession en vertu de la loi:
en premier ordre - Ies enfants (Y compris les enfants adoptifs), ]'époux,
les pere et mere (même adoptifs) du défunt, ainsi que l'enfant du
défunt, ué apres la mort de celui-ci;
en second ordre - les freres et soeurs du défunt, ses grande-pere et
grand-mêre, tant du côté patemel que du côté matemel.
Les héritiers du second odre ne sont appeIés à ]a succession qu'en
I'absence d'héritiers du premier, ou quand ceux-ci renoncent à la sue­
cession, ou quand tous les héritiers du premier ordre sont privés par
un testament du droit de succéder.

Les adoptés et Ieurs descendants n'héritent pas apres ]a mort des pere
et mere de l'adopté, de ses autres parents eu ligne ascendante, ni de
ses freres et soeurs par Ie sang,
Les pere et mere de l'adopté, ses autres parents eu ligne ascendante,
et ses freres et soeurs par le sang, n'héritent pas apres la mort de
l'adopté et de ses descendants."

Na Bélgica, noticia o periódico "The International and Comparative Law
QuarterW' (79)

"A comprehensive modification of the law reIating to adoption is made
by the Law af March 21,: 1969. The former Chapter VIU of the first
book of the Civil Code (Ou Adoption and Foster Parents, Arts. 343·370)
has been replaced new provisions under the titIe "00 Adoption and
Legitimatioll by Adoption"; Chapter X has been amended by a llew
section IIb1& (On Foster Parents).
The aim of the aIterations in the law is to facilitate adoption in the
interests of iIlegitimate children and to strengthen the legal status Df
adopted children. It i5 no longer necessary for the adopting person to
have no other children."
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1'-.'0 sentido de atingir um dos seus objetivos, ou seja, fortificar o status dos
filhos adotivos, a lei citada equipara-os aos legítimos. O comentário, no entanto,
abre margem a que se deduza não tratar a lei belga de uma equiparação absoluta,
pois especifica operar-se a assimilação especialmente quanto ao nome e ao pátrio
poder. Senão vejamos: (79)

"The legal position of the adopted child has been made equal to that
of a legitimate child (especial1y as to name and parental pO\ver)."

Sôbre a Austrália, comenta o Annuaire de Législation França~)c ct Étran-
gere: (80)

"L'assimilation des enfants adoptifs aux enfants naturels des parents
adoptifs a fait un nouveau pas en avant grâce à la loi nf? 6971 de l'Etat
de Victoria sur les biens des enfants adoptus (Adoption of Childrcn
(PropertY) Act). En \'crtu de ses dispositions, quand une personne
dispose de biens en faveur des enfants de ses enfants, il est présumé,
sauf indication contraire, que ceux-ci comprennent les enfants adoptifs,
Cependant, si une personne a fait une disposition de biens irrévocable,
en croyant que les enfants adoptifs n 'eu hénéficieraient pas, elle est en
droit de rédiger un nouvel act€ de disposition indiquant c1airement
que les enfants adoptifs sont écartés."

Na Áustria, lê-se na mesma publicação, a adoçiio cria (19)
"des liens semblables à ceux de la fami1le légitime envers l'adoptant et
ses descendants légitimes. Elle confie également à l'adoptant un dro;t
de sltccession SUl" les biens de l'adopté. L'enfant adopté conserve à
l'égard de sa familIe d'origine le droit à recevoir des aliments, une dot
ct nn trousseau. L'obligation réciproque d'entretien est égalemcnt main­
tenue. 11 en est de meme des droits successoraux réciproques, cepen­
dant, ceux qui sont nês de la famille adoptive passcnt avant. L'adopt{
prend le nom de radoptand, sans pouvoir y ajouter SOn propre nom."

Em Luxemburgo, a Lei de 9 de dezembro de 1963, imprimindo modifica­
ções na Lei de 13 de julho de 1959, dispõe que "pour l'application des 10is 5ur
les droits d'enregistrement, 1es droits de succession et de mutation par déees ... ,
les adoptés que, dans 1eur minorité ct pendant six ans au moins auront reçu de
l'adoptant des secours et des soins ininterrompus ... sont assimilés aux descen­
dants de l'adoptant." (81)

No Equador, a tantas vêzes citada publicação "Am1tlaire de LcgisÚItion
Française, em comentário a Lei n9 187 de 1969, nôvo Código de Menores, trans­
mite: (82)

"Conformément aux prescriptíons de la Constitlltion poJitique, sUplllan~

que l'adoptant et l'adopté ont des droits et obligations réciproques de
pere et fiIs, le Code des mineurs annu1e la distinctíon antérieure résul­
tant de l'existcnce ou nou d'enfants légitimes ou illégitimes de l'adoptant
(Art. 84 Code des Mineurs et 330 du Code civíl)."

Informada pelo mesmo princípio que norteou o art. 377 do Códi~o Civil
hrasileiro em sua redação original, a lei francesa não permite que os aãotantes
possuam "ali jour de la requcte, ni enfants ni descendants légitimes".

Comentando que a regra parece fundamentalmente aiicerçada "dans notre
droit protecteur de la famille légitime" (83) a doutora Marie-Pierre Marmier
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cita PIaniol-Rouast: (83) "Cette condition est destinée à éviter que la filiation
adoptive vienne nuire à la filiation Iégitime; l'enfant adoptif est, par sa naissance,
nn etranger à la familIe Iégitime; son adoption ne doit pas avoir lieu au détri­
ment de cel1e-ci."

A regra, apesar de combatida, subsiste na legislação daquele pafs. Consi­
dera a mesma autora os improfícuos esforços empreendidos com a finalidade
de suprimí-Ia. Reporta-se à lei de 8 de agôsto de 1941, permitindo a adoção e
a legitimação adotiva em presença de descendentes legitimos, "s'ils étaient tous
majeurs et donnaient leur adhésion par aele authentique, .... ". Lei de ensaio,
votada em período conturbado, acrescenta, ela própria restringia a dois anos o
prazo dentro do qual poderia ser aplicada; cita a lei de 17 de abril de 1957,
também de caráter transit6rio - safvo no tocante à possibilidade da manuten­
ção da adoção anterior ao nascimento do filho legítimo - que "permettait,
pendant une période de deux ans, l'adoption ou la Iégitimation adopitve d'en­
fants recueillis par des personnes ayant déjà des descendents légitimes, 5>i1 s'agi.s~

sait d>orphelins de guerre ou d>enfants abandonnés par suíte de faits de guerre,
dont les parents étaíent inconnus ou disparos"; invoca, dentre os inúmeros pro­
jetos formulados em tômo da matéria, aquêIe apresentado pelo Govêrno Men­
dés-France, em 1955, e as duas proposições de 26 de julho de 1960 e 19 de julho
de 1961, respectivamente, apresentadas pelos Senhores F. Dupont e M. Diligent,
com vistas a restabelecr a vigência, dentro de um determinado espaço de tempo,
da Leí de 8 de agôsto de 1941, já citada. (84)

De incontestável interêssc, a exposição elaborada pela jurista francesa, sôbre
os pontos básicos dos debates parlamentares que, na ocasião, trouxeram à tona
os aspectos do problema tradicionalmente invocados.

Transcrevemos as palavras da autora: (84)

"Vintérêt de reofant et celui du couple adoptaot fournisssent leurs
principaux arguments aux partisans de Ia réforme.

La famille offre à l'adopté raffection et la sécurité dont tout être
a besoin> mais renfant, queIle que soit son origine, a toujours intérêt
à ne pas être élevé seul. Son éducation est mieux assurée, pIus complete
s>il a des fréres et soeurs. La présence d'enfants légitimes ou foyer
n>est done pas un obstacle à l'adoption. ElIe ouyre à l'adopté le cadrc
souhaíté et lui donne le statut d'enfant légítime non seulement en droit,
mais en fait.

Par ailleurs, certains coupIes peuvent souhaiter augmenter le nam­
bre de leurs enfants par le moyen de l'adoption. II n>est pas exclu, en
effet, que des parens ayant un enfant unique, désirent lui donner des
freres ct soeurs adoptés, s>íls sont dans l'impossibilité, médicalement
reconnue, d'avoir eux-mêmes d>autres enfants.

Une hypothese d'un nutre ordre est concevable. Des parents dont
les enfants mariés ont quitté le foyer peuvent souhaiter poursuivre
leur oeuvre d'éducateurs aupres d>un jeune adopté. D'aucuns, conscients
des difficultés créées par une telle situation, assortissent cette possi­
bilté d'une restriction. Ils la sournettent au consentement de tous les
descendants légitimes majeurs.
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La régularisation de situations de fait, "difficiles", parfais "dou­
1oureuses", semble cependant avoir été I'argument 1e pIus souvent
invoqllé devant le ParIement, pour fIéchir les tenants de l'adoption
traditionneIle: cas d'oncle ou tante ayant reclleilli à sou foyer remant
de parents disparus prématurément ct souhaiton I'assimjJcr pJus tota­
lement à ses propres enfants; cas de "grands- parents" élevant l'enfant
d'llne de Iems filles, mere célibataire décédée; cas de la mere natu­
relIe qui s'est mariée avcc un autre que le pere de l'enfant aEin de
conférer à ce dernier le statut d'enfant légitime du couple (juridique­
ment, l'adoption dans cc cas, se justifie plus aisément que la lêgitimation
de complaisance; socíologiquement, la comparaison entre ces deux
formes de filiation fictive resterait à faire). Il est seulement possible
de conjecturer que le recours à l'adoption par le pere serait un acte
plus réfléchi, plus libre que la reconnaissance mensongere directement
liée au mariage avcc la mere de l'enfant. L'adoption, en effet, pourrait
intervenir pIus tard, apres un certain temps de vie commune.

Indépendamment des positions sur le fond et quelle que soit l'op­
portunité de l'adoption dans certains cas, il n'a pas paro souhaitable
d'ériger cn regle générale les soIutions particulieres.

Par ailleurs, de nombreuses objections s'opposent à l'adoption en
présence de descenclants légitimes. Les unes se situent sur Ie plan de
l'instituition elle-même; les autres sur le plan des relations entre la
famille adoptive et famílle par le sang.

La crainte de voir diminuer la natalité légitime parce que les
coupIes soucÍeux d'eviter Ies conséquences physiologiques de la mater­
nité recourraient davantage à I'adoption, n'est pas un argument nou­
veau. Il est de faible poids, croyons-nous, et ne serait guo2re renforcé
par la possibilité d'adopter en présence d'enfants déjà nês.

PIm solide est l'argument reposant sur la voie qui serait ainsi
ouverte à l'enfant adultérin, d'entrer dans la famille légitime et de
s'y établir, à l'égal de l'enfant né du rnariage - situation qui, par
ailleurs, consacrerait la bigamie.

Un dernier argument, sur 1e pIan général, peut être saulevé. Eu
l'état actuel de l'institutiou, une mesure destinée à argumenter la
demande d'adoption semb]e inopportune. En effet, le nombre des fa­
müles désireuses d'adopter dépasse déjà, trés largement, le nombre
des enfants adoptables.

Par aiIJeurs, il ne parait pas judícieux nan plus de multiplier les
situations ambigues. L'adoption est suffisamment complexe en ellc­
même sans y ajauter les problemes liés à la dualité d'origine des
enfants dans une famille. Celle-ci peut être source de difficultés, si
ce n'est de confIits de tous ordres, mais principalement d'ordre psy­
chologique et d'ordre patrimonial.

L'adopté sera mieux élevé ct, sans donte, plus heureux s'j] D'est
pas seul. Encore faut-il que le foyer adoptif ne lui soit pas ouvert pour
assurer d'abord l'épanouissement de l'enfant légitime, unique. Encore
faut-il que ne se drcsse pas <Iutaur de lui la barriere infranchissable
créée par les liens de sang, renforcée par Ies regrets éventuels et les
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•
préférences des adoptants. "De l'avis des psychologues et des pédiatres
la iuxtaposition d'enfants par Ie sang et d'enfants adoptés amenuise
les chances de réU$site de l'adoption".

Le danger semble atténué si Ies enfants majeurs doivent consentir
à l'adoption. Mais, d'une part, il convient alors de s'interroger sur
la nature de ce consentement: est-il imposé par les parents Ou donné
volontairement, sans arricre-pensée? D'autre part, des obstacles subsis­
tent même si Ies enfants Iégitímes ont souhaité I'adoption. Par hypothe­
se, Ies parents ont un certain âge puisque Ieurs enfants sont maieurs. Ds
ont dépassé l'âge optimum pour se consacrer à un jeune adopté et les
résuItats sont souvent mauvais.

Aux consídérations d'ordre affeetif peuvent s'ajouter des objecti.
ons d'ordre patrimonial. Les parents, libres d'adopter un étranger, mê­
me en présence de Ieurs enfants Iégitimes, pourraient ainsi porter at­
teinte à la réserve héréditairc de ces derniers. Par ailleurs, Ie cumul de
deux successions par I'adopté que hériterait de ses parents par le sang
et de ses parents adoptifs n'est pas inconcevable (cas de I'orphelin
né de pere et roere connus, par exeropIe). Les deseendants légitimes
risqueraient de prendre d'autant plus ombrage d'une teUe situation
que Jeurs propre part eu serait diminuée.

Sans doute, les familles dans lesquelles l'affection pennettrait de
surmonter aisément Ies difficultés de cet ordre sont·elles nombreuses.
Mais de risque subsiste. Et si, aux embuches d'ordre affectif s'ajoutent
les dissentiments et Ies heurts d'intérêts, l'adoption est alors vouée à
l'échec.

Or, selon l'expression du Carde des Sceaux, "elIe na d'intérêt
que dans Ia mesure ou elle réussit". Il est est done préférable de la
réserver aux foyers sans enfant tout en admettant une possibiJité de
dispense par Ie Président de Ia Répuhlique (art. 345-1 nOuveau C.
civ.).

As modificações introduzidas pela Lei de 11 de julho de 1966 não atín­
giram as disposições reguladoras da matéria nesse particular, prova de que o
legislador francês entendeu desnecessário reformular a questão. Como dantes,

"l'adoptant ne deVIa pas avoir de descendant Iégitime sauf dispense.
L'existence d'enfant adopté ne Iait pas obstade à. radopnon, non plus
que celIe d'uu ou plusieurs descendants légitimes nês postérieurement
à l'accueil au foyer das époux de l'enfant ou des enfants à adopter.
En cela, pas de changement avec ce qui existait précédemment." (S/i)

Relativamente à conservaçáo pelo adotado dos direitos hereditários face à
sua família natural, a lei francesa continua inalterada. Em contrapartida, na
hipótese de o adotado morrer sem descendentes, alterações de vulto obser­
vam-se no que tange aos direitos sucessórios de seus parentes pelo sangue.
"Ces demiers - comenta Marie Piarre Mannier, (86) ou leurs descendants ne
sont pIus, comme le prévoyait Y artic1e 365, aI. 2, 1es héritiers de l' adopté
(sous réserve des droits de succession anomale de l'adoptant... Ils exerceront,
seulement, un droit de retour, ídentique à celui qui est reconDU à l' adoptant,
sur Ies biens qu'ils avaient donnés ou transmis par succession à fadopté (ar!.
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368·1, aI. ler.) Quant au surplus ils participeront pour moitié, et non plus à
part entiere, à l' enríchissement de r adopté (art. 368-1, aI. 2), sans préjudice
des droits du conjoint par alleurs." (86)

Artigo 378
O art. 378 do Código Civil brasileiro transfere o pátria-poder do pai na­

tural para o pai adotivo:

Já a Lei do.s XII Tábaas concedia ao pai adotivo o poder de vida e de
morte sôbre o adotado: (87)

"Fragmentos não Classificados Extraídos de Hotomano

5. Aquêle que adotou cOmo filho um filho que o pai lhe vendeu,
tenha sôbre êle o poder de vida e de morte e que êsse filho adotivo
seja considerado como se fôsse nascido do adotante e sua mulher."

"Os direitos e deveres que resultam do parentesco natural não se ex­
tinguem pela adoção, exceto o pátrio poder, que será transferido do
pai natural para o adotivo."

"Ultimando o contrato de adoção - comenta J. \1. Carvalho Santos ­
o pátrio poder é transferido do pai natural para o adotivo independentemente
de mais formalidades, por isso que essa transferencía, na ex-pressf.'o de Estévão
de Almeida, é o efeito capital da adoção."

Postas de parte as considerações de ordem afetiva, esta é realmente a par­
ticularidade que a letra da lei mais realça. Concretizada a adoção do menor
f!ão emancipado, extingue-se relativamente a ele o pátrio-poder do pai natural,
passando ao pai adotivo o conjunto de direitos que se destinam à proteção do
adotante no que tange a sua pessoa e a seus bens. Acrescente-se que a perda
do pátrio-poder é definitiva não se restaurando pela morte do adotante. "Morto
o adotante, o pai natural não recupera, ipso facto, o pátrio-poder sôbre o filho
adotado. (T]-SP, 5-8-42 - RT 141/621). (8")

Como conseqüência da adoção, ensina Vicente Sabino Junior, (90) pas­
sam ao adotante os encargos de criação e educação, companhia e guarda do
adotado menor, do assentimento de casamento, nomeação de tutor, represen­
tação, reclamação contra a detenção do filho, assistindo-lhe também, pela ado­
ção, o direito de exigir lhe preste o filho adotivo obediência, respeito e os
serviços próprios de sua idade e condição, segundo dispõe o art. 384 do Có·
digo Civil.

Isto pôsto, "o adotante está obrigado a sustentar o adotado, enquanto
dure o pátrio-poder, e a lhe prestar alimentos nos casos em que são devidos
pelo pai ao filho maior. O adotado tem, igualmente, a obrigação de prestar
alimentos ao adotante, pôsto não o mencione a lei entre os aevedores de tal
prestação. A menção considera-se, entretanto, desnecessária, por ter o adotado
a condição de filho legítimo." (Dl)

I';"a opinião de Orlando Gomes, (91) ao mesmo tempo em que o pai natural
perde o direito ao usufruto legal dos bens do filho adotivo, adquire-o o pai
adotivo. "Esse direito é inerente ao exercício do pátrio-poder ... » " ••. O temor
de que a adoção se realize exclusivamente para êsse fim não deve constituir
razão excludente do direito, visto que é necessário, para a adoção, o consen­
timento do adotado, ou do representante legal. "
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Enquanto isso, perduram os laços que ligam o adotado à sua família natu*
tal, persistindo, portanto, os direitos à sucessão e a obrigação, entre pais e
filhos, de prestar alimentos, se as circunstâncias o exigirem. O filho poáe, por
exem{'lo, pedir alimentos ao pai natural se o adotante não lhe proporcionar
assistencia nesse particular.

A persist~ncia das relações entre o adotado e sua família natural é pre.­
vista também pela Lei nQ 7.613/43, do Chile. Transferem-se para o pai adotivo
aquêles direitos e obrigações que a lei estabelece entre os pais e os filhos legí~
times, e pátrio-poder, inclusive. Ao adotante, com exclusividades, cabe con­
sentir no matrimônio do adotado, enquando subsista a adoção. Nega~lhe porém
o mandamento legal, de forma explícita, o usufruto sôbre os bens do adõtado,
ou qualquer remuneração por admínistrá~los. Quanto à obrigação alim.enticia
é recíproca entre adotante e adotado. Transcrevemos os dispositivos pertinentes:
(U)

"Art. 15 - EI adaptado continuará formando parte de su familia y
conservará en ella todos sus derechos y obUgaciones.
En cuanta a los derechos conferidos por los Títulos IX YX dei Libro
I deI Código Civil, así cOmo eI derecho de consentir en el matrimonio
dei adoptaao, serán ejercidos exclusivamente por eI adoptante mientras
subsista la adopci6n.
Lo dispuesto eu el inciso .precedente se aplicará aÚD en el evento de
no encontrarse el adaptado sujeto a patria potestad aI tiempo de la
adopci6n.
La adopción pondrá en todo caso término a la guarda a que se encuen­
tre sometido eI adoptado.
Art. 16 - La adopci6n deI hijo emancipa a éste respecto de sus padIes
legitimas.

Art. 21 - La patria potestad deI adoptante se suspende y pierde por
las mismas causas que la dei padre o madre de familia.
Art. 22 - La obligación alimentícia es reciproca entre eI adoptante
y el adoptado. Los alimentos se deberãn en conformidad a las re~as

deI Titufo XVIII dei Libro I dei Código Civil, y en los mismos térmmos
establecidos a favor de las personas indicadas eo los números segundo
y tercero deI artículo 321 de dicho Código. ( D2 )

EI adaptado menor de edad no estará abligado a suministrar alimentos
aI adoptante.~

Relativamente à hlteIa e à curatela, a lei dispõe nos seguintes tênnos:
"Art. 29. - EI adoptante podrá nombrar guardador aI adoptado,

por testamento, con preferencia a los padres legítimos o naturales. Sin
embargo, el nombramiento no tendrá efecto si, antes de fallecer eI
testador, ha expirado la adopción.

EI adoptante será lIamado a Ia guarda legítima deI adoptado con
preferencia a los padres legitimas o naturales de este último.

EI adoptado será llamado a la guarda legítima dei adoptante inIne
diatamente después de los hijas legítimos y naturales de éste.
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Cesará la guarda legítima, desempenada por el adoptante o adap­
tado, si expira la adopci6n.

En todo 10 demás relacionado con tutelas y curatelas, eI adoptante
y el adaptado serán considerados respectivamente como padre e mjo
legítimo."

Com algumas variações é o mesmo o sistema da República Dominicana,
conforme disposições da Lei n9 5.152 de junho de 1939, no tocante aos direitos
do adotado face à. família natural e à transferencia do pátrio-poder para a
pessoa do adotante. Dos artigos que apresentaremos em seguida, sobressaem
patticularidades relativamente ao consentimento para o casamento do adotante,
administração de bens, etc., além daquela que consiste na possibilidade de o
filho adotivo deixar de pertencer à sua família natural, observadas as proibi­
ções quanto ao matrimônio: (10)

Art. 351. - En la adopción ordinaria el adoptado permanece cou
su familia natural y conserva en ella todos sus derechos.

Sin embargo, s610 el adoptante está investido de los derechos de
la patria potestad respecto deI adaptado, así como deI derecho de dar
el consentimiento aI matrimonio de este último. Em caso de disenti­
miento entre el adoptante y la adoptante, el empate vaIdrá consen­
timiento aI matrimonio deI adaptado.

Si hay adopci6n por los dos esposos, el adoptante administrará los
bienes deI adoptado eu las mismas condiciones que eI padre legítimo
administra los de sus hijos. Si los adaptantes se divorcian o si se pro­
nuncia entre ellos separación personal el tribunal aplicará a los hijos
adaptados las regIas relativas a los híjas legítimos.

Cuando no haya más que un adoptante o cuando uno de los dos
adoptantes faleciere, el adoptante o el superviviente de los dos es tutor
deI adoptado; ejerce esta tutela en las mismas condiciones que el padre
o la madre superviviente deI hijo legitimo.

Si el adoptante es el cónyuge deI padre o de la madre deI adaptado,
tiene la patria potestad conjuntamente con él; pera eI padre o la madre
conserva el ejercicio. Las regIas relativas aI consentímiento de los
padres para el matrimonio deI hijo legítimo se aplican en este caso ai
matrimonio deI adoptado. En caso de interdición, ausencia compro­
bada, o fallecimiento deI adoptante ocurrida durante la menor edad
deI adoptado, la patria potestad pasa de pleno derecho a los descen­
clientes de éste.

Art. 352. - No obstante las disposiciones deI apartado primem deI
artículo que antecede, e1 tribunal puede decidir, a petición del adop­
tante y si se trata de un menor de 18 afias, aI homologar el aeta de
adopci6n, previa informativo, que eI adoptante cesará de pertenecer a
su familia natural bajo reserva de las prohibiciones aI matrimonio pre­
vistas en la ley. En este caso no se admitirá ningún requerimiento
posterior a la adopción. Por otra parte, eI adoptante o el superviviente
de los adoptantes podrá designar aI adoptado un tutor testamentario.
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A questão de alimentos é regulamentada nos têrmos do art. 355 e tendo
em vista o conteúdo do art. 352 retro transcrito; (10)

«Art. 355. - El adaptado debe alimentos aI adoptante si está en
necesidad, y recíprocamente, eI adoptante debe alimentos al adaptado.
Fuera de los casos previstos en el artículo 352, la obligaci6n de sumi­
nistrar alimento continúa existiendo entre eI adoptado y su padre o
madre. Sin embargo, el padre o Ia madre dei adoptado no están obli­
gados a suministrarle alimentos sino cuando él no pueda obtenerIos
aeI adoptante."

Espanha. A Lei atribui, como nos demais países citados, o pátrio-poder
ao adotante sôbre o adotado menor, conservando êste - quer menor, quer maior
- os direitos sucessórios face à família natural. Interessante notar como, esta­
belecendo a obrigatoriedade da prestação de alimentos entre filho e pai adotivo,
e ainda as prerrogativas dêste no que tange à tutela, à representação e à
defesa do ausente, o Código espanhol insiste na preferência dos filhos legítimos,
legitimados ou naturais reconhecidos: (12)

Art. 174. - La adopción atribuye aI adoptante la patria potestad
respecto deI adaptado menor de edad.

Adoftante y adoptado se deben recíprocamente alimentos, sin per·
juicio de preferente derecho de los hijos legítimos, legitimados o natu­
rales reconocidos.

EI adoptado conservará los derechos sueesorios que Ie correspondan
en Ia famiHa por naturaIeza.

En orden a la tutela y a la representaci6n y defensa deI ausente,
adaptante y adaptado serán considerados como padre e mjo, pero los
hijos legítimos y los hijos naturales reconocidos, si existiesen, serán
preferidos a los adoptivos.

Analisando, porém, a particularidade em evidência, explica F. Bonet
Ramon: (93)

"Conviene destacar que la saIvedad que el C6digo contiene eo
materia de alimentos no implica, eu principio, exc!usión deI hijo
adoptivo, sino mera preferencia de los hijos de sangre, euando e]
adoptante carezea de medias de fortuna para atender a la vez a su
obligación eon uno y otros."

No Peru, vigem os mesmos princípios quanto ao pátrio-poder e a presis~

tência dos direitos e deveres do adotado para com a família de origem. O texto
lega] nega, expressamente, o usufruto dos bens do adotado pelo aàotante. Pres­
creve a obrigação recíproca da prestação de alimentos entre ambos, consignando
que a obrigação do adotante face ao adotado precede à dos pais dêste: (8)

"Art. 335. - EI adaptado conserva los derechos y deberes que le
corresponden en sua famüia natura], pero está bajo la patria potestad
dei adoptante.

Art. 336. - No se concede a los padres el usufructo de los bienes
de sus hijos adoptivos.

Art. 337. - EI adoptante dehe alimentos aI adaptado y a los des­
cendientes de éste. La obligaci6n es recíproca, y para e1 adoptante
precede a la de los padres dei adaptado."
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A aquisição do pátrio-poder pelo adotante atribui-lhe a faculdade de repre­
sentação do menor em juízo. Sôbre o assunto transcrevemos interessante parecer
do jurista e ex-magistrado peruano Doutor Remigío Pino do qual se depreende
gue mesmo sendo a adotante mulher casada, "la patria potestad la ejerce tan
solo la madre adoptiva, ... ": (94)

"QUIEN DEBE REPRESENTAR E:-J JUICIO AL ~1ENOR QUE
TENIENDO PADRES NATVRALES, HA SIDO ADOPTADO.
Aunque el adaptado conserva los derechos y deberes que le corres­

ponden en su familia natural, desde el momento que la adopción ha
sido judicialmente declarada, el adoptante ejerce la patria potestad
sobre eI adoptado (Art. 335 C. C. ). Como la patria potestad es la que
determina la representadón deI menor en juicio, cs concIusÍón obligada,
el afirmar, que es el padre adoptivo quien representa aI menor en juicio.
Cuando es la mujer la que adapta, aún cuando concurra el consentimien­
to deI marido, el que, conforme, aI inciso 49 deI artículo 326 es obli­
gatorio, la patria potestad la ejerce tan solo da madre adoptiva, y por
tanto, es ésta y no el marido, la que tiene ]a representación en juicio
deI hijo adoptivo. Con mayor razôn la tiene cuando no es casada."

Confronte-se a farte final do parecer supra com o seguinte ensinamento
de Vicente Sabino Junior: "Se a adotante fôr mulher solteira ou, sendo casada,
não a secundou o marido no ato, não obstante não adquirir o pátrio-poder, por
ser casada, perde-o o pai natural." Diferente, portanto, a orientação do direito
brasileiro no que concerne ao exercício do pátrio-poder pela adotante, mulher
casada.

O Código Civil português trata da matéria nos têrmos dos artigos abaixo
transcritos: (14)

"Artigo 1.9909

(O adaptado e a família natural)

O ad0f.tado conserva todos os direitos e deveres em relação à família
natura, salvas as restrições estabelecidas na lei.

Artigo 1.9929

(Poder paternal)
Cabe exclusivamente ao adoptante, ou ao adoptante e ao seu cônjuge,
se êste for pai ou mãe natural do adaptado, o exercício do poder pa­
ternal, com todos os direitos e obrigações dos pais legítimos, salvo o
disposto no n9 1 do artigo seguinte.

Artigo 1.9939
(Usufruto legal)

1. O adoptante não tem o usufruto legal dos bens do adaptado, sen­
do·lhe lícito apenas despender dos rendimentos desses bens a quantia
que o tribunal fixar para alimentos do menor.
2. O pai e a mãe naturais, quando legítimos, perdem pela adopção o
usufruto legal, salvo tratando-se do cônjuge do adoptante.
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Artigo l.995Q

(Alimentos)

1 . O adoptado ou os seus descendentes legítimos são obrigados a pres­
tar alimentos ao adoptante, na falta de cÔnjuge, descendentes ou as­
cendentes que estejam em condições de satisfazer êsse encargo; mas a
obrigação de prestar alimentos ao adaptado e seus descendentes legíti­
mos incumbe, em primeiro lugar, ao adoptante.
2. Se o adoptante não puder prestar os alimentos, o adoptado e os
seus descendentes legítimos têm a faculdade de reclamá-Ias da sua
família natural."

Face à exclusão do adotante do usufruto legal dos bens do adotado, de
acôrdo com a redação do art. 1. 993Q, 1, supra transcrito, lembremos o já referido
entendimento de Orlando Gomes sôbre o problema: "Motivo não há para
privar o adotante do usufruto legal dos bens do filho adotivo. :€sse direito é
inerente ao exercício do pátrio--poder." (Q1)

Na Tailândia, igualmente, adquire o adotante o pátrio-poder sôbre o ado·
tado enquanto continuam intactos os direitos dêste no que se refere à família
natural. Dispõe sôbre a matéria a Sectwn 1586 do Capítulo IV do Titulo II do
Livro V do Código Civil e Comercial: (18)

"Section 1586. An adopted child acquires the status of a legitimate
child of the adaptar, but nane of his rights and duties in the family
to which he hefongs by birth are prejudiced thereby. In such case,
the natural parents lose parental power, if any, from the time when
the child is adopted."

Manda o dispositivo se aplique ao assunto os mandamentos do Capítulo 11
do Título II do mesmo Livro V que trata dos direitos e deveres entre pais e
filhos.

O Código Civil japonês atribui o fátri~poder ao adotante através do art.
818 vazado nos seguintes têrmos: (20

"CHAPTER IV PARENTAL POWER"

Section 1 General Provisions

(Parental power)
Article 818 - A child who had not yet attained majority is subject to
the parental power of its father and mother.
2. If such child is an adopted one, it is subject to the parenta! power
of its parent by adoption."

Na Áustria, o adotado conserva com relação à família de origem o direito
de receber alimentos, um dote e um enxoval (des aliments une dot et UD trousse­
au). Mantida é também a obrigação recíproca de sustento, o mesmo acontecen~

do aos direitos sucessórios recíprocos, estabelecendo porém, a lei, a precedência
daqueles direitos originários da família adotiva: (19)

"L'obligation réciproque d'entretien est également maintenue. Il en est
de même des droits successoraux récíproques, cependant, ceux qui sont
nés de Ia famille adoptive passent avanl."
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Na França, publica o "Annuaire de Législation Française et :E:trangere",
a adoção simples não corta os laços existentes entre o adotado e sua família
natural: 'L'enfant garde ses droits successoraux et ses obligations alimentaires
envers elle, mais il est soumÍs à la seule pUÍssance patemelle de l'adoptant que
I'exerce tant sur la personne que sur les biens de l'adopté. L'enfant adoptif doit
des aliments à l'adoptant dans le besoin et réciproquement." (47)

A mesma publicação, relatando inovações assinaladas no ano de 1964, no
terreno do Direito Civil, faz referência à Lei 64-378, da Costa do Marfim, pela
qual o adotado não deixa jamais de pertencer à sua família de origem. Ressalta,
ainda, a particularidade de não ser permitida naquela República africana, senão
a adoção de menores não emancipados. (9~)

III A ADOÇÃO NO INTER.f':SSE DO ADOTADO

Pela legislação e comentários apresentados, depreende-se que os legíslado­
res dos diferentes países dispensam à adoção tratamento relativamente unifor­
me, percebendo-se no conjunto que a lei se volta cada dia mais para o adotado,
procurando defender-lhe os interêsses. DeterlIÚnados textos legais trazem, inclu­
sive, determinação expressa neste sentido. É o caso da Lei chilena (7.613/43),
eujo art. 19 estatui que a adoção "... solo procederá cuando ofrezca ventajas
para el adaptado"; da Lei n9 5.152/59, da República Dominicana - mt. 343:

<'La adopción, ." no puede ser hecha sino euundo haya justos motivos que
ofrezcan ventajas para el adaptado"; (lO) do Código Civil do Peru, (~) que
manda "sea declarada por el juez, si la cree conveniente para cl adaptado". (art.
326); do Código Civil português, (14) que inclui entre os requisitos ~erais da
adoção: "Apresentar reais vantagens para o adaptado" (art. 1.974); da lei de
adoção do Canadá, de 1969: "la loi pose comme principe que l'adoption a lieu
dans l'intérêt de l'enfant, ..." (:!3) '.

Tão patente é o intuito dos legisladores no sentido de adaptar, de fato, a
instituição aos seus verdadeiros fins, gue diversos países integraram em suas
leis um nôvo tipo de adoção, de efeios mais amplos que "alcança o máximo de
perfeiçãQ: identifica-se ao criado como filho com o próprio filho, não só jurídica,
mas psicológica e socialmente; e eliminam-se todos os difíceis problemas emer­
gentes do corúlito entrea filiação de sangue e a criada pelo ato jurídico, tanto no
pátrio-poder, como no nome e nos direitos sucessórios". (96)

E a legitimação adotiva que na França data de 1939, no Uruguai, de 1945,
no Brasil, de 1965 (Lei de 2-6-1965). Na França, a lei de 11 de julho de 1966
consagra duas formas de adoção: a simples, que corresponde à antiga adoção
sem a ruptura dos liames com a família de origem; e a adoção plena, que re­
funde: a legitimação adotiva e a adoção sem aquela guebra de relações jurídi­
cas entre o adotado e a família de sangue. No Uruguai, a Lei n'? 13.209, de 17
de dezembro de 1963, modifica a de n\' 10.674, de 20 de novembro de 1945.
Cabe transcrever a alteração que se segue, tendo em vista que a legitimação
adotiva se dirige especllicamente ao menor: (97)

" , . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. la dite loi accorde une
nouvelle prorogation (jusqu'au 10 janvier 1966) à la suspension de
l'interdiction d'effectuer une légitimation adoptive envers un mineur
de 18 ans accomplis. On peut en conséquence entamer une procédure
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No Brasil, temos a honra de ser um dos primeiros países a seguir as pe­
gadas da França, assimilando a legitimação adotiva. A adoção propriamente
aita tem sido também objeto de cogitação por parte do legislador brasileiro. Ai
t.stão a prová-lo as diversas proposições apresentadas - algumas das quais trans­
Cleveremos no final dêste trabalho - com a finalidade de aperfeiçoar as dis­
posições vigentes.

Em bem da verdade e no sentido de que as reformas se processsem, con­
fessemos que a adoção está a carecer dos cuidados do legislador, máxime no
que diz com a disposição que exclui o adotado da sucessão hereditária do ado­
tante (art. 377 do Código Civil).

Em que pêse à interpretação favorável da lei, em favor do adotante, por
diversos juristas, segundo tivemos oportunidade de considerar, a matéria, dada
a sua relevância, exige definição precisa. A adoção é ato de vontade. ~ ne­
gócio jurídico, mas não é "negócio na acepção corrente do têrmo. Que adotem
aquêles que se deliberem a adotar por inteiro, sem restrições. A adoção que
divide, que restringe o quinhão do adotado, ampara pela metade - é adoção
"capenga"; a que anula êsse quinhão, ampara para desamparar e resulta «invá­
lida".

IV - LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E PROJETOS
1) Direito Civil Brasileiro Recopilado - 1899 (1~J)

PARTE GERAL
LlVRoÚNIOO

Dos Elementos dos Direitos

l1TULO I

CAP1TULO I
Das Pessoas Naturais

SECÇÃO V
Da Família

Art. 12.2 - O parentesco é
a) .
b) civil ou por doação;

CAPiTULO IX
Da adopção

Art. 1635 - A adopção prova-se pela respectiva carta e constitue o paren4

tesco civil.
(D. 181, de 1898, art. 7, § I e art. 8 § un.)

Art. 1636 - A adopção deve ser confirmada judicialmente, precedendo in­
fonnaçães e audiencia aos interessados, herdeiros necessarios.

(L. 22. seI. 1828, art. 2 § l. - D. 2573 de 1897, tab. B § 4 n.Q 30 - D.
3363 de 1899.)
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Art. 1637 - O filho adoptivo não é equiparado nem ao legítimo nem ao
natural reconhecido.

(ex Ord. 2, 35, 12. - ex Ord. 3, 59, n)

Art. 1638 - O filho adoptivo não é chamado á successão abintestado.
(ex Ord. 2, 35, 12. - ex. Ord. 4, tits. 82, 91, 92, 93, 94 e 96.)

Art. 1639 - Para os effeitos fiscaes considera-se extranho.
(D. 5581 de 1874, art. 5 § uno - D. 2800 de 1898, art. 6 § un.)

Art. 1640 - Os filhos adoptivos não podem sem venia fazer citar os pais
adoptivos.

(Ord. 3, 9, 2. - D. 3084 de 1898, P. In, art. 56 b.)

2. Quadro comparativo - CódigoCivil - Lei n9 3.133/57

CÓDIGO CIVIL

Lei n9 3.071, de 19·1·1916

LIVRO I

Título V

Capítulo V

Da Adoção

Art. 368 - Só os maiores de cin­
qüenta anos, sem prole legítima ou
legitimada, podem adotar.

Art. 369 - O adotante há de ser,
pelo menos, 16 (dezesseis) anos mais
velho que o adotado.

Art. 370 - Ninguém pode ser ado­
tado por duas pessoas, salvo se fo­
rem marido e mulher.

Art. 371 - Enquanto não der con­
tas da sua administração, e saldar o
seu alcance, não pode O tutor, ou cu­
rador, adotar, o pupilo, ou curatelado.

Lei n9 3.133, de 8-5-1957

A.tualiza o instituto da adoçiio
prescrita no Código Civíl.

Art. ]fJ - Os artigos 368, 369, 372,
374 e 377 do Capítulo V - Da Ado­
ção - do Código Civil passarão a ter
a seguinte redação:

Art. 368 - Só os maiores de 30
(trinta) anos podem adotar.

Parágrafo único. - Ninguém pode
adotar, sendo casado, senão decorrí­
dos 5 (cinco) anos após o casamen­
to.

Art. 369 - O adotante há de ser,
pelo menos, dezoito anos mais velho
do que o adotado.
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CODIGO CIVIL

Art. 372 - Não se pode adotar, sem
o consentimento da pessoa, debaixo
de cuja guarda estiver o adotando
menor, ou interdito.

Art. 373 - O adotado, quando me­
nor, ou interdito, poderá desligar-se
da adoção no ano imediato ao em
que cessar a interdição, ou a meno­
ridade.

Art. 374 - Também se dissolve o
vínculo da adoção:

I - Quando as duas partes con­
vierem.

11 - Quando o adotado cometer
ingratidão contra o adotante.

Art. 375 - A adoção far-se-á por
escritura pública, em que se não ad­
mite condição, nem têrmo.

Art. 376 - O parentesco resultante
da adoção (art. 336) limita-se ao
adotante e ao adotado, salvo quanto
aos impedimentos matrimoniais, a
cujo respeito se observará o dispos­
to no art. 183, n.Qa IH e V.

Art. 377 - A adoção produzirá os
seus efeitos ainda que sobrevenham
filhos ao adotante, salvo se, pelo fa­
to do nascimento, ficar provado que
o filho estava concebido no momento
da adoção.

Lei n9 3.133, de 8--5-1957

Art. 372 - Não se pode adotar sem
o consentimento do adotado ou de
seu representante legal, se fór inca­
paz ou nascituro.

Art. 374 - Também se dissolve o
vínculo da adoção:

I - Quando as duas partes con­
vierem.

II - Nos casos em que é admiti­
da a deserdação.

Art. 377 - Quando o adotante tiver
filhos legítimos, legitimados ou reco­
nhecidos, a relação de adoção não en­
volve a de sucessão hereditária.

Art. 2(' - No ato da adoção serão
declarados quais os apelidos da fa­
mília que passará a usar o adotado.

Parágrafo único. - O adotado po­
derá formar seus apelidos, conser­
vando os dos pais de sangue; ou
acrescentando os do adotante; ou,
ainda, somente os do adotante, com
exclusão dos apelidos dos pais de san­
gue.
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CóDIGO CIVIL

Art. 378 - Os direitos e deveres,
que resultam do parentesco natural,
não se extinguem pela adoção, exce·
to o pátrio poder, que será transfe­
rido do pai natural para O adotivo.

Lei n9 3.133, de 8·5-1957

Art. 39 - Esta lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário.

Rio de janeiro, 8 de maio de 1957;
1369 da Independência e 699 da Re­
pública.

Juscelino Kubitschek

José Carlos de nJacedo Soares

(D.O. 9-5-57).

3) LEI N.Q 4.655 - DE 2. DE JU?\HO DE 1965
Dispõe sôbre a legitimidade adotiw

Art. 19 - E' pennitida a legitimação adotiva do infante exposto, cujos pais
sejam desconhecidos Ou hajam declarado por escrito que pode ser dado, bem
como do menor abandonado propriamente dito até 7 (sete) anos de idade, cujos
pais tenham sido destituídos do pátrio poder; do órfão da mesma idade, não
reclamado por qualquer parente por mais de um ano; e, ainda, do filho natural
reconhecido apenas pela mãe, impossibilitada de prover a sua cri3.ção.

f 19 - Será também permitida a legitimação adotiva em favor do menor,
com mais de 7 (sete) anos, quando, à época em que completou essa idade, já se
achava sob a guarda dos legitimantes, mesmo que estes não preenchessem então
as condições exigidas.

§ 29 - A legitimação só será deferida após um período mínimo de 3 (três)
anos de guarda do menor pelos requerentes. Para esse efeito, será computado
qualquer período de tempo, desde que a guarda se tenha iniciado antes de com­
pletar o menor 7 (sete) anos.

Art. 29 - Somente poderão solicitar a legitimação adotiva dos menores
referidos no artigo anterior os casais cujo matrimônio tenha mais de 5 (cinco)
anos e dos quais pelo menos um dos cônjuges tenha mais de 30 (trinta) anos de
idade, sem filhos legítimos, legitimados ou naturais reconhecidos.

Parágrafo único. Será dispensado o prazo de 5 (cinco) anos de matri­
m6nio, provada a esterilidade de um dos cônjuges, por perícia médica, e a esta­
bilidade conjugal

Art. 39 - Autorizar-se-á, excepcionalmente, a legitimação ao viúvo, ou
viúva, com mais de 35 (trinta e cinco) anos de idade, provado que o menor
esteja integrado em seu lar e onde viva há mais de 5 (cinco) anos.
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Art. 49 - Os cônjuges desquitados, havendo começado a guarda do menor,
no período de prova, na constância do matrimônio, e concordando s6bre ela após
a terminação da sociedade conjugal, podem requerer a legitimação, obedeciao,
quanto à guarda e proteção, o disposto nos arts. 325, 326 e 327 do Código Civil.

Art. 59 - Com a petição será oferecida certidão de casamento, atestado de
residência, fôlha de antecedentes, prova de idoneidade moral e financeira, ates­
tado de inexistência de filhos, prova de abandono do menor e destituição do
pátrio poder, bem como atestado de sanidade física, provando que nenhum dos
requerentes sofre de moléstia contagiosa.

J 19 - O Juiz, tendo em vista as conveniêndas do menor, o seu futuro e
bem·estar, ordenará, de oHcio ou a requerimento do Ministério Público, as dili­
gências e sindicâncias que julgar necessárias, correndo, contudo, o processo em
segrêdo de justiça.

f 29 - Feita a prova e concluídas as diligências, o Juiz, ouvido o Ministério
Público, proferirá sentença, da qual caberá recurso de reexame para o Tribunal
de Justiça, COm efeito suspensivo.

Art. 69 - A sentença deferindo a legitimação terá efeitos constitutivos,
devendo ser inscrita, mediante mandado no Registro Civil, como se se tratasse
de registro fora do prazo, no qual se consignará os nomes dos pais adotivos
como pais le~ítimos e os nomes dos ascendentes dos mesmos. O mandado será
arquivado, dele não podendo o oficial fomecer certidões.

§ 1P - Nas certidões do registro nenhuma observação poderá constar
sôbre a origem do ato.

I 2P - O registro original do menor será anulado, também por mandado
do Juiz, o qual será arquivado (vetado).

J 39 - Feita a inscrição, cessam os vínculos da filiação anterior, salvo
para os efeitos do art. 183 do C6digo Civil.

Art. 79 - A legitimação adotiva é irrevogável, ainda que aos adotantes
venham a nascer filhos legítimos, aos quais estão equiparados os legitimados
adotivos, com os mesmos direitos e deveres estabelecidos em lei.

Art. 89 - A violação do segrêdo estabelecido neste capítulo, salvo decisão
judicial, sujeitará o funcionário responsável às penas do art. 325 do Código Penal.

Parágrafo único. - .. , Vetado ... A critério do Juiz, para salvaguarda
de direitos '" Vetado .,. poderão ser fomecidas certidões ... Vetado '"

Art. 99 - O legitimado adotivo tem os mesmos direitos e deveres do filho
legítimo, salvo nO caso de sucessão, se concorrer com filho legítimo superveniente
à adoção (C6d. Cív. § 2º do art. 1.605).

§ 19 - O vínculo da adoção se estende à família dos legitimantes, quando
os seus ascendentes derem adesão ao ato que o consagrou.

J 2P - Com a adoção, cessam os direitos e obrigações oriundos da re­
lação de parentesco do adotado com a família de origem.

Art. 10. - A decisão confere ao roenor O nome do legitimante e pode
determinar a modificação do seu prenome, a pedido dos cônjuges.

Art. 11. - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçãO.
Art. 12. - Revogam-se as disposições em contrário.
H. Castello Branco - Presidente da República.



PROJETOS
1) PROJETO N9 398, de 1963

(Do Sr. Tarso Dutra)

Modifica a Lei nf! 3.133, de 8 de maio de 1957, que atualiza o
Instituto da adoção, prescrito no Código Civil, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 19 - Passando a § 19 o atual parágrafo único do art. 29 da Lei
número 3.133, de 8 de maio de 1957, fica acrescído êsse dispositivo dos seguin­
tes parágrafos:

"29 - No caso de serem desconhecidos os pais de sangue, e não
tiver sido ainda levado a registro o nascimento da criança, poderá o
Juiz de Menores, no processo de adoção, autorizar que, após a escritura
pública de adoção prescrita no art. 375 do Código Civil, seja lavrado
o assento de nascimento no Registro Civil, dele constando o nome dos
pais e av6s adotivos, sem mencíonar que se trata de adoção e omitindo-se
igualmente o fato de serem ignorados os pais de sangue."

"39 - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, será obrigatório
constar das observações do assento que o mesmo foi lavrado nos têrmos
desta lei.

Art. 2f! - O art. 377 do Código Civil passa a ter a seguinte redação:
"A adoção produzirá seus efeitos ainda que sobrevenham filhos

ao adotante, não se estabelecendo nenhuma distinção entre filhos legí­
timos, legitimados e adotivos, salvo quanto a sucessão hereditária."
(art. 1. 603, § 29 )

Art. 39 - ° § 29 do art. 1.605 do Código Civil passa a ser redigido da
seguinte forma:

"Ao filho adotivo, se concorrer com legítimos ou legitimados, tocará
sàmente metade da herança cabível a cada um dêstes.

Art. 4(1 - Revogadas as disposições em contrário, a presente lei entrará
em vigor à data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 24 de maio de 1963. - Tarso Dutra.
Justificação

Problema social dos mais capazes de preocupar a vida familiar, a forma­
ção moral do homem e a ação dos educadores é, sem dúvida, o da adoção dos
enjeitados, filhos de mães solteiras ou de pais desconhecidos.

Já a Lei n9 3.133, de 8 de maio de 1957, procurou solver, embora incom­
pleta ou não satisfatoriamente, sob alguns aspectos, êsse complexo social que,
aplicado ao futuro dos adotados, não raro desenvolve sérios e desagradáveis
constrangimentos morais.

Do melhor conteúdo humano é o preceito editado no parágrafo único
do art. 29 dêsse diploma legislativo, ao permitir a substituição dos patronímicos
dos pais verdadeiros pelos de pai ou mãe adotivos. Essa providência já constitui
um enorme passo na regularização da situação anormal de muitas crianças. Mas
ficou no limiar de casos mais delicados e angustiosos que estigmatizam defini­
tivamente pobres criaturas; isto é, os enjeitados, abandonados nas maternidades
ou santas casas de caridade, ou deixados à porta de lares organizados e felizes,
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como ainda vem ocorrendo presentemente. Para êstes ali permanece no registro
de nascimento a marca indelével e contristadora; pais ignorados ou mães sol­
teiras. Mesmo adotados perdura aquêle signo de infelicidade com reduções
desapreciáveis para o efeito da autorização contida no parágrafo único do art.
2Çl da referida lei, desde que deva constar primeiramente a indicação de quem
seja a mãe ou de que sejam ignorados os progenitores.

Assim, para evitar tôda a conseqüência maléfica para o futuro das crianças
que consignam pais adotivos e para satisfazer a êstes poupando-lhes a prática
do crime de parto supôsto previsto no art. 242 do Código Penal e também o
crime de falsidade ideológica (art. 299), parece indicada a medida recomendada
no projeto acima.

A lei já permite que se omita no assento, no nome da criança, o nome dos
pais de sangue, dêle figurando apenas os apelidos adotados, nada impedindo,
portanto, que se leve mais adiante essa ação providencial, suprimindo, igual.
mente, a indicação de que se trata de adoção. Assim como é consentido ocultar-se
que se cogita de filho ilegítimo nas certidões do assento, como dispõe o art. 14
do Decreto-Iei nQ 3.200, de 4-9-41, na mesma ordem de proteção se poderá
justificar a omissão ora proposta. Com isso, os futuros pais adotantes ficarão
mais animados a levar a bom tênno seu impulso generoso, muitos dos quais
esbarram nas palavras "pai adotivo", que ferem sua sensibilidade afetiva e lhes
parece uma redução ao desejo de amplo amparo moral e social, bem assim
material da criança adotada. A obrigação de constar do assento de nascimento
a indicação de pai adotivo tem levado, mesmo, muitos casais a fraudar a lei,
fazendo registrar a criança como filho legítimo. Não raro tem ocorrido a anula­
ção judicial dêsses registros, no Juízo da Sucessão, perdendo, sem nenhuma culpa
sua, os beneficiários dêsses registros, não apenas os bens herdados, mas o pró­
prio nome.

De outro passo, a Lei nQ 3.133, dando nova redação no art. 377 do Código
Civil, desvirtuou ou desfigurou, totalmente o instituto da adoção ao retirar do
filho adotivo o direito a sucessão hereditária do pai ou mãe adotivos. Cuidando
de eliminar a proibição de adotar para quem ja tivesse filho, a nova redação
do artigo 368 foi clara ao permitir a adoção sem qualquer restrição, senão aquela
de idade mínima de 30 anos. Já porém no art. 377, na redação atual, contras­
tando com a orientação prefixada, o nôvo têxto operou um retrocesso na linha
da tradição civil brasileira, ao retirar um dos característicos fundamentais da·
quela entidade jurídica, que é a integração total do menor no seio da família,
igualando-se aos demais filhos já existentes ou aos que ainda possam vir. Ficou
assim estabelecida a discriminação; os adotivos têm direito apenas ao nome e
aos alimentos jurídicamente considerados, ou seia, todo o necessário à manuten·
ção e educação. Além disso, não fazendo nenhuma referência ao parágrafo 29

do art. 1.605 do Código Civil, que estabelece o direito de o adotivo receber a
metade do que tocar aos filhos legítimos supervenientes à adoção, ficou {) nÔvo
texto em oposição àquele, pois, segundo o artigo 377, não terá o adotivo, quando
concorrer com filhos legítimos, legitimados ou reconhecidos, nenhum direito
hereditário, mas, a teor ao art. 1.605, § 2<', lhe caberá a metade do que êstes
herdarem.

Impõe-se, assim, uma revisão dêsse texto, para restabelecer O antigo,
pondo-o de acÔrdo com a nova redação do art. 368, que permite adoçã'O mesmo
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aos que já tenham prole e dando ao instituto sua real finalidade social, através
de uma redação compatível com êsse objetivo, ao menos numa solução mitigada,
isto é, do direito à metade da herança filial legítima.

f: por todos êsses motivos que o projeto de lei acima se afigura uma me­
dida justa e humana de imperativa aprovação pelo Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 24 de maio de 1963. - Tarso Dutra.
LEGISLAÇÃO CITADA

LEI ]'\9 3.133 DE 8 DE ~AIO DE 1957

Art. 29 No ato da adoção, serão declarados quais os apelidos da fanúlia
(lUe poderá usar o adotado.

Código Civil:
Art. 377 - A adoção produzirá os seus efeitos ainda que sobrevenham fi­

lhos ao adotante, salvo se, pelo fato do nascimento, ficar provado que o filho
estava concebido no momento da adoção.

Art. 1.605 - , .

J 2!l - Ao fílho adotivo, se cOncorrer com legítimos, supervenientes à ado­
ção (art. 368), tocará somente metade da herança cabível a cada um dêstes.

<D.e.N. - S.L - Suplemento - 31-5~63, pág. 15.)

O Projeto recebeu da Comissão de Constituição e Justiça (Relator: Depu­
tado Geraldo Freire) parecer pela constitucionalidade c, no mérito, pela
aprovação.

COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Parecer do Relator

O propósito do projeto é o de introduzir algumas inovações e modificações
entre as normas legais que disciplinam o instituto da adoção.

O art. 1<1 propõe que o art. 29 da Lei n9 3.133, de 8 de maio de 1957, seja
acrescido de dois parágrafos, um para determinar que, nos processos de adoção,
caso a criança ainda não seja registrada, e sendo seus pais desconhecidos, o
juiz autorize a lavratura do assento, no cartório competente, dêle constando os
nomes dos pais e avós adotivos, omitindo-se, entretanto, qualquer referência
que revele tratar-se de adoção ou de filho de pais ignorados. O outro dispõe
que o registro sempre mencione ter sido lavrado na conformidade da lei em que
o projeto vier a transformar-se.

O art. 29 modifica a redação do artigo 377 do Código Civil, para que a si­
tuação dos adotivos seja equiparada à dos filhos legítimos e legitimados, salvo
quanto à herança deixada pelos pais.

O art. 39, a propósito do direito de sucessão, dispõe, mediante nova reda­
ção ao art. 1.605, § 29, do Código Civil, que ao filho adotivo quando concorrer
com legítimos ou legitimados, caberá apenas metade da herança que aos outros
couber.

Como se vê, o assunto é de magna importância. Adoto os argumentos da
excelente justificação apresentada pelo autor, e opino pela constitucionalidade e
pela aprovação.

Sala da Comissão, em 2,5 de novembro de 1964. - Geraldo Freire, Relator.
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Parecer da Comissão
A Comissão de Constituição e Justiça, na 3~ Reunião Extraordinária de

sua Turma "K', realizada em 25 de novembro de 1964, opinou, unânimemente,
pela constitucionalidade, e, no mérito, pela aprovação do Projeto nQ 398/63,
nos tênnos do pareeer do relator.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Arruda Câmara, no exercício
da Presidência (art. 62 do R. I), Geraldo Freire (Relator), Lamo Leitão, Ma­
theus Schmidt, Floriceno Paixão, Vieira de Melo, Aderbal Jurema, José Bar­
bosa, Geraldo Guedes, Wilson Martins, Ivan Luz, ArgiJano Dario e Raymundo
Brito.

Sala da Comissão, em 25 de novembro de 1964. - Arruda Câmara, no
exercício da Presidência, (art. 62 do R.!.) - Geraldo Freire, Relator.

Colocado em Ordem do Dia para primeira discussão, foi-lhe oferecida
emenda de autoria do Deputado AdyIío Vianna. _

EM PLENÁRIO EMENDA AO PROJETO, OFERECIDA
O Congresso Nacional 'decreta:
Art. 1(1 - Acrescenta ao artigo 372 do C6digo Civil Brasileiro o seguinte

parágrafo:
"Parágrafo único - Nos casos de abandono de recém-nascido o con­
sentimento sera. suprido judicialmente, na fonna do artigo 395, item
IV, em favor da pessoa que o receber para criar."

Art. 2(J - Acrescenta ao artigo 395 do Código Civil Brasileiro o seguinte
item:

"Item IV - Que abandonar o filho recém-nascido, entre~ando-o a ou­
tra pessoa para criar."

Art. 3r - Acrescenta ao artigo 65 do Decreto número 4.857, de 9 de no-
vembro de 1939, o seguinte parágrafo:

"Parágrafo único. As pessoas que receberem o menor para criar, na
forma do artigo 395, item IV, do C6digo Civil, os quais declararão
essa circunstância, que fará parte do assentamento."

Art. 49 - Acrescenta ao artigo 32 do Decreto número 17. 943·A, de 21 de
outubro de 1927 (Código de Menores), o seguinte item:

"Item VI - Que abandonar o filho recém-nascido, entregando-o a ou­
tra para criar (Código Civil, artigo 395, IV)."

Art. 5[1 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Justificayão
Entre os casos previstos na legislação civil vigente com referência à perda

do pátrio poder há uma omissão que, cada vez de fonna maís grave, vem dando
lugar a situações injustas em que são as maiores vítimas menores inocentes que,
refegados pela mãe logo após o nascimento, são mais tarde reclamados, com
evidentes prejuízos para si, seus país de criação e a sociedade.

O número cada vez maior de mães solteiras e, mesmo entre os casais sem
recursos, as muitas vêzes insuperáveis dificuldades de criação e educação dos
filhos têm determinado o aumento do número dos recém-nascidos que são en­
tregues à guarda de outras pessoas.



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1911 227

Os que recebem os menores, nonnalmente casais sem filhos e com ótimas
condições morais e financeiras - notadamente quando a entrega lhes é feita
por instituições especializadas -, criam pelos menores um amor real e profundo,
esmerando-se em criar-llles um ambiente propício à educaçiio.

Tal dedicação é obviamente retribuída pela criança, que, ignorando sua
verdadeira situação, se crê filho natural e dedica aos seus pais de criação um
afeto filial.

Ocorre, então, gue a mãe carnal, seguidamente, muitos anos após íá criado
e educado o menor já unido aos seus pais de criação por laços indissolúveis de
amor e carinho recíprocos, reivindica-o, para devolvê-lo a um ambiente de mi­
séria e de imoralidade, obrigando-o a viver com a mãe amasiada e até mesmo
proshtuta .

É visando evitar tais situações gue se pretende completar e atualizar a le­
gislação civil referente à Perda do Pátrio Poder à Adoção e ao Registro do .Me­
nor Abandonado, pondo-o a salvo da mãe desnaturada que, tendo-o abandona­
do quando mais dela precisava, procura reavê-lo muito tempo depois, rouban­
do-o ao ambiente do qual íá faz parte.

Há que evitar-se, também, os traumas emocionais não só do menor como
daqueles que a êle se vincularam através de anos de amor, carinho e dedicação.

Com a presente Lei

a) perderá o Pátrio Poder a mãe que abandona o filho recém-nascido,
entregando-o a outrem para criar;

b) a pessoa que recebe o menor ficará habilitada a registrá-lo, declarando
a circunstância, após o que,

c) poderá adotá-lo, mesmo sem o consentimento da mãe ou dos pais, o
qual sera suprido judicialmente.

Atualmente , os menores são entregues, mas a mãe, na maioria das vêzes
desconhecida dos que recebem, não dá o consentimento exigido por Lei, impe­
dindo assim a adoção legal, permanecendo o perigo de vir o menor a ser rei­
vindicado anos depois com os graves prejuízos que se pretende evitar doravante.

Com a atualização da legislação cívil pertinente, adaptando-a à realidade
atual, a exemplo do que tem sido feito em outros países, se permitirá uma
situação estável ao menOr abandonado nessas condições, evitando-se os gra­
víssimos e irreparáveis prejuízos que a lacuna da Lei tem determinado para os
menores, as famílias que os recebem e, em última análise, a Sociedade e o País.

LEGISLAÇÃO CITADA

Artigo 312 do Código Cívil

Não se pode adotar sem o conhecimento da pessoa, debaixo de cuía guarda
estiver o adotando menor ou interdito.

Artigo 395 do mesmo Código Civil:
I - que castigar imoderadamente o filho;
Il- que o deixar em abandono;

In - que praticar atos contrários à moral e aos bons costumes.
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Decreto n9 4.857, de 19-11-39
Artigo 65:

19 ) o pai;

29 } em falta ou impedimento do pai a mãe, sendo neste caso o prazo paro.
a declaração prorrogado por 45 (quarenta e cinco) dias;

39 ) no impedimento de ambos, o parente mais próximo, sendo maior e
achando-se presente;

49 ) na sua falta e impedimento, os administradores de hospitais ou os mé­
dicos e porteiros, que tiverem assistido ao parto;

5<;1) finalmente, pessoa idÔnea da casa em que ocorrer, se sobreviver fora
da residência da mãe;

69 ) as pessoas encarregadas da guarda do menor.

Art. 32 do Decreto n9 17.943-A, de 12 de outubro de 1927:

Perde o pátrio poder o paí ou a mãe:

I - condenado por crime contra a segurança, a honra e honestida das fa­
mílias, nos tênnos dos artigos 273, parágrafo único, e 277, parágrafo único, do
Código Penal; (O)

II - condenado a qualquer pena como co-autor, cúmplice, encobridor ou
receptador de crime perpetrado pelo filho, ou por crime contra êste (Lei núme­
ro 4.242, de 5 de janeiro de 1921, artigo 39, § 19, número VII, letra b);

In - que castigar imoderadamente o filho (Código Civil, artigo 395, núme­
ro I);

IV - que o deixar em completo abandono (Código Civil, artigo 395, nú­
mero lI).

V - que praticar atos contrários à moral e aos bons costumes (Código
Civíl, artigo 395, n? n) .

Plenário, 22 de março de 1965. - Adylio Vianna.
-----
(DCN-SI - Suplemento - 24-3-65, pág. 10).
(O) artigos do C6digo Penal vigente em 1927.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÁO E JUSTIÇA

Parecer sobre a emenda de Plen4rio oferecido pelo Relator

A emenda, de autoria do nobre Deputado Adylio Vianna, corresponde,
exatamente, ao Projeto número 1.917, de 1004, em tramitaçào na Câmara, e que
já teve, nesta Comissão, parecer do nobre Relator Deputado Arruda Câmara,
em sentido favorável, com substitutivo, havendo pedido vista o nobre Depu­
tado Accioly Filho, que ontem emitiu o seu voto, atualmente em estudo pelo
eminente Relator.

Opino, assim, que o conhecimento dela se opere através da discussão da­
quele projeto autônomo. Em conseqüência, opino pela rejeição da presente
emenda.

Brasília, em 24 de junho de 1965. - Geraldo Freire, Relator.
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Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça, em reunião ordinária de sua Turma
"B", realizada em 24 de junho de 1965, opinou, unânimemente, pela rejeição da
emenda de plenário ao Projeto número 398-A-63, nos têrmos do parecer do
Relator.

Estiveram presentes os senhores Deputados: Tarso Dutra, Presidente; Ge­
raldo Freire, Relator; l'\elson Carneiro, Ulysses Guimarães, Accioly Filho, Arruda
Câmara, Osni Regis, Altino Machado e Noronha Filho.

Brasília, em 24 de junho de 1965. - José Barbosa. Vice-Presidente no
exercício da Presidência - Geraldo Freire, Relator.

Requerimento de Audiência

Aprovado. - Em 31-10-69 - Henrique La Rocque.

Senhor Presidente:

Requeiro, na forma regimental, a Audiência da Comissão de Constituição c
Justiça para novo exame do Projeto n'? 398-63, diante da Lei número 4.655, de
2 de junho de 1965, que dispõe sôbre a legitimação adotiva.

Sala das Sessões, 31 de outubro de 1969. - Deputado Geraldo Freire - Lí­
der da ARENA.

COMISSÃO DE CO;\lSTITUIÇAO E JUSTIÇA

I - Parecer do Relator

Relatório

O Projeto n? 398-63 é de autoria do então Deputado Tarso Dutra, hoje
Senador.

Visa atualizar o instituto de adoção prescrito no Código Civíl, modificando
a Lei n9 3 .133, de 8-5-67.

Recebeu parecer favorável da Comissào de Justiça, inclusive a emenda de
Plenário apresentada pelo Deputado Adylio Vianna, ambos os pareceres do
Deputado Geraldo Freire.

Agora nos vem redistribuído para reexame, em face da sanção à Lei nQ

4.655, de 2 de junho de 1965, de iniciativa do Deputado Jaeder Albergaria.

ltste é o Relatório.
Parecer

Como primeira providência para relatar este palpitante assunto, anexamos
uma cópia da Lei número 4.655, de 2 de junho de 1965, sancionada pelo saudoso
Presidente Castelo Branco, e que dispõe sôbre a legitimidade adotiva.

O instituto de legitimação adotiva foi buscado no direito francês e vem
completar a adoção conhecida e consagrada no Código Civil, para o infante ex­
posto, os filhos de pais desconhecidos, os doados por escrito, os abandonados
livres do pátrio poder até 7 anos, os órfãos de cidade não reclamados por
parentes por mais de um ano, os naturais reconhecidos apenas pela mãe, e aínda
os maiores de 7 anos que já se achavam sob a guarda dos legitimantes.

Embora só em 1005 o leg'sladoI acordasse para o tema, ele já era atual
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prova Clóvis Bevilacqua, que ponteia às fls. 270, vol. 2, do seu Código Civil
Comentado:

"Não se trata, s:mplesmente, de encontrar um continuador da faroHia;
nem, por outro lado, devemos arrecear de que pela adoção se possam
perfilhar adulterinos e incestuosos. Se somente para êsse fim servisse
a adoção, já seria de alta valia o seu préstimo. O que é preciso, porém
salientar é a ação benéfica, social e individualmente falando, que a
adoção pode exercer, na sua fase atual. Dando filhos a quem não os
tem pela natureza, desenvolve sentimentos afetivos do mais puro quilate,
e aumenta, na sociedade, () cap:tal de afeto e de bondade, necessário ao
seu aperfeiçoamento moral".

Outros Juristas abordaram e abordam a matéria, que realmente atrai pelo
seu conteúdo.

Um anteprojeto chegou a ser redigido por uma comissão, formada por
Orozímbo Nonato e pelos professôres Orlando Gomes, da Bahia, e Caio Mário
da Sílva Pereira, de Minas Gerais.

Acabou prevalecendo a referida Lei nQ 4.655, que sofre sérios ataques do
Professor Orlando Gomes, em sua obra <iDire:to de Família", quando estabele­
ceu, principalmente, que um dos cônjuges adotantes tenha mais de 30 anos, e
quando permíte aos desquitados legitimar.

Igualmente Antônio Chaves, no livro "Adoção e Legitimação Adotiva",
além de criticar vários pontos da Lei citada, aponta também interessantes suges­
tões para oportunas e futuras modificações.

Antes de conc1u~r meu parecer, quero sugerir à douta Comissão de Justiça,
com referência ao que neste Plenário foi decidido, que quando surgirem assuntos
da natureza do que ora é relatado, seja extraída uma cópia do parecer, para
uso posterior, quando se fôr examinar o Código Civil.

Não é outra, aliás, a razão da prolixidade do parecer.
Se não tivessemos a intenção de oferecer subsídios à discussão e votação

do futuro Código Civil, bastar-nas-ia propor o arquivamento do projeto, como
de fato agora propomos, pois o mesmo visa modificar a Lei nf) 3.133, de 8 de
maio de 1967, que é expressamente revogada pelo artigo 12 da Lei n9 4.655,
de 2 de junho de 1965.

E' o nosso parecer, respeitadas melhores luzes.
Sala das Sessões, em 16 de abril de 1971. - Dep. Altair ChagM Relator.

II - Parecer da ComiYsão
A Comissão de Constituição e Justiça, em reunião de sua Turma "B",

realizada em 16 de abril de 1971, opinou, unânimemente, pela rejeição por pre­
judicialidade do Projeto número 398-63, nos têrmos do parecer do Relator.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: José Bonifácio, Presidente
- Altair Chagas, Relator - Petrônio Figueiredo - Amo Rios - Luiz Braz ­
elcio ÁlVares - Hildebrando Guimarães - Dib Cherem - João Linhares ­
Severo Eulália - Lisâneas Maciel- Waldemiro Teixeira e Célio Borja.

Sala da Comissão, em 18 de abril de 1971. - Dep. José Bonifácio Presi·
dente. - Dep. Altair C/wgas Relator.

(DCN - (S.L) 7-5·71 - pág. 795)



2) PROJETO!\9 3.012, DE 1005

Modifica a Lei nO 3.133. de maio de 1957. que atualiza o insti­
tuto da adoção.

(DO SR. JAEDER ALBERGARIA)

(A Comissão de Constituição e Justíça)
O Congresso Nacional decreta:
Art. lr - Havendo motivos justos e conveniência para o adotando, só os

maiores de 30 anos, sem prole legítima ou legitimada, podem adotar.
J 19 - Podem solicitar a adoção os dois cônjuges, se um dêles contar mais

de 30 anos e forem casados há mais de 5 anos; mas são dispensados os requisi­
tos de limite de idade e duração do casamento, no caso de esterilidade absoluta
e definitiva da mulher, averiguada por perícia médica.

,f 29 - O adotante há de ser pelo menos 15 anos mais velho que o adotado,
exceto se fôr filho de um dos cônjuges e, neste caso, a diferença de idade será
de 10 anos, no mínimo.

f 39 - A mesma adoção poderá compreender vários adotados, e o filho
adotivo não obstará à adoção ulterior, se o adotando fôr irmão do já adotado,
ou de sexo diferente.

Art. 29 - ~inguém pode ser adotado por duas pessoas, salvo se forem
marido e mulher; mas, nO caso de morte do adotante ou adotantes, poderá
haver nova adoção.

Art. 39 - Enquanto não der contas de sua administração, e saldar O seu
:llcance, não pode o tutor, ou curador, adotar o pupilo ou curatelado.

Art. 49 - Nenhum dos cônjuges pode adotar sem o consentimento do outro,
salvo se estiver impedido de manifestar sua vontade Ou no caso de desquite.

Parágrafo único - O maíor, ou menor, com maís de 16 anos, deverá con·
sentir pessoalmente em sua adoção.

Art. 59 - Para o menor que tenha pais, será necessário o consentimento do
pai e da mãe, mas bastará o consentimento de um dêles, se tiver a guarda do
menor no caso de desquite ou se o outro não puder manifestar a sua vontade.

Art. 69 - Se o menor fôr abandonado, ser-lhe-á nomeado tutor especial, que
será o representante da Instituição ou a pessoa, sob cuja guarda estiver o menor.

Art. 79 - No caso de recusa abusiva do consentimento, será êle suprido
judicialmente.

Art. 89 - Se morrer o adotante, depois de manifestado o consentimento,
será adIlÚtida a adoção, que produzirá efeitos desde a morte.

Arf. 99 - Antes de ser deferida a adoção, o adotando menor será confiado
à guarda do adotante, num período probatório até 6 meses, que poderá ser
prorrogado a critério do Juiz e de acôrdo com a peculiaridade do caso con­
creto.

Art. 10 - A adoção conferirá o nome do adotante ao adotado, que o acres­
centará ao seu próprio.

§ ifl - Se o adotando fôr menor de 16 anos, ou estiver rompido o vínculo
com a família de origem, a adoção lhe conferirá pura e simplesmente o nome
do adotante, se a sentença não dispuser o contrário.
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§ 29 - Se a adoção fôr feita por ambos os cônjuges, o adotado receberá o
nome do marido.

§ 39 - Se o adotante fôr a mulher, o adotado terá o nome do marido, se
não opuser; mas se o marido não puder manifestar a sua vontade, o Juiz deci­
dirá soberanamente.

Art. 11 - O adotado conserva os seus direitos e deveres para com a fa­
mília natural, mas o pátrio poder será transferido do pai natural para o pai
adotivo.

Parágrafo único - Será nomeado tutor do menor, no caso de morte, au­
sência e interdição do adotante, salvo se forem adotantes ambos os CÔnjuges,
passando ao sobrevivente o exerCÍcio do pátrio poder.

Art. 12 - O parentesco resultante da adoção estende-se aos descendentes
legítimos do adotado, observando-se, quanto aos impedimentos matrimoniais, o
disposto no art. 133, nQS lU e V, do C6digo CiVÍI.

Art. 13 - Poderá ser rompido o vínculo do menor com a familia de origem,
a pedido do adotante, mas a adoção conservará todos os seus efeitos, se ocorrer
nôvo vínculo de filiação.

Art. 14 - Ainda que sobrevenham filhos dos adotantes, a adoção produzirá
os seus efeitos, e o adotado terá na sucessão do adotante cota hereditária igual
a de filhos legítimos.

Art. 15 - A obrigação alimentar é reciproca entre adotante e adotado e
contínua no adotado para com a famflia natural, se não houver sido rompido
() vínculo.

Art. 16 - A adoção pode ser revogada, quando o adotado cometer ingra­
tidão contra o adotante, e revelar-se mentalmente anormal, ou o adotante per­
der o pátrio poder, e levar vida criminosa e depravada; a pedido do adotado,
um ano após cessada a menoridade ou interdição; quando as duas partes con­
vierem; e nos casos de nulidade.

Art. 17 - Não será admissível a revogação, se o adotado tiver menos de
13 anos.

J ]P - O Ministério Póblico promoverá a revogação, se o menor contar
mais de 13 anos de idade.

§ 29 - No caso de rotura do vínculo com a família de origem, o adotante
só poderá pedir a revogação depois da maioridade do adotado.

Art. 18 - A revogação será declaraoo judicialmente e, se o adotado fôr me­
nor de 18 anos, será competente o Juiz de Menores.

Art. 19 - O Juiz da adoção será o Juiz Cível, do domicilio do adotante, se
o adotando fôr maior de 18 anos; e, se menor, o Juíz. de Menores.

Art. 20 - A adoção será deferida pelo Juiz, ouvido o Ministério Público e
depois de verificar se foram cumpridos os requisitos legais e se há motivos jus­
tos e conveniência para o adotando.

§ ]9 _ Durante o período probat6rio, serão realizados o estudo social do
caso e de exames médicos necessários para verificação da saúde e aptidão do
menOr para a adoção, e de idoneidade moral do adotante, sua saúde física e
mental e sua situação econômica.

§ 29 - No juizo de menores, o processo correrá em segrêdo de justiça.
f 39 - A sentença disporá sôbre o nome e a rotura do vinculo com a fa~

mília natural, se fôr o caso.
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Art. 21 - A sentença, depois de transitada em julgado, produzirá seus efei­
tos entre as partes e terceiros.

Art. 22 - I\a sentença o Juiz ordenará que se expeça mandado de averba­
ção no Registro Civil, à margem do assento do nascimento do adotado, com
menção do seu nome acrescido ou substituído, e os nomes dos adotantes.

f 19 - Nas certidões de registro não se mencionará a circunstância da ado­
ção, salvo autorização judicial, quando houver interêsse moral justificado.

f 21) - A condição de adotado será revelada ao menor antes de 3 anOs.
J 39 - O funcionário que infringir êste artigo incorrerá nas penas do art.

325 do Código Penal.
Art. 23 - Também a revogação da adoção será averbada ao Registro Civil,

depois de transitar em julgado a sentença.
Sala das sessões, 23 de junho de 1965. - Jaeder Albergm'ia.

]testificação
1. Convém que seja autônomo o diploma legal da adoção, sobretudo,

encarada como instrumento de amparo ao menor abandonado. E' que, nesse
sentido, é instituto em formação, sujeito a contínuas modificações, como se vê,
por exemplo, com a lei francesa da adoção; recebendo várias modificações, num
curto período, para atender às necessidades de aperfeiçoamento. De resto, a
lei da legitimação adotiva destaca-se do Código Civil, como se verifica do res­
pectivo projeto em sua fase final no Congresso.

2. Realmente, merece ser modificada a Lei n9 3.133. O Prof. Dolor
Barreira fêz justas críticas a essa lei ("Revista Rorense", voI. 174, pg. 54). De
fato, êsse diploma legal rompeu com nossa tradição jurídica e não se ajustou
às linhas atuais do instituto, como o consagraram as legislações mais modernas.
Por exemplo, silenciou-se sôbre a intervenção judicial na adoção; sôbre a adoção
do menor abandonado; maior precisão nas requisitos de fundo e forma, bem
como dos efeitos da adoção, a revogação e a averbação do registro do adotado.

3. Realmente, a figura jurídica atual da adoção põe em primeiro plano
o adotado e caracteriza-se, sohretudo, como instrumento de proteção do menor
sem família. A sua evolução não chegou ao seu término e veio complementá-la
a legitimação adotiva; ("Revista Forense", vol. 164, p. 431). A êsse propósito,
diz C. Launay em "L' Adoption", p. 191:

"La législation initiale avaít surtout pour objet les problemes de
succession et d'héritage: ceux-ci sont aujourdbui au second plan. En
révanche, tout ce qui concerne 1c sort de l'enfant dans sa nouveIle
fami1le, ses besoins psychologiques et affectifs, les regles qui s'imposent
si l'on veut eviter les echecs, tout cela se fait jour peu a peu dans la loi."

R. Savatier faz a mesma observação, em "'Sauvegarde de l'Enfance",
5/1951, p. 392:

"Tout a, aujourd'hui, changé d'aspect Les adoptions qui sont muItipliées
à une époque recente, et qu' a deux réprises, 8an vraiment celles
ãenfant en dl5tresse, auxquels des adoptants veulent donner un foyer."

4. Impõe-se, pois, a apresentação do presente projeto, com esta jus­
tificação:

5 _ I\o artigo 19 restaura-se a expressão: "sem J?role legítíma ou legiti­
mada". Procedente a crítica do Prof. Dolor Barreira ( Rev. Forense", 174154.)
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Comentando a recente reforma da lei francesa, de 23 de dezembro de 1958,
anota Rouast, "Sauvegarde", 7/8, de 1959, p. 502:

"La condition d'absence d'enfant légitime est mantenue."

Em verdade, trata-se de regra quase universal. O adotado poderia pre­
judicar o filho legítimo, quanto ao seu desenvolvimento afetivo e à sucessão
hereditária, o que poria em risco a adoção.

6. No parágrafo 19 do art. 19 prevê-se a dispensa do limite de idade e
duração do casamento, no caso de esterilidade absoluta, provada por perícia
médica, a exemplo do diploma francês de 1958, "Ordenance n? 58-1306, du 23
décembre 1958", art. 344. Óbvia a razão da dispensa, eis que no período proba­
t6rio se aferirá da aptidão física e mental do casal, e há necessidade de esten­
der-se a aplicação do instituto, como instrumento de amparo ao menor sem lar.

O parágrafo 2Q reduz a diferença de idade entre o adotante e o adotaÕp,
efi duas hipóteses. A razão é ainda facilitar a aplicação da adoção, sem prejuízo
das garantias de seu êxito.

O parágrafo 39 especifica os casos da adoção plural, e sua justificação
tem motivos psicológicos. E' uma das recomendações do Colóquio de Londres
de 1952:

"Plural adoption is to be recommended, i. e . the completion of a
miniature family of one's own with adopted children, generally younger,
and the adoption of two or more children by childless coupIes."

7. No art. 29, inovou-se apenas quanto à possibilidade de nova adoção,
morto o adotante.

8. Os arts. 49 e 79 precisam os requisitos do consentimento, para melhor
garantia da adoção. Disso não cogitou a Lei nÇl 3.133. O maior de 16 anos dará
o seu consentimento pessoalmente. Terão também de expressar o consentimento
os pais do adotando e haverá suprimento judicial no caso de recusa abusiva. O
menor de instituição ou sob guarda terá tutor especial, que será o representante
da instituição ou o encarregado da ~arda. Põe-se em relêvo que a verificação
da capacidade legal do adotante e adotado compreende implícitamente o exame
médico da aptidão física e mental para a adoção, como bem acentua Savatier,
o. citada, p. 401:

"La capacité du mineUl doit d'aiUeurs s'apprécier non seulement quant
à sa répresentatíon juridique, mais encore quant à son aptitude physique
e psychique à l'adoption.
C'est également sous l'angIe de l'aptitude physique et psychique qu'jI
convient de s'interroger sur Ia capacité de fadaptant."

9. Antes de deferida a adoção, inicia-se o período de ensaio, sem o que
seria incerto o êxito da adoção. Muitas legislações prevêem o "probation period"
(Y. Marx, o. citada, p. 413). Diz a respeito Savatier (o. citada, p. 4(6):

"Car une période d'épreuve constitue une préparation normale à uo
ade aussi grave ct aussi définitif que l'adoption."

10. Os arts. 10 e 14 dispõem sôbre os efeitos da adoção que se referem
à transllÚssão do nome, pátrio poder, obrigação alimentar e sucessão hereditária.
O adotado acrescentará. o nome do adotante ao seu próprio ou o substituirá ao
seu se fór menor de 16 anos, ou maior de 16, quando rompido o laço com a
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família de origem. O pútrio poder transfere-se ao adotante. mas o adotado
conserva seus direitos e deveres com a família natural. O adotado adquire o
direito de sucessão sôbre os bens do adotante e há igualdade entre o filho adotivo
e o legítimo, quando superveniente à adoção.

A restrição do art. 1.605, ~ 29, do Código Civil, mereceu justa censura
de Clóvis, ao apontar a sua contradição com os princípios da adoção, Código
Civil, VI/60:

«Aos filhos adotivos também se reduziu a cota hereditária, quando
concorrerem com os legítimos supervenientes à adoção."
"É outro dispositivo que dificilmente se jusnica em face dos princí­
pios, e que não se harmoniza com as legislações, que conferem direitos
sucessórios ao filhos adotivos. Explica-se o di"posititJo como resultadu
da influência dos que combatiam o instituto da adoção ou lhe negavam
conseqüências hereditárias."

10. Os arts. 16 e 18 tratam da revog;ação da adoção. A inovação refere­
se à írrevogabilidade da adoção do menor abandonado até 13 anos. Tem a
sua causa em razões de ordem psicológica. As contínuas separações do menor
são prejudiciais à formação e desenvolvimento da personalidade do imaturo.
Quanto ao menor de ma.is de 13 anos, cabe ao :"II.P. promover a revogação.

11. Os arts. 19 e 23 dispõem sôbre as cond:ções de fonna da adoção.
Para a adoção do maior de 18 anos, será competente o juízo dvel do domicílio
do adotante. Para o menor será o juizo de menores. Suprime-se o contrato para
ter lugar a intervenção judicial. As legislações modernas estão de acôrdo
quanto à exigência da intervenção do Estado cada vez mais acentuada (Y. ~Iarx,

Sauvegardc, 5/1951, p. 414). J. E. CoH observou que, se para muitos atos
sôbre bens menores é necessária a intervenção judicial, com maior razão se
imporá a presença do Estado, quando está em causa a pessoa do menor (o.
citada, p. 174, nota 82):

"~Iás importante que cuidar el patrimonio nos parece cuidar la persona
misma".

Rouast, no comentário à reforma de 1958, ressaltou (o. citada, p. 505):
"L'irmovation principale dans les formalités imposées pour l'adoption
porte sur la suppression du contrato En realité, lc role du tribunal était
essentiel, car i1 n'appartient pas aux individus de modifier Ia campo­
sítiou de la famille par eles conventions; il faut l'intervention de la
puissance publique representée par le tribunal.
Le legislateur montrait ainsi qu'en mat'cre d'adoptiol1 c'est <lvant tout
la décision qui importe:'

12. Além da documentaçào legal, terá o juiz que apreciar o estudo
social do caso e os exames médico-psicológicos, o que deve merecer especial
ênfase para o sucesso de adoção. Aliás, é uma das recomendações do "Children's
Bureau" (Children's Bureau Publication, n'! 331, 1949, p. 16). Por seu turno,
o Conselho Geral da União Internac'onal de Proteção à Infância explícita o se·
guinte requisito:

f) L' examen tres wrnplet de l'enfant et une enqucte approfondie sur
les adoptants, lcur caractere et leurs circonstances ne suffisent pas à
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assurer le suceês d'une adoption. Les parents adotifs et l'enfant
devraient avoir l'occasion de faire connaissance à l'avance; et aUGune
décision legaIe ne devrait être prise avant la fin áune période ãessai."

Conseqüentemente, não se pode cancelar a exigência do estudo social e
exames técnicos. O instituto será aplicado com mais freqüência nos grandes
centros urbanos, onde é maior a incidência do menor sem lar. Ora, os juizados
de menores de São Paulo, Belo Horizonte, PÕrto Alegre, e outras capitais já
são dotados de assistentes sociais e psicologistas. Aumenta o número dêstes
profissionais, graças à procura do mercado de trabalho e expansão das facul,
dades de filosofia e escolas de Serviço SociaL

13. A adoção deve produzir efeitos depois de transitada em julgado a
sentença, não 56 quanto às partes, como também quanto aos terceiros. Assim
dispuseram os códigos alemão e italiano. Coll dá a razão (o. citada p. 242):

"Por outra parte, no se puede asignar demasiado valor a la inscripci6n.
La sentencia de adopción es un instrumento público, y posee por si
misma autenticidad y fecha cierta",

14. A emenda que autoriza a inscrição do nascimento do menor aban~

donado, sem mencionar a adoção, importaria na falsidade do estado civil. A
fonte da emenda teria sido o art. 39 da Lei uruguaia n9 10.674, de 25~l145,

sÔbre legitimação adotiva. Coll pôs em relêvo o absurdo dêsse artigo, (o. citada,
p. 616). Na verdade, a suposição de parto legalizada não acabaria com a
fraude de registrar como próprio filho alheio. Logo, não teria razão de ser
a emenda. .

As precauções em tômo do registro civil bastariam para a garantia da
adoção. Seria suficiente explicitar-se o que está virtualmente contido no art.
14 do Decreto-Iei nQ 3.200, de 19-4-41, dand~se seguimento à mesma. tradiçáQ
jurídica.. Na França reieitou~se a emenda, calcada no modêlo russo e uruguio,
que preconizava a falsificação do registro (Savatier, o. citada, p. 305):

"On á été jusqu'à lui (comission de réforme de l'état civil) proposer
de falsifiquer materielIement les registres de l'état civil. Attitude ex~

treme à laqueIle elle ne pouvaít que se refuser."

Sobretudo a lei não pode consagrar wna mentira. O direito natural e a lei
positiva dão como limite ao segrêdo o interêsse do bem comum e o de terceiro.
Em outro t6pico, diz Savatier, (p. 401):

"Et nous croyons que l'organization même de 1'état civil par la preuve
qu'iI doit donner et la confiance qui doit s'y attacher, exclut Ies ca­
chotteries systematiques et, à pIm forte raison, les mensonges".

15. t aconselhável a revelação da condição de adotado ao menor, antes
dos J anos. Acabará por descobrir a sua situação. A revelação tardia é causa
de muitos traumatismos que acabam por comprometer o êxito da adoção. J.
Guillemant, Infonnations, dezembro de 1958, p. 142:

"plus l'enfant a appris tõt sa situation d'adopté, plus il possooe un
sentiment de sécurité et mains il a des troubles de la parole, de timi­
dité et de reactions de dépendence. 11 est toujours dangereux de lais­
ser l'enfant dans l'ignorance de sa situation car il l'apprendra toujours
d'une maniere désastreuse pour lui et son foyer adotif."
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Igual parecer de dois outros especialístas: Launay, o. citada, p. 142, e J.
Bowlby, "Material Care und Mental Health", p. 106. B uma das recomenda­
ções do Colóquio Internacional de Londres:

"Adopted children should, Eram an early age (about 3 years) bc told
in a matter of fact way about the adoption."

----
(DCN - S.l. - Suplemento - 13-8-65, pág. 22)

(Projeto arquivado nos termos dos arts. 104, 182 e 197 do Regimento In­
terno da Câmara dos Deputados, art. 58, § 29, da Constituição Federal, e Res.
n9 50, de 1964, (DCN - S.l. 2-4-1971 - pág. 29).

PROJETO N9 1.660, de 1968

Altera dispositivos das Leis n9s 3.071, de 19 de ;aneiro de 1916 ­
Código Civil Brasileiro, e 3.133, de 8 de maio de 1957, que atualiza o
instituto da adoção prescrita no Código Civil.
(Do Sr. Francisco Amaral)

(As Comissões de Constituiçao c Justiça.)
o Congresso Nacional decreta:

Art. 19 - O artigo 372, do Código Civil passa a vigorar ~om a seguinte re­
dação:

Art. 372 - Não se pode adotar sem o consentimento do adotado, se maior.

f lfI - O menor relativamente incapaz manifestará o seu consentimento
no próprio instrumento, pessoalmente, independente da assistência de seu re­
presentante legal.

§ 29 - O menor absolutamente incapaz ou o nascituro, assim que cessar a
sua incapacidade absoluta, manifestarão o seu consentimento mediante simple.ç
requerimento dirigido ao Juiz de seu domicílio e averbado no Registro Civil
competente, servindo de mandado a própria petição.

§ 39 - A adoção produzirá seus efeitos desde logo, até que dela se desli­
gue o adotado.

Art. 29 - Fica acrescentado mais um parágrafo ao 8rt. 29 da Lei n9 3.133,
de 8-5-57, com a seguinte redação, passando, assim, o seu parágrafo único a ser
o § 19 ;

f 29 - O registro de nascimento do adotado permanecerá inalterável, de­
vendo nêles apenas averbar-se o ato, mediante simples apresentação da escri­
tura de adoção ao Oficial competente. Nas certidões a serem expedidas, deve­
rão figurar os adotantes como pais do adotado e os ascendentes daqueles como
avós, sem qualquer referênda, porém, à füiação legítima ou ilegítima.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçãO, revogadas as
disposições em contrário.

Justificação

A atual redação do art. 372 do Código Civil, dada pela Lei nQ 3.jl33, de
8-5-57, que alterou diversos dispositivos do instituto da adoção, e o laconismo
do art. 29 e seu parágrafo único da citada Lei vêm dando margem a dúvidas e a
interpretações e entendimentos os mais desencontrados, que redundam, sempre,
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em prejuízo da pr6pria aplicação da Lei, impedindo, assim, a que o instituto,
já bastante evoluído, mais se aperfeiçóe e mais se complete para alcançar a sua
finalidade, benéfica, altamente social e profundamente humana. Dispositivos
tão mal inspirados, vêm contribuindo no sentido de que centenas e centenas de
situações de fácil solução se transformem em cruciantes e insolúveis problemas,
tanto na esfera iurídic-a, como na social.

Ora, ninguém ignora que, hoje em día, em sua quase totalidade, as ado­
ções se dirigem aos menores abandonados infelizes criaturas postas no mundo
e largadas ao sabor do destino, quase sempre frutos de uniões ilícitas, e cujos
pais quando não ocultam a paternidade, desaparecem ignorando-se, na maioria
dos casos, até mesmo quem os sejam.

Tais fatos, muito comuns na vida real, quando não impossibilitam, di­
ficultam ao extremo a obtenção do consentímento dos pais ou representantes
legais para o ato da adoção. A nomeação de tutor, que supriria a falta dos pais,
exige uma caminhada longa a percorrer, através de ação própria em que se de­
crete a perda do pátrio poder, embora a nomeação de tutor devesse se obter com
maior facilídade, não s6 por não fazer coísa julgada, como também porque cons­
titui absurdo respeitar o pátrio poder daquele que não soube honrá-lo. E a
nomeação de um Curador Especial, sugerida por eminentes tratadistas, tam­
bém não se obterá com a desejada facilidade, porque naturalmente deverá ser
precedida de prova de abandono, nem sempre fácil de se produzir.

:E: indubitável que tÔda essa série de dificuldades refreia o ânimo daque­
les que pretendem adotar uma criança. E não seria justo que, além de darem
um lar, um nome e às vezes, até mesmo um patrimÔnio econômico, que é o
caso dos casais sem filhos, ainda tenham que enfrentar uma série de obstáculos
de ordem judicial a llies barrarem a intenção que é de todo nobre e louvável.

Na adoção, quer se considere esta, quanto à sua natureza jurídica, um
ato bilateral de vontade, quer unilateral, entendemos ser perfeitamente dispen­
sável o consentimento do adotado, enquanto menor, já que lhe é facultado dela
se desligar, no ano imediato ao em que cessar a menoridade. Aliás, é o que
ocorre com o reconhecimento de filhos, ato de grande relevância de enormes
repercussões e de mais ímportantes conseqüências que a adoção, porque cria
e ~era direitos e obrigações de maior vulto. Na adoção é mais restrito, náo indo
alem das pessoas do adotante e do adotado.

O art. 362, do Código Civil, que não foi revogado pela Lei n9 883, que
dispõe sôbre o reconhecimento de filhos ilegítimos, há que ser necessàriamente,
reproduzido, mutatis mutandi, para o instituto da adoção em ordem a exigiNe
o consentimento do adotado, s6 quando maior, e facultá-lo quando cessar a sua
incapacidade absoluta, possibilitando-Ihe o direito de desligaNe da adoção,
logo que cessar a menoridade. Aliás, êsse direito iá está expressamente previsto
no 3ort. 373 do Código Civil, o que vem em abono de nosso entendimento, de
ser perfeitamente dispensável, por precário, simbólico e inoperante, o consenti­
mento dos pais e outros representantes legais para a adoç'ão.

Ao cessar a sua incapacidade, o menor já tem o necessário discernimento,
tanto assim que, atingida a idade de 16 anos pode, inclusive, aceitar doações
e até mesmo fazer testamentos e disposições de última vontade,

Note-se que na "legitimação adotiva", que outra coisa não é que a própria
adoção, apenas com outra roupagem não se exige, em qualquer de seus dis-
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positivos, o assentimento ou autorização de quem quer que seja, para que se
efetÍ\re a legitimação. Não há, pois, razão para dois pesos e duas medidas.

Assim, dispensando-se a exigência de tal consentimento, evitar-se-ia uma
flagrante contradição entre duas leis que cogitam de um mesmo e único instituto.
E as adoções surgiriam em maior número, em benefício de centenas e centenas
de menores desamparados e assim da própria sociedade.

Quanto ao nome: êste, por igual tem sido outro cruciante problema,
também dando margem a dúvidas e às mais variadas e contraditórias interpre­
tações. E' outro fator que tem se constituído em verdadeiro espantalho àqueles
que pretendem adotar um menor, porque essa questão de nome tem também
o seu lado sentimental.

Permite o art. 29, parágrafo único, da Lei nO 3.133, que na adoção serão
declarados quais os apelidos de família que passará a usar o adotado, e que
êste poderá formar seus apelidos, conservando os dos país de sangue, ou acres­
sentando os do adotante, ou, ainda, sàmente os do adotante, com exclusão dos
apelidos dos pais de sangue.

Por outro lado, o art. 79 da Lei n') 883, de 21-10-49, dispõe textualmente
que, "no Registro Civil, proibida qualquer referencia à filiação ílegítima da
pessoa a quem interessa, far-se-á remissão a esta ler'.

A seu turno, a Lei n" 3.200, de 19-4-41, que dispõe sôbre a Organização
e Proteção da Família, em seu art. 14, no Capo VII, que cuida dos filhos natu­
rais, reproduz em outras palavras, o dispositivo legal acima citado.

B evidente o intuito do legislador; não expor ao vexame os filhos ilegítimos,
encobrindo uma situação humilhante perante a sociedade e atribuindo-lhes
uma situação aparente de filhos legitimos.

Ora, o vínculo jurídico resulta de lei e não de uma certidão. O valor da
pessoa está no que ela é, por seus atos, por suas atitudes e por sua conduta
no meio social em que vive, e não por ser filho ou neto desta ou daquela pessoa.

Portanto, não se vislumbra qualquer inconveniente em que das certidões
de nascimento fiquem constando não só o nOme que o adotado passará a usar
e os nomes dos adotantes como seus pais, sem se referir à filiação legítima ou
ilegítima, o que, aliás, vem sendo permitido, mas também os nomes dos pais
dos adotantes como avós do adotado. 1\otc-se bem: isso nas certidões que fo­
rem expedidas, e não nos assentos de nascimento, que não serão alterados em
uma vírgula sequer.

O que não se nos afigura certo é expedir-se uma certidã'O de nascimento,
na qual fiquem constando o nome do registrado e os de seus pais adotivos, e,
como avós paternos e maternos, os nomes de seus avós de sangue. Logica­
mente, não haverá coincidência de nomes, e então a situação se complica tôda,
com a inversão dos papéis: os adotantes aparecerão como filhos naturais. O
ridículo tomaria proporções maiores, em ocorrendo a hipótese, perfeitamente
possível, de serem brasileiros os adotantes e estrangeiros os avós consanguÍneos.

E atente-se para o fato de que na legitimação adotiva, cujos efeitos sâo
os mesmos que os da adoção, manda-se até anular, coisa muito mais grave, o
próprio registro original, lavrando-se nôvo, em que constarão os nomes dos
adotantes como pais legítimos e os nomes dos ascendentes dos mesmos.
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Se uma certidão extraída com os nomes dos pais dos adotantes como avós
do adotado, no caso de adoção, não tem sido permitido, sob o fundamento de
não refletir a verdade, embora seja apenas para aparentar uma situação real.
de efeito meramente externo, que dizer do próprio assento, com maiores inver­
dades, quando se tratar de legitimação adotiva?

O mesmo sucede a respeito do reconhecimento de filho: opera-se uma pro­
funda alteração nas relações de parentesco e de sucessão entre pais e filhos,
avós e netos e, tanto no caso de reconhecimento, como de legitimação adotiva,
não houve qualquer interferência ou consentimento dos avós. No entanto, os
nomes dêstes figurarão, não s6 das certidões, mas dos próprios registros de nas­
cimento.

Não se deve olvidar, por derradeiro que, para qualquer evenmalidade, o
registro de nascimento do adotado pennanece íntegro, sem qualquer alteração.
A referência aos nomes dos avós nas certidões não cria para êstes qualquer obri­
gação para com o adotado. Por outro lado, não gera para este qualquer direito
contra aquêles. Os efeitos são meramente aparentes.

Estas, as razões que nos moveram a apresentar êste projeto de lei, que
não visa outro alvo que náo o de tomar coerentes duas legislações que cuidam
de um mesmo instituto e facíIitar a aplicação de uma Lei eminentemente hu~

mana e de grande alcance social.

Sala das Sessões, 20 de agôsto de 1968. - Deputado Francisco Amaral.

LEGISLAÇÃO CITADA

C6digo Civil Brasileiro

LEI N\' 3.071, DE 1Q DE JANEIRO DE 1916

Art. 372 - Não se pode adotar sem o consentimento do adotado ou de
seu representante legal, se fôr incapaz ou nascituro.

LEI NQ 3.13.'3, DE 8 DE MAIO DE 1957

Atualiza o instituto da adoção prescrita no Código Ciuil Brasileiro.

Art. 2!J - No ato da adoção seráo declaradas quais os apelidos da familia
que passará a usar o adotado.

Parágrafo único - O adotado poderá formar seus apelidos conservando
os dos pais de sangue; ou acrescentando os do adotante, ou, ainda, sàmente
os do adotante, com exclusão do apelidos dos país de sangue.

(DCN (S.1.) 15-9-68. pág. 6.227.)
Tramitação:

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça.
Ofício nQ 131168, datado de 26 de setembro, de cq, solicitando o enca­

minhamento do Projeto à. Comissão Especial do Código Civil.

DCN - S.l. 3-1~ - pág. 6.746.
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Projeto arquivado nos termos dos arts. 104, 182 e 197 do Regimento Interno
da Câmara dos Deputados, art. 58, parágrafo '2/! da Constituição Federa!, e
Resolução nq 50, de 1964 - (DCN - S.I.) 2-4-1971 - pág. 38).

Requerimento do Senhor Der. Francisco Amaral, solicitando o desarqui­
vamento da proposição (deferido) DCN - S.I. 8-6·71 - pág. 1.644.
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44. "Art. 3S'T - Si eI adoptado muere s.in dejar descendíentes, las cosas dadas por el
adoptante o recogidas co su sucesión y que existan aún en naturaleza en el mo­
mento deI fallecimiento deI primeiro, se devuelven aI adoptante o a sus docendientes,
a cargo de pagar las deudas y sin perjuicio de los derechos de los tereeros.
Los demás bienes deI adaptado pertenecen li. sua proprios parientes, yéstos cxc1uyen
siempre aun para los mismos objetos especificados en este articulo, todoo los here­
deros dei adoptante, con excepci6n de los que sean sus descendientes.
A falta de descendientes, eI cónyuge superviviente deI adoptante, si ha participado
en la adopción, tiene un derecho de usufructo sobre dichos objetos.
Si en vida deI adoptante. y después de la muerte deI adaptado, muriesen sio d.es­
cendencia, los hijos o descendientes que de éI quedascn, heredará el adoptante las
cosas que él Ie dió, según se expresa. en este artícUlo; pero este derecho serlÍl
inherente a la persona deI adoptante y no transímisible a sus herederos aÚll a
los de la línea de su descendencia,"
(Transcrito da publicação citada na nota anterior.)

45. "8ection 1583. If the person who is to be adapte<! is not sui juris, the adoption
cnn take place only with the consent of his parents. but if there i8 no parent.
consent thereto may be given by the legal representative.
Moreover, if the person adopted is not less than fifteen years of age, his consenti
shaU also be obtained.
5ectlon 1534. A person who is to adopt, or a person who is to be a,dopted, mllS~

if married, obtain the consent of his ar he SPOIlSe unIess his 01' her spouse is a
person of unsound mind or has disappeared for not less one year.
Soctiou 1585. Adoption is valid on1y upon registration being effected accoriling to
law,"

46. "8ection 1536. Parents are bound to malntain their children and to provide pr<lpe1"
edllcation for them during their mínority.
Section 1543. Parental power includes the management of the property of the
child, and such management shall be exercised. with the sarne cate as that of a
person of ordínaJ."y prudence.
5ection 1544. A person exereising parental power cannot. without the consent of
the child, create an obligation the subject of which is personal to the child.
section 1545. If the child has an income, it shalI in the first pIare be used for
his maintenance and education; any residue thereof may be e:x:pende<l in a :rea~

sonable measure by the person exerclsing parental power.
This prevision shall not apply to income derived fram gift ar legacy subject to
the condition that it shall not be for the benefit af the person exercising parental
power.
Section 154<). A pernon exercising parenta!. power cannot enter into any oí the
following juristic seI".<; with regard to the property Df the child except wíth the
permission of the Court:
(1) selling, excha,nging of mortgaging immovable property;
(2) letting immovable property for more than three years;
(3) making a loan of money;
(4) mak.ing a compromise;
(5) mak.1ng a gllt, except out of the mcome of the child on the child's behalt

for .rellgious or social purposes according to custam and with due regard to
his station in IDe;

(6) renouncing inheritance, ar refusing a legacy ar a gift subject to no condition
or charge;

(7) accepting or renouncing inheritance, ar aceeptlng ar refusing a legacy ar a.
gift subject to a condition ar charge;

(8) submitting a d:lspute to arbitration.

SecUon 1547. Where in regard to any act, the interests of a person exercising pa~

rental power conflict with those of the minar, the former must obtain permission
of the Court in order to perform such Mt, falling which such a.ct shall be void:'
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Art. 696 (do Projeto n.o 3.263, de 1965) - "Exclusão do Adotante -~
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Parágrafo único - Em falta. de genitores o adotante recolherá a heranQ&, salvo
se o filho adotivo houver deixado cônjuge não desquitado".

69. DCN - seção I - Suplemento ao n.o 162 - 3O-1()...1966 - pág. 30.

70. Ob. clt., pàg. 2'/'8.

71. Monteiro, Washington de Barros - "curso de Direito Civil" - DIreito das Su­
cessões" 6.° vol. - Edição Sara.íva - 1900 - pãg. 90.

72. Dispositivos citados no art. :lA da Lei n.o '1.613 da República do Chile:
"Art. 988. Los hijos legítimos excluyen a. tod05 100 otros herederos, e. menos que
hublera tamblén h1jos naturales, caso en el cua1 éstoo concurlrán com eque1lQs;
s1n perjuiclo de la porción conyugal que corresponda ai cónyuge sobreviviente.
La porción del hijo natural será Ia mltad de la que corresponda al hijo leg1~.

Pero las porciones de los hijos natumJes, en concurrencia con los hijes. legit.mws,
no podrán exceder en conjunto de una cuuta parte de la herencla, o de una cuarta.
parte de la mitad legitimaria eu su caso; lo cual se entenderá sin perjuic:lo deI
acrescimiellto previsto en eI articulo 1.191. cUrando haya lugar a él, y de las demás
asigna.ciones que el testador pueda hs.oerles, oon a.rreglo a la ley.
Art. 989. Si eI difunto no ha dejado posteridad legítima, le sucederán sus ascen­
dientes leg1timoo de grado más próximo, su cónyuge y llUS hij06 naturales. IA
herencia se dividirá. en tres partes. Una para los ll2Cendientes leg1tim.os, una para
el cónyuge y outra. para los hijos rutturales.
No habiendo cónyuge SClbrev1vienl:e, o no habiendO hijos na.tura.le$, se d1v1d1rá Ia
herencia pOr mitade8, una. pe.ra 106 a.scendientes legitimos Y otra. para. los hij(ll
naturales o pa.ra el cónyuge.
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No habiendo c6nyuge, IÚ hijos naturales, pertenecerá toda la herencia a los as­
cendientes legítimos.
Habiendo un solo ascendien1:e en le grado más próximo, sucederá éste en todos los
bienes, o en toda la porci6n hereditaria de los ascendien1:eS.
Art. 990. Si e1 difunto no hubiere dejado descendientes Di a.scendientes legíti­
mos, le suce<lerán sus hios naturales, sU cónyuge y sus herrnanos legítimos; da
herencia se dividirá en seis partes, tres para. los hijos naturales, dos para el cónyu­
ge y una para los herrnanos legítimos.
No babiendo hermunas legítimos. sucederán cn Ia witad de los bicnes los hij05 na­
tur!11es y en Ia otra mitad sucederá el cônjuge.
No habiento cónyuge, llevarán tres cuartas partes dela herencia los hijos natura­
les y la otra cuarta parte los hermanos legitimos.
No habiendo cónyuge ni hermanos legítimos, Ilevarán tecla la herencia los hijos
naturales.
Entre los hermanos legítimos de que habla este artículo se compreenderá.!l aún
los que solamente 10 sean por parte de padre o por parte de madre; pero la por­
cíón deI hermaJ1ó patemo o matemo será la mitad de la porción deI hennano
carnal.
No habiendo hermanos carnales, los hennanos legítimos, patemos o mateTnos,
I!evarán toda la herencia o toda la porción hereditáría de los hermanos.
Art. 991. Si el difunto no hubiere deja.do descendientes ni ascendientes legítimos
ni hijos naturales, llevará tres cuartas partes de la herencia el cõnyuge sobreVi~

viente y el otro cuarto, los hermanos legítimos. A falta de éstos, llevará todos 105
bienes el cónyuge, y a falta de cónyuge, ]05 hermanos legítimos.

Art. 993. Muerto un híjo natural, le sucederán sm hijos legítimos y naturales en
conformídad a lo establecido en el artfcUlo 998.
A falta de descendencia legítima, se deferirá la herencia eu el orden y según las
regIas siguientes:
Primeramente, a SUS hijos natura1es.
En segundo lugar, a los padres naturales qUe hUbieren reconocido aI rujo ren
arreglo a los números 1.0 ó 5.0 deI artículo 271. Si uno solo de ellos tiene esa <:3­
lida.d, esc solo lo heredarâ.
En tercer Iw>;ar, aquellos de los hermanos que fueren hUa!; legít.imos O naturales
deI mismo padre, o de la misma madre, o de ambos. Todos elIos sucederãn si­
multáneamente; pera el hermano carnal llevará doble porción que el paterno o
matemo.
La calidad de hijo legítimo no dará derecho a mayor porción que la deI que sólo
es hijo natural deI mismo padre o madre.
Habiendo cónyuge sobreviviente, cuncurrirá con los hijos naturales, con los padres
naturales o con los hermanos; en cuncurrencia con los hijos o con los padres na­
turares le cabrá la mitad de la herencia, y en cuncurrência. con los hennanos, las
tres cuartas partes.
A falta de hijos, padres y hermanos, nevará toda la herencia el cónyuge sobre­
viviente."

73. Ramón, F. Bonet - "Código Civil Comentado" - pág. 711.
74. Idem, idem, pág. 266.
75. Idem, idem, pág. 221.
76. Artigo 2.1390 (Descendentes do primeiro gra.u).

2. concorrendo à sucessão filhos legítimos ou legitimados e filhos ilegítimos, ca.da
um dêstes últimos tem direito a urna Quota igual a metade da. de cada. um d06
outros.
Artigo 2.1400 (Descendentes do segundo grau e seguintes).

2. havendo representantes legítimos ou legitimados e ilegítimos, o quinhão de cada
estirpe representada por algum descendente legítimo ou legitirna.do será duplo do
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das estirpes representad.aa só por descendentes ilegítimos; dentro de cada estirpe
em que concorram descendentes legttimoo ou leg1t1ma.do6 e d.escendente8 lleitt1D:lofl
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77 . Nota. ao a.rt. 332 do "Código Civil do Peru" (Vide também l1OUI. 8).
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deI Código CivU doctores: , Juan José Calle , vertidas durante l'IUS se-
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INCENTIVOS FISCAIS NO PLANEJAMENTO

WALTER FARIA

DiH,toria de Informação Legislativa

o termo incentkos fiscais é um conceito derivado da ciência das finanças,
mas que, no entanto, aplica-se à economia, quando, através dêles, recursos são
obtidos c alocados em certo setor de atividade ou indústria, ou região, por de­
senvolver ou em desenvolvimento. Evidentemente na medida em que é o poder
público que, através de leis, facilita um novo direcionamento do fator capital,
temos um dirigismo econômico, para uns, e intervencionismo para outros ­
que se há de preferir, porquanto está bem mais integrado à linguagem eco­
nômica brasileira. O intervencionismo, ou seja, a atividade direta ou indireta
do Estado na economia, se bem que, com relação a incentívcs, obedeceu, a
princípio, a critérios pouco elásticos, uma vez que se preocupou em acionar ou
acelerar os setores em retardo, no presente, quando o planejamento é uma
técnica de emprego continuado, se exerce de forma cada vez mais segura, pois
na seqüência de planos nacionais os métodos de pesquisa e elaboração têm
sido aperfeiçoados, o grau de compreensão aumentado e a implementação exe­
cutada com certa fidelidade.

Desde que as primeiras vozes foram ouvidas, favoráveis ao planejamento,
vinham juntas as noções de intervencionismo e incentivos, porquanto a pr6­
pria intervenção estatal se caracterizava pelo aspecto incentivador, antes de
mais. Roberto Simonsen, em parecer elaborado em 1944, ao defender "a plani­
ficação da economia brasileira em moLdes capazes de proporcionar os meios
adequados para satisfazer as necessidades essenciais de nossas populações e
prover o Pais de uma estrutura econômica e social, forte e estável, fornecendo
à nação os recursos indispensáveis à sua segurança e à sua colocação em
lugar condigno, na esfera internacional, (1) pergunta em que grau será o
illtervencionismo estatal e responde que êste "deveria ser estudado com as
várias entidade'> de classe, para que, dentro do preceito constitucional, fôsse

1. Roberu> Simonsen, "A Planificação da Economia. Brasileira", parecer apresentado
ao Conselho Nacional de Política Industrial e Comercial, em 16 de agô.sto de 1944,
circulação reservada, São Paulo. FIESP, 1944, pág. 11.
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utilizada, ao máximo, a iniciativa privada". (2) Desde as suas fases iniciais o
planejamento brasileiro situou dêste modo a questão, pelo menos na hip6tese
teórica, considerando a iniciativa particular o aspecto a desenvolver, cabendo
à intervenção estatal a iniciativa suplementar, onde houvesse um setor ou
indústria em atraso, dificultando a aceleração do conjunto. Nos cinco anos
anteriores ao parecer de Roberto Simonsen houve progressos acentuados em
vários ramos da indústria, cuja produção, em quantidade e valor, cresceu consi­
deràvelmente, nas seguintes atividades: tecidos, artefatos de borracha, ferro
gusa, ferro laminado, aço, artefatos de ferro e aço, maquinaria em geral, pro­
dutos farmacêuticos, louças e vidros, sêda, lâmpadas e aparelhos elétricos,
tintas e vernizes, aparelhos sanitários. No entanto, "poucas foram as indústrias
básicas criadas nesse período pela iniciativa particular", sendo que, neste setor,
registram-se "alguns valiosos cometimentos promovidos pelo Govêmo Federal,
e ainda em andamento". Simonsen conclui do mesmo modo que a Missão Cooke,
patrocinada pelo govêrno norte-americano, e que estêve no Brasil no ano de
1942, em caráter oficial, ~ue "a falta de combustíveis, a defidência de trans­
portes, a ausência de índustrias básicas fundamentais, as dificuldades de téc­
nicos e de mão-de-obra apropriada impediam um maior surto industrial", (3)

Quanto à Missão Cooke, no seu relatório ao Presidente dos Estados Unidos
da América, considerou o Brasil com "amplas possibilidades para a execução
de um moderno planejamento industrial", inâo além, dois anos antes, do parecer
de Roberto Simonsen, pois, no seu entender, "convinha se instituísse, paralela.
mente à atitude progressista que o Brasil adotou, no sentido de auxiliar e
orientar o seu progresso industrial, um 6rgão central de planejamento, encar­
regado de estudar os meios de aplicar as avançadas teorias da moderna pro·
dução em massa". (4)

Se bem ainda não houvesse explicitamente delineada a noção de incen­
tivos fiscais, o relatório da Missão Cooke, na tentativa de inverter a tendência
ao investimento em apólices do govêmo e bens imóveis, em detrimento da
indústria, invoca a possibilidade de modificação na lei do Impôsto de Renda: (lj)

"O incentivo ao investímento industrial podia ser promovido se fôsse
estabelecida taxa preferencial para a renda de fontes industriais, ou
se fôsse permitido levar a crédito do contribuinte, no cálculo do im-

2. Roberto Simonsen, obra citada, pag. 13/4.

3. Roberto Stmonsen, obra citada, pág. 7/8.

4. Fundação Getúlio Vargas, "A Misr:Ao Cooke no Brasil", relatório dirigido ao Presi­
dente dos Estados Unidos da América. pela Missão Técnica enviada ao Brasil, Rio
de Janeiro, 1949, pág. 55.

5. Fundação Getúlio Vargas, <IA Missão Cooke no Brastl", pág. 340/1. Cabe observar
que o relatório sômente foi divulgado em 1948, pois se mantivera. até &1, em ca­
ráter confidencial, já que fôra elaborado em época de crise e buscava enquadrar
a. economia brasileira no esfôrÇO de guerra norte-americano, inclusive no que dizia
respeito a importações, pelo inicio da produção interna brasileira (ver prefácfo de
LuiZ Simões Lopes, Presidente da Fundação Getúlio Vargas, pág. '1 a 9).

As alfquotas eram, respectivamente, 8%, 6% e 3%, para os juros de qualquer es­
pécie de empréstimos, os lUCros das sociedades e as rendas de aluguéis e juros de
aPólices do Govêmo. (Ver Corwín D. Edwards, "Fontes de Crédito para Novos Em­
preendimentos", in F.O.V., <IA Missão Cooke no Brasil", pág. 340} .
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pôsto, a renda reinvestida em empresas industriais. Mais ainda, a
estrutura do impôsto podia ser adaptada no sentido de encorajar a
economia através do aumento nas taxas aplicáveis tanto às rendas de
pessoas jurídicas como de pessoas naturais, combinado com descon­
tos suficientemente amplos, destinados à manutenção, e com créditos
generosos para as somas reinvestidas na indústria."

FLANO SALTE

Elaborado durante o Governo Eurico Gaspar Dutra, o Plano SALTE é
enviado ao Congresso em maio de 1948. Compreendia apenas quatro setores:
saúde, alimentos, transporte, energia. A atividade estatal, pela sua formulação,
seria supletiva, e, por diversas vezes, o Plano o menciona, realizada através
da ação coordenada dos órgãos públicos.

Considerando o aspecto saúde o Plano SALTE prevê a melhoria do nível
de saúde da população como decorrência da intensiticação da assistência mé­
dica preventiva e curativa, feita pelos órgãos públicos, ou por outras entidades,
estimuladas e auxiliadas técnica e financeiramente pelo Goveron Federal. A
produção de alimentos previa o fomento à atividade de produção de gêneros
alimentícios, de produtos de origem animal, insumos industriais (vegetais e
animais), além da conservação dos solos, mecanização, pesquisas, armazéns e
silos, cooperativas, seguro agrário, imigração e colonização, recuperação do
Vale do Paraíba e Baixada Fluminense e a defesa externa, enquanto o referente
a transportes previa a adoção de obras de utilidade indiscutível, de vantagens
reais para a eficiência dos transportes e repercussão, tanto econômica como de
segurança. A questão energética - com vistas a tornar a economia do País
menos dependente do exterior e aliviar o balanço de pagamentos - conferia
ao investimento particular a predominância, com apoio governamental, através
de uma política de crédito a longo prazo, com juros módicos.

Se hem que o Plano SALTE fôsse uma tentativa de racionalizar o processo
orçamentário brasileiro, dinamizando-o, porquanto solicitava, para as despesas
a serem realizadas, o regime especial das dotações extraordinárias e urgentes
(adiantamentos com prazos mais dilatados para as prestações de contas, segundo
o Código de Contabilidade), a intervenção estatal pràticamente cingia-se à
melhor organização e coordenação dos órgãos da administração pública, como
meio de realizar o crescimento econômico, sendo que o esfôrço se destinava a
desbloquear ° sistema, pelo afastamento dos pontos de estrangulamento, a fim
de incentivar aquela que seria a atividade essencial, ou seja, a iniciativa par­
ticular.

No mesmo ano em que o Congresso Nacional recebia a mensagem gover­
namental do Plano SALTE, (fi) chegava ao Brasil a Missão Abbink que, sem
apresentar ao final de seus trabalhos qualquer plano, ou programa de desen­
volvimento> realizou, no entanto, trabalhos de pesquisa que, mais tarde, incor-

ô. Plano SALTE, Men.sagem n.'> 196, de 10 de maio de 1948, do Presidente da República
(Eurico Gaspar Dutra), Diário do Congresso Nacional, 19 de maio de 1948, Suple­
mento ao n,o 85, págs. 1 a 16; acompanha parecer da comissão interparUdária. págs.
16 a 22.

O Plano SALTE foi aprovado pela Lei n,O 1.102, de 18 de maio de 1950.
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poraram-se aos estudos que iam sendo realizados sôbre planejamento. Em seu
relatório, apresentado ao Ministro da Fazenda a 7 de fevereiro de 1949, redi­
gido pela Comissão Central da Comissão Mista Brasileiro-Americana de Estudos
Econômicos, a Missão Abbink concordou que o Brasil devia acelerar o seu de­
senvolvimento «pela adoção de um programa de despesas governamentais cuida­
dosamente estudado", (7) a fim de favorecer o emprêgo equilibrado dos recur­
sos da iniciativa privada. Referia-se objetivamente ao Plano SALTE, cuja con­
cepção geral aplaudia, de modo destacado, a "ênfase com que tratou dos pro­
blemas relativos à agricultura, aos transportes e à energia elétrica". (8 )

Quanto lW problema tributário, propriamente, se não há menção a êle
no Plano SALTE, pelo menos direta, a Missão Abbink concedeu-lhe tratamento,
se não preferencial, através de Comissão, pelo menos a partir do estudo em
subcomissão, a de Assuntos Fiscais.

Do mesmo modo que a Missão Cooke, de 1942, a Missão Abbink consi­
derou, a fim de inverter a tendência aos lucros de capital, que, se não cabe ao
Govêmo controlar diretamente a maneira como os particulares e as firmas
comerciais realizam os seus investimentos, porquanto se está numa economia
de iniciativa privada, "pode desestimular, porém, um investimento excessivo
('m bens imóveis urbanos tributando mais resadamente os lucros do capital
obtidos nesta espécie de investimentos". (9

Quanto aos incentivos, principalmente ao capital estrangeiro, para o qual
se voltaram em maior parte as preocupações da Missâo Abbink, a Subcomissão
sugeriu para os empreendimentos favorecidos (em contraste com os investi­
mentos comuns, com liberdade de escolha na sua aplicação) incentivos especiais,
dentre os quais "reduções ou isenções de impostos excluído o ImpÔsto sôbre
a Renda", sendo que "todos êsses privilégios seriam incorporados em acordos
formais, em cada caso", uma vez que "êste processo teria grande vantagem
sôbre qualquer tentativa de obrigar o capital estrangeiro a aplicar-se em deter­
minados ramos, pois êste método coercitivo diminuiria, certamente, a pers­
pectiva de atrair o capital do estrangeiro para o Brasil". (10) Mas não só.
"Além disso, devem ser estudadas certas alterações na legislaçãO e regula­
mentação sôbre as remessas de lucros e as transferências de capital, a fim de
esclarecer o tratamento que pode ser esperado por investimentos, oferecendo,
assim, maior atração a tais investimentos". (11)

Portanto, na mesma época, e pràticamente dentro de uma mesma orien·
tação, tanto o Plano SALTE quanto a Missão Abbink buscavam o incentivo atra·
vés da atividade governamental, pela prática dos gastos orçamentários pro­
gramados e coordenados, sendo que o relatório da Missão Abbink propunha

7. Octavio Gouvêa de Bulhões. "A margem de um Relatório, M1Bsio Abblnk", Ed. F1~

nanceiras S.A., Rio de Janeiro, 1950, pág. 88/9.

8. Oetavio Gouvêa de Bulhões, obra citada, pág. 89.

9. Octavio Gouvêa de Bulhões, obra cItada, pág. 265

10. Octavlo Gouvêa de Bulhões, obra citada, pág. 325

11. Octavfo Gouvêa de Bullióe6, obra citada, pág. 325



OUTUBRO A DEZEMBRO -- 1971 2.51

soluções que incluíam aspectos fiscais, confonne se depreende do trecho
seguinte:

"Poderá haver casos, no entanto, em que o Govêrno deseje fomentar
empreendimentos privados de uma maneira especial, por meio da
isenção de impostos, a concessão de subsídios, ou por meio de proteção
tarifária." (12)

Evidentemente a isenção de impostos, a concessão de subsídios e a proteção
tarifária se colocam dentro da noção de incentivos. Pelo texto se depreende que
tais incentivos se apresentam de modo amplo, quando se diz empreendimentos
privados, sem que haja especificação. ~o entanto os trabalhos da época tinham
a preocupação, muito mais, de desenvolver a indústria, dado o atraso do País,
de modo geral, neste aspecto. A conclusão a chegar é a seguinte: em princípio
o planejamento( ou os estudos que a êle conduziram) atendia ao problema
da industrialização de modo preferencial; depois, tendo o processo de industria­
lização acentuado as disparidades regionais, porquanto desde o início, mais por
condições históricas, a área escolhida foi a do Centro-Sul, surgiu a necessi­
dade do planejamento se regionalízar. Ainda no aspecto meramente indus­
trial, alguns setores tenderam a um processo de desenvolvimento rápido,
enquanto outros se atrasaram, advindo daí um outro ângulo do plane­
jamento, o setorial. Dêste modo, à medida que o planejamento abran­
gia o todo econômico nacional, verificava-se, ao mesmo tempo, uma concen­
tração de recursos, tanto regionais como setoriais, a fim de atender às áreas
problemas ou setores retardados. Se estas áreas e setores apresentavam pouco
dinamismo, não havia outra atitude a escolher a não ser a de incentivá-las. Do
incentivo à indústria de modo geral, e à agricultura, em certos momentos, pas­
samos aos incentivos especiais, regionais e setoriais.
PROGRAMAS DE ~1ETAS

Não se apresentou como sendo um plano, sim como uma série de programas
setoriais de investimentos, destinados a orientar a execução de obras e a expan­
dir ou implantar indústrias e serviços indispensáveis ao desenvolvimento
equilibrado do País. Cinco setores desdobrados em trinta metas.

Já a plataforma política do candidato à presidência da República, Juscelino
Kubitschek de Oliveira, apresentada em livro - "Diretrizes Gerais do Plano Na­
danaI de Desenvolvimento", Belo Horizonte, edição privada, 1955 - estabelecia
como premissa o esclarecimento da função do Estado e o propósito do desen­
volvimento. A intervenção do Estado na economia não pretende, fonnalmente,
aumentá-la, mas, em verdade, substituir a forma de intervenção esporádica e
descoordenada por um programa orgânico. Dêste modo a iniciativa privada
poderá conhecer as metas que o desenvolvimento econômico exige e os incentivos
que o Estado está disposto a proporcionar.

Se bem que na formulação do Programa de Metas haja, vez por outra,
alusões aos problemas fiscais, não houve um estudo em separado deles, estabe­
lecendo a necessidade do seu contr6le dentro do planejamento. Na verdade o
Programa de Metas, desde que estabelecia os setores a desenvolver, fixava n
noção de incentivos, mas isto não era de modo compreensivo. Por exemplo, no
caso da indústria automobilística, o Govêrno procurou criar um clima propicio
ao investimento (principalmente estrangeiro), através de incentivos à sua

12. ()(;tavio Gouvêa de Bulhões, obra citada, pãg. 342.
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implantação. Isto, se tivermos em mente que o Programa de Metas ainda não
estabelecia a articulação completa dos setores, criaria, como criou, um avanço
setorial, mantendo-se os outros setores em situação de inferioridade. Portanto,
faltava ao Programa de Metas maior compreensividade e espedficamente um
estudo em detalhe dos problemas fiscais, e de que modo êstes podem ser
acionados pelo Govêrno. :Este fato, no entanto, veio demonstrar a necessidade
de tomar o planejamento mais abrangente e não só, despertou o interêsse pelo
problema fiscal como forma de incentivo. O planejamento, para o setor estatal
da economia, sem dúvida, e o plano o confinna, numa economia de coexistência
entre a iniciativa pública e particular, é bem mais preciso, principalmente nOs
setores básicos, mas quando se trata do desenvolvimento de indústrias de trans­
formação a cargo do setor público, ou quando se busca o aumento da produção
agrícola, dependentes da atividade e decisão individual de uma grande quanti­
dade de unidades econômicas, a precisão diminui. Sendo assim, a obtenção de
metas indicadas necessitarão de um esfôrço governamental para a criação de
condições cooperantes, "sob a forma de incentivos cambiais ou fiscais, financia­
mentos, assistencia técnica etc., com vistas a possibilitar à emprêsa privada a
execução de seus programas de desenvolvimento". (13)

Condicíonava-se, então, as metas projetadas à criação de condições coope­
rantes, e dentre elas, incentivos cambiais e fiscais, sendo que êstes apareciam
juntos devido à importância que se deu, à época, ao investimento estrangeiro,
do qual dependia boa parte do sucesso do plano.

Ainda então não houve a estruturação da idéia do incentivo ao desenvol-
vimento regional. O Programa de Metas dizia a respeito:

"Nas áreas mais retardadas do País, como a Amazônia, o Vale do São
Francisco, o Polígono das Sêcas e a Paixa de Fronteiras do Sudoeste,
realizam-se vultosos investimentos públicos que apenas em casos iso­
lados se enquadram no Programa de Metas. São de modo geral inves­
timentos pioneiros, que procuram se orientar pela técnica de plane­
jamento regional de áreas em estágio inicial de povoamento e de
desenvolvimento econÔmico." (14)

No entanto, já em 1959, o Govêrno enviava ao Congresso o projeto de lei
que instituía a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste. Se o Pro­
grama de Metas apenas em casos isolados enquadrava os investimentos públicos
nas áreas de fraco desenvolvimento, criou-se a conscíência nacional no tocante
às disparidades regionais, à medida em que a maior parre dos investimentos se
localizavam no centro-sul do País. A mensagem governamental de criação da
SUDENE partia do pressuposto de que havia "crescente disparidade de grau
de desenvolvimento e de nível de vida entre diferentes regiões do País", e
propunha "uma reformulação ampla, fugindo aos critérios tradicionais", na
maneira de compreender o problema, de modo prático através da "plena efeti~

vação de uma nova política de desenvolvimento regional, capaz de corrigir a
atual tendência à excessiva concentração geográfica da renda", (15)

13. Presidência da. República, Conselho do Desenvolvimento. "Programa de Metas", To·
mo I, Introdução, 1958, Rio de Janeiro, Brasil, pág. 2{J.

14. Presidência da República, "Programa de Metas", obra citada, pág, 19.

15. Projeto n 9 32, de 1959, "Institui a Superintendencia. do Desenvolvimento do Nor­
deste, e dá outras providêncilLl5", Diário do Congresso Nacional (Seção I), 7 de abril
de 1959, pág. 1.218, Mensagem 'l9-A, de 1959, do Poder Executivo.
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Se bem que a intenção de desenvolvimento econômico norteasse ambas as
iniciativas, o Programa de Metas propunha objetivos imediatos, enquanto a
criação da SUDENE (órgão administrativo) precederia à elaboraçâo de um
Plano-Diretor de desenvolvimento econômico e social do Nordeste. 1\1as o que
os identificava plenamente eram as noções de incentivos. Com base no Pro­
grama de Metas elaborou-se o Decreto nQ 39.412, de 16 de junho de 1956
(estabelece nOrmas diretoras para a criação da indústria automobilística brasi­
leira e institui o Grupo Executivo para aplicação dessas normas), simplifica­
damente o GElA, que considerava: Art. 2° - "Os equipamentos utilizados na
indústria automobilística brasileira ... da mais alta essencialidade para o desen­
volvimento econômico do País", sendo que a importação dêsses equipamentos,
sem cobertura cambial, como investimento de capital estrangeiro no País, se
regeria pelo disposto na Lei n9 2.145, de 19·12·1953, e sua regulamentação ­
Decreto n? 34.893, de 5-1-1954, art. 15, pela Instrução nl.l 113, de 17-1-1955, itens
I? e 49, da Superintendencia da Moeda e Crédito. Enquanto isso o projeto de
criação da SUDENE, no seu artigo 14, dizia:

"Fica isenta de quaisquer impostos e taxas a importação de equipa­
mentos destinados ao ;.J"ordeste e que sejam considerados prioritários
pela SUDEI\E."

O Congresso Nacional, por sua vez, alterou a redação do projeto, que, afinal,
assim se redigiu: (lO)

·'Art. 18 - Fica isenta de quaisquer impostos e taxas a importaçâo de
equipamentos destinados ao r\ordeste, considerados preferencialmente
os das indústrias de base e de alimentação, desde que, por proposta da
SUDENE ou ouvido o parecer da mesma, sejam declarados priorit<'írios
em decreto do Poder Executivo.
Parágrafo único - A isenção de que trata este artigo não poderá bene­
ficiar máquinas e equipamentos:
a) usados ou recondicionados;
b) cujos similares no País, com esse caráter registrados, tenham pro­
dução capaz de atender, na forma adequada e reconhecida pela
SUDENE, às necessidades da execução de desenvolvimento do ':\'or­
deste."

Ainda num outro aspecto, o Programa de 1\1eta5 e a SUDE?\E se aprnxi­
mavam - no incentivo à iniciativa privada como fator do desenvolvimento.
Quanto à SUDENE, o seu I Plano-Diretor de Desenvolvimento Econômico e
Social do Nordeste, 1961-1963, ponderava que, "se bem que o desenvol\'imcnto
do l\ordeste depende, principalmente, na etapa atual, do grau de eficiência
alcançado pelos investimentos públicos - gue representam a maior parcela da
formação de capital c desempenham papel pioneiro na modificação da c~trutura

econômica - a lei da SUDENE reconhece, muito acertadamente, gue os esti­
mulas à iniciativa privada constituem parte essencial de lima política de desen­
volvimento regionaL Desta forma, ao lado do planejamento dos investimentos
públicos, cabe à SUDENE orientar e coordenar a administração dos incentivos
à iniciativa privada". (li)
----
16. Lei n!' 3.692. de 15 de dezembro de 1959, "Institui a Superintendência do Desen-

volvimento do Nordeste. e dá outras providências."
17. Ministério Extraordinário para a Coordenação dos Organismos Regionais, SUDENE.

"I Plano-Diretor de Desenvolvimento Econômico e Social do Nordeste, 1961-1963",
Recife, Divisão de Documentação, 1966, pág. 16.
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Prevalecia, portanto, num e noutro, a orientação básica sob a qual se origi­
nou a planificação brasileíra, ou seja, a intervenção do Estado na economia a
fim de acelerá-la, mas com o fim de possibilitar ao investimento privado melhor
condição de movimentação.

Cabe ainda uma observação, que é, em si, uma diferença entre o Programa
de Metas e a SUDENE. Enquanto no primeiro o investimento estrangeiro era
incentivado, principalmente nos setores ainda a desenvolver, ou pouco desen­
volvidos, no caso da SUDENE houve restrições, tais como a qualificação de
prioritários (por decreto do Poder Executivo) para os equipamentos importa-dos,
cabendo a preferência às indústrias de base e de alimentação e a suspensão de
ísenção para máquinas e equipamentos usados ou recondicionados, ou com simi·
lar nacional, com produção capaz de atender à demanda.

Dêste modo verifica-se que o planejamento, que - de início - pretendeu
ser nacional e não compreensivo (o Plano SALTE apenas compreendia quatro
setores), atendendo às disparidades regionais, buscou regionalizar-se. Nesta
medida conseguir-se-ia, a partir do desenvolvimento regional, integrar todo o
País, onde coexistiam, então, dois sistemas econômicos semi-autônomos. Ainda
que não fôsse esta uma das metas do Programa de Metas, houve a criação de
condições tais que a partir daí a política dos Governos nisto se apoiaría, de
modo a que, favorecida pela integração, a economia pudesse caininhar DO

sentido da plena utilização dos fatôres, e, bem mais, procurando diminuir
custos, pela expansão do mercado interno e a entrada num processo de produ­
ção em que economias de escala pudessem ser alcançadas.

PLANO TRIENAL

Apresentado em época na qual as desigualdades regionais, após o Programa
de Metas, sobressaiam, há todo um capítulo que intenta explicá-las. Ao tratar
dos objetivos da planificação brasileira, considerou-os "fàcilmente definidos";
dentre quatro que destacou, incluiu a "redução das desigualdades regionais de
níveis de vida", sendo que estas se intensificaram, em grande parte, devido à
inflação. "Tendo as regiões mais pobres, como o Nordeste, um saldo de exporta­
ções para o exterior, a política de câmbio, durante um período, e em seguida a
política seletiva de importações representaram um mecanismo de transferência
de renda contra essas regiões. (18)

A consciência da ocorrência dêsse processo levou os órgãos de decisão a
projetar, para o Nordeste, a fim de restabelecer o equilibrio, uma política de
favores diferenciais, para estimular os investimentos privados, econâmícamente
viáveis, em benefício de áreas em que maior fôsse o excedente estrutural de
mão-de-obra. As medidas iniciais, portanto, de ordem fiscal e financeira, atua­
riam como catalizadoras do desenvolvimento. Tal política se iniciou em 1959,
devendo ter prosseguimento. Tais incentivos, em última análise, objetivariam
facilitar a acumulação de recursos das emprêsas privadas. Só através dêles as
emprêsas, na hora de escolher entre alternativas, poderiam preferir o Nordeste,
em comparação com as vantagens de outra ordem, decorrentes do maior grau
de desenvolvimento, apresentadas pelas regiões do Sul do País. Na medida em
que a SUDENE passou a concentrar os incentivos em dada direção preestabe­
lecida, capacitou-se para comparar e medir a eficiência de cada um, adminis­
trados isolada ou separadamente. Dêste modo pode~se evitar a concessão de
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incentivos redundantes ou desnecessários, que apenas, em verdade, conbibuem
para a concentração da riqueza ou para a constituição de monopólios. Não só
analisando dêste ângulo houve vantagens, pois, além disso, tornou-se possível
a inclusâo de outras preocupações, dentre elas a tomada de medidas visando
à recuperação das indústrias decadentes, Ou partir para iniciativas capazes de
modificar a estrutura econômica mediante a implantação de indústrias de base.

Sem dúvida, o Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e Social abria
perspectivas quanto à participação do planejamento regional no âmbito geral,
apesar de quase que como medida de emergência, em razão das desigualdades
regionais em aprofundamento. Mas, ainda que sendo tal a motivação, o impor­
tante é verificar que a necessidade de impedir o distanciamento entre regiões
de um mesmo país, em têrmos de desenvolvimento, representou uma iniciativa
salutar, pois que apreendeu um aspecto essencial da economia brasileira, Ou seja,
a diferença de dinanismo entre as regiões do País, somente conciliadas, é quase
certo, a partir do planejamento regional, ajustado convenifntemente ao planeja­
mento nacional. O aspecto de coerção, que caracteriza o planejamento, é ° que
cabe ressaltar, na orientação do Plano Trienal, uma vez que a inserção da 6tica
regional na global - e a colocação em prática de ambas - inclui um elemento
de restrição da liberdade de operar livremente, em área econômica. O planeja­
mento reduz um campo, enquanto alarga outros, no momento em que se movi­
menta.

o Plano Trienal previa, doutra parte, com base na experiência da área
nordestina, um trabalho de zoneamento do País, a se realizar durante o período
de execução do Plano, em que nova política de incentivos diferenciais surgiria,
a orientar a localização da atividade econêmica em todo o País. Este aspecto é de
suma importância quando se cons:dera a possibilidade do planejamento compre·
ender diferentes níveis, nos quais incentivos diferenciais, ou seja, fiscais, sejam
utilizados. A tendência ao incentivo fiscal se delineia claramente como capaz de
inverter a direção dos investimentos, canalizando-os para regiões em que, se
bem seja menor a rentabilidade, outros aspectos (dinamismo do mercado, menor
custo de mão-de-obra, recursos naturais abundantes) servem de atrativos.

Portanto, o Plano Trienal confere à SUDENE papel de destaque, apresen­
tando em posição igualmente de destaque a questão dos incentivos fiscais. A
aplicação conseqüente de uma política de incentivos fiscais, realmente, conforme
dados que mais tarde serão apresentados, perm:tiu a atração de investimentos
para a área, estabelecendo um equilíbrio necessário, capaz de gerar um fluxo
de renda na região atenuando as desigualdades regionais,

Dentro da orientação governamental da época, o Plano Trienal, ao estabe­
lecer as "diretrizes para as reformas de base requeridas pelo desenvolvimento
econômico", incluiu entre elas a Reforma Fiscal. Alinhou duas razões principais
que conduzem à convicção da necessidade urgente de completa e profunda revi­
são do sistema tributário brasileiro: o primeiro a sua obsolescência, concebido
que foi para um país de economia semicolonial, e a segunda razão, "a necessi­
dade de utilizar a tributação como instrumento de política de desenvolvimento

18. Govêrno João Goulart, "Plano Trienal de Desenvolviment<l Econômico e Social
0963-1965)", Departamento de Imprensa Nacional, 1963. pág. 17.
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econômico, tornando possível, através dela, orientar os investimentos segundo
os interêsses da economia naciona!." (111)

PROGRAMA DE AÇÃO ECONÔMICA DO GOVr,RNO

Com vistas a recuperar o ritmo de desenvolvimento econômico do país,
esvaziado após o processo de substitu:ção de importações, o Programa de Ação
estabelecia a manutenção da política de incentivos fiscais iniciada anteriormente,
bem como anunciava outros incentivos em áreas ainda não contempladas.

Analisando o problema do Nordeste considerava haver indícios de uma
melhoria relativa a partir de 1956. "A maturaçâo das obras da Cia. Hidrelétrica
do São Francisco, a maior destinação de verbas governamentais para a região
e os investimentos da Petrobrás na Bahia desempenharam importante papel
nesse processo de recuperação." (20) Em 1960, a relação entre a renda peT
capíta para os anos posteriores a 1960, mas a partir da tendência revelada pelos
vezes de 1955. (~l) Na época do PAEG os órgãos de planejamento ainda
não dispunham de dados estatísticos com estimativas regionais de renda pe'f
capita para os anos posteriores a 1960, mas a part:r da tendência revelada pelos
programas de desenvolvimento das áreas mais atrasadas estimulava a hipótese
ae que a posição relativa do Nordeste tivesse continuado a melhorar. O PAEG,
no entanto, reconhecia que as disparidades regionais de renda eram, ainda,
por demais acentuadas. A fim de atenuá-las e entre as diretrizes fixadas
observamos:

«b) manter-se-á a política de estímulos diferenciais Ííscais e creditícios
às inversões privadas nas áreas mais atrasadas, com o objetivo de para
aí atrair um volume substancial de poupanças particulares." (22)

De importância, devido ao universo em que se situou até o momento a
análise, em que se procura compreender o planejamento global da economia,
desenvolvendo-se nêle gradativamente a noção dos incentivos fiscais, é a formu­
lação que o PAEG faz quanto ao planejamento regional. Verifica a necessidade
de haver uma conexão dara e não episódica entre os diversos nÍveís de planeja.
mento, até mesmo em têrmos horizontais (coordenação dos planos regionais
entre si), medida "imperiosa não apenas na fase de fonnulação como, e princi­
palmente, na fase de implantação". Diante disto díz de modo taxativo:

"'b) que os planos de desenvolvimento regional sejam formulados dentro
do contexto de um programa de desenvolvimento nacional, a fim de
não prejudicar a dinâmica daquele processo sem correr o risco de virem
a frustrar-se em seus propósitos." (23)

----
19. Plano Trienal. obra citada, pAg. 194.

20. Ministério do Planejamento e Coordenação Econômica, "Programa de Ação Eco·
nômlca. do Govêrno, 1964-1966", Documentos EPEA - n.o I, novembro de 1964,
pág. 45.

21. Ministério do Planejamento e Coordenação Econômica, PAro, obra citada, pãg. 45.

22. Ministério do Planejamento e Coordenação Econômica, PAEG, obra. citada, p3g. 45.

23. Mtnlstério do Planejamento e Coordenação Econômica, PAEG, obra citada, pág.
22611.
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A adequação dos planos, em que o de maior grau prepondera., somente na
medida em que órgãos regionais de planejamento fôssem sendo criados, pode­
ria ser colocada em questão, Quando a dinâmica do desenvolvimento criou
distâncias entre regiões do País e a partir daí iniciaram-se as tentativas de
planejamento regional, com a prática dos incentivos fiscais como forma de
contrabalançar os atrativos que por acaso houvessem nas regiões de desenvolvi­
mento mais intenso e acelerado, haveria de se colocar no centro dos debates o
dimensionamento do plano regional ajustado ao nacional. O PAEG o fêz pela
primeira vez, em têrmos de planos pacionais de desenvolvimento. Tal observa­
ção revela o nível de preparo com que, gradativamente, vão sendo feitos os
planos nacionais, à medida em que as técnicas de elaboração, implementação
e contrôle vão sendo refinadas.

De ressonância, no capitulo referente à Reforma Bancária e Mercado de
Capitais, há uma abertura que se refere à Polítíca de íncentivos à evolução do
mercado de capitais. O PAEG assim justifica o elenco de medidas que, mais
à frente deveriam ser propostas:

"O Govêrno pretende estimular a abertura do capital das sociedades
anônimas, tendo em vista ser êssc o melhor s;stema para compatibilizar
o contrôle democrático das empresas com a imposição tecnofógica das
dimensões associadas às economias de escala. Nesse sentido, é intenção
do Govêmo:

a) conceder estímulos fiscais, particularmente através do impôsto de
renda, às sociedades anônimas abertas;

b) dentro de uma política geral de estímulos fiscais à poupança, incen­
tivar especialmente as aplicações das poupanças pessoais na subscrição
de novas ações de sociedades anônimas abertas." (:.'4)

Ainda num outro setor de atividades o Programa de Ação Estratégica do
Govêrno propunha incentivos fiscais, Ou seja, no das exportações, a fim de
expandi-las: (25)

«c) Isenção de ônus fiscais sóbre a exp01tação. Não são poucos os ônuS
fiscais que incidem sôbre a exportação de nossos produtos, reduzindo­
lhes, pela elevação dos custos, Seu poder competitivo no exterior, prin­
cipalmente no que diz respeíto aos produtos manufaturados, que, por
serem de maior complexidade de fabricação, ficam onerados com íncí­
dências múltiplas de certos impostos. A exemplo do que ocorre na
Alemanha Ocidental, ltália, México, Colômbia e outros países, poder­
se-iam isentar as exportações de certos impostos, tais como o de vendas
e consignações, de consumo e do sêlo, ou conceder ao produtor-expor­
tador subsídio correspondente ao valor dos impostos pagos sôbre as
transações desde a matéria-prima até sua transformação em produto
acabado (inclusíve o ímpôsto de importação sôbre as matérias-primas
e materiais importados), para a parte de sua produção que seja expor.
tada. O primeiro passo neste sentido vem de ser dado peio Estado de

24. Ministério do Planeja.mento e Cool'denação Econômica., PAEG, pág. H.

25. Ministério do Planejamento e Coordenação Econômica, PAEG, Pág. 131.
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São Paulo, através do projeto de lei aprovado pela Assembléia Le­
gislativa, o qual concede aos produtores bonificação igual ao valor
aos tributos que incidem sôbre as etapas de produção das mercado­
rias a serem exportadas. Projeto semelhante já se acha em curso na
Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais."

PROGRAMA ESTRAmGICO DE DESENVOLVIMENTO

Em fase em que os incentivos fiscais pràticamente integram a atividade
governamental de planejamento, o PED discrimina~os, no tocante a investi~

mentos;
"Além do sistema de estímulos fiscais às exportações, os principais in~

centivos fiscais aos investimentos, vigorantes no momento são:

a) isenção do ImpÔsto de Importação e do IPI relativo à importação
de equipamentos sem similar nacional, dentro do esquema implemen­
tado pelos Grupos Executivos ligados à Comissão de Desenvolvimento
Industrial (CDI); .

b) os incentivos fiscais ligados ao desenvolvimento regional (Sistema
34/18 do Nordeste e Amazônia), ao turismo, reflorestamento e pesca; e
c) a aplicação de coeficientes de depreciação acelerada a certos setores
industriais, na forma da legislação correspondente." (26)

Quanto a êstes, deveráo continuar, definindo-se, quanto ao item a, "de
maneira adequada os critérios de concessão, através da cor', enquan­
to os "incentivos fiscais de caráter regional ficarão restritos ao Nor­
deste e Amazônia, segundo a política governamental já definida", evi­
tando-se "a disseminação excessiva do instrumento, que poderia pre­
judicar a sua aplicação re~ional e o desenvolvimento de setores prio­
ritários, notadamente a industria". (27)

Desde que a política de incentivos fiscais é prática de planejamento, o Pro­
grama Estratégico de Desenvolvimento considera-a, quanto ao desenvolvimento
regional, possuindo já possibilidades de ser acompanliada pelos. resultados, pelo
fato de que os incentivos fiscais "impulsionam a econooúa de modo a aproveitar
o máximo de suas potencialidades, e absorvem direta ou indiretamente quanti­
dades maiores de mão-de-obra, propiciando um fluxo de renda crescente, de
forma a colocar a região em condições de desenvolver um processo autÔnomo
de desenvolvimento". (28) Inclui-se aí não só o Nordeste como também a Amazô­
nia, desde que, pela Lei na 4.216, de 6 de maio de 1963, os mesmos beneficios
concedidos ao Nordeste foram estendidos à Amazônia. No entanto, o PED
adverte, mais uma vez, para a limitação dos incentivos fiscais, pois que êstes
devem ser aperfeiçoados contmuamente, de modo a que a utilização dos re-

U. Ministério do Planejamento e Coordenação-Geral, "Programa. Estratégico de De­
senvolV1mento, 1968170, Estratégia de Desenvolvimento e Estrutura GeraI", vol. I,
junho, 1968, plig. V-SOl1.

27, Ministério do Planejamento e Coordenaçã.o-GeraJ. "Programa. Estratégico de De­
&ellvoh1mento, 1968;'10, obra citada, pá,g. V~31.

23, Ministério do Planejamento e Coordenação-Qeral. "Programa Estratégico do Desen­
volVImento", obra citada. pág. XVIII-l.
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cursos seja a mais racional, asscgllmndo-se a produtividade e permitindo (~ue for­
neçam à economia nacional a complementaridade essencial à integração de mer­
cados. Isto não quer dizer, em têJI:1oS industriais, que a e.tas regiões sejam des­
tinados inve.,timentos que noutras regiões do País têm maiores garantias de
rentabilidade. Portanto, anali.~ando o aspcdo descentralização, observa dois erros
nos quais não se deve incidir, quais sejam: e\l)

"aj evitar a excessiva distribuição geográfica dos investimentos, (lue ten­
deria a cr:ar llumerosas ilhas de subsist('ncía; a orientação será de, na
rcgiào escolhida (particularmente () ~ordeste), criar a infr;l-estrutura
e desenvolver projetos industriais em certe número de pólos regionais,
para aproveitar adequadamente a~ economias c~terr:as e de aglomera­
ção, ao mesmo tempo em que SE assegura uma determinada taXJ de
crescimento, considerada sat:sfatória e superior ao crcsci:nento da po­
pulação, para a região como um todo;

1J) evitar a substituição maciça de importaç:ões, em rel2.ção ao Centro­
Sul, em setores nos (]uais o :\ordeste não tem condi<,'i''>es, mesmo a mé­
dio prazo, de l'vidcnciar vantagens comparativas (notadamente bens
de capital e bens de consumo duráveis). O intenso process() de "desvio
de comércio" (trade dit:ersiun) daí resultante levaria à formação de
uma indústria de custos excessivamt'llle elc\'ados naquda regiáo, mercc
da barreira prolecionista repH~selltada pelos incentivos fiscais, redun­
dando em cl.Ut~da da taxa de cre~~cimento do produto global c, J mais
longo prazo, em perda do ritmo do crescimento do próprio ]\"m·deste."

Pela primeira vez, em plunos governamentab, h<.l um" amíli.'>c dos proble­
mas da Região Amazônica, com LI apresentaçâo das linhas de ação governa­
mentais, t'ompr",endidas do seguinte modo:

a) cons~rução de uma infra-estrutura auc(]uada;

b) atendimento ao problema de fOI1naç..'i.() de cU!JitaI;

c) aprimoramento cio elemento humano e da técnica empregatla;

d) prom(x;ilo de exportações;

e) segurança de {'ondições Dara (I eficiente desempc'nho da inidativa pri-
vada 11a região. •

Pal"a tanto a ação do Governo COllcelltrar-se-á "em eS1'a(;08 econômicos sus­
cetíveis de desempenho planejado, flue funcionem {'umo pt1los de irradiação eco..­
nômíea", nos quais serão C'oncentrauos os reCllTSOS e esforços "vísandc a produ­
7.IT impacto substaneial para iniciar ou acelerar nm processo de desenvolvimento
c<:ünômico"oo (30)

No que se refere .1 política de comércio exterior, o Programa Estratégico
de Desenvolvimento apresenta-a COI;IO voltada para a execução de lima política
agressiva de exportações, niio só de produtos tradicionais, mas: principalmente,
de manufaturas c semim:Ulufatura~. O objetivo, então, é intcnsJ:icar o csfôrs:o de

29. Mmistério do pla.r.ejamen:o e Coot"denação-Gerll.l. "Programa Estraté&ico de Desen­
volvimento", obra citada, pág. V-lloo

30. :'Jinisté'rio do Planf:jaD1cmto e Coordenação-Geral, "programa Estratégico de Desen­
Yolvimento", obra citada, pág. XVIII-5.
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criação de incentivos, iniciado em 1964 e tornado sensívebnente intensificado
a partir de março de 1967. Em síntese, quanto a incentivos fiscais propunha (31)

"c) concessão de completa isenção de tributos sôbre a exportação de
produtos industrializados, tanto na área federal como estadual, com­
preendendo: Impôsto sôbre Produtos Industrializados, Impôsto sôbre
Operações de Câmbio, Impôsto de Renda e Impôsto sôbre a Circula­
ção de Mercadorias;

d) eliminação de tôdas as taxas, comissões e emolumentos que, sem
representar direta contraprestação de serviço, oneravam as exporta­
ções, tais como: Taxa de Renovação da Marinha Mercante, Taxa de
Melhoramento dos Portos, Taxa de Previdência Social e inúmeras taxas
cobradas pela classificação, atestado fitossanitário, expurgo e fiscali­
zação;

e) redução das tarifas dos serviços portuários, assim como das despesas
de armazenagem e capatazia nos portos.

Além das citadas medidas de isenção fiscal, é de se mencionar, ainda
a extínção do ImpÔsto de Exportação, na área estadual (Emenda Cons­
titucional nf} 18), permanecendo, hoje, apenas o Impôsto sôbre Circula­
ção de Mercadorias, incidente sôbre a exportação de produtos primá­
rios, que, na Região Centro-Sul, deverá ser eliminado para granae nú­
mero de produtos."

:AIetas e Bases para a Ação do Gov~mo

Enquanto numa primeira fase, em que não s6 a noção de incentivos fiscais
como também a sua aplicabilidade (além da sua função real) estavam sendo
consideradas, os planos apenas evidenciavam o seu uso, numa segunda fase ­
em que já são corocados em prática - OS planos discorrem a respeito dos incen­
tivos fiscais, expondo a sua utilização. No entanto, na fase que agora nos inte­
ressa, os incentivos fiscais se inte~am no plano (apesar de as «Metas e Bases"
terem sido apresentadas como um documento de sentido eminentemente prático),
ajustado às suas intenções. Quando, por exemplo, nas "Metas e Bases para a
Ação do Govêrno" é colocado em evidência o Programa de Integração Nacional,
o financiamento de 30$ dêle caberá aos incentivos fiscais da SUDENE, SUDAM,
pesca, reflorestamento e turismo. Do mesmo modo quando as "Metas e Bases"
tratam da ação para o desenvolvimento, através do Programa de Investimentos
e Ação dos Banco Oficiais, para o desenvolvimento regional, coloca os investi­
mentos governamentais no Nordeste e na Amazônia na área dos incentivos fis·
cais do impôsto de renda na importância de Cr $3.760 milhões e Cr$ 1.500 mi­
lhões, respectivamente (inclusive o Programa de Integração Nacional). A refe­
rência à ação do Governo, no que respeita ao mercado de capitais, prevê ainda
o "aperfeiçoamento de sistemática do Decreto-lei Dl? 157, inclusive com sua ex­
tensão, já efetivada, ao impôsto de renda pago na fonte", enquanto no tocante
à criação de uma infra·estrutura para expoTtação, a perspectiva é de sintese,

31. Ministério do Planejamento e coordenaçáO-Geral, "Programa Estratégico de Desen~

volvlmento," ol:lra citada, pág. VIl-25.
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ou seja, objetiva a "consolidação do poderoso sistema de incentivos já mon­
tado." ca2 )

Quanto ao desenvolvimento regional, capítulo à parte de qualquer plane­
jamento e onde a técnica dos incentivos fiscais tem sido largamente utilizada,
as '~Metas e Bases", ainda aí traçam linhas de ação que os inclui já sistematiza­
dos e em aperfeiçoamento: (33)

"Desenvolvimento das regiões !'\ordestina e Amazônica por meio dos
instrumentos já em vigor, ficando a infra-estrutura econômica e social,
bàsicamente, a cargo do setor público, e atribuindo-se aos setores dire­
tamente produtivos (indústria, agricultura) os poderosos estímulos dos
incentivos fiscais do Sistema 34/18 (impôsto de renda )."

Quanto ao desenvolvimento do Nordeste pràpriamente, parte dos investi­
mentos a serem realizados, principalmente no programa de industrialização,
compete aos incentivos fiscais, cujo total - estimado em Cr$ 2.800 milbões para
o período 1971/1974 - quase que neste programa serão aplicados.

!'\o que se refere à área amazônica, parte dos investimentos se atribui à
concessão de incentivos fiscais ao setor privado, principalmente através do irn­
pôsto de renda, de Cr$ 1.000 milhão.

PLANO NACIONAL DE DESEKVOLVIMENTO

Da mesma forola que as "Metas e Bases" o p.N.n. engloba os incentivos
físcah e dêles faz instrumentos para a consecução de suas metas. Na síntese
das realizações nacionais, ao abordar a realização da estratégia regional capaz
de efetivar a integração TUlelOMl, o P,N.D. considera os recursos provenientes
dos incentivos fiscais como integrantes do total a ser utilizado em um dos maio­
res programas de desenvolvimento regional em todo o mundo, confonne escla­
rece. No que respeita ao aspecto da modernização da emprêsa nacional, constam
do programa os incentivos fiscais do impôsto de renda à fusão e à incorporação
de emprêsas, conjugando-as à abertura de capital, na forma do Decreto-lei
n9 1.182/71:(")

"Art. ]9 - As pessoas jurídicas, para fins de fusão ou incorporação
consideradas de interêsse para a economia nacional, poderão reavaliar
os bens integrantes do ativo imobilizado acima dos limites da correção
monetária até o valor de mercado, com isenção do impôsto de renda
incidente sôbre o acréscimo de valor, decorrente dessa reavaliação,
observado o que estabelece êste decreto-lei.
§ 19 - A isenção prevista neste artigo aplica-se, igualmente, aos casos
de transferência do contrôle do capital de sociedades, como meio de
efetivar fusões e incorporações, desde que estas se efetivem J'uridica­
mente dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar a trans­
ferência do contrôle acionário.

§ 2(J - As disposições dêste artigo aplicam-se também às emprêsas que
assumirem, de acôrdo com as normas e prazos estabelecidos pelo Con-

~--~

32. "Metas e Bases para a Ação do Govêmo", Presidência da República, setembro,
1970, págs. 38 e 39,

33. Idem, pãg, 233.

de 16 de julho de 1971
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selho Monetário Nacional, o compromisso de proceder à abertura de
seu capital.

Art. 59 - O acréscimo de valor resultante da reavaliação efetuada na
forma do artigo 19 será utilizado obrigatoriamente, para aumento de
capital, dentro de 180 (cento e oitenta) dias da data da aprovação
pelo Ministro da Fazenda.
§ 1ÇI - O não-cumprimento do disposto neste artigo acarretará a peTda
automática da isenção.
J 29 - O aumento de capital de que trata êste artigo não sofrerá
tributação do impôsto de renda.
I 39 - A não-incidência estabelecida no parágrafo anterior se estende
aos sócios, acionistas ou titular, beneficiários, pessoas físicas ou jurídicas,
podendo estas realizar aumento de capital nas mesmas condições, me­
diante a incorporação dos vaJôres distribuídos.
§ 4P - A redução do capital ou a extinção da pessoa jurídica nos 5
(cinco) anos subseqüentes, importará em submeter à tributação nas
pessoas jurídicas a parcela incorporada, como lucro operacional e distri­
buído, ficando os sócios, acionistas ou titular, sujeitos ao impôsto de
renda na declaração de rendimento, ou na fonte, no ano em que ocorrer
a extinção Ou redução.
§ 59 - No caso de alienação das ações ou quotas de capital recebidas
com isenção na forma do § 3Q dêste artigo, o valor da receita auferida
pelas ressoas jurídicas na operação será integralmente incluído no lucro
tributavel para fins de impôsto de renda.
Art. 69 -.Eventuais prejuízos ocorridos na alíenação ou baixa dos bens
reavaliados na forma do artigo 19 não serão dedutíveis do lucro tributá·
vel, podendo as emprêsas compensá-los com o resultado das correções
monetárias compulsórias posteriores.
.f líJ - Os prejuízos a que se refere êste artigo estão limitados à parce­
la que ultrapasse o valor original corrigido monetàríamente nos têrmos
da legislação vigente.
f 29 - Para efeitos fiscais, as cotas anuais de depreciação, amortiza­
ção e exaustão continuarão a ser calculadas com base nOS valôres con­
tabilizados antes da reavaliação de que trata êste decreto-lei, corrigidos
monetàriamente nos tênuos da legislação em vigor, e o montante acumu­
lado dos encargos não poderão exceder Q valor reavaliado,"

Tal fanua de incentivo objetiva, em última instância, facilitar à emprêsa a
sua modernização, através de fusão ou incorporação de interêsse 'para a econo·
mia nacional (como também a abertura do capital a um maior numero), tendo
em vista menor custo e economia de escala. A racionalização, através de novas
técnicas, é, sem dúvida, fator de aceleração econômica.

Referindo-se ainda uma vez à integração nacional o "Plano Nacional de
Desenvolvimento" cita, particularmente, o desenvolvimento do Nordeste e a
ocupação da Amazônia, sem prejuízo do crescimento do Centro-Sul, quando se
faz menção do uso dos incentivos fiscais regionais, refonnulados pelos Decretos·
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.....

lei n9s 1.106/70 e 1.179171. O Decreto-lei n9 1.100/70 cria o "Programa de Inte­
gração Nacional" e penetra a área dos incentivos fiscais, do seguinte modo: 01>

uA.rt. 4/? - Constituirão recursos do Programa de Integração Nacional:
I - recursos orçamentários, previstos nos orçamentos anuais e pluria­
nuais;

II - recursos provenientes de incentivos fiscais;
III- contribuíções e doaçocs de emprêsas públicas e privadas;
IV - empréstimos de instituições financeiras nacionais e internacionais;
V - recursos de outras fontes.
Art. 59 - A partir do exercício financeiro de 1971 e até o exercício
financeiro de 1974, inclusive, do total das importâncias deduzidl1s do
impôsto de renda devido, para aplicações em incentivos fiscais, 30%
(trinta por cento) serão creditados diretamente em conta do Programa
de Integração J'I\acionaI, permanecendo os restantes 70% (setenta por
cento) para utilização na forma prevista na legislação em vigor.

.f 1r - A parcela de .30% (trinta por cento) referida neste artigo será
calculada proporcionalmente entre as diversas destinações dos incenti­
vos indicados na declaração de rendimentos.
J 29 - O disposto neste artigo aplica-se aos incentivos fiscais de que
tratam:
a) o artigo 19, letra b, do Decreto-lei n'? 756, de 11 de agãsto de 1969;
b) o artigo 18, letra b, da Lei n9 4.239, de 27 de junho de 196.1, alte­
rado pelo artigo 18 da Lei n9 4.869, de 19 de dezembro de 1965;

c) o artigo 19, § 39, da Lei n9 5.106, de 2 de setembro de 1966;
d) o artigo 81 do Decreto-lei 221, de 28 de fevereiro de 1967;
e) o artigo 69, caput, do Dccreto-Iei n9 756, de 11 de agôsto de 1969;
f) as alíneas d c c anteriores, quando os investimentos se destinarem
às regiões situadas nas áreas de atuação da SUDEKE e da SUDAM.
An. 69 - Permanecem inalteradas as normas e condições estabeleci
das pelo artigo 79 do Decreto-lei nQ 170, de 19 de agôsto de 1969 e
pelo artigo 69 do Decreto-Iei n'? 880, de 18 de setembro de 1969."

O Decreto-lei n9 1.179/71 institui o "Programa de Redistribuição de Terras
e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste (PRüTERRA)" e envol·
ve, também, a figura dos incentivos fiscais: .... '"

"An. 5f - Os recursos do Programa serão provenientes:
I - de dotações orçamentárias previstas nos orçamentos anuais e plu­
rianuais;
II - do sistema de incentivos fiscais;

.... Decreto-Ieí n.O 1.106, de 16 de junho de 1970 - "Cria o programa de Integração Na­
cional, altera a legislação do ímpõsto de renda das pessoas jurídicas na parte refe­
rente a incentivos físcaís, e dá outras provídências".

Decreto-lei n.o 1.179, de 6 de julho de 1971 - "Instituí o Programa de Redistribuição
de Terras e de Estímulo à AgroindUstrla do Norte e do Nordeste (PROTERRA), al­
tera a legislação do impõsto de renda relativa a incentivos fiscais, e dá outras
provídências ."
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III - da transferência de recursos do Programa de Integração Nado-­
nal; e

IV - de outras fontes, internas ou externas.
Art. 6(1 - A partir do exerdcio financeiro de 1972 e até 1976, inclusive,
do total das importâncias deduzidas do impôsto de renda das pessoas
jurídicas, para aplicações a título de incentivo fiscal, 20% (vinte por
cento) serão creditados diretamente em conta do Programa.

.5 1') - A parcela de 2m; (vinte por cento) referida neste artigo será
calculada proporcionalmente às diversas destinações dos incentivos Hs~

cais indicados na declaração de rendimentos. .

f 2? - O disposto neste artigo uEJlica-se aos incentivos de que tratam:

a) o artigo 1Q, letra b, do Decreto-lei nQ 756, de 11 de agósto de 1969;
b) o artigo 18. letra b, da Lei n? 4.239, de 27 de junho de 1963. alte­
rado pelo artigo 18 da Lei nÇl 4.869, de IQ de dezembro de 1965;
c) o artigo 1Q, § '::/1, da Lei 0 9 5.106, de 2 de setembro de 1966, com
as alterações do Decreto-lei nf,! 1.134, de 16 de novembro de lW"O;
d) o artigo 81 do Decreto-lei nQ 221, de 28 de fevereiro de 196'7;
e) o artigo 6Çl, caput, do Decreto-lei nÇl 756, de 11 de agôsto de 1969; e

f) as alíneas d e e anteriores, mesmo quando os investimentos se desti~

narem às regiões situadas nas áreas de atuação da SUDENE e da
SUDAM."

Tanto o Programa de Integração Nacional quanto o Programa de Redis­
tribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste
caracterizam, porém, uma orientação diversa quanto ao direcionamento dos
incentivos fiscais. Ambos buscam reorientar os incentivos fiscais, tendo em
vista desenvolver áreas até então, ou desocupadas, ou de pouca atração, quanto
à rentabilidade. A mensagem governamental referente ao PIN fêz-se acompanhar
da Exposição de Motivos nQ 252, de 1970, dos Ministérios da Fazenda, do Pla­
nejamento c Coordenação-Geral e do Interior, na qual se lê: (3')

"O aproveitamento de uma faixa de recmsos dos chamados incentivos
fiscais, somando-se a outras fontes de recursos de menor valor, revelou­
se a fórmula mais viável para a consecução do objetivo colimado e a
única capaz de se compatibilizar COm () conjunto da política econômi­
co-financeira do Govêrno. De fato, sôbre não caracterizar aumento
real da carga tributária, o presente projeto tem a virtude de mobUizar
recursos de origem não inflacionária.

A projeção de dados econ6micos deixa antever que o deslocamento
das parcelas ora cncampadas não implicará em carencia para áreas ou
setores incentivados, não só peta percentagem mínima que ora se trans­
fere, mas. tambcrn, porque a destinação dos recursos para investimen­
tos de capital, principalmente em obras de infra-estrutura, colonização
e irrigaçâo propiciará benefícios econômíco-sociais muito mais signifi­
cativos em têrmos de criação de novos empregos e ampliação do mer­
cado de consumo.

M. Dtário do Congresso Nac1lmcl (seção 1), 20 de junho de 1970, pá8;lõ. 2581/2.
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Por estas razões, o presente projeto, longe de se caracterizar como di­
minuição de incentivos, virá, isto sím, complementar, acelerar e forta­
lecer esta política mediante um processo de desencadeamento de efeitos
multiplicadores na sociedade como um todo e nas próprios setores e
regiões atualmente abrangidos pelos benefícios fiscais.

A fonte básica de recursos para êsse Programa resulta da modificação
nos limites estabelecidos na legislação que regula a apHcação de in­
centivos fiscais, conforme o disposto nos artigos 49 e 5°
O mecanismo proposto assegurará rapidez e eficaz liberação dos re­
cursos, em conformidade com os grandes problemas enfrentados nas
referidas Regiões:'

A visão do PROTERRA já não é regional, porquanto visa a redistribuir
os incentivos mas retirando-os, em parte, do setor secundário, ou seja, da in­
dústria, promovendo a sua movimentação no sentido do setor primário, ou seja,
o agrícola. O setor industrial, mormente no Nordeste, expandiu-se em larga
escala, utilizando a mais avançada tecnologia, enquanto que o setor primário,
da mesma forma como ocorrera anos antes, quando do processo de substituição
de importações, em que o Centro-Sul, em têrmos de progresso, se distanciou
do Nordeste, não acompanhou o processo. A mensagem presidencial referente
ao PROTERRA apresenta, suficientemente, as razões para a sua instituição: C~)

"OS incentivos fiscais favorecem, no entanto, de modo preponderante,
a área urbana, não beneficiando, em iguais proporções, a área rural.
Contribui para isso a própria índole do sistema, segundo a qual a maior
rentabilidade dos empreendimentos é que determina a sua escolha para
a aplicação dos incentivos. Como os empreendimentos industriais são,
via de regra, mais rentáveis do que os agrícolas, os incentivos se des­
viam para os primeiros que se localizam preferencialmente na zona
urbana, deixando quase totalmente desprotegida a atividade rural, de
modo particular a desenvolvida pelo peclueno e médio produtor.
Para não deixar, pois, ao desamparo o setor rural, precisamente aquêle
em que mais áspera é a vida das populações do Norte e Nordeste,
cumpre que outras medidas se articulem para desenvolver a agro­
indústria nessas regiões, a fim de que, peIo incremento da riqueza
comum, se eleve o bem-estar econômico e sodal de quantos aí mou­
rejam na atividade agrícola."

A alteração, segundo ainda a mensagem do Presidente Emílio Garrastazu
!\'lédici, de visão no direcionamento dos incentivos fiscais, decorreu da prolon­
gada sêca gue, em 1970, se abateu sôbre o Nordeste. Diversas medidas foram
tomadas pelo Govêrno, dentre elas a instituição de frentes de trabalho, a re­
composição de dívidas de agricultores que perderam lavouras, a concessão de
crédito barato para a retenção do homem do campo, a promoção de investi­
mentos para aumentar a produtividade agrícola e fortalecer a resistência das
propriedades nlrais él novas intempéries, a solução da crise que afligia os pro­
dutores de cacau. O PROTERRA, portanto, é a continuidade da experiência
desenvolvida.

35. Mensagem n." 57, de 1971 (CN), Diano do Congresso Nacional, 9 de julho de 1971,
pág. 931.
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No que toca aos incentivos fiscais, a mensagem completa: (86)
"Os recursos para custeio do Programa serão constituídos pela dedu­
ção da parcela de vinte por cento dos atuais incentivos fiscais de eB­

ráter regional e setorial, pela transferênCÍa de recursos do Programa
de Integração Nacional, por financiamentos obtidos de instituições na·
cionais e internacionais, de forma compatível com o propósito de não
prejudicar o crescimento global do País, e destaque de verbas do oro
çamento monetário. Continuam, pois, em vigor os cinqüenta por cento
de incentivos fiscais remanescentes, para a sua aplicação, como até
aqui, nos empreendímentos industriais, segundo as regras para isso
em vigor."

O setor de comércio internacional, dentro da estratégia do Govêmo, quanto
à exportação de manufaturados e produtos agrícolas não tradicionais, se baseia
na infra-estrutura interna já montaaa, que incluí o sistema de incentivos fiscais,
dentro dos aperfeiçoamentos permissíveis e necessários.

OPINIóES SOBRE INCENTIVOS
"DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL NO NORDESTE
BRASILEIRO E O MECANISMO DE CReDITO FISCAL
DO ARTIGO 34/18 o

Albert O. Hirschman
A dimensão do investimento em relação à estrutura preexistente à vig€ncia

do artigo 34/18
Em fins de maio de 1967, o investimento total, representado pelos projetos

industriais, que se beneficiaram do artigo 34/18, montava a NCr$ 1.811 milliões.
(Em cruzeiros de 1967 - veja-se tabela 7). (I) Quando se compara tal cifra, com
uma estimativa do estoque de capital industrial existente no Nordeste, antes
da vigência da lei, vê-se que o investimento induzido pelo artigo 34118 dobrará
o estoque do capital industrial do Nordeste. A afirmação baseia-se no valor estio
mado de NCr$ 1. 801 milhões (também de cruzeiros de 67) para o estoque de
capital industrial existente no Nordeste em 1964. (li)

Cabe a dúvida sôbre se é legítimo atribuir todos os novos investimentos
ao artigo 34/18. Certamente alguns dos investimentos induzidos pelo privilégio

36, Mensagem n,O 57, citada, pág. 93l.
• "Revista Brasileira de Economia", n.O 4, dezembro, 1967, lIJlO XXI, pág. 19/21.
I A cUra compreende tanto os projetos em análise como os aprovados. Como já men­

cionado, a politica da SUDENE. que era de filtragem e indefertmento de projetos,
transformou-se. Hoje, a política é a de classificar os projetos segundo a maior ou
menor percentagem dos recurSOS do art. 34fU~ ao que, por lei, podem aspire.r. A
maioria dos projetos em análise é, pois, aprovada no futuro. Se desprezássemos o
número dêsses projetos, as cifras a. que chegariam subestimariam os resultados
obtidos, em virtude da presente aceleração do programa. Em 31 de maio de 1967,
os projetos em análise montaram a mais que o total dos aprovados em 1966.

Ir Obteve-se a estimativa, aplicando-se tio rela.çá(t capital-produto de 2,5 à. renda gera­
da pelo setor industrial do Nordeste conforme revelada pela especificação do Pr0­
duto Nacional Bruto por regIões elaborada pela F.O.V. Na verdade, os últimos da­
dos dispon1veis são os de 1960, mas foi })Ossivel extrapolá-los para 1964, tomando por
base um indice de produto industrial fornecido pelo BNB. A relação capital-produ­
to de 2,5 parece razoável para uma região como o Nordeste onde predomina a in­
dústria leve. Embora SUjeito a uma grande margem de êrro. o cálculo visa. tAo­
sOmente dar uma idéia de ordem de grandeza do desenvolvtmento industrial indu­
zido pelo sistema do art. 34118.
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fiscal teriam se realizado de qualquer maneira. :Mas, considerando-se o grande
aumento quantitativo e a profunda mudança na qualidade dos nOVOs investi­
mentos (veja-se capítulo adiante), não há dúvida de que se deve atribuir ao
mecanismo do artigo 34/18 a explicação maior da nova formação de capital.

TABELA. 7

APROVAÇOES DE PROJETOS E DESEMBOLSOS PELO B.N.B.

Projeros Aprovados Desembolsos do BNB para Projetos
ANOS NCrS 1 milhão NCrS 1 milhão

Preços Correntes Preços de 1967 • Preços Correntes Preços de 1967

1963 36,4 170,9 0,09 0,4-

1964 133,4 327,0 3,3 8,1

1965 138,9 225,5 8,0 13,0

1966 335,4 400,2 37,4 44,6
1967 .. 007,8 ••• 687,8 •••• 91,8 91,8

TOTAL 1 81l.4 157,9

De acôrdo com as quantias entregues pelo BI\B parece que dos investimen­
tos em andamento e a serem completados, 25% já foram realizados. (UI) Isto sig­
nifica que, nos primeiros três anos e meio de sua existência, o artigo 34/18 já
contribuiu para um aumento de 25% do estoque de capital do Nordeste. Como
Se pode ver da especificação dos invest'mentos em termo de ano a ano, projetos
aprovados e desembolsos pelo B.N.B. (calculados em Cr$ de 1967) o meca·
nismo do artigo 34/18 só agora começou a funcionar mais efetivamente. O total
dos investimentos, representados pelo projetos aprovados, subiu de 170 milhões
de cruzeiros novos em 1963, para 687 bilhões de cruzeiros novas em 1967 ­
um aumento de 400%. As entregas por parte do B. N .B. ganharam impulso ainda
mais recentemente. ~·lais da metade dos desembolsos acumulados corresponde
aos quatro primeiros meses de 1967,

IH Até 31 de maio de 1967, o B.N.B. tinha liberado NCrS 157,9 milhões (em cruzeiros
de 1967) dos depósitos do art. 34/18. Como em média, a participação dos recursos
do referido artigo no total do capital investido, até essa data, foi de 35%, multipli­
cando-se a quantia liberada pela recíproca de 0,35, obtém-se uma estimativa do to­
tal dos recursos investidos nos projetos, ou seja NCr$ 448,6 milhões.

• Média do índice dos preços por atacado da F. Q, V. para os 5 primeiros meses de 1967.

** Até 31de maio de 1967.

u* NCr$ 271,8 milhões de projetos aprovados e NCr$ 426 milhões de projetos em análise
em 31 de maio de 1967. Já que quase todos os projetos em análise são aprovados
no seu devido tempo e como o processo administrativo leva em média 4 meses até
a conclusão, a cifra acima compreende tanto os projetos aprovados como os em
análise.

u •• O preço de 1967 difere do corrente por presumir-se que os projetos em analis~

contenham cláusula cie correção monetária em vista da futura inflação. Para
corrigir-se, a grosso modo, a distorção, supõe~se que as cifras relativas aos projetos
em análise reflitam os preços de 1967 del1acionados para o nivel de preços de
ja.neiro/maio de 1967. :tsses. ao que supomos, são consistent~s com o nivel de preços
adotados pelos projetos aprovados.



268 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

A Estrutura industrial
Um outro aspecto importante dos investimentos do artigo 34/18 é sua

relação com a estrutura industrial existente no Nordeste. A indústria da região,
na sua maior parte, constitui-se de emprêsas para o processamento de produtos
agrícolas, indústrias de eonsumo leves, refinarias de açúcar, indústrias de proces­
samento de óleos vegetais e tecidos de algodão, todos com um papel de relativa
importância. A percentagem da produção de bens intermediários e de capital
sôbre o produto industrial do Nordeste é de cêrca de 3(Yl; que é consideràvelmen­
te menor do que a relação existente no Brasil como um todo: cêrca de 60%.
Tomando uma medida da indústria existente, melhor comparável aos dados de
investimento fixo dos novos projetos, tal como a potência instalada, verifica-se
a mesma predominância esmagadora das indústrias orientadas para o consumo.
A distribuição do investimento, representados pelos projetos do art. 34/18, por
outro lado, demonstra uma relação reversa entre as produções de bens de
consumo e de capital, relação essa que se aproxima a da existente no Brasil.
Em suma, os projetos subsidiados pelo mecanismo do artigo 34/18 estão fazendo
com que a estrutura industrial do Nordeste torne-se mais diversificada e sofisti·
cada com um rápido aumento da representação das indústrias que são ao mesmo
tempo dinâmicas e criadoras de efeitos induz:dos (backward and forward lin­
kagcs)."

-x-
"DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL NO NORDESTE
BRASILEIRO E O MECANISMO DE CRtDITO FISCAL
DO ARTIGO 34/18 o

Emprêgo Albert O. Hirschman

Os projetos aprovados até junho de 1967 criarão 67.800 empregos novos.
Comparece-se a cifra com a fôrça de trabalho industrial que, em 1959, era de
176.800. Cada NCr$ 20.580 investído, cêrca de US$ 600 à taxa de câmbio
corrente, cria um nôvo emprêgo. (I) Esta não é, certamente, uma taxa trabalho­
capital animadora para uma região com problemas de desemprêgo, mas é a
contrapartida inevitável da modificação da estrutura industrial, já notada, do
setor de bens intermediários e de capital. A relação que caracteriza os investi­
mentos industriais do Brasil, em geral, não leva em consideração as ativiàades
que surgirão para servirem às indústrias criadas pelos incentivos do artigo 34/18.
l!; precisamente nesse setor de serviços que a relação trabalho-capital é mais alta
que nas indústrias mais básicas que compreendem as induzidas pelo artigo 34/18.

O problema da intensidade do capital

Será, pois, impossível encontrar falhas no sistema? Não diria tanto. A objeção
óbvia b a de que faz cair o custo do capital ou pelo menos aumenta sua ofer­
ta, de maneira que as indústrias, que assim se estabelecem no Nordeste ten­
dem a absorver mais capital e menos mão-de-obra do que no caso de um sistema
"neutro". O problema no entanto está em que os melhores sistemas "neutros"
como a proteção alfandegária, não estão ao alcance de uma região menos de­
senvolvida contida dentro de uma ecol:l.omia nacional em desenvolvimento.
Ademais, quando se busca um método para ativar as decisões de investimento
é simplesmente mais vantajoso subsidiar o capital e não o trabalho: porque a

• "Revista. Brasileira. de Economia", n." 4, dezembro, 1967. IUlO XXI, págs. 22, 29/30.
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despesa de capital precede os gastos com o trabalho. Um subsídio qualquer é,
por isso mesmo, maís eficiente no estímulo da decisão de investimento se eon·
sagrado inteiramente ao capital ao invés de repartido, de alguma forma, entre
investimento e despesas de operação (trabalho).

Tenho a impressão que:) desvio a favor do capital, provocado pelo sistema,
não acarretou distorções sérias na tecnologia das emprêsas que optaram por
estabelecerem-se no ~ordeste. Com ou sem o sístema, o fato é que as emprêsas
tendem a se utilizar da tecnologia mais avançada, sem grandes modificações
para torná·las mais absorventes de mão-de-obra. As únicas exceções à regra
são os casos dos transportes intelTlos e das indústrias <]ue operam em vários
turnos. Na margem, o efeito do sistema sôbre a tendência já existente é muito
pequeno.

A êsse respeito cabe mencionar uma prática indesejável estabelecida pela
SUDENE. Refiro-me à relutância de permitir que sejam utilizados equipamen­
tos de segunda mão, trazidos de São Paulo ou de outro ponto de fora do Nordes­
te. Deve-se isso à dificuldade de avaliar corretamente o preço dêste equipamen­
to o que traria possibilidade de elidir as exigéncias relativas aos recursos pr6prios.
Há também um consenso geral na região que pode ser expresso pela frase:
"Não queremos mais ferro velho no Nordeste." (Cita-se, a propósito, a experiên­
cia da COPERBO, cujo equipamento era importado dos Estados Unidos, em
parte, de segunda mão). Não obstante, parece-me uma pena abrir mão das
valiosas oportunidades de se usar técnicas mais intensivas no uso de mão-de-obra,
que estariam abertas ao Nordeste no caso de uma atitude mais tolerante e seleti­
va com relação às máquinas de segunda mão. É que sua oferta é crescente na
Região Centro-Sul." (n)

-x-
"PüLlTlCA DE ESTIMULOS FISCAIS NÃO
É MERO EXPEDIENTE A CURTO PRAZO (I

Thomaz Pompeu de Souza. Brasil Netto,
Presidente da Confederação Nacional da Indústria

"II Encontro de Investidores do Nordeste"

Aos empresários do Centro-Sul gostaríamos de lembrar que a política dos
estímulos deve ser entendida como uma discriminação a favor do Nordeste
e do Norte, e não contra as regiões mais desenvolvidas. Alega-se, por vêzes,
que os recursos que hoje se investem nessas regiões estão sendo retirados de
emprêsas do Sul, tão sacrificadas nos últimos dez anos, primeiro pela inflação e,
depois, pelos esforços corretivos do Govêrno. É claro que, em têrmos de alterna­
tivas, maiores recursos para uma região, significam menos para outra. ]\io entan­
to, há razões para crer que a política de estímulos diferenciais em vigor no Norte

(1) O total dos investimentos, planejados até 31 de maio de 1967, monta a 1.395,4
milhões de cruzeiros novos (cr$ ele 1967) que, divididos pelo número de empregos criados,
dão NC1"$ 20.580 por emprego.

(11) As razões por Que é desejável utilizar máquinas de segunda mão num pais
:mde o capital é escasso e a mão-de-obra abundante são as seguintes:
1) aumenta-se a razão mão-de-obra - produto visto como se empregam mais individuas
para a utilização e manutenção da máqUina; e 2) reduz-se a relação capita!~produto

visto como a máquina de segunda mão custa menos que a nova.
* Edíção do Serviço SOcial da Indústria, Departamento Nacional, Rio de Janeiro, GB,

1968, pág. 224/6.
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e Nordeste contribui para o maior desenvolvimento global do país. pelo menos a
médio e longo prazo, e que, por isso, se trata de uma discriminação a favor e não
contra, desde que ela amplia a área de ação da iniciativa privada. Não se deve
perder de vista que é O Govêrno e não o empresário do Sul que está abrindo,
pelo menos diretamente, mão de receitas para fomentar o desenvolvimento do
Nordeste e do Norte. A transferência inter-regional de recursos se associa o
aumento da produtividade privada. E a hipótese de as emprêsas do Sul poderem
usar esses recursos para seu fortalecimento interno parece inviável sob vários
aspectos. Se não fôssem os atuais estímulos fiscais, é muito provável que o
Governo, ao invés de ba;xar as alíquotas do impôsto de renda, resolvesse simples.
mente aumentar suas despesas, pelo menos a médio prazo. E as próprias tensões
sociais criadas nas regiões mais atrasadas forçariam a ampliação da área de
intervenção estatal. Em suma, o Governo acabaria tendo que realizar no Norte
e Nordeste o que hoje a livre iniciativa realiza por meio dos lDcentivos fiscais.
Com efeito, nós que desejamos que o Brasil cresça sob a égide permanente da
empresa privada, precísamos pensar em têrmos de longo prazo e não nos limi­
tarmos ao casuísmo dos horizontes curtos. Tôda uma gama de problemas que
se entrelaçam e se destacam na conjuntura norte-nordestina desafia acintosa·
mente a nossa capacidade de imaginação e realizaçãO. Os progressos da tecnolo·
gia, criando máquinas potentíssimas, apontam para as regiões subdesenvolvidas
o perigo do desemprêgo em massa, numa área onde, em face da pobreza ambien­
te, o mercado de trabalho já é escasso e deficiente.

],u:;entivos Fiscais e Capital de Giro

li: chegado o momento para louvar o papel dos organismos orientadores do
desenvolvimento, cuja atuação eficaz no presente permite-nos algumas sugestões
para o futuro. Conduzir um programa de desenvolvimento regional não é, por
certo, trabalho simples, pois há que se conciliar uma oríentação global de longo
prazo com as conveniências conjunturais de prazo curto. Em princípio, os incen­
tivos fiscais devem ser reservados para aplicação naqueles setores que, por cria­
rem economias externas, ou por envolverem capitais maciços, não germinariam
espontâneamente, pela ação da iniciativa privada. Embora se trate de uma regra
geral aplicável a qualquer organismo em ~senvolvimento,é indispensável com­
preender que a germinação complementar da iniciativa privada é peça essencial
no processo e que as suas possibiI~rlades variam no espaço e nO tempo. Para citar
';Im exemplo, talvez não pareça muito ortodoxo utilizar órgãos de fomento para
financiar capital-dE-giro. No entanto, as emprêsas brasileiras, em geral, e as do
Nordeste, em particular, se encontravam profundamente carentes de capital-de­
giro, pela erosão crônica do processo inflacionário.

A SUDENE e o Banco do Nordeste compreenderam perfeitamente êsse
aspecto, ao aceitarem o sistema de que os depósitos de incentivos físcais, à espe­
ra de aplicação, fôssem usados para financiar capital de movimento na região.
De fato, no caso em questão, as inversões em capital de giro não seriam capazes
de brotar espontâneamente e, se não fôsse a compreensão das autoridades,
estaríamos assistindo a uma estranha mistura de novas inversões em capital fixo,
enquanto as antigas instalações ficavam ociosas por falta de recursos para
func:onar. .

Seria importante estender em vários outros pontos essa compreensão. Muitas
emprêsas traâicionais do Nordeste hoje se queixam de não ter condições para
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concorrer com as novas unidades modernas que se instalam com base nos incen­
tivos fiscais. É claro que não faria sentido criar obstáculos à concorrência e ao
progresso tecnológico, os quais consrtuem a mola-mestra do desenvolvimento
dentro do regime da livre empresa. :\Ias convém lembrar que a inflação não
somente corroeu o capital de giro de muitas emprêsas tradicionais, mas paralela­
mente as suas possibilidades de modernização e reequipamento. Realmente,
durante muitos anos essas empresas só puderam depreciar seu ativo
fixo com base nos valôres históncos de aquisição, inteiramente desatualizados,
em face da alta vertiginosa dos preços. :'-Jão se pode esperar que os investimen­
tos em modernização e equipamento germinem espontàneamente. A solução
ideal talvez fôsse semelhante a que já se adotou para o problema do capital
de giro: os depósitos de incentivos de um fundo rotativo para financiamento
da modernização e do reequipamento de indústr;as. Não se trataria, evidentemen­
te, de proteger êste ou aquele empresário tradicional, mas de abrir um l1ÓVO

campo, muitas vêzes, de elevada relação produto-capital para aplicação dos
incentivos fiscais.

-x-
A EXPERIÊNCIA DE DESESVOLVDIENTO REGIONAL DO
NORDESTE BRASILEIRO (>

Departamento de Economía da FIESP-CIESP.
Einar Alberto Kok, Relator.

Um prímeiro aspecto importante da industrialização recente do Nordeste
é o da pequena interdependência setorial. Pelo quadro a seguir, onde são apre­
sentadas as origens dos inputs de novos projetos, podemos verificar o grau extre­
mamente limitado de ligação dos setores industriais com as suas fontes de supri­
mento nacional.

ORIGEM DOS "INPUTS" DE NOVOS PROJETOS PARA ALGUNS
SETORES

Em Porcentagem

CobertUl'a ORIGEM
dosSetor PrGjetos ICentro-Sul IAnalisados Nordeste Externa.

Minerais não-metáliccs 52.0 6i>.O 3D.0 5.0
Met::.lurgi? 50. [) (1) 23.0 67.0 10.0
Maquinaria 82.0 7.0 92.0 1.0
Material elétrico 91.0 5.0 71.0 24.0
Mat. de transp. 41.0(2) 2.0 96.0 2.0
Papel e Papelão 88.0 76.0 17.0 6.0
B~SUBSETORES

Prod. Quimicos 11.6 :n.o 26.0 43.0
Fibras Têxteis 85.0 4.0 1.0 95.0

Fonte: "Industrial Development in the Brazilian North-East", IPEA - dados brutos:
Pareceres da SUDENE.
(1) Exclusive o projeto da USIBA
(2) EXclusive o projeto da. Wil1ys Overland, que representa 31 '; dos investimen­

tos no setor.

* "Cademos Econômicos", Serviço de Publicações da PIESP-CIESP, São Paulo, 1971,
n9 7, pág. 15/8...
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Embora êste quadro tenha sido construído com base nos dados do projeto
e esteja, portanto, sujeito a uma margem de êrro, serve para avaliar uma das
falhas do programa de industrialização existente no Nordeste. Como pode ser
visto, os setores metalúrgicos, maquinaria, material elétrico e material de trans­
porte têm pouca ligação com as fontes de fornecimento da matéria-prima do
Nordeste.

Já o setor de minerais não-metálicos e de papel e papelão estão mais inte­
grados com a constelação de recursos do Nordeste, enquanto os que produzem
polyester e acrílico são pràticamente independentes de insumos nacionais.

Esta constatação é extremamente importante se se atentar para o fato de
que a pequena interdependência setorial transferirá, em grande parte, para fora
da região as repercussões favoráveis do crescimento dos setores mais dinâmicos.

Esta falha de programação e de seleção de projetos implica, como regra
geral, em que as emprêsas devam incorrer em custos adicionais associados com
o transporte a longas distâncias e investimentos em estoques devido à irregulari­
dade da oferta de fatÔres de produção. Em muitos projetos o que se constata
é a existência de empreendimentos que envolvem essencialmente operações de
montagem, particulannente no ramo de bens de consumo durável, maquinaria,
veículos e máquinas-ferramenta. Em alguns casos, embora seja menos comum,
a fábrica do Nordeste recebe componentes da matriz do Centro-Sul e monta
partes intermediárias, que são devolvidas à matriz para os estágios finais do
processo produtivo.

Esta alocação de recursos, gerada pelos incentivos fiscais, é bastante inefi.
ciente e deixa cIara a necessidade de maior contrôle e seleção sôbre os investi­
mentos privados, para poder-se conseguir um desenvolvimento hannÕnico, racio­
nal e auto-sustentado para a indústria nordestina.

O Centro-Sul não é somente o principal fornecedor de materia-prima e de
inputs manufaturados para o Nordeste, mas também é de tal importância como
mercado. Entrevistas feitas por Goodman não deixam dúvida sôbre isto: embo­
ra a dependência do Centro-Sul varie bastante, não é difícil encontrar emprêsas
que vendem mais de 50% de sua produção no Centro-Sul.

Isto é decorrência natural dos incentivos fiscais que atraem para o Nordeste
emprêsas com pequeno mercado local e que lá se estabeleceram como alterna­
tiva à expansão no Centro-Sul e, portanto, será o mercado nacional que deter­
minará sua escala e não o regional.

:Este tipo de industrialização tem um custo social extremamente elevado,
pois compromete a taxa de crescimento da economia como um todo, além de
diminuir a competitividade de nossa indústria pela fragmentaçlio de sua capa·
cidade."

-x-
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A EXPERIENCIA DE DESn,,r'i/OLVIMENTO REGIONAL
DO NORDESTE BRASILEIRO o

Departamento de Economia da FIESP-CIESP.

Einar Alberto Kok, Relator.

Em relação ao aumento do emprêgo, os resultados alcançados são extre­
mamente acanhados em relação à magnitude do problema: devem ser levanta­
das sérias dúvidas à estratégia de industrialização adotada.

A tabela abaixo serve para dar idéia da pequena capacidade de absorção
de mão-de-obra da indústria nordestina que, em função dos incentivos fiscais,
tem optado por fábricas de elevada densidade de capital.

D1STRIBUIÇAO SETORIAL DO EMPRJ:GO (1)

52,128 I 100. O59.7841100.0 I111,9121100.0 ITO T A L 1100.1 I

EMPRíGO CRIADO

Setores 1959 Total Novos Projet05 Projetos dê
Modernização

%

I , IAbsoluto 0/0 Absoluto % Absoluto I %

MineraiS não-metáli-
9,431 I !

cos ................ , 12.5 8.4 6,'16Q 10.8 2.971 5.7
Metalurgia ........... 1.9 8,773 7.8 6,058 10.1 2.715 5.2
Maquinaria .......... 0.2 2,224 2.0 2,014 3.4 210 0.4

Material elétrico .... Q.2 5,901 5.3 4,996 8.4 905 1.7
Material de transporte 0.8 2,717 2.4 2,699 4.5 18 -
Produtos de madeira 2.2 2,482 2.2 2.482 4.2 - -
Móveis ............... 2.9 1,261 1.1 1,072 1.8 189 0.4
Papel e Papeláo . ~ . ~ 0.8 3,970 3.6 3,781 6.3 189 0.4

Borracha 0.2 1.033 0.9 864 1.4 169 0.3.. -.........
Couro ................ 2.2 1.125 1.0 298 0.5 827 1.6
Químico ............. 4.5 9,957 8,9 7,006 11.7 2,951 5.7
Farmacêutico ........ 0.3 226 0.2 190 0.3 3G 0.1

Perfumes e sabão ... 1.0 243 0.2 158 (}.3 85 0.2
Plásticos ............. - 1,217 1.1 1.121 1.9 96 0.2
Têxtil ............. , .. 28.2 35,217 31.5 4,557 7.6 30,660 58.8
Vestuário e calçados 4.1 6,922 6.2 6,299 10.5 623 1.2

Produtos alimentícios 3D.2 13,848 12.4 6,276 10.5 7,572 14.5
Bebidas .......... , ... 2.6 3.089 2.8 2,443 4.1 646 1.2
Fumo o ••••••••••••• , 2.2 910 0.8 - - 910 1.7
Editorial e gráfica " 2.6 218 0.2 127 0.2 91 0.2
Diversos ...... , ...... 0.5 1,148 1.0 883 1.5 265 0.5

-
Fonte: Goodman, D. E. "Industríal Development in the Brazilian North-East" - Nota (l)

- Projetos aprovados até 31 de Dezembro de 1969.

Esta distribuição de emprêgo é baseada nos dados de projeto e é válida
na hipótese de que tôdas as emprêsas com projetos aprovados até 1969 estejam
concretizadas e funcionando a plena capacidade até 1971, Mesmo dentro desta

• "Cadernos Econõmicos", serviços de Publicações da FIESP-CIESP, Sã.o Paulo, 1971,
n.o 7, pâg. 18/21.
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hipótese extremamente otimista, os resultados, em têrmos de geração direta
de emprêgo são pequenos já que representariam um crescimento da absorção
de mão-de-obra em têrmos globais entre 1959 e 1969 da ordem de 3,5~ ao ano
e, de 2,1~ ao ano, se se levar em consideração o emprêgo criado com os novOS
projetos. Deve ser ressaltado que as estatísticas de emprêgo da SUDENE
estão bastante superestimadas no caso da modernização: no quadro cpnsta a
mão-de-obra necessária depois da modernização e não a diferença entre o
que se empregava antes e a que se emprega agora (que poderia assumir um
valor positivo ou negativo). Embora êste dado seja apresentado como de
criação líquida de emprêgo, seria extremamente otímista esperar que o efeito
líquido direto dos projetos de modernização assim se comportasse. O que se
deve esperar é a redução do nível de emprêgo. Em relação aos têxteis, que
representam mais de 50% dos investimentos de modernização, não deve existir
nenhuma ilusão quanto ao efeito altamente negativo da modernização em
têrmos de emprêgo. Estima-se que êstes projetos implicam na dispensa de
30 a 50% da mão-de-obra do períoôo de pré.modemização. Portanto, no quadro
apresentado, se existissem estatísticas sÔbre variação líquida de emprêgo, tería­
mos, na coluna de modernização, vários sinais negativos representando redução
do nível de emprêgo e não a sua ampliação.

Estas considerações levam a formular sérias restríções à eficiência do es­
quema do artigo 34/18 como instrumento de aceleração da absorção da mão­
de-obra nordestina. Os subsídios dados ao capital incentivaram a escolha de
técnicas capital-intensivo nOS novos projetos e possibüitaram a concretização
dos projetos de modernização, comprometendo completamente a assimilação
de mão-de-obra em larga escala na indústria.

Estes comentários permitem a irÔnica conclusão de que a estratégia de
iudustrialização está falhando no problema crítico que levou à sua criação: O

desemprêgo urbano permanece elevado e a estrutura ocupacional não se modi­
ficou preponderando, ainda, o emprego a baixos níveis de produtividade.

Além do mais, é sabido que vários empreendimentos industriais no Nor­
deste, criados à sombra do esquema do artigo 34/18, ou estão com sua ativiA
dade bastante reduzida ou foram fechados, com a conseqüente dispensa de
trabalhadores e evidente desperdício do investimento.

Se se acrescentar ao problema da mão-de-obra urbana o fracasso dos pro­
gramas de colonização do Maranhoo, a pequena extensão alcançada pelos pro~

jetos de írrigção, a melhoria da tecnologia do cultivo da cana e os projetos
agrícolas capital-intensivo financiados pelos incentivos fiscais, verifica-se que
uma das metas básicas - a redução do desemprêgo - foi seriamente compro­
metida. A falha da industrialização é reconhecida pela prppria SUDENE em
seu presente Plano-Diretor onde se encontra a seguinte afirmação: "O setor in­
dustrial moderno que está sendo montado, consoante a poütica de industriali­
zação em curso, tem adotado tecnologia de alta densii3ade de capital, COm
efeitos diretos de pouca significação sôbre a absorção da fôrça de trabalho
desocupada e subocupada disponível nos centros urbanos."

Este resultado era de se esperar: o mecanismo de crédito fiscal distorce
a estrutura de preços relativos, dando um forte subsídio ao custo de capital,
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e induz as firmas a usarem técnicas mais capital-intensivo: o baixo nível de
produtividade da mão-de-obra, não comprensado por salários baixos devido à
deficiência do setor agrícola, também, induz à opção de técnicas propaga­
doras de mão-de-obra: finalmente, o pequeno contrôle da SUDE~E sôbre as
opções tecnológicas disponíveis propiciou ao setor empresarial ampla liber­
dade para maximizar os benefícios privados em detrimento dos benefícios
~ociais, negligenciando o problema da absorção de mão-de-obra."

-x-

INCENTIVOS FISCAIS E INTEGRAÇÃO
ECONOMICA DO PAIS '"

Senador Dinarte Mariz

l\"egar os benefícios dos incentivos, em detenninadas áreas do Nordeste,
seria temerário; da mesma maneira, admitir sejam êles instrumentos válidos
para promover o incremento da Região é não se aprofundar na análise da falsa
fílosotia que ainda se procura defender.

Os incentivos, que, há dez anos, foram criados para o desenvolvimento do
i\oordeste, sob a orientação da SUDENE, pràticamente já não existem, tão pul­
verizados se encontram, além de terem concorrido para implantar um sistema
de corrupção, que é a negação da própria filosofia revolucionária. Ral;O é o
projeto gue, na captação de recursos para sua implantação, não tenha de des­
pender 20%, reduzindo a 80% o que se destina ao seu desenvolvimento. E quais
os beneficiários? Os intennediários e alguns inescrupulosos investidores, que
Iecebendo um dinheiro que já não lhes pertence, com aplicação definida, ado­
tam, logo de início, a maneira mais prática de multiplicar o seu ilícito enrique­
cimento. Tenhamos a franqueza de dizer: sob as vistas dos próprios órgãos
responsáveis pe~o setor, impotentes para corrigir tão deplorável crime, repetem­
se estas distorções, corno um anátema aos princípios revolucionários. E isto
acontece exatamente em outra Região - Centro-Sul de onde provêm os recur­
sos. Dessa forma, o Kordeste perde 20$ dos subsídios que lhe deveriam chegar.

Permitir a continuidade do atual sistema de incentivos é concorrer para
que algumas emprêsas do Centro-Sul, por intermédio de prepostos seus, multi­
pliquem suas fortunas e escravizem cada vez mais a Região empobrecida.
Senão vejamos: a indústria, em tÔda parte onde Rode prosperar - e s6 assim
ela será útil à economia que lhe alimenta - torna-se o agente captador dos
lucros que possam ser tirados dos produtos primários. Que vai ocorrer? A,o
se fixar, não tendo outro interêsse senão perseguir o lucro, o empresário levará
o knou: how, deixando ao nordestino meia dúzia de emprêgos primários. Em
contrapartida, canalizará para a região de origem todo o rendimento que a
empresa tenha capacidade de produzir. A implantação de uma indústria, por
si só, não significa desenvolvimento. O seu progresso, a sua capacidade lucra­
tiva, a multiplicação dos recursos advindoo da sua atividade, aplicados na
área de implantação, é o que gera riqueza e promove o desenvolvimento.

• ComisSão Coordenadora de Estudos do Nordeste (CüCENE), Estudo nO 1, Aliança
Renovadora Nacional ~ ARENA - "Medidas e Propostas para o Desenvolvi­
mento do Nordeste e sua Integração à Economia Nacional", Brasília, 1971, Serviço
Gráfico do Senado Federal, pág. XVIII
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Seria ingenuidade admitir que isto pudesse ocorrer dentro do mesmo pais,
contrariando tõda a filosofia capitalista: reter numa região pobre o capital
sempre ávido de lucros, quando a outra lhe oferece condíções mais favoráveis.

Não creio que uma nação enriqueça outra nação; que um Estado venha
desenvolver outro Estado; que o capital emigre de um setor prospero e de
economia estável para outro mais pobre e sem perspectivas na sua economia.

Sempre evitei, durante os diálogos e as discussões aqui travadas, parti­
cularizar a situação do meu Estado, mas, para melhor ilustrar êstes argumentos,
não devo ocultar uma realidade decorrente da política de incentivos. Após
dez anos, ou seja, no início dêste ano de 1971, o Rio Grande do Norte havia
recebido, através dos incentivos, apenas 76 milhões de cruzeiros, quantia
irrisória para implantação de uma indústria mesmo pequena.

Estas, as considerações preliminares que me ocorreram para chegar ao
ponto central do meu raciocínio e apontar, com o patriotismo e a vivência de
quem já governou um dos Estados mais empobrecidos da Região e por êle foi
tres vezes eleito seu representante no Senado Federal, os rumos mais indicados
para promover o desenvolvimento do Nordeste.

Começarei por afinnar que sàmente buscando os recursos em mãos de quem
os detém, e nunca lhes adicionando somas pertencentes ao País, é que se poderia
propiciar o desenvolvimento da região. Como fazer? Através da criação de um
fundo orçamentário, sem nenhum ônus para o Tesouro, pois seu limite deveria
ser o correspondente aos atuais incentivos. Uma vez incluído no Orçamento,
anualmente se repetiria, na mesma proporção, e a soma de sua arrecadação seria
depositada, trimestralmente, no Banco do Nordeste, com a finalidade de atender
ao financiamento de projetos estudados, aprovados pela SUDENE, que orien~

taria, ainda, sua execução. Sou contrário a qualquer tipo de paternalismo, espe­
cialmente no plano econômico; por isso mesmo, advogo que sejam tais recursos
utilizados para empréstimos, por vinte anos, com quatro de carência, a juros
de 4$ anuais, ficando o investidor obrigado a despender soma idêntica à que
atualmente é prevista nos investimentos pelos incentivos fiscais. A proporção
que fôssem sendo pagas as prestações, O banco as escrituraria a crédito do
fundo, propiciando uma rotatividade de recursos que, em meio século, mudaria
a face econômica do Nordeste.

Será ilusório pensar em mudança rápida da economia nordestina, se para
ela não se voltarem os altos Podêres da República, dispostos a carrear grande,
diria melhor, gigantesca soma de recursos, com aplicações setoriais, a começar
pela educação profissional e manutenção de um sistema de preços justos para
os produtos da regíão.

Entendo que não seria exagerada a concessão das vantagens previstas no
plano esboçado, uma vez que os incentivos (34/18) entregues gratuitamente,
como ocorre no momento, sem obrigação de retôrno, significam uma fórmula
paternalista, condenada em todos os países desenvolvidos do mundo, notada­
mente quando o beneficiário é uma classe por si já privilegiada.

O fundo, que até bem pouco tempo era recusado liminarmente J?ela política
econômica do Govêrno, já foi admitido na assistência à agroindustria e, de
maneira indireta, em alguns ítens do PROTERRA."

-x-
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"Considerações sôbre o Estudo n9 1 da COCENE (<»
Professor Mário Henrique Simonsen

Contudo, alguns problemas importantes continuaram sem solução satísfa­
tória. Em primeiro lugar, a recuperação econômica do Nordeste, ao longo do
decênio de 1960, foi geogràficamente desigual. Algumas regiões, principalmente
em tôrno do eixo Salvador-Recife, conseguiram registrar notáveis índices de
progresso. Vastas áreas nordestinas, no entanto, permaneceram à margem dos
benefícios dos projetos da SUDENE. Em segundo lugar, a fórmula do desen­
volvimento via industrialização, se se demonstrou eficaz em termos de taxa de
crescimento do produto, não parece ter solucionado a contento o problema da
empresa numa área onde a oferta de mão-de-obra é excepcionalmente pressio­
nada pelos altos índices de natalidade. Como se sabe, a indústria moderna se
tem revelado bastante intensiva de capital. Os critérios de aprovação de projetos
adotados pela SUDENE, por sua vez, parecem ter incentivado esse uso predo­
minante do capital, em boa parte sem custo alternativo na mecànica dos incen­
tivos fiscais, com baixos índices de absorção de mão-de-obra. f: verdade que o
parâmetro relevante não consiste apenas na criação direta de empregos pela
indústria, mas na geração total de procura de mão-de-obra, a qual inc1ui o
multiplicador do emprêgo no setor terciário. Ainda assim, o desenvolvimento
do Nordeste ao longo do decênio de 1960, se foi brilhante em tênnas de expan­
são do produto real, parece ter sido algo decepcionante em matéria de geração
de empregos. ?\esse sentido, recente pesquisa desenvolvida pelo Banco do
l\ordeste pôs à mostra um dos elementos de desequilíbrio do crescimento da
região nos últimos dez anos. Segundo sugere essa pesquisa, a renda per capita
média do l\ordeste evoluiu apreciàve1mente na década de 1960. Mas a fatia mais
pobre da população - a faixa de mão-de-obra não qualificada, tão fortemente
pressionada pela explosão, demográfica -, piorou em termos de padrão de vida."

-x-
"FiNANCIAMENTO DO CRESCIMENTO INDUSTRIAL; ÃREA DE
INCENTIVOS FISCAIS - SUGESTõES (#)

Senador Virgílio Távora, Relator-Geral
Com vistas a garantir a operação mais eficiente do atual sístema de captação

de recursos, sugere-se adotar as seguintes providências:
a) que se estabeleça a obrigatoriedade a todos os órgãos alocadores de

recursos de incentivos fiscais de manutenção de uma rígida programação dos
comprometimentos de recursos derivados dos incentivos. Exigir-se-á que, conhe­
cidas as opções em favor de cada entidade, os financiamentos concedidos não
ultrapassem, sob qualquer hipótese, a margem das disponibilidades previstas,
rnantendo-se um perfeito equilíbrio entre oferta e demanda de recursos;

b) no que respeita aos pequenos depositantes (caracterização dos mes­
mos a ser efetuada com base em regulamentação do MINTER), seria permitido

• comissão Coordenadora de Estudos do Nordeste (COCENE), EstUdo n Q 1, Aliança
Renovadora Nacíonal - ARENA - "Medidas e Propostas para o Desenvolvimento

do Nordeste e sua Integração à Economia Nacional", Brasília, 1971, Serviço Gráfico
do Senado Federal, pág. XXV.

• Comissão Coordenadora de Estudos do Nordeste (COCENE), Estudo n'? 1. Aliança
Renovadora Nacional - ARENA - "Medidas e Propostas para o Desenvolvimento
do Nordeste e sua Integração à Econontia Nacional", Brasília, 1971, Serviço Gráfico
do senado Federal, pãg. 43/44.
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o direito de optarem Ou em favor do Fundo Mlituo a ser gerido pelo BNB,
para financiar projetos industriais aprovados pela SUDENE, ou de realizarem
diretamente a inversão.

Com vistas a ampliar a parcela de recursos derivados dos artigos 34/18
para o crescimento ináustrial, sugere-se:

a) eliminação, nos prazos previstos em lei específica, dos incentivos seto­
riais; no caso de manutenção dos incentivos ao reflorestamento, setor ora
considerado de prioridade nacionaI, sugere~se que se restrinja a dedução, para
referido fim, a 20% do impÓsto de renda devido, ficando obrigado o depositante­
investidor a utilizar os 30$ restantes em incentivos regionais;

b) redução da participação média por projetos de recursos derivados dos
artigos 34118 do financíamento do investimento total dos projetos industriais;
para tanto, dever-se-á reduzir a parcela de incentivos fiscais, a, no máximo
lO/l5:~ quando o projeto disser re.speito ao atendimento de necessidades nacio­
nais, sendo o restante do financiamento realizado através de recursos do BNDE
e recursos próprios do empresário ou grupo empreendedor; em se tratando de
petroquímico, o BNDE deverá, além do financiamento, entrar obrigatoriamente,
sob a forma de participação societária, com o montante desta diferença de incen·
tivos: nÓvo afluxo de recursos para a região;

c) tornar obrigatória às emprêsas estrangeiras, que atualmente não estão
fazendo dedução do impôsto de renda, para fins de aplicação em incentivos
regionais e/ou setoriais, a opção em favor do BNB que, sob critério a ser
estabelecido pela SUDENE, viria a participar societàriamente em emprêsas
consideradas de interêsse do desenvolvimento regional;

d) determinar que as emprêsas que são constituídas por capitais de maioria
de residentes ou de sediados no exterior, caracterizadas como de capital estran­
geiro, s6 possam utilizar recursos do sistema de incentivo fiscal, em projetos
sob seu conlrôle, no limite de 113 dos recursos próprios aplicados. Esta diretriz
deverá ser de ordem geral para todos os órgãos afocadores dêstes incentivos e
não s6 para a SUDENE; e

e) reforçando a parcela de recursos para financiamento do setor industrial,
propõe-se que seja pennitida a dedução de 5~ do impÓsto de renda das pessoas
fisicas, a ser aplicada em projetos industriais na área do Nordeste, Rderidos
recursos constituiriam Fundo Mútuo, sob a responsabilidade do Banco do
Nordeste."

-x-
"AÇÃO DO SETOR PRNAVO ESTIMULADA PELO MECANISMO
DOS INCENTIVOS FISCAIS o

Senador Virgílio Távora, Relator-Geral
Segundo Rômulo de Almeida:

"O regime de incentivos fiscais foi avaliado por A. Hírschman e Rubens
Costa. Cremos existir consenso entre os estudiosos que o aludido regime
constitui uma grande invenção brasileira. Do seu êxito fundamentar não----

• Comlssio Coordenadora de Estudos do Nordeste CCOCENE) , Estudo n9 1, Aliança
Renovadora Nacional - ARENA - "Medidas e Propostas para o ~envolV1mento

do Nordeste e sua Integração à Economia. Nacional", Bra.silia, 1971, serviço Gráfico
do 8enado Federal, pég. 99/101.
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temos dúvida. A nossa dúvida é sôbre o acêrto da introdução de nume~

rosos esquemas competindo com os recursos do esquema nordestino
antes de consolidar o desenvolvimento de uma região com 30 milhões
de habitantes e re{;UrSDS capazes de responder ao esfôrço nacional de
investimento."

Instituído êsse regime, pela vez primeira, através do art. 34 da Lei n? 3.995,
de 14-10-60 (I Plano-Diretor da SUDENE, ano 1961), regulamentado pelo
Decreto nQ 1.166, de 8-6-62, do qual nos honramos em ser um dos signatários,
modificado pelo art. 18 da Lei n9 4.239, de 27-6-63 (II Plano-Diretor da .
SUDENE, anos 1963, 1964 e 1965) foi novamente regulamentado com abran­
gência do benefício a emprêsas estrangeiras pelo Decreto nQ 55.334, de 31-12-64.
O quadro abaixo demonstra a destinação dos recursos oriundos dêsse sistema,
segundo as regiões ou operações "setoriais".

RECURSOS DOS INCENTIVOS FISCAIS

ÓRGÃOS 1968 1969 1970 1971

SUDENE . ~ . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 56 54 47,3%
SUDAM ~ . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 23 21 20,0%
SUDEPE .................... 6 13 14 9,00;
EMBRATUR ................ 5 4 4 4,1%
I.B.D.F. ....... , ............. 2 4 7 18,7%

FO~TE: CIEF, Ministério da Fazenda

As deduções para aplícação no I\ordeste, que eram de 65% do total dos
incentivos em 1968, decresceram sucessivamente pa.ra 56%, em 1969, 54%, em
1970, até atingir 47%, em 1971. Tumando por base o Estado de São Paulo, que
representa 5()'1, das deduções totais, em 1971, essa percentagem reduzir-se-á a
40%1 A queda observada na participação da SUDENE é das mais bruscas, pois
se reduziu em 30% em três anos! O reflorestamento, por seu turno, multiplicou
de quase dez vêzes a sua participação inicial e, de 70 a 71, de três vêzes,

Fato notório a considerar do ponto de vista dos recursos à disposição da
SUDENE, através do Mecanismo 34/18, é a drástica redução que se verificará
nos próximos anos, face às destinações para o PIN e PROTERRA, que, em
conjunto, representam 50% do total de recursos desse sistema. Estima-se, de fato,
que um montante de 972 milhões de cruzeiros, verificados em 1971, dos quais
somente 650 milhões se destinarão à indústria, haverá uma redução para 400
milhões de cruzeiros, em 1972, e 150 milhões de cruzeiros e 85 milhões de cru­
zeiros em 1973 e 1974, respectivamente, (I) preços de 1972. Não se sabe, exata­
mente, quanto dos recursos do P1N e do PROTERRA serão atribuídos ao Nor­
deste, sob novas modalidades de utilização. Não obstante, o que desejamos real·
çar é que os recursos destinados à SUDENE, através da sistemática de incenti·
vos fiscais, declinarão substancialmente a ponto de com{lrometer perigosamente
o programa de industriaHzação regional, quando êle ainda não atingiu um grau
de maturação suficiente.

I IS/j[), adznitindo-se ser mantido o atual quadro de incentivos setoriais.
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A mensagem do Presidente Médici ao Congresso, quando do envio para
apreciação por parte dêste do PROTERRA, afirma:

"Os incentivos fiscais favorecem no entanto, de maneira preponderante,
a área urbana, não beneficiando em iguais proporções a área rural.
Contribui para isso a própria índole do sistema, segundo a qual a maior
rentabilidade dos empreendimentos é que detennina sua escolha para
aplicação dos incentivos. Como os empreendimentos industriais são,
via de regra, mais rentáveis que os agrícolas, os incentivos se desviam
para os primeiros que se localizam preferencialmente na zona urbana
deixando quase totalmente desprotegida a atividade rural, de modo
particular a desenvolvida pelo pequeno e médio produtor:

Para não deixar, pois, ao desamparo o setor rural, precisamente aquêle
em que mais áspera é a vida das populações do Norte e Nordeste,
cumpre que outras medidas se articulem para desenvolver a agroindús­
tria nessas regiões, a fim de que, pelo incremento à riqueza comum, se
eleve o bem-estar econÔmico e social de quantos aí mourejam na ativi­
dade agrícola."

É a própria autoridade governamental que reconhece a falência do sistema
de incentivos para o amparo ao setor rural. De fato, diversos fatôres desaconse­
lham o incentivo fiscal para a agricultura, sendo os mais importantes:

a) o pequeno produtor não se beneficia do sistema;

b) o critério de rentabilidade adotado pelo investidor que exclui das opções
projetos agrícolas de ínterêsse regional; c

c) a tendência para a concentração em poucas áreas.

Orgulhamo-nos de haver, em junho dêste ano, propugnado por outra forma
de auxílio, esta creditícia, com recursos no montante de 20% do total dos incen­
tivos (setorais acrescido de regionais), hoje transformada em realidade pelo
PROTERRA.

Por outro lado, o desenvolvimento industrial ficou pràticamente adstrito
aos três grandes pólos macrorregionais de desenvolvimento (Recife, Salvador e
Fortaleza), especialmente nOs dois primeiros, e alguns pólos regionais de cresci­
mento, criando disparidades intra-regionais que o tempo tende a agravar.

Estas disparidades, existentes e inegáveis, náo podem desaparecer como
em um passe de mágica: a própria natureza do investimento industrial força-o
a obedecer a um processo de concentração do sistema produtivo, como ocorreu
no Centro-Sul. Procurar diminuí-las, sem estrangular -o desenvolvimento d05
pólos mais desenvolvidos, é função do Govêrno federal, pois a opção é do
usuário e dificilmente êle mudaria suas preferências. Os demais artíficios até
agora pensados redundaram e redundarão em absoluto fracasso.

Se disparidades há intra-regionais, maior é ainda o descompasso entre as
aplicações de incentivos nas grandes emprêsas de um lado e nas pequenas e
médias de outro. O eSQuema de atendimento dêsse setor, atualmente executado
no Banco do Nordeste -em combinação cOm os bancos estaduais, deve ser forta~
lecído, para que os resultados até agora obtidos sejam ampliados."

-x-
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REFORMULAÇAO NO SISTEMA DE INCENTNOS ­
PROPOSTA DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL
DOS BANCOS DE INVESTIMENTO - ANBID

281

Reunião de 10-11-1971

"O Governo abriu mão de parte substancial de sua receita em favor dos in­
vestidores e das emprêsas, numa indicação muito clara de que espera promover
o progresso do País com a participação vigorosa da iniciativa privada. Participa­
ção não apenas de uma classe, mas de tôda a coletividade, como está implícito
na maioria dos incentivos, particulannente no caso dos fundos do Decreto-lei
n? 157 e do Programa de Integração Social. Trata-se de um sistema concebido
com muita felicidade, inteiramente de acôrdo com nossa formação histórica e
nossa filosofia política.

No entanto, algumas falhas e distorções podem ser observadas com o de­
correr da aplicação do sistema e a evolução da economia, como, por exemplo,
no processo de captação, canaIízação e aplicação dos recursos para as áreas
de atuação da EMBRATUR, SUDENE e SUDAM. Essas entidades têm exer­
cido suas funções com muito empenho, mas seus resultados nem sempre pude­
ram corresponder ao esfôrço despendido. A solução para o problema estaria, na
opinião da ANBID na adoção, por êsses programas, do mesmo mecanismo uti­
Usado no Decreto-lei n.O )57_

As agências governamentais continuariam, como até agora, a traçar a po­
lítica própria de cada setor e a aprovar os respectivos projetos. Também os
bancos oficiais - Banco do Brasil, Banco do ::-..rordeste e Banco da Amazônia
- permaneceriam como os receptores dêsses recursos até sua definitiva aplica­
ção. Os escritórios técnicos, de comprovada idoneidade profissional, poderiam
desempenhar papel de relêvo na elaboração de projetos, com maior intensidade
ainda, em razão da nova amplitude que devem alcançar os incentivos.

O nôvo esquema que a ANBID propõe apresenta vantagens importantes.
Uma delas sería a desvinculação do investidor e da emprêsa. Atualmente, o
investidor deve indicar o empreendimento em que as deduções do Impôsto de
Renda devam ser aplicadas. Daí resultam sérios inconvenientes, já perfeita­
mente identificados e avaliados, mas de difícil correção dentro da sistemática
em vigor.

No modelo atual, muitas emprêsas disputam os incentivos pagando comis­
sões elevadas a intermediários sem as necessárias qualificações.

Outro inconveniente se refere à posição de inferioridade dos empreendi­
mentos de médio e pequeno porte, vis-a-vw, os grandes projetos. ~stes últimos
têm, naturalmente, a preferência dos investidores, em razão de sua grande
rentabilidade. Por outro lado, nos casos de projetos de excepcional valor, os
dirigentes das emprêsas reservam as aplicações para clientes mais chegados.
Com a nova solução, estas impropriedades desapareceriam pois as contribui·
ções de origem fiscal seriam depositadas num fundo comum administrado por
instituição financeira que as aplicaria em todos os projetos aprovados pela en·
tidade responsável de cada área.
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Os pequenos investidores se sentiriam mais à vontade e mais tranquilos
pois não teriam de se preocupar quanto à escolha e aos resultados de suas apli­
cações que passariam aos cuidados dos administradores dos fundos.

Outras vantagens, não menos importantes, fluiriam da sugestão ora apre­
sentada, inclusive o aumento da arrecadação, peIa adesão, ao sistema, de mui­
tos contribuintes do Impôsto de Renda, ainda hesitantes em nêle tomar parte.
Também as agências governamentais de desenvolvimento teriam sua atuação
consideràvelmente reforçada pela participação ativa, no programa, de institui­
ções financeiras privadas altamente capacitadas.

Os administradores dos fundos dariam ampla assistência na implantação
e funcionamento dos projetos, uma vez que, dos resultados dêstes, depende­
riam os resultados do fundo.

A atividade fiscalizadora do poder público se faria muito mais fácil pois,
em razão da função aglutinadora dos fundos, passaria a se concentrar sôbre
umas poucas instituições, diferentemente da situação atual em que ela se dis­
persa por inúmeros empreendimentos.

Outro problema importante que teria solução acertada seria o da liquidez
das ações. Pela forma atual, os títulos não contam com nenhum mecanismo
de orientação e ativação do mercado secundário. Os próprios fundos poriam o
maior empenho em promover a formação de um mercado ativo de ações, en­
sejando, desta forma, a continuidade do interêsse dos aplicadores, independen­
temente dos estímulos governamentais. :Esses empreendimentos passariam a
ter dinâmica própria, dispensando o aporte de novas contribuições fiscais que
assim, poderiam ser destinadas a outros projetos.

A solução preconizado pela ANBID é, em síntese, a de recursos oriundos
dos incentivos fiscais serem administrados segundo a técnica de gestão dos
fundos de investimento, a exemplo do que já é feito com os recursos do De­
creto·lei nQ 157; os recursos são aplicados numa carteira de títulos representa­
tivos de investimentos realizados em vários setores econômicos e em empre­
endimentos de escala e rentabilidade variada, de modo que os benefícios sejam
homogeneizados, com diluição dos riscos, em consonância, portanto, com a boa
técnica dos investimentos.

Esse equacionamento eliminaria as distorções oriundas do sistema atual
de negociação direta, ou a utilização de intermediários inadequados, e redu­
ziria as possibilidades de marginalização dos aplicadores modestos e das em­
prêsas de pequeno porte. O sistema ganharia inclusive uma conotação política
mais simpática no que respeita à democratização das oportunidades de bem
investir.
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"A Contabilidade é a fieZ companheira
dos negócios; registra o património so­
cial; ausculta-lhe o movimento; descre­
ve·lhe o giro; grava-lhe a transformação
e evidencia-lhe os resultados. Previne
riscos; acautela prejuízos; estímula a ex­
pansão; evita a imprudência; impede a
imprcvisão; penetra recônditos; revela
confidências; pune o ilícita; exalta a U­
sura; denuncia a ganância; cu;onselha no
presente e orienta pora o futuro. Nos
livros, em contas em que se reflete, a
confiança inspira, e, nos balanços, em
que fala, a verdade aponta." - Dr. Paulo
Lira

A. Contabil:dade é uma ciência que desempenha um papel relevante na vida
de todo dia. Essa importância poderemos constatar no fato de sua aplicação
imediata na diferenciação dos interesses de cada pessoa. Por êsse motivo, os
seus princípios são usados dia a dia sem que para isso os que a utilizam tenham
altos conhecimentos sôbre o assunto.

A idéia que muitos fazem da Contabílidade, de ser útil apenas aos finan­
cistas, comerciantes ou capitalistas, é falsa. Quase tôdas as profissões têm neces­
sidade de se calçar nos princípios da Contabilidade, para um estudo mais com­

pleto das questões ligadas aos seus objetivos. "Oxalá que todos aquêles que
fazem as leis e aqueles que as aplicam, os que assinam pareceres e verificam
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contas tivessem sólidos conhecimentos de Contabilidade, pois não se veriam
tantas fraudes e desfalques ardilosamente engendrados e s6 muito tarde des­
cobertos." -

No entender do grande mestre Giusepe Cerboni, "'à Contabilidade está con­
fiada a delicadíssima tarefa de representar,día por dia, não só a história da vida
patrimonial traduzida em números, mas também o inteiro desenvolvimento dos
fenômenos por meio dos quais essa mesma vida se manifesta; nela se tem o
espelho veraz e constante dos direitos e obrigações do administrador e dos resul·
tados econômicos de cada exercício. A ela se recorre para se auxiliar a mem6ria
e, do perfeito conhecimento do passado, se tirarem conselhos e normas pura o
futuro. Enfim, a Contabilidade é instrumento essencialíssimo da administração
e fonte copiosa de dados estatísticos de grandíssima utilidade para a economia
pública e particular".

A Contabilidade tem relação com outras ciências, principalmente com a
Economia e a Administração. E.:sse ponto é tão evidente que vemos em todos os
setores, públicos e privados, economistas exercerem a função de contadores,
supervisionadndo a Contabilidade e analisando demonstrações contábeis.
O economista invade área do contador, o mesmo ocorrendo com o admi­
nistrador, êste como dirigente financeiro, o economista como administrador
de emprêsa e vice versa. «O certo é que o sistema atual não corresponde à rea­
lidade nem às necessidades do mercado de trabalho e, se não fór corrigido a
tempo, poderá trazer graves problemas, principalmente no que diz respeito às
prerrogativas dessas diversas profissões, legalmente distintas." -

Se fôssemos analisar, em todo, a utilidade das Ciências Contábeis e a sua
relação com outras ciências, nos alongaríamos em muito.

A nossa finalidade é dar conhecimento da legislação pertinente ao ensino
e à regulamentação dos profissionais da Contabilidade.

Muitos confundem as classes do técnico em Contabilidade e do contador,
que são relacionadas, mas que têm funções relativamente específicas. Os menos
avisados, além de considerar as duas em um mesmo plano, ainda denominam
os militantes nesta matéria de guarda-livros, que deixou de existir há muito,
recebendo a denominação de técnico em contabilidade. Muitas vêzes, um bacha~

reI em Ciências Contábeis, ou mesmo um doutor em Contabilidade, é equiparado
ao técnico ou até mesmo ao "guarda-livro". Esta confusão foi causada pelas
constantes alterações da legislação referente à matéria.

LEGISLAÇÃO

Em 1905, durante o govêmo do então Presidente Rodrigues Alves, foi de­
clarada de utilidade pública a Academia de Comércio do Rio de Janeiro, que
passou a manter dois cursos: o geral, habilitando para o exercício de guarda.
livros, perito judicial e empregos da Fazenda, e o curso superior, que, entre
outras atribuições, habilitava para os cargos de chefes de estabelecimentos ban­
cários e grandes emprêsas comerciais. Dava êsse decreto, muito superficialmen­
te, a diferença hoje existente entre o técnico em Contabilidade, que correspon­
de ao curso médio, e bacharel em Ciências Contábeis com curso superior.

• Prof. Ivo Krebs Montenegro - Centro UnIversitário de Bra.sW.a..
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DECRETO NíJ 1.339, DE 9 DE JANEIRO DE 1905

Declara instituição de utilidade publica a Academia de Commef­
cio do Rio de Janeiro, reconhece os diplo11U1.S por ella conferidos, como
de caracter offícial; e dá outras providêncÜls.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazü:

Faço saber que o Congresso Kacional decretou e eu sancciono a resolução
seguinte:

Art. ],íJ - A Academia de Commercio do Rio de Janeiro, fundada em 1002,
destinada à educação superior do commercio, é declarada instituição de utilida­
de publica, sendo reconhecidos como de caracter offieial os diplomas por eUa
conferidos.

§ 19 - A Academia de Commercio manterá dous cursos: um geral, habili­
tando para o exercicio das funcções de guarda-livros, perito judicial e empregos
de Fazenda, e o outro, superior, habilitando mais para os cargos de agentes
consulares, funccionarios do Ministerío das Relações Exteriores, aduarios de
companhias de seguros e chefes de contabilidade de estabelecimentos bancarias
e grandes emprezas commerciaes.

§ 29 - O curso geral comprehende o ensino de portuguez, francez, inglez,
arithmetica, algebra, geometria, geographia, historía, sciencias naturaes, inclusi­
ve o reconhecimento de drogas, tecidos e outras mercadorias, n~ões de direito
civil e commercial, e legislação de Fazenda e aduaneira, pratica juridico-commer­
daI. calligraphia, stenographia, desenho e escripturação mercantil.

§ 3r - O curso superior, do qual é preparatorio o curso geral, comprehen­
de o ensinO de geographia commercial e estatistica, historia do commercio e da
industria, technologia industrial e mercantil, direito commercial e maritimo, eco­
nomia politica, sciencia das finanças, contabílidade do Estado, direito interna­
cional, diplomada, historia dos tratados e correspondencia diplomatica, allemão,
italiano, hespanhol, mathematica superior, contabilidade mercantil comparada
e banco modelo.

§ 4(J - O ensino em geral será essencialmente pratico, devendo, quanto ás
mathematicas, ser todo de applicação ao commercio e, quanto ás línguas referi­
das, será effectuado de modo a que os alunos consigam· fallar e escrever correc­
tamente o idioma leccionado.

J 5!l - Além das disciplinas obrigatorias nos cursos regulares, poderá a
Academia de Commercio estabelecer aulas livres de outras materias, confonne
melhor convier á elevação do nivel moral e intellectual dos que se dedicam á
carreira do commercio.

§ 69 - Os diplomas conferidos pela Academia de Commercio não consti­
tuem privilégio, mas importam a presumpção legal de habilitação para as func­
ções a que elles se referem, dispensando os habilitados de outras provas e de
concurso.

i 79 - Fica o Presidente da Republica autorizado a providenciar para que
a Academia de Commercio do Rio de Janeiro, no caso de vir a tomar-se impos­
sivel a sua permanencia no edifício da Escola Polytechnica, funccione em pm­
prio nacional
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J 8(/ - A Academia do Commercio fica sendo considerada como orgão de
consulta do G<)Vemo em assumptos que interessem o commercio e a industria.

Art. 2P - São extensivas á Escola Pratica de Commercio de S. Paulo, tam­
bem fundada em 1902, as disposições da presente lei.

Art. 3P - Os aIumnos diplomados, quer pelo extíncto Instituto Commer­
daI, mantido pelo Distrieto Federal, quer pela extincta Academia do Commer­
cio de Jui2: de Fóra, gosarão de todos os direitos de que venham a gosar. por
força da presente lei, os diplomados pelos institutos a que ellase refere.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1905, 179 da Republica. ~ FRANCISCO DE
PAULA RODRIGUES ALVES. - J. ]. Seabra.

Durante o govêmo do Presidente Arthur Bemardes, foi aprovado o regula­
mento para os estabelecimentos do ensino técnico, dando assim novas condi­
ções para o ensino referente a Ciências Contábeis. A principal novidade apare­
cia em seu artigo 11, letra e, que passou a considerar "contadores" os que con­
cluíram o curso geral e "graáuado em Ciências EconÔmicas e Comerciais" os
que concluíram o curso superior.

DECRETO Nfl 17.329, DE 28 DE MAIO DE 1926

Approva o regulamento paro os estabelecimentos de ensino techni­
co commercial reconheoidos ofticialmente pelo Governo Federal.

O Presidente da RepubJica dos Estados Unidos do Brasil, de acc6rdo com
o nQ 1 do art. 48 da Constituição Federal e tendo em vista os decretos legislativos
nQs 1.339. de 9 de janeiro de 1905, e 4.724-A, de 23 de agõsto de 1923, decreta:

Art. ]Ç - Fica approvado o regulamento. que a este acompanha para os
estabelecimentos de ensino technico commercial reconhecidos offjcialmente pelo
Governo Federal.

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1926, 1059 da Independência e 389 da Repu­
blica. - ARTHUR DA SILVA BEBNAlIDES - Miguel Calmon du P/n e Almeida.

Regulamento para 0$ estabelecimentos de ensino techníco com­
mercial ofticialmente reconhecidos pelo Gooorno Federal, a que se
refere o Decreto n9 17.329, de 28 de maio de 1926.

(Resumo)

Art. 19 - Os estabelecimentos de ensino technico commercial reconheci~

dos officialmente pelo Governo Federal deverão observar as prescripções do
presente regulamento.

Art. 29 - O curso geral será de quatro annos e comprehenderá as seguin­
tes matelia.s~

a) propedeuticas~ língua portugueza, franceza e ingleza; noções de scien·
das naturaes (physica, chimica e historia natural); mathematicas (arithmetica,
algebra e geometria); geographia physica e polltíca, chorografia do Brasil;
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historia geral e do Brasil; instrucção mora] e civíca, caligraphia; dactylographia
e desenho;

b) technicas; noções de geographia economica e da historia do commercio,
agricultura e industria; merceologia e technologia merceo]ogica; mathematicas
applicadas (operações financeiras a curto e a longo prazo); noções de direito
constitucional, civil e commercíal; legislação de fazenda e aduaneira; pratica
juridico-commercial; contabilidade (integral); complementos de sciencias nam­
raes applicadas ao commercio; estenographia; mecanographia; pratica de com­
merdo.

Art. 39 - Além do curso geral, que será obrigatorio para todos os estabele­
c:ímentos, haverá um curso superior, com caracter facultativo, o qual comprehen­
derá o ensino de uma das tres linguas, alIemã, italiana ou espanhola, e as
seguintes materias; geographia humana; geographia commercial; estatistica;
historia do commercio, da agricultura e da industria; noções de arte decorativa,
technologia industrial e mercantil; direito commercial e maritimo; economia
política; psychologia applicada ao commercio; direito industrial e legislação
operaria; scienda das finanças; contabilidade do Estado ;direito internacio­
nal, diplomacia, historia dos tratados e correspondencia diplomatica, mathe·
maticas applicadas (revisão e complementos); direito constitucional e admi­
nistrativo; sciencia da administração; contabilidade mercantil comparada e banco
modelo.

Paragrapho unico - Os estabelecimentos poderão ainda manter cursos de
especialização, destinados a profissões determinadas (actuaria, consular, de
pericia contabil etc.).

Art. 49 - Para a matricula no curso geral, o candidato deverá fazer exame
de admissão das seguintes materias: portuguez (leitura, dictado, exercicios de
synonymia, conjugação dos verbos auxiliares e dos regulares, analyse lexica),
arithmetica pratica (até systema metrico, inclusive e medidas inglezas); elemen­
tos de geographia physica e de cosmographia; noções geraes de chorograplúa e
hístoria do Brasil; instrucção moral e cívica (generalidades objectivas); desenho
(a mão livre) das figuras planas; morphologia geometrica.

Paragrapho unico - Fica isento do exame de admissão o candidato que
exhibir certificado de approvação nessas materias em estabelecimento afficial
ou equiparado.

Art. 5Ç) - As disciplinas do curso geral serão distribuidas pela fórma
seguinte:

Primeiro anoo

1<,1 cadeira - lnstrucção moral e cívica;

2\1 cadeira - Portuguez;

3':1 cadeira - Francez;

4':1 cadeira - Inglez;

5'10 cadeira - Mathematicas: arithmetica (parte pratica): algebra (até
equações do 1Q gráo, inclusive) (Cinco aulas por semana: tres de arithmetica
e duas de algehra);
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6~ cadeira - Contabilidade;

7'" cadeira - Geographia physica e política.

Aula de calligraphia.

1~ cadeira - Portuguez;

2? cadeira - Francez;

3'" cadeira - Inglez;

4'" cadeira - Mathematicas: arithmetica ( theorica e pratica) ; algebra
(theorica e pratica, até equações do 2Q grão, inclusive) (Cinco aulas por sema­
na: tres de arithmetica e duas de algebra);

5'" cadeira - Contabilidade mercantil; methodos de classificação de papeis
e systemas de fichas;

6'" cadeira - Chorographia do Brasil;

711- cadeira - Historia geral e especialmente do Brasil.

Aula de dactylographia e desenho a mão livre applicado ao comrnercio.

Terceiro anno
1'" cadeira - Portuguez;

2l.i cadeira - Francez;

3l.i cadeira - Inglez;

4'" cadeira - Contabilidade agricola e industrial;

5l.i cadeira - AIgebra (equações biquadradas, irracíonaes, logaríthmos e
suas principaes applicações); geometria (plana e no espaço) (Quatro aulas
por semana: duas de cada materia);

6l.i cadeira - Noções de geoghaphia economica e de historia do commercio;
da agricultura e da industria;

7'10 cadeira - Noções de physica, chimica e historia natural.

Aula de mecanographia e de desenho geometrico.

Quarto anno

P cadeira - Mathematicas applicadas, comprehendendo binomios e se-
ries; typos de emprestimos; calculo de probabilidade e seguros de cousa e vida;

2l.i cadeira - Contabilidade bancaria e de companhias de seguros;

3l.i cadeira - Contabilidade publica (classificação da despeza e da receita);

4~ cadeira - Complementos de physica, chimica e historia natural, applica.
das ao commercio;

5l.i cadeira - Noções de direito constitucional, civil (pessoas, domínios e
actos juridicos) e commercial (actos e sociedades mercantis); pratica jurídico­
commercial;

6.a cadeira - Legislação de fazenda e aduaneira;
7f!. cadeira - Noções de merceologia e technologia merceologica.
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Aula pratica de commercio e de processos de propaganda commercial e
annuncios.

Aula de stenographia.

Art. 69 - As disciplinas do curso superior serão distribuidas peIa f6rma
seguinte:

Primeiro anno

P cadeira - Al1emão, italiano ou hespanhol;

2ª" cadeira - Mathematicas applicadas ás operações commerciaes;

3~ cadeira - Geographia humana; geographia commerciaI;

4~ cadeira - Technologia industrial e mercantil;

5'). cadeira - Contabilidade administrativa, agrícola e industrial.

Segundo anno

l.a cadeira - AlIemão, italiano ou hespanhol;

2'!- cadeira - Obrigações de direito civil, direito commercial e marítimo;

3'). cadeira - Economia política; sciencia das finanças;

4~ cadeira - Historia do commercio, da agricultura e da industria,

5\l cadeira - Direito constitucional e administrativo; sciencia da adminis­
tração.

Terceiro anno

1.a. cadeira - Al1emão, italiano ou hespanhol;

2ª" cadeira - Contabilidade mercantil comparada e banco-modelo;

3'J. cadeíra - Direíto internacional, diplomacia, historia dos tratados e
correspondencia consular e diplomatica;

4'). cadeira - D:reito industrial e legislação operaria;

5:). cadeira - Psychologia applicada ao commercio; noções de arte deco­
rativa.

Art. 11 - Os estabelecimentos de ensino technico commereíal, afim de serem
reconhecidos oHicialmente e para validade e registro dos respectivos diplomas,
ficam obrigados:

e) a conceder diplomas somente aos alunos que concluirem os cursos regu­
lares, sendo o de contador após o curso geral, e o de graduado em sciencias
economicas e commerciaes após o curso superior;

f) a exigir diploma do curso geral, conferido por estabelecimento no gozo
das regalias 1egaes, para matricula no curso superior;

Art. 18 - O presente regulamento entrará em vigor a 1 de julho de 1926.

Art. 19 - Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1926. - Miguel Calmon du Pin e Almeidn.
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Em 1931, foi decretada a organização do enstno comercial e a regulamenta­
ção da profissão de contador. Esta nova legislação definiu a coordenação dos
dois cursos. O curso geral foi substituído pelo curso técnico. O curso superior
de graduado em Ciências EconÔmicas e Comerciais passou a integrar o cursO
de Adm:nistração e Finanças.

DECRETO N(J 20 .158, DE 30 DE JUNHO DE 1931

(RESUMO)

Organiza o ensino comercial, regulamenta a profissão de contador
e dá outras providências.

O Chefe do Govêrno Provis6rio da República dos Estados Unidos do Brasil
decreta:

TÍTuLo I
Organização do Ensino Comercial

CAPÍTULO I

Dos Cursos

Art. 19 - Os estabelecimentos de ensino técnico comercial, reconhecidos
oficialmente pelo Govêrno Federal, deverão observar as prescrições dêste decreto.

Art. 29 - O ensino comercial constará de um curso propedêutico e dos
seguintes cursos técnicos: de secretário, guarda-livros, administrador-vendedor,
atuário e de perito-contador e, ainda, de um curso superior de Administração e
Finanças e de um curso elementar de Auxiliar de Comércio, compreendendo as
segu:ntes discíplínas:

a) Curso propedêutico;
b) Cursos técnicos;
c) Curso superior de Administração e Finanças;

d) Curso de Auxiliar de Comércio.

CAPÍTULO II

Do Curso Propedêutico

CAPÍTuLO lU
Dos Cursos Técnicos

a) Curso de Secretário;

b) Curso de Guarda-Livros;
c) Curso de Administrador-Vendedor;

d) Curso de Atuário;
e) Curso de Perito-Contador.

CAPÍTULO IV

Curso Superior de Administração e Finanças

CAPÍTULo V
Curso de Auxiliar do Comércio
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CAPÍTuLo VI
Regime Escolar

CAPÍTULO VII
Disposições Gerais

TÍTuw II

Superintenàência do Ensino Comercial

291

TÍTuLO III
Da Profissão de Contador e das Regalias

Art. 53 - Fica instituído, na Superintendência do Ensino Comercial, o
registro obrigatório dos certificados de auxiliar do comércio e dos diplomas de
perito-contador, guarda-livros, administrador-vendedor, atuário, secretário e
bacharel em Ciências Econômicas, expedidos pelos estabelecimentos dependen­
tes da mesma superintendência, e para os diplomas, títulos ou atestados de guar­
da-livros e contadores que se tenham habilitado para êsse fim e na forma esta­
belecida por êste Decreto.

Art. 54 - São considerados contadores os que forem portadores de diplo­
mas conferidos, na vigência da legislação anterior, por institutos de ensino comer­
cial reconhecidos oficialmente.

Art. 55 - Os guarda-livros práticos, que já exerçam ou tenham exercido a
profissão, para gozarem das prerrogativas dêste Decreto, deverão requerer ao
superintendente do Ensino Comercial, dentro do prazo de um ano, a contar da
data da publicação dêste Decreto, sejam submetidos a exames de habilitação.

Art. 57 - Os possuidores de diplomas, conferidos por escolas estrangeiras,
de guarda-livros, contadores ou atuários só poderão exercer a sua atividade no
território nacional depois da revalidaçãO dos respectivos títulos perante estabe­
lecimento de ensino comercial ou oficialmente reconhecido.

Art. 59 - Os contadores que terminaram o curso em estabelecimentos oficia­
lizados ou fiscalizados na vigência do Decreto n9 17.329, de 28 de maio de 1926,
ficam sujeitos ao registro do respectivo diploma na Superintendência do Ensino
Comercial.

Art. 67 - Os contadores, guarda-livros, peritos.contadores, bem como os
bacharéis em Ciências Econômicas, atuários, administradores-vendedores, secre­
tários e auxiliares do comércio, cujos certificados, d:plomas, títulos ou atesta­
dos forem registrados na Superintendência do Ensino Comerdal, terão direito
de exercer a profissão em todo território nacionaL .

Art. 68 - O guarda-livros, contador ou perito-contador e, bem assim, o
bacharel em Ciências Econômicas, atuário, administrador-vendedor, secretário
ou auxiliar do comércio que incorrer em penalidade por delitos funcionais, pas­
sada em julgado, terá o registro cancelado.
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Art. 70 - As verificações e os exames periciais, de que trata o art. lQ, nQ

8, letra a, art. 83, § 6~\ e art. 84, § 49, do Decreto nQ 5.746, de 9 de dezembro
de 192.9, 56 poderão ser feitos por peritos-contadores ou contadores, de cujos
diplomas, títulos ou atestados, devidamente legalizados, tenha sido feito o
respectivo registro na Superintendência do Ensino Comercial.

Art. 72 - Somente os peritos-contadores e os contadores que tiverem os seus
diplomas, títulos ou atestados registrados na Superintendência do' Ensino Comer­
cial poderão ser nomeados ex officio pelos juízes para os exames de livros exigi­
dos pelo Código Comercial e, bem assim, para balanços e exames em falências
e concordatas.

Parágrafo único - Os documentos que acompanharem a juízo a petição de
concordata ou falência deverão ser conferidos por peritos-contadores ou conta­
dores nas condições dêste artigo.

Art. 73 - Somente os peritos-contadores ou contadores e os atuários, diplo­
mados por estabelecimentos de ensino técnico ou habilitados perante a Superin­
tendência do Ensino Comercial, terão preferência para o provimento, os primei­
ros, no cargo de fiscais de bancos e, os últimos, no de fiscais de companhias de
seguros e, ainda, quer uns, quer outros, para cuidarem da escrita dos bens admi~

nistrados por tutôres curadores e das regulações judiciais ou extrajudiciais
de avarias grossas Ou comuns.

Art. 14 - Para o provimento dos cargos enumerados no art. 1Q, § 1Q, do
Decreto nQ 1.339, de 9 de janeiro de 1905 (guarda-livros, peritos judiciais, em­
pregados de fazenda, agente consular, funcionários do Banco do Brasil e do
Ministério das Relações Exteriores, atuários de companhias de seguros), e demais
cargos para cujo exercício sejam indispensáveis conhecimentos de Contabilidade
e que sejam preenchidos por concursos, será exigida a apresentação dos respecti~

vos diplomas, devidamente registrados na Superintendência do Ensino Comercial.

Art. 75 - Os diplomados pelo curso superior de Administração e Finanças,
além da preferência para os cargos públicos, gozarão de regalias especiais nos
cursos para o provimento nos cargos de professÔres dos estabelecimentos de
ensino comercial.

Art. 76 - O diploma de perito-contador e de contador, além das regalias
determinadas em outros artigos dêste Decreto, garantirá preferência para nomea­
ções e, em igualdade de mérito e aplicação, para a promoção nas contabilidades,
contadorias, intendências e tesourarias de tÔaas as repartições federais, estaduais
e municipais e das emprêsas concessionárias de serviços públicos.

Art. 71 - Os diplomados pelos cursOs de guarda·livros e administrador­
vendedor, nos estabelecimentos reconhecidos, terão preferência na nomeação,
promoção e nos concursos em repartições públicas federais, estaduais e munici­
país.

Art. 78 - Os adidos comerciais e os cÔnsules devem ser escolhidos entre os
diplomados pelo curso superior de Administração e Finanças; e os corretores,
despachantes, leiloeiros e outros agentes de comércio, previstos no Có<tgo
Comercial e em outras leis, devem ser escolhidos somente entre os diplomados
como peritos-contadores, contadores e administradores-vendedores.
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Art. 79 - Os cargos tecnicos de atuária nos institutos de montepio e previ­
dência da União, dos Estados e dos municipios serão prov:dos pelos diplomados
em atuária pelas escolas oficialmente reconhecidas.

Parág1'afo único - As disposições dos arts. 78 e 79 s6 se tornarão obriga­
tórias cinco anos depois da publicação dêste Decreto.

Art. 80 - Os datilógrafos e funcionários das repartições públicas serão de
preferência escolhidos entre os diplomados pelos cursOs de guarda-livros e de
secretário, mantidos peIas escolas oficializadas ou reconhecidas.

Parágrafo único - Essas determinações só se tornarão obrigatórias quatro
anos depois da publicação dêste Decreto.

Art. 82 - O presente Decreto entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1931. - GETL'UO VARCAS - Francisco Campos.

Ainda durante a gestão do Presidente Getúlio Vargas, o Decreto n9 20.158,
de 1931, recebeu várias alterações, dando assim novas condições para o regis­
tro de contadores e guarda-livros.

DECRETO Nr 21.033, DE 8 DE FEVEREIRO DE 1932

(Resumo)

Estabelece novas condições para o registro de contadores e guarda­
Uvros e dá outras providências.

O Chefe do Govêrno da República dos Estados Unidos do Brasil decreta:

Art. 19 - Nenhum livro ou documento de contabilidade previsto pelo Códi­
go Comercial, pela Lei de Falência e por quaisquer outras leis terá efeito jurí­
dico ou administrativo se não estiver assinado por atuário, perito-contador, conta­
dor ou guarda-livros devidamente registrado na Superintendência do Ensino
Comercial, de acôrdo com o art. 53 do Decreto nq 20.158, de 30 de junho de 1931.

Art. 2(' - Serão registrados na Superintendêncía do Ensino Comercial, para
os efeitos das garantias e regalias discriminadas, respectivamente, no art. 1 dêste
Decreto e nos arts. 67, 70, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78 79 e 80, bem como no pará­
grafo único do art. 72 do Decreto n9 20.158, de 30 de junho de 1931, além dos
certificados e diplomas expedidos pelos estabelecimentos de ensino comercial,
oficializados e oficialmente reconhecidos, ou nestes revalidados de acôrdo com
o art. 57 do mesmo decreto, os títulos de habilitação conferidos aos profissionais,
brasileiros e estrangeiros, que comprovarem, perante a mesma Superintendência
e dentro do prazo estipulado no referido Decreto, qualquer das seguintes con­
dições:

I - que hajam prestado os exames de habilitação de guarda-livros práticos,
de acôrdo com o art. 55 do Decreto n9 20.158, de 30 de junho de 1931;

II - que sejam portadores de títulos expedidos por estabelecimentos de
ensino comercial, que hajam gozado de subvenção federal ou de outras rega­
lias consignadas em leis anteriores ao Decreto n9 17.329, de 28 de maio de 1926,
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e que se tenham submetído posteríormente à físcalização da Superintendência
do Ensino Comercial;

lU - que sejam ou tenham sido professôres de Contabilidade em estabele­
cimentos de ensino comercial, oficializados ou oficialmente reconhecidos, sendo
a respectiva investidura anterior a 9 de julho de 1931, data da publicação no
Dilirio Ofícial do Decreto n9 20. 158;

IV - que hajam publicado, anterionnente à data referida na alínea prece­
dente, obra Ou obras de Contabilidade julgadas de mérito pelo Conselho Consul·
tivo do Ensino Comercial;

V - que tenham exercido antes de 9 de junho de 1931, exerciam nessa
data ou exerçam cargos técnicos de guarda-livros ou contadores nas repartições
públicas federais, estaduais ou municipais;

VI - que tenham recebido, até a data anterionnente citada, título de habi~

!itação expedido, nos têrmos do art. 190 do Decreto n? 5.746, de 9 de dezem­
bro de 1929, por associação de classe reconhecida de utilidade pública;

VII - que hajam assinado, antes de 9 de julho de 1931, balanços de bancos,
companhias, emprêsas, sociedades, cooperativas ou instituições de caridade, de
previdência ou de auxílio mútuo, ou de quaisquer estabelecimentos comerciais,
os quais tenham sido publicados nos órgãos oficiais da União ou dos Estados;

VIII - que tenham assinado laudos periciais, igualmente em data anterior
à referida na alínea precedente;

IX - ou que sejam possuidores de atestados de idoneidade profissional e
de exercício efetivo, no mínimo, durante cinco anos em um ou mais estabele­
cimentos comerciais, bancos, emprêsas, companhias, sociedades, cooperativas
ou instituições de caridade, de previdência ou de auxílíos mútuos, qualquer
dêles regularmente organizado e registrado na Junta Comercial ou repartição
que as suas vêzes fizer, e tendo escrituração de acôrdo com as formalidades
legais.

J ]r - Aos funcionários que atualmente exerçam cargos técnicos de guarda­
livros ou contadores em repartições federais, estaduais ou municipais e que
não requererem ou não obtiverem registro da Superintendência do Ensino Co­
mercial nos tênnos dêste artigo, será, entretanto, assegurado o direito de con·
tinuarem no exercício das respectivas funções públicas.

f 2!1 - Os profissionais que se prevalecerem, para o respectivo registro
na Superintendêncía do Ensíno Comercial, da condição expressa na alinea IX
não ficarão, igualmente, com direito a tôdas as prerrogativas constantes das
disposições citadas neste artigo, ser-lhe-á apenas assegurado o exercício da pro­
fissão para os efeítos do disposto no art. 111 dêste Decreto e do art. 61 do Decreto
n9 20.158, de 30 de junho de 193iL.

Art. 39 - Os técnicos não diplomados que se habilitarem, nos têrmos do
artigo anterior, de acôrdo com os documentos apresentados e as provas feitas
de exercício da profissão receberão um título de habilitação de guarda~livros

ou contador provisionado, no qual se fará menção da exigência legal satisfeita.

Art. 4f1 - Os candidatos que requererem registro na Superintendência do
Ensino Comercial, de acôrdo com qualquer das alíneas do art. 29 dêste Decreto,
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deverão consignar nos respectivos requerimentos a naturalidade, Wiaçãv e
residência e a êles juntar os seguintes documentos, devidamente legalizados:

1 - atestado de idade;

11 - atestado de idoneidade moral;

IH - título expedido por estabelecimento de ensino comercial ou por asso­
ciação de classe ou prova de satisfaçâo a qualquer das demais condições enu·
meradas nas alíneas do art. 2'?, dêste Decreto;

IV - recibo de pagamento da taXa de registro, de acôrdo com a tabela
anexa ao Decreto n9 20,158, de 30 de junho de 1931;

V - e, quando exigido, recibo de pagamento da taxa de 30$000 (trinta mil
réis), para a expedição do título de habilitação de guarda-livros ou contador
provisionado.

§ 19 - Só serão aceitos a registro na Superintendência do Ensíno Comercial
nos casos previstos nas alíneas V, VI, VII, VIU e IX do art. 29 deste Decreto,
os técnicos não diplomados que forem maiores de 25 anos.

§ 2r - O atestado de exerckio da profissão a que se refere a alínea IX
do art. 29 dêste Decreto, conforme o caso, deverá ser firmado:

a) pelo chefe de escritório do banco, da companhia, emprêsa, sociedade,
cooperativa ou instituição em que exerça ou tenha exercído atividade o candi­
dato ao registro;

b) pelo comerciante, por um dos sócios de firma comercial ou por ex-sócio
de firma extinta ou dissolvida, a cujo eshlbelecimento o candidato ao registro
preste ou tenha prestado serviços profissionais;

c) Ou pelo síndico da massa falida ou liquidatário de banco, companhia,
empresa, sociedade, cooperativa ou instituição em cuja respectiva escrituração
se encontrem elementos comprobatórios da habilitação do candidato ao registro
na Superintendência.

§ 39 - O candidato ao registro nos h'rmo$ da alínea IX do art. 29 deste
Decreto, além do atestado de que trata o parágrafo anterior, deverá ainda jun­
tar atestado que abone a sua idoneidade profissional, firmado por dois outros
profissionais já registrados na Superíntendencia.

Art. 59 - Os possuidores de certificados ou diplomas e"'"pedidos por estabe·
lecimentos de ensino comercial, oficializados e oficialmente reconhecidos, ou
nestes revalidados nos têrmos do art. 47 do Decreto n" 20,158, de 30 de junho
de 1931, poderãO, em qualquer tempo, requerer registro na Superíntendência
do Ensino Comercial, satisfazendo as exigências de que lhes forem aplicáveis,
contidas no art. 49 dêste Decreto.

§ 19 - Não serão aceitos a registro os certificados e diplomas que não trou­
xerem o visto do fiscal do estabelecimento de ensino comercíal que os houver
expedido ou revalidado.

§ 2(7 - Os diplomas e certificados expedidos por estabelecimentos de ensino
comercial, em data anterior a fiscalização, só serão registrados se constarem os
nomes dos respectivos possuidores da relação remetida à Superintendência nos
têrmos do art. 69 do Decreto n9 20.158, de 30 de junho de 1931.
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Art. 6~ - Ficam revogados os arts. 58, 60 e 61 do Decreto n~ 20.158,
de 30 de junho de 1931, o qual será de nôvo publicado, na íntegra, retificad8$
as incorreções da publicação de ~ de julho de 1931.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1932. - GETOLIO VARGAS - FrancíscD
Campos.

-x-
O Decreto-Iei nQ 1.535, de 1939, denominou "Contador" ao curso de "Pe·

rito-Contador" sem qualquer modificação em sua estrutura:

DECRETO-LEI NfJ 1.535, DE 23 DE AGOSTO DE 1939

Altera a denominação do Curso de Perito-Contador e dá outras
providências.

Art. 19 - O curso de Perito-Contador, de que trata o art. 19 do Decreto
nQ 20.158, de 30 de junho de 1931, passa a denominar-se Curso de Contador.

Par6grafo único - Fica modificada, na mesma forma, a denominação do
diploma a que alude o art. 28 do referido decreto.

AT!. 21 - Continuam em vigor, para o curso cuja denominação ora é mo­
dificada, as disposições constantes dos Decretos NQs 20.158, citado, e 21.033,
de 8 de fevereiro de 1932.

Art. 3P - Para o provimento em cargos públicos de Contador será obriga­
tória, além de quaisquer outras exigências, a apresentação do diploma de Con­
tador ou de Perito-Contador, expedido pm estabelecimento de ensino comer­
cial oficial ou reconhecido pelo Govêmo Federal, devídamente registrado na
repartição competente.

Art. 49 - Revogam-se as disposições em contrário,

-x-
Mesmo com as autorizações vigentes, vários práticos não requereram o

Registro de seus diplomas e continuaram a assinar documentos contábeis, cau­
sando assim vários transtornos para os profissionais. A Lei nl? 5.844, de 1943,
veio dar, em seu artigo 39, mais um passo para consolidar a profissão, pois, até
então, qualquer prático poderia assinar os balanços, os extratos de contas ou
quaisquer documentos equivalentes para efeito de ímpÓsto de Renda:

DECRETO-LEI Nr 5.844, DE 23 DE SETEMBRO DE 1943

Dispõe s6bre a cobrança e fiscalizw;ão do Imp6sto de Renda.

O Presidente da República, usando da. atribuiçã'O que lhe confere o art.
180 da Constituição, decreta:

CAPÍTuLo IV
D08 Lucros

SECÇÃo I
Do Lucro Real

Art. 39 - Os balanços, demonstrações da conta de lucros e perdas, extratos,
discriminações de contas ou lançamentos e quaisquer outros documentos de
contabilidade deverão ser assinados por atuários, peritos-contadores, contado-
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res ou guarda-livros legalmente registrados, com indicação do número do res­
pectivo registro.

.f 1(1 - f':sses profissionais, dentro do âmbito de sua atuação e no que se
referir à parte técnica, serão responsabilizados, juntamente com os contribuin­
tes, por qualquer falsidnde dos documentos que assinarem e pelas irregulari­
dades de escrituração praticadas no sentido de fraudar o Impôsto de Renda.

-x-
Por motivo da evolução do sistema de ensino, urgia uma nova regulamen­

tação do ensÍno comercial. Esta veio por intermédio da Lei Orgánica do En­
sino Comercial:

DECRETO-LEI Nr 6.141, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1943

(Resumo)

LEI ORGÂNICA DO ENSINO COMERCIAL

TÍTULO I

Da Organização do Ensino Comercial

CAPÍruLO I

Das FinalUlades do Ensíno Comercial

Art. 19 - Esta Lei estabelece as bases de organizaçã'O e de regime do ensino
comercial, que é o ramo de ensino de segundo grau, destinado às seguintes
finalidades:

1 - formar profissionais aptos ao exercício de atividades específicas no
comércio e, bem assim, de funções auxiliares de caráter administrativo nos ne­
gócios públicos e privados;

2 - dar a candidatos ao exercício das mais simples ou correntes ativida­
des no comércio e na administração uma sumária preparação profissional;

3 - aperfeiçoar os conhecimentos e capacidades técnicas de profissionais
diplomados na forma desta Lei.

CAPÍTuLo II

SEcçÃO II

Dos Cursos de Formação

Art. 59 - O segundo ciclo do ensino comercial compreenderá cinco cursos
de formação, denominados cursos comerciais técnicos;

1 - Curso de Comércio e Propaganda; 2 - Curso de Administração; 3 ­
Curso de Contabilidade; 4 - Curso de Estatística; 5 - Curso de Secretariado.

Parágrafo único - Os cursos comerciais técnicos, cada qual com a duração
de tres anos, são destinados ao ensino de técnicas próprias ao exercício de fun­
ções de caráter especial no comércio ou na administração dos negócios públicos
e privados.
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CAPÍWLo 111
Dos Tipos de Estabelecimentos de Ensino Comercitll

Art. 89 - Haverá dois tipos de estabelecimentos de ensíno comercial:

a) e~olas comerciais;

b) escolas técIÚcas de comércio.

f 19 - As escolas comerciais são as destinadas a ministrar o curso comer­
cial básico.

§ 21> - As escolas técnicas de comércio são as que têm por objetívo dar
um ou mais cursos comerciais técnicos. As escolas técnicas de comércio pode­
rão ainda ministrar o curso comercial básico.

Art. 99 - Tanto as escolas comerciais como as escolas técnicas de comér­
do poderão ministrar cursos de continuação e, bem assim, cursos de aper­
feiçoamento.

CAPÍTULO IV

Art. 10 - , , .

UI - E assegurada ao portador de diploma conferido em virtude de con·
clusão de um curso comercial técnico a possibilidade de ingressar em estabe~

lecimento de ensino superior para matrícula em curso diretamente relacio·
nado com o curso comercial técnico concluído, uma vez verificada a satisfação
das condições de admissão determinadas pela legislação competente.

TÍTULO 11
Dos Cursos de Formação

CAPÍTuLO I
Da Estrutura dos Cursos

CAPÍTuw II
Dos Trabalhos Escolares e Complementares

CAPÍTULoIll
Da Divisão e Distribuição do Tempo na Vida Escolar

CAPÍTULo IV
Da V ida Escolar

SECÇÃo VIII

Dos Diplomas

Art. 36 - Serão conferidos pelos estabelecimentos de ensino comercial os
diplomas seguintes:

1 - aos que concluírem o curso comercial básico, diploma de auxiliar de
escritório;

2 - aos que concluírem os cursos de Comércio e Propaganda, de Adminis­
tração, de Contabilidade, de Estatística ou de Secretaria, respectivamente, o
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diploma de técnico em Comércio e Propaganda, assistente de Administração,
Guarda-Livros, Estatístico-Auxiliar ou Secretário.

S ir - Permitir-se-á a revalidação de diploma da natureza dos de que trata
êste artigo conferido por estabelecimento estrangeiro de ensino comercial.

f 29 - Os diplomas de que trata o presente artigo estarão sujeitos a ins­
crição no registro competente do Ministério da Educação.

SECÇÃO IV

Da Cademeta Escolar

Art. 3í - Os alunos dos estabelecimentos de ensino comercial possUlTao
uma caderneta, em que se lançará o histórico de sua vida escolar, desde o
ingresso, com os exames de admissão, até a conclusão, com a expedição do
devido diploma.

CAPÍTULO V
Da Educação Moral e Cívica

CAPÍTIJLO VI
Da Orientação Educacional e Profissional

TÍTuLO UI
Dos Cursos de Continuação e de Aperfeiçoamento

CAPÍTuLo I

Dos Cursos de Continuação

CAPÍTULO II
Dos Cursos de Aperfeifoamento

TÍTULO IV
Da Organização Escolar

CAPÍTULO I
Dos Estabelecimentos de Ensino Comercial Federais, Equiparados e

Reconhecidos

CAPÍTuLO II
Da Administração Escolar

CAPÍTuLo UI
Do Corpo Docente

CAPÍTuLO IV
Da Construção e do Material Escolares

CAPÍTULo V

Da OrganiUlfão e Regime de Cada Estabelecimento de Ensino Comercial

TÍTULO V

Do Regime Disciplínar
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TÍTuLo VI

Das PTouídéncías Auxíliares

TÍTuLo VII

Disposições Finais
Art. 59 - Constitui matéria de regulamentação especial a definição da

estrutura dos cursos de formação do ensino comercial: enumeração e senaçao
das disciplinas e disposições especiais sóbre os programas de ensino para essas
disciplinas e para as práticas educativas.

Art. 60 - Serão ainda expedidos pelo Presidente da República os demais
regulamentos necessários à execução da presente Lei. Para o mesmo efeito
dessa execução e para execução dos regulamentos que sÔbre a matéria baixar
o Presidente da República, expedirá o Ministro da Educação as necessárias
instruções.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1943. - GETOLIO VARGAS - Gusta­
vo Capanema.

-x-
Em seguida, por deixar sem amparo os estudantes do ex-curso de Auxiliar

do Comércio, foi baixado o Decreto-lei nQ 6.142:

DECRETO-LEI N9 6.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1943

Di3posições transit6rías para execução da Lei Orgdnica do Ensino
Comercial.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. lP - Os estabelecimentos de ensino comercial, ora reconhecidos pelo
Govêrno Federal, deverão, até o início do ano escolar de 1944, adaptar-se, quan­
to à organização e ao regime, aos preceitos nonnativos fixados pela Lei Orgà­
nica do Ensino Comercial.

Art. 2P - Os alunos que hajam concluído a primeira série do curso de
Auxiliar do Comércio e os que hajam concluído a primeira ou a segunda série
do curso propedêutico poderão adaptar-se, em qualquer época, à série ade­
quada do curso comercial básico.

Art. 39 - ~ facultado aos portadores do certifícado de conclusão do curso
de Auxiliar do Comércio ingressar no curso comercial básico, mediante matrí­
cula na série adequada ao nível de estudos concluídos.

Art. 49 - Os portadores do certificado de conclusão do curso propedêutico
poderão ser admitidos à matricula inicial em qualquer dos cursos comerciais
técnicos.

Art. 59 - Os alunos que tenham ultrapassado a primeira série de um dos
cursos técnicos definidos na legislação ora revogada poderão concluí-lo segundo
o plano de estudos com que o iniciaram, ou adaptar-se a curso similar da nova
legislação) na série adequada aos conhecimentos adquiridos.

An. 69 - Para execução do presente Decreto-lei, baixará o Ministério da
Educação as instruções necessárias.
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Art. 79 - tste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 89 - Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1943. - GETOLlO V ARCAS - Gus­
tavo Capanema.

-x-

Depois da regulamentação do ensino comercial, ou seja, o ensino médio,
necessária se fazia a regulamentação do ensino superior:

DECRETO-LEI N{i 7.988, DE 22 DE SETEMBRO DE 194.5

Dispõe sôbre o Ensino Superior de Ciêncías Econômicas e de
Ciências Contábeis e Atuariais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituiçãu, decreta:

CAPíTULO I

Disposição Preliminar

Art. P - O ensino, em grau superior, de Ciências Econômicas e de Cü'n­
cias Contábeis e Atuariais, far-se-á em dois cursos seriados, a saber:

fl. Curso de Ciências Econômicas;

2. Curso de Ciências Contábeis e Atuariais.

CAPÍww II

Do Curso de Ciências Econômicas

Art. 29 - O Curso de Ciências Econômicas será de quatro anos e terá a
seguinte seriação de disciplinas:

Primeira Série

1. Complementos de Matemática;
2. Economia Política;
3. Valor e Formação de Preços (I);
4. Contabilidade Geral;
5. Instituições de Direito Público.

Segunda Série
1. Estrutura das Organizações Econômicas;
2. Valor e Formação de Preços (II);
3. Moeda e Crédito;
4. Geografia Econômica;
5. Estrutura e Análise de Balanços;
6. Instituições de direito privado.

Terceira Série

1. Repartição da Renda Social;
2. Comércio Internacional e Câmbios;
3. Estatística Metodológica;
4. História Econômica;
5. Ciência das Finanças;
6. Ciência da Administração.
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Quarta Série
1. Evolução da Conjuntura Econômica;
2. Política Financeira;
3. História das Doutrinas Econômicas;
4. Estudo Comparado dos Sistemas EconÔmicos;
5. Estatística Econômica;
6. Princípios de Sociologia Aplícados à Economia.

CAPÍTuLo III

Do Curso de Ciências Contábeis e Atuariais

Art. 3° - O curso de Ciências Contábeis e Atuariais será de quatro anos
e terá a seguinte seriação de disciplinas:

Primeira Série
1. Análise Matemática;
2. Estatística Geral e Aplicada;
3 . Contabilidade Geral;
4. Ciência da Administração;
5. Economia Política.

Segunda Série
1. Matemática Financeira;
2. Ciência das Finanças;
3. Estatística Matemática e Demográfica;
4. Organização e Contabilidade Industrial e Agrícola;
5. Instituições de Direito Público.

Terceira Série
1. Matemática Atuarial;
2. Organização e Contabilidade Bancária;
3. Finanças das Emprêsas;
4. Técnica Comercial;
5. Instituições de Direito Civil e Comercial.

Quarta Série
1. Organização e Contabilidade de Seguros;
2. Contabilidade Pública;
3. Revisões e Perícia Contábil;
4 . Instituições de Direito Social;
5. Legislação Tributária e Fiscal;
6. Prática de Processo Civil e Comercial.

CAPÍTULo IV

Da Vida Escolar nos Cursos de Ci~ncios Ec0n6micas e de Ciblcias
Contábeis e Atuariais

Art. 49 - Do candidato à matrícula inicial, tanto no curso de Ciências Eco~

nômÍcas como no curso de Ciências Contábeis e Atuariais, exigir-se-á a apre­
sentação do certificado de licença clássica ou de licença cientüica ou do diploma
de conclusão de qualquer dos cursos comerciais técnicos e que preste concurso
vestibular.
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Art. 59 - Aos alunos que concluírem o curso de Ciências Econômicas con·
ferir-se-á o grau de bacharel em Ciências Econômicas; aos que concluírem o
curso de Ciências Contábeis e Atuariais, o grau de bacharel em Ciências Con­
tábeis e Atuariais.

Parágrafo único - O título de doutor será conferido ao candidato que, dois
anDS pelo menos depois de graduado, defender tese original de excepcional valor.

Art. 6'J - Os demais têrmos da vida escolar, nos cursos de que trata o pre­
sente Decreto-lei, reger-se-ão segundo os preceitos gerais da legislação do ensino
superior.

CAPÍTULO V

Da Faculdade Nacional de Ciências Econômicas

Art. 7° - A Faculdade Nacional de Política e Economia, criada, na Univer­
sidade do Brasil, pela Lei n\' 452, de 5 de julho de 1937, passa a denominar-se
Faculdade Nacional de Ciências Econômicas e funcíonará como um centro na­
cional de ensino, em grau superior, de Ciências Econômicas e de Ciêncías Con­
tábeis e Atuariais e, bem assim, de estudos e pesquisas nesses ramos dos conhe­
cimentos científicos e técnicos.

Art. 89 - A organização administrativa e didática da Faculdade Nacional
de Ciências Econômicas será definida pelo seu regimento e seu regulamento.

CAPÍTuLo VI

Disposições Finais

Art. 99 - Ficam extintos, a partir do ano escolar de 1946, o curso superior
de Administraçã'O e Finanças e o curso de Atuário, de que trata o Decreto nl?
20.1.58, de 30 de junho de 1931.

f 19 - Os alunos, ora matriculados num dos cursos de que trata êste artigo,
poderão conclUÍ-lo segundo o plano de estudos ora revogado, ou adaptar-se ao
correspondente curso, definido pelo presente Decreto-lei, na série adequada aos
conhecimentos adquiridos.

§ 29 - Aos bacharéis em Ciências Econômicas - diplomados de acôrdo com
a legislação ora revogada, - são assegurados os mesmos direitos que correspon­
derem aos bacharéis em Ciências Econômicas diplomados nos têrmos do presente
Decreto-lei.

§ 39 - Aos contadores e atuários, diplomados de acôrdo com a legislação
anterior, são atribuídos os mesmos direitos que se assegurarem aos bacharéis em
Ciências Contábeis e Atuariais diplomados nos têrmos do presente Decreto-Iei.

Art. 10 - Os estabelecimentos de ensino, reconhecidos pelo Govêmo Fe­
deral, que ora ministrem o curso superior de Administração e Finanças, e o curso
de Atuário, definidos pelo Decreto n9 20.158, de 30 de junho de 1931, deverão
adaptar-se a partir do ano escolar de 1946, aos planos de estudos fixados nO
presente Decreto-lei.

Art. 11 - Para execução do presente Decreto-lei, baixará o Ministro da Edu­
cação e Saúde as instruções necessárias.
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Art. 12 - -este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de setembro de 1945. - GETÚLIO VARGAS - Gustavo
Capanema.

-x-
A decretação dos regulamentos para os ensinos médio e sUJ>Cl?or deixava os

então estudantes em situação difícil. Por êsse motivo, necessário foi o Decreto·
lei nQ 8.191, de 1945, que, em seu artigo 29, deu aos alunos matriculados nas
terceira e quarta séries do curso comercial básico, depois de formados, as prer­
rogativas de contador.

DECRETO-LEI NP 8.191, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1945

Disposições relativas ao Curso Comercial Básico e a seus atuaú
alunos de terceira e qUllrta séries.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 19 - Ao aluno que concluir o curso de Contabilidade previsto pelo
Decreto-lei nQ 6.141, de 28 de dezembro de 1943, será conferido o diploma de
Técnico em Contabilidade, em substituição ao diploma de guarda-livros e com
direito às prerrogativas asseguradas por lei a êste título.

Art. 2!? - O diploma de Técnico em Contabilidade, conferido aos alunos
presentemente matriculados nas terceira e guarta séries do Curso Comercial Bá­
sico, será apostilado, no ato do registro de que trata o § 29 do artigo 36 do
Decreto-Ieí nQ 6.141, de 28 de dezembro de 1943, com a declaração explícita de
que o seu titular gozará, para os efeitos do exercício profissional, das prerroga­
tivas asseguradas por lei, aos Contadores.

Art. 39 - O diplomado pelo Curso Comercial Básico, satisfeitas as demais
exigências de ordem geral, terá preferência no provimento de função ou cargo
de auxiliar de escritório e de datüógrafo das emprêsas particulares que rece·
bam favores do Govêmo, das instituições autárquicas e dos serviços públicos.

Art. 4P - Aos portadores do diploma de auxiliar de escritório seci penni~

tido, sem a observância do limite mínimo de idade, a obtenção do certificado de
licença ginasial, de acôrdo com o regime estabelecido no Título VII do De­
creto-lei nQ 4.244, de 9 de abril de 1942.

Art. 5P - :este Decretcrlei entrará em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário.

IUo de Janeiro, 20 de novembro de 1945. - José Unhares - Raul Leitão
da Cunha.

-x-
Com a formação de profissionais em nível médio e superior, era neces­

sária uma regulamentação da profissão. O Decreto-lei de 27 de maio de 1946
veio dar ao contador e ao técnico em Contabilidade a definição de seus direi­
tos e atribuições, criando, inclusive, O Conselho Federal de ContabíJidade.

Para facilitar a interpretação, daremos êste decreto-Iei com a redação
atualizada.
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DECRETO-LEI N9 9.295, DE 27 DE MAIO DE 1946

Cria o Conselho Federal de Contabílídade, defíne as atribuições
do contador e do técnú:o em Contabilidade, e dá outras providên­
cías. (1)

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art.
180 da Constituição, decreta:

CAPÍTULO I
Do Comelho Federal de ContabílúWde

Dos Conselhos Regionais
Art. 19 - Ficam criados o Conselho Federal de Contabilidade e os CCIO­

selhos Regionais de Contabilidade, de acôrdo com o que preceitua [) presente­
Decreto-lei.

Art. 29 - A fiscalização do exercício da profissão de contabilista, assim
entendendo-se os profissionais habilitados como contadores e técnicos em Con­
tabj]idade de acôrdo com as disposições constantes do Decreto D9 20.158, de
30 de íunho de 1931, Decreto nÇl 21.033, de 8 de fevereiro de 1932, Decreto­
lei 0 9 6.141, de 28 de Dezembro de 1943, e Decreto-lei nÇ> 7.988, de 22 de
setembro de 1945, será exercida pelo Conselho Federal de Contabilidade e
peJos Conselhos Regionais de Contabilidade a que se refere o artigo anterior.

Art. 39 - Terá sua sede no Distrito Federal o Conselho Federal de Con·
tabilidade, ao qual ficam subordinados os Conselhos Regionais.

Art. 49 - O Conselho Federal de Contabilidade será constituído de 9 (nove)
membros brasileiros, com habilitação profissional lega]mente adquirida, e obe­
decerá à seguinte composição:

a) um dos membros designado pelo Govêrno Federal e que será o Pre­
sidente do Conselho;

b) os demais serão escolhidos em assembléia que se realizará no Distrito
FederaL na qual tomará parte uma representação de cada associação profis­
sional ou sindicato de classe composta de três membros, sendo dois contado­
res e um técnico em Contabilidade.

Parágrafo único - A constituição do Conselho Federal de Contabilidade
obedecerá à seguinte proporção:

a) dois terços de contadores;
b) um têrço de técnicos em Contabilidade.

Art. 5(1 - O mandato dos membros do Conselho Federal de Contabilida­
de durará três anos, salvo o do representante do Govêrno Federal.

Parágrafo único - Um têrço dos membros do Conselho Federal será re­
novado para o seguinte triênio. (2 e 3)

1 Lei nQ 3.384, de 28-4-58.
Dá nova denominação à profissã.o de gllariUJ-livros

2 Decreto-lei n Q g. 710, de 3 de setembro de 1946.
Dá nova redação a disposttivo$ do Decreto-lei n Q 9.295, de 27 de maio de 1946.

3 Decreto-lei n Q 1.040, de 21 de outubro de 1969.
Dispõe sóbre os Conselhos Federal e Regionais àe Contabilidade, regula a clezção

ele seus membros, e dei outras providências
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Art. er - São atribuições do Conselho Federal de Contabilidade: (4)

a) organizar o seu regimento interno;

b) aprovar os regimentos internos organizados pelos Conselhos Regio­
nais, modificando o que se tomar necessário, a fim de manter a respectiva
unidade de ação;

c) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscítadas noS Conselhos
Regionais e dirimi-las;

d) decidir, em última instância, os recursos de penalidade imposta pelos
Conselhos Regionais;

e) publicar o relatÓrio anual de seus trabalhos, em que deverá figurar a
relação de todos os profissionais registrados.

A1't. 7° - Ao Presidente compete, além da direção do Conselho, a suspen­
são de qualquer decisão que o mesmo tome e lhe pareça inconveniente.

ParágrafO único - O ato da suspensão vigorará até nôvo julgamento do
caso, para o qual o Presidente convocará segunda reunião no prazo de quinze
dias, a contar de seu ato, e, se no segundo julgamento o Conselho mantiver,
por dois terços de seus membros, a decisão suspensa, esta entrará em vigor
imediatamente.

Art. gq - Constitui renda do Conselho Federal de Contabilidade:

a) 1/5 da renda bruta de cada Conselho Regional, nela não se compre-
endendo doações, legados e subvenções;

b) doações e legados;

c) subvenções dos Governos.

Art. 9r - Os Conselhos Regionais de Contabilidade serão organizados nos
moldes do Conselho Federal, cabendo a êste fixar-lhes o número de compo­
nentes, determinando a forma da eleição local para sua composição, inclusive
do respectivo Presidente.

Parágrafo único - O Consellio promoverá a instalação nos Estados, nos
Territórios e nos municípios dos órgãos julgados necessários, podendo esten­
der-se a mais de um Estado a ação de qualquer dêles.

Art. 10 - São atxibuições dos Conselhos Regionais:

a) expedir e registrar a carteira profissional prevista no artigo 17; (2)

b) examinar reclamações e representações escritas acêrca dos serviços de
registro e das infrações dos dispositivos legais vigentes, relativos ao exercício
da profissão de contabilista, decidindo a respeito;

c) fiscalizar o exercício das profissões de contador e técnico em Contabi­
lidade, impedindo e punindo as infrações e, bem assim, enviando às autori­
dades competentes minuciosos e documentados relatórios sôbre fatos que apu­
raTem, e cuja solução ou repTessão não seja de sua alçada;

4 Lei nQ 4.695, de 22 de junho de 1965.
DispÕe s6bre a composição 40 Conselho Federal de Contabilidade e dá outra"

providências.
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d) publicar relatório anual de seus trabalhos e a relação dos profissionais
registrados;

e) elaborar a proposta de seu regimento interno, submetendo-o à apro­
vação do Conselho Federal de Contabilidade;

f) representar ao Conselho Federal de Contabilidade acerca de novas
medidas necessárias, para regularidade do serviço e para fiscalização do exer­
dcio das profissões previstas na alínea b dêste artigo;

g) admitir a colaboração das entidades de classe nos casos re1ativos à
matéria das alíneas anteriores.

Art 11 - A renda dos Conselhos Regionais será constituída do seguinte:

a) 4/5 da taxa de expedição das carteiras profissionais estabelecidas no
art. 17 e seu parágrafo único;

b) 4/5 das multas aplicadas conforme a alínea b do artigo anterior; (5)

c) 415 da arrecadação da anuidade prevista no art. 21 e sem parágra­
fo~; (ti)

d) doações e legados;

c) subvenções dos Governos.

CAPITuLO Il

Do Registro da Carteira Profissional

Art. 12 - Os profissionais a que se refere êste Decreto-lei somente po­
derão exercer a profissão depois de regularmente registrados no órgão com­
petente do Ministério da Educação e Saúde e no Conselho Regional de Con·
tabilidade a que estiverem sujeitos.

Parágrafo único - O exercido da profissão, scm O registro a que alude
êste artigo, será considerado como infração do presente Decreto-lei.

Art. 13 - Os profissionais punidos por inobservância do artigo anterior,
e seu parágrafo único não poderão obter o registro sem provar o pagamento
das multas em que houverem incorrido.

Art. 14 - Se o profíssional, registrado em qualquer dos Conselhos Regio­
nais de Contabilidade, mudar de domicílio fará visar, no Conselho Regional
a que o nôvo local dos seus trabalhos estiver sujeito, a carteira profissional
de que trata O artigo 17. Considera-se gue há mudança desde que o profis­
sional exerça qualquer das profissões, no nôvo domicílio, por prazo maior de
noventa dias.

Art. 15 - Os indivíduos, firmas, sociedades, associações, companhias e
emprêsas em geral, e suas filiais que exerçam ou explorem, sob qualquer
forma, serviços técnicos contábeis, ou a seu cargo tiverem alguma seção que
a tal se destine, somente poderão executar os respectivos serviços depois de
provarem, perante os Conselhos de Contabilidade, que os encarregados da

5 e 6 Lei n 9 4.695, de 22 de junho de 1965.
Dispõe sõbre a. composiçéio do Cometho Feãer(1~ de Contabilidade c dá outras

proviàência3.
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parte técnica são exclusivamente profissionais habilitados e registrados na
fonua da lei.

Parág1'afo único - As substituições dos profissionais obrigam a nova pro­
va por parte das entidades a que se refere êste artigo.

Art. 16 - O Conselho Federal organizará, anualmente, com as alterações
havidas e em ordem alfabética, a relação completa dos registros, classificados
confonne os títulos de habilitação, e a fará publicar DO Diário Oficial.

Art. 17 - A todo profissional registrado de acôrdo com êste Decreto-Iei
será entregue uma carteira profissional, numerada, registrada e visada no
Conselho Regional respectivo, a qual conterá: (T)

a) seu nome por extenso;

b) sua filiação;

c) sua nacionalidade e naturalidade;

d) a data do seu nascimento;

e) denominação da escola em que se formou ou declaração de sua cate­
goria de provisionado;

fJ a data em que foi diplomado ou provisionado, bem como indicação
do número do registro no 6rgão competente do Departamento Nacional de
Educação;

g) a natureza do título ou dos títulos de sua habilitação;

h) o número do registro do Conselho Regional respectivo;

i) sua fotografia de frente e impressão dactilosoopica do polegar;

j) sua assinatura.

Parágrafo único - A expedição da carteira fica sujeita à taxa de Cr$ 30,00
{trinta cruzeiros). ( :; )

Art. 18 - A carteira profissional substituirá o diploma ou o título de pro­
visionamento para os efeitos legais; servirá de carteira de identidade e terá
fé pública.

Art. 19 - As autoridades federais, estaduais e municipais s6 receberão
impostos relativos ao exercício da profissão de contabilista, mediante exibi­
ção da carteira a que se refere o art. 18.

Art. 20 - Todo aquêle que, mediante anúncios, placas, cartões comerciais,
ou outros meios, se propuser ao exercício da profissão de contabilista, em
qualquer de seus ramos, fica sujeito às penalidades aplicáveis ao exercício
ilegal da profissão se não estiver devidamente registrado.

Parágrafo único - Para fins de fiscalização, ficam os profissionais obriga­
dos a declarar, em todo e qualquer trabalho realizado e nos elementos pre­
vistos neste artigo, a sua categoria profissional de contador ou técnico em
Contabilidade, bem como o número de seu registro no Conselho Regional.

7 Decreto-lei n 9 9.710, de 3 de setembro de 1946.
Dá nova redação a diSpositi"L'O$ do Deereto-lei n,ç 9.295, de 21 de. maio de 1946.
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CAPÍTULO lU

Da Anuidade devida aos Conselhos Regionais

Art. 21 - Os profissionais, diplomados ou não, registrados de acôrdo com
o que preceitua o presente Decreto-lei ficam obrigados ao pagamento de uma
anuidade de Cr$ 60,00 (sessenta cruzeiros) ao Conselho Regional de sua ju­
risdição. (6 e 8)

J ]9 - O pagamento da anuidade será efetuado até 31 de março de cada
ano, devendo, no primeiro ano de exercício da profissão realizar-se por ocasião
de ser expedida a carteira profissional.

J 29 - O pagamento da anuidade fora do prazo estabelecido pelo pará­
grafo primeiro far-se·á no dôbro da importância estabelecida neste artigo.

Art. 22 - As firmas, sociedades, emprêsas, companhias ou quaisquer or­
ganizações que explorem qualquer ramo dos serviços contábeis, ficam obri­
gadas a pagar uma anuidade de Cr$ 200,00 (Duzentos cruzeiros) ao Conselho
Regional a cuja jurisdição pertencerem. 9 e 10)

§ 1'1 - O pagamento desta anuidade deverá. ser feito dentro do prazo
estabelecido no § lQ do art. 21, observando, para os casos de pagamento fora
do prazo, o que estabelece o § 2Çl do mesmo artigo.

§ 29 - O pagamento da primeira anuidade deverá ser feito por ocasião
da inscrição inicial no Conselho Regional.

Art. 23 - Quando um profissional ou uma organização que explore qual­
quer dos ramOs dos serviços contábeis tiver exercício em mais de uma região,
deverá pagar a anuidade ao Conselho Regional em cuja jurisdição tiver sede,
devendo, porém, registrar-se em todos os demais Conselhos interessados e
comunicar por escrito a êsses Conselhos, até 31 de março de cada ano, a
continuação de sua atividade, ficando o profissiona~, além disso, obrigado,
quando requerer o registro em determinado ConseJbo, a submeter sua carteira
profissional ao visto do respectivo Presidente.

Art. 24 - Somente poderão ser admitidos à execução de serviços públicos
de contabilidade, inclusive a organização dos mesmos, por contrato particular,
sob qualquer modalidade, o profissional ou pes80as jurídicas que provem qui.
taçâo de suas anuidades e de outras contribuições a que estejam sujeitos.

8 Lei nº 57Q, de 22 de dezembro de 1M8.

Altera dispositivos à<J Deereto~lei n.o 9.295, de 27 de maio de 1946. que criou o
Conselho Federal de Contabilidade, e dá outras providências.

9 Lei no 570, de 22 de dezembro de 1948.

Altera dispositivos do Decreto-lei n'" 9.295, de 27 de maio de 1946, que criou o Con­
selho Feãera/ de Contabilidade, e dá outra8 providências.

10 Lei no 4.695, de 22 de junho de 1965.

Dispõe sôbre a composição elo Conselho Federal de Contabilidade, e dá outra.s pro­
vidência.s .
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CAPÍ'roLO IV

Das Atribuições Profissionais
Art. 25 - São considerados trabalhos técnicos de Contabilidade:

a) organização e execução de serviços de contabilidade em geral;

b) escrituração dos. livros de contabilidade obrigatórios, bem como de
todos os necessários no conjunto da organiza~o contábil e levantamento dos
respectivos balanços e demonstrações;

c) perícias judiciais ou extrajudiciais, revisão de balanços e de contas em
geral, verificação de haveres, revisão permanente ou periódica de escritas, re·
gulações judiciais ou extrajudiciais de avarias grossas ou comuns, assistência
aos Conselhos Fiscais das sociedades anônimas e quaisquer outras atribuições
de natureza técnica conferídas por lei aos profissionais de contabilidade.

Art. 26 - Salvo direitos adquiridos ex ci do disposto no art. 29 do Decre­
to nl? 21.033, de 8 de fevereiro de 1932, as atribuições definidas na alinea
c do artigo anterior são privativas dos contadores diplomados.

CAPÍTULO V
Das Penolidades

Art. 27 - As penalidades apücáveis por infração do exercício legal da pro­
fissão serão as seguintes:

a) multa de Cr$ 500,00 a Cr$ 1.000,00 aos infratores dos artigos 12. e 26
dêste Decreto-lei; (10)

b) multa de Cr$ 500,00 a Cr$ 1.000,00 aos profissionais e de Cr$ 1.000,00
a Cr$ 5.000,00 às firmas, sociedades, associações, companhias e emprêsas,
quando se tratar de infração dos artigos 15 e 20 e respectivos parágrafos; (10)
penalidade especial; (1Q)

c) multa de Cr' 200,00 a Cr$ 500,00 aos infratores de dispositivos não
mencionados nas alíneas precedentes ou para os quais não haja indicação de
penalidade especial; (10)

d) suspensão do exercício da profissão aos profissionais que, dentro do
âmbito de sua atuação e no que se referir à parte técnica, forem responsáveis
por qualquer falsidade de documentos que assinarem e pelas irregularidades
ôe escrituração praticadas no sentido de fraudar as renàas públicas (Decre·
to-lei nQ 5.844, ae 23 de setembro de 1943, art. 39, § 19 );

e) suspensão do exercício da profissáo, pelo prazo de seis meses a um
ano, ao profissional que demonstrar incapacidade técnica no desempenho de
suas funçóes, a critério do Conselho Regional de Contabilidade, a que estiver
sujeito, facultada, porém, ao interessado, a mais ampla defesa por si ou pelo
sindicato a que pertencer.

Art. 28 - São considerados como exercendo ilegalmente a profissão e su­
jeitos à pena estabelecida na alínea a do artigo anterior:

a) os profissionais <}ue desempenharem qualquer das funções especifica­
das na alínea c do art. 25 sem possuírem, devidamente legalizado, o titulo a
que se refere o art. 26 dêste Decreto-Iei;
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b) os profissionais que, embora legalmente habilitados, não fizerem ou
com referência a êles não fôr feita a comunicação exigida no art. 15 e seu
parágrafo único.

Art. 29 - O profissional suspenso do exercício da profissão fica obrigado
a depositar a carteira profissionar no Conselho Regional de Contabilidade que
tiver aplicado a penalidade até a expiração do prazo de suspensão, sob pena
de apreensão desse documenta. {11)

Art. 30 - A falta de pagamento de multa devidamente confirmada, im­
portará, decorridos 30 (trinta) dias da notificação, em suspensão, por noven­
ta dias, do profissional ou da organização que nela tiver incorrido.

Art. 31 - As penalidades estabelecidas neste Capítulo não isentam de
outras em que os infratores hajam incorrido por violação de outras leis.

An. 32 - Das multas impostas pelos Conselhos Regionais poderá, dentro
do prazo de sessenta dias, contados da notificação, ser interposto recurso, sem
efeito suspensivo, para o Conselho Federal de Contabilidade.

§ 19 - Não se efetuando amigàvelmente o pagamento das multas, serão
estas cobradas pelo executivo fiscal, na forma da legislação vigente.

J 2'1 - Os autos de infração, depois de julgados, definitivamente, contra
o infrator, constituem títulos de dívida líquida e certa para efeito de cobran­
ça a que se refere o parágrafo anterior.

J 3° - São solidàriamente responsáveis pelo pagamento das multas os
infratores e os indivíduos, firmas, sociedades, companhias, associações ou em·
prêsas a cujos serviços se achem.

Art. 33 - As penas de suspensão do exercício serão impostas aos profL~­

sionais pelos Conselhos Regionais, com recurso para o Conselho Federal de
Contabilidade.

Art. 34 - As multas serão aplicadas no grau máximo quando os infra­
tores já tiverem sido condenados, por sentença passada em julgado, em vir­
tude da violação de dispositivos legais.

Art. 35 - No caso de reincidência da mesma infração, praticada dentro
do prazo de dois anos, a pen.'ilidade será elevada ao dôbro da anterior.

CAPÍTULO VI
Disposições Gerais

A1't. 36 - Aos Conselhos Regionais de ContabiHdade fica cometído o en­
cargo de dirimir quaisquer dúvidas suscitadas acêrca das atribuições de que
trata o Capítulo IV, com recurso suspensivo para o Conselho Federal de Con­
tabilidade, a quem compete decidir em última instância sôbre a matéria.

Art. 37 - A exigência da carteira profissional de que trata o Capítulo II
somente será efetiva a partir de 180 dias, contados da instalação do respectivo
Conselho Regional

Art. 38 - Enquanto não houver associações profissionais ou sindicatos em
algumas regiões econômicas a que se refere a letra b do art. 49, a designação dos

11 Lei nl? 5.553, de 6 de dezembro de Um8.
DiSpõe fJôbre a. a.presentaçáo e uso de document08 de identificação pessoal.
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respectivos representantes caberá ao Delegado Regional do Trabalho, ou ao
Diretor do Departamento Nacional do Trabalho, conforme a jurisdição onde
ocorrer a falta.

Art. 39 - A renovação de um têrço dos membros do Conselho Federal, a
que alude o parágrafo único do aIt. 59, far~se-á no primeiro Conselho, mediante
sorteío, para os dois tríênios subseqüentes. (12)

Art. 4fJ - O presente Decreto-Iei entrará em vigor trinta (30) dias após sua
publicação no Diário Ofidal.

Art. 41 - Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de maio de 1946; 1259 da Independência e 58Q da Re­

pública. EURICO G. DUTRA - Octacílio Negrão de Lima - Carlos Coimbra
i1a Luz - Gastão Vidígal - Ernesto de Souza Campos.

-x-
Importantes também foram as leis promulgadas nos anos de 1956 e 1958~

que vieiam solucionar os problemas de registro de diplomas dos ex-alunos do
antigo curso de Contador e dar nova denominação à profissão de guarda-livros.

LEI NP 2.811, DE 2 DE JULHO DE 1956

Dispõe SÓbre a apostila de diploma de técnico de Contabilidade
conferido aos ex-alunos do antigo curso de Contador, mediante a pres­
tação de exames de suficiência.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 19 - O diploma de técnico em Contabilidade conferido a ex-alunos
do antigo curso de Contador, nas condiçóes previstas no art. 5Q do Decreto~

lei nÇ! 6.142, de 28 de dezembro de 1943, poderá ser apostilado, mediante a
prestação de exames de suficiência, no ato de registro, de que trata o § 2Q
do art. 36 do Decreto-lei Dl? 6.141, de 28 de dezembro de 1943, com a decla­
ração explícita de que o seu titular gozará, para os efeitos do exercício profis­
sional, das prerrogativas asseguradas, por lei, aos contadores.

Art. 2r - O Ministério da Educação e Cultura baixará as instruções neces­
sárias com respeito aos exames de suficiência de que trata o artigo anterior.

Art. 3Ç
- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de julho de 1956. - JUSCELINO KUBITSCHEK - eM·

vis Salgado.
LEI N9 3.384, DE 28 DE ABRIL DE 1958

Dá nooo denominação à profissão de guaríla-líV1'os.
O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. I? - Os profissionais habilitados como guarda-livros, de aoordo com

os Decretos n~s 20.158, de 30 de junho de 1931, e 21.033, de 8 de fevereiro de

12 Decreto-lei n~ 9.710, de 3 de setembro de 1946.
Dá nova reefaçlio a dispositivos do Decreto-lei nO 9.295. de 27 de maio de 1946.
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1932, bem como os técnicos em Contabilidade, diplomados em conformidade
com o disposto no Decreto-lei n'? 6,141, de 28 de dezembro de 1943, modifica­
do pelo Decreto-lei n9 8.191, de 20 de novembro de 1945, passam a integrar
a categoria profissional de técnicos em Contabilidade, com as atribuições c
prerrogativas atualmente conferidas aos guarda-livros.

Art. 29 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1958; 1379 da Independt'mda e 70° da Re­
pública. - JUSCELINO KUBITSCHEK - Clóvis Salgado - Parsifal Barroso.

-x-
Para um melhor entendimento da legislação federal, daremos algumas Re­

soluções do Conselho Federal de Contabilidade. Atribuições específicas aos
técnicos em Contabilidade considerados como contabilistas e aos bacharéis em
Ciências Contábeis, e como tais, inscritos como "contadores" e dos contadores
amparados pelas disposições do artigo 29 do Decreto-lei n9 21.033, de 8 de
fevereiro de 1932, além das referidas no parágrafo único do artigo 59

RESOLUÇÃO NQ 96 DE 10-5·58

Nova denDminação à profissão de gllorda-liuos.

O Conselho Federal de Contabilidade, considerando que, pela Lei nQ

3.384, de 28·4·58, foi dada nova denominação à profissão de guarda-livros; e

Considerando o que consta do processo nQ 775/57,
RESOLVE:

a) A profissão de contabilista, de que trata o art. 29 do Decreto-lei nQ

9.295, de 27-5-46, compreende duas categorias: contador e técnico em con­
tabilidade.

b) Os possuidores das antigas carteiras profissionais de guarda-livros po­
derão substituí.las pelas do novo modêlo.

c) Ficam revogadas as disposições em contrário.

(aa) Amam Soares de Andrade, Presidente - Eduardo Foréis, Relator.

RESOLUÇÃO N9 101, DE 18-9-58

Recomenda aos Conselhos Regionais de Contabilidade a fiscali­
zação do exercício das funções contabílístícas dos membros dos con­
selhos fiscais ~ sociedades por ações, que 1lão sejam contadores.

O Conselho Federal de Contabilidade, tendo em vista o que consta do
Processo nl? 1.211/57, e,

Considerando que, após a entrada em vigor do Decreto-lei nQ 9,295, de
27 de maio de 1946, as funções de membros dos Conselhos fiscais das socie­
dades por ações sàmente poderão ser exercidas desde que nos citados conse­
lhos tome parte contador habilitado na forma da lei ou que sejam contratados
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contadores ou emprêsas de contadores para o exercicio das funções contabi·
Iísticas atribuídas aos mencionados conselheiros;

Considerando que náo pode opinar pela aprovação de contas nem exami­
ná-Ias quem não seja contador legalmente habilitado, o que constitui exercício
ilegal áa profissão;

Considerando, finalmente, que O Decreto-lei n Q 9.295, de 27 de maio de
1946 outorgou um privilégio exclusivo aos contadores para o exame das contas,
livros e balanços das emprêsas, não se admitindo, a partir do citado diploma
legal, o exercício dessas funções pelos não-habilitados nos Conselhos Regionais,

RESOLVE:

a) Recomendar aos Conselhos Regionais de Contabilidade que se dirijam
~:s sociedades por ações de sua jurisdição, pedindo a observância do Decreto­
lei nQ 9.295, de 1946, quanto às funções contabilisticas dos conselhos fiscais,
(luer incluindo um contador nos mesmos, quer contratando contadores ou em­
prêsas de contabilidade para assessoramento dos conselheiros fiscais.

b) Que, persistindo as sociedades por açóes em não dar cumprimento
às normas de lei, os Conselhos Regionais tomem as medidas judiciais contra
todos aquêles que assinarem pareceres, referentes a exame de contas, livros e
balanços, sem que estejam habilitados na forma da lei ou desde que não sejam
êles assistidos por contadores legalmente habilitados.

c) Que dêem ampla publicidade a esta Resolução.

(aa) Amaro Soares de Andrade, Presidente - Erymd Carneiro, Relator.

RESOLUÇÃO NQ 107, DE 13-12-59

Regulamentação do artigo 25 do Decreto-lei n(J 9.295, de 27-5-46,
que trata dM atribuições profissionais.

O Conselho Federal de Contabilidade, em face das dúvidas suscitadas na
interpretação do art. 25 do Decreto-Iei nQ 9.295, de 27-5-46,

RESOLVE:

CAPITULO 1

Definição de Serviços de Contabüidade

Art. 19 - São considerados serviços profissionais de Contabilidade:

1) organização, direção, supervisão e execução de serviços de contabi~

\idade em geral, nêles compreendido o conjunto de serviços correspondentes às
funções de cooperação administrativa na gestão patrimonial;

2) a execução dos serviços de contabilidade se desenvolverá de acôrdo
com o plano preestabelecido, que compreenderá: () plano de contas; o sistema
de livros e documentos; c o método de escrituraçã.o;

:>) a escrituração manual, maquinizada ou mecanizada, sintética ou ana·
Htica, dos livros obrigatórios, bem como de todos os registros necessários ao
çon~unto da organização contábil, inclusive fichas de contabilidade, tais como
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vouchers, slips ou partidas de qualquer natureza e que determinem quaisquer
das quatro formas de partidas admitidas no "débito" e no "crédito";

4) a execução dos serviços de contabilidade compreende a fase inicial
até a conclusiva, nas emprêsas privadas, mistas e públicas, inclusive as autár­
quicas e as paraestatais, bem como as chamadas contabilidades especializadas
e padronizadas pelo Poder Público;

5) levantamento de balancetes e balanços de qualquer espécie; demons­
trações contábeis e apurações de contas em emprêsas ou organizações de qual­
quer natureza;

6) apuração de haveres em virtude de entrada, retirada, exclusão e fale­
cimento de sócios, quotistas ou acionistas; liquidação, falência e concordata
de quaisquer entidades, inclusive a liguidação extrajudicial de estabelecimentos
bancários ou de qualquer outro tipo;

7) levantamento e apuração de contas de qualquer organização;

8) serviços compreendidos na Ciência ~1erceológica e na organização e
técnica comercial e de publicidade, desde que envolvam elementos de Con­
tabilidade;

9) regulações judiciais ou extrajudiciais de avarias grossas e comuns;

10) exame dos livros, documentos e balanços das sociedades pOI ações,
para elaboração do parecer dos Conselhos Fiscais;

11) organização e tomada de contas nas entidades públicas, estatais c
paraestatais .

CAPITULO II
Execução e Supervisão dos Sert'iços de Contabilidade

Art. 2'1 - Entendem-se como supervisão dos serviços de Contabilidade a
organização, direção, fiscalização e orientação dos serviços contábeis na sede
ou matriz de qualquer entidade que possua contabilidade organizada.

Parágrafo único - A supervisão não importa n~ responsabilidade de departa­
mentos com escrita autônoma e que não possuam profissional devidamente ha­
bilitado.

Art. 3(l - 1'\a execução dos serviços de contabilidade se distinguem os
da matriz, sede, sucursllis, filiais, escritórios ou qualquer outro tipo de depen­
dência, desde que tais departamentos possuam escrita autônoma, o que se
entende pela existência dos livros exigidos pelo Código Comercial e leis poste­
riores, sob a responsabilidade de profissional legalmente habilitado.

C.AP1TULÜ lU
Serviços poracontábeis

Art. 49 - São considerados serviços paracontábeis:

1) estudos da natureza e dos meios de compra e vcnda das mercadorias,
sejam bens de consumo ou bens de produção;

2) elaboração de planos gerais de organização administrativa e comercial,
tendo em vista a função contábil;
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3) levantamentos estatísticos e estudos relacionados com os aspectos da
economia das emprêsas, no que se refiram especificamente à contabilidade;

4) estudos de mercados e produtos, quando tais estudos se destinem à
"'puração de valôres contábeis;

5) planos de propaganda, quando os mesmos se refiram à execução de
sua forma contábil;

6) redação, legalização, alteração, registro de contratos e estatutos de
sociedades civis e comerciais;

7) declarações de Impôsto de Renda;

8) representação de pessoa jurídica ou físi~a, ou por meio de instru·
mento legal, inclusive nos têrmos do art. 1.288 do Código Civil, perante
qualquer entidade pública, de âmbito federal, estadual ou municipal e para~

estatal, podendo prOduzir alegações, esclarecimentos, defesas e recursos;

9) organização de escritórios e serviços aziendais;

lO) promoção de vendas e administração de neg6cios;

11 ) defesa, recursOs e ,outros serviços da mesma natureza, na 6rbita
administrativa, estatal e paraestatal;

12) técnica de publicidade em geral, especialmente nas emprêsas onde
atuem;

13) assessoria fiscal e assistência administrativa de emprêsas ou escrit6-
rios contibeis;

14) mecanização de serviços contábeis e aziendais;

15) análise dos riscos e da poHtica aziendal de preços;

16) contrÔle contábil de almoxarifados;

17) avaliação de acervos;

18) projetos e estudos de operações financeiras, quando se refiram à
entidade sob seu contrôle.

CAPITULO IV

Atribuição e Compet€ncia dos ContabUistas

Art. 59 - São atribuições privativas de qualquer contabilista legalmente
lia bilitado:

1) levantamento de balanços;

2 ) cálculos comerciais, financeiros e de custos;

3) organização de planos de contas;

4) organização de quadros administrativos;

5) exame de caixas e bancos; avaliações de débito e crédito;

6) assistência aos órgãos dirigentes da emprêsa;

7) conferência de contas a receber e contas a pagar;

8) exame de comprovantes;
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9) exame dos gastos de qualquer espécie para coordenação dos Jança-
mentos respectivos;

10) prestação, acertos e ajustes de contos em geral;

ll) índices contábeis (tôdas as fonnas de contabilidade) j

12) orçamentos financeiros e de custos de exportação e importação;

13) orçamento de caixa, isto é, apuração dos contrôles de caixa e que
digam respeito ao funcionamento da emprêsa;

14) análise de custos da produção e da rentabíIidade;

15) conferência contábil de estoques;

16) reconciliação de contas em geral;

17) confecções de extratos de contas de qualquer natureza ou de qualquer
tipo de contabilidade;

18) cálculos de reservas de fundos e provisões, de avaliações, deprecia-
ções e amortizações;

19) apuração e distribuição de lucros;

20) investigações em matéria contábil;

21) análise dos serviços que digam respeíto aos gastos da emprêsa;

22) encerramento de escritas ou contabilidade;

23) tomada de contas;

24) análise das disfunções contábeis, econômicas, financeiras e patri-
moniais;

25) análise da situação financeira, econômica, reditual e aziendal;

26) análise industrial dos preços (contabiUdade de custos);

27) contadoria seccional das repartições;

2S )quaisquer autros serviços relacionados com os serviços contábeis, não
mencionados nos itens acima.

Parágrafo único - Os serviços mencionados nos itens 7, 8, 9, 11, 15, 16, 20,
21, 23, 24, 25 e 26 não poderão ser executados peJos técnícos em Contabi)jdade
em contabilidade da qual não sejam titulares.

CAPITULO V

Atribuição e Competência dos Contadores

Art. 69 - São atribuições privativas de contadores diplomados (inclusive
os bacharéis em Ciências Contábeis e, como tais, inscritos como Contadores), e
dos contadores amparados pelas disposições do art. 29 do Decreto·lei n9 21.033,
de 8-2-32, além das referidas no parágrafo único do art. 5i?;

1) exames de escrita, em qualquer campo da atividade profissional, inclu­
sive perícias extrajudiciais e tidas como inspeções normais em qualquer tipo
de contabilidade, mesmo quando forem efetuadas por órgãos da Administração
Pública;
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2) peritagens simples;

3) exames de escrita em autarquias e entidades paraestataís e extra­
judiciais;

4) exames extrajudiciais de qualquer natureza, quando se destinarem à
apuração de haveres e de qualquer situação da entidaoe atingida;

5) determinação da capacidade econômico-financerra das emprêsas nos
conflitos trabalhistas e de tarifas;

6) assistência aos comissários nas concordatas e aos síndicos nas falências;

7) assistência aos liquidantes de qualquer massa ou acervo;

S) verificação de haveres para levantamento do Fundo de Comércio;

9) exames e perícias para constituição, transfonnação e liquidação de
sociedades comerciais de qualquer natureza;

10 ) auditoria pública do Estado, nela compreendida a feita para ou nos
Tribunais de Contas, federal, estaduais e municipais;

11 ) assistência aos conselhos fiscais das sociedades por ações;

12) auditoria de balanços, de contabilidade, de peças contábeis e a
auditoria analítica, compreendendo-se como tais serviços, exame sistemático
dos registros patrimoniais das emprêsas e entidades, através de pesquisas, in­
terpretações, orientação e pareceres, como também investigações de caráter
financeiro e contábil;

13) elaboração de certificados de exatidão de balanços, de contabilidade
e peças contábeis, em forma de auditoría, inclusive cessão, fusão, incorporação
e desincorporação de emprêsas;

14) perícias judiciais de qualquer natureza que envolvam matéria con·
tábil;

15) regulações e liquidações judiciais e extrajudiciais de avarias grossas
ou comuns;

16) verificação de haveres;

17) quaisquer outros exames, apurações, investigações e perícias judiciais;

18) pareceres, laudos e estudos em matéria fiscal e que envolvam pro­
blemas de contabilidade e fiscais;

19) estudos sôbre sistemas de contabilidade de qualquer natureza;

20) estudos sôbre formas e planos de financiamento.

CAPITULO VI

Atribuições e Compet~ncia das Categorias
Profissionaís no Campo do Magistério

Art. 79 - Os profissionais legalmente habilitados exercerão os cargos de
magistério e de fiscalização de estabelecimentos de ensino, em sua categoria,
de conformidade com as leis do ensino em ,vigor ou que venham a vigorar.
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CAPíTULO VII

Disposição Final

Art. 89 - Em tôda publicação, seja de que natureza fôr, balanços, balan­
ceies ou demonstrações de peças contábeis, de qualquer tipo de entidade, é
obrigatória a assinatura do profissional legalmente habilitado, com a menção
de sua categoria profissional e número de registro no Conselho Regional de
Contabilidade, onde estiver inscrito.

(aa) Amaro Soares de Andrade, Presidente - Eduardo Foréis - Paulo
dos Santos Netto - Lindolfo A. G. Pereira, Relator - Francisco Heidemann
- Erymá Carneiro - Arnaldo Gomes Netto - Aurélio dos Santos Machado ­
Célio Salles Barbieri.

RESOLUÇÃO 1\9 115, DE 8-5·59

Aditamento às Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade
de nq 101, de 18-9-58, e 107, de 13-12-58.

O Conselho Federal de Contabilidade, tendo em vista o que consta das
suas Resoluções nQ 101, de 18-9-58, e 107, de 13-12-58, e usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 21? do Decreto-lei n? 9.295, de 27·5-46,

RESOLVE:

fi) Considerar o conjunto contábil de que trata o art. 25 do citado
Decreto-lei n9 9.295, de 27-5-46, em tôdas as suas alíneas, abrangendo, tam­
bém, todos os documentos que comprovam a escrita legal de quaisquer depar­
tamentos de uma entidade, considerada isolada ou, ainda, com departamentos
com escrita própria, o que se entende pela existência de livros legais exigidos
pelo C6digo Comercial, leis fiscais, das sociedades por ações ou quaisquer
outras, fichas de escrituração a máquina, a mão, por decalque ou outro sistema
adotado na contabilidade mecanizada, maquinizada, ou mesmo manual ou
semimecanizada, inclusive as atividades contábeis dos conselhos fisçais.

b) E' obrigatória a assinatura e responsabilidade de profissional ·'legal­
mente habilitado" - o que se entende pela menção da categoria e do número
de seu registro no Conselho Regional de Contabilidade da região, ressalvado
o que estabelece o disposyo no art. 19 da Resolução nl? 16, de 12-3-.57 - em
documentos mesmo de sociedades civis, com personalidade jurídica ou quais­
quer outras, quando tais documentos enunciem balancetes, balanços, apuração
de resultados e meros documentos da mesma espécie para publicação, quando
mesmo em caráter de publicidade ou recJame.

c I De conforntidade com o que preceituam as leis em vigor (Decreto
nQ 21.033, de 8-2-32, e Decreto-lei n? 9.295, de 27-5-48), as escritas de quais­
quer entidades (matrizes, sedes, filiais, sucursais ou outras dependências),
quando autônomas - o que se entende pela existência do conjunto contábil, a
que se refere a letra a, desde que não incorporadas ao departamento-sede,
com os lançamentos originais, por ordem cronológica - não terão validade com­
probatória de qualquer espécie para efeitos fiscais, judiciais e administrativos,
se não estiverem assinadas e sob responsabilidade de profissional legalmente
habilitado, com o registro no C.R.C. da região onde estiver localizada a em­
prêsa, com a menção do número do registro e categoria profissional.
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d) Constitui infração legal a assinatura de qualquer documento ou livro
de contabilidade por quem não seja contador ou técnico em Contabilidade,
seja qual fôr a nomenclatura funcional interna da emprêsa (artigo lQ do De~

creto n(} 21.033, de 8-2-32, e art. 25 do Decreto-lei 09 9.295, de 27*46).

e) São nulas e sem os efeitos a tais atos atribuídos - administrativos e
judiciais - tôdas as verificações feitas pelos conselhos fiscais, em matéria con­
tábil, sem a assistência ,ou participação do contador, legalmente habilitado, na
forma da alínea c do 3rt. 25, combinado com o art. 26, do Decreto-lei número
9.295, de 27-5-46.

f) São nulos, para todos os efeitos legais, quaisquer exames, perícias,
levantamentos, pesquisas, relatórios e demais serviços contábeis atribuidos por
quaisquer entidades a pessoas que não sejam profissionais legalmente habi­
litados nas empresas privadas, públicas, paraestatais, autàrquicas e de eco­
nomia mista.

(aa) Amaro Soares de AndradR, Presidente - Lindolto A. G. Pereira,
Relator - Eduardo Foréis - Erymá Carneiro - Paulo dos Santos Netto ­
Francisco Heidemann - Arnaldo Gomes Netto - Aurélio dos Santos Macho.do
- Célio Salles Barbieri.

RESOLUÇÃO N9 147, DE 23-3-61

Dispõe s8bre a apostila de díp101TlOJS, do Ministério da Educação
e Cultura para mudança de categOTia profissional, junto aos CC.RR.CC.
nas condições prescritas no art. 29, alíneas I a VIII, do Decreto núme­
ro 21.033, de 8·2-32, combinado com os a'l1igos 54 e 55 do Decreto
nq 20.158, de 30-6-31.

O Conselho Federal de Contabilidade, tendo em vista o que consta d,os
Processos números 58l/58, 89/60 e 186/00 e usando das atribuições que lhe
confere o Decreto-lei n9 9.295, de 27-5-48, em seu art. 69, letra c;

Considerando as dúvidas que têm sido suscitadas para O enquadramento
d,os profissionais contabilistas habilitados na forma das alíneas I a VIII do
art. 29 do Decreto n9 21.033, de 8-2-32, combinado com os artigos 54 e 55
do Decreto n'l 20.158, de 30-6-31;

Considerando que as dúvidas se originaram, principalmente, do fato de
terem sido divulgadas duas redações para o mesmo preceito, iÜU seja. para o
art. 54 do Decreto nf{ 20 .158, de 30-6-31, que foi republicado no Diário
Oficial de 13-2-32, com a redação diferente da anterior;

Considerando que na Coleção de Leis da Imprensa Nacional, às pápas
484 do Volume lI, consta, na redação da republicação, apenas a J'alavra con­
tadores", quando, na redação anterior, constavam as palavras contadores e
guarda-livros", para o uso das prerrogativas do art. 55 do precitado Decreto
nQ 20 .158, quanto à habilitação na forma d,os itens I a VIII do art. 29 do De­
creto nQ 21.033, de 8-2-32;

Considerando, assim, que os profissionais que se habilitaram na forma
antes prevista, alem dos direitos conferidos pelo artigo ff1 do Decreto nQ 20.158,
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tle 30-6-31, tiveram seus direitos ampliados aos favores do urt. 1Çl do Decreto
nQ 21.033, citado, e dos arts, 70, 72,73, 74, 75, 76, 77, 78, 79 e 80 do Decreto
n'? 20. ISS, de 30-6-31; e

Considerando, no entanto, que o reconhecimento de tais direitos não pode
ser deferido pelo Conselho Federal de Contabilidade e pelos Conselhos Re­
gionais de Contabilidade sem que, antes, sejam atendidas detenninadas for­
malidades, que são as da apostila dos diplomas respectivos no Ministério da
Edncação e Cultura.

RESOLVE:

Ar1. 19 - Os profissionais contabilistas habilitados na forma dos itens I a
nII do art. 2(~ do Decreto n9 21.033, de 8-2-32, deverão requerer ao 11inis­
tério da Educação e Cultura a apostila, em seus diplomas, da categoria pro­
fissional de Contador, a fim de poderem pleitear, junto aos CC.RR.CC., a
substituição de suas carteiras profissionais_

Art. 2(1 - Os CC.RR.CC. somente farão as substituições de carteiras aos
profissionais antes mencionados depois de ser feita a prova, perante os .
CC.RR.CC., de que foi o diploma apostilado.

Art. 3? - Os CC.RR.CC. íncumbir·se-ão de dar conhecimento a todos os
profissionais cujas carte:ras tenham sido substituídas a fim de que seja cumprida
a formalidade, que é essenci<ll, nos termos desta Resolução, e para os fins de
regularização do enquadramento profissionaL

Art. 49 - Nenhum profisSional contabilista que esteja nas condições pre­
vistas nesta Resolução, poderá usar a categoria proHssional de contador sem
que esteja habilitado com a respectiva carteira profissional, sob as penas da lei.

~4rt. 5'1 - Os efeitos da presente Resolução abrangem todos os casos de
profissionais contabilistas que estejam enquadrados na presente Resolução, in·
dusive os que tiveram suas carteiras substituídas.

A.rt. 69 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala Paulo Lira, 23 de março de 1961. - (aa) Eduardo Foréis, Presidente
em exercício - João Gualberlo Agro Belmonte, Relator.

RESOLUÇÃO CFC N9 204, de 7-7-67

Revoga o disposto na alínea "e" do inciso II da Resolução C.F.C.
n9 9, de 26-11-48.

O Conselho Federal de Contabilidade, no exercício de suas atribuições legais
e regimentais, tendo em vista o que consta do Processo n9 224/66,

Considerando que o Plenário fixou, através das decisões adotadas no Pro­
cesso C.F.C. n9 253/63, uma orientação definitiva sâbre o problema do enqua­
dramento profissional dos técnicos em Contabilidade amparados pelo art. 2q
do Decreto-lei n!? 8.191, de 20-11-45,

Considerando que essa orientação, mandando enquadrá-los na categoria
de técnico em Contabilidade, com a anotação de que, para o efeito do exercícío
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profissional, gozam das prerrogativas asseguradas aos Contadores, melhor se
ajusta à HeI interpretação da lei,

RESOLVE:

Art. 19 - Fica revogado o disposto na alínea e do inciso II da Resolução
C.F.C. nÇJ 9148.

Art. 2P - Os tecnicos em Contabilidade amparados pelo disposto no art. 2Çl
do Decreto~lei nQ 8.191, de 20-11-45, serão enquadrados na categoria de técnicos
em Contabi.lidade, procedendo-se à anotação, na parte própria da carteira, de
que gozam, para os efeitos do exercício profissional, das prerrogativas legal.
mente conferidas aos contadores, confonne o art. 19 da Lei n9 3.384, de 28-4·58.

Art. 39 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação.

Rio de Janeiro, GB, 7 de julho de 1967. - (aa) Eduardo Foréís, Presidente­
Aloysio Sant'Anna Avila - Elmo Lopes da Cunha - Francisco Heidemann ­
Gelsío Quintanilha Pinto - HY'I'an Guiraud - MUitino Rodrigues Marline;t ­
Romeu Vieira Machado - Theobaldo de Freitas Leitão, Relator.

RESOLUÇÃO C.F.C. N9 246, de 18-4·89

Dispõe stJbre a substituição do regi.stro de técnico em ContabUi­
dade pelo de contador e dá outras pTovidêncios.

O Conselho Federal de Contabilidade, no exercício de suas atribuíções legais
e regulamentares e de acôrdo com Q que consta do Processo C.F.C. nl? 1.026/57,

Consíderando que as duas profissóes de técnico em Contabilidade e contador
estão situadas sôbre área idêntica, assegurada à última maior soma de prerro­
gativas em resultado da ampIltude de compreensibilidade curricular que a qua­
lifica;

Considerando que, para o técnico que prossegue seus estudos, a diplomação
e registro como contador carrega, em tôda a linha do sistema legal vigente, o
sentido de absorção daquela categoria, dentro da relação l6gica em que o mais
compreende o menos;

Considerando que os direitos e deveres das duas categorias estão, por lei,
estruturados em bases que não permitem a acumulação em uma mesma pessoa
dos dois registTos, bastando, para ilustrar, citar os casos da representação nos
Conselhos - dois terços de contadores e um têrço de técnicos - e o exercicio
do direito de voto;

Considerando que nas profissões que admitem duplicidade de categorias ­
como, por exemplo, advogaâos e solicítadores - o registro posterior, de merar­
quia superior, anula, por absorção, o anterior,

RESOLVE~

Art. lÇ - O deferimento de registro na categoria de contador para quem
já possui registro na categoria de técnico em Contabilidade Üllporta em cance­
lamento automático dêste último.
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§ 19 - A entrega da carteira correspondente ao regístro na categoria de
contador sàmente será efetuada contra a devolução da carteira de técnico em
Contabilidade;

§ 29 - O nôvo regístro conservará o mesmo número do anterior;

§ 39 - Na nova carteira:

a) serão transcritas tMas as anotações constantes da carteira anterior;

b) será feít-a. anotação sôbre o registro anterior na categoria de técnico em
Contabilidade, esclarecendo-se o motivo do cancelamento. .

Art. 2{J - O disposto no art. 19 aplica-se aos atuais contadores que mante­
nham registro também na categoria de técnico em Contabilidade, os quais serão
intimados pelos CC.RRCC. a devolverem as respectivas carteiras no prazo de
30 (trinta) dias, sob pena de apreensão.

Art. 3(1 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação revoga­
das as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1969. - Eduardo Foréis, Presídente - Aloysio
Sant'Anna Ávila - Amaury Diníz do Nascimento - Benedicto Gilberto de
Azevedo Pantofa - Eduardo Donald - Hyran Guíratui - Iayme Sundaus ­
Milítino Rodrigues Martinez - Moysés fordão de Vargas Júnior - Tikara Ta­
naami - VirgZUo José Afomo - Walter Ferreira Vianna.

RESOLUÇÃO C.F.C. N9 255, de 19-12-69

Dispõe sôbre regi8tro provisório de contabilista.

O Conselho Federal de Contabilidade, no exercício de suas atribuições legais
e regimentais,

Considerando que a Resolução C.F.C. n9 192/65 tem sido destorcida em
sua aplicação, pois, contra sua expressa determinação, anotam-se casos de conces­
são de registro provis6rio por prazo indetenninado,

Considerando, de outro lado, que se faz mister enfatizar que o registro
provisório, tanto quanto o definitivo, somente pode ser concedido se e quando o
estabelecimento de ensino e O curso de onde se tenha originado o diploma ou
certificado fôr reconhecido oficialmente, na fonna da legislação vigente,

RESOLVE:

Art. 19 - O registro provisório será solícitado ao Presidente do Conselho
Regional de Contabilidade com jurisdição sóbre o domícílío profissional do con­
tabilista, mediante requerimento, instruído com:

a) certidão da vida escolar, observado modêlo expedido peIo Ministério da
Educação e Cultura para os efeitos da Lei nQ 1.821, de 12 de março de 1953,
ou atestado do estabelecimento de ensino contendo todos os requisitos daquela
certidão, assinado pelo diretor e pelo inspetor federal, declarando que o reque­
rente concluiu o curso, tendo sido dipIomado, e que foi feito o pedido de registro
do diploma, que se encontra em processamento no Ministério da Educação e
Cultura; '"

- Redaçáo dada pela Resolução CF.C. n Q 258/70.
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b) prova de que o estabelecimento de ensino e o curso são oficialmente
reconhecidos;

c) três (3) fotografías tamanho 3x4 em.

§ 1 ÇJ - Não se aceitará como provas, para os fins do disposto na alínea b.
documento atestando a existência no órgão competente do processo de r€COube-­
cimento oficial do estabelecimento de ensino e do curso.

i 2q - No ato de entrega do requerimento, deverá ser paga a taxa de
registro provisório e a respectiva anuidade.

Art. 2P - A todo profissional registrado de acbrdo com esta Resolução será
entregue um cartão de regístro provis6rio, conforme modêlo aprovado pelo
C.F.C.

f 19 - O registro provis6rio será concedido pelo prazo de cento e oitenta
( 180) dias, podendo ser renovado mediante substituição do respectivo cartão.

§ 2ft - O prazo de validade do cartão será mencionado expressamente atra·
vês de anotação, em côr vermelha, do dia, mês e ano do seu vencimento.

f 39 - Esgotado o prazo do registro provisório sem que tenha sido solici­
tada sua renovação ou pedido de registro definitivo, o Conselho Regional de
Contabilidade adotará as providências necessárias para apurar e punir o even­
tual exercício ilegal da profissão.

! 4r - A substituição do cartão para renovação do registro provisório de­
penderá de requerimento instruído com a certidão da escola, assinada pelo dire­
tor e inspetor, com fínnas reconhecidas, declarando que O registro de diploma
continua em processamento no Ministério da Educação e Cultura.

I 59 - A renovação só será concedida por dois (2) períodos consecutivos
de cento e oitenta (180) dias, admitindo-se, excepcionalmente, a terceira prorro­
gação desde que se apresente motivo de fôrça maior ou caso fortuito (art. 1.058,
parágrafo único, do Código Civíl).

f 69 - O Conselho R.egional de Contabilidade cobrará para cada renova­
ção nova taxa de registro provis6rio.

f 79 - O cancelamento do registro provis6rio será comunicado à Diretoria
do Ensino Comercial pejo respectivo Conselho Regional de Contabilidade.

Art. 39 - Os Conselhos Regionais de Contabilidade adotarão as medidas
necessárias para o efetivo contrôle dos registros provisórios.

Art. 49 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação, revo­
gada a Resolução nQ 192165.

Río de Janeiro, 19 de dezembro de 1969. - Eduardo Foréis. Presidente ­
Benedicto Gilberto de Azevedo Pantoja - Elmo Lopes da Cunha - Eugblio
Rother - Felicíssimo de Moraes e Barros - Gelsia Quintanilha Pinto - Ivo Ma­
lhães de Oliveira - Jayme Sundaus - Milítino Rodrigues Martinez - Moysés
}ordáo de Vargas Júnior - Orlando de Lemos Fakone - Virgílio José Afonso­
Walter Ferreira Vianna - Ynel Alves de Camargo.
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RESOLUÇ.40 Nr 302, de 12-2-71

Estabeiece normas para aplicação do disposto nos arts, 12, 14, 15,
21, 22 e 23 do Decreto-leí 119 9.295, de 27-5-46, que trata do registro
profissional dos contabilistas, do registro cadastral dos escritórios e do
pagamento da anuidade devida {[OS CC.RReC.

O Conselho Federal de Contabilidade, no exercícío de suas atribuições legais
e regimentais,

Considerando que a interpretação adotada, à luz do elemento histórico, para
o preceito consignado no art. 15 do Decreto-Jei nQ 9.295, de 27-5-46, apesar de
integrada em decisões dos Conselhos, inclusive do Federal, que formam juris­
prudência unifonne, não mais sensibiliza o espírito da época, onde condições,
inexistentes ao tempo de seu advento, hoje ostentam posição prevalente e essen­
cial;

Considerando que os registros de sociedades de leigos somente foram con­
cedidos por amor à tradição legalista dos Conselhos, atento ao pressuposto, até
agora aceito, de que o mencionado art. 15 admitia tal reconhecimento;

Considerando que, além de configurar absurdo a concessão que equivale à
legitimação do leigo na comunidade profissional, a evolução da estrutura social,
no âmbito de tôdas as profissões, ofereceu elementos novos que autorizam extrair
do texto legal entendimento diverso, m<1is adequado à eficácia do sistema insti­
tuidor de resen'as em favor das prerrogativas dos contabilistas;

Considerando que a inteligência da cláusula "sàmente poderão executar os
respectivos serviços depois de provarem, perante os Conselhos de Contabilidade,
que os encarregados da parte técnica são exclusivamente profissionais habilitados
e registrados na forma da lei'" melllOr se compatibiliza, em nossos dias e à vista
do que ocorre nns demais profissões regulamentadas, com a interpretação que
endereça tal exigencia à hipótese de sociedades mistas com a participação de
profissíonais liberais para o exercício, a par das atividades respectivas (princi­
pais), também da Contabilidade (secundária);

Considerando que, aos informes dêsse nôvo entendimento, mais apto a ex­
pressar o efetivo conteúdo da norma legal no quadro da época em que vivemos,
sômente poàer.ão exercer atividade contábil, em regra, as socíedades de contabi­
listas e, excepcionalmente, as mistas, fonnadas com a particípaçiío de outros
profissionais liberais, exigindo-se, neste caso, que o responsável técnico seja
contabilista, de acôrdo com o disposto no art. 15 do Decreto-lei nQ 9.295, de
27-5-46;

Considerando que a interpretação, ora declinada, vem sendo estudada ao
longo dos últimos anos, estando amadurecida para a consagração através de
disposições DDnnativas, conforme demonstra o resultado da consulta endereçada
peIo Conselho Federal a todos os Regionais,

RESOLVE:
CAPÍTULO I

Do Exercicio da Atioidode Contábil

Art. 19 - Somente poderão exercer ou explorar, sob qualquer forma, servi­
ços ou atividades técnico-contábeis:

I - os contabilistas registrados;
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II - as finnas individuais de contabilistas registrados;

111 - as sociedades destinadas à prestação de serviços profissionais inte­
gradas:

a) exclusivamente por contabilistas regístrados;

b) por profissionais de outras profissões liberais, registrados nos respectivos
6rgãos de fiScalização, desde gue pelo menos um s6cio seja contabilista, ao qual
será atribuída a responsabilidade pela parte contábil.

I li' - A atividade contábil não poderã constituir o objeto principal das
sociedades mistas previstas no inciso lU, alínea b, quando a maioria dos sócios
não fór integrada por contabilistas.

I 2(1 - As pessoas jurídicas poderão participar das sociedades referidas nas
alíneas a e b desde que constituídas com observânda das condições nas mesmas
estabelecidas.

CAPfroLo Il

Do Registro Profissional do Contabili8ta e dos
Anuicúules Devidas aos C01l3clhos Regionais

Art. 29 - Para exercer a profissão, o contabilista deverá, atendidas as exi·
gências legais, obter registro no Conselho Regional de Contabilidade com juris­
dição sÔbre seu domicilio profissional.

I 19 - Considera-se domicílio profissional aquêle em que, residência ou não
do contabilista, se localiza a sede principal de sua atividade.

J 29 - O domicilio profissional do contabilista empregado ou servidor
público é o da sede legal de seu trabalho nessa condição.

Art. 3{J - O registro profissional previsto nos arts. 12, 14 e 23 do Decreto-
lei nQ 9.295, de 27 de maio de 1946, compreende:

I - registro principal;

II - registro secundário.

; 1(1 - Registro principal é O concedido pelo Conselho Regional da jurisdi­
ção 00 domicílio profissional.

f 2(1 - Registro secundário é o concedido para o exercício simultâneo em
outra ou outras jurisdições sem alteração do domicílio profissional.

Art. 4(1 - O registro principal distingue-se em:

1 - originário;

ll- transferido.

J 1(J - Originário é o registro principal concedido pela primeira vez.

§ 29 - Transferido é o gue resulta da transferência do registro principal
em virtude da mudança do domicilio profissional.

Art. 5P - O registro principal habilita ao exercício permanente da atividade
profissional na jurisdição do Conselho respectivo e ao exercicio eventual ou tem­
porário em qualquer parte do território nacional.
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l 19 - Considera-se exerdcio temporário da: profissão o que não exceder o
prazo de 00 (noventa) dias consecutivos.

§ 2\7 - Constitui condição de legitlrnidade do exereícío temporário da pro­
fissão, na jurisdição de outro Conselho Regional, a imediata comunicação do
fato ao Presidente deste, esdarecendo a data do início dêsse exercício, o serviço
que deverá ser executado e o enderêço do local de trabalho.

Art. 69 - O registro principal originário será feito em ordem cronol6gíca,
sendo imutável o nómero que lhe fôr atribuído.

Parágrafo único - Nos casos de registro secundário ou transferido, ao núme­
ro do registro principal, originário, acrescentar-sc-á, respectivamente, a letra "S"
ou "1''', acompanhada da sigla designativa do Conselho dêsse Registro.

Art. 79 - Os registros secundário e transferido serão requeridos ao Conselho
Regional da nova jurisdição, devendo ser concedidos, por despacho do seu Presi­
dente, no prazo máximo de 10 (dez) dias, ad referendum do Conselho, desde
que o solicitante apresente prova de pagamento da anuidade do exercício em
curso.

I 19 - No pedido de registro secundário, o requerimento será dirigido ao
c.R.c., em duas vias, uma das quais será devolvida ao requerente com a anota­
ção de seu deferimento, ficando a outra arquivada.

j 2çJ - No pedido de registro transferido. será também apresentada a cartei­
ra profissional (C.R.c.), para a respectiva anotação.

J 39 - Concedido o registro, o Conselho respectivo fará comunicação ao da
jurisdição principal ou anterior, conforme o caso, solicitando as informações
necessárias à anotação de sua ficha profssionaI, as quais deverão ser fornecidas
no prazo de 30 (trinta) dias.

f 49 - Se com essas informações ficar positivada a existência de irregulari.
dade no Conselho da jurisdição principal ou anterior que constitua impedimento
à concessão do nôvo registro obtido, êste será cassado, providenciando-se a puni­
ção do responsável.

Art. 89 - O registro secundário será válido pelo prazo da anuidade do
exercido em curso, pI"Orrogando-se, automàticamente., com o pagamento, em
cada exercício subseqüente, dos respectivos emolumentos, feita a prova de que
trata o art. 7?, caput.

Art. 9(7 - Ao Conselho da jurisdição do registro secundário ou transferido
cabe, exclusivamente, a cobrança dos emolumentos devidos pela efetívação
dêsses atos.

Art. 10 - A anuidade será sempre paga ao Conselho do regístro principal.

Art. 11 - As alterações do registro serão feitas mediante anotação na car­
teira profissional (C.R. C. ).

Art. 12 - Até 31 de março de cada ano, o contabilista é obrigado a pagar
ao Conselho Regional onde tiver O seu regi.stro principal (originário ou transfe­
rido) a anuidade estabelecida pelo Conselho Federal, na forma da lei.

Parágrafo único - O pagamento da anuidade fora do prazo previsto neste
artigo far-se-á no dôbro da importância normalmente devida.
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CAPrruLOIIl
Do Registro Cadastral dos Escrit6rios que exploram serviços contábeis e

da.s anuidades devidas aos Conselhos Regionais

Art. 13 - Os escritórios organizados sob a forma de socíedades ou firmas
individuais que explorem, de qualquer modo, serviços contábeis são obrigados a
registro cadastral no Conselho Regional de Contabilidade da jurisdição do local
onde estiverem em funcionamento.

f 19 - Cada uma d~s unidades do escritório, quer se trate da sede da firma
Ou sociedade ou de suas filiais, sucursais ou dependências, deverá se registrar
no C. R .C. de sua jurisdição, provandQ personalidade jurídica e, na hipótese
prevista no art. 19, inciso 111, alinea b, que o sócio responsável pela parte técnico·
contábil é contabilista registrado.

S 29 - Quando se tratar de pedido de registro de firmas ou sociedades
previstas no art. 1<;l, incisos II e IH, alínea a, o C. R .C. somente o concéderá
depois de verificar, respectivamente, que o titular ou os sócios são, exc1usivamen~

te, contabilistas registrados.

Art. 14 - O pedido de registro de que trata o art. 13, ~ 19, in fine, deverá
ser acompanhado de declaração do sóc:o contabilista encarregado da parte
técnico-contábiJ, assumindo responsabilidade peránte o C. R .C.

f ]{' - Somente poderá ser encarregado da parte técnica o contabilista regis.
trado no C. R. C., com jurisdição sôbre o l~al onde os serviços contábeis forem
executados.

J 2r - No prazo de ao (trinta) dias, contado da data em que se desligar
do escrit6rio, o contabilista é obrigado a comunicar ao C. R. C., que deixou de
ser () encarregado da parte técnica.

S3(1 - Dentro do prazo estabelecido no parágrafo anterior, o escritório deve­
rá fazer comunícação sôbre o nôvo encarregado da parte técnica, juntando a
declaração exigida no caput dêste artigo.

Art. 15 - Os escritórios de que tratam os arts. 13 e 14 somente poderão
iniciar suas operações após obtido registro cadastral no Conselho Regional a
que estiverem jurisdicionados.

Parágrafo único - Inscrito seu contrato ou ato constitutivo no registro
peculíar, o escritório que não tiver iniciado suas operações é obrigado a comu­
nicar () fato ao Conselho Regional da sua jurisdíçã'O, dentro do prazo de 30
(trinta) dias contados do começo de sua exigência legal.

Art. 16 - A execução de serviços contábeis por escritórios cadastrados nos
Conselhos Regionais não exclui a obrigatoriedade de os respectivos documentas
de contabilidade, inclusive laudos periciais e certificados de auditoria, serem
firmados individualmente por um ou mais profissionais, na forma da lei, com
indicação dos respectivos registros e categoria.

Art, 17 - Cada uma das un~dades do escritório que explore serviços contá­
beis é obrigada a comunicar, por escrito, até 31 de março de cada ano, ao
Conselho Regional com jurisdição sôbre o local onde estiver em funcionamento
a continuação de sua atividade.
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Art. 18 - Quando escritório que explore serviços contábeis funcionar em
mais de uma região, deverá pagar a anuidade unícamente ao Consdho Regional
com jurisdição sôbre o local onde tiver a sede.

Art. 19 - O pagamento da anuidade devida pelos escritórios será feito
COm observância de prazo e condições estabelecidos no art 12 desta Resolução.

Art. 20 - Os escritórios de contabiJidade de propriedade direta e individual
de profissional devidamente registrado no Consdho Regional da sua Jurisdição
n~o estão obrigados a registro cadastral, desde que os serviços sejam executados
sob a responsabiIídade pessoal e imediata do titular.

é\rt. 21 - Os escritórios de contabilidade organizados sob a forma de socie­
dade, atualmente existentes. deverão adaptar-se às disposições desta Resolução
até 31 de dezembro de 1973.

Parágrafo único - Os CC. RR. CC., enviarão a êsses escritórios, por cor­
respondência (AR), cópia desta Resolução.

Alt. 22 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua C\lJ1:Ovação, revo­
gada a Hesoluçào n9 265170.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1971. - (a) lco Malhães de Oliveira,
Presidente - Alécio Zanettim; Elmo Lopes da Cunha; Geraldo da Silva de
Santa Clara; Jayme Sundaus; José Palllon Junior; Mário Gurjdo Pessoa; Militino
Rodrigues Martinez; Moyses lordão de Vargas Júnior; Nilza Correa dos Santos;
Orlando de Lemos Fdcone; Walberto Steiner; Walter Ferreira Vianna; Ynel
Alves de Camargo.

PROJETOS DE LEI

Entre vários projetos apresentados no Congresso Naciona], !I"mos a des~a­

car o de n9 2.461, de 1964, de autoria do Sr. Deputado Arnaldo Nogueira, Arqui­
vado nos têrmos regimentais, c, a pedido do SI. Deputado Athie Jorge Conry,
desar'luivado em 28 de ahril de 1971. Em agôsto do mesmo ano, foi soHcitada
audiência do Conselho Federal de Educação e do Departamento do Ensino
\1édio, para estudo do projeto.

Damos, a segui!", integra do referido projeto.

PROJETO N9 2.461, DE 1964

Denomina "Curso de Auxíliar de COlltabilidüdc" o atual "curso de
Contabilidade" de que trata o Decreto-l.ei n!1 6.141, de 28 de dezembro
de 194.3 (Lei Orgànica do Ensino Comercial), c dá outra.., providências.

(Do SI. Arnaldo Nogueira)

O Congresso Nacional decreta:

Art. Ir - O curso de Contabilidade e o respectivo diploma, de que tratam
o::; arts. 59, n'! 3, e 36, n9 2, do Decreto-lei n9 6.141, de 28 de dezembro de 1943,
com as alterações constantes da Lei 0 9 3,384, de 28 de abril de 1958, passam a
denominar-se "AuxíIiar de ContabiLdade" .

Parágrafo único - Ao portador de diploma de auxiliar de Contabíiidade
compete, exclusivamente, o exercício de atribuições auxiliares do Contador.
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Art. 2f1 - Os atuais técnicos em Contabilidade passarão à categoria de
Contador, mediante apostila do respectivo diploma, no Ministério da Educação e
Cultura, observadas as seguintes condições:

I - para os que contem mais de 5 (cinco) anos de efetivo exercicio da
profissão, a apostila será feita mediante simples requerimento, desde que junta­
da a prova dêsse exercício, de acôrdo com as normas aprovadas pejo Conselho
Federal de Contabilidade;

II - para os quP contem menos de 5 (cinco) anos, a apostila poderá ser
obtida:

a) mediante eJalme de suficiência na disciplina de Revisão e Perícías Contá­
beis, a ser prestado em faC'uldade de Ciências Contábeis;

b) ou, depois de decorr'do o qüinqüênio, atendida a condição estabelecida,
no inciso 1.

Parágrafo único - Aos técnicos em Contabilidade na situação de que trata o
inciso 11 será facultado o ingresso em faculdade de Ciências Contábeis com
dispensa do exame vestibular.

Art. 39 - Os aluDos que, na data da publicação desta Lei, estejam matri~

culados no último ano do curso de Contabilidade, cuja denominação é modifica­
da, ainda receberão, ao concluí-lo, diploma de técnico em ContabiJidade, apli­
cando-se-lhes as disposições constantes dos incisos I e II do art. 29.

Parágrafo único - Os demais alunos matriculados no referido curso recebe·
rão, ao concluí-lo, diploma de auxiliar de contabilidade, assegurando-se-lhes o
acesso previsto no parágrafo único do art. 2Q.

Art. 4(1 - A partir da data da publicação desta lei, somente os Contadores,
diplomados por faculdade de Ciências Contábeis, e os que lhes são ou forem
equiparados poderão ser registrados nos Conselhos de Contabilidade, participar
de sua composição e exercer as prerrogativas legalmente asseguradas ao Conta·
bilista.

f 19 - A carteira profissional do técnico em Contabilidade, cujo diploma
fôr apostilado, será substituída por carteira de Contador.

§ 29 - Os registros existentes nos Conselhos de Contabilidade, relativos
aos atuais técnicos em Contabilidade, até que se processe a integração e unifi­
cação na categoria de Contador, na forma e prazos previstos nesta Lei, serão
considerados em extinção.

Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçãO, revogadas
as disposições em contrário.

DCN - S.I. - de 13-11-64, p. 18.309.



7,00

OBRAS PUBLICADAS PELA

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA

JORNALISMO - LEGISLAÇAO (1963) ,............ esgotada

DIREITO ELEITORAL

Ementário (Legislação, Proíetos, Jurisprudl;nda) (1963)

REFORMA AGRÁRIA

- Projetos em tramitação no Senado Federal, projetos de
Emenda à ConstItuição, ~.1ensagens Presidenciais, le-
gislação (1903 ) .

Proíetos em tramitação na Càmara dos Deputados (1903)

Debates parlamentares - Senado Federal (1963) . .'

REVISTA DE Ii\'FORMAÇAO LEGISLATIVA

- março n'? 1 (1964) .

.- junho nV 2 (1964) , _ .

setembro n'? 3 (1964) _ .

- dezembro n" 4 (1964) ." _ .

março n'! 5 (1965 ) - .

junho n" 6 (1965) .

setembro n? 7 (1965) " ..

dezembro nl? 8 (1965) .

março n9 9 (1966) .

junho n'? la (1966) .

setembro n'! 11 (1966) _. _ _. _ .

outubro, novembro e dezembro, n9 12 (1966) _..

janeiro a junho, números 13 e 14 (1967) .

- junho a dezembro, números 15 e 16 (1967) .

- janeiro a março, nQ 17 (1968) .

- abri] a junho, n9 18 (1968) .

5,00

5,00

esgotada

5,00

5,00

5,00
5,00

esgotada

5,00

5,00

5,00
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julho a setembro, nQ 19 (1968) .

outubro a deze01bro n? 20 (1968) .

janeiro a março n? 21 (1969) .

abril a junho n<1 22 (1969) .

jurho a setembro n.~ 23 (1969) .

Dutubro a dezembro nQ 24 (1969) (especial) .

janeiro a março n? 25 (1970) .

abril a junho n9 26 (1970) " .

julho a setembro n9 27 (1970) ..

outubro a dezembro n" 28 (1970) ..

janeiro a março n? 29 (1971) .

- abril a junho n9 30 (1971) .

- julho a setembro, n? 31 (1971) .

5,00

5,00

5,00

5,00
5,00

10,00

5,00
5,00

5,00

10,00

10,00

10,00

lNDICE DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

do 1Q ao 109 número .

do I'? ao 209 número .

do 19 ao 309 nómero .

DIREITO DE GREVE

Edíção de 1964 .

Histórico do direito de greve no Brasil

Constituinte de 1946

Legislação e projetos então em tramitação no Congres­
so Nacional

Origem da Lei n.o 4.330, de 1.';'-6-64 •

Jurisprodeneía dos Tribunais

Pareceres da Consultoria-Geral da República

VENDAS E CONSIGNAÇOES

- Edição de 1965 , , .

- Histórico da Leí nQ 4.2.99, de 23-12-63 (e:o.ta obra é
atualizada em artigos publicados na Revista de InforrTw­
çrlo Lf?gis!ativa n Q 15/16, p. 217 e nÇl 30, p. 239).

1,00

2,00

5,00

esgotada

A obra é anterior à puhUcação da. lei, cujo texto é divulga.do na ReviSta de w-.
ma.çã.o LegislatiVa n,o 2 (junho!&ü. p. 221. Vide, também. neste número da reViSta
o parecer do Deputado Ulisses Guimarães proferido na Comissão ele Const1tulção e
Justiça. da Câmara (p. 98),
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8,00
8,00

12,00
12,00

DECRETOS-LEIS (Governo Castello Branco) - legislação correlata

VaI. I (I a 64) .
Vol. II (65 a 164) " .. - .

V01. III (165 a 243) - , , .. , , .

V01 IV (244 a 318) ." , , ,. - .

:\1\A1S DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 (Projeto) - Edição de 1966

Quadro Comparatiw: Projeto de Constituição remetido ao Con­
gresso Nacional pelo Poder Executivo, Constituição de 1946, ú suas
alterações (Emendas Constitucionais e Atos Institucionais), com­
parados em todos os artigos e itens.

A:\'AIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967

Os Anais da Constituiçiio de 1967, obra elaborada pela Diretoria de
Informação Legislativa e impressa pelo Serviço GrMico, compreendem
sete volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional
de anais.
Ao Quadro Comparatiw (Projeto de Constituição de 1967, Consti­
tuição de 1946, Emendas Constitucionais e Atos I, distribuídos aos Se­
nhores Congressistas no inicio da discussão e votação da nova Cons­
tituição, seguem-se os volumes dos anais.

- 1ç> Volume - Antecedentes da Constituição atravês do
noticiário da imprensa , - 6,00

Neste volume são divulgadas as principais manifestações da imprensa
brasileira, no decorrer do ano de 1966, em editoriais, crônicas, entre­
vistas e reportagens, abordando a reforma constitucional desde a indi­
cação da Comissão de Juristas; o texto do anteprojeto da Comissão
de Juristas, as divergências ocorridas entre os membros dU(luc1a Co­
missão; as manifestações de congressistas e constitucionahstas face
ao problema da outorga, eleição de uma Assembléia Constituinte ou
ato convocatório do atual Congresso; o papel desempenhado pelos
Presidentes do Senado Federal e da Càmara dos Deputados, Senador
Auro Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa
da independencia e soberania do Poder Legislativo; críticas e sugestões
ao Projeto de Constituição e análise dos Capítulos do Projeto originário
do Executivo e remetido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966_

29 Volume - Primeira fase de tramitação do projeto de
Constituição no Congresso Nacional - Discussão e vo-
tação do projeto 5,00

.t:ste volume contém os pronunciamentos dos parlamentares nas 18
sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 de dezembro de 1966 para
discussão e votação do projeto de Constituição.

Focaliza as manifestações referentes à matéria constitucional, forne­
cendo, para facilitar as pesquisas, índices de sessões, autpres (de
discursos, apartes, declarações de voto e questões de ordem) - com
pequeno resumo dos ternas abordados - e ainda um índice de assuntos.
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3Q Volume - Discursos pronunciados em sessões do Se~

nado Federal e da Câmara dos Deputados ' . 5,00

Discursos pronunciados antes do envio do projeto da nova Constitui.
ção ao Congresso Nacional, assim como aquêles referentes ao período
de convocação extraordinária do Congresso, com uma cobertura com­
pleta dos trabalhos constitucionais, a partir de 29·11-66 até 11-1-67.

- 49 Volume - (2 tomos) - Segunda fase de tramitação
do projeto de Constituição no Congresso Nacional .... 20,00

Discussão e votação das emendas. Contém os pronunciamentos ocor­
ridos nas sessões conjuntas realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967
para discussão e votação das emendas ao projeto e promulgação da
nova Constituição.

- 59 Volume - Comissão Mista 10,00

Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista encarregada de
emitir parecer sôbre o projeto de Constituição e as emendas que lhe
foram oferecidas.

- 6" Volume (2 Tomos) - Emendas oferecidas ao pro-
jeto de Constituição 20,00

tste volume apresenta cada emenda com a respectiva justificação e
sua tramitação detalhada: pareceres (dos SubRe1atores, do Relator­
Geral e da Comissão Mista), requerimentos (destaque, preferência,
votação conjunta) e votação. E' feita a remissã,o ao 41;> volume da
obra, com indicação das páginas.

79 Volume - Quadro Comparativo da Constituição de
1967

Projeto originário do Poder Executivo - Emendas apro-
vadas (anigo por artigo) 5,00

REFORMA AGRARIA (3 Tomos) - 1969 30,00

Legislação brasileira de refonna agrária, política agrícola e desenvol­
vimento regional, contendo:

tex~s integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n9 4.214/63
(Estatuto do Trabalhador Rural)
alterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita
ementário da legislação <:orrelata
histórico das leis (tramitação no Congresso Nacional)
margináIia (pareceres, regimentos, portarias etc.)

A obra contém um índice croIlfll6gico da legislação e índice por assunto
de tÔda a matéria, com a citação de artigos, parágrafos, itens e alíneas.



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1971 335

Contém, com­
paradas em
todos 01\ artigos:

"CONSTITUIÇÃO DA REPt::'BLICA FEDERATIVA DO BRASIL"
QUADRO COMPARATIVO ,.......... 8,00

Emenda Constitucional n'? I, de 17 de outubro de 1969.

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as
alterações introduzidas pelos Atos Institucionais de
números 5 a 17 e Ato Complementar n9 40/59, rati­
ficado pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6169)

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de se·
tembro de 1946 (com as emendas constitucionais e
atos institucionais que a alteraram) ,

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações apro­
vadas pelo Congresso Nacional, através de emendas, ao projeto de Constituição
remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar CastelIo Branco
em dezembro de 1006.

o CONGRESSO NACI01'íAL E O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL

Histórico da Leí Complementar n\! 7. de 7-9-70 10,00

"A D1PRE:"J5A E O DIREITO" (leis, projetos - profissão de jor-

nalista; legislação de imprensa) .,..................... esgotada

"DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO DE 19 E 29 GRAUS"

(Histórico da Lei n9 5.692, de 11 de agôsto de 1971)

2 tomos ' ,........................ 30.00

"PARTIDOS POLíTICOS" (2 tomos)

Histórico das Leis números 5.682, de 21 de julho de 1971
- "Lei Orgànica dos Partidos Políticos" - c 5.697, de
27 de agôsto de 1971 - "Dá nova redação aos artígos
que menciona da Lei n'? 5.682, de 21·7-71 - Lei Orgâ-

nica dos Partidos Políticos" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,00

"PARTIDOS POLíTICOS" (2 tomos)

- Histórico da Lei nO 4.740, de 15 de julho de 1965 -
"Lei Orgânica dos Partidos Políticos" ,..... no prelo

"LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA"

textos legais, instruções do TSE, quadro comparativo
(Leis números 5.682/71 e 4.740/85, com suas alte-

ções) . . . DO prelo

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de
Botafogo, 190 - ZC~02 - Rio de Janeiro - GB <atende pelo servíço de Reembólso PostalJ
- Lojas: no Río de Janeiro: Av. Graça Aranha 26; em Brasília: SQS 104, Bloco A, Loja
11; em São Paulo: Av. Nove de Julho, 2.029 - Caixa Postal nO 5.534.

PEDE-SE INTERCÃMBIO
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